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CONSOLIDAÇÃO 
DE NORMAS 
DA CORREGEDORIA 
GERAL DA JUSTIÇA 


mino - Notário é 


GS E da 
São hoj 


PREÂMBULO 


Ao assumir o cargo de Corregedor Geral da Justiça em 
janeiro de 1972, já alimentava a idéia de consolidar e disci- 
plinar as normas correcionais, esparsas em numerosos provi- 
mentos. A sua consulta por isso se tornava, por vezes, bas- 
tante penosa e difícil, sobretudo para os Juízes mais novos da 
carreira, sem se falar nos escrivães e demais auxiliares do 
foro. 


Além disso, as disposições relativas à matéria correcional 
sofriam os efeitos do decurso do tempo e as naturais modifi- 
cações daí decorrentes, sendo prejudicadas na sua aplicação 
que exigia uma nova técnica e maior simplificação. 


Assim, a minha longa vivência na magistratura me 
impelia para a tarefa da Consolidação e condensação de todas 
as normas da Corregedoria, que constituiu, sem dúvida, so- 
nho de alguns de meus antecessores. 


Para a realização do meu propósito escolhi o dr. Moha- 
med Amaro, ilustre magistrado, titular da 17.: Vara Cível 
da Comarca da Capital, porque o sabia afeito a estu- 
dos dessa natureza e dotado de espírito de pesquisa. 
Durante meses consecutivos o trabalho de reunir e 
harmonizar todos os provimentos, portarias, comuni- 
cações e atos da Corregedoria, do Conselho Superior 
da Magistratura e da Presidência do Tribunal de Jus- 
tiça do Estado, de 1935 até a presente época, perfazen- 
do, após encadernados, mais de 20 volumes, exigiu esforços 
e sacrifícios sem conta. Superadas as dificuldades e mon- 
tado o corpo estrutural da Consolidação com a maior sínte- 
se possível, a exemplo de um código e contendo um precio- 
so rodapé com todas as suas fontes originárias, tanto le- 
gais como da Corregedoria, estava vencida a primeira etapa. 


Restava o trabalho de revisão, de tanta ou maior res- 
ponsabilidade. Para a missão, convidei três notáveis Juízes 
dos Egrégios Tribunais de Alçada, do 2.º Civil e do Criminal: 
— os drs. Ennio Bastos de Barros, Odyr José Pinto Porto e 
Paulo de Aquino Machado, meus particulares amigos. Com 


o notório espírito público que os caracteriza, aceitaram o pe- 
sado encargo, ainda mesmo sem se afastarem de suas funções 
judicantes em segunda instância. Coadjuvaram-nos, além do 
dr. Mohamed Amaro, os Juízes Auxiliares da Corregedoria: 
os drs. Roberto Antonio Vallim Bellocchi, Flávio Cesar de To- 
ledo Pinheiro e Marcello Martins Motta. 


Concluída mais essa fase, cuidou-se da edição da Conso- 
lidação das normas da Corregedoria Geral da Justiça do Es- 
tado de São Paulo, para a qual se solicitou a colaboração da 
Associação dos Serventuários da Justiça do Estado de São 
Paulo. Esta, pelo seu presidente, o dr. Julio de Oliveira Cha- 
gas Neto, prontificou-se incontinenti a arcar com os ônus da 
divulgação oficial da obra, que será posteriormente editada 
também pela imprensa oficial ou pela Revista de Jurisprudên- 
cia do Tribunal de Justiça de São Paulo, ao que penso. 


É possível que a primeira edição contenha falhas, erros 
e omissões, dado o vulto do trabalho, mas acredito que pos- 
terior edição, com as críticas e sugestões recebidas, sanará 
tais incorreções, representando, realmente, uma efetiva con- 
tribuição da Corregedoria para o aprimoramento de todos os 
serviços judiciários e das correições judiciais. 


Dando a lume a Consolidação, quero agradecer a valiosa 
e inestimável cooperação de todos os magistrados, componen- 
tes da dedicada equipe incumbida da obra e de todos os de- 
mais elementos que concorreram para a sua execução. 


São Paulo, 17 de outubro de 1973. 
José Carlos Ferreira de Oliveira 
Corregedor Geral da Justiça. 


O Desembargador José Carlos Ferreira de Oliveira, Cor- 
regedor Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, 


1) 


2) 


3) 


considerando a necessidade imperiosa de reunir e 
disciplinar as normas constantes dos Provimentos 
da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São 
Paulo; 


considerando que é mister simplificar e harmonizar 
a interpretação de tais normas correcionais, para sua 
efetiva aplicação; 

considerando que a Consolidação nada inova, mas 
esclarece e dirime dúvidas a respeito da execução dos 
serviços judiciários, 


RESOLVE consolidar e disciplinar as normas relativas à 
Corregedoria Geral da Justiça, aos Juízes, servidores e serviços 
auxiliares da Justiça do Estado de São Paulo. 


Art. 1.º 


DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 


— Esta CONSOLIDAÇÃO DE NORMAS DA COR- 
REGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTA- 
DO DE SÃO PAULO regulará a execução dos 
serviços auxiliares da Justiça e estabelecerá nor- 
mas pertinentes aos Juízes, servidores e auxilia- 
res da Justiça do Estado de São Paulo, sem pre- 
juízo de outras disposições legais, eventualmente, 
aplicáveis à espécie. 


Art=2.º 


Livro I 


DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 


Título Único 


CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA 


Capítulo I 
ATRIBUIÇÕES 


— Compete ao Corregedor Geral da Justiça: 


I — tomar parte nas deliberações do Tribunal 
Pleno (1); 


II — funcionar como membro do Conselho Supe- 
rior da Magistratura (2); 


HI — presidir a Seção Criminal do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (3); 


IV — funcionar como Relator, nos Agravos de 
Petição, nos casos de dúvidas relativas ao Regis- 
tro de Imóveis (4); 


V — coligir provas para efetivação da responsa- 
bilidade dos Magistrados e para que o Conselho 
Superior da Magistratura possa desempenhar as 
suas funções (5); 


VI — instaurar processo administrativo contra 
Juiz Auxiliar de Investidura Temporária (6); 


VII — convocar até três Auxiliares, dentre os 
Juízes da Capital, com as atribuições que lhes 
forem fixadas, para servirem rotativamente, 
como Auxiliares, da Corregedoria Geral, pelo 


- Int. TJSP, art. 117, 1. 

- Int. TJSP, art. 117, II. 

- Int. TJSP, art. 117, XVII. 

- Int. TJSP, art. 117, XX; Cód. Jud. 1969, art. 68, IV. 
- Int. TJSP, art. 117, III. 

- Int. TJSP, art. 117, XXI. 
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prazo de um ano, podendo ser reconduzidos por 
mais um ano, somente (7); 


VIII — a superintendência da distribuição, em 
primeira instância, no Forum da Comarca da 
Capital, dos feitos de qualquer natureza (8); 


IX atribuir a presidência da distribuição, na 
Comarca da Capital, em primeira instância, a 
qualquer de seus Juízes Auxiliares ou a um fun- 
cionário, bem como solicitar ao Presidente do 
Tribunal de Justiça a designação de Magistrado 
para o desempenho desse encargo, em caráter 
de emergência (8); 


X — baixar as instruções necessárias à regula- 
mentação do serviço de distribuição, na Comarca 
da Capital (8); 


XI — proceder a correições periódicas gerais, 
visitando, no correr de cada ano, dez Comarcas 
do interior do Estado, e duas Varas da Capital, 
pelo menos (9); 


XII — quando proceder a correições ordinárias, 
mandar executar, em correição parcial extraor- 
dinária, por Juiz de Direito da mesma ou de ou- 
tra Comarca, sindicância ou exame de livros ou 
de processo que demandar muito tempo (10); 


XIII — proceder a correições gerais ou parciais 
extraordinárias, sempre que necessário, por de- 
liberação própria, ou do Tribunal ou do Conse- 
lho Superior da Magistratura, quando constar 
a prática de abusos que prejudiquem a distri- 
buição da Justiça (11); 


XIV — tomar conhecimento das faltas e escu- 
sas, impondo penas disciplinares aos que falta- 
rem sem justa causa, à correição geral (12); 


(7) Reg. Int. TJSP, art. 117, XIX; Dec.-lei 158, de 28-10-1969, art. 
28; Lei nº 8.101, de 16-4-1964, art. 46. 

(8) Prov. C.S.M, XXI-A/52; LIV/58; XVII/66; XLI/69. 

(9) Cód. Jud., 1969, art. 68, I. 

(10) Reg. Int. TJSP, art. 117, VHI. |. 

(11) Reg. Int. TJSP, art. 117, V; Cód. Jud., 1969, art. 68, I; Reg. 
Cor., art. 31. 

(12) Reg. Cor, art. 21, $ 1º. 


XV — proceder, por determinação do Tribunal, 
a correições extraordinárias em prisões, sempre 
que em processos de “habeas corpus”, impetra- 
dos ao mesmo Tribunal, houver indícios ve- 
ementes de ocultação ou remoção de presos, com 
intuito de ser burlada a ordem ou dificultada a 
sua concessão (13); 


XVI — designar, para auxiliá-lo, nas correições, 
os Juízes inferiores e serventuários da Justiça 
do lugar, assim como os membros do Ministério 
Público e advogados que se prestarem a esse ser- 
viço (14) (15); 


XVII — delegar a Juiz de Direito, quando esti- 
ver impedido de comparecer, a correição parcial 
extraordinária, que não versar sobre ato do Ma- 
gistrado da Comarca (16); 


XVIII — organizar o programa das correições 
gerais, designando os dias, horas e lugares em 
que dará audiências públicas e visitar os cartó- 
rios, prisões e demais estabelecimentos (17); 


XIX — dispensar, nas correições extraordiná- 
rias, a publicação de editais de designação e con- 
vocação. Nessa hipótese, ser-lhe-á facultado de- 
terminar, no próprio momento da visita corre- 
cional, a notificação de autoridade ou funcioná- 
rios a comparecer à sua presença (18); 


XX — dispensar as audiências de abertura e 
encerramento de correição, limitando-se a expe- 
dir provimentos públicos ou reservados (19); 


(13) Reg. Int. TJSP, art. 117, VI; Cód. Jud. 1969, art. 68, I. 

(14) Dec.-lei Est. 16.484, de 17-12-1946, art. 7º — Poderá o Presi- 
dente do Tribunal de Justiça, a pedido do Corregedor Geral da Justiça, 
convidar Juízes de Direito, para auxiliares do serviço de correição geral. 

(15) Reg. Cor, art. 4º. 

(16) Reg. Int. TJSP, art. 117, VII. 

(17) Reg. Cor. art. 22. 

(18) Dec.-lei Est. 16.484, de 17-12-1946, art. 9º — Nas correições 
extraordinárias poderá o Corregedor Geral, dispensar a publicação de edi- 
tais de designação e convocação. 

(19) Dec.-lei Est. 16.484, de 17-12-1946, art. 10º — Será igualmente 
permitido ao Corregedor Geral dispensar as audiências de abertura e en- 
cerramento de correição, limitando-se a expedir provimentos públicos ou 
reservados. 


õ 


XXI — apresentar ao Tribunal, no correr do 
primeiro semestre de cada ano, circunstanciado 
relatório do serviço das correições do ano ante- 
rior, mencionando as providências adotadas e 
sugerindo as que excederem a sua competência. 
Poderão ser anexados a esse relatório, cópias dos 
termos de correição, visitas e inspeções, dos pro- 
vimentos expedidos, assim como as relações dos 
feitos em andamento (20); 


XXII — determinar, independentemente de re- 
clamação, a restituição de custas e salários, im- 
pondo as penas legais, sempre que notar abusos 
(21); 


XXIII — designar, nas Comarcas onde houver 
mais de um Juiz de Direito, os Corregedores Per- 
manentes (22): 


a) dos serviços comuns a diversas Varas; 


b) dos serviços que não estiverem subordina- 
dos a qualquer das Varas, 


c) das prisões. 


XXIV — delegar aos Juízes Corregedores Per- 
manentes dos Cartórios de Notas e dos Cartórios 
de Registro de Imóveis do Estado de São Paulo, 
a correição anual de que trata o art. 5.º, “caput”, 
do Decreto-lei Federal 494, de 10-3-1969 (23); 


XXV — abrir, numerar e encerrar os livros da 
Corregedoria Geral da Justiça (24); 


XXVI — conhecer de recursos contra atos e de- 
cisões dos Juízes Corregedores Permanentes so- 
bre matéria administrativa ou disciplinar rela- 


(20) Reg. Int. TJSP, art. 117, XI. 

— O Desembargador que deixar o cargo de Corregedor Geral 
da Justiça não será dispensado da apresentação do relatório, que será 
remetido, por cópia, pelo Presidente do Tribunal, ao Governo do Estado. 

(21) Reg. Int. TJSP, art. 117, XIII; Cód. Jud., 1969, art. 68, II. 

(22) Rcg. Int. TJSP, art. 117, IX; Cód. Jud., 1969, art. 48, parágra- 
fo único. 

(23) Dec.-lei Fed. 494, de 10-3-1969 — Regulamenta o Ato Com- 
plementar nº 45, de 30 de Janeiro de 1969, que dispõe sobre a aquisição 
de propriedade rural por estrangeiro. 

(24) Reg. Int. TJSP, art. 117, X. 


tivamente a servidores e auxiliares da Justiça 
(25); 


XXVII — decidir, em definitivo, reclamação 
apresentada pelas partes, serventuários e au- 
xiliares da Justiça, da fixação das despesas de 
condução, nas Comarcas do interior (26); 


XXVIII — decidir reclamação apresentada pela 
parte que não se conformar com a fixação de 
salários de perito, pelo Juiz do feito (27); 


XXIX — pronunciar-se, quando solicitado pela 
Secretaria da Fazenda, quanto ao modo e a for- 
ma de pagamento dos emolumentos devidos pelo 
Estado aos escrivães dos cartórios não oficiali- 
zados, nos feitos criminais de ação pública, 
quando o réu não for condenado (28); 


XXX — fixar e estabelecer o horário e as nor- 
mas gerais de trabalho de todo o pessoal dos 
cartórios oficializados, observadas as prescri- 
ções legais vigentes (29); 


XXXI — a distribuição de atribuições aos fun- 
cionários da Corregedoria e a organização dos 
serviços em setores e chefias (30); 


XXXII — proceder à movimentação dos ofi- 
ciais de Justiça, de todo o Estado, respeitadas 
as lotações (31); 


XXXIII — lotar, relotar, classificar ou reclassi- 
ficar pelas diversas Varas e cartórios oficializa- 


(25) Lei 5.299/59, arts. 1º e 2º; Cód. Jud., 1969, art. 246; 51, pará- 
grafo único, 68, V; Resol. 1/71, TJSP, art. 67 e 68. 

(26) Dec.-lei 203, de 25-3-1970, art. 32, 8 1º. 

(27) Dec.-lei 203, de 25-3-1970, art. 33; 

— Do arbitramento ou fixação de salários de perito, nos 
feitos judiciais em que são admitidos recursos regulares ou correição 
parcial para a Superior Instância, não cabe recurso, ou reclamação, 
para a Corregedoria Geral da Justiça (Parecer do Juiz Auxiliar da 
Corregedoria, de 20-1-1972, aprovado pelo Corregedor Geral da Justiça, 
em 1.º-2-1972, no Proc. S/N). 

(28) Dec.-lei 203, de 25-3-1970, art. 38, parágrafo único. 
(29) Prov. CSM, 11/64, 3º, «d». 
(30) Prov. CSM, V/64, art. 4º. 


(31) Prov. C.S.M, V/64, art. 2º, «b»; Cód. Jud., 1969, art. 211. 


(32) 
(33) 


(34) 
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dos do Estado, os escreventes, escriturários e 
fiéis (32); 


XXXIV — decidir sobre a concessão de afasta- 
mento, licenças de qualquer natureza e férias, 
salário-família, salário-esposa, sexta-parte, adi- 
cional por tempo de serviço e gratificação por 
serviços extraordinários, relativos aos oficiais 
de Justiça e a pessoal dos cartórios oficializa- 
dos (33); 


XXXV — decidir sobre a concessão de férias, 
licença especial para tratamento de saúde, para 
tratar de interesses particulares, licenças-prê- 
mio relativas ao pessoal de cartórios e ofícios 
de Justiça não oficializados (34); 


XXXVI — dar substitutos, nos casos previstos 
em lei, aos serventuários de Justiça (35) e, in- 
clusive, aos titulares dos cartórios oficializados 
e não oficializados do Estado (36); 


XXXVII — presidir a inquéritos administra- 
tivos em matéria de sua competência (37); 


XXXVIII — impor penas disciplinares aos fun- 
cionários do seu Gabinete, e, na forma do Regi- 
mento das Correições e do Estatuto dos Funcio- 
nários Civis do Estado, a todos os servidores e 
auxiliares de Justiça (38); 


KXXIX — propor ao Executivo a complemen- 
tação da renda mínima de serventia cuja extin- 
ção não for conveniente (39), 


XL — aprovar ou não a interdição de Cadeias 
Públicas, em processo regularmente instaurado 
pelo Juiz Corregedor da respectiva Comarca. 


Prov. C.S.M.. 11/64, 3.º, «a». 

Cód. Jud. 1969, art. 211, II e III; Reg. Int. do TJSP, art. 
117, XVIII. 

Lei 2.177, de 23-7-1953, arts. 8.º, 10, 11, 12, 15 e 16; Dec.-lei 


159, de 28-10-1969, art. 39. 


(35) 
(36) 
(37) 
(38) 
(39) 


V. Cód. Jud., 1969, art. 262. 

Prov. C.S.M., 11/64, 3º, «c». 

Reg. Int. TJSP, art. 117, XIV. 

Prov. C.S.M. 11/64, 3º; Lei 8.101, art. 86. 
Dec.-lei 203, de 25-3-1970, art. 45. 


Capítulo II 
DOS JUÍZES AUXILIARES DA 


CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA (40) 


ATT Ge 


(40) 
(41) 
(42) 


— Incumbe aos Juízes Auxiliares da Corregedoria 


Geral da Justiça: 


I — acompanhar o Corregedor Geral da Justiça, 
nas Correições; 


II — por ordem do Corregedor Geral da Justiça, 
visitar, para efeito de fiscalização, os cartórios 
oficializados ou não, judiciais ou extrajudiciais, 
podendo, em casos especiais, a seu critério e “ad 
referendum”, proceder independentemente de 
autorização; 


INI — presidir a distribuição dos feitos cíveis e 
criminais, em primeira instância, na Comarca 
da Capital, quando delegada pelo Corregedor Ge- 
ral da Justiça (41); 


IV — excepcionalmente, presidir a sindicâncias 
e processos administrativos e efetuar correições 
parciais que não digam respeito a atuação de 
Juiz de Direito, sempre por ordem, em cada caso, 
do Corregedor Geral da Justiça; 


V — examinar e emitir parecer, após o relató- 
rio da seção competente, em todos os processos 
relativos aos concursos para provimento de ofí- 
cios de Justiça (42); 


VI — examinar os relatórios anuais das correi- 
ções e cópias dos termos de visita apresentados 
pelos Juízes Corregedores Permanentes; dar co- 
nhecimento ao Corregedor Geral, das circuns- 
tâncias de relevo e organizar a relação das Co- 
marcas que deixaram de cumprir a determina- 
ção legal; 

VII — examinar os autos de habilitação de es- 
creventes dos cartórios não oficializados e homo- 
logar a nomeação quando estiver em termos; 


Dec.-lei 158, de 28-10-1969, art. 28. 
Prov. CSM, XVII/66, XLI/69. 
Prov. CSM, VIII/64. 


(43) 
(44) 
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VIII — dar posse a titulares de ofícios de Jus- 
tiça de todo o Estado, a escreventes e fiéis de 
todos os cartórios oficializados e oficiais de 


Justiça das Comarcas da Capital, Santos, Cam- 
pinas e Santo André; 


IX — designar, lotar, relotar, classificar, reclas- 
sificar e remover escreventes, fiéis e escriturá- 
rios dos cartórios oficializados e oficiais de Jus- 
tiça do Estado; 


X — em casos especiais, tomar providências ne- 
cessárias para o cumprimento das determinações 
legais e regulamentares a respeito do ponto do 
pessoal dos cartórios oficializados ou não, e ofi- 
ciais de Justiça; 


XI — decidir sobre inclusão de servidores no Re- 
gime de Dedicação Exclusiva e outras questões 
a este relativas; 


XII — rever os casos de cancelamento, abonação, 
justificação ou compensação de faltas ao serviço, 
que não estiverem de acordo com as normas bai- 
xadas pela Corregedoria Geral da Justiça ou de- 
mais dispositivos relativos ao pessoal dos cartó- 
rios oficializados ou não e oficiais de Justiça de 
todo o Estado; 


XIII — conceder férias, licenças e outros afasta- 
mentos ao pessoal dos cartórios oficializados ou 
não, e oficiais de Justiça de todo o Estado; e 
dar substitutos, nesses casos, aos serventuários 
(43) e escrivães (44); 


XIV — decidir pedidos relativos a contagem de 
tempo de serviço, licença-prêmio, férias, salário- 
esposa, salário-família, adicionais e demais van- 
tagens pecuniárias e mandar expedir as respec- 
tivas certidões, concernentes ao pessoal de car- 
tórios oficializados ou não e oficiais de Justiça, 


XV — assinar o expediente referente a essas 
atribuições, por ordem do Corregedor Geral da 
Justiça. 


Cód. Jud., 1969, e Lei Comp. nº 29, de 14-12-1970, art. 1º. 
V. «Das férias dos servidores e auxiliares da Justiça», 
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Capítulo III 


DO GABINETE 
DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 


Art. 4.º — No Gabinete do Corregedor Geral da Justiça 
funcionarão o Escrivão Diretor e os demais 
servidores do Departamento da Corregedoria 
(45) (46). 


(45) ORGANIZAÇÃO E COMPOSIÇÃO DO GABINETE DA COR- 
REGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA. 

O Gabinete da Corregedoria Geral da Justiça terá a seguinte orga- 
nização: 

a) Gabinete do Corregedor Geral da Justiça, 

b) Gabinete do Diretor do Departamento da Corregedoria Geral 
(DEGE). 

O Departamento da Corregedoria Geral da Justiça compor-se-á de 
duas Diretorias de Divisão a saber, DEGE-1 e DEGE-2. 

O Gabinete da Corregedoria Geral da Justiça, parte da Secretaria do 
Tribunal de Justiça, compor-se-á da Divisão do Gabinete do Escrivão 
Diretor do Departamento da Corregedoria Geral da Justiça (DEGE) e da 
Divisão de Pessoal da Corregedoria Geral (DEPE-3) ficando aquela sob a 
direção geral do Escrivão da Corregedoria (Lei nº 10.431, de 23-12-1971, 
art. 1º, VII e II, «c»). 

As férias e justificação ou abonação de faltas dos funcionários do 
Gabinete da Corregedoria Geral serão concedidas ou resolvidas pelo próprio 
Gabinete. As demais alterações serão processadas e decididas pelos órgãos 
competentes da Secretaria do Tribunal de Justiça, exceto quanto ao 
escrivão. 

Nenhum escrevente de cartório poderá ser posto à disposição da 
Corregedoria Geral sem prévia autorização desta, precedida de consulta 
em que sejam expostas as razões da medida solicitada e que só poderá 
ser encaminhada pelo respectivo Corregedor Permanente com suas infor- 
mações. 

DIRETORIA DE DIVISÃO — CO — DEGE 1 

DIRETORIA DE SERVIÇO DE EXPEDIENTE — DEGE 1.1. 

SEÇÃO DE EXPEDIENTE — DEGE 1.1.1. 

SEÇÃO DE INFORMAÇÕES — DEGE 1.1.2. 

a) DEGE 1.1.1. — Seção de expediente — cartórios oficializados. 

b) DEGE 1.1.2. — Seção de informações — cartórios oficializados. 

DIRETORIA DE SERVIÇO JUDICIÁRIO — DEGE 1.2. 

SEÇÃO DE INFORMAÇÕES — DEGE 1.2.1. 

SEÇÃO DE PROTOCOLO GERAL — DEGE 1.2.2. 


Diretoria de Serviço Judiciário — (DEGE 1.2.) — Atribuições: 

a) acompanhar todo processamento dos autos referentes a reclama- 
ções, representações, sindicâncias e processos administrativos instaurados 
contra servidores de cartórios, oficializados ou não, com remessa dos res- 
pectivos resultados aos setores competentes; 
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b) acompanhar todo o processamento dos processos referentes a pe- 
didos de complementação de renda mínima, ou seja, pedidos feitos por 
escrivães de Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais solicitando 
subvenção; 


c) dar andamento a todos os recursos interpostos por funcionários 
de cartórios judiciais e extrajudiciais contra decisões de MM. Juízes, como 
também os interpostos pelas partes interessadas naqueles autos; 


d) preparar todo o expediente que der entrada no DEGE relativos 
aos pedidos feitos por Magistrados de todo País, solicitando devolução de 
cartas precatórias enviadas a esta Capital; pedidos de folha de anteceden- 
tes; notificação de pessoas para comparecerem às audiências, quando, ante- 
riormente requisitadas e não compareceram; solicitação de portarias e pro- 
vimentos expedidos pela Corregedoria Geral da Justiça; remessa de atos, 
portarias ou provimentos baixados pelos MM. Juízes de Direito da Capital 
e do interior; consultas relativas a assuntos relativos aos serviços carto- 
rários; pedidos de réus presos referentes a remessa de certidões, quando 
anteriormente já formulados diretamente aos cartórios e não atendidos; 


e) datilografar e redigir todos os ofícios relativos aos assuntos men- 
cionados nos itens anteriores; 

f) expedir todos os ofícios referidos no item «e» aos respectivos des- 
tinatários; 

g) expedir todos os ofícios circulares a todos os Juízes da Capital e 
do interior; 

h) receber cartas precatórias oriundas do interior deste e de outros 
Estados e, remetidas, mediante relação, aos Distribuidores Cíveis e Cri- 
minais; 


i) remeter à Imprensa Oficial (Diário Oficial) todo o expediente des- 
tinado à publicação, relativa aos autos mencionados no item «a», e qual- 
quer outro, quando houver determinação expressa; 


j) rever todos os processos referentes à reclamação, representação, 
sindicância e processo administrativo já arquivados e remeter ao arquivo 
da Vila Leopoldina, depois de relacionados e empacotados; 


k) datilografar todas as minutas de pareceres dos MM. Juízes de 
Direito Auxiliares da C.G.J., e os despachos, portarias e provimentos do 
Exmo. Sr. Desembargador Corregedor Geral da Justiça; 


1) organizar as pastas de pareceres dos MM. Juízes de Direito Auxi- 
liares com os respectivos resumos; 


m) autuar todos os processos do DEGE, 


n) arquivar fichas referentes a protocolados e processos e dos pro- 
tocolados. 


DIRETORIA DE SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO — DEGE 1.3. 
SEÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL — DEGE 1.3.1. 
SEÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO CRIMINAL — DEGE 1.3.2. 


Diretoria de Serviço de Distribuição (DEGE 1.3.) — Atribuições: 
a) preparar o expediente destinado à distribuição cível (papéis, peti- 
ções, precatórias, processos cíveis), 


b) preparar o expediente destinado à distribuição criminal (papéis, 
petições, inquéritos policiais, processos, precatórias criminais); de 1.º Ins- 
tância, da Comarca da Capital. 
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DIRETORIA DE SERVIÇO DE ARQUIVO DE 1.º INSTÂNCIA —- 
DEGE 1.4. 


SEÇÃO CÍVEL — DEGE 1.4.1. 
SEÇÃO CRIMINAL — DEGE 1.4.2. 


Diretoria de Serviço de 1.º Instância (DEGE 1.4.) — Atribuições 


a) arquivar todos os processos de 1.º Instância da Capital (inclusive 
Varas Distritais), dos provenientes das partes administrativas (protocolos, 
livros de registros, etc.), dos objetos apreendidos como provas em processos 
criminais, e a guarda dos processos relativos à 2.º Instância e Secretaria 
do Tribunal; 


b) transporte entre os setores de origem do arquivo de Vila Leopol- 
dina, 


c) microfilmagem e fornecimento de cópias de peças dos processos 
arquivados. 


DIRETORIA DE DIVISÃO — CNO — DEGE 2 


DIRETORIA DE SERVIÇO DE PROTOCOLO — DEGE 2.1, 
SEÇÃO DE PROTOCOLO — DEGE 2.1.1. 
SEÇÃO DE INFORMAÇÕES — DEGE 2.1.2. 


Diretoria de Serviço de Protocolo (DEGE 2.1.) — Atribuições: 


a)recebimento de petições dirigidas ao Departamento da Corregedoria 
Geral da Justiça; 


b) serviço de extração de xerocópias; 


c) recebimento e encaminhamento de petições dirigidas às Varas 
Distritais; 


d) registro de protocolados em livros próprios; 

e) remessa de protocolados às Diretorias competentes; 
f) arquivo de leis, decretos, portarias, etc., 

g) pastas com publicações do Diário Oficial. 


DIRETORIA DE SERVIÇO DE PRONTUARIOS — DEGE 2.2. 
SEÇÃO DE PRONTUÁRIOS — CAPITAL — DEGE 2.2.1. 
SEÇÃO DE PRONTUARIOS — INTERIOR — DEGE 2.2.2. 


Diretoria de Serviço de Prontuários (DEGE 2.2.) — Atribuições: 


a) providenciar o expediente e publicação (serviços e assuntos deci- 
didos pelo Corregedor Geral da Justiça, Juízes Auxiliares da Corregedoria 
Geral da Justiça e Escrivão Diretor do Departamento da Corregedoria 
Geral); 


b) encarregar-se dos prontuários, certidões, contagem de tempo e 
assuntos correlatos, em relação ao pessoal dos cartórios extrajudiciais da 
Capital e do interior; 


c) proceder às anotações relativas às férias, frequências, licenças 
(gala nojo, gestante) dos servidores dos cartórios não oficializados e ex- 
trajudiciais da Capital e do interior; 

d) proceder às anotações relativas às penalidades, em geral, impos- 
tas ao pessoal dos cartórios extrajudiciais da Capital e do interior; 
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e) preparar as substituições, em geral, de escrivães, e a expedição 
de portarias correspondentes, referentes aos cartórios extrajudiciais da Ca- 
pital e do interior; 

f) examinar, para aprovação, os contratos e distratos de trabalhos de 
auxiliares de cartórios extrajudiciais da Capital e do interior; 

g) preparar a expedição de cédulas de identidade de funcionários de 
cartórios não oficializados da Capital e do interior; 

h) preparar o expediente relativo à vacância, extinção e criação de 
cartórios (Resol. n.º 1, TJSP, de 29-12-1971); 

i) fazer os registros relativos às leis, datas e demais dados sobre a 
instalação e criação de Comarcas e cartórios; 


j) processar os pedidos de licenças, afastamentos e assuntos corre- 
latos, dos funcionários de cartórios não  oficializados da Capital e do 
interior; 


k) examinar, preparar e processar os autos de habilitação de escre- 
ventes dos cartórios não oficializados da Capital e do interior; 

1) atendimento ao público e, principalmente, a escrivães, escreventes 
da Capital e do interior; 

m) encarregar-se do arquivo de prontuários de funcionários de car- 
tórios extrajudiciais da Capital e do interior; 


n) preparar o expediente relativo à compromissos prestados na Cor- 
regedoria Geral, para o cargo de escrivão de cartório extrajudiciais da 
Capital e do interior. 

DIRETORIA DE SERVIÇO DE CORREIÇÕES — DEGE 2.3. 

SEÇÃO DE EXPEDIENTE -—. DEGE 2.3.1. 

SEÇÃO DE INFORMAÇÕES — DEGE 2.3.2. 


Diretoria de Serviço de Correições (DEGE 2.3.) — Atribuições: 

a) informação e andamento dos processos de correição geral e pe- 
riódica; 

b) informação e andamento dos processos de interdição de Cadeias; 

c) elaboração dos termos de visita em correição e datilografia dos 
mesmos; 

d) expedição de editais de correição, publicação e encaminhamento 
aos MM. Juízes das Comarcas a serem correcionadas; 


e) requisição de verbas para as correições, trabalhos correcionais e 
diárias dos componentes da comitiva de correição; 


f) prestação de contas de todas as despesas verificadas nas correições 
ou trabalhos correcionais; 

g) certidões expedidas e relativas às correições; 

h) elaboração de roteiros de correições e preparação de material para 
as mesmas. 

Obs.: A presente distribuição de serviços está sujeita à alterações. 

— Vide, ainda, Ports. Pres. TJSP, n.os 1.570/73 e 1.604/73; Projeto 
de Lei nº 108, de 1973 (Poder Judiciário), pub. D.O.E., de 18-5-1978, 
pág. 73. 

(46) Reg. Int. TJSP, art. 464. 

— De acordo com a nova nomenclatura, o Escrivão passará denomi- 
nar-se Escrivão Diretor do Departamento da Corregedoria Geral da Justiça. 
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Art. 5.º 


Art. 6.º 


Livro II 
DOS JUÍZES DE DIREITO 


Título I 


DOS DIRETORES DAS 
CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIÁRIAS ( 54) 


Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


— O território do Estado, nos termos do art. 7.º do 
Código Judiciário, Decreto-lei Complementar n.º 
3, de 27-8-1969 (47) e para o fim de substituição 
dos Juízes de Direito, divide-se em Circunscrições 
Judiciárias, numeradas ordinalmente, abran- 
gendo cada qual as Comarcas indicadas na Ta- 
bela “A”, anexa à Resolução n.º 1, do TJSP, de 
29-12-1971 (48). 


— A Circunscrição Judiciária será constituída da 
reunião de Comarcas contíguas da mesma re- 
gião, uma das quais será a sua sede (49). 


Parágrafo Único — A Comarca da Capital constituirá 


Art. T.º 


Art. 8.º 


(47) 
(48) 
(49) 
(50) 
(51) 
(52) 


entrância especial, sem integrar qualquer das 
Circunscrições Judiciárias (50). 


— As Circunscrições terão por sede a Comarca re- 
ferida em primeiro lugar, na Tabela “A”, anexa 
à Resolução n.º 1, do TJSP, de 29-12-1971 (51). 


— A Comarca compreenderá um ou mais municí- 
pios formando área contínua e terá a denomi- 
nação da respectiva sede (52). 


Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969 (Cód. Jud., 1969), art. 7.º. 
Resolução n.º 1, art. 13. 

Dec.-lei Compl. nº 3, de 27-8-1969, art. 8º. 

Dec.-lei Compl. nº 3, de 27-8-1969, art. 8º, parágrafo único. 
Resolução nº 1, art. 13, parágrafo único. 

Dec.-lei Compl. nº 3, de 27-8-1969, art. 9º. 
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Art. 9.º — O distrito é a menor unidade judiciária e terá 
denominação e limites correspondentes aos da 
divisão administrativa (53). 


(53) Cód. Jud. 1969, art. 10. 


(54) DAS CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIARIAS — Numeração respec- 
tiva e Comarcas de que cada qual se compõe. 

1.º Circunscrição: Santos e Guarujá; 2.º Circunscrição: São Bernardo 
do Campo, Diadema e Mauá; 3.º Circunscrição: Santo André; 4.º Circuns- 
crição: Osasco, Barueri e Cotia; 5º Circunscrição: Jundiaí, Franco da 
Rocha e Itatiba; 6º Circunscrição: Bragança Paulista, Atibaia e Piracaia; 
7s Circunscrição: Amparo, Serra Negra e Socorro; 8* Circunscrição: Cam- 
pinas e Valinhos; 9* Circunscrição: Rio Claro e Brotas; 10º Circunscri- 
cão: Piraçununga, Leme, Porto Ferreira e Santa Rita do Passa Quatro; 
11º Circunscrição: São Carlos, Descalvado e Ribeirão Bonito; 12º Circuns- 
crição: Araraquara, Ibitinga e Matão; 13º Circunscrição: Barretos, Guaíra, 
Monte Azul Paulista e Olímpia; 14: Circunscrição: Catanduva, Santa 
Adélia e Urupês; 15º Circunscrição: São José do Rio Prêto; 16º Circuns- 
crição: Votuporanga, Cardoso e Tanabi; 17º Circunscrição: Fernandó- 
polis, Jales, Estrêla D'Oeste, Palmeira D'Oeste e Santa Fé do Sul; 18º 
Circunscrição: Monte Aprazível, Auriflama, General Salgado e Nhandeara; 
19º Circunscrição: Itú, Indaiatuba, Pôrto Feliz e Salto; 20º Circunscrição: 
Sorocaba e Tatuí; 21.º Circunscrição: Registro, Eldorado, Iguape, 
Jacupiranga, Juquiá e Miracatu; 22.º Circunscrição: Itapetininga, 
Angatuba e Capão Bonito; 23º Circunscrição: Botucatú, Lençóis Paulista 
e São Manoel; 24º Circunscrição: Avaré, Cerqueira Cesar, Fartura e 
Taquarituba; 25º Circunscrição: Ourinhos, Piraju e Santa Cruz do Rio 
Pardo; 26º Circunscrição: Assis, Candido Mota e Palmital; 27º Circuns- 
crição: Presidente Prudente, Martinópolis, Presidente Bernardes e Regente 
Feijó; 28* Circunscrição: Presidente Venceslau, Mirante do Paranapa- 
nema, Presidente Epitácio e Santo Anastácio; 29.º Circunscrição: Dracena, 
Junqueirópolis, Tupi Paulista; 30.º Circunscrição: Tupã e Oswaldo Cruz; 
31º Circunscrição: Marília, Garça e Pompéia; 32º Circunscrição: Baurú, 
Agudos, Duartina, Pirajú e Piratininga; 33º Circunscrição: Jaú, Bariri, 
Barra Bonita, Dois Córregos e Pederneiras; 34* Circunscrição: Piraci- 
caba, Santa Bárbara D'Oeste e São Pedro; 35º Circunscrição: Lins, Cafe- 
lândia e Getulina; 36º Circunscrição: Araçatuba e Guararapes; 37º Cir- 
cunscrição: Andradina, Mirandópolis, Pereira Barreto e Valparaíso; 38º 
Circunscrição: Franca, Patrocínio Paulista e Pedregulho; 39º Circuns- 
crição: Ituverava, Igarapava e Miguelópolis; 40º Circunscrição: Ribeirão 
Preto, Cajuru e Sertãozinho; 41º Circunscrição: Jaboticabal, Guariba e 
Monte Alto; 42º Circunscrição: Casa Branca, Santa Cruz das Palmeiras 
e Tambaú; 43: Circunscrição: Moji-Mirim, Itapira e Moji Guaçu; 44º 
Circunscrição: Guarulhos, Mairiporã e Santa Izabel; 45* Circunscrição: 
Moji das Cruzes, Poá e Suzano; 46º Circunscrição: São José dos Campos, 
Jacarei, Paraibuna e Santa Branca; 47º Circunscrição: 'Taubaté, Caça- 
pava e São Luiz do Paraitinga; 48* Circunscrição: Guaratinguetá, Apare- 
cida, Cunha e Lorena; 49º Circunscrição: Cruzeiro, Bananal, Cachoeira 
Paulista e Queluz; 50º Circunscrição: São Vicente, Cubatão e Itanhaém; 
51º Circunscrição: São Caetano do Sul e Ribeirão Pires; 52º Circunscri- 
cão: Americana e Sumaré; 53º Circunscrição: Limeira e Araras; 54º 
Circunscrição: Mirassol e José Bonifácio; 55º Circunscrição: São Roque, 
Ibiúna e Piedade; 56º Circunscrição: Tietê, Capivari, Conchas e Laranjal 
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Capítulo II 


DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DA 
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA 


Art. 10.º — O Diretor do Forum da Comarca-Sede será tam- 
bém o da Circunscrição Judiciária (55) (56). 
Art. 11. — Ao Diretor da Circunscrição compete (57): 


I — solicitar ao Presidente do Tribunal de Jus- 
tiça a convocação de Juiz Substituto da sua 
ou de outra circunscrição (58) (59). 


II — realizar, por delegação do Presidente do 
Tribunal de Justiça, os concursos para provi- 
mento de serventias de Justiça não oficializa- 
das, e classificação dos habilitados, nas Comar- 
cas-Sede das Circunscrições Judiciárias (60) 
(61). 


Paulista; 57* Circunscrição: Itapeva, Apiaí, Itaporanga e Itararé; 58º 
Circunscrição: Paraguaçu Paulista, Quatá e Rancharia; 59º Circunscrição: 
Adamantina, Lucélia e Pacaembú; 60º Circunscrição: Penápolis e Pro- 
missão; 61º Circunscrição: Batatais, Altinópolis e Jardinópolis; 62º Cir- 
cunscrição: Orlândia, São Joaquim da Barra e Nuporanga; 63º Circuns-= 
crição: São Simão, Cravinhos e Santa Rosa do Viterbo; 64º Circunscrição: 
Bebedouro, Pitangueiras e Viradouro; 65º Circunscrição: Itápolis, Novo 
Horizonte e Taquaritinga; 66º Circunscrição: São José do Rio Pardo, 
Caconde e Mocóca; 67* Circunscrição: São João da Boa Vista, Pinhal e 
Vargem Grande do Sul; 681 Circunscrição: Pindamonhangaba, Campos do 
Jordão e São Bento do Sapucaí; 69º Circunscrição: Caraguatatuba, São 
Sebastião e Ubatuba; 70º Circunscrição: Birigui, Bilac e Buritama; Y71º* 
Circunscrição: Nova Granada, Palestina e Paulo de Faria; 72º Circunscri- 
ção: Itapecerica da Serra e Taboão da Serra (Resolução TJSP nº 1/71, 
Tabela A). 

(55) V. Rodapé nº 54, 

(56) Cód. Jud., 1969, art. 19. 

(57) Cód. Jud., 1969, art. 20, II. 

(58) Resolução nº 1, TJSP, art. 17: Compete exclusivamente ao 
Presidente do Tribunal de Justiça a convocação e designação de Juízes 
Substitutos, 

$ 1º — Quando estiverem na sede, sem substituição, os Juízes Substi- 
tutos servirão como Auxiliares do Juízo. 

$ 2º — Nas sedes de Circunscrição em que houver mais de uma Vara, 
a designação para auxiliar será feita pelo Presidente do Tribunal de Justi- 
ça, que levará em conta as necessidades de cada uma das Varas. 

(59) Cód. Jud., 1969, art. 20, II. 

(60) V. «Dec.-lei nº 159, de 28-10-1969», que dispõe sobre provi- 
mento das serventias de Justiça não oficializadas e dá providências cor- 
relatas. 

(61) Prov. Pres. TJSP, 2/70, art. 9º. 
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Título II 
DOS DIRETORES DOS FORUNS 


Capítulo I 


DOS JUÍZES AUXILIARES NA DIREÇÃO E ADMI- 
NISTRAÇÃO DOS FORUNS NA COMARCA DA CAPITAL 


Seção I 
DISPOSIÇÃO ESPECIAL 


Art. 12 — A direção dos Foruns da Capital caberá à Pre- 
sidência do Tribunal de Justiça, que poderá de- 
legá-la a outros membros do Poder Judiciário 
(62). 


Seção II 
FORUM “JOÃO MENDES JÚNIOR” 


Art. 13. — Nos pavimentos onde houver uma só Vara, exer- 
cerá as funções de auxiliar na direção e admi- 
nistração desse pavimento, o seu respectivo Juiz 
(63), e em havendo mais Varas, o Juiz desig- 
nado pela Presidência do Tribunal de Justiça. 

8 1.º — Nos afastamentos dos Juízes designados, 
servirá, como auxiliar o de entrância especial 
mais antigo, “ad referendum” da Presidência do 
Tribunal de Justiça (64). 

$ 2º — No caso de promoção ou remoção dos 
auxiliares da direção, que implique em sua mu- 
dança de pavimento, observar-se-á o disposto no 
parágrafo anterior (65). 

Art. 14. — O Juiz Auxiliar na direção e administração do 
Forum “João Mendes Jr.” manterá entendimento 
direto com o Comandante do Destacamento e 
com os demais Juízes Auxiliares dos pavimentos, 
para uniformizar o serviço de policiamento in- 
terno do edifício (66). 


(62) Cód. Jud., 1969, art. 26. 

(63) Port. Pres. TJSP, 990/70, II. 

(64) Port. Pres. TJSP, 990/70, III. 

(65) Port. Pres. TJSP, 990/70, IV. 

(66) Prov. Pres. TJSP, 3/70, art. 1º, «K». 
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Art. 15 — O Juiz auxiliar na direção e administração do 


Art. 16 — 


(67) 
(68) 
(69) 
(70) 
(71) 
(72) 
(73) 


Forum “João Mendes Jr.” poderá requisitar, 
sempre que necessário, o concurso do policia- 
mento interno do Forum Cível, dirigindo-se di- 
retamente ao Comandante do Destacamento 
suas determinações (67). 


Sub-Seção I 
DAS ATRIBUIÇÕES 


Compete aos Juízes Auxiliares na direção e ad- 
ministração dos pavimentos do Forum “João 
Mendes Jr.” (73): 


I — advertir e promover, na forma da lei, a pu- 
nição das pessoas que, no pavimento, pertur- 
barem, de qualquer modo, a ordem ou faltarem 
com o devido respeito às autoridades judiciárias 
ou seus auxiliares (68); 


II — determinar as providências cabíveis con- 
tra as pessoas que estiverem exercendo ativida- 
des ilícitas nos corredores do pavimento (69); 


III — solicitar da Presidência do Tribunal ou 
da Corregedoria Geral da Justiça a aplicação de 
penas disciplinares aos funcionários que infrin- 
girem suas determinações e que não sejam seus 
subordinados diretos (70); 


IV — as determinações dirigidas aos funcioná- 
rios da Administração que trabalham no Forum 
“João Mendes Jr.”, quando implicarem em con- 
tradição com ordens gerais da Presidência, de- 
verão ser comunicadas para a necessária regu- 
lamentação (71); 


V — fiscalizar a disciplina, ordem e regularida- 
de de todo serviço no seu pavimento (72); 


Prov. Pres. TJSP — 3/70, art. 1º, letra «j». 


Prov 


. Pres. TISP — 3/70, art. 1º, letra «c». 


Prov. Pres. TJSP — 3/70, art. 1º, letra «d». 


Prov. 
Prov. 


. Pres. TISP — 3/70, art. 1º, letra «f». 
. Pres. TISP — 3/70, art. 1º, letra «np». 


Prov. Pres. TJSP — 3/70, art. 1º, letra «bp». 


Exce 


tuados aqueles ocupados por Tribunais e outras repartições. 


Art. 17 


Art. 18 


(T4) 
(75) 
(76) 
(17) 
(78) 
(79) 


Prov 
Prov. 
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VI — requisitar, diretamente da Diretoria dos 
Serviços de la. Instância, os serviços dos artí- 
fices para pequenos reparos necessários ao fun- 
cionamento normal do prédio e dependências 
dos Juízes (74); 


VII — determinar a execução de serviços ne- 
cessários à conservação, segurança e higiene do 
edifício. No caso da obra implicar em modifi- 
cação da estrutura, alteração estética ou aber- 
tura de novas portas ou janelas, deverá repre- 
sentar à Presidência solicitando a providência 
(75); 


VII — requisitar, através da Presidência do 
Tribunal, móveis e utensílios para as salas de 
audiências e cartórios ou representar à Presi- 
dência solicitando a sua aquisição, quando ne- 
cessária (76); 


IX — manter entendimento com os demais 
Juízes, a fim de tomar medidas de ordem geral 
necessárias à melhoria do serviço (77), 


X — apresentar, anualmente, até o dia 31 de 
janeiro, ao Presidente do Tribunal de Justiça, 
relatório dos seus trabalhos, fazendo sugestões 
para o aperfeiçoamento do serviço e apontando 
as falhas notadas (78). 


Sub-Seção II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


O serviço de limpeza manterá uma turma de 
serventes volantes para, durante o expediente, 
conservar o prédio limpo e atender às necessi- 
dades dos Juízes Auxiliares da Administração do 
Forum “João Mendes Jr.” (79). 


O Juiz Auxiliar da Administração do andar tér- 
reo do Forum “João Mendes Jr.” entender-se-á 


. Pres. TISP — 3/70, art. 1º, letra «h». 
. Pres. TJSP — 3/70, art. 1º, «e». 
. Pres. TJSP — 3/70, art. 1º, «i». 


Prov. Pres. TJSP — 3/70, art. 19, «g». 
Prov. Pres. TJSP — 3/70, art. 1º, «em». 


- Pres. TJSP — 988/70, art. 4º. 
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com a seção competente, regulamentando o ho- 
rário de carga e descarga de mercadorias naque- 
le prédio (80). 


Art. 19 — A entrada e saída de funcionários nos prédios 
do Palácio da Justiça e do Forum “João Mendes 
Jr.”, antes e após os horários pré-fixados, depen- 
derá de prévia e expressa autorização da Ad- 
ministração (81). 


Seção III 
PALÁCIO DA JUSTIÇA 


Art. 20 — Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça, 
exercer as funções de Diretor do Palácio da Jus- 
tiça, e seus anexos, podendo designar para seus 
auxiliares um ou mais Juízes dentre os aí em 
exercício (82) (83). 


Seção IV 
DISPOSIÇÕES COMUNS 


Art. 21 — A Guarda Militar destacada para o policiamento 
do Palácio da Justiça e do Forum “João Men- 
des Jr.”, além de suas atribuições específicas 
(84), ficará incumbida de atender às requisi- 


(80) Port. Pres. TJISP — 988/70, art. 5º. 

(81) Port. Pres. TJSP — 988/70, art. 6º, parágrafo único. 

(82) Reg. Int. TJSP, art. 114, XXXVIII. 

(83) As atribuições dos Juízes Auxiliares na direção do Palácio da 
Justiça são as conferidas no Provimento nº XVIII/66 de 14-2-1966, do 
Conselho Superior da Magistratura, e correspondem, em linhas gerais, às 
atribuições estabelecidas aos Juízes Auxiliares na direção e administração 
do Forum «João Mendes Jr.» (Provimento 3/70, de 2-6-1970, da Egrégia 
Presidência do Tribunal de Justiça), relacionadas na Sub-seção I, da Seção 
II, do Capítulo I, do Título II, do Livro II. 

(84) Port. Pres. TJSP, 988/70, art. 1º — A Guarda Militar impedirá: 
I — que pessoas se encostem pelas paredes dos corredores e demais depen- 
dências do prédio; II — que se atirem nos corredores e salas, fora dos 
recipientes adequados, papéis, pontas de cigarro, detritos, etc.; III — que 
desocupados permaneçam no interior do prédio, exigindo-lhes a comprova- 
ção de sua identidade; IV — que pessoas se debrucem nas janelas do 
prédio, aplicando-se esta proibição principalmente aos funcionários; V — 
que funcionários andem em mangas de camisa ou sem gravata pelos corre- 
dores; VI — a entrada de pessoas no prédio sem que estejam adequada- 
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ções dos Juízes aí em exercício nos respectivos 
prédios (85) (86). 


Seção V 
VARAS DISTRITAIS DA CAPITAL (87) 


Art. 22 — Nas Varas Distritais, desdobradas as atribuições 
de Auxiliar de Direção e Administração do Pré- 


mente trajadas ou de chapéu na cabeça; VII — qualquer tipo de comércio 
ambulante no interior do prédio, incluindo na proibição a venda de livros, 
títulos de clubes, apólices de seguro, bilhetes de loteria, etc.; VIII — que 
qualquer pessoa, funcionário ou não, saia do prédio com volumes ou máqui- 
nas, sem autorização escrita do responsável; IX — que pessoa, ainda que 
funcionários, entrem no prédio com máquina de filmagem, máquinas foto- 
gráficas, gravadores, rádios, televisores, etc. 

(85) Port. Pres. TJSP, 988/70, art. 1º. 

(86) DOS ASCENSORISTAS — Aos ascensoristas incumbe impe- 
dir, solicitando o auxílio da Guarda quando necessário: I — que pessoas 
estranhas se utilizem do elevador privativo aos Magistrados e Membros do 
Ministério Público; II — que os elevadores operem com lotação superior 
à sua capacidade; III — que os usuários fumem nos elevadores, IV — 
que os usuários permaneçam de chapéu na cabeça no interior do elevador. 

(87) DAS VARAS DISTRITAIS DA CAPITAL — Sua numeração, 
sede e jurisdição. As Varas Distritais da Capital são as seguintes: I — 1º 
e 2s Varas de Santo Amaro, com sede e jurisdição nesse sub-distrito, 
abrangendo, ainda, o distrito de Parelheiros e o sub-distrito de Capela do 
Socorro; II — 1º e 2* Varas de São Miguel Paulista, com sede e juris- 
dição nesse distrito, abrangendo, ainda, o sub-distrito de Ermelindo Ma- 
tarazzo; INI — 1* e 2º Varas de Itaquera, com sede e jurisdição nesse 
distrito, abrangendo, ainda, o distrito de Guaianazes; IV — 1º e 2º Varas 
de Santana, com sede e jurisdição nesse sub-distrito; V — 1º e 2º Varas 
da Lapa, com sede e jurisdição nesse sub-distrito, abrangendo, ainda, os 
distritos de Perus e Jaraguá e os sub-distritos de Brasilândia, Pirituba e 
Jaguara; VI — 1º e 2º Varas de Pinheiros, com sede e jurisdição nesse 
sub-distrito, abrangendo, ainda, os sub-distritos de Butantã e Vila Mada- 
lena; VII — 1* e 2* Varas de Penha de França, com sede e jurisdição nesse 
sub-distrito, abrangendo, ainda, os sub-distritos de Vila Matilde e Can- 
gaíba; VIII — 1* e 2* Varas de Tatuapé, com sede e jurisdição nesse sub- 
distrito abrangendo, ainda, o sub-distrito de Vila Formosa; IX — 1.º e 2º 
Varas de V. Maria, com sede e jurisdição nesse sub-distrito, abrangendo, 
ainda o sub-distrito de Vila Guilherme; X — 1º e 2º Varas de Casa Verde, 
com sede e jurisdição nesse sub-distrito, abrangendo, ainda, os sub-dis- 
tritos de Nossa Senhora da 6, Limão e Vila Nova Cachoeirinha; XI — 1* 
e 2* Varas de Tucuruvi, com sede e jurisdição nesse sub-distrito; XII — 
1º e 2* Varas de Vila Prudente, com sede e jurisdição nesse sub-distrito; 
XI — 1* e 2º Varas de Ipiranga, com sede e jurisdição nesse sub-distrito; 
XIV — 1* e 2* Varas de Saúde, com sede e jurisdição nesse sub-distrito; 
XV — 1º e 2º Varas de Jabaquara, com sede e jurisdição nesse sub-distri- 
to; XVI — 1* e 2* Varas de Ibirapuera, com sede e jurisdição nesse sub-dis- 
trito, XVII — 1º e 2º Varas de Indianópolis, com sede e jurisdição nesse 
sub-distrito (Resolução TJSP nº 1/71, de 29-12-1971, Tabela «C>). 
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dio, caberão ao Juiz de Direito a que não for co- 
metida a função de Juiz Eleitoral (88). 


Parágrafo Único — Se forem também Juízes Eleitorais, 
as funções de Auxiliar da Direção e da Admi- 
nistração do Prédio caberão ao da 1.º Vara (89). 


Art. 23. — Relativamente às atribuições dos Juízes, aplicar- 
se-ão, no que couberem, as disposições constan- 
tes da Seção II, deste Capítulo (90). 


Capítulo II 


DOS DIRETORES DOS FORUNS NAS DEMAIS 
COMARCAS DO ESTADO 


Art. 24 — As funções de Diretor do Forum são exercidas 
pelo Juiz de Direito da Comarca (91) (92). 


$ 1.º — Nas Comarcas onde houver mais de uma 
Vara, a Diretoria do Forum será ocupada pelo 
Juiz de Direito designado por Portaria do Pre- 
sidente do Tribunal de Justiça, nos termos do 
art. 65, IX, do Código Judiciário (93) (94). 


$ 2.º — Na vacância, nos impedimentos e afas- 
tamentos, enquanto não for designado substituto 
pelo Presidente do Tribunal, a Diretoria dos 
Foruns será ocupada pelo Juiz de Direito mais 
antigo na Comarca (95). 


Seção única 
DAS ATRIBUIÇÕES 


Art. 25 — São atribuições do Diretor do Forum (96): 


(88) Port. Pres. TJSP, 1.305/72, 1. 

(89) Port. Pres. TJSP, 1.305/72, 2. 

(90) Port. Pres. TJSP, 1.305/72, 3; Prov. Pres. TJSP 3/70. 

(91) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 1º. 

(92) Cód. Jud. 1969. art. 19 — O Diretor do Forum da Comar- 
ca-Sede será também o da Circunscrição Judiciária. 

— V. <DOS DIRETORES DAS CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIARIAS» 
— Livro IL, Título I. 

(93) Prov. Pres. TJSP, art. 1º, parágrafo único. 

(94) Cód. Jud., 1969, art. 65, IX. 

(95) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 3º. 

(96) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º. 
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I — representar o Juízo da Comarca nas soleni- 
dades oficiais locais (97); 


I — presidir as solenidades oficiais realizadas 
no Forum (98); 


II — regulamentar, por portaria, o funciona- 
mento do Forum (99); 


IV — fixar o horário de funcionamento do Fo- 
rum, observados os dispositivos de Leis e Reso- 
luções (100); 


V — exercer as funções de Diretor da Circuns- 
crição Judiciária sediada na Comarca (101) 
(102) (103); 


VI — realizar, sob sua presidência, por delega- 
ção da Presidência do Tribunal de Justiça, o 
concurso de provas e títulos para preenchimen- 
to de cargos de oficial de Justiça (104) (105); 


VII — realizar (106), por delegação da Presi- 
dência do Tribunal de Justiça, o concurso de 


(97) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2.º, I. 
(98) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2.º, II. 
(99) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2.º, V. 

(100) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2.º, VI. 

(101) Cód. Jud. 1969, art. 19 — O Diretor do Forum da Comar- 
ca-Sede será também o da Circunscrição Judiciária. 

(102) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, III. 

(103) V. «DOS DIRETORES DAS CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIA- 
RIAS» — Livro II, Título I. 

(104) Prov. Pres. TJSP, 7/72, V. 

(105) Cód. Jud., 1969, art. 247 — O provimento dos cargos de oficial 
de Justiça, cujos candidatos deverão ser portadores de diploma de conclu- 
são de curso secundário, expedido por estabelecimento de ensino oficial ou 
oficializado, será feito mediante concurso de provas e títulos a ser realizado: 

I — na Comarca da Capital, perante o Tribunal de Justiça, na forma 
do art. 213, 

Il — nas demais Comarcas, pelo Juiz de Direito ou pelo Diretor do 
Forum, onde exista esta função, com a colaboração do órgão de classe dos 
Advogados, na forma do regimento próprio. 

— Dec.-lei nº 159, de 28-10-1969, com a nova redação dada pelo 
Decreto-lei nº 203, de 25-3-1970 — Ao candidato não admitido ao con- 
curso cabe direito de recurso para o Conselho Superior da Magistratura, 
interposto por petição, no prazo de cinco (5) dias, contados da publica- 
ção do ato de indeferimento no órgão oficial. 

(106) Prov. Pres. TJSP. 5/70, art. 8º — Encerradas as inscrições 
constituir-se-á a Comissão Examinadora que será integrada por membros 
do Poder Judiciário, designados pelo Presidente do Tribunal. 

$ 1º Quando o concurso se realizar nas Comarcas do Interior, a Co- 
missão será presidida pelo Juiz de Direito Diretor do Forum ou pelo Ma- 
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provas e títulos para ingresso no serviço públi- 
co (107) (108) (109) (114); 


VIII — determinar, por portaria, o fechamento 
do Forum e de suas dependências nas hipóteses 
previstas na Lei Federal n.º 1.408, de 9 de agosto 
de 1951 (110), e nas datas em que se come- 
mora, oficialmente, a fundação da cidade sede 
da Comarca (111); 


IX — designar um de seus funcionários para 
auxiliá-lo nos serviços administrativos da Dire- 
toria do Forum (112); 


X — atestar a frequência dos funcionários do 
Forum (113); 


XI — exigir dos funcionários, que recebam ves- 
tuários do Tribunal de Justiça, em razão de suas 


gistrado ao qual for delegada a função, que poderá ser auxiliado por outro 
Juiz de Direito, onde houver mais de um. 

$2º O ato, baixando «instruções especiais» para cada caso, designará 
os demais componentes da «Comissão Examinadora» que terá sempre três 
integrantes, de preferência membros do Poder Judiciário. 

Quando na Comissão houver mais de um magistrado, o Presidente será 
o de instância ou entrância mais elevada. Se da mesma categoria, servirá 
como Presidente o mais antigo, ressalvado a hipótese do art. 8º, $ 1º, deste 
Regulamento. 

(107) Cód. Jud., 1969, art. 213 — O ingresso na carreira de Servidor 
da Justiça de Cartório ou Ofício oficializado far-se-á sempre no cargo 
inicial, após concurso de provas ou de provas e títulos, realizado pelo 
Poder Judiciário, com a participação do representante da Ordem dos Advo- 
gados do Brasil e de Membro do Ministério Público, na forma prevista 
no Regimento próprio. 

(108) Prov. Pres. TJSP, 5/70, art. 10 — Do julgamento das inscri- 
ções e das provas, caberá recurso voluntário do interessado para o Presi- 
dente do Tribunal de Justiça. 

$ 1.º O recurso será interposto por petição, no prazo de cinco (5) dias, 
contados da publicação do ato recorrido. 

8 2º Quando o recurso for interposto contra o indeferimento da ins- 
crição ou julgamento das eliminatórias, poderá o recorrente, condicional- 
mente, participar do concurso até a prova final. 

(109) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 3º, 88 1º e 2º. 

(110) V. «DOS FERIADOS E FÉRIAS FORENSES». 

(111) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, VII. 

(112) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, VIII, c.c. Prov. 9/72 — Come. 
tendo-lhe trabalhos de pequena complexidade, que exijam formação de 
grau equivalente ao primeiro ciclo do ensino médio (atualmente ensino 
de primeiro grau) ou de grau primário suplementado por conhecimentos e 
habilidades especiais, adquiridos através de cursos, treinamentos ou prá- 
tica de serviços; trabalhos de escritório e auxiliares. 

(113) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, IX. 
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funções, que se apresentem em serviço devida- 
mente uniformizados (115); 


XII — fixar em tabelas, atendendo às peculia- 
ridades locais, o valor das despesas de condução 
dos oficiais de Justiça (116); 


XIII — requisitar do Comando da unidade mi- 
litar estadual sediada na Comarca, o policiamen- 
to do Forum (117); 


XIV — solicitar do Conselho Superior da Magis- 
tratura autorização para a colocação de retratos, 
bustos, placas, medalhões, etc. no edifício do 
Forum e suas dependências (118) (119) (120); 


XV — autorizar, “ad referendum” do Presidente 
do Tribunal de Justiça, o uso do salão do Júri ou 
qualquer dependência do Forum, para reuniões 
ou solenidades estranhas à Justiça (121); 


XVI — designar as dependências do prédio a se- 
rem utilizadas pelos Juízes, Promotores, Ordem 
dos Advogados e cartórios (122); 


XVII — designar o local onde devam ser reali- 
zadas as arrematações e leilões judiciais (123); 


XVIII — fixar normas para o uso dos telefones 
oficiais do Forum, vedados os chamados interur- 
banos particulares (124); 


XIX — regulamentar o uso de veículos oficiais, 
aplicando-se por analogia o disposto no Decreto 

(114) Cód. Jud., 1969, art. 214, 5 2º, 

(115) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, X. 

(116) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2.º, XI; Dec. n.º 52.705, de 
11-3-1971, Tab. 7, I, Nota 4a. 

(117) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XII. 

(118) V. «DAS PROIBIÇÕES». 

(119) ASSENTO nº 42, de 10-6-1964 — O Tribunal de Justiça, em 
sessão plenária do dia 10-06-1964, deliberou o seguinte: — Alterar os 
Assentos n.os 32 e 33, para que fique a critério do Conselho Superior da 
Magistratura, a autorização para colocar retratos em Foruns, mediante 
exame de cada caso concreto. 

(120) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XIII. 

(121) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XIV. 

(122) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XV. 

(123) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XVI. 

(124) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XVII. 
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(125) 
(126) 
(127) 
(128) 
(129) 
(130) 
(131) 


Estadual n.º 49.164, de 29 de dezembro de 1967 
(125); 


XX — requisitar, na repartição competente, as 
verbas destinadas à Diretoria do Forum (126); 


XXI — requisitar passagens em estradas de fer- 
ro, transporte aéreo e rodoviário, observadas as 
instruções especiais anualmente baixadas pela 
Presidência do Tribunal de Justiça (127); 


XXII — determinar o emprego das verbas men- 
cionadas no ítem XX, prestando contas dos le- 
vantamentos e das despesas, de acordo com as 
instruções baixadas anualmente pela Presidên- 
cia do Tribunal de Justiça (128); 


XXIII — nas Comarcas onde não houver ser- 
vente, contratar, mediante licitação, firma espe- 
cializada para o serviço de limpeza e conserva- 
ção do Forum, e suas dependências. Essa con- 
tratação dependerá, sempre que ultrapasse à ver- 
ba destinada à limpeza e conservação, de prévia 
e expressa autorização do Presidente do Tribu- 
nal de Justiça (129); 


XXIV — consultar a Egrégia Presidência do Tri- 
bunal de Justiça, aguardando o seu “referen- 
dum”, antes de autorizar o exercício de funcio- 
nário, posto à disposição do Juízo de Direito à 
revelia dos órgãos competentes do Poder Judi- 
ciário (130); 

XXV — pedir, através da Presidência do Tribu- 
nal de Justiça, a convocação de servidor, sempre 
que necessária a colaboração de funcionários de 
outros Poderes (131); 


XXVI — pedir diretamente à Presidência do Tri- 
bunal de Justiça, a convocação, sempre que ne- 
cessária, de funcionário pertencente ao Poder 


Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XVIII. 
Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XIX. 
Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XX. 
Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XXI. 
Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XXII. 
Port. Pres. TJSP, 983/70, art. 4º. 
Port. Pres. TJSP, 983/70, art. 2º. 
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Judiciário, mas lotado em outra Comarca 
(132) (133), 


XXVII — desempenhar outras funções admi- 
nistrativas que forem delegadas, na forma dos 
regimentos, pelo Presidente do Tribunal de Jus- 
tiça (134). 


Art. 26 — Os casos omissos serão resolvidos por analogia ou 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça (135). 


(132) Port. Pres. TJSP, 983/70, art. 3º — Em qualquer hipótese 
deverá o pedido ser fundamentado, observando-se sempre a proibição do 
art. 10º do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado. 


Art. 5º — Somente serão encaminhados ou deferidos os pedidos quan- 
do o afastamento for solicitado no interesse do serviço público e não por 
conveniência do funcionário. 


(133) Port. Pres. TJSP, 983/70, art. 2º, parágrafo único. 
(134) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 2º, XXIII. 
(135) Prov. Pres. TJSP, 1/70, art. 4º. 
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Título III 
DOS JUÍZES CORREGEDORES 
PERMANENTES 
Capítulo I 
ATRIBUIÇÕES 


Art. 27 — São atribuições dos Juízes Corregedores Perma- 


(136) 
(137) 
(138) 
(139) 


nentes, entre outras: 


I — aprovar a indicação, pelo oficial ou escri- 
vão de cartórios não oficializados, de oficial 
maior, de sua confiança, escolhido de preferên- 
cia entre os primeiros escreventes (136); 


II — baixar portaria, em caso de urgência, su- 
jeita a homologação da Secretaria da Justiça, 
para investir o oficial maior em suas funções, 
nos cartórios não oficializados (137); 


III — conceder, nas Comarcas do interior do 
Estado, licenças para tratamento de saúde do 
servidor ou por motivo de doença em pessoa de 
sua família, bem como o seu afastamento em 
virtude de nojo, desde que não excedam a oito 
(8) dias (138); 


IV — resolver as dúvidas e reclamações suscita- 
das sobre a aplicação das Tabelas constantes do 
Regimento de Custas e Emolumentos (139), res- 
salvada a competência do Juiz da causa; 


V — aprovar as escalas de férias do ano se- 
guinte, relativas aos servidores e auxiliares da 
Justiça de cartórios não oficializados. 


VI — enviar uma das cópias da escala de fé- 
rias supra referida, à Corregedoria Geral da Jus- 
tiça; 


VII — fixar o número de escreventes e auxiliares 
do cartório sob sua alçada, ouvido o respectivo 


Dec.-lei nº 159, de 28-10-1969, art. 32. 
Dec.-lei nº 159, de 28-10-1969, art. 32, $ 1º. 
Lei 2.177, de 1953, art. 14 e 858. 

Dec.-lei 203, de 25-3-1970, arts. 12 e 13. 
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oficial ou escrivão do cartório não oficializado 
(140); 


VIII — presidir a Comissão Examinadora, inte- 
grada por Representante da Ordem dos Advo- 
gados do Brasil e Membros do Ministério Públi- 
co, além de um oficial ou escrivão de cartório 
não oficializado, para habilitação de escreven- 
te (141); 


IX — homologar a classificação de escreventes, 
em três categorias, numeradas ordinalmente, de 
1.º a 3.º, com salários diferentes, correspondentes 
à sua ordem hierárquica, por proposta de oficial 
ou escrivão de cartórios não oficializados (142); 


X — poderá determinar ao Instituto de Previ- 
dência, que proceda a exame em segurado da 
Carteira, para, se for o caso, ser aposentado por 
invalidez (143); 


XI — impor, sem prejuízo do disposto no artigo 
58 da Lei 10.393, de 16-12-1970, e da responsa- 
bilidade criminal que couber ao oficial ou es- 
crivão (144), ou a quem responda pela serven- 
tia mediante sindicância ou processo adminis- 
trativo, as penalidades disciplinares cabíveis, pe- 
la infração de qualquer dispositivo no Capítulo 
III, do Título IV, da cogitada lei (145); 


XII — suspender, desde logo, o responsável, até 
que faça prova de haver recolhido com os acrés- 
cimos previstos em lei, as contribuições arreca- 
dadas por seu intermédio (146); 


XIII — examinar, mensalmente, a escrituração 
dos Depositários Públicos (147); 


(140) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 31, 8 1º. 

(141) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 34. 

(142) Cód. Jud., 1969, art. 231. 

(143) Lei 10.393/70, art. 24. — Art. 24, parágrafo único — A 
recusa ou falta ao exame médico, acarretará a suspensão do servidor, 
imposta pelo Magistrado, até o cumprimento da exigência, 

(144) V. CÓDIGO JUDICIÁRIO, 1969, art. 262. 

(145) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 61. 

(146) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 61, parágrafo único. 

(147) Dec. 12.502, de 8-1-1942, art. 20. 
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XIV — nomear um suplente “ad hoc”, se o Juiz 
de Casamentos e o respectivo suplente faltarem, 
ou estiverem impedidos (148) (149); 


XV — decidir sobre a expedição de editais para 
casamento, sempre que o representante do Mi- 
nistério Público exigir novos documentos ou im- 
pugnar algum dos apresentados e com isso não 
concordarem os nubentes (150); 


XVI — julgar, quando o parecer do Represen- 
tante do Ministério Público for contrário, e os 
nubentes com ele não se conformarem, os pedi- 
dos de dispensa de proclamas e as justificações 
para fins matrimoniais (151) (152); 


XVII — determinar, se o entender necessário, 
no processo de habilitação para casamento, 
quaisquer diligências, que se processarão na sua 
presença ou, por delegação, perante o Juiz de 
Casamentos do distrito (153); 


KVIII — exercer rigorosa fiscalização sobre os 
cartórios e ofícios de Justiça. 


XIX — ampliar o prazo, estabelecido no pará- 
grafo 4.º do artigo 1.º, do Dec.-lei n.º 13.942, 
de 17-4-1944, atendendo ao acúmulo eventual 
de serviço no ofício beneficiado pela medida 
(154); 


(148) Dec. 5.338, de 6-1-1932, art. 18. 

(149) O Juiz de Direito não tem competência para nomear Juiz de 
Casamentos interino (Dec. nº 5.338, de 6-1-1932, art. 13, parágrafo único). 
E incompetente, ainda, para conceder licença ao Juiz de Casamentos, que 
é funcionário do Poder Executivo, cujo afastamento compete à Secretaria 
da Justiça autorizar (Despacho do MM. Juiz Auxiliar da CGJ, Proc. CG 
nº 33.410/70, fls. 9). 

(150) Dec.-lei 13.856, de 29-2-1944, art. 1º. 

(151) Dec.-lei nº 13.856, de 29-2-1944, art. 2º — Das decisões do 
Juiz de Direito Corregedor não caberá recurso. 

(152) Dec.-lei nº 13.856, de 29-2-1944, art. 1º, 8 1º. 

(153) Dec.-lei nº 13.856, de 29-2-1944, art. 1º, 8 2º, 

(154) Dec.-lei nº 13.942, de 17-4-1944, art. 1º — O Oficial do Regis- 
tro de Imóveis no Estado, ao qual for pedida a certidão relativa ao imóvel, 
situado na circunscrição de seu ofício, certificará o que constar dos livros 
a seu cargo e, desde que lhe seja pedido ou sendo necessário, encami- 
nhará a sua certidão aos registros a que já tenha pertencido o imóvel, 
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XX — fiscalizar a escrituração nos livros e pa- 
péis, do foro judicial e extrajudicial, que deverá 
ser feita com tinta preta ou azul, indelével, en- 
quanto que os papéis utilizados para escritura- 
ção de atos, termos, certidões e traslados, ex- 
cluidas autuações e capas, obrigatoriamente, te- 
rão fundo inteiramente branco; 


XXI — proceder a correição anual, de que trata 
o artigo 5.º, do Decreto-lei federal n.º 494, de 
10-3-1969, (155) nos Cartórios de Notas e Car- 
tórios de Registro de Imóveis do Estado de São 
Paulo, por delegação da Corregedoria Geral da 
Justiça; 


XXII — aplicar, nas correições realizadas no 
Cartório de Registro de Imóveis, as multas e pe- 
nalidades estabelecidas no Decreto federal n.º 
62.141, de 18-1-1968 (156), 


XXIII — visar, à vista da certidão dos escrivães 
das Varas Criminais, os mapas apresentados pe- 


para que os respectivos oficiais certifiguem ao pé da mesma o que conste 
a respeito. 

$ 4º — Cada Oficial certificará o que lhe competir dentro do prazo 
de três dias, selando e margeando os seus emolumentos. 

Art. 3º — O prazo referido no art. 1º, $ 4º, poderá ser ampliado pelo 
Juiz Corregedor Permanente, atendendo ao acúmulo eventual de serviço no 
ofício beneficiado pela medida. 

(155) Regulamenta o Ato Complementar nº 45, de 30-1-1969, que 
dispõe sobre a aquisição de propriedade rural por estrangeiro. 

(156) Dec. fed. 62.141, de 18-1-1968 (Dispõe sobre modalidades de 
garantias instituídas pelo Dec.-lei 167, de 1967; os emolumentos devidos 
pela inscrição das Cédulas de Crédito Rural e as penalidades a que se 
sujeitam os Oficiais dos Cartórios do Registro de Imóveis, pela não obser- 
vação dos artigos 34 a 40 do mesmo diploma legal, e dá outras providên- 
cias), Art. 5º. 

Art. 4º — Os emolumentos devidos pelos atos de inscrição, averba- 
cão e cancelamento das Cédulas de Crédito Rural, regem-se, em todo o 
território nacional, pelas normas dos artigos 34 a 40 do Dec.-lei 167 e 
do Decreto nº 61.132, e não excederão em hipótese alguma, das percen- 
tagens fixadas pelos artigos 34 e 36 do mesmo Decreto-lei. 

$ 1º — Os emolumentos cobrados em excesso serão restituídos em 
dobro, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis ao Serventuário res- 
ponsável. 

$ 2º — A restituição a que se refere o parágrafo anterior destinar- 
-se-á, em partes iguais, ao apresentante do título e ao Fundo Geral para 
Agricultura e Indústria — FUNAGRI, do Banco Central do Brasil, obser- 
vados, quanto a este, os termos do $ 3º, do artigo 38, do Dec.-lei 167, de 
14-2-1967. 
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los oficiais de Justiça, relativos às despesas de 
condução, e determinar a sua remessa ao D. E. 
C. O., até o décimo (10.º) dia útil do mês seguin- 
te ao vencido. 


Capítulo II 
DO JUIZ CORREGEDOR PERMANENTE DOS PRESÍDIOS 


Seção Única 
ATRIBUIÇÕES (157) 


Art. 28 — Compete ao Juiz Corregedor Permanente dos 

Presídios, como órgão fiscalizador da ordem e 
disciplina das prisões: 
a) autorizar, na Capital e nos institutos pe- 
nais do interior, a movimentação dos detentos 
para atos estranhos aos processos crimes a que 
estiverem respondendo e que não digam respei- 
to à execução da sentença. Compreendem-se, 
neste item, as seguintes hipóteses: 


I — transferência temporária, de um presídio 
para outro, por motivos de ordem interna ou dis- 
ciplinar; 


(157) Corregedoria dos Presídios e da Polícia Judiciária — S.P, — 
Port. 4/72-C. 1 — A transferência ou remoção de detentos de presídios 
desta Corregedoria se fará mediante ofícios ou guias de transferência — 
conforme o caso — encaminhados aos Srs. Diretores dos mesmos, deter- 
minando a saída do detento de um presídio e a entrada em outro, comu- 
nicando-se o fato, outrossim, ao Sr. Diretor Geral do Departamento dos 
Institutos Penais do Estado. 2 — Expedida a ordem e remoção, os Cartó- 
rios dos 1º e 2º Ofícios das Execuções Criminais encaminharão, no prazc 
de 48 horas, à Corregedoria dos Presídios e da Polícia Judiciária da Capi- 
tal (Ofício de Justiça), uma cópia dos Ofícios ou guias de transferência 
expedidos. 3 — Determinada a remoção ou transferência do detento, o 
Cartório expedirá, além da ordem, ofício à Divisão de Capturas e Pessoas 
Desaparecidas, para a efetivação da medida, a menos que tenham os pre- 
sídios condições próprias para o fazerem, ou que a movimentação repre- 
sente interesse da Justiça de outro Estado, hipótese em que a este caberá 
fazê-la, ressalvados os casos especiais, que serão considerados por este 
Juízo. 4 — O Sr. Escrivão da Corregedoria dos Presídios guardará o ofício 
mencionado no item II, em pasta especialmente destinada a esse fim 
observando rigorosamente a ordem cronológica de expedição. 5 — Decor- 
ridos quinze dias, sem que haja comunicação da efetivação da transfe- 
rência ou remoção, feita pela direção do presídio a esta Corregedoria, o 
Sr. Escrivão comunicará o fato ao Juiz. 


(158) 
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Il — transferência para tratamento de saúde; 


HI — saídas para exames médicos e realização 
de diligências solicitadas por autoridades com- 
petentes, com retorno no mesmo dia, 


IV — apresentação requisitada pelos Juízes das 
Comarcas do interior e de Varas da Capital. 


b) comunicar imediatamente aos Juízes dos 
processos, as transferências de presos, de uma 
prisão para outra, esclarecendo os motivos da de- 
terminação; 


c) fazer a movimentação a que se refere a letra 
“a” sem prejuízo da realização dos atos dos pro- 
cessos em andamento, atendendo, com priorida- 
de, as requisições formuladas pelos Juízes pro- 
cessantes; 


d) receber e encaminhar aos presídios desta 
Capital e aos demais institutos, que estejam su- 
bordinados ao Departamento dos Institutos Pe- 
nais do Estado, todas as requisições de presos, 
feitas pelos Juízes de Direito, para atos do pro- 
cesso; 


e) fazer registrar, em livro apropriado, em or- 
dem cronológica as datas em que deverão ser 
feitas as apresentações, e requisições, anotando 
o requisitante e a data do ofício de encaminha- 
mento; 


f) receber dos Juízes requisitantes toda e qual- 
quer reclamação referente a irregularidade no 
serviço de apresentação de presos às Varas, to- 
mando imediatas providências junto aos presí- 
dios; 

g) autorizar o internamento de sentenciados 
nos Institutos Penais Agrícolas, depois de ouvir 
os Órgãos técnicos e disciplinares do Departa- 
mento dos Institutos Penais e o representante 
do Ministério Público (158). 


Prov. CS.M., XLVII/56. 
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Título IV 


DOS JUÍZES DE DIREITO DAS VARAS 
E COMARCAS (159) (160) 


Capítulo Único 
RECOMENDAÇÕES 


Art. 29 — Recomenda-se aos Juízes de Direito: 


I — observar e fiscalizar o exato cumprimento 
dos arts. 67 e 71, 8 3.º da Lei Federal 4.215, de 


(159) O expediente dos Juízes de Direito será, no mínimo, das treze 
(13) às dezessete (17) horas e trinta (30) minutos (Port. Pres. T.J.S.P. 
978/70, art. 2º). 

(160) Prov. Pres. TJSP, 10/72 — 


Art. 1º — Até ato especial de designação de substituto pelo Presidente 
do Tribunal de Justiça, nos casos de impedimento ocasional, licença, férias 
ou qualquer afastamento de Juízes de Direito, Substitutos e Auxiliares, a 
sua substituição será feita de acordo com as seguintes regras: 

I — NA COMARCA DE SÃO PAULO: a) Os Juízes Substitutos 
numerados ordinalmente de 1º a 24º, substituirão os Juízes Titulares e 
Auxiliares pertencentes às respectivas Seções, nos termos da Tabela «D» 
do Decreto-lei nº 158/69 (art. 38); b) Não havendo, ou não podendo 
funcionar o substituto seccional respectivo, os Juízes Substitutos não desig- 
nados para as Seções é que serão chamados a substituir, a partir do 25º 
(Dec.-lei nº 158/69, art. 39, inc. I), correspondente ao 1º, o 25º ao 2º, 
o 26º; ao 3º, 0 27º; ao 4º, 0 28º; ao 5º, o 29%; ao 6º, o 30%; ao 7º,0 
31º; ao 8º, o 32º; ao 99%, o 33º; ao 10º, o 34º; ao 11º, 0 35º; ao 12%, o 
36º; ao 13º, o 37º; ao 14º, o 38º; ao 15º, o 39º; ao 16º, o 40º; ao 17º, o 
41º; ao 18º, o 42º; ao 19º, o 43º; ao 20º, o 44º; ao 21º, o 45º; ao 229,0 
46º; ao 23º, 0 47º; ao 24º, o 48º; c) Não sendo possível a substituição 
pela forma constante da letra «b», retro, serão chamados os demais Juízes 
Substitutos não designados para as Seções, a partir do 49 (Dec.-lei nº 
158/69, art. 39, inc. I), de modo a corresponder ao 25º, o 49º; ao 26º, 0 
50º; ao 27º, o 51º; ao 28º, o 52º; ao 29º, o 53º; ao 30º, o 54º; ao 31º, O 
55º; ao 32º, o 56º; ao 33º, 0 57º; ao 34º, o 58º; ao 35º, 0 59º; ao 36º, 0 
60º; ao 37º, o 61º; ao 38º, o 62º; ao 39º, o 63º; ao 40º, o 64º; ao 41º, 0 
65º; ao 42º, o 66º; ao 43º, o 67º; ao 44º o 68º; aos 45º e 46º, 0 69º; 
aos 47º e 48º, 0 70º; d) Os Juízes Substitutos Seccionais que, nos termos 
da Tabela «D» do Decreto-lei nº 158/69 (art. 38) devem responder pelas 
las Varas Distritais, em ocorrendo as hipóteses mencionadas no art. 1º, 
substituirão também nas 2.2s Varas, observado, quando for o caso, o precei- 
tuado nas letras «b» e «c» retro; e) Substituirá, nas 1º e 2º Varas Distri- 
tais — Ipiranga (novas), o 1º Juiz Substituto e, na sua falta, suspeição 
ou impedimento, os que lhe corresponderem, segundo as normas previstas 
nas letras «b» e «c», retro. 


II — PARA AS DEMAIS COMARCAS, vigorarão as normas abaixo: 
A — NAS SEDES DAS CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIARIAS: 
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1 — Os Juízes Substitutos das Circunscrições substituirão na sede, 
observado o seguinte: a) Onde houver só uma Vara, será chamado o 
respectivo substituto. Não sendo possível assim proceder, aplicar-se-á o 
disposto na letra «C»; b) Existindo mais de uma vara com competência 
comum e cumulativa, o Juiz Substituto substituirá na vara que tiver a 
sua mesma correspondência ordinal; c) Nas sedes em que houver maior 
número de varas com competência comum e cumulativa, do que o de Juízes 
Substitutos, o de numeração ordinal ímpar substituirá nas varas ímpares 
e o de numeração ordinal par nas varas pares; d) Na comarca de Santos, 
os Juízes Substitutos substituirão nas correspondentes varas de numeração 
ordinal, cíveis e criminais, sendo que o 6º Juiz Substituto será o da 1º 
Vara de Menores e o 7º o da 1º Vara das Fazendas Públicas; e) Na 
comarca de Santo André, o 1º Juiz Substituto substituirá nas 1º e 2* 
Varas Cíveis; o 2º, nas 1º e 2º Varas Criminais; o 3º, na 3º Vara Cível; 
e o 4º, na 3º Vara Criminal; f) Em Campinas, os Juízes Substitutos 
substituirão nas varas cíveis e criminais que tiverem a sua correspondente 
numeração ordinal. 


2 — Onde houver mais de uma vara com a competência comum e 
cumulativa e não podendo ser observado o estabelecido no nº «1», letras 
«b» e «c», os Juízes de Direito titulares substituirão uns aos outros, pela 
ordem de numeração, considerando-se imediato ao da vara de numeração 
mais alta, o titular de 1º. 


3 — Existindo mais de uma Vara especializada, e não se podendo 
atender ao disposto no nº «1», letras «d», «e» e «f», proceder-se-á da 
seguinte forma: a) Os Juízes das varas cíveis substituirão uns aos outros, 
na ordem de numeração das varas, nos termos do nº «2»; b) Persistindo 
a impossibilidade, serão chamados os Juízes Criminais, na ordem de nume- 
ração das Varas, de acordo com o nº «2»; c) A mesma regra prevista na 
letra «b» retro, será aplicável aos Juízes das Varas Criminais, e, na sua 
falta, serão chamados os Juízes das Varas Cíveis, na ordem de numeração, 
observado o que ficou estabelecido no nº «2» aludido. B — NAS COMAR- 
CAS QUE NÃO SEJAM SEDE DE CIRCUNSCRIÇÃO: Relativamente à 
substituição dos Juízes de Direito das comarcas que não sejam sede de 
circunscrição, será chamado o Juiz Substituto Circunscricional de numera- 
cão mais baixa, que na ocasião estiver auxiliando na sede; CO — NAS 
HIPÓTESES ANTERIORES, QUANDO NÃO PUDER SER OBSERVA- 
DO O ESTABELECIDO NAS LETRAS «<A» E «B»:  Verificando-se a 
impossibilidade de substituição de acordo com as letras «A» e «B», será 
chamado o Juiz de Direito da comarca vizinha, nos termos da seguinte es- 
cala: ADAMANTINA — Lucélia-Pacaembú; AGUDOS — Piratininga-Pe- 
derneiras; ALTINÓPOLIS —- Batatais-Jardinópolis; AMERICANA  — 
Santa Bárbara D'Oeste-Sumaré; AMPARO — Serra Negra-Socorro; AN- 
DRADINA — Mirandópolis-Pereira Barreto; ANGATUBA — Itapetininga- 
-Capão Bonito; APARECIDA — Guaratinguetá (1º e 2º Varas); APIAÍ — 
Capão Bonito-Itapeva; ARAÇATUBA -— Birigui-Guararapes; ARARA- 
QUARA — Matão-Ibitinga; ARARAS —- Rio Claro (1º e 2º Varas); ATI- 
BAIA — Bragança Paulista-Piracaia; ASSIS -—- Cândido Mota-Palmital; 
AURIFLAMA — General Salgado-Nhandeara; AVARÉ — Cerqueira-Ce- 
sar-São Manoel; BANANAL — Queluz-Cruzeiro; BARIRI — Jaú-Peder- 
neiras; BARUERI — Osasco (1º, 2º e 3º Varas); BARRA BONITA — 
São Manuel-Jaú; BARRETOS — Olímpia-Guaíra; BATATAIS — Jardi- 
nópolis-Altinópolis; BAURO -- Agudos-Piratininga; BEBEDOURO — 
Monte Azul Paulista-Viradouro; BILAC — Birigui- Araçatuba; BIRIGUI 
— Penápolis-Bilac; BOTUCATO — São Manuel-Conchas; BRAGANÇA 
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PAULISTA -— Piracaia-Atibaia; BROTAS -— Dois Córregos-Ribeirio 
Bonito; BURITAMA — Araçatuba (1º, 2º, 3º e 4: Varas); CAÇAPAVA 
— São José dos Campos (15, 2º e 3º Varas); CACHOEIRA PAULISTA — 
Lorena-Cruzeiro; CACONDE — São José do Rio Pardo-Mocóca; CAFE- 
LANDIA — Pirajuí-Lins; CAJURÚ — Altinópolis-Mocóca; CAMPINAS 
— Sumaré-Indaiatuba; CAMPOS DO JORDÃO — São Bento do Sapu- 
caí-Pindamonhangaba; CANDIDO MOTA -- Assis-Palmital; CAPAO 
BONITO — Itapeva-Itapetininga; CAPIVARI — Piracicaba (1º, 2* e 3º 
Varas); CARAGUATATUBA -— São Sebastião-Ubatuba; CARDOSO — 
Votuporanga-Fernandópolis; CASA BRANCA — Santa Cruz das Palmei- 
ras-Vargem Grande do Sul; CATANDUVA -— Santa Adélia-Urupês; 
CERQUEIRA CESAR — Avaré-Pirajú; CONCHAS — Laranjal Paulis- 
ta-Tietê; COTIA — São Roque-Barueri; CRAVINHOS — Ribeirão Preto 
(1º, 2º, 3* e 4º Varas); CUNHA — Guaratinguetá (1º e 2º Varas); CRU- 
ZEIRO — Cachoeira Paulista-Queluz; CUBATÃO — (nova)-Santos (1º, 
2* e 3º Varas Criminais); DESCALVADO — Porto Ferreira-Piraçununga: 
DIADEMA — São Bernardo do Campo (1º, 2º: e 3º Varas); DOIS COR- 
REGOS -— Brotas-Jaú; DRACENA -- Junqueirópolis-Tupi Paulista; 
DUARTINA — Baurú (1º, 2* e 3º Varas); ELDORADO PAULISTA -— 
Jacupiranga-Registro; ESTRELA D'OESTE — Fernandópolis-Jales; FAR- 
TURA — Taquarituba-Piraju; FERNANDÓPOLIS — Estrela D'Oeste- 
-Votuporanga; FRANCA -—- Patrocínio Paulista-Pedregulho; FRANCO 
DA ROCHA — Jundiaí-Mairiporã; GARÇA — Marília-Duartina; GENE- 
RAL SALGADO — Auriflama-Nhandeara; GETULINA — Lins-Cafelân- 
dia; GUAIRA -- Barretos-São Joaquim da Barra; GUARARAPES -— 
Araçatuba-Valparaíso; GUARATINGUETA — Aparecida-Lorena; GUA- 
RIBA — Jaboticabal-Taquaritinga; GUARUJA -—- Santos (3º, 4º e 5º 
Varas Criminais); GUARULHOS — Mairiporã-Poá; IBIUNA — Pieda- 
de-Cotia; IBITINGA — Itápolis-Bariri; IGARAPAVA — Ituverava-Mi- 
guelópolis; IGUAPE -— Miracatú-Juquiá; INDAIATUBA — Salto-Itú; 
ITANHAÉM — São Vicente (1º, 2* e 3º Varas); ITAPECERICA DA 
SERRA — Diadema-Cotia; ITAPETININGA — Angatuba-Tatuí; ITA- 
PEVA — Itararé-Capão Bonito; ITAPIRA — Moji Mirim-Moji Guaçú; 
ITÁPOLIS — Ibitinga-Matão; ITAPORANGA — Itararé-Itapeva; ITA- 
RARE — Itapeva-Itaporanga; ITATIBA — Jundiaí-Bragança Paulista; 
ITO -— Salto-Porto Feliz; ITUVERAVA -—- Miguelópolis-Igarapava; 
JABOTICABAL — Monte Alto-Guariba; JACAREÍ -— São José dos 
Campos (1', 2º: e 3º Varas); JACUPIRANGA — Registro-Eldorado Paulis- 
ta; JALES — Estrela D'Oeste — Fernandópolis; JARDINÓPOLIS — 
Batatais-Altinópolis; JAU -- Pederneiras-Dois Córregos; JOSE BONI- 
FAÁCIO — São José do Rio Prêto (1º e 2º Varas); JUNDIAÍ — Franco 
da Rocha-Itatiba; JUNQUEIRÓPOLIS — Dracena-Pacaembú; JUQUIA 
— Miracatu-Registro; LARANJAL PAULISTA — Conchas-Tietê; LEME 
— Araras-Piraçununga; LENÇÓIS PAULISTA — Agudos-São Manuel; 
LIMEIRA — Rio Claro (1º e 2º Varas); LINS — Cafelândia-Promissão; 
LORENA — Cachoeira Paulista-Guaratinguetá (1º e 2º Varas); LUCÉ- 
LIA — Adamantina-Oswaldo Cruz; MAIRIPORA — Franco da Rocha- 
-Guarulhos (1º, 2* e 3º Varas); MARÍLIA — Garça-Pompéia; MARTI- 
NÓPOLIS — Regente Feijó-Presidente Prudente (3º Vara); MATÃO — 
Guariba-Araraquara (1º, 2* e 3º Varas); MAUA — Ribeirão Pires-Santo 
André (1* e 2* Varas Criminais); MIGUELÓPOLIS — Ituverava-Igara- 
pava; MIRACATU -— Juquiá-Registro; MIRANTE DO PARANAPA- 
NEMA — 'Santo Anastácio-Presidente Venceslau; MIRANDÓPOLIS -— 
Valparaíso-Andradina (1º e 2º Varas); MIRASSOL — Monte Aprazível- 
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“Tanabi; MOCÓCA -— São José do Rio Pardo-Casa Branca; MOJI DAS 
CRUZES — Suzano-Poá; MOJI GUAÇU — Moji Mirim-Itapira; MOJI 
MIRIM — Moji Guaçu-Itapira; MONTE ALTO — Jabuticabal-Taquari- 
tinga; MONTE APRAZÍVEL -- Nhandeara-Tanabíi; MONTE AZUL 
PAULISTA — Bebedouro-Olímpia; NHANDEARA -—- General Salgado- 
-Monte Aprazível; NOVA GRANADA — Palestina-São José do Rio Preto 
(3º e 4º Varas); NOVO HORIZONTE -—- Itápolis-Urupês; NUPORAN- 
GA — Orlândia-Jardinópolis; OLÍMPIA -— Barretos-Monte Azul Pau- 
lista; ORLÂNDIA — São Joaquim da Barra-Nuporanga; OSASCO — 
Barueri-Cotia; OSWALDO CRUZ —- Lucélia-Adamantina; OURINHOS 
— Santa Cruz do Rio Pardo-Palmital; PACAEMBU -—- Junqueirópolis- 
-Adamantina; PALMEIRA D'OESTE -—- Jales-Santa Fé do Sul; PA- 
LESTINA —- Nova Granada-São José do Rio Prêto (1º e 2º Varas); 
PALMITAL -- Candido Mota-Assis; PARAGUAÇO PAULISTA — 
Quatá-Assis; PARAIBUNA -— São José dos Campos (1º, 2* e 3º Varas); 
PATROCÍNIO PAULISTA -—- F'ranca-Batatais; PAULO DE FARIA — 
Palestina-Nova Granada; PEDERNEIRAS — Jaú-Baurú; PEDREGU- 
LHO — F'ranca-Patrocínio Paulista; PENÁPOLIS — Promissão-Birigui; 
PEREIRA BARRETO — Andradina-Auriflama; PIEDADE — Ibiuna- 
-Sorocaba; PINDAMONHANGABA — Taubaté (1º e 2* Varas) Apare- 
cida; PINHAL — São João da Boa Vista-Moji Guaçu; PIRACAIA — 
Atibaia-Bragança Paulista; PIRACICABA — São Pedro-Santa Bárbara 
D'Oeste; PIRAÇUNUNGA -- Leme-Porto Ferreira; PIRAJU —- Cer- 
queira Cesar-Fartura; PIRAJUI — Cafelândia-Baurú (1º, 2* e 3º Varas); 
PIRATININGA — Baurú-Agudos; PITANGUEIRAS — Sertãozinho-Be- 
bedouro; POA — Suzano-Moji das Cruzes (1º* e 2º Varas); POMPÉIA 
— Marília-Tupã; PORTO FERREIRA --  Descalvado-Piraçununga; 
PORTO FELIZ — Itú-Salto; PRESIDENTE BERNARDES -- Santo 
Anastácio-Presidente Prudente (1º e 2* Varas); PRESIDENTE EPITA- 
CIO — Presidente Venceslau-Santo Anastácio; PRESIDENTE PRU- 
DENTE -—- Regente Feijó-Martinópolis; PRESIDENTE VENCESLAU — 
Presidente Epitácio-Santo Anastácio; PROMISSÃO -- Lins-Penápolis; 
QUATA --- Rancharia-Paraguaçu Paulista; QUELUZ -—- Cruzeiro-Ca- 
choeira Paulista; RANCHARIA -—- Quatá-Martinópolis; REGENTE 
FEIJÓ — Martinópolis-Presidente Prudente (3º Vara); REGISTRO — 
Juquiá-Jacupiranga; RIBEIRAO BONITO — São Carlos-Brotas; RI- 
BEIRÃO PIRES — Mauá-Santo André (3º Vara Criminal); RIBEIRÃO 


PRETO -—- Cravinhos-Jardinópolis; RIO CLARO — Limeira-Araras; 
SALTO — Itú-Porto Feliz; SANTA ADÉLIA — Catanduva-Novo Hori- 
zonte; SANTA BARBARA D'OESTE --  Sumaré-Americana (1º e 2º 


Varas); SANTA BRANCA -— Jacarei-Paraibuna; SANTA CRUZ DAS 
PALMEIRAS — Tambaú-Casa Branca; SANTA CRUZ DO RIO PARDO 
— Ourinhos-Pirajú; SANTA FE DO SUL -—- Jales-Palmeira D'Oeste; 
SANTA IZABEL — Jacareí-Moji das Cruzes (1º e 2º Varas); SANTA 
RITA DO PASSA QUATRO -—- Porto Ferreira-Descalvado; SANTA 
ROSA DO VITERBO — São Simão-Tambaú; SANTO ANASTÁCIO — 
Presidente Bernardes-Presidente Venceslau; SANTO ANDRÉ -— São Cae- 
tano do Sul-São Bernardo do Campo; SANTOS — São Vicente-Guarujá; 
SÃO BENTO DO SAPUCAÍ -- Campos do Jordão-Pindamonhangaba; 
SÃO BERNARDO DO CAMPO — Santo André (1º, 2* e 3* Varas Cíveis); 
SÃO CAETANO DO SUL — São Bernardo do Campo (1º, 2* e 3º Varas); 
SÃO CARLOS -—- Ribeirão Bonito-Descalvado; SÃO JOÃO DA BOA 
VISTA — Vargem Grande do Sul-Pinhal; SÃO JOAQUIM DA BARRA 
— Orlândia-Nuporanga; SÃO JOSE DOS CAMPOS -— Caçapava-Jaca- 
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rei; SÃO JOSE DO RIO PARDO — Casa Branca-Mocóca; SÃO JOSE 
DO RIO PRETO -— Mirassol-Nova Granada; SÃO LUIZ DO PARAI- 
TINGA — Ubatuba-Taubaté (1º e 2º Varas); SÃO MANUEL — Botu- 
catu-Lençóis Paulista; SÃO PEDRO — Piracicaba-Santa Bárbara D'Oeste; 
SÃO ROQUE -—- Cotia-Sorocaba; SÃO SEBASTIÃO — Caraguatatuba- 
“Ubatuba; SÃO SIMÃO -— Santa Rosa do Viterbo-Cravinhos; SÃO 
VICENTE — Santos (Vara de Menores) Guarujá; SERRA NEGRA — 
Amparo-Socorro; SERTAOZINHO -— Ribeirão Prêto-Pitangueiras; SO- 
CORRO — Serra Negra-Amparo; SOROCABA — São Roque-Piedade; 
SUMARE — Americana (1º, 2* e 3º Varas); SUZANO — Poá-Moji das 
Cruzes; TABOÃO DA SERRA — (nova) Itapecerica da Serra-Osasco; 
TAMBAÚ — Santa Cruz das Palmeiras-Casa Branca; TANABI — Votu- 
poranga-Monte Aprazível; TAQUARITINGA — Monte Alto-Jabuticabal; 
TAQUARITUBA — Fartura-Itaporanga; TATUÍ — Tieiê-Itapetininga; 
TAUBATE — Pindamonhangaba-Caçapava; TIETE — Laranjal Paulis- 
ta-Porto Feliz; TUPA — Pompéia-Oswaldo Cruz; TUPI PAULISTA — 
Dracena-Junqueirópolis; UBATUBA — Caraguatatuba-São Luiz do Pa- 
raitinga; URUPÊS — Catanduva-Novo Horizonte; VALINHOS — (nova) 
Campinas (1º, 2* e 3º Varas Criminais); VALPARAÍSO — Guararapes- 
-Mirandópolis; VARGEM GRANDE DO SUL — São João da Boa Vista- 
-Casa Branca; VIRADOURO — Bebedouro-Pitangueiras; VOTUPO- 
RANGA — Fernandópolis-Tanabí. 

Art. 2º — O Juiz, ao dar-se por suspeito (C. de Proc. Civil, art. 185, 
incs. I a IV), fará a declaração nos autos, em despacho motivado (C. de 
Proc. Civil, art. 119, caput), exceto se a suspeição for de natureza íntima, 
hipótese em que comunicará os motivos ao Conselho Superior da Magis- 
tratura ($ 1º), remetendo, desde logo, o feito, em qualquer caso, ao seu 
substituto, nos termos deste Provimento. 

Art. 3º — Somente se não for possível a substituição automática, o 
Juiz solicitará ao Presidente do Tribunal de Justiça a designação de outro 
magistrado para funcionar no processo, sem prejuízo do preceituado no 
art. 119 e seu $ 1º, do C. de Proc. Civil, quando caso. Na oportunidade, 
encaminhará informações pormenorizadas sobre a natureza da ação, nomes 
das partes, valor da causa e, em se tratando de ação penal, os artigos de 
lei infringidos pelo réu. 

Art. 4º — Nos casos de impedimento, segundo as leis de organização 
judiciária e outras que os definam também, o Juiz fará a declaração nos 
autos, em despacho motivado, e os encaminhará ao seu substituto, na 
fcrma deste Provimento, procedendo, quando não puder ser observado o 
aqui previsto, de acordo com o artigo 3º. 

Art. 5º? — Cessando os motivos que determinaram a remessa dos autos 
ao substituto, serão eles devolvidos à comarca ou vara de origem, salvo se 
já tiver havido vinculação (C. de Proc. Civil, art. 120). 


Art. 6º — O Juiz que estiver funcionando no processo em virtude de 
suspeição ou impedimento do magistrado competente, ressalvada a hipó- 
tese de já se haver vinculado (C. de Proc. Civil, art. 120), passa-lo-á ao 
seu substituto ou ao seu sucessor na comarca ou vara quando promovido, 
removido ou, por qualquer motivo, deixar, de vez, a respectiva jurisdição. 


Art. 7º — Ao requererem férias, licenças e outros afastamentos, os 
Juízes aguardarão, em exercício, o resultado da decisão, que lhes será 
comunicada oficialmente pela imprensa ou por outro meio idôneo. 


Art. 8º — Ao iniciar ou cessar a substituição, o Juiz comunicará, 


incontinenti, o fato à Presidência do Tribunal de Justiça, para os devidos 
fins. 
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27-4-1963 (161), não despachando e não rece- 
bendo petições que visem à atuação jurisdicio- 
nal, a exceção das de “habeas corpus”, sem que 
estejam subscritas por advogados, solicitadores 
ou estagiários, devidamente inscritos na Ordem 
dos Advogados do Brasil (162); 


II — sempre que despacharem pedidos de “ha- 
beas corpus”, sem prévia distribuição, deverão 
declarar a hora e o local em que o fizeram; 


HI — recebendo o inquérito policial e verifi- 
cando que já existe folha de antecedentes, so- 
mente será requisitado novo documento se ab- 
solutamente necessário, a fim de não sobrecar- 
regar a D.I.C.C. (163) com pedidos redundantes 
(164); 


IV — antes de oficiar à Polícia solicitando à lo- 
calização de testemunhas não encontradas, de- 


Art. 9º — As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Presi- 
dente do Tribunal de Justiça. 

Art. 10 — Este Provimento entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário, especialmente os atos 370/49 
e 396/55. 

— Cód. Jud., 1969, art. 64, I, II, III e IV. 

— SÃO VARAS ESPECIALIZADAS, da Comarca da Capital: I— 8 
Varas de Acidentes do Trabalho, numeradas de 1º a 8º; II — 40 Varas 
Cíveis, numeradas de 1º a 40*; III — 1 Vara da Corregedoria da Polícia 
Judiciária; IV — 40 Varas Criminais, numeradas de 1º a 403; V—1 
Vara de Execuções Criminais e da Corregedoria dos Presídios; VI — 12 
Varas da Família e das Sucessões, numeradas de 1º a 123; VII — 7 Varas 
da Fazenda Estadual, numeradas de 1* a 7*; VIII — 5 Varas da Fazenda 
Municipal, numeradas de 1º a 5%; IX — 2 Varas do Juri; X — 1 Vara de 
Menores; e XI — 2 Varas de Registros Públicos, numeradas como 1º e 
2º (Resolução — TJSP-1/71, Tabela «B»; Cód. Jud., 1969, art. 24, e 8 19). 


(161) Lei Fed. 4.215, de 27-4-1963, art. 67 — O exercício das funções 
de advogado, estagiário e provisionado somente é permitido aos inscritos 
nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, e na forma desta lei. 

Parágrafo Único — A denominação de advogado é privativa dos inscri- 
tos no quadro respectivo. 

Art. 71, $ 3º — Compete privativamente aos advogados elaborar e 
subscrever petições iniciais, contestações, réplicas, memoriais, razões, mi- 
nutas e contraminutas nos processos judiciais, bem como a defesa em 
qualquer fôro ou instância. 

(162) Prov. CS.M, XXI/66. 

(163) Divisão de Identificação Civil e Criminal da Secretaria da 
Segurança Pública. 

(164) Prov. C.S.M, LVI/70, 2º. 
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Art. 


Art. 


30 


31 


(166) 
(167) 
(168) 
(169) 
(170) 
(171) 


terminar aos oficiais de Justiça que diligenciem 
com o maior empenho, no sentido de conseguir 
essa localização e providenciar as consequentes 
intimações; 

v — somente solicitar o concurso da Polícia 
quando o oficial, encarregado da diligência, 
houver esgotado os meios necessários à notifi- 
cação; 

VI — nas apelações interpostas pelos réus me- 
nores, não subam os autos sem que as razões 
sejam subscritas pelo respectivo curador (165); 
VII — em se tratando de coisas facilmente de- 
terioráveis, determinar a avaliação e o respec- 
tivo leilão público, depositando o valor apurado, 
ou entregando-o ao terceiro que as detinha, se 
pessoa idônea, mediante termo de responsabili- 
dade (166) (167); 

VIII — é vedada a participação nas custas (168) 
(169); 

IX — verificar o exato recolhimento das custas, 
emolumentos e contribuições devidas (170), 

X — ao proferirem despachos nos autos, deter- 
minando a subida dos recursos, façam constar a 
que Tribunal devem ser eles remetidos. 

Os Juízes de Direito não designarão funcioná- 
rios do foro, da Secretaria dos Tribunais, ou da 
Administração do Palácio da Justiça, para o 
exercício de oficial de Justiça “ad hoc”, perito 
ou avaliador (171). 

Antes de proferir decisão, nas ações de despejo 
por falta de pagamento, recomenda-se, ao Juiz, 
determine que se certifique a existência, ou não, 
em cartório, de comprovante do recolhimento 
dos aluguéres reclamados, independentemente 
de publicação, e sem que isso implique no re- 
tardamento do feito. 


(165) Prov. C.S.M. XI/47, «l». 

Port. Pres. TJSP, 555/58, XIII. 

Cód. Proc. Penal, art. 120, 8 5º. 

Prov. C.S.M., LXXI/72. 

Constituição Federal, 1969, art. 114, II. 
Dec.-lei 203, de 25-3-1970, art. 27. 
Prov. C.S.M., LXVIII/63. 
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Título V 
DOS JUÍZES SUBSTITUTOS 
Capítulo Único 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 32 — O Juiz Substituto exercerá a jurisdição plena. 
salvo nos casos em que, por não ser vitalício, es- 
teja impedido de proferir decisão (172) (173). 


Parágrafo Único — Quando estiver na sede, sem substi- 
tuição, o Juiz Substituto servirá como auxiliar 
do Juízo (174). 


Art. 33 — Compete ao Juiz Substituto, na qualidade de 
auxiliar: 


I — no foro criminal: 


a) proceder à inquirição de testemunhas em 
todos os processos criminais da Vara ou Comar- 
ca, ressalvado o que dispõe o parágrafo 1.º deste 
artigo; 


(172) Dec.-lei 158, de 28-10-1969 — Arts. 14, 15, 16, 17, 18 e 19. 

— Prov. Pres. TJSP, 11/72, art. 1º — Ficam dispensados os Juízes 
de Direito e os Substitutos, quando mister se dirigirem a outras Comarcas 
para presidir audiências em feitos a que estejam vinculados, de solicitar 
prévia autorização da Presidência do Tribunal de Justiça. Todavia, farão, 
a tempo a comunicação do afastamento, para os fins regulares, inclusive 
de substituição, que será, em regra, procedida de conformidade com as 
disposições legais e regulamentares aplicáveis ao caso. 

Art. 2º — Se o afastamento tiver por fim cuidar de interesses do 
fôro da Comarca e houver pretensão à requisição de diárias e de verba 
de transporte, solicitar-se-á autorização prévia, por escrito, mencionan- 
do-se os assuntos a serem tratados; e os interessados aguardarão a solu- 


ção que será comunicada pela imprensa ou por outro meio idôneo, ofi- 
cialmente. 


Art. 3º — No caso do artigo anterior, a requisição das diárias e da 
verba de transporte será instruída com certidão ou atestado comproba- 
tório da realização das diligências. 


(173) Resolução, TJSP, 1/71, de 29-12-1971, arts. 16 e 17. 


(174) Resolução, TJSP, 1/71, art. 17, $ 1º. 


8 2º — Nas sedes de Circunscrição em que houver mais de uma Vara, 
a designação para auxiliar será feita pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, que levará em conta as necessidades de cada uma das Varas. 
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Art. 34 — 


Art. 35 — 


A 


b) julgar os crimes sujeitos a pena de detenção, 
c) processar e julgar as contravenções penais. 
I — No foro civil e orfanológico: 

a) processar e julgar os arrolamentos e respec- 
tivos incidentes; 

b) processar os inventários até a fase de liqui- 
dação, não lhe cabendo, no entanto, proferir 
sentença definitiva de qualquer espécie; 

c) processar e julgar as questões de retificação 
de registro civil; 

d) processar os protestos, interpelações, justi- 
ficações, inquirições, e vistorias “ad perpetuam 
rei memoriam”; 

e) executar suas sentenças e as proferidas nos 
recursos delas interpostos, 

f) funcionar como preparador das arrecada- 
ções de bens de ausentes e heranças jacentes. 
$ 1.º — O Titular da Vara ou Comarca pode avo- 
car qualquer processo de crime apenado com 
reclusão para a inquirição de testemunhas. 

$ 2.º — Não se aplica o disposto na alínea “b” do 
inciso I, nos casos de desclassificação pelo Juiz 
Titular (175). 


Compete ao Juiz Substituto, quando na sede da 
Circunscrição Judiciária: 
I — cumprir as cartas de ordem, precatórias e 


rogatórias dirigidas ao Juízo, nos feitos em que 
funcione como auxiliar; 


II — proceder às correições, por delegação, em 
cada caso, do Titular do Juízo, 


II — assumir a jurisdição plena da Comarca 
ou Vara, quando o Titular estiver presidindo os 
serviços do Júri (176). 


Para os fins do art. 144, $ 1.º, letra “b”, da Cons- 
tituição Federal (Emenda Constitucional 1/69), 
não são causas de pequeno valor: 


I — as questões de estado e de alimentos (178); 


(175) Dec.-lei 158, de 28-10-1969 (Lei de ORG, JUD. do ESP), 


art. 23 e 8 


8. 
(176) Dec.-lei 158, de 28-10-1969, art. 24. 
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II — as causas de valor excedente a cinquenta 
(50) vezes o maior salário mínimo vigente no 
Estado; 


III — as ações de desapropriação, bem como as 
de indenização oriundas de apossamento admi- 
nistrativo, e os executivos fiscais, 


IV — as falências e concordatas (177). 


(177) Resolução, TJSP, 1/71, art. 18, I/IV. 

(178) «Relativamente às pessoas, o estado pode ser encarado sob 
vários aspectos: 

a) Significa o conjunto de qualidades naturais ou inerentes à sua 
condição de ente humano, quer encarado isoladamente, quer em relação 
às demais pessoas que o rodeiam. 


Destas qualidades se geram, então, tantas situações jurídicas, conse- 
quentes de fatos naturais, como o estado de liberdade, o estado de igual- 
dade, a nacionalidade, como oriundos de fatos jurídicos, como o casa- 
mento, a filiação, o parentesco, e a própria capacidade. 


b) Por outro aspecto, no estado compreende-se somente tudo que se 
refere à condição da pessoa ou à sua posição jurídica, sem levar em conta 
a idéia ou o sentido de sua capacidade. 


É o estado civil, em seu amplo sentido, não somente tomado no aspecto 
do estado de família, ou na situação social de indivíduo. 


Dele é que se geram as questões de estado, reguladas «ratione perso- 
nae», que se fundam, precipuamente, na condição natural das pessoas ou 
nas qualidades que lhe são inerentes: nacionalidade, liberdade, cidade, 
família, domicílio, nome, etc. 


Nesta acepção, tem-se o sentido forense ou processual de estado, em 
que se fundam e de que se geram diferentes direitos e prerrogativas, decor- 
rentes de fatos naturais ou de fatos jurídicos, dizendo-se, então, estados 
naturais ou estados civis. 


c) Mas, numa acepção estrita, estado é tomado no sentido de situa- 
cão social da pessoa, também dita de condição social, reveladas nos estados 
de solteiro, de casado ou de viúvo. 

Em verdade, entanto, estado, qualquer o conceito em que seja tido, dirá 
sempre da condição ou qualidade inerente a pessoa, em face da posição 
e da situação ocupadas» (DE PLÁCIDO E SILVA, in Vocabulário Jurí- 
dico, Vol. II, pág. 628, ed. For., 1963). 

— «Ensina Aureliano de Gusmão («Processo Civil e Comercial», 3º 
edição, vol. 1/308) que «a locução estado das pessoas exprime na técnica 
jurídica, o conjunto ou agregado de suas qualidades ou condições jurídicas, 
a saber: de maior ou menor, casado, solteiro ou viúvo, desquitado ou 
divorciado, filho legítimo ou natural, sob o pátrio poder ou sem tutela, 
livre ou escravo, nacional ou estrangeiro, etc.». 

«Adverte Espínola («Tratado de Direito Civil Brasileiro», vol. 10/330) 
que estado é «o conjunto das qualidades que a pessoa adquire, como conse- 
quência de achar-se nas suas relações com a sociedade familial ou política 
em determinada situação ou posição, ou, noutras palavras, a posição em 
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Parágrafo Único — Nessas causas, o Juiz Substituto não 
vitalício funcionará como preparador. 


Art. 36 — Nos processos por crimes punidos com pena de 
reclusão, o Substituto não vitalício não poderá 
sentenciá-los (179), e nem exercer a Presidência 
do Tribunal do Júri (180). 


que se encontra uma pessoa relativamente às condições exigidas para o 
exercício de direitos» (Revista dos Tribs., vol. 262, pág. 143). 


— «Depois de alterada a redação do art. 22 da lei nº 6.142, de 1961, 
pela lei nº 7.972, de 1963, que lhe acresceu um parágrafo, não há mais 
que se imputar falta de competência aos juízes-substitutos, não vitalícios, 
para decretar prisão preventiva, nos feitos onde só não lhes cabe proferir 
decisões definitivas». (TJSP. — HC. nº 90.447 — Rel. CANTIDIANO 
DE ALMEIDA) (Rev. dos Tribs., 384/63). 


— «É competente para decretar a prisão preventiva, que é processual 
e visa acautelar os interesses da Justiça, o Magistrado substituto. Nos 
têrmos do art. 22, $ 3º do D.L.E. nº 158/69 não pode apenas proferir 
decisão final nos processos punidos com pena de reclusão». (TA Crim. 
SP. — HC. nº 23.059, Rel. CHIARADIA NETTO. J. 16-7-1970) 
(JULGTACRIMSP., vol, XIII/65). 


— «O juiz substituto vitaliciado tem competência para decidir questões 
relativas ao estado e à capacidade das pessoas (art. 140, $ 1º, do Código 
de Processo Civil)». (TJSP — Ag. Inst. 159.760, Rel. ALMEIDA BI- 
CUDO) (Rev. dos Tribs. 391/172). 


— «É nula a sentença proferida em ações de Estado por juiz substi- 
tuto, por não gozar o mesmo das garantias estabelecidas no art. 95 da 
Constituição Federal e infringir o disposto no parágrafo primeiro do art. 
140 do C.P.C.> (MINAS FORENSE, vol. XIII, 1956, pág. 322). 

— «Nos têrmos do art. 23, II, «a», do decreto-lei nº 158, de 1969, 
o Juiz substituto não vitalício tem competência para processar inventários 
até a fase da liquidação, somente não lhe sendo permitido proferir senten- 
ca definitiva de qualquer espécie. A nomeação de inventariante, que não 
é decisão definitiva, ainda se compreende, implicitamente, nos atos de pro- 
cessamento do inventário». (TJSP — Ag. Inst. 189.366, Rel. DIMAS DE 
ALMEIDA) (Rev. dos Tribs. 422/200). 

(179) Cód. Proc. Penal, art. 502. 


(180) Resolução, TJSP, nº 1/71, art. 18, $ 2º. 
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Título VI 


DOS JUÍZES AUXILIARES DE 
INVESTIDURA TEMPORÁRIA 


Capítulo Único 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 37 — Os Juízes Auxiliares de Investidura Temporária 


serão designados mediante Portaria do Presiden- 
te do Tribunal de Justiça para o exercício de 
suas funções junto às Varas Distritais e Crimi- 
nais da Comarca da Capital, competindo-lhes 
(181): 


I — em matéria civil, auxiliar o respectivo titu- 
lar e processar e julgar as causas de valor até 
vinte (20) vezes o salário mínimo local excluí- 
das, porém, as causas que não comportem re- 
curso à Superior Instância, 


II — em matéria criminal, processar e julgar as 
infrações punidas com multas ou detenção 
(182). 


Parágrafo Único — Quando não designados para as fun- 


(181) 


ções acima enumeradas, exercerão as funções 
judiciais que lhes forem especificadamente co- 
metidas pelo Presidente do Tribunal de Justiça, 
ou as de auxiliares de correições, convocados 
pelo Corregedor Geral (183). 


Dec.-lei Compl. nº 3, de 27-8-1969, art. 185 — Os Juízes 


Auxiliares de investidura temporária só perderão os seus cargos, duran- 
te o biênio, mediante processo administrativo instaurado pelo Corregedor 
Geral e julgado pelo Tribunal de Justiça, garantida a amplitude de de- 


fesa. 
(182) 


(183) 


Resolução nº 1, do TJSP, de 29-12-1971, art. 35 e incisos I e II. 
— Prov. C.S.M., XLVII/T0, I, «a», «b» e «c». 
— Poderão processar e julgar as infrações punidas com prisão 


simples. 


Resolução nº 1, do TJSP, de 29-12-1971, art. 36. 


46 


Livro III 
DOS SERVIDORES E 
AUXILIARES DA JUSTIÇA 
Título I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 388 — O regime jurídico dos servidores e auxiliares 


da Justiça está instituído na Resolução n.º 1, 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, de 29-12- 
1971; Código Judiciário do Estado de São Paulo 
(Dec.lei Complementar n.º 3, de 27-8-1969); 
Dec.-lei n.º 158, de 28-10-1969; Dec.-lei n.º 159, 


' de 28-10-1969; Estatuto dos Funcionários Públi- 


Art. 39 — 


Art. 40 — 


cos Civis do Estado de São Paulo (Lei n.º 10.261, 
de 28-10-1968), além de normas e leis outras, 
baixadas pelo Poder Judiciário e pela Adminis- 
tração Pública, respectivamente. 


Os serviços auxiliares da Justiça, no foro ju- 
dicial e extrajudicial, serão executados (184): 


I — por servidores integrados no quadro do 
funcionalismo público (185); 


II — por serventuários (186) (187), e 


HI — por auxiliares eventuais, nomeados na 
forma das leis e provimentos próprios (188). 


Em todo ofício ou cartório haverá um escreven- 
te com as funções de oficial-maior, de confian- 
ça do escrivão, indicado, de preferência, entre 
os primeiros escreventes, com aprovação do Juiz 
Corregedor Permanente, incumbido de substituir 


(184) Cód. Jud., 1969, art. 209. 
(185) Cód. Jud., 1969, art. 209, I. 
(186) Cód. Jud., 1969, art. 209, II. 


(187) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 262; — Lei Compl., 
nº 29, de 14-12-1970, art. 1º. Os cargos de Escrivão judicial, nos Car- 
tórios oficializados ficam com a denominação alterada para DIRETOR 


DE SERVIÇO. 


(188) Cód. Jud., 1969, art. 209, III. 


Art. 41 — 


Art. 42 — 


Art. 43 — 
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o titular, nas suas ausências e impedimentos, e 
auxiliá-lo na direção do serviço (189) (190). 


Compõem o pessoal dos ofícios de Justiça e car- 
tórios não oficializados os escreventes e auxi- 
liares necessários à execução dos serviços. En- 
tre os últimos, haverá um fiel, onde for mister 
(191). 


A cédula de identidade funcional é de caráter 
obrigatório aos servidores de cartórios e ofí- 
cios de Justiça. 


É obrigatória a indicação do número da cédula 
de identidade fornecida pelo Serviço de Identi- 
ficação do Órgão Policial de São Paulo, em 
todos os atos relacionados com a vida funcional 
dos servidores públicos, qualquer que seja a 
relação jurídica com o Estado (192). 


Capítulo I 


DOS SERVIDORES E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Art. 44 — 


(FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS) (193) 


Compete ao Poder Judiciário, na forma estabe- 
lecida em provimento do Tribunal de Justiça, 
relativamente aos escrivães, escreventes e fiéis 
dos cartórios e ofícios oficializados, bem como 
aos oficiais de Justiça respectivos (194): 


I — lotá-los, relotá-los, classificá-los e reclassi- 
ficá-los pelas diversas Varas e cartórios oficiali- 
zados do Estado, segundo as conveniências do 
serviço e da disciplina forense (195); 


(189) Cód. Jud., 1969, art. 226. 


(190) Pelo art. 5.º das Disp. Trans. do DL Compl. n.º 11, de 
2-3-1970, ficam extintos os cargos de Oficial Maior, permanecendo a 


função. 


(191) Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, arts. 31, 53 e 37. 
(192) Dec. 52.313, de 27-10-1969, art. 1.º. 
(193) Lei 10.261, de 28-10-1968, arts. 3º, 4º, 5º, e 104. 


— Const. 


Fed., 1969, art. 97 — 


(194) Cód. Jud. art. 211. 
(195) Cód. Jud., art. 211, I. 
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Art. 45 — 


II — conceder-lhes afastamento-licença de qual- 
quer natureza e férias (196), 


III — conceder-lhes salário-família, salário-es- 
posa, sexta-parte, adicional por quinquênio de 
tempo de serviço e gratificação por serviços ex- 
traordinários (197). 


Nas Comarcas do interior, sempre que necessá- 
ria a colaboração de funcionários de outros Po- 
deres, ou dos Tribunais, o Juiz Diretor do Forum 
deverá pedir a convocação de servidor para esse 
fim, através da Presidência do Tribunal de Jus- 
tiça (198). 


8 1.º — A mesma providência deverá ser tomada 
quando o funcionário pertencer ao Poder Judi- 
ciário, mas, lotado em outra Comarca. Nesse 
caso o pedido é dirigido diretamente à Presi- 
dência ou à Corregedoria Geral, se for o caso 
(199). 


$ 2º — Em qualquer hipótese deverá o pedido 
ser fundamentado, observando-se sempre as proi- 
bições legais (200). 


$ 3.º — Os pedidos de afastamento somente po- 
derão ser atendidos quando forem solicitados no 
interesse do serviço público (201), 


Capítulo II 


DOS ESCREVENTES ADMITIDOS À TÍTULO PRECÁRIO 
PARA OS OFÍCIOS DE JUSTIÇA E CARTÓRIOS 
OFICIALIZADOS, NA COMARCA DA CAPITAL (202) 


Art. 46 — O regime de trabalho e disciplina, bem como 


a movimentação dos escreventes admitidos à 
título precário, ficarão a cargo da Corregedoria 


(196) Cód. Jud., art. 211, II. 

(197) Cód. Jud., art. 211, III. 

(198) Port. Pres. TJSP, 983/70, art. 2.º. 

(199) Port. Pres. TJSP, 983/70, art. 2.º, parágrafo único. 
(200) Port. Pres. TJSP, 983/70, art. 3.º. 

(201) Port. Pres. TJSP, 983/70, art. 5.º. 

(202) Dec. 49.532, de 26-4-1968. 
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Geral da Justiça, observadas as normas do Dec. 
49.532, de 26-4-1968 (203). 


Capítulo III 


DOS ESCREVENTES, FIÉIS E AUXILIARES DE OFÍCIOS 
DE JUSTIÇA E CARTÓRIOS NÃO OFICIALIZADOS 


Seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 47 — Todos os escrivães ou oficiais, inclusive os de 
Cartórios de Notas, de Registro Civil das Pessoas 
Naturais, e demais Cartórios dos Registros Pú- 
blicos, e ofícios de Justiça (Distribuidor, Con- 
tador e Partidor), podem ter um ou mais escre- 
ventes (204). 


Art. 48 — O Juiz Corregedor Permanente fixará o número 
dos escreventes e auxiliares do cartório sob sua 
alçada, ouvido o respectivo serventuário (205). 


(203) Dec. 152, de 8-8-1972, art. 3.7 — O Servidor admitido deverá 
assumir o exercício dentro do prazo improrrogável de 20 dias (Dec. 
62.849, de 27-12-71, art. 1.º, c.c. o Dec. 49.532, de 26-4-1968, art. 
1.º, 8 5.9). 

— Dec, 49.532, de 26-4-1968, art. 3.º e 5 único, 

— Dec. 52.759, de 25-6-1971, art. 1.º. 

— Dec. 52.761, de 25-6-1971, art. 1.º. 


(204) Dec.-lei 159, art. 31, 8 1.º; Cód. Jud., 1969, art. 262. 


(205) Dec.-lei 159, de 29-10-1969, art, 31, 3 1.º; Dec. 5.129, de 
23-7-1931, art. 1.º, 8 1.º. 
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Art. 49 — Os escreventes serão classificados em cada ofí- 
cio, em três categorias, numeradas ordinalmen- 
te de 1.º a 3.º, com salários diferentes, corres- 
pondentes à sua ordem hierárquica, por propos- 
ta do serventuário, homologada pelo Juiz Cor- 
regedor Permanente (206) (207). 


Art. 50 — Os auxiliares das serventias de Justiça somen- 
te poderão iniciar sua atividade após concedido 
o arquivamento, na Corregedoria Geral, de uma 
via do respectivo contrato assinado com o ti- 
tular da serventia e aprovado pelo Juiz Corre- 
gedor respectivo (208). 


Art. 51 — Os escreventes e auxiliares de cartórios não 
oficializados que contem, no mínimo, cinco (5) 
anos de efetivo exercício no mesmo cartório, só 
poderão ser dispensados por motivo de sensível 
diminuição de renda da serventia, comprovada 
perante o Juiz Corregedor Permanente do cartó- 
rio; e aqueles que contem menos de cinco (5) 
anos no mesmo cartório poderão ser dispensados 
pelo serventuário independentemente de decla- 
ração de motivo, mas assegurando-lhes o direito 
à indenização correspondente a um (1) mês de 
salário por ano de serviço efetivo, ou fração su- 
perior a seis (6) meses (209) (210). 


(206) Dec. n.º 5.129, de 23-7-1931, art. 2.º: Os títulos dos Escre- 
ventes, nos Cartórios em que houver mais de um, serão numerados ordi- 
nalmente, por antigiiidade ou merecimento, segundo proposta do Ser- 
ventuário e decisão do Juiz. 


(207) Cód. Jud. art. 231; Dec.-lei 159, de 29-10-69, art. 31, $ 2.º. 


(208) Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 38; Dec. 5.129, de 
23-7-1931, art, 21, $ 1.º. 


(209) Dec. 5.129, de 23-7-1931, art. 1.º, 5 2.º: Da decisão do 
Juiz haverá recurso, do Escrevente dispensado e do Serventuário para 
o Corregedor Geral da Justiça. 


(210) Resolução n.º 1, de 29-12-1971, art. 68. 
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Capítulo IV 


DOS AUXILIARES PERMANENTES DA JUSTIÇA 
(OFICIAIS DE JUSTIÇA) 


Art. 52 — O provimento dos cargos de oficial de Justiça, 
cujos candidatos deverão ser portadores de di- 
ploma de conclusão de curso secundário, expe- 
dido por estabelecimento de ensino oficial ou 
oficializado, será feito mediante concurso de pro- 
vas e títulos a ser realizado: 


I — na Comarca da Capital, perante o Tribunal 
de Justiça, na forma do artigo 213 do Código 
Judiciário (211), 

II — nas demais Comarcas, pelo Juiz de Direito 
ou pelo Diretor do Forum, onde exista esta fun- 
ção, com a colaboração do Órgão de Classe dos 
Advogados, na forma do regimento próprio (212). 


Capítulo V 
DOS AUXILIARES EVENTUAIS DA JUSTIÇA 


Art. 53 — Haverá, para os serviços eventuais da Justiça, 
um corpo de auxiliares destinados a funcionar 
nos feitos, quando nomeados pelos Juízes (213) 
(214). 


Art. 54 — Os integrantes do corpo de auxiliares eventuais 
da Justiça exercerão as funções de perito e ava- 
liador e não gozarão das prerrogativas e direi- 
tos dos servidores da Justiça nem serão esti- 
pendiados pelos cofres públicos (215). 


(211) Cód. Jud. art. 247, I. 


(212) Cód. Jud, art. 247, II. 
— V. Acórdão do T.J.S.P. — Sessão Plenária — M.S. 213.314 — 
São Paulo — Rel, ACÁCIO REBOUÇAS — J. 25-10-1972 — Maioria). 


(213) Cód. Jud., art. 248. 


(214) Cód. Jud., arts. 250 e 251. 
— Pela Portaria nº 970/70 (Pres. TJSP), foi designado para 
integrar a Comissão Mista de organização e fiscalização do Corpo de 
Auxiliares Eventuais da Justiça, o Des. ATUGASMIN MÉDICI FILHO. 


(215) Cód. Jud., art. 249. 
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Parágrafo Único — Só será permitida ao Juiz a nomeação 
de perito ou avaliador não pertencente ao corpo 
de auxiliares eventuais, quando este inexistir ou 
os inscritos não tenham a especialização neces- 
sária ou houve indicação pelas partes (216). 

Título II 


DA CARREIRA DOS SERVIDORES E AUXILIARES DA 
JUSTIÇA 


Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 55 — Todos os cargos de cartórios ou ofícios oficiali- 


zados ou não serão organizados em carreiras, 
na forma que dispuser a lei ordinária. 


Parágrafo Único — É vedada a transferência de ofícios 
ou cartórios oficializados para não oficializados 
e destes para aqueles (217). 
Capítulo II 


DO INGRESSO NO QUADRO DOS 
SERVIDORES E AUXILIARES DA JUSTIÇA (218) 


Seção I 
DOS OFÍCIOS E CARTÓRIOS OFICIALIZADOS 
Sub-seção Única 
DO CONCURSO 
Art. 56 — O ingresso na carreira (219) de servidor da Jus- 


tiça de ofício ou cartório oficializado far-se-á 
sempre no cargo inicial, após concurso de pro- 


(216) Cód. Jud., art. 249, parágrafo único. 
(217) Cód. Jud., art. 212, 
(218) Lei fed. 4.375, de 17-8-1964 (Lei do Serviço Militar), art. 


(219) Cód, Jud., art. 213. 


Art. 57 — 


Art. 58 — 
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vas ou de provas e títulos, realizado pelo Poder 
Judiciário, com a participação do representan- 
te da Ordem dos Advogados do Brasil e de Mem- 
bro do Ministério Público, na forma prevista 
no Regimento próprio (220) (221). 


Para inscrever-se no concurso (222), o candida- 
to fará prova de (223): 


I — ser brasileiro; 


II — ter mais de dezoito (18) anos e menos 
de quarenta (40) (224), na data da inscrição; 
exceto se o candidato já for serventuário ou 
escrevente, os quais ficam isentos do limite (te- 
to) de idade; 


HI — quitação ou isenção do serviço militar; 
IV — inscrição eleitoral em vigor; 
V — idoneidade moral; 


VI — não estar sendo processado nem ter sido 
condenado por crime contra o patrimônio, a Ad- 
ministração e a fé pública, 


VII — ser portador de carteira de identidade. 


Das decisões que indeferirem inscrição e julga- 
rem as provas caberá recurso para o Presidente 
do Tribunal de Justiça, no prazo de cinco (5) 
dias, a contar da publicação do ato no órgão 
oficial (225) (226). 


(220) E.F.P., art. 14, 

(221) Dec.-lei 158, de 28-10-1969, art. 92. 
(222) Cód. Jud., arts. 214 e 215. 

(223) Cód. Jud. art. 214. 


(224) V. 


«DOS AUXILIARES PERMANENTES DA JUSTIÇA 


(OFICIAIS DE JUSTIÇA).» 
(225) Cód. Jud., art. 217. 
(226) Cód. Jud., art. 216. 
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Seção II 


DOS OFÍCIOS E CARTÓRIOS NÃO OFICIALIZADOS 


Sub-seção I 


DA HABILITAÇÃO DE ESCREVENTES 


Art. 59 — 


Art. 60 — 


Art. 61 — 


Os candidatos serão habilitados perante o Juiz 
a que estiver subordinado o cartório, por indi- 
cação do respectivo serventuário, uma vez apro- 
vados em exame, habilitação essa que será sub- 
metida à apreciação e homologação da Correge- 
doria Geral da Justiça (227). 


A inscrição para o exame será requerida pelo 
serventuário (228) conjuntamente com o can- 
didato, que deverá fazer prova de (229): 


I — ser brasileiro; 


II — ter mais de dezoito (18) anos e menos de 
quarenta (40), na data da inscrição, exceto se 
o candidato já foi servidor ou auxiliar da Jus- 
tiça, hipótese em que ficará isento do limite 
(teto) de idade; 


NI — quitação ou isenção do serviço militar; 
IV — inscrição eleitoral em vigor; 
V — idoneidade moral; 


VI — não estar sendo processado nem ter sido 
condenado por crime contra o patrimônio, a 
Administração e a fé pública, 


VII — ser portador de carteira de identidade. 


O processo de habilitação será público e reali- 
zado perante Comissão Examinadora presidida 
pelo Juiz Corregedor Permanente e integrada por 
Representante da Ordem dos Advogados do Bra- 
sil e de Membro do Ministério Público, além de 
um serventuário da Justiça (230). 


(227) Cód. Jud. art. 227; Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 33. 
(228) Cód. Jud., art. 262. 

(229) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art, 35; Cód. Jud., arts. 214 e 229. 
(230) Cód. Jud., art. 228; Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 34. 


do 


Parágrafo Único — A Comissão Examinadora poderá 


Art. 62 — 


Art. 63 


inabilitar o candidato, à vista dos elementos 
apresentados e das conclusões sobre sua conduta 
moral, apurada por qualquer forma de investiga- 
ção (231). 

O exame constará de prova manuscrita, dati- 


lográfica e oral, versando sobre matéria atinen- 
te à serventia (232). 


$ 1.º — No julgamento da prova escrita, a Co- 
missão atenderá não só aos conhecimentos reve- 
lados pelo candidato como também à redação e 
apresentação do trabalho (233). 


$2º — A prova escrita terá caráter eliminatório 
(234). 

$ 3.º — Quando se tratar de exame para candi- 
dato já habilitado em serventia de outra natu- 
reza, as provas versarão apenas sobre matéria 
da serventia para a qual se candidata (235). 


Além dos documentos exigidos por lei (236), nos 
processos de habilitação de escreventes para os 
cartórios não oficializados, deverá constar a pro- 


(231) Cód. Juã., art. 228, parágrafo único; Dec.-lei n.º 159, de 


28-10-1969, art. 34, parágrafo único, 
Cód. Jud., art. 230; Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 36. 
Cód. Jud. art. 230, $ 1.º; Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, 


art. 36. $ 1.º. 
Cód. Jud., art. 230, $ 2.º; Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 


(232) 
(233) 


(234) 
36, 8 2.º. 
(235) 
36, $ 3.º. 
(236) 


Cód. Jud. art. 230, $ 3.º; Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 


INÍCIO DE CARREIRA: 
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— petição inicial 

— folha corrida criminal 
— atestado de antecedentes policiais 

— atestado de idoneidade 

— atestado de residência 

— atestado médico 

— certificado militar (xerocópia) 

— certidão de quitação eleitoral 

— certidão de nascimento 

— cédula de identidade (xerocópia) 

— exame prestado e respectiva ata 

— contas de custas - ESTADO - Cr$ 400 - Cart. - Cr$ 0,90 
— portaria de nomeação (2 vias) 

— fixação de vencimentos (2 vias) 

— certidão negativa de Executivos e Falências 
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posta de fixação dos vencimentos endereçada a 
Secretaria da Justiça. 


$ 1.º — O original do pedido, acompanhado de 
uma cópia da portaria de nomeação e com os 
requisitos exigidos nos 88 1.º, 2.º, 3.º e 4.º do artigo 
15 do Decreto 5.129, de 23-7-1931, deverá su- 
bir com o processo de habilitação para ser enca- 
minhado à aludida Secretaria por intermédio da 
Corregedoria Geral, tão logo se conclua o pro- 
cesso, pela homologação da habilitação. 


$ 2.º — Fixados os vencimentos do escrevente, 
juntar-se-á aos autos a prova de fixação. 


Sub-Seção II 


DA CONTRATAÇÃO DE FIEL OU AUXILIAR DE 


Art. 64 — 


Art. 65 — 


Art. 66 — 


Art. 67 — 


CARTÓRIO 


Não poderão ser nomeados auxiliares contrata- 
dos pelos escrivães sem prévia autorização do 
Juiz Corregedor Permanente da respectiva ser- 
ventia e imediata comunicação à Corregedoria 
Geral com exposição dos motivos que justifi- 
quem a nomeação. 


Todo serventuário, ao admitir praticante, fiel 
(237) ou auxiliar de cartório, deve lavrar con- 
trato escrito, fixando a remuneração e a forma 
de pagamento, arquivando uma das vias no Car- 
tório da Corregedoria Permanente e enviando 
duas à Corregedoria Geral da Justiça para o ar- 
quivamento e remessa ao Instituto de Previdên- 
cia do Estado de São Paulo (I.P.E.S.P.). 


Os serventuários de Justiça, obrigados por lei 
à lavratura de contrato de auxiliares de cartó- 
rio e sua rescisão sob pena de responsabilidade, 
deverão tomar as medidas cabíveis para a ado- 
ção dos modelos instituídos (238). 


Os auxiliares de cartórios somente poderão ini- 
ciar suas atividades nos cartórios onde foram 


(237) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art, 31. 
(238) V. «Modelos». 


57 


admitidos depois de deferido e publicado o arqui- 
vamento de uma via do respectivo contrato (239). 


Parágrafo Único — Os contratos deverão ser redigidos 
somente no anverso e verso da folha respectiva. 


Art. 68 — Os auxiliares de cartório deverão aguardar em 
exercício o deferimento e a publicação do arqui- 
vamento na Corregedoria Geral da Justiça de 
uma via do instrumento de rescisão de contrato. 


Capítulo III 


DA NOMEAÇÃO DOS SERVIDORES 
E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 69 — As nomeações somente serão feitas para cargos 
iniciais de carreira, e as promoções, alternativa- 
mente, por merecimento e antigiiidade, na con- 
formidade da lei (240). 


Art. 70 — Os títulos de nomeação de funcionários de ofí- 
cios de Justiça devem conter as certidões rela- 
tivas aos compromissos, e as datas do início de 
exercício nos cargos. 


Parágrafo Único — Nos casos de escreventes, será cer- 
tificada, ainda, a homologação do ato de nomea- 
ção pela Corregedoria Geral da Justiça. 

Seção II 


DA NOMEAÇÃO DE ESCREVENTES 


Art. 71 — A nomeação de escreventes está sujeita às nor- 
mas e condições estabelecidas em lei (241). 
Art. 72 — A nomeação de qualquer candidato a escrevente 


que antes tenha prestado serviços na mesma ou 
em outra serventia, ainda que de Comarca di- 


(239) Dec.-lei nº 159, de 28-10-1969, art. 38. 

(240) Const. Est., art. 92, IV. 

(241) Dec. n.º 5.129, de 23-7-1931; Lei n.º 11.058, de 26-5-1940, 
art. 83 e Dec.-lei 159, de 28-10-1969. 
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versa, além dos documentos exigidos, depen- 
derá da verificação de que contra ele não exis- 
te sindicância ou processo administrativo em 
andamento, ou, em caso positivo, depois de sua 
conclusão e de atestado de idoneidade do respec- 
tivo titular (242). 


Art. 73 — Em se tratando de caso do art. 14 do Decreto 
5.129, de 23-7-1931 (243), bastará que o pedido 
seja instruído com o comprovante da exonera- 
ção, cabendo à Corregedoria decidir pela exigên- 
cia ou não de outros documentos. 


Art. 74 — Se decorrido prazo superior a seis (6) meses 
entre a exoneração e o novo pedido de nomeação, 
proceder-se-á de acordo com o que dispõe o art. 
5.º e $$ do Dec. 5.129, de 23-7-1931 (244). 


(242) DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 

1 — Petição 

2 — Acórdão 

3 — Certidão Eleitoral 

4 — Atestado Médico 

5 — Portaria de Nomeação 

6 — Salário 

7 — Custas 

8 — Portaria de Exoneração do último cartório em que 
esteve em exercício 

9 — Certidão da Corregedoria Permanente daquele cartório 
(supra) 

10 — Ata de Exame (se o Cartório for de natureza diferente 
daquele em que exercerá o cargo) 

(243) Dec. 5.129, de 23-7-1931, art. 14 — O Escrevente exonerado 
a pedido, ou na forma dos arts. 1.º, $ 3.º e 11, pode ser nomeado para 
outro Cartório da mesma natureza, independentemente de novo exame me- 
diante requerimento subscrito pelo candidato e pelo respectivo Serven- 
tuário. 

Parágrafo Único — Se o Cartório ou Ofício for de natureza diversa, 
o exame versará exclusivamente sobre as matérias estranhas ao antigo 
serviço. 

(244) Dec. 5.129, de 23-7-1931, art. 5.º — A inscrição para o exame 
será requerida em petição assinada pelo candidato e pelo Serventuário 
do Cartório. $ 1.º. A petição será instruída com os seguintes documen- 
tos: a) folha corrida; b) atestado de capacidade moral, subscrito por 
duas pessoas abonadas e conhecidas do Juiz; c) atestado de capa- 
cidade física e de não sofrer o candidato de moléstia contagiosa ou re- 
pugnante, expedidas pelo médico designado pelo Juiz. 

$ 2º — Ao apresentar-se a exame, os candidatos deverão exibir 
caderneta de identidade. 

5 3º — Somente podem inscrever-se para o exame, os cidadãos brasi- 
leiros natos, inclusive os referidos nos n.os 2 e 3 do art. 69, da Constitui- 
cão Brasileira, que estiverem no gozo dos direitos civis e políticos, não 
incursos na proibição do art. 39, $ 1º, do Dec. nº 123, de 1892. 
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Seção III 


DA REMUNERAÇÃO DOS ESCREVENTES 


Art. 75 — 
Art. 76 — 
Art. 77 — 


E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Os vencimentos dos escreventes de serventias não 
oficializadas constarão de uma parte fixa, nunca 
inferior ao salário mínimo local, acrescida de um 
adicional, na base de acordo ajustado por escrito 
com o serventuário (244-A). 


$ 1.º — Os acordos salariais, atendidos os crité- 
rios fixados, serão homologados pelo Juiz Corre- 
gedor Permanente da respectiva serventia. 


$ 2º — A homologação dos ajustes de salários 
será comunicada à Corregedoria Geral da Justi- 
ça, para os devidos fins. 


Na eventualidade de divergência entre os inte- 
ressados, os vencimentos serão estabelecidos 
pelo Juiz Corregedor Permanente, observadas as 
normas estabelecidas nesta Consolidação. 


Os salários dos escreventes serão fixados dentro 
da seguinte escala, ocorrendo o reajuste auto- 
mático de acordo com a majoração dos índices 
estabelecidos: 


I — serventias de la. classe — salário acrescido 
do adicional de vinte por cento (20%); 


II — serventias de 2a. classe — salário acresci- 
do do adicional de trinta por cento (30%); 


II — serventias de 3a. classe — salário acres- 
cido do adicional de trinta e cinco por cento 
(35%); 


IV — serventias de classe especial — salário a- 
crescido do adicional de quarenta por cento 


(40%). 


Parágrafo Único — Independentemente da classe a que 


(244-A) 


pertencer a serventia, os escreventes de 3a. ca- 


V. Pareceres do Juiz Auxiliar da C.G.J., aprovados pelo 


Corregedor Geral da Justiça, proferidos no Proc. n.º CG. 32.360/69, 


publicados no 


D.O.J. de 13-7-1973 e 25-7-1978. 
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Art. 


Art. 


Art. 


18 — 


79 — 


tegoria perceberão mais um adicional de 5%, os 
de 2a. categoria um adicional de 10% e os de la. 
categoria um adicional de 15%, que incidirão 
sobre o total devido. 


Os auxiliares da serventia, perceberão salários 
não inferiores ao mínimo legal, sem prejuízo do 
que for convencionado a mais e os menores entre 
12 e 18 anos poderão ter os vencimentos reduzi- 
dos segundo as normas da legislação trabalhista. 


Os interessados recorrerão ao Juiz Corregedor 
Permanente da serventia, solicitando as provi- 
dências necessárias para o regular cumprimento 
das obrigações por parte dos serventuários, os 
quais ficarão sujeitos às sanções disciplinares 
cabíveis. 


Parágrafo Único — Quanto aos auxiliares, incumbe a 


80 — 


observância das disposições legais específicas, 
em decorrência do que preceitua o artigo 38 do 
Dec.-lei 159/69. 


Caberá ao Juiz Corregedor Permanente traçar as 
normas adequadas ao efetivo cumprimento do 
disposto no artigo 231 do Código Judiciário do 
Estado, combinado com os parágrafos 1.º e 2.º do 
artigo 31 do Dec.-lei 159/69, aplicando as regras 
seguintes: 


I — para a fixação do número de escreventes e 
de auxiliares da serventia sob sua alçada, será 
ouvido, previamente, o serventuário e deverão ser 
atendidas, na medida do possível, eventuais pe- 
culiaridades locais; 


II — para fins de classificação dos escreventes 
nas três categorias previstas em lei, mediante 
proposta do serventuário sujeita a sua homolo- 
gação, deverão ser obedecidos os requisitos se- 
guintes: 

a) capacidade funcional; 

b) assiduidade; 

c) antigiúidade na função exercida na serven- 
tia; 

d) títulos e comprovantes de conclusão de cur- 
sos relacionados com a função; 


dd 
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e) encargos de família; 

f) idade; 

g) tempo de serviço público, 

h) inexistência de faltas disciplinares. 


III — Para fins de acesso de uma categoria a 
outra, mantida a exigência da proposta do ser- 
ventuário e de sua homologação, serão observa- 
dos os requisitos mencionados no inciso anterior. 


Art. 81 — Todos os atos e decisões dos Juízes Corregedores 
Permanentes sobre a matéria tratada nesta Se- 
ção serão obrigatoriamente comunicados à Cor- 
regedoria Geral da Justiça. 


Capítulo IV 


DA POSSE DE SERVIDORES E 
AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 82 — É competente para dar posse, (245) o Corregedor 
Geral da Justiça ou seu representante designa- 
do, aos escrivães, dos cartórios oficializados ou 
não, bem como aos escreventes e fiéis dos car- 
tórios oficializados e aos oficiais de Justiça (246) 
(247). 


$ 1.º — A autoridade que der posse deverá veri- 
ficar, sob pena de responsabilidade, se foram 
satisfeitas as condições estabelecidas, em lei ou 
regulamento, para a investidura no cargo (248) 
(249). 


(245) E.F.P., art. 46. 

(246) V. «AUXILIARES PERMANENTES DA JUSTIÇA (OFI- 
CIAIS DE JUSTIÇA)». 

(247) Lei 8.101/64, art. 86 c.c. art. 211 do Dec.-lei Complementar 
n.º 3/69. 

(248) E.F.P, art. 51. 

(249) E.F.P., art. 47. 
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(250) 
(251) 
(252) 
(253) 


$ 2º — A autoridade que der posse deverá in- 
dicar, no verso do respectivo título ou ato de ad- 
missão: 

I — a prova de estar em dia com as obrigações 
militares (número do certificado ou caderneta, 
repartição militar que a forneceu e data da ex- 
pedição) ; 

Il — a repartição que procedeu ao exame ou pro- 
va de sanidade e de capacidade física (número 
e data do atestado ou laudo respectivo, ou pro- 
va de isenção nos termos do art. 55 do E. F. P.) 
(250); 


HI — número do título de eleitor com respectiva 
zona e circunscrição, ou prova de alistamento 
eleitoral, enquanto não obtido o título; 


IV — número e data do certificado, quando se 
tratar de servidor aprovado em concurso; 


V — documento comprovante de habilitação pro- 
fissional exigida por lei; 


VI — prova de que votou na última eleição, de 
que pagou a respectiva multa ou de que se jus- 
tificou perante o Juízo Eleitoral, salvo isenção 
legal (251); 


VII — se o servidor exercia ou não outro cargo 
ou função pública, e, em caso afirmativo, qual o 
cargo e órgão de lotação ou função e repartição 
em que tinha exercício, 

VIII — prova de ter cumprido a exigência con- 


tida no artigo 30 da Lei Federal n.º 4.024, de 
20-12-61 (252) (253). 


R.G.S., art. 324 Ie II. 

R.G.S. art. 324, III, IV, V e VI 

Lei fed. 4.024, de 20-12-1961, art. 30. 
R.G.S., art. 324, n.ºs VII e VIII. 
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Art. 83 — A posse do serventuário da Justiça verificar-se-á 


no prazo de trinta (30) dias, a contar da publi- 
cação do ato de provimento (254). 


$ 1.º — O prazo fixado neste artigo poderá ser 
prorrogado por mais trinta (30) dias, a requeri- 
mento do interessado, pelo Secretário da Justiça 
(255). 


$ 2.º — Se a posse não se der dentro do prazo, 
será tornado sem efeito o ato de provimento, 
sendo nulo de pleno direito qualquer outro ato 
que o revigore (256). 


$ 3º — O termo será lavrado em livro próprio 
pela autoridade que der posse, a qual verificará 
se foram satisfeitas as condições estabelecidas 
em lei ou regulamento, para investidura no car- 
go (257). 


Art. 84 — Os escreventes somente poderão tomar posse e 


entrar em exercício do cargo após a homologa- 
ção da habilitação pela Corregedoria Geral 
(258). 


Parágrafo Único — Na portaria de nomeação serão cer- 


tificados pelo escrivão da Corregedoria Perma- 
nente, a homologação, a posse e o início do exer- 
cio. 


Art. 85 — A comunicação da posse e do início do exercício 


far-se-á por ofício do Juiz Corregedor Permanen- 
te à Corregedoria Geral. 


Art. 86 — A posse verificar-se-á mediante a assinatura de 


(254) 
(255) 
(256) 
(257) 
(258) 


termo em que o funcionário prometa cumprir 
fielmente os deveres do cargo (259). 


Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 45, 8 1.º, 
Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 45, $ 2.º. 
Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 45, $ 4.º, 
Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 45, $ 3.º. 
Para tal homologação, os autos do respectivo processo de 


habilitação, após o pagamento das custas, serão remetidos à Correge- 
doria Geral. Publicada a homologação, será enviada, à Corregedoria 
Geral, certidão do termo de posse, no qual se mencionará o início do 


exercício. 
(259) 


E.F.P., art. 49. 
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Art. 87 — O termo será lavrado em livro próprio e assinado 
pela autoridade que der posse (260). 


Art. 88 — A posse poderá ser tomada por procuração quan- 
do se tratar de funcionário ausente do Estado, 
em comissão do Govêrno ou, em casos especiais, 
a critério da autoridade competente (261) (262). 


Art. 89 — A Corregedoria Geral da Justiça, no prazo de 
dez (10) dias, comunicará à Secretaria da Jus- 
tiça a realização do ato da posse (263). 


Capítulo V 


DA PROMOÇÃO, REMOÇÃO E ACESSO 
DOS SERVIDORES E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 90 — O provimento e a vacância dos cargos de servi- 
dor e serventuários da Justiça (264) será feito 
por ato do Poder Executivo, atendida, quanto ao 
provimento, a classificação em concurso de pro- 
vas e provas e títulos, que contará com a parti- 
cipação de representante da Ordem dos Advoga- 
dos do Brasil e de membro do Ministério Públi- 
co, realizado na forma do Regimento próprio, 
elaborado pelo Tribunal de Justiça (265) (266). 


Art. 91 — Os cargos de escrivão dos ofícios de Justiça ofi- 
cializados serão providos, mediante acesso, por 


(260) E.F.P., art. 49, parágrafo único. 

(261) E.F.P,, art. 50. 

(262) E.F.P., arts. 47. parágrafo único, 52, 53, 54 e 55. 
(263) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 45, 8 5.º. 

(264) Cód. Jud. 1969 art. 262. 

— A denominação «Escrivão» ou «Escrivão Judicial» foi alte- 
rada para «Diretor de Serviço», pela Lei Complementar n.º 29, de 
14-12-1970. 

(265) Cód. Jud., 1969, art. 209, parágrafo único. 
(266) E.F.P., arts. 87 e seguintes. 

— Dec. 52.937, de 15-5-1972 (Regulamenta a transferência 
de que tratam os artigos 26 a 29 do Estatuto dos Funcionários Pú- 
blicos Civis do Estado), art. 11, 

— E.F.P., arts. 101/1083. 
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titulares de cargos de primeiro escrevente, na 
forma do Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado e da Lei da Paridade (267). 


Parágrafo Único — É condição essencial para o pro- 
vimento do cargo de escrivão, que o candidato 
tenha capacidade de direção, a ser apurada 
na forma que for estabelecida pela Corregedoria 
Geral da Justiça (268). 


Seção II 


DAS LOTAÇÕES E RELOTAÇÕES DOS ESCRIVÃES DOS 
OFÍCIOS DE JUSTIÇA E CARTÓRIOS OFICIALIZADOS 


Art. 92 — Relativamente aos escrivães, dos cartórios e ofí- 
cios oficializados, compete ao Poder Judiciário, 
na forma estabelecida em provimento do Tribu- 
nal de Justiça: 


I — lotá-los, relotá-los, classificá-los e reclassi- 
ficá-los pelas diversas Varas e cartórios oficia- 
lizados do Estado, segundo as conveniências do 
serviço e disciplina forense; 


II — conceder-lhes afastamento-licença de 
qualquer natureza e férias, 


III — conceder-lhes salário-família, salário-es- 
posa, sexta-parte, adicional por quingquênio de 
tempo de serviço e gratificação por serviços ex- 
traordinários (269). 


Seção III 


DOS ESCRIVÃES DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 
NÃO OFICIALIZADOS 


Art. 93 — Nenhuma admissão se fará senão para a serven- 
tia da classe inicial (1.º classe) (270). 


(267) Cód. Jud., art. 218. 

(268) Cód. Jud., arts. 219 e 64. 

(269) Prov. C.S.M., II/64, art. 1.º — Compete ao Conselho Su- 
perior da Magistratura lotar e relotar os Escrivães dos Ofícios de Jus- 
tiça e Cartórios oficializados de todo o Estado, segundo as conveniências 
do serviço e da disciplina forense. 

— Cód. Jud., art. 211. 

(270) Dec.-lei 159/69, art, 5.º. 
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Art. 


Art. 


Art. 


(271) 


94 — Opera-se o provimento no cargo de titular da 


serventia, não havendo candidato à remoção, 
mediante concurso de provas e de provas e títu- 
los, ao qual somente poderão concorrer os escre- 
ventes com pelo menos, dois (2) anos de efetivo 
exercício no cargo (271). 


Parágrafo Único — Na hipótese de não haver can- 


95 — 


Bim 


didato nos termos deste artigo, será aberto 
novo concurso no qual poderá inscrever-se qual- 
quer cidadão brasileiro no gozo de seus direitos 
civis e políticos e que satisfaça às demais exi- 
gências da lei e do regimento do concurso (272). 


Comunicada a vaga, cujo provimento se deva 
realizar nos termos do artigo anterior, o Presi- 
dente do Tribunal de Justiça fará publicar, no 
Diário da Justiça, com prazo de vinte (20) dias, 
editais para a inscrição dos candidatos ao con- 
curso (273) (274). 


Para a inscrição em concurso de provas e títulos, 
o candidato fará prova de (275): 


I — ser brasileiro; 


II — ter mais de dezoito (18) anos e menos de 
quarenta (40), na data da inscrição, exceto se 
o candidato já for serventuário, escrevente ou 
auxiliar, os quais ficam isentos do limite (teto) 
de idade; 

III — quitação ou isenção do serviço militar; 
IV — inscrição eleitoral em vigor; 

V — idoneidade moral; 


VI — não estar sendo processado nem ter sido 
condenado por crime contra o patrimônio, a 


- administração e a fé pública, 


Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 6.º c.c. art. 221, $ 1.º, do 


Dec.-lei compl. n.º 3/69. 


(272) 


Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 6.º, parágrafo único, mo- 


dificado pelo Dec.-lei 206/70. 


(273) 
(274) 


(275) 


Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 7.º. 
Dec.-lei n.º 159/69, art. 6.º. 
Dec.-lei 159/69, art. 8.º. 


Art. 97 — 
Art. 98 — 
Art. 99 — 
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VII — ser portador de carteira de identida- 
de (276). 


Deverá, ainda, o candidato juntar ao seu reque- 
rimento de inscrição, se for serventuário ou escre- 
vente, os seguintes documentos (277): 


I — certidão de tempo de serviço expedida pela 
Corregedoria Geral da Justiça; 


II — certidão relativa a faltas disciplinares; 
III — atestado de residência, 


IV — atestado de capacidade física e mental, 


$ 1.º — Os requerimentos de inscrição mencio- 
narão expressamente, sob pena de exclusão do 
concurso, as Comarcas, os cargos exercidos e os 
nomes dos Juízes perante os quais os candidatos 
tenham servido (278). 


$ 2.º — Poderá o candidato apresentar outros 
documentos que lhe abonem a conduta ou me- 
recimento, inclusive trabalho sobre assunto per- 
tinente à serventia desde que publicado dois (2) 
anos, pelo menos, anteriormente, ao concur- 
so (279). 


8 3.º — Serão eliminados os candidatos que não 
tiverem exibido os documentos necessários, os 
que tiverem cometido omissão culposa ou falsi- 
dade de declaração, e ainda aqueles cujas infor- 
mações forem desfavoráveis a juízo da Comissão 
Examinadora (280). 


Ao candidato não admitido ao concurso cabe 
direito de recurso para o Conselho Superior da 
Magistratura, interposto por petição, no prazo 
de cinco (5) dias, contados da publicação do 
ato de indeferimento no órgão oficial (280). 


O concurso será público e constará da aprecia- 
ção dos títulos apresentados pelos candidatos e 


(276) Dec.-lei 159. de 28-10-1969, art. 8.º c.c. art. 214 do Cód. Jud. 
(277) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 8.º, 8 1.º 

(278) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 8.º, $ 2.º. 

(279) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 8.º, 8 3.º. 

(280) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 11.º. 
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Art. 100 — 


Art. 101 — 


Art. 102 — 


(281) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 13. 

Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 13, parágrafo único. 
Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 22. 

Cód. Jud. art, 222. 

Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 49. 

Resolução n.º 1, do TJSP, de 29-12-1971, art. 63. 
Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 26. 

Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, arts. 41/44, 

Port. Pres. TJSP, 2/70, art. 12. 


(282) 
(283) 
(284) 
(285) 
(286) 


(287) 
(288) 
(289) 


de provas manuscritas, datilográfica e oral, que 
serão precedidas de chamada dos interessados e 
de apresentação de prova de identidade (281). 


Parágrafo único — A Comissão adotará crité- 
rios e providências que impeçam a identificação 
das provas manuscritas e datilográficas até seu 
julgamento (282) (283). 


A remoção ou promoção será processada por con- 
curso de títulos entre serventuários que tenham, 
pelo menos três (3) anos de efetivo exercício em 
serventia, respectivamente, da mesma ou de 
classe inferior (284). 


Será permitida a permuta entre serventuários 
de serventias da mesma natureza e da mesma 
classe, ouvidos os respectivos Juízes Corregedo- 
res e desde que os permutantes contem pelo me- 
nos cinco (5) anos, no exercício dos respectivos 
cargos, e lhes faltem mais de seis (6) anos para 
sua aposentadoria voluntária ou compulsó- 
ria (285). 


As serventias referidas no artigo 63 da Resolução 
n.º 1 do TJSP (286), serão, a requerimento dos 
interessados, providas mediante remoção e pro- 
moção de serventuários ou sucessores com exer- 
cício em cartórios da mesma natureza ou com 
ofício anexo de igual natureza da serventia vaga, 
da mesma classe (remoção) ou de classe imedia- 
tamente anterior (promoção) (287). 


Parágrafo único — Aplica-se às remoções e pro- 
moções o disposto no artigo 6.º, parágrafo 1.º, 
itens I e II e artigo 8.º do Provimento 2-70, da 
Presidência do TJSP (288) (289). 


Art. 103 — 


Art. 104 — 


Art. 105 — 
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Quando a serventia posta em concurso for ofício 
de Distribuidor, não será exigível a igualdade 
de natureza prevista no artigo anterior (290). 


Aplica-se às remoções e promoções o disposto nos 
artigos 7.º, 8.º, parágrafo 1.º, itens 1 e 2, e pará- 
grafos 2º e 3.º, artigos 10, 11, 20, inciso I, e pará- 
grafo único, e artigo 24 do Dec.-lei n.º 159, de 
28-10-1969, com as seguintes modificações (291): 


I— a lista de classificação (artigo 22 do De- 
creto-lei 159, de 28-10-1969) conterá um (1) 
nome para remoção e, dois (2) para promoção; 
em caso de pluralidade de serventias vagas, ha- 
verá multiplicidade correspondente na indicação 
dos candidatos, destinando-se os nomes acresci- 
dos (292) um à remoção, e outro à promoção 
(293), 


II — é condição essencial ter o candidato pelo 
menos dois (2) anos de exercício efetivo no car- 
go (294). 


Os serventuários (295) que tiverem mais de 
quinze (15) anos de efetivo exercício em cargo 
dessa natureza poderão inscrever-se, por uma 
vez, em concurso de promoção, para a classe que 
se seguir a imediatamente superior (296). 


Parágrafo único — A faculdade a que se refere este 


Art. 106 — 


artigo, só poderá ser exercida novamente quando 
o serventuário contar vinte (20) anos de efetivo 
exercício em cargo dessa natureza (297). 


Os escreventes com mais de vinte e cinco (25) 
anos de efetivo exercício no cargo, poderão ins- 
crever-se em concurso de promoção, de cartório 
de qualquer classe ou natureza da própria Co- 


(290) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 26, $ 1.º, com a nova re- 
dação dada pelo Dec.-lei n.º 206 de 25-3-1970. 

(291) Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 26, 8 2.º. 

(292) Dec.-lei 159/69, art. 22, $ 1.º. 

(293) Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 26, $ 2.9, 1. 

(294) Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 26, 8 2.9, 2. 


(295) V. 


Cód. Jud., 1969, art. 262. 


(296) Dec.-lei n.º 159/69, art. 27. 
(297) Dec.-lei n.º 159/69, art. 27, parágrafo único. 
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Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


(298) Dec.-lei n.º 159/69, art. 28. 


(302) 


107 — 


108 — 


109 — 


110 — 


111 — 


112 — 


marca, em que estejam em exercício nos últimos 
cinco (5) anos (298). 


Para os efeitos do Dec.-lei 159, de 28-10-1969, a 
contagem de pontos, provenientes de títulos, será 
reduzida de metade, se já tiver proporcionado 
promoção ou remoção anterior do candidato 
(299). 


É assegurada preferência para a nomeação ao 
candidato que figurar em três listas tríplices 
consecutivas e imediatamente anteriores, em 
concurso de remoção ou promoção, sem ter sido 
provido. Os nomes dos candidatos em tal caso 
constarão, obrigatoriamente, da lista, com men- 
ção expressa dessa circunstância (300). 


Aplica-se ao caso do artigo 30, o disposto nos pa- 
rágrafos 1.º e 2.º do artigo 25 do Dec.-lei 159, 
de 28-10-1969 (301). 


Se o provimento for o primeiro em serventia re- 
cém-criada, deverá o titular exibir, revestidos 
das formalidades legais, os livros obrigatórios ao 
exercício do cargo e funcionamento da nova ser- 
ventia (302). 


Não serão providos os que estiverem respondendo 
a processo criminal por delito contra o patrimô- 
nio ou condenados por sentença de que não cai- 
ba recurso, pelo mesmo crime ou qualquer outro, 
à pena superior a dois (2) anos de reclusão (303). 


Havendo candidato à remoção para serventia de 
la. classe, não será aberto concurso de admis- 
são (304). 


(299) Dec.-lei n.º 159/69, art. 29. 
(300) Dec.-lei n.º 159/69, art. 30. 
(301) Dec.-lei n.º 159/69, arts. 25 e 30, $ único. 


Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 45, $ 6.º. 


(303) Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 47. 
(304) Prov. Pres. TJSP, 2/70, art. 11. 
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Capítulo VI 


DA DESISTÊNCIA, NO CONCURSO DE INGRESSO, 
PROMOÇÃO OU REMOÇÃO DE SERVIDORES E 
AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 113 — O candidato em concurso de ingresso, ou de pro- 
moção ou remoção, que dele desistir após clas- 
sificado, ou que não aceitar o provimento conse- 
quente, terá contado cinco (5) pontos negativos 
para cada desistência, a serem ponderados em 
concursos posteriores (305). 


(305) Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 56. 
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Título III 


DO EXERCÍCIO DOS SERVIDORES 


Art. 114 — 


Art. 115 — 


Art. 116 — 


At LP 


E AUXILIARES DA JUSTIÇA (306) 


Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Nenhum funcionário público poderá ter exercício 
nos Foruns do interior, Juízos da Capital, ou re- 
partição da Secretaria do Tribunal de Justiça, 
sem o prévio conhecimento da Presidência (307). 


Quando o funcionário for posto à disposição do 
Juízo a revelia do Poder Judiciário, antes de lhe 
dar exercício, o Juiz de Direito Diretor do Forum 
consultará a Presidência do Tribunal de Justiça, 
aguardando seu “referendum” (308). 


Os escreventes, oficiais de Justiça e fiéis de car- 
tório não poderão ser afastados para ter exerci- 
cio em outras repartições (309). 


Não será atribuído em caráter vitalício o exer- 
cício de cargo ou função em qualquer ofício ou 
cartório (310). 


Capítulo II 


DO PESSOAL DE CARTÓRIOS NÃO OFICIALIZADOS 


Art. 118 — 


Nenhum serventuário (311) de Justiça poderá 
assumir o exercício do cargo sem a efetivação da 
posse (312). 


(306) E.F.P., arts. 57 e seguintes, 


R.G.S., art. 152, 8 2.º. 


— Const. Fed., art. 104. 

— 'R.G.8., art. 153. c.c. o art. 271. 
(307) Port. Pres. TJSP, 983/70, art. 1.º. 
(308) | Port. Pres. TJSP, 983/70, art. 4.º. 
(309) Lei 2.602, de 16-1-1954, art, 9.º, 8 2.º. 
(310) Cód. Jud., 1969, art. 262. 
(311) Cód. Jud., 1969, art. 262. 
(312) Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art, 45. 


eee 
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Art. 119 — O exercício do cargo terá início dentro do prazo 


de trinta (30) dias, contados: 
I — da data da posse, 


II — da data da publicação oficial do ato, no caso 
de remoção (313). 


$ 1.º — O prazo referido neste artigo poderá ser 
prorrogado por trinta (30) dias a requerimento 
do interessado e a juízo da autoridade compe- 
tente (314). 


$ 2º — É competente para dar exercício ao ser- 
ventuário (311): 


o Juiz Corregedor Permanente do cartório, o qual 
deverá apostilar o título e comunicar o ato, no 
prazo de dez (10) dias, à Corregedoria Geral da 
Justiça (315). 


8 3.º — No caso de remoção, o prazo para o exer- 
cício do servidor, em férias ou licença, será con- 
tado da data em que voltar ao serviço (316). 


(313) Dec.-lei n.º 159 de 28-10-1969, art, 46, I e II. 
(314) Dec.-lei n.º 159 de 28-10-1969, art. 46, 8 1.º. 
(315) Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 46, 8 2.º. 

(316) Dec.-lei n.º 159, de 28-10-1969, art. 46 8 3.º. 


74 


Título IV 


DO TEMPO DE SERVIÇO DOS SERVIDORES 
E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Capítulo Único 
DA CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO 


Seção I 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS DE JUSTIÇA 
E CARTÓRIOS OFICIALIZADOS 


Art. 120 — O tempo de serviço público, assim considerado o 
exclusivamente prestado à União, Estado, Mu- 
nicípios e Autarquias em geral, será contado sin- 
gelamente para todos os fins (317). 


Art. 121 — O tempo de serviço prestado em cartórios oficia- 
lizados deverá, sempre, ser provado com certidão 
expedida pela Corregedoria Geral da Justiça, após 
a contagem feita pela Diretoria de Serviço de 
Contagem de Tempo do 'Tribunal de Justiça 
(DEPE — 2.3) (318). 


Seção II 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS DE JUSTIÇA 
E CARTÓRIOS NÃO OFICIALIZADOS 


; Art. 122 — O tempo de serviço público efetivamente presta- 
do pelos servidores e auxiliares da Justiça, à 
União, ao Estado ou ao Município, quando afas- 
tado por força de lei, ou ato da Corregedoria Ge- 
ral da Justiça, será computado, singelamente, 
para todos os fins (319). 


(317) E.F.P., art. 76; Emenda Const. n.º 2, de 30-10-1969, art. 
92, XI. 


(318) E.F.P., arts. 76 a 85; e subsidiariamente, C.L.F. (Dec. 
41.981, de 3-6-1963, e R.G.S. (Dec. 42.850, de 30-12-1963). 


(319) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 54 e Emenda Const. n.º 2, 
de 30-10-1969, art. 92, XT. 


To 


Art. 123 — O tempo de serviço em cartório não oficializados 
deverá, sempre, ser provado com certidão forne- 
cida pela Corregedoria Geral da Justiça (320). 


Parágrafo Único — Para a obtenção da contagem de 
tempo de serviço, deverá o interessado providen- 
ciar a documentação exigida pela Corregedoria 
Geral da Justiça (321). 


(320) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 55. 
(321) Const, Fed., 1969, art. 165, X 

— PARA OBTENÇÃO DA CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO. DEVERA O INTERESSADO PROVIDENCIAR A SEGUINTE 
DOCUMENTAÇÃO: I — COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO COMO 
AUXILIAR — Deverá o interessado juntar: 1 — prova de idade sendo 
limite mínimo da contagem a idade de 12 anos; 2 — cópia do contrato 
de trabalho ou promover a competente justificação judicial com citação 
obrigatória da Fazenda do Estado de São Paulo, da Associação dos Es- 
creventes e Auxiliares da Justiça de São Paulo e do I.P.E.S.P. de 
acordo com o Dec. n.º 19.365. de 20-4-1950, art. 14. $ 1.º, «o»; 3 — cer- 
tidão tendo como fonte o livro «Movimento Diário da Receita e Despesa» 
(Dec. 5.129, de 27-7-1931, art. 23) mencionando n.º deste as datas dos 
termos de abertura e encerramento. as folhas e os lançamentos aí 
feitos mês a mês, referente ao exercício prestado como auxiliar (início 
e término), as interrupções porventura havidas (faltas ou licenças) a 
aplicação ou não de penalidades e o visto do Juiz de Direito não ha- 
vendo o livro, deverão ser juntadas eventuais folhas de pagamento 
ou cópia autenticada, e nada existindo, deverá ser juntada certidão 
negativa, que mencionará o início e término do exercício; 

4 — princípio de prova escrita que comprove ter praticado 
atos no Cartório (assinatura, rubricas, assentamentos); essa prova deve 
ser trazida ao processo através de certidão lavrada pelo Escrivão que 
mencionará os atos constantes dos livros (nome, n.º e fls. e datas dos 
termos de abertura e encerramento) com visto do Juiz, ou através de 
fotocópias autenticadas das folhas dos livros, em cujo verso deverá ser 
certificado que a letra ali constante é de seu próprio punho (ou cer- 
tidão negativa, em nada existindo); 

(A obrigatoriedade do arquivamento do contrato de trabalho 
adveio do Dec. 5.129. de 23-7-1931, art. 21, parágrafo 1.º, c.c. o art. 
38 do Dec.-lei 159, de 28-10-1969). 

II — COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO COMO ESCRE- 
VENTE: — certidão fornecida pelo Cartório da Corregedoria Perma- 
nente. mencionando fontes de busca (nome, número e fls. dos livros de 
onde foram extraídos os dados) início e término do exercício, as inter- 
rupções havidas ou não (faltas, férias, licencas e afastamentos). A 
partir de 1-10-1965, deverá a certidão mencionar. fundada no livro 
Ponto, o exercício mês a mês. discriminando as faltas (abonadas. jus- 
tificadas. injustificadas) as licenças (saúde e interesses particulares) 
— o registro ou não de penalidades por faltas disciplinares, certidão 
esta visada pelo MM. Juiz de Direito Corregedor Permanente; 

IX — COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO COMO OFICIAL 
MAIOR: — certidão nos moldes da exigida no item II, mencionando este 
exercício. 
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IV — COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO COMO SERVEN- 
TUÁRIO INTERINO, SUBSTITUTO OU RESPONDENDO PELO EX- 
PEDIENTE: certidão nos moldes da exigida no item II, mencionando 
os exercícios (início e término) bem como os motivos porque ocupou 
os cargos. 

V — COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO COMO SERVEN- 
TUÁRIO: — tempo anterior a 1953 (Lei n.º 2.177, de 23.7.1953) juntar 
certidão expedida pela Secretaria da Justiça, constando todo o exercício, 
as interrupções havidas (início e término) e a aplicação ou não de pe- 
nalidades; certidão nos moldes do item II, mencionando este exercício; 

VI — LICENÇA-PRÊMIO: — observar as disposições rela- 
tivas à matéria (Licença-Prêmio), nesta CONSOLIDAÇÃO, e juntar 
certidão de quitação com o IPESP. 

VII — CONTAGEM DE FÉRIAS EM DOBRO — a) Deixa- 
das de gozar em exercício anterior a 1953: juntar certidão fornecida 
pelo Cartório da Corregedoria Permanente da Comarca, com fontes de 
busca (nome, número e fls. dos livros de onde são extraídos os dados), 
constando que o interessado, deixou de gozar férias nos anos de... (men- 
cionar cada ano) «por absoluta necessidade de serviço», cláusula esta que 
deverá constar inequivocamente da certidão. Obter o «Visto» do Juiz 
de Direito e Corregedor Permanente da Comarca na certidão; b) Deixa- 
das de gozar em exercício compreendido entre 1954 e 1965: juntar cer- 
tidão nos moldes da anterior. Somente serão contadas em dobro os 
períodos de férias deixados de gozar, por absoluta necessidade de ser- 
viço, cláusula esta que deverá constar inequivocamente da certidão a 
ser expedida, e que FORAM COMUNICADAS ANUALMENTE à Cor- 
regedoria Geral e previamente sustadas. Estas comunicações deverão 
estar arquivadas no prontuário do interessado na Corregedoria Geral. 
Não havendo sustação prévia e do conhecimento da Corregedoria Geral, 
deverá ser juntada certidão, nos moldes das anteriores, constando os 
atos praticados nos períodos em que deveria gozar férias. Inexistindo 
escalas de férias, juntar certidão, nos moldes das anteriores, constando 
os atos praticados mês a mês dos anos pretendidos. 


NOTA: nestes casos o interessado deverá desistir expres- 
samente do gozo das férias para que possam ser contadas em dobro. 


VII — OFICIAL DE JUSTIÇA (Tempo de serviço anterior 
à vigência da Lei 593, de 31-12-1949): certidão nos moldes da do item 
II, mencionando o exercício como Oficial de Justiça, até 31-12-1949; 
prova de idade. 

IX — Serviço militar: juntar certidão passada pela unida-. 
de militar na qual serviu, constando ter havido interrupções ou não, 
faltas ou não, penalidades ou não, detenções ou não; (início e término): 


X — Serviço prestado à união, ao Estado, ao Município ou 
à Autarquias: juntar certidão passada pelo órgão no qual serviu, cons- 
tando ter havido ou não penalidades, interrupções ou não, faltas ou 
não; da certidão deverá constar o início e término do exercício; 


XI — Tempo de Vereador: — contagem: 1 — Afastamen- 
to do cargo concedido pela Secretaria da Justiça ou pela Corregedoria, 
Geral da Justiça. A prova deverá ser feita por certidão, na qual o 
afastamento deverá ser esclarecido quanto ao início e término, Esta 
prova não poderá ser suprida, de forma alguma, por outra. 2 — Certidão 
passada pelo Cartório da Corregedoria Permanente da Comarca, com 
fontes de busca, com visto do Juiz. Deverá conter, obrigatoriamente, 
as datas do início e término do afastamento e especificar a razão deste. 
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Deverá conter, por outro lado, menção a que o interessado, durante 
o afastamento, não praticou ato algum. Ademais, deverá estar em 
rigorosa consonância com a certidão que provar o afastamento. 3 — 
Certidão passada pelo Secretário da Câmara e visada pelo Presidente, 
da qual constem as fontes de busca (livro de compromisso, folhas, 
etc...), as datas do início e término do mandato, os dias nos quais o 
interessado não compareceu, inclusive licenças (que também dão mar- 
gem aós descontos), se exerceu algum cargo (na Câmara) e a aplica- 
cão ou não de penalidades. 

NOTA: Lembrar aos interessados que, não sendo feita a 
prova mencionada, será computado o exercício cartorário, pois, é vedado, 
a qualquer título, o exercício cumulativo; 

XII — Tempo de Prefeito: — contagem: 1 — Como o afas- 
tamento é obrigatório, é necessária certidão passada pela Secretaria da 
Justiça ou pela Corregedoria Geral da Justiça, constando as datas do 
início e término do exercício. 2 — Certidão com o visto do Juiz, passada 
pelo Cartório da Corregedoria Permanente, com fontes de busca, cons- 
tando o afastamento, quem concedeu-o, as datas de início e término do 
exercício e que não houve prática de atos. 3 — Certidão passada pelo 
Secretário da Prefeitura e visada pelo Prefeito, constando fonte de busca 
(livro de compromisso, por exemplo, etc.), as datas do início e término do 
exercício, as faltas e aplicação ou não de penalidades (inclusive licen- 
cas são descontáveis do tempo). 


NOTA: Todas as certidões exigidas devem guardar rigorosa 
consonância, 


XIII — Tempo de Deputado Estadual ou Federal: certidão 
passada pela Assembléia Legislativa ou pela C. Federal constando início 
e término dos (do) mandatos (mandato), o livro (ou livros) de onde 
foram extraídos os dados, interrupções ou não, penalidades ou não, 
faltas ou não, cargos ocupados no exercício do mandato na C.rF. ou 
na A.L. ' 


OBSERVAÇÕES: a) as justificações serão procedidas com 
a citação da Fazenda do Estado, do I.P.E.S.P. e da Associação dos 
Escreventes e Auxiliares de Cartórios do Estado de São Paulo; b) os 
documentos deverão ser encaminhados à Corregedoria Geral da Justiça, 
através de requerimento (não havendo necessidade do reconhecimento 
de firma do interessado), dirigido ao Exmo. Sr. Desembargador Corre- 
gedor Geral, esclarecendo para que fins se destina a certidão, c) todas 
as certidões anexadas ao processo de contagem de tempo devem ser 
visadas pelo Juiz de Direito Corregedor Permanente da Comarca, 
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Título V 
DA VACÂNCIA DE CARGOS 


Capítulo I 


DOS TITULARES DE CARTÓRIOS NÃO OFICIALIZADOS 


Art. 124 — 


Art. 125 — 


Seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


A vacância de cargo decorrerá de (322): 


I — da desistência, concedida por ato do Secre- 
tário da Justiça, após a verificação da regula- 
ridade dos serviços do cartório, procedida pelo 
Juiz Corregedor respectivo; 


II — do falecimento do serventuário; 


III — do abandono do exercício, verificado em 
processo administrativo, exceto se o serventuário 
for vitalício, caso em que o abandono será apu- 
rado em processo judicial; 


IV — de demissão, imposta em virtude de decisão 
irrecorrível; 


V — da remoção ou promoção do serventuário, 
nos termos do Dec.-lei 159, de 28-10-1969, depois 
de sua posse em nova serventia, 


VI — de aposentadoria. 


O falecimento, desistência ou aposentadoria do 
serventuário não acarretará a vacância do Ofí- 
cio onde, anteriormente ao Dec.-lei 159, de 28-10- 
69, já servir sucessor, que será provido definiti- 
vamente na serventia, apostilado o respectivo tí- 
tulo (323). 


(322) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 3.º. 
(323) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 51, 


79 


Capítulo II 


DA EXONERAÇÃO DE SERVIDORES E AUXILIARES 


Art. 126 — 


Art. 127 — 


Art. 128 — 


(324) «... 


DA JUSTIÇA 


Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Dar-se-á a exoneração (324): 
I — a pedido do funcionário; 


II — a critério do governo, quando se tratar de 
ocupante de cargo em comissão, e 


III — quando o funcionário não entrar em exer- 
cício dentro do prazo legal (325). 


O pedido de exoneração, formulado por servidor 
público da administração centralizada ou des- 
centralizada, deverá ter a firma reconhecida e 
ser acompanhado de atestado negativo de débito 
para com o Instituto de Previdência do Estado de 
São Paulo — (IPESP) e o Instituto de Assistên- 
cia Médica ao Servidor Público Estadual — 
(IAMSPE), sujeitando-se à responsabilidade fun- 
cional o servidor que der andamento favorável 
ao processo, sem o cumprimento dessas exigên- 
cias (326). 

O processamento de pedidos de exoneração de- 
ve obedecer ao seguinte: 


I — o órgão competente, ao informar a respeito, 
deverá declarar se o peticionário está respon- 
dendo a processo administrativo, sendo observado 
em caso afirmativo o disposto no art. 258 do 


a exoneração, a pedido, de qualquer Servidor, somente 


poderá ser deferida após a verificação de que contra ele não existe sin- 
dicância ou processo administrativo em andamento ou no caso positivo, 
depois de sua conclusão (art. 645, parágrafo único da CLF'); a nomeação 
de qualquer candidato a Escrevente, que antes haja prestado serviço 
na mesma ou em outra Serventia, ainda que de Comarca diversa, além 
dos documentos exigidos, dependerá da verificação dos requisitos supra 
enumerados e de atestado de idoneidade do respectivo titular» (Com. CGJ 
Pub. DJ 3-2-1970). 

(325) E.F.P., art. 86, $ 1.º, I/II. 

(326) Dec. 52.845, de 15-12-1971, art. 1.º. 
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“Art. 129 


Art. 130 


(327) 
(328) 
(329) 
(330) 


Estatuto do Funcionário Público, ou se existe ou- 
tra razão impediente do atendimento do pedido; 


II — deve ser dado caráter de urgência, no to- 
cante a sua movimentação, aos processos que se 
relacionem com exoneração a pedido, impondo- 
se, em todos os casos, uma solução no prazo im- 
prorrogável de quinze (15) dias, contados da 
apresentação dos requerimentos. 


II — esgotado esse prazo e se ainda não estiver 
solucionado o pedido de exoneração não mais fi- 
cará o funcionário obrigado a comparecer ao ser- 
viço e, consequentemente, não poderão ser compu- 
tados, para efeito de configuração de abandono 
do cargo as faltas que, desde então, por ele sejam 
dadas, 


IV — denegado o pedido, em despacho motivado, 
no prazo acima referido, deve ser instaurado pro- 
cesso administrativo por abandono do cargo, ime- 
diatamente após a verificação da ausência do 
funcionário por mais de trinta (30) dias conse- 
cutivos (327). 


A exoneração das funções de oficial maior se re- 
vestirá das mesmas formalidades previstas no 
parágrafo 1.º do artigo 32 do Dec.-lei 159, de 
28-10-1969 (328) (329), com a redação dada pelo 
Dec.-lei 206, de 25-3-1970. 


A exoneração, somente poderá ser deferida após 
a verificação de que não existe sindicância ou 
processo administrativo em andamento, ou, no 
caso positivo, depois de sua conclusão (330). 


R.G.S., art. 310, I/IV. 

Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 32, 8 3.º. 
Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 32, 8 1.º. 
Comunicado da C.G.J. de 30-1-1970, 
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Capítulo III 


DA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art 


E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Seção I 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 
OFICIALIZADOS 


131 — A aposentadoria será concedida na forma das 
Constituições e leis ordinárias (331). 


Seção II 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 
NÃO OFICIALIZADOS 


132 — A aposentadoria e pensão dos escrivães, escre- 
ventes e auxiliares dos ofícios de Justiça do foro 
judicial e extrajudicial, não oficializados, serão 
regidos por lei própria. 


133 — O segurado tem direito à aposentadoria e os seus 
beneficiários, à pensão mensal, nos termos e con- 
dições da Lei n.º 10.393, de 16-12-1970 (333). 


134 — São segurados obrigatórios da Carteira, estejam 
na atividade ou aposentados, os serventuários, 
escreventes e auxiliares das serventias não ofi- 
cializadas do Estado, tanto dos cartórios como 
dos ofícios de Justiça (334). 


. 135 — A inobservância da obrigação legal, para a qual 


não haja penalidade expressamente cominada, 
sujeitará o responsável à multa, imposta pelo 
Diretor da Carteira, de 1 a 10 salários-mínimos 
vigentes conforme a gravidade da infração (335). 


(331) “Const. Est. art. 94, I. 
— EFP, art. 224. 
— RGS, art. 518/520. 
— Const. Fed. art. 102, 8 3.º 


(332) Cód. Jud., 1969, art. 245. 

(333) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 3.º. 

(334) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 4.º, 

(335) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 58, parágrafo único, 
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Art. 136 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior e dz. 
responsabilidade criminal que couber, o Juiz 
Corregedor Permanente da serventia imporá ao 
serventuário ou a quem responda pela serventia, 
mediante sindicância ou processo administra- 
tivo, as penalidades disciplinares cabíveis, pela 
infração de qualquer dispositivo do Título V, da 
Lei n.º 10.393, de 16-12-1970 (336). 


Art. 137 — Poderá ainda o Juiz suspender desde logo o res- 
ponsável, até que faça prova de haver recolhido, 
com os acréscimos previstos em lei, as contribui- 
ções arrecadadas por seu intermédio (337). 


Art. 138 — O segurado que se julgar com direito à aposenta- 
doria deverá requerê-la à Secretaria da Justiça, 
instruindo o pedido com a atualização dos seus 
dados pessoais e dos dependentes e, salvo se a 
aposentadoria for pleiteada por invalidez, com 
o título de liquidação de tempo de serviço (338). 


Art. 139 — A Corregedoria Permanente dos Cartórios ou Ofí- 
cios não oficializados da Capital e do interior 
organizará Cadastro de todos os servidores para, 
os fins do artigo 23 e seus parágrafos, da Lei n.º 
10.393/70 (339). 


Art. 140 — Noventa (90) dias antes da data em que o ser- 
vidor completar setenta (70) anos de idade, o 
escrivão fará a comunicação por escrito ao Juiz 
Corregedor Permanente, consignando o nome do 
funcionário, local, dia, mês e ano do nascimento, 
além de outros elementos referentes ao seu as- 
sento. 


Art. 141 — O Juiz Corregedor Permanente determinará ao 
funcionário nessa situação que se dirija dentro 
do prazo estabelecido no artigo 23 da Lei nº 
10.393/70 (339) à Carteira de Previdência das 
Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado 
(CPSNOJE), à qual encaminhará com ofício, a 
fim de se submeter ao exame médico obrigatório, 


(336) Lei 10.393, de 16-12-1970 — Título V — DAS OBRIGAÇÕES 
DOS TITULARES DE SERVENTIAS DA JUSTIÇA (arts. 53 a 61). 
(337) Lei 10.393, do 16-12-1970, art. 61 e parágrafo único. 
(338) Lei 10.393, de 16-12-1970, arts. 26 e 21. 
(339) Essa Lei regulariza a Carteira de Previdência das Serventias 
não oficializadas da Justiça do Estado. 


Art. 142 — 
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com a observação de que ficará automaticamente 
afastado de suas funções no dia em que atingir 
essa idade, se antes disso não obtiver manifes- 
tação favorável de junta médica designada pelo 
referido Instituto. 

$ 1.º — No caso do parágrafo 2.º do artigo 23, 
da Lei 10.393/70 (339), a comunicação referida, 
será feita noventa (90) dias antes do vencimento 
do biênio, procedendo-se da mesma forma cons- 
tante deste artigo, ficando sujeito o servidor às 
sanções previstas para o inadimplemento. 

$ 2.º — Cientificado o servidor, em qualquer caso, 
o Juiz Corregedor Permanente oficiará à 
CPSNOJE, dando-lhe conhecimento da comuni- 
cação. 

Os segurados dos cartórios ou ofícios de Justiça 
não oficializados da Capital e do interior que con- 
tavam mais de setenta (70) anos à data da pro- 
mulgação da Lei 10.393/70, deverão se dirigir à 
Carteira de Previdência das serventias não ofi- 
cializadas da Justiça, à qual serão encaminha- 
dos com ofício, a fim de se submeterem ao exame 
médico obrigatório, por junta médica com Tns- 
tituto de Previdência do Estado de São Paulo, 
assinando-se-lhes para isso, o prazo de sessenta 
(60) dias, sob pena de suspensão do servidor ina- 
dimplente, imposta pelo magistrado, até o cum- 
primento da exigência e manifestação favorável 
do IPESP (340). 

8 1.º — O exame médico valerá por dois (2) anos, 
no máximo, sendo obrigatório novo exame den- 
tro desse período ou sempre que for ordenado pelo 
Juiz Corregedor Permanente da serventia, que po- 
derá suspender o servidor, até o cumprimento da 
pr ii e apresentação de laudo favorável 
(341). 

$ 2.º — Cientificado o servidor, em qualquer ca- 
so, o Juiz Corregedor Permanente oficiará à 
CPSNOJE, dando-lhe conhecimento da comuni- 
cação. 

$ 3.º — O servidor nas condições mencionadas 
será registrado no cadastro de que trata o artigo. 


(340) Lei 10.393/70, art. 24, parágrafo único. 
(341) Lei 10.393/70, art. 23, 8 2.º. 
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Seção III 


DA CARTEIRA DE PREVIDÊNCIA DAS SERVENTIAS NÃO 
OFICIALIZADAS DA JUSTIÇA 


Art. 143 — A Carteira de Previdência das Serventias não 
Oficializadas da Justiça do Estado, sob a admi- 
nistração do Instituto de Previdência do Estado 
de São Paulo, é financeiramente autônoma, com 
patrimônio próprio, passando a reger-se pela Lei 
n.º 10.393, de 16-12-1970 (342). 


Art. 144 — São finalidades da Carteira: 


I — proporcionar aposentadoria aos seus segu- 
rados, 


II — conceder pensão aos dependentes dos se- 
gurados (343). 


Art. 145 — São beneficiários da Carteira: 


I — para a percepção de proventos de aposenta- 
doria, o segurado, 


Il — para o recebimento de pensão, os depen- 
dentes do segurado (344). 


Art. 146 — São segurados obrigatórios da Carteira, estejam 
na atividade ou aposentados, os serventuários 
(348), escreventes e auxiliares das serventias não 
oficializadas do Estado, tanto dos cartórios como 
dos ofícios de Justiça (345). 


Art. 147 — Ao contribuinte que houver perdido, por qualquer 
motivo, a qualidade de segurado obrigatório, é 
facultado manter sua inscrição na Carteira, des- 
de que o requeira dentro de seis (6) meses, a con- 
tar da data em que tiver sido desligado do serviço 
cartorário (346). 


$ 1.º — O segurado facultativo pagará em dobro 
sua contribuição, que voltará a ser singela, na 
hipótese de retorno ao serviço cartorário (347). 


(342) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 1.º. 

(343) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 2.º, I/II. 
(344) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 3.º. 

(345) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 4.º. 

(346) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 5.º. 

(347) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 5.º, $ 1.º. 


Art. 148 — 


Art. 149 — 
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$ 2º — A contribuição será calculada como se 
continuasse em exercício nas mesmas funções e 
na mesma serventia em que se encontrava ao dei- 
xar o serviço cartorário, não se lhe aplicando, po- 
rém, o disposto nos parágrafos 3.º e 4.º, do artigo 
45 da citada Lei (349). 


$ 3.º — Será automaticamente excluido da Car- 
teira, o segurado facultativo que se atrasar no 
recolhimento de seis (6) contribuições, sem pre- 
juizo de sua exigibilidade até a data da exclusão 
(350). 


São dependentes do segurado, com direito a pen- 
são conjuntamente (391): 


a) a esposa, ainda que desquitada, desde que 
beneficiária de alimentos; o marido da segurada, 
desde que não desquitado; 


b) o filho inválido, de qualquer condição ou se- 
xo, sem limite de idade; 


c) o filho varão solteiro, de qualquer condição, 
menor de vinte e um (21) anos ou, quando alu- 
no de estabelecimento de ensino superior, menor 
de vinte e cinco (25) anos de idade; 


d) a filha solteira de qualquer condição, até 
vinte e cinco (25) anos de idade, 


e) a companheira do segurado solteiro, viúvo 
ou desquitado, que por ocasião de seu óbito, com 
ele tiver convivido nos últimos cinco anos, dis- 
pensado o requisito de tempo completo se dessa 
união tiver havido filho. 


No ato da inscrição, o segurado deverá declarar 
perante a Carteira de Previdência, em impresso 
próprio: 


I — nome, filiação, data e lugar de nascimento, 
bem como o número de sua cédula de identidade 
e repartição que a expediu; 


II — data de admissão ao serviço cartorário; 


(348) Cód. Jud., art. 262. 

(349) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 5.º, 8 2.º. 
(350) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 5.º, $ 3.º. 
(351) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 6.º, afe. 
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II — função exercida; 


IV — denominação da serventia em que exerce 
a função e, quando se tratar de cartório de Re- 
gistro Civil das Pessoas Naturais, se é de distrito 
ou subdistrito, sede da Comarca ou de Município; 


V — Comarca da serventia, e entrância respec- 
tiva; 


VI — se quer valer-se ou não do serviço médico 
e hospitalar do Instituto de Assistência Médica, 
ao Servidor Público Estadual, 


VII — qualificação dos dependentes previstos no 
artigo 6.º, com menção do seu nome por extenso, 
parentesco ou relação com o segurado, data do 
nascimento, filiação, naturalidade, estado civil 
e endereço (352). 


Parágrafo Único — As declarações constantes dos in- 


Art. 150 — 


Art. 151 — 


Art. 152 — 


cisos I a VI, serão visadas pelo serventuário (353) 
a que estiver subordinado o segurado ou, se este 
for o próprio titular da serventia, pelo Juiz Cor- 
regedor desta (354). 


O formulário de inscrição será instruído com cer- 
tidão de nascimento ou de casamento do segu- 
rado (355). 


O segurado deverá iazer comunicação à Carteira, 
das alterações que importarem em inclusão ou 
exclusão de dependentes, salvo as decorrentes de 
idade, e o serventuário comunicará as modifica- 
ções de função e exercício dos segurados (356). 


O segurado poderá aposentar-se, desde que pre- 
encha uma destas condições: 


I — idade mínima de setenta anos; 


II — trinta e cinco (35) anos, pelo menos, de efe- 
tivo exercício das funções, se for homem, ou 
trinta (30), se mulher, 


(352) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 9.º, I a VII. 


(353) V. 


Cód. Jud., 1969, art. 262. 


(354) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 9.º, $ único, 
(355) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 10, 
(356) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 11. 
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II — invalidez para o desempenho das funções 
(357). 


Parágrafo Único — Aposentadoria após os setenta (70) 
anos de idade ou por invalidez, também poderá 
ser concedida de ofício (358). 


Art. 153 — O tempo de serviço público federal, estadual, mu- 
nicipal ou autárquico, e o de serviço, ainda que 
em caráter interino, prestado em serventia de 
Justiça, como serventuário (353), escrevente, au- 
xiliar ou fiel, computar-se-á integralmente para 
efeito de aposentadoria (359). 


Parágrafo Único — O tempo de serviço será comprovado 
por título de liquidação, expedido pela Correge- 
doria Geral da Justiça (360). 


Art. 154 — Os Juizes Corregedores Permanentes dos cartó- 
rios ou ofícios de Justiça não oficializados da 
Capital e do interior determinarão aos segurados 
que contavam mais de setenta (70) anos à data 
da promulgação da Lei n.º 10.393/70, se dirijam 
a Carteira de Previdência das Serventias não 
Oficializadas da Justiça, à qual serão encami- 
nhados com ofício, a fim de se submeterem ao 
exame médico obrigatório por junta médica com 
Instituto de Previdência do Estado de São Paulo, 
assinando-se-lhes para isso, o prazo de sessenta 
(60) dias, sob pena de suspensão do servidor 
inadimplente, imposta pelo magistrado, até o 
cumprimento da exigência e manifestação fa- 
vorável do IPESP (360-A). 


Art. 155 — O provento da aposentadoria será igual à remu- 
neração base, nos casos dos incisos II e III, do ar- 
tigo 20 da Lei 10.393/70 (361). 


$ 1.º — No caso de aposentadoria, com a idade 
mínima de setenta (70) anos, o provento será 
integral, se o segurado contar pelo menos 35 ou 


(357) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 20, I a II. 

(358) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 20, parágrafo único. 

(359) Lei 10.393. de 16-12-1970. art. 21. 

(360) Lei 10.393, de 16-12-1970, art, 21, parágrafo único. 

(360-A) Lei 10.393, de 16-12-1970, art. 24, parágrafo único. 

(361) Lei 10.393, de 16-12-1970, arts. 20, 25 e 45 e respectiva 
Tabela. 
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Art. 156 — 


Art. 157 — 


30 anos de tempo de serviço público, para homem 
ou mulher, respectivamente, ou proporcional ao 
tempo de serviço, em caso contrário (362). 


S 2.º —Para que o oficial maior se aposente com 
o provento correspondente a essa função, será 
necessário que nos trinta e seis (36) meses ante- 
riores, haja contribuído ininterruptamente como 
oficial maior, fazendo jus, em caso contrário, ao 
provento de aposentadoria como escrevente (363). 


$ 3.º — Se for elevada a classificação da serventia 
em que o segurado exercia suas funções ao ser 
aposentado, serão correspondentemente revistos 
o seu provento e sua contribuição à Carteira 
(364). 


Por morte do segurado em atividade ou aposen- 
tado, terão direito à pensão as pessoas que pre- 
encherem, na data em que houver ocorrido o 
óbito, as condições estabelecidas nos artigos 6.º 
e 8º da Lei 10.393, de 16-12-1970 (365). 


O titular de serventia da Justiça não oficializada, 
além de sua própria contribuição como segurado, 
contribuirá para a receita da Carteira, mensal- 
mente, com quantia igual à das contribuições de- 
vidas pelo oficial maior, pelos escreventes e pelos 
auxiliares da serventia a seu cargo (366) (369). 


Seção IV 


DA ASSISTÊNCIA MÉDICA AOS SERVIDORES DE 
OFÍCIOS E CARTÓRIOS NÃO OFICIALIZADOS 


Art. 158 — Consideram-se contribuintes do Instituto de As- 


(362) 
(363) 
(364) 
(365) 
(366) 


Lei 
Lei 
Lei 
Lei 
Lei 


sistência Médica ao Servidor Público Estadual 
(IAMSPE): 


I — os servidores públicos estaduais, inclusive os 
inativos, dos Poderes Executivo e suas Autar- 


10.393. de 16-12-1970, art. 25, $ 1.º. 
10.393, de 16-12-1970, art. 25, 8 2.º. 
10.393, de 16-12-1970, art. 25, $ 3.º. 
n.º 10.393, de 16-12-1970, art, 32. 

n.º 10.393, de 16-12-1970, arts. 48 e 45. 
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quias, Legislativo e Judiciário, excetuando-se os 
que tenham regime previdenciário próprio (367), 


II — as viuvas dos servidores referidos no item 
anterior (368). 


Art. 159 — Consideram-se beneficiários do contribuinte: 
I — a esposa; 


II — o marido, desde que incapacitado para o 
trabalho, sem economia própria e não amparado 
por outro regime previdenciário; 


III — os filhos solteiros até completarem vinte 
e um (21) anos; 


IV — os filhos maiores, até vinte e quatro (24) 
anos, cursando estabelecimento de ensino supe- 
rior, desde que sem economia própria; 


V — os filhos maiores, desde que incapacitados 
para o trabalho, sem economia própria e não 
amparados por outro regime previdenciário, 


VI — os pais, padrasto e madrasta, desde que 
sem economia própria, não amparados por outro 
regime previdenciário e que vivam às expensas 
do contribuinte (370). 


$ 1.º — Equiparam-se a filhos do contribuinte 
(370): 


I — os adotivos; 
II — os enteados; 


II — os menores que, por determinação judicial, 
se achem sob sua guarda, 


IV — os tutelados, sem economia própria (371). 
$ 2º — O contribuinte poderá inscrever, como 
beneficiários, os pais adotivos, desde que não am- 
parados por outro regime previdenciário, sem 


(367) Decreto 52.474, de 25-6-1970. 
(368) Dec.-lei n.º 131, de 23-7-1969, art. 1.º. 


(369) Das obrigações dos Titulares de Serventias da Justiça — 
Lei 10.393, de 16-12-1970 (Reorganiza a Carteira de Previdência das 
Serventias não oficializadas da Justiça do Estado) — art. 53/55. 

(370) Dec.-lei n.º 131, de 23-7-1969, art. 5.º, I a VI. 

(371) Dec.-lei n.º 131, de 23-7-1969, art. 5.º, 8 1.º. 
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Art. 160 — 


economia própria e que vivam às suas expensas 
(372). 


$ 3º — No caso de desquite, a esposa poderá con- 
tinuar como beneficiária se houver declaração 
expressa do contribuinte neste sentido (373). 


$ 4º — O contribuinte solteiro, viuvo ou desqui- 
tado, que não tenha mantida a inscrição da ex- 
esposa, poderá instituir como beneficiária a com- 
panheira, observadas as condições que forem 
estabelecidas em resolução do Conselho do 
IAMSPE (374). 


Consideram-se beneficiários do contribuinte fa- 
lecido: 


I — os filhos menores, observadas as condições 
previstas no artigo anterior; 


II — os filhos maiores, mencionados nos itens IV 
e V do artigo anterior, 


III — as pessoas a que alude o item VI, do artigo 
anterior, inscritas no IAMSPE antes do faleci- 
mento do contribuinte (375). 


Capítulo IV 


DO FALECIMENTO DE SERVIDORES E AUXILIARES 


DA JUSTIÇA 


Seção I 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS OFICIALIZADOS 


Art. 161 — 


O falecimento de servidor público será comuni- 
cado por escrito, pelo seu superior imediato, no 
prazo de quarenta e oito (48) horas, ao órgão 
do pessoal da repartição em que estava em 
exercício (376). 


(372) Dec.-lei n.º 131. de 23-7-1969, art. 5.º, 8 2.º. 
(373) Dec.-lei n.º 131, de 23-7-1969, art. 5.º, 8 3.º. 
(374) Dec.-lei n.º 131, de 23-7-1969, art. 5.º, 8 4.º. 
(375) Dec.-lei n.º 131, de 23-7-1969, art. 6.º. 
(376) R.G.S., art. 693. 
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Parágrafo Único — Na comunicação mencionar-se-ão, 


obrigatoriamente, nome, cargo ou função, lotação 
ou exercício e data de falecimento do servidor 
devendo as repartições encarregadas de pessoal 
indicar a idade e filiação (377) (378). 


Seção II 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 


NÃO OFICIALIZADOS 


Art. 162 — Sempre que o provimento resultar de vaga aber- 


ta por falecimento de serventuário, deverá 
o novo titular entrar em acordo com os herdei- 
ros do “de cujos”, relativamente à indenização do 
justo valor dos livros em andamento, móveis, 
utensílios e instalações do cartório em estado de 
utilização (379). 


Parágrafo Único — Para os efeitos deste artigo, o Juiz 


de Direito Corregedor Permanente mandará pro- 
ceder à avaliação dos bens por dois (2) serven- 
tuários (384) da Comarca (380). 


Art. 163 — No caso de falecimento, desistência ou demissão 


(377) 
(378) 
(379) 
(380) 
(381) 
(382) 
(383) 


do sucessor, ficam assegurados ao serventuário 
(384) sucedido os direitos adquiridos pelos arti- 
gos 9.º e 10 do Decreto-lei n. 6.986, de 25-2-35 e 
parágrafo único do artigo 22 (381) do Decreto- 
-Jei n.º 12.520, de 22-1-1942 (382), ficando res- 
salvado ao sucedido o direito de optar pela apo- 
sentadoria (383). 


R.G.S., art. 693, parágrafo único. 

E.F.P., arts. 165/168 e parágrafo único. 

Dec.-lei n.º 159 de 28-10-1969, art. 50. 

Dec.-lei n.º 159 de 28-10-1969, art. 50, parágrafo único. 
Dec.-lei 6.986, de 25-2-1935, arts. 9.º e 10.º. 

Dec.-lei 12.520, de 22-1-1942, art. 22, parágrafo único. 


Dec.-lei n.º 159 de 28-10-1969, art. 51, parágrafo único. 
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Título VI 


DA JORNADA DE TRABALHO DOS SERVIDORES 


E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 164 — A jornada de trabalho será regulada pela Cor- 


regedoria Geral da Justiça, em relação às suas 
dependências e às serventias de Justiça oficia- 
lizadas (385), e concomitantemente quanto às 
serventias não oficializadas. 


$ 1.º — As dependências da Corregedoria Geral 
da Justiça e os ofícios do fôro judicial da Comar- 
ca da Capital, funcionarão, de 2a. a 6a, feira, 
das 11 às 19 horas, sem interrupção (386). 


$ 2º — Os servidores não incluídos no R.D.E. 
continuarão prestando serviços das 12 às 18 ho- 
ras (387). 


Capítulo II 
DO REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 
Seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 165 — Caberá, sempre, à Administração, através da 


(384) 
(385) 
(386) 
(387) 
(388) 


autoridade competente, a iniciativa para coloca- 
ção no Regime de Dedicação Exclusiva, de qual- 
quer servidor ocupante de cargo ou função ex- 
pressamente indicado por dispositivo legal como 
“sujeito a esse regime (388). 


Cód. Jud., art. 262. 

Prov. C.S.M., LXIV/71, art. 4.º. 
Prov. C.S.M., LXIV/71, art. 1.º. 
Prov. C.S.M., LXIV/71, art. 3.º. 
Lei 94, de 29-12-1972, art. 1.º, 
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Art. 166 — Os servidores sujeitos ao Regime de Dedicação 
Exclusiva ficam obrigados à prestação de qua- 
renta (40) horas semanais de trabalho, mantidas 
as proibições constantes do artigo 1.º e do pará- 
grafo único do artigo 2.º da Lei n.º 9.717, de 
30-1-1967; do artigo 1.º da Lei 9.860, de 9-10-1967; 
do artigo 2.º da Lei n.º 10.059, de 8-2-1968; e 
de disposições de outras leis referentes a quais- 
quer regimes especiais de trabalho, relativas ao 
exercício de atividades fora do serviço público 
(389). 


Art. 167 — O servidor em Regime de Dedicação Exclusiva 
poderá, a critério da Administração, optar pelo 
regime comum de trabalho desde que não ocorra 
prejuízo ou inconveniência para o servidor pú- 
blico (390). 


Art. 168 — O servidor que fizer uso da faculdade prevista 
no artigo 3.º da Lei n.º 94, de 29-12-1972, perderá 
o direito à gratificação correspondente ao regime, 
ainda que incorporada. 


Capítulo III 


DO HORÁRIO ESPECIAL DE TRABALHO 
PARA SERVIDOR ESTUDANTE 


Seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 169 — Para o funcionário estudante, conforme dispuser 
o regulamento, poderão ser estabelecidas normas 
especiais quanto à frequência ao serviço (391) 
(392). 


(389) Lei 94, de 29-12-1972, art. 2.º. 

(390) Lei 94, de 29-12-1972, art. 3.º. 

— Lei 9.860, de 9-10-1967, art. 5.º. 
— Lei 9.717, de 30-1-1967, art. 7.º. 

(391) Lei n.º 94, de 29-12-1972, art. 7.º. 

(392) Dec. 52.810, de 6-10-1971 — Regulamenta o art. 121 da 
Lei 10.261, de 28-10-1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado de São Paulo), arts. 1.º e seguintes. 

— Decreto 52.831, de 16-11-1971 — Revoga o artigo 2.º e 
e seus parágrafos do Decreto 52.810, de 6-10-1971. 

— Decreto 52.926, de 20-4-1972 — (Altera o parágrafo 2.º 
do artigo 1.º do Decreto 52.810 de 6-10-1971, sobre horário especial de 
servidores estudantes). 
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Art. 170 — Os servidores dos cartórios e ofícios de Justiça 


Art 


Art 


Art 


Art 


Art 


TI — 


ITA = 


73 — 


. 174 — 


TB — 


oficializados do Estado, incluídos ou não, no re- 
gime de dedicação profissional exclusiva, pode- 
rão requerer a concessão de horário especial de 
trabalho desde que provem (393): 


a) a matrícula em estabelecimento de ensino, 
de qualquer grau; 


b) o horário de suas aulas, e 
c) a assiduidade ao serviço. 


O horário especial somente vigorará no período 
normal de aulas, excluídas as férias e os feriados 
escolares (394). 


Será facultada a assinatura de ponto até com 
uma hora de atraso ou a retirada antecipada do 
expediente uma hora antes do seu encerramento, 
atendendo ao horário de aulas do servidor (395). 


A concessão do horário especial fica condiciona- 
da ao interêsse da Administração que poderá in- 
deferí-la, interrompê-la ou suspendê-la, sempre 
que houver prejuízo ou atraso nos serviços da 
repartição a que estiver lotado o servidor. 


Para a realização das provas, quando houver in- 
compatibilidade com o horário da repartição, os 
servidores poderão ser dispensados o tempo ne- 
cessário para a sua realização, comprovando-a 
posteriormente sob pena de ser anotada a falta 
ao serviço. 


Mensalmente o servidor estudante comprovará a 
frequência com aproveitamento às aulas, me- 
diante a apresentação de documento fornecido 
pelo estabelecimento em que estiver matriculado. 


(393) FUNCIONÁRIOS ESTUDANTES do: 
— TRIBUNAL DE JUSTIÇA — V. Port. Pres. TJSP 986/70. 
— TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL — V. Port. Pres. T. A. 


Civ. 


8/72. 


— TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL — V. Port. Pres. 
T. A. Crim 16/71. 

NOTA: Por analogia, estende-se o benefício também aos 
servidores e auxiliares da Justiça de ofícios e Cartórios não oficializados. 
(394) Dec. 52.810, de 6-10-71, art. 3.º, 

(395) R.G.S., art. 282, 8 1.º c.c. art. 1.º e $ 1.º do Decreto 52.810, 
de 6-10-1971: 


Art. 176 — 


95 


$ 1.º — A comprovação da frequência deverá ser 
pelo servidor estudante até o 15.º dia útil do mês 
subsequente âquele a que corresponder a fre- 
quência escolar. 


$ 2º — A não comprovação, no prazo, importará 
na imediata aplicação do disposto no parágrafo 
único do artigo seguinte. 


Verificando-se que o servidor se beneficiou do 
horário especial sem a correspondente frequên- 
cia às aulas, as entradas atrasadas ou saídas an- 
tecipadas serão consideradas injustificadas e 
anotadas para os devidos fins. 


Parágrafo Único — No caso deste artigo, o fato deverá 


Art. 177 — 


ser comunicado ao Corregedor Geral da Justiça 
para a cassação do horário especial do servidor 
faltoso. 


Considera-se estabelecimento de ensino, para os 
fins deste Capítulo, além dos oficiais e dos par- 
ticulares reconhecidos e fiscalizados pelo Gover- 
no, os cursos preparatórios que tenham existên- 
cia legal. 


Capítulo IV 


DA FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES E AUXILIARES 


DA JUSTIÇA 


Seção I 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 


Art. 178 — 


OFICIALIZADOS 


Apurar-se-á a frequência do seguinte modo: 
I — pelo ponto; e 


II — pela forma determinada, quanto aos fun- 
cionários não sujeitos a ponto (396). 


Art. 179 — Quando ocorrer, dentro do mês, falta de frequên- 


cia por motivo de licença sem vencimentos ou 
salários, exoneração, demissão, dispensa, suspen- 
são, prisão, falecimento, ausências injustificadas, 


(396) E.F.P., art. 128. 
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Art. 180 — 


Art. 181 — 


Art. 182 — 


fazendo supor o abandono do cargo ou função, 
os superiores imediatos deverão comunicar o fato 
em tempo hábil para efeito de sustação do pa- 
gamento (397). 


Deverão constar das comunicações: nome, car- 
go ou função, número da folha e número de ma- 
trícula, e serão encaminhadas ao Setor de Fichas 
Financeiras (398), quando se tratar de funcioná- 
rio da Secretaria do Tribunal, da Corregedoria 
Geral da Justiça ou dos ofícios de Justiça e car- 
tórios oficializados da Capital (399). 


As comunicações terão caráter preferencial, ca- 
bendo aos superiores imediatos dos funcionários 
a responsabilidade pela providência (400). 


Quando verificado o recebimento indevido, de- 
corrente da não comunicação em tempo hábil da 
falta de frequência, os responsáveis deverão par- 
ticipar o fato à Presidência do Tribunal de Jus- 
tiça (401). 


Seção II 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 


Art. 183 — 


Art. 184 — 


NÃO OFICIALIZADOS 


A frequência do pessoal das serventias não ofi- 
cializadas, para efeito de contagem de tempo de 
serviço público, será regulada na forma e con- 
dições estabelecidas nesta Consolidação. 


As certidões de frequência dos escreventes e au- 
xiliares contratados, de preferência impressas ou 
mimeografadas, serão expedidas em duplicata, 
anualmente, para cada servidor, assinadas exclu- 
sivamente pelo escrivão ou oficial, ou por quem 
estiver respondendo pelo expediente do cartório, 
os quais responderão disciplinar e criminalmente 
pela sua veracidade, nelas mencionando, expres- 


(397) Prov. C.S.M., XI/65, 1.º. 

(398) Praça João Mendes Jr., Forum «João Mendes Jr.», 20.º andar. 
(399) Prov. C.S.M., XI/65, 3.º e 3.º «a». 

(400) Prov. C.S.M., XI/65, 4.º. 

(401) Prov. C.S.M., XI/65, 5.º. 


Art. 185 — 


Art. 186 — 


Art. 187 — 


art. 188 — 
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samente, a frequência total e as faltas abonadas, 
justificadas ou injustificadas, bem como os afas- 
tamentos, licenças ou férias concedidas durante 
o período pela autoridade competente, mencio- 
nando, outrossim, as penalidades aplicadas ou a 
inexistência delas. 


Compete ao serventuário (402), ou a quem esti- 
ver respondendo pelo expediente, abonar ou jus- 
tificar as faltas dadas pelos escreventes ou au- 
xiliares contratados. 


O controle da frequência dos escreventes e dos 
auxiliares contratados deverá ser feito por meio 
de Livro de Ponto já existente no cartório ou, a 
critério do serventuário (402), por relógios re- 
gistradores. 


O serventuário (402) encerrará diariamente o 
Livro de Ponto e o apresentará pessoalmente, pa- 
ra o visto mensal, ao Juiz Corregedor Permanen- 
te, que, se entender conveniente, determinará a 
apresentação em período de tempo menor. 


$ 1º — A assinatura do Juiz será aposta na pá- 
gina referente ao último dia útil do mês. 


$ 2.º — Se o controle da frequência se fizer por 
meio de relógios de ponto, o Juiz Corregedor, a 
qualquer tempo, poderá efetuar as verificações 
necessárias, diretamente ou intermédio de fun- 
cionário por ele designado. 


$ 3º — Se o cartório, excepcionalmente e com 
autorização do Juiz Corregedor, mantiver seções 
em edifícios separados (Cartórios de Notas ou 
ofícios de Justiça), a frequência será registrada 
em livros ou relógios distintos. 


A frequência dos escrivães ou oficiais será dada, 
anualmente, pelo respectivo Juiz Corregedor Per- 
manente, por meio de atestados, de preferência 
impressos ou mimeografados em duplicata, neles 
mencionando-se expressamente a frequência to- 
tal ou as faltas abonadas, justificadas ou injus- 


(402) V,. Cód. Jud., 1969, art. 262. 
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Art. 189 — 


Art. 190 — 


tificadas, bem como os afastamentos, licenças ou 
férias concedidas pela autoridade competente, 
mencionando-se, outrossim, as penalidades apli- 
cadas, ou a inexistência delas. 


$ 1.º — Compete ao Juiz Corregedor Permanen- 
te, observados os limites e regras do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado, aplicadas 
subsidiariamente, abonar ou justificar as faltas 
dos escrivães e oficiais, e conceder-lhes, bem co- 
mo aos escreventes e auxiliares dos cartórios, 
afastamentos por motivo de nojo e licenças para 
tratamento de saúde do servidor ou por motivo 
de doença em pessoa de sua família, desde que 
não excedam a oito (8) dias (403), 


8 2.º — Os Juizes Corregedores, a fim de melhor 
cumprirem o determinado no “caput” deste ar- 
tigo, passarão os respectivos atestados de fre- 
quência à vista da assinatura no Livro de Ponto, 
a que ficam obrigados também os escrivães e ofi- 
ciais, ainda que não tenham escreventes ou au- 
Xiliares, bem como à vista de informações do es- 
crivão da Corregedoria Permanente de cada Co- 
marca, os quais ficarão responsáveis pela vera- 
cidade das informações que prestarem. 


$ 3º — Para tal desiderato poderão ainda os 
Juizes Corregedores determinar em provimento, 
o que for hábil para que a fregiiência seja ates- 
tada regularmente. 


Sempre que o Juiz Corregedor Permanente veri- 
ficar que algum servidor excedeu o limite legal 
de faltas, de forma a caracterizar abandono de 
cargo, determinará, de ofício, a abertura de sin- 
dicância ou procedimento administrativo, con- 


forme o caso, para aplicação das sanções cabí- 


veis. 


As certidões e atestados de freqiiência, inclusive 
dos servidores da Comarca da Capital, visados 
pelo Juiz Corregedor, serão obrigatoriamente en- 
tregues no cartório da Corregedoria Permanente 
até o dia 10 do mês de janeiro, devendo o res- 


(403) Lei 2.177, de 23-7-1953, art. 14 e 88. 
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pectivo escrivão remetê-los à Corregedoria Ge- 
ral da Justiça até o dia 20 do mesmo mês, per- 
manecendo as segundas vias no arquivo da Cor- 
regedoria Permanente. 


Art. 191 — O cartório da Corregedoria Geral da Justiça ar- 
quivará as certidões e atestados de frequência 
nos prontuários de cada servidor e organizará 
mapas ou quadros pelos quais se possa, de pron- 
to, controlar as remessas, comunicando ao Cor- 
regedor Geral da Justiça as falhas para as pro- 
vidências necessárias. 


Seção III 


DO PONTO DOS SERVIDORES E AUXILIARES 
DA JUSTIÇA 


Sub-seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 192 — Para registro do ponto serão usados, de preferên- 
cia, meios mecânicos (404). 


8 1.º — É vedado dispensar o funcionário do re- 
gistro do ponto, salvo os casos expressamente pre- 
vistos em lei (405). 


$ 2.º — A infração do disposto no parágrafo an- 
terior determinará a responsabilidade da auto- 


(404) — I— A partir do corrente exercício, fica instituído, obri- 
gatoriamente, a assinatura de ponto diário, em livro próprio e devida- 
mente autenticado, para todos os funcionários lotados nos Foruns das 
Comarcas do interior, comissariados ou não. II — Os livros «PONTO» 
não poderão conter quaisquer rasuras e, também, permanecerão sob a 
guarda e responsabilidade de pessoa a ser indicada pelo MM. Juiz de 
Direito da Comarca devendo ainda, quando findos, ser arquivados con- 
venientemente para poder atender a qualquer eventualidade. IN — Os 
MM. Juízes de Direito, para tanto, determinarão as providências neces- 
sárias, após as quais farão a competente comunicação a Secretaria deste 
Tribunal, para fins de anotação, 

— E.F.P., art. 120 e $ 1.º. 


(405) E.F.P., art. 120, 8 2.º. 
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ridade que tiver expedido a ordem, sem prejuízo 
da ação disciplinar cabível (406) (407). 


Art. 193 — Para o funcionário estudante, conforme dispu- 
ser o regulamento, poderão ser estabelecidas nor- 
mas especiais quanto à frequência ao serviço 
(408) (409). 


Art. 194 — Os funcionários, após a marcação do ponto de 
entrada, deverão dirigir-se às salas de trabalho 
dentro do tempo de cinco (5) minutos, entre- 
gando o respectivo cartão ao escrivão ou a quem 
o substitua. 


Art. 195 — O escrivão, ou quem o substitua, deverá fisca- 
lizar a entrada dos funcionários nas salas de tra- 
balho, tendo em vista o disposto no artigo an- 
terior, rubricando, em seguida, todos os cartões, 
inclusive o próprio. 


$ 1.º — A rubrica do escrivão é obrigatória. So- 
mente no caso de o mesmo não estar presente é 
que se admitirá sejam os cartões rubricados pelo 
substituto eventual. 


S$ 2º — Até às 12:30 horas, o escrivão remeterá 
todos os cartões à seção competente (410). 


$ 3.º — As 18:30 horas a respectiva Seção (411) 
devolverá os cartões, por intermédio de portado- 
res enviados pelos cartórios. 


Art. 196 — As dezoito (18) ou dezenove (19) horas, confor- 
me o caso, o escrivão entregará os cartões aos 
funcionários, que devem assiná-los e marcar o 
ponto de saída, colocando-os, ato contínuo, na 
chapeira respectiva. 


Parágrafo Único — Nos casos de compensação, e na- 
queles em que tenha sido concedido horário es- 


(406) E.F.P., art. 120, $ 3.º. 
(407) -. E, Pi. ANÊ J22: 
— R.G.5S., art. 286, 88 1º e 2.º. 
— Lei n.º 10.432, de 29-12-1971, arts. 1.º, I e II, 8$ 1.º ao 3.º, 
e 2.º, parágrafo único. 
(408) E.F.P., art. 121. 
(409) V. «DO HORÁRIO ESPECIAL DE TRABALHO PARA SER- 
VIDOR ESTUDANTE». 
(410) Quinta (5.2) Diretoria. 


Art. 197 — 


Art. 198 — 
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pecial de trabalho, a entrega do cartão só deverá 
ser feita na hora em que o funcionário deva en- 
cerrar o seu expediente, segundo o horário que 
lhe foi estabelecido. 


Se o funcionário deixar de marcar o ponto pela 
forma estabelecida terá anotada falta ao ser- 
viço, ainda que alegue extravio do cartão respec- 
tivo ou defeito nos relógios, salvo se, em tais ca- 
sos, comparecer incontinenti, na hora de marcar 
o ponto, à Seção competente (411). 


A frequência dos servidores e auxiliares da Jus- 
tiça de serventias oficializadas atenderá às nor- 
mas seguintes: 


I — poderá o servidor, até cinco (5) vezes por 
mês, sem desconto em seu vencimento, entrar 
com atraso nunca superior a quinze minutos, 
desde que compense o atraso no mesmo dia; 


II — até três vezes por mês, poderá ser conce- 
dida ao servidor autorização para retirar-se tem- 
poraria ou definitivamente, durante o expedien- 
te, sem qualquer desconto em seu vencimento, 
quando for invocado motivo justo, a critério do 
Juiz Corregedor Permanente, e na sua ausência, 
do escrivão ou de quem o substitua, observadas 
as disposições legais (412); 


a) a ausência temporária ou definitiva não po- 
derá exceder a duas (2) horas, salvo se por mo- 
tivo de doença, caso em que o funcionário deve- 
rá sempre passar, antes, pelo Serviço Médico do 
Tribunal de Justiça, que expedirá relatório do 
exame realizado (413); 


b) o funcionário é obrigado a compensar no 
mesmo dia ou nos três dias úteis subsequentes o 
tempo correspondente à retirada temporária ou 
definitiva, salvo exceções que se justificarem em 
cada caso (414), 


(411) Quinta (5.2) Diretoria. 
Dec. n.º 42.850, de 30-12-1963 (RGS), art. 275, $ 3.º. 
Dec. 42.850, de 30-12-1963 (RGS), arts, 275, 8 3.º e 276. 
R.G.S., art. 275, 8 2.º. 


(412) 
(413) 
(414) 


102 


Art. 199 — 


c) as solicitações de autorização para retirada 
durante o expediente, indicando a forma de com- 
pensação, deverão ser feitas por escrito e encami- 
nhadas, no mesmo dia, com a manifestação do 
escrivão ou do Juiz Corregedor Permanente, à 
Seção competente (415). 


III — excedidos os limites acima fixados, apli- 
car-se-á o disposto no artigo 110, n.º II, da Lei 
10.261/68 (416) (417), perdendo o funcionário 
um terço (1/3) do vencimento do dia, quando 
entrar em serviço dentro da hora seguinte à 
marcada para o início dos trabalhos ou retirar- 
se dentro da última hora do expediente (418); 


IV — perderá o servidor a totalidade do venci- 
mento do dia, quando comparecer ou retirar-se 
do serviço fora das hipóteses previstas, registran- 
do-se sua frequência desde que permaneça no 
trabalho por mais de dois terços do horário a que 
estiver obrigado, 


V — no decurso das horas de trabalho, os fun- 
cionários, inclusive os escrivães, não poderão, 
salvo se comprovadamente em razão do serviço, 
ausentar-se de suas salas por mais de duas vezes, 
e pelo tempo máximo de dez minutos cada uma, 
sempre, porém, com a devida autorização do su- 
perior imediato. 


O escrivão, ou quem o substitua, responderá pela 
correta observância de todas as disposições legais 
e regulamentares sobre horário e disciplina de 
trabalho no cartório, especialmente as contidas 
nos artigos 164, 192, 194 a 198 e 202, somente se 
isentando da responsabilidade, no que se refere 
a transgressões por parte dos demais funcioná- 
rios, se cumprir a obrigação, que lhe toca, de co- 
municar imediatamente ao Juiz Corregedor Per- 
manente e bem assim à Corregedoria Geral da 
Justiça as irregularidades ou abusos verificados. 


(415) Quinta (5.2) Diretoria. 
(416) E.F.P., art. 110, II. 
(417) Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São 


Paulo 


(418) R.G.S., art. 277. 
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Parágrafo Único — O escrivão rubricará os cartões de 
ponto dos contínuos e serventes, verificará o seu 
comportamento dentro das normas instituídas e, 
em ocorrendo abusos ou irregularidades, proce- 
derá nos termos deste artigo. 


Art. 200 — Os horários estabelecidos, bem como as demais 
normas de trabalho, estarão sob a fiscalização da 
Corregedoria Geral da Justiça, sem prejuízo da- 
quela que compete aos Juizes Corregedores Per- 
manentes e aos escrivães. 


Parágrafo Único — A transgressão sujeitará o funcio- 
nário faltoso às penas disciplinares previstas em 
lei, além dos descontos cabíveis. 


Art. 201 — São considerados como de efetivo exercício, para 
todos os efeitos, os dias em que os servidores pú- 
blicos deixarem de comparecer ao expediente 
para participarem de exame de madureza (419) 
(420). 

Parágrafo Único — O interessado deverá requerer an- 
tecipadamente sua dispensa do ponto e, poste- 
riormente comprovar o seu comparecimento e 
participação nas provas mediante a apresentação 
de atestado fornecido pelo respectivo estabeleci- 
mento de ensino, mencionando o dia e hora da 
realização dos exames (421). 


Art. 202 — Os funcionários que servem nas salas de audiên- 
cias não estão dispensados do horário integral 
de trabalho, devendo prestar serviços nos respec- 
tivos cartórios, no período remanescente. 


Art. 203 — Os casos omissos serão resolvidos pelo Correge- 
dor Geral da Justiça ou por seus Juízes Auzi- 
liares. 

(419) Dec. 52.831, de 16-11-1971, revogou o art. 2.º e 88 do Dec. 

52.810, de 6-10-1971. 


(420) Prov. Pres. TJSP, 7/70, art. 1.º. 
(421) Prov. Pres. TJSP, 7/70, art. 2.º. 
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Sub-seção II 


DO PONTO DOS AUXILIARES PERMANENTES 
DA JUSTIÇA (DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA) 


Art. 204 — Os oficiais de Justiça assinarão, diariamente, o 
livro de ponto do cartório até às 11:30 horas. 


Parágrafo Único — Se, em virtude de diligências rea- 
lizadas em lugar longínquo da sede da Vara, o 
oficial ficar impossibilitado de assinar o ponto 
até às 11:30 horas, poderá fazê-lo até o final do 
expediente (19:00 horas), desde que autorizado 
pelo Juiz Corregedor Permanente, em pedido es- 
crito, com informação do escrivão, e juntada do 
mandado, ou cópia dele indicando a hora da di- 
ligência. 

Art. 205 — O livro de ponto ficará sob responsabilidade e fis- 
calização do escrivão, com o visto diário do Juiz 
Corregedor Permanente. 


Art. 206 — As terças e quintas-feiras, os oficiais de Justiça 
deverão permanecer, das 13 às 14 horas, no Fo- 
rum, para atendimento de Advogados e partes 
interessadas. 


Art. 207 — A fregiiência dos oficiais de Justiça de todas as 
Varas da Capital, inclusive dos auxiliares e dos 
oficiais das Comarcas de Santos e Campinas, será 
dada por meio de certidão, visada pelo Juiz Cor- 
regedor, em que o escrivão mencionará, obriga- 
toriamente e sob pena de responsabilidade, a 
existência ou não de mandados por cumprir fora 
dos prazos legais ou judiciais (422) (423). 


Art. 208 — Mediante escala, para serviços urgentes, um ofi- 
cial de Justiça, incluindo os auxiliares, ficará 


(422) Se da certidão constar a existência de mandado por cum- 
prir, nos casos mencionados no final deste artigo, a Diretoria de Divisão 
de Pessoal da Corregedoria Geral da Justiça (DEPE 3) e os órgãos 
competentes das Comarcas de Santos e Campinas tomarão providências 
para sustar o pagamento dos vencimentos do Oficial de Justiça. Nessa 
hipótese, o pagamento somente se fará mediante ofício em que o Juiz 
Corregedor comunique a regularização do serviço ou dê por justificado 
o atraso. 

(423) A frequência dos Oficiais de Justiça com exercício na Pro- 
curadoria Fiscal e no Departamento Jurídico do Estado continua a Tre- 
ger-se pelas normas próprias previstas em leis ou regulamentos. 
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diariamente de plantão em cada Vara, na Co- 
marca da Capital. 


Art. 209 — Os oficiais de Justiça estão sob o controle disci- 


plinar direto dos Juízes Corregedores Permanen- 
tes de cada Vara ou Comarca, mas, em assunto 
de serviço ou de verificação de freqiência, ficam 
também sujeitos à fiscalização dos escrivães, os 
quais contra eles representarão nos casos de atra- 
so no cumprimento de suas obrigações e de pro- 
cedimento incompatível com as funções que 
exercem. 


Art. 210 — Caberão aos Corregedores Permanentes a justi- 


ficação e a abonação de faltas dos oficiais de Jus- 
tiça, observadas as formalidades legais (424). 


Seção IV 


DAS FALTAS DOS SERVIDORES E AUXILIARES 


DA JUSTIÇA 
Sub-seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 211 — O servidor que faltar ao serviço fica obrigado a 


requerer a justificação da falta, por escrito, à 
autoridade competente, no primeiro dia em que 
comparecer à repartição, sob pena de sujeitar-se 
a todas as conseqilências resultantes da falta de 
comparecimento (425) (426). 


Parágrafo Único — Para justificação da falta, poderá 


ser exigida prova do motivo alegado pelo ser- 
vidor (427). 


Art. 212 — Não poderão ser justificadas as faltas que exce- 


derem a vinte e quatro (24) por ano (428). 


Parágrafo Único — Excetuam-se desse limite as faltas 


(424) 
(425) 
(426) 
(427) 
(428) 


do servidor que, não tendo direito à licença para 


Dec. 42.850, de 30-12-1963 (RGS), arts. 261 a 271. 
R.G.sS., arts. 262 e 263. 

RGS, art. 266. 

RGS, art. 266, parágrafo único. 

RGS, art. 264. 
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tratamento de saúde de pessoa da família, com- 
provar a existência de tal motivo (429). 


Art. 213 — As faltas ao serviço, até o máximo de seis por 
ano, não excedendo a uma por mês, poderão ser 
abonadas por motivo de moléstia comprovada, 
mediante apresentação de atestado médico no 
primeiro dia em que comparecer ao serviço (430) 
(431). 


Art. 214 — No caso de faltas sucessivas, justificadas ou in- 
justificadas, os dias intercalados — domingos, fe- 
riados e os que não haja expediente — serão 
computados exclusivamente para efeito de des- 
conto do vencimento ou remuneração (432). 


Art. 215 — Nos cartórios oficializados da Capital, os pedidos 
de abonação, justificação, cancelamento ou com- 
pensação de faltas deverão ser visados pelos Juí- 
zes Corregedores Permanentes no primeiro dia 
em que o funcionário comparecer ao serviço, não 
sendo aceitas as declarações feitas após esse pra- 
zo (433). 


Parágrafo Único — Os requerimentos deverão ser apre- 
sentados no protocolo da Corregedoria Geral da 
Justiça até o final do expediente do dia útil se- 
guinte. 


Art. 216 — As comunicações das faltas ao serviço, dadas pe- 
los oficiais de Justiça, deverão atender aos prazos 
fixados no artigo anterior. 


(429) RGS, art. 264, parágrafo único. 
(430) EFP, art. 110, $ 1.º. 
(431) EFP, art. 63, c.c. art. 110, $ 1.º. 
— RGS, arts. 153 e 310, V. 
— E.F.P, art. 256, V. 
— RGS, art. 153, 8$ 1.º e 2.º. 
(432) EFP, art. 110, $ 2.º. 
(433) R.G.S., art. 270. 
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Título VII 


DOS DIREITOS, VANTAGENS E DEVERES DOS 
SERVIDORES E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 217 — Aos servidores dos cartórios e ofícios de Justiça 
do fôro judicial e extrajudicial, caberão os de- 
veres e direitos previstos no Estatuto dos Fun- 
cionários Públicos Civis do Estado (434), no que 
não colidirem com disposições específicas (435). 


Art. 218 — As férias, licenças e substituições dos servidores 
da Justiça dos cartórios e ofícios não oficializados 
serão reguladas, no que couber, pela Lei 2.177, 
de 23 de julho de 1953 (436), além do que dispu- 
ser a presente Consolidação. 


Art. 219 — O servidor deverá aguardar em exercício a con- 
cessão de férias e licença, sob pena de responsa- 
bilidade, salvo se o seu estado de saúde não per- 
mitir locomoção ou o exercício do cargo, hipótese 
em que poderá afastar-se desde logo, mencionan- 
do esse fato no requerimento, que será instruído 
com o respectivo atestado médico (437). 


(434) Lei n.º 10.261, de 28-10-1968. 

(435) Cód. Jud. art. 220. 

(436) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 39. 

(437) Port. Pres. TJSP, 1.291/72, art. 1.º — Ocorrendo modificação 
do estado físico ou mental do funcionário, que venha a alterar sua ca- 
pacidade para o trabalho, poderá o mesmo ser readaptado: I — me- 
diante transferência para cargo de classe diferente, mas de igual pa- 
drão de vencimentos ou de igual remuneração, nos casos em que a mo- 
dificação resultar contra-indicação para o desempenho de todas as ta- 
refas de seu cargo; e II — mediante designação de novas tarefas ou 
pela mudança para setor de trabalho onde as deficiências verificadas 
não tenham influência, nos casos em que a contra-indicação se verifi- 
car apenas para algumas tarefas do cargo ou com relação a certas 
condições ou ambientes de trabalho. 

Art. 2º — A readaptação poderá ser sugerida: I — por 
qualquer autoridade. relativamente a seus subordinados. justificando a 
medida; e II — pelo Departamento Médico do Serviço Civil do Estado 
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Art. 220 — Os pedidos de licença, salvo para tratamento de 
saúde, permuta de ofícios ou inscrição em quais- 
quer concursos, formulados pelos servidores e 
auxiliares da Justiça, e encaminhados pelo Cor- 
regedor Permanente do cartório, deverão trazer a 
manifestação do escrivão ou oficial de Registro 
de Imóveis, acompanhados de certidão, atuali- 
zada, de quitação com o I.P.E.S.P. (438). 


8 1.º — Não serão conhecidos os pedidos de licen- 
ças ou afastamentos desacompanhados dos do- 
cumentos exigidos e que não contiverem a mani- 
festação do serventuário, quando formulados por 
escreventes, fiéis e auxiliares, e quando não vie- 


(DMSCE) quando, através de inspeção de saúde para fins de licença 
ou aposentadoria, for verificada a ocorrência das condições previstas 
no art, 1.º desta portaria. 

Art, 3.º — Fica constituído o Grupo de Estudos de Readap- 
tação (GER), encarregado do processamento da readaptação dos Ser- 
vidores da Secretaria do Tribunal de Justiça, subordinado diretamente 
ao Secretário-Diretor Geral, que será o seu Presidente, tendo como 
membros: 1.º) o Diretor de Departamento de Administração do Pessoal; 
2.º) o Diretor de Departamento de Administração; 3.º) o Diretor de 
Divisão do GADI; e 4.º) Médico responsável pela Chefia do Serviço 
Médico do Tribunal de Justiça. 

Parágrafo único — Fará parte ainda, do GER, o Diretor 
do Serviço a que estiver subordinado o readaptando. 

Art. 4.º — Fica sujeita à aprovação do Secretário Diretor Geral 
a designação de servidor encarregado de secretariar os trabalhos do 
GER. 

Art, 5.º — O GER, ao requerer do DMSCE os exames ne- 
cessários à caracterização das condições físicas e mentais de readap- 
tando, solicitará a remessa de laudo médico pormenorizado sobre as 
condições de trabalho ou atividades contra-indicadas para o funcionário. 

Art. 6.º — Nos casos em que o DMSCE opinar pela readap- 
tação prevista no item I do art. 1.º, o GER, após estudos necessários, 
indicará o cargo vago do QSTJ para o qual deverá ser o readaptando 
transferido. 

Art. 7.º — Aprovada pela Presidência do Tribunal de Jus- 
tiça a indicação do cargo, o expediente deverá ser encaminhado ao 
Departamento de Administração do Pessoal para a lavratura do ato 
respectivo. 

Art. 8.º — Nos casos em que a readaptação possa ser feita 
nas condições previstas no item II do art. 1.º, o GER promoverá estu- 
dos visando a encontrar e apresentar a melhor solução para cada 
caso e indicará as novas tarefas e locais de trabalho. 

Art. 9.º — Os casos não previstos nesta portaria serão 
resolvidos pelo GER. 

Art. 10.º — Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, : 

(438) Lei 10.393, de 16-12-1970 — art, 71. 
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rem com manifestação do Corregedor Perma- 
nente. 

8 2.º — Nos pedidos de licença, o titular da ser- 
ventia indicará, com prévia aprovação do Corre- 
gedor Permanente, o seu substituto (439) (440). 


Art. 221 — Os escrivães, escreventes, fiéis e oficiais de Jus- 
tiça, tanto dos cartórios oficializados como dos 
não oficializados e bem assim do fôro extra-ju- 
dicial, não poderão entrar no gozo de licença ou 
de férias, antes de devidamente autorizados. Ex- 
cetuam-se as férias do ano em curso quando a 
tabela do cartório já tiver sido aprovada. Nessa 
hipótese basta a simples comunicação à seção 
competente (441) ou, se se tratar de servidores 
dos cartórios não oficializados, à própria Corre- 
gedoria Geral. 


Parágrafo Único — As alterações nas escalas deverão 
ser requeridas com antecedência mínima de 15 
dias, e os pedidos, devidamente justificados, só 
por exceção serão atendidos (446). 


Art. 222 — A licença para funcionário acidentado no exer- 
cício de suas funções, ou que tenha adquirido 
doença profissional, não poderá exceder de qua- 
tro (4) anos (443). 


Parágrafo Único — No caso de acidente, verificada a 
incapacidade total para qualquer função pública, 
será desde logo concedida a aposentadoria ao fun- 
cionário (444). 


Art. 223 — A comprovação do acidente, indispensável para 
a concessão da licença, será feita em processo, 
que deverá iniciar-se no prazo de oito (8) dias, 
contados do evento (445) (446). 


(439) Dec.-lei 11.058. de 26-4-1940, art, 59 — Os serventuários 
serão substituídos, nas suas faltas, impedimentos, licenças ou férias, pelo 
oficial maior ou, na falta deste, pelo 1.º Escrevente. 

(440) Lei 10.393, art. 71. 

(441) Diretoria de Serviço de Pessoal (DEPE 3). 

(442) E.F.P., arts. 194, 200, 201 e 205. 

(443) E.F.P., arts. 194 e 195. 

(444) E.F.P., art. 195, parágrafo único. 
(445) E.F.P., art. 196. 
(446) E.F.P., arts. 163 e 197. 
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Capítulo II 


DAS FÉRIAS DOS SERVIDORES E AUXILIARES 
DA JUSTIÇA 


Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 224 — Os servidores e auxiliares da Justiça, dos cartórios 
e ofícios de Justiça, oficializados ou não, gozarão, 
obrigatoriamente, por ano, trinta (30) dias con- 
secutivos de férias, observada a escala que for 
organizada e aprovada (447) (448) (449). 


Art. 225 — Relativamente aos servidores e auxiliares da Jus- 
tiça dos cartórios e ofícios de Justiça, oficializa- 
dos ou não, de todo o Estado, compete ao Corre- 
gedor Geral da Justiça conceder, antecipar, adiar 
ou sustar o gozo de férias regulamentares. 


Parágrafo Único — Somente serão considerados como 
não gozadas, por absoluta necessidade do serviço, 
as férias que o servidor deixar de usufruir me- 
diante expressa determinação (450). 


Art. 226 — Aprovada a escala pela Corregedoria Geral da 
Justiça, deverá o servidor entrar automatica- 
mente em férias na data marcada. 


Parágrafo Único — O Corregedor Permanente comuni- 
cará, por escrito, a Corregedoria Geral da Jus- 
tiça, relativamente a cada servidor, a data do iní- 
cio e da reassunção. 


Art. 227 — Não aprovada a escala, a Corregedoria Geral fa- 
rá a publicação no Diário da Justiça ou comuni- 
cará, por escrito, ao Corregedor Permanente, in- 
dicando a retificação ou solicitando a designação 
de outro período para gozo de férias. 


(447) E.F.P., art, 180. 
— R.G.5S., art. 473. 
(448) Lei n.º 418, de 12-8-1949, arts. 1.º/4.0, 
(449) E.F.P., art. 176; Lei 2.177, de 23-7-1953, art. 1.º; Dec.-lei 
n.º 159, de 28-10-1969, art. 39. 
(450) Cód. Jud., 1969. art. 211, II, c.c. art. 39, Dec.-lei n.º 159, 
de 28-10-1969; Lei 2.177, de 23-7-53, art. 8.º; R.G.S., art. 467. 
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Parágrafo Único — A falta de tais providências, enten- 
de-se que a escala foi aprovada e que foram con- 
cedidas as férias. 


Art. 228 — As escalas serão organizadas de modo a não pre- 
judicar o serviço, sendo obrigatório que os ofi- 
ciais de Justiça gozem as férias nos meses de 
janeiro e julho. 


Art. 229 — É vedada a contagem em dobro dos períodos de 
férias não gozadas (451). 


Seção II 
DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 


OFICIALIZADOS 


Art. 230 — Os escrivães enviarão à Corregedoria Geral, até 
o dia 15 de dezembro de cada ano, a escala de fé- 
rias para o exercício seguinte, com o visto do Cor- 
regedor Permanente, e que conterá dia e mês em 
que o escrivão, escrevente, fiel e demais servi- 
dores em exercício no cartório bem assim os ofi- 
ciais de Justiça, entrarão em férias (452). 


Art. 231 — Somente por motivo justo, devidamente funda- 
mentado, em requerimento no qual se pronun- 
ciarão o escrivão e o Corregedor Permanente, a 
Corregedoria Geral autorizará o adiamento ou 
antecipação do início das férias. 


Parágrafo Único — No caso deste artigo, a alteração 
da escala só será apreciada se requerida com an- 
tecedência mínima de quinze (15) dias, cumprin- 
do ao servidor, em qualquer hipótese, aguardar 
em exercício a autorização. 


Art. 232 — Ressalvados os casos já decididos, é proibida a 
acumulação de férias, salvo por absoluta necessi- 
dade de serviço e pelo máximo de dois anos con- 
secutivos, dependendo, em cada caso, de aprecia- 
ção da Corregedoria Geral da Justiça (453). 


(451) Lei 9.327, de 16-5-1966, art. 1.º; Dec.-lei 159, de 28-10-1969, 
art. 39. parágrafo único, 

(452) E.F.P., art. 177. 

(453) E.F.P., art. 176, 8 2.º. 
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Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


233 — 


234 — 


235 — 


236 — 


237 — 


238 — 


Não poderão ser interrompidas as férias, que uma 
vez iniciadas, deverão ser gozadas até o final, 
perdendo o funcionário o direito aos dias restan- 
tes, se reassumir antecipadamente. 


O período de férias será reduzido para vinte (20) 
dias, se o servidor, no exercício anterior, tiver, 
considerados em conjunto, mais de dez (10) não 
comparecimentos correspondentes a faltas abo- 
nadas, justificadas e injustificadas ou às licenças 
previstas no art. 244, IV, VI e VII, desta Conso- 
lidação (454). 

Até o dia 15 de janeiro, a Divisão de Pessoal da 
Corregedoria da Justiça informará aos escrivães, 
ou ao Corregedor Permanente, ou Diretor do F'o- 
rum, quais os funcionários, inclusive oficiais de 
Justiça, que, por haverem ultrapassado o limite 
de faltas, poderão gozar apenas vinte (20) dias 
de férias. 


As férias atrasadas somente poderão ser defe- 
ridas, após o gozo das regulamentares correspon- 
dentes ao exercício em curso. 


As férias serão gozadas por inteiro, no exercício, 
não podendo passar de um ano para outro, e o 
último período será o de 2 a 31 de dezembro 
(455). 


Aos contínuos e porteiros das Varas e aos servi- 
dores da Divisão de Pessoal da Corregedoria, do 
respectivo cartório e de outras seções diretamente 
subordinadas a esta, aplica-se o regime de férias 
estabelecido para a Secretaria do Tribunal de Jus- 
tiça (456). 


Seção III 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 


NÃO OFICIALIZADOS 


Art. 239 — Até o dia 10 de dezembro de cada ano, os serven- 


(454) 
(455) 


(456) 


tuários organizarão, em três vias, a escala de 


E.F:P., art. 176, $ 3.º. 

Dec. 52.883, de 23-2-1972, arts. 1.º e 2.º. 
E.F.P,., art. 178. 

Lei 418, de 12-8-1949. 


Art. 240 — 


Art. 241 — 


Art. 242 — 
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férias do ano seguinte, relativa a eles próprios, 
aos escreventes, fiéis e auxiliares do cartório, sub- 
metendo-a à aprovação do Corregedor Perma- 
nente, que enviará uma das cópias à Correge- 
doria Geral, ficando uma delas arquivada no car- 
tório da Corregedoria Permanente de cada Co- 
marca e outra no cartório a que se referir a es- 
cala. 


As férias individuais devem coincidir, de prefe- 
rência, com o período de férias dos Juízes e Tri- 
bunais, permanecendo no cartório o mínimo de 
escreventes e auxiliares necessários ao andamento 
dos serviços. 


As férias são obrigatórias e não podem ser acu- 
muladas, salvo por absoluta necessidade de ser- 
viço e pelo prazo máximo de dois anos consecuti- 
vos, não devendo ser interrompidas. 


8 1.º — Ocorrendo necessidade do serviço, pode- 
rão os Corregedores Permanentes sustá-las, caso 
em que os escrivães e demais servidores terão de 
gozá-las, se possível, no mesmo ano, quer por in- 
teiro, quer pelo restante, fazendo-se a devida co- 
municação à Corregedoria Geral. 


8 2.º — Atendido o interesse do serviço, o servi- 
dor poderá gozar as férias em dois períodos, 
iguais, desde que autorizado pelo Corregedor Per- 
manente, comunicando-se à Corregedoria Geral 
da Justiça (457). 


Qualquer alteração da escala depende de auto- 
rização do Corregedor Permanente, a quem o in- 
teressado deve dirigir requerimento, no qual se 
manifestará o escrivão, se não for ele próprio o 
requerente, mostrando as conveniências para o 
serviço. 


(457) Parecer emitido pelo MM. Juiz de Direito Auxiliar da Cor- 
regedoria Geral da Justiça, no Processo n.º CG-2/73 (Recurso), apro- 
vado pelo Exmo. Sr. Desembargador Corregedor Geral da Justiça — 


Publ. D.O.J. 


de 25-1-1973. 
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Parágrafo Único —A alteração deverá ser proposta em 
três vias, para as devidas providências. 


Art. 243 — Durante as férias os serventuários terão direito 
à renda integral do cartório (458). 


Capítulo III 


DAS LICENÇAS CONCEDIDAS AO PESSOAL DOS 
OFÍCIOS E CARTÓRIOS OFICIALIZADOS 


Art. 244 — O funcionário poderá ser licenciado (459): 
I — para tratamento de saúde; 


II — quando acidentado no exercício de suas a- 
tribuições ou atacado de doença profissional 
(460); 


458) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 39, c.c. art. 7.º, da Lei n.º 
2.177, de 23-7-1958. 

(459) E.F.P., art. 181, parágrafo único. 

(460) Port. Pres. TJSP, n.º 613/61, I — O Serviço Médico do 
Tribunal divide-se em: a) — Serviços de Medicina de Urgência; b) 
— Serviços de Clínica Geral em função do expediente da Repartição; 
IV — Os Serviços de Medicina de Urgência se destinam: a) ao aten- 
dimento de funcionários acidentados em serviço; b) ao atendimento 
de funcionários que se sintam subitamente enfermos; c) ao atendimento 
por acidentes ou manifestações súbitas de moléstias, em pessoas que 
não sejam funcionários mas que por qualquer motivo se encontrem no 
Palácio da Justiça ou Forum João Mendes Júnior; d) à ministração 
dos primeiros cuidados médicos (medicamentos, injeções, etc.) a fun- 
cionários ameaçados ou atacados de enfermidade; e) a aplicação de 
injeções, evitando-se, assim, a saída de funcionários da Repartição para 
tal fim. V — Os Serviços de Clínica Geral compreendem: exames vi- 
sando assegurar a boa saúde do funcionário. Toda indicação de trata- 
mento especializado ou assistência médica deverão ser rigorosamente 
cumpridos pelo funcionário, VI — Nos Serviços de Medicina de Urgên- 
cia providenciará o Médico: a) o atestado de abonação de falta; b) 
o atestado de supressão temporária de trabalhos incompatíveis com 
o estado de saúde do funcionário; c) o atestado para a concessão de 
licença para tratamento de saúde, quando essa providência seja uma 
consegiiência inevitável do caso em exame, Parágrafo único — Sendo 
o caso, o atestado exigirá nova inspeção para suspensão do estado de 
afastamento ou de diminuição de trabalho ou sua prorrogação. VII — 
As licenças para tratamento de saúde serão concedidas nos termos 
da legislação em vigor, mediante exames no Departamento Médico 
Civil do Estado, salvo os casos previstos neste Regulamento. No caso 
de inspeção domiciliar, o atestado deverá declarar a impossibilidade 
de locomoção do doente, inclusive quando se tratar de licença para tra- 
tamento da saúde de pessoa da família. Parágrafo único — Poderá a 
Repartição determinar a inspeção de funcionário que falte ao serviço 
alegando moléstia. VIII — Quando pela inspeção feita o médico julgar 
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NI — à funcionária gestante; 


IV — por motivo de doença em pessoa de sua 
família; 


V — para cumprir obrigações concernentes ao 
serviço militar; 


VI — para tratar de interesses particulares; 


necessário exames no Departamento Médico Civil do Estado, determi- 
nará a expedição de guia para os exames em Serviços Médicos do Estado. 
IX — Para as licenças superiores a 90 dias, ou afastamentos, ou apo- 
sentadoria nos termos do artigo 94 da Constituição do Estado, poderá 
ser determinada a inspeção por Junta Médica Especial, previamente 
designada, da qual fará parte o médico do Tribunal, ou inspeção em 
Serviço Médico do Estado, de acordo com a lei. X — Sempre que O 
médico, nas inspeções que fizer, encontrar funcionário que, por motivo 
de moléstia contagiosa ou outras que ponham em perigo os que tra- 
balham na Repartição, deva ser afastado do serviço, proporá, «ex-officio» 
esse afastamento, ou internamento, temporária ou definitivamente, além 
dos exames especializados que entender necessários. Parágrafo único 
— Os exames solicitados serão feitos em caráter obrigatório, sob as 
penas da lei; XI — Os funcionários licenciados ficam obrigados a se- 
guir rigorosamente o tratamento indicado. $ 1.º — Será cassada a 
licença do funcionário que deixar de seguir as instruções do boletim 
médico, podendo a cassação se estender ao início do afastamento. $ 2.º 
— Para o efeito do parágrafo anterior, ficam os funcionários sujeitos à 
inspeção periódica do médico sem designação prévia de dia e hora. 
XII — Verificada a falta do funcionário no cumprimento das prescrições 
que lhe forem impostas, o médico prestará a informação no processo 
da licença, propondo as medidas que julgar necessárias, inclusive a cas- 
sação da licença na forma indicada no número anterior. XII — Nos 
casos de concessão de licença «ex-officios (n. VI), será informado pelo 
médico no respectivo processo, 

$ 1.º — Poderá o médico ao opinar pela concessão da licença 
se reportar aos motivos constantes da ficha médica do funcionário e 
que, em virtude de caráter reservado, não devam figurar na guia. 


$ 2º — A Presidência do Tribunal poderá determinar a 
apresentação da ficha pelo próprio médico, em audiência, reservada. 

XIV — Somente os medicamentos ministrados em razão do 
Serviço de Medicina de Urgência serão fornecidos pela Repartição, com 
exceção do que está previsto na letra «e» do n.º IV. XV — O médico 
não está sujeito a ponto.devendo,entretanto, comunicar as faltas que 
der ao serviço. XVI — Não será permitida a permanência de mais de 
dois funcionários na sala de espera do Gabinete Médico aguardando 
inspeção, Aos excedentes será fornecido cartão numerado com a indi- 
cação do dia e hora do exame. 

Parágrafo único — Recebendo o cartão numerado, deverá 
o funcionário apresentá-lo ao chefe imediato, que aporá o seu «visto». 
XVII — As licenças para tratamento de saúde do pessoal efetivo do 
Forum Cível e Criminal oficializado estão sujeitas a inspeção no De- 
partamento Médico Civil do Estado, mesmo nos casos decorrentes dos 
socorros de Medicina de Urgência. 
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VII — à funcionária casada com funcionário ou 
militar; 

VIII — compulsoriamente, como medida profi- 
lática e, 

IX — como prêmio de assiduidade (461). 


Art. 245 — A licença dependente de inspeção médica será 


concedida pelo prazo indicado no respectivo lau- 
do (462). 


Art. 246 — Finda a licença, o funcionário deverá reassumir, 


Art 


Art 


imediatamente, o exercício do cargo, salvo pror- 
rogação (463). 


Parágrafo Único — A infração deste artigo importará 


na perda total do vencimento ou remuneração 
correspondente ao período de ausência e, se esta 
exceder a trinta (30) dias, ficará o funcionário 
sujeito à pena de demissão por abandono de car- 
go (463). 


- 247 — O funcionário licenciado nos termos do artigo 


244, 1 a IV, desta Consolidação, é obrigado a reas- 
sumir o exercício, se for considerado apto em ins- 
peção médica realizada de ofício ou se não sub- 
sistir a doença na pessoa de sua família (464). 


Parágrafo Único — O funcionário poderá desistir da li- 


cença, desde que em inspeção médica fique com- 
provada a cessação dos motivos determinantes da 
licença (464) (465). 


- 248 — A licença poderá ser prorrogada de ofício ou me- 


(461) 
(462) 
(463) 
(464) 
(465) 


diante solicitação do funcionário. 


$ 1.º — O pedido de prorrogação deverá ser apre- 
sentado pelo menos oito (8) dias antes de findo 
o prazo da licença; se indeferido, contar-se-á co- 
mo de licença o período compreendido entre o seu 
término e a data do conhecimento oficial do des- 
pacho denegatório. 


art. 181, 
., art. 182, 


-, art. 184 e parágrafo único. 
., art. 185. 


F.P 
FrE 
.F.P., art. 183 e parágrafo único. 
p.P 
F.P 


Art. 249 — 


Art. 250 — 


Art. 251 — 


Art. 252 — 


Art. 253 — 
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$ 2.º — Não se aplica o disposto neste artigo às 
licenças para tratar de interesses particulares e 
como prêmio de assiduidade, observando-se no 
que couber às normas relativas à licença para 
tratar de interesses particulares e licença-prê- 
mio (466). 


As licenças para tratamento de saúde e por aci- 
dente no exercício de suas atribuições ou por 
doença profissional, concedidas dentro de sessen- 
ta (60) dias, contados do término da anterior, 
serão consideradas em prorrogação (467). 


O funcionário licenciado para tratamento de saú- 
de ou quando acidentado no exercício de suas a- 
tribuições ou acometido de doença profissional, 
não poderá dedicar-se a qualquer atividade re- 
munerada, sob pena de ser cassada a licença e 
demitido por abandono do cargo, caso não reas- 
suma o seu exercício dentro do prazo de trinta 
(30) dias (468) (469). 


O funcionário licenciado para tratamento de saú- 
de, por motivo de acidente no exercício de suas 
atribuições ou por doença profissional, ficará 
obrigado a seguir rigorosamente o tratamento 
médico adequado à doença, sob pena de lhe ser 
suspenso o pagamento do vencimento ou remu- 
neração (470). 


O órgão médico oficial fiscalizará a observância 
do disposto no artigo anterior (471). 


O funcionário que se recusar a submeter-se a 
inspeção médica, quando julgada necessária, será 
punido com pena de suspensão (472). 


Parágrafo Único — A suspensão cessará no dia em que 


se realizar a inspeção. 


(466) E.F.P., art. 185, 8$ 1.º e 2.º c.c. o art. 181, VI e IX, e 
seções VI e X do Capítulo II do Título V. 
(467) E.F.P. art. 186 c.c. o art. 181, T/II. 


(468) E.F.P., art. 187. 

(469) E.F.P., art. 188, 

(470) E.F.P., art. 188 c.c. o art. 181, I/II. 
(471) E.F.P., art. 189. 

(472) E.F.P., art. 190 e parágrafo único. 
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Capítulo IV 


DAS LICENÇAS OU AFASTAMENTOS, NO INTERIOR DO 
ESTADO, DA COMPETÊNCIA DO CORREGEDOR 
PERMANENTE 


Art. 254 — Nas Comarcas do interior do Estado, poderão ser 
concedidas pelo Corregedor Permanente licenças 
para tratamento de saúde do servidor ou por mo- 
tivo de doença em pessoa de sua família, bem 
como afastamento em virtude de nojo, desde que 
não excedam a oito (8) dias, observadas as nor- 
mas constantes desta Consolidação (473). 


Parágrafo Único — Excepcionalmente, ante o conheci- 
mento direto da situação pelo Corregedor Perma.- 
nente, poderá ser renovado o pedido de licença, 
nos termos do artigo anterior, e, mesmo assim, 
se for diverso o motivo que o justifique. 


Art. 255 — Nos casos previstos nos artigos anterior e 261, o 
Corregedor Permanente mandará expedir porta- 
rias, inclusive de designação do substituto, se se 
tratar de afastamento do titular da serventia, 
comunicando o fato à Corregedoria Geral no 
prazo de dez (10) dias, para as necessárias aver- 
bações. 


Art. 256 — Outras licenças ou afastamentos, mesmo para 
exercício de mandato eletivo (474), são da com- 
petência exclusiva do Corregedor Geral da Justi- 
ça (475). 


(473) V. «DA CARTEIRA DE PREVIDÊNCIA DAS SERVENTIAS 
NÃO OFICIALIZADAS DA JUSTIÇA». 
— Lei 2.177, art. 14. 


(474) V. «DO TEMPO DE SERVIÇO DOS SERVIDORES E AUXI- 
LIARES DA JUSTIÇA». 


(475) Os pedidos serão encaminhados através do Corregedor Per- 
manente, que expressará o seu parecer sobre o caso e serão acompanha- 
dos dos documentos comprobatórios do que for alegado e da manifesta- 
ção do escrivão, se se tratar de escrevente, fiel ou auxiliar. 
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Capítulo V 


DA LICENÇA À SERVIDORA GESTANTE 


Art. 257 — A funcionária gestante será concedida, mediante 


inspeção médica, licença de 120 (cento e vinte) 
dias com vencimento ou remuneração (476). 


$ 1.º — Salvo prescrição médica em contrário, a 
licença será concedida a partir do oitavo mês de 
gestação (477). 


$ 2.º — Uma vez ocorrido o parto, sem que tenha 
sido requerida a licença, esta será concedida pela 
metade, a contar do dia do evento, desde que 
pleiteada sua concessão até 15 (quinze) dias após. 
(478). 


Capítulo VI 


DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 
A SERVIDORES E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Seção I 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 


OFICIALIZADOS 


Art. 258 — Ao funcionário que, por motivo de saúde, estiver 


(476) 
(477) 
(478) 
(479) 
(480) 


SEE 
> 
a ac Ra o ao go] 


impossibilitado para o exercício do cargo, será 
concedida licença, mediante inspeção em órgão 
médico oficial, até o máximo de 4 (quatro) anos, 
com vencimento ou remuneração (479). 


S 1.º — Findo o prazo previsto neste artigo, o 
funcionário será submetido à inspeção médica e 
aposentando, desde que verificada a sua invali- 
dez, permitindo-se o licenciamento além desse 
Ca quando não se justificar a aposentadoria 
(480). 


+ /0TE:; 108. 
“5 026108, 19. 19: 
., art. 198, 8 2.º. 
— art. 191. 
art, 191, 8 199, 
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$ 2.º — Será obrigatória a reversão do aposentado, 
desde que cessados os motivos determinantes da 
aposentadoria (481). 


Art. 259 — A licença para tratamento de saúde dependerá 
de inspeção médica, realizada em órgão oficial e 
poderá ser concedida (482) (483): 


I — a pedido do funcionário, e 
II — de ofício. 


Seção II 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 
NÃO OFICIALIZADOS 


Art. 260 — Para tratamento de sua saúde ou de pessoa de 
sua família, o servidor encaminhará requeri- 
mento ao Corregedor Geral da Justiça, por inter- 
médio do Corregedor Permanente, com manifes- 
tação do serventuário (484), se não for ele o re- 
querente, fixando a data a partir da qual deseja 
afastar-se e o tempo de duração da licença. 


Parágrafo Único — Tratando-se de licença solicitada 
por serventuário (484), o requerimento indicará 
o substituto. 


Art. 261 — Se o estado de saúde do servidor não permitir 
locomoção ou o exercício do cargo, poderá afas- 
tar-se desde logo, mencionando esse fato no re- 
querimento, que deverá ser instruído com ates- 
tado médico comprobatório dessa circunstância. 


Parágrafo Único — Em qualquer dos casos supra, de- 
verá o servidor, se não puder locomover-se, in- 
dicar a residência ou o hospital onde estiver, 
para que o Corregedor Permanente ou a Corre- 
gedoria Geral providencie o exame domiciliar. 


Art. 262 — A inspeção médica será feita, na Comarca da 
Capital, pelo Departamento Médico do Serviço 


(481) E.F.P., art. 191, $ 2.º. 

(482) E.F.P., art. 193, 

(483) R.G.S., arts. 474 e seguintes. 
(484) V. Cód. Jud., 1969, art. 262. 
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Civil, e no interior do Estado, pelas Delegacias de 
Saúde, Centros de Saúde ou Postos de Assistência 
Médico-Sanitária, encaminhando-se o laudo ou 
parecer de uma daquelas repartições juntamente 
com o requerimento, se possível, ou posteriormen- 
te, ficando o deferimento do pedido dependendo 
de tal providência. 


Parágrafo Único — Para tanto, poderão ser expedidas 
pelo próprio Corregedor Permanente as guias ne- 
cessárias. 


Art. 263 — Renovando-se os pedidos de licença, deverão ser 
renovadas também as inspeções médicas, sendo 
encaminhado o requerimento de prorrogação oito 
(8) dias antes do término da que houver sido 
anteriormente concedida. 


Art. 264 — Ao encaminharem os requerimentos, os Correge- 
dores Permanentes opinarão sobre o pedido, in- 
clusive quanto à indicação do substituto. 


Art. 265 — Na hipótese prevista no artigo 261, o Corregedor 
Permanente designará desde logo o substituto do 
serventuário (485), baixando a competente por- 
taria, do que dará notícia ao encaminhar o re- 
querimento. 


Capítulo VII 


DA LICENÇA PARA TRATAR DE DOENÇA EM PESSOA DA 
FAMÍLIA DE SERVIDORES E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Art. 266 — O funcionário poderá obter licença, por motivo 
de doença do cônjuge e de parentes até segundo 
grau. 
$ 1.º — Provar-se-á a doença em inspeção médica 
na forma prevista no artigo 259 desta Consoli- 
dação. 
$ 2º — A licença de que trata este artigo será 
concedida com vencimentos ou remuneração até 
um (1) mês e com os seguintes descontos: 


I — de 1/3 quando exceder a 1 mês até 3 meses; 


(485) V. Cód. Jud., 1969, art. 262. 
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II — de 2/3 quando exceder a 3 até 6 meses, 


NI — sem vencimento ou remuneração do sé- 
timo ao vigésimo mês (486). 


Capítulo VIII 


DA LICENÇA COMPULSÓRIA A SERVIDORES 
E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Art. 267 — O funcionário, ao qual se possa atribuir a con- 
dição de fonte de infecção de doença transmissí- 
vel, poderá ser licenciado, enquanto durar essa 
condição, a juízo de autoridade sanitária compe- 
tente, e na forma prevista no regulamento (487). 


Art. 268 — Verificada a procedência da suspeita, o funcioná- 
rio será licenciado para tratamento de saúde na 
forma prevista no artigo 258, desta Consolidação, 
considerando-se incluídos no período da licença 
os dias de licenciamento compulsório (488). 


Art. 269 — Quando não positivada a moléstia, deverá o fun- 
cionário retornar ao serviço, considerando-se co- 
mo de efetivo exercício para todos os efeitos 
legais, o período de licença compulsória (489). 


Capítulo IX 


DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERÉSSES 


PARTICULARES 


Seção I 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS OFICIALIZADOS 


Art. 270 — Depois de cinco (5) anos de exercício, o funcio- 
nário poderá obter licença, sem vencimento ou 
remuneração, para tratar de interesses particula- 
res, pelo prazo máximo de dois (2) anos (490). 


(486) 
(487) 
(488) 
(489) 
(490) 


Bro”: art. 
BPM 5; “BEE: 
E.F.P., art. 
BP. art. 
B.P.P. art. 


199-e-33 11076 29, 
206. 
207. 
208. 
202. 


Art. 271 — 


Art. 272 — 


Art. 273 — 
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$ 1.º — Poderá ser negada a licença quando o 
afastamento do funcionário for inconveniente ao 
interesse do serviço (491). 


8 2.º — O funcionário deverá aguardar em exer- 
cício a concessão da licença (492). 


8 3.º — A licença poderá ser gozada parcelada- 
mente, a juízo da Administração, desde que den- 
tro do período de 3 (três) anos (493). 


$ 4º — O funcionário poderá desistir da licença, a 
qualquer tempo, reassumindo o exercício em se- 
guida (494). 


Não será concedida licença para tratar de inte- 
resses particulares ao funcionário nomeado, re- 
movido ou transferido, antes de assumir o exer- 
cício do cargo (495). 


Só poderá ser concedida nova licença depois de 
decorridos cinco (5) anos do término da ante- 
rior (496). 


O pedido de licença sem vencimentos deverá 
ter a firma reconhecida e ser acompanha- 
do de atestado negativo de débito para com 
o Instituto de Previdência do Estado de São 
Paulo (IPESP) e o Instituto de Assistência Mé- 
dica ao Servidor Público Estadual — IAMSP, su- 
jeitando-se à responsabilidade funcional o servi- 
dor que der andamento favorável ao processo, 
sem o cumprimento dessas exigências (497). 


Seção II 


YX DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS NÃO 


Art. 274 — 


OFICIALIZADOS 


A concessão de licença para tratar de interesses 
particulares é da atribuição exclusiva do Corre- 
gedor Geral. 


(491) E.F.P., art. 202, $ 1.º. 
(492) E.F.P., art. 202, $ 2.º. 


(493) 
(494) 


(496) 
(497) 


E.F 
E.F 
(495) E.F. 
E.F 
Dec 


P., art. 202, $ 3.º. 

P., art. 202, $ 4.º. 

P., art. 203. 

P., art. 204. 

52.845, de 15-12-1971, art. 1.º. 
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Parágrafo Único — Tais licenças somente serão conce- 
didas por tempo não superior a cento e oitenta 
(180) dias consecutivos, uma vez em cada exer- 
cício, e não poderão ser acumuladas. 


Art. 275 — O requerimento deverá trazer a manifestação do 
serventuário (498), se não for ele o requerente, 
com menção do termo inicial da licença, e será 
encaminhado pelo Corregedor Permanente, que 
se manifestará sobre as conveniências para o ser- 
viço, e sobre a indicação do substituto. 


Parágrafo Único — O requerimento será acompanhado 
de certidão de quitação para com o IPESP (499). 


Art. 276 — Fixará o Corregedor Geral, de plano, a percenta- 
gem a que o substituto legal do serventuário fará 
jus, não excedente a cinquenta por cento (50%) 
da renda líquida do respectivo ofício (500). 


Capítulo X 
DA LICENÇA-PRÊMIO 


Seção I 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 
OFICIALIZADOS 


Art. 277 — O funcionário terá direito, como prêmio de as- 
siduidade, à licença de noventa (90) dias em cada 
período de cinco (5) anos de exercício ininterrup- 
to, em que não haja sofrido qualquer penalidade 
administrativa (501). 


Parágrafo Único — O período da licença será conside- 
rado de efetivo exercício para todos os efeitos le- 
gais, e não acarretará desconto algum no venci- 
mento ou remuneração (502). 


Art. 278 — Para fins de licença-prêmio não se consideram 
interrupção de exercício: 


(498) V. Cód. Jud., 1969, art. 262, 

(499) Lei 10.393/70, art. 71. 

(500) Lei 2.177, de 23-7-1953, art. 16, parágrafo único. 
(501) E.F.P., art. 209. 

(502) E.F.P., art. 209, parágrafo único. 


Art. 279 — 


Art. 280 — 
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I — os afastamentos em virtude de: férias; casa- 
mento, até oito (8) dias; falecimento do cônjuge, 
filhos, pais e irmãos, até oito (8) dias; faleci- 
mento dos sogros, do padrasto ou madrasta, até 
dois (2) dias; serviços obrigatórios; licença 
quando acidentado no exercício de suas atribui- 
ções ou acometido de doença profissional; licen- 
ça a funcionária gestante; licenciamento com- 
pulsório; licença-prêmio; missão ou estudo den- 
tro do estado, em outros pontos do território na- 
cional ou no estrangeiro; contribuição para ban- 
co de sangue mantido por órgão estatal, ou enti- 
dade com a qual o estado mantenha convênio; 
processo administrativo, se o funcionário for de- 
clarado inocente ou se a pena imposta for de re- 
preensão ou multa, e, ainda, os dias que exce- 
derem o total da pena de suspensão efetiva- 
mente aplicada; trânsito, em decorrência de 
mudança de sede de exercício, desde que não 
exceda o prazo de oito (8) dias, e provas de 
competições desportivas (503), e 


II — as faltas abonadas, as justificadas e os dias 
de licença para tratamento de saúde e por mo- 
tivo de doença em pessoa de sua família, desde 
que o total de todas essas ausências não exceda 
o limite máximo de trinta (30) dias, no perío- 
do de cinco (5) anos (504). 


O requerimento da licença será instruído com 
certidão de tempo de serviço (505). 


É vedado o gozo da licença-prêmio, em parcelas 
inferiores a trinta (30) dias. 


$ 1.º — Se houver opção da metade, em pecúnia, 
o remanescente poderá ser gozado de uma só vez, 
ou em parcelas, desde que a primeira não seja 
inferior a trinta (30) dias (506). 


(508) E.F.P., art.210, I e II, c.c. os arts. 78, I/IX, XI/XV, art. 
68; art. 122; art. 75; $ 2.º, I; art. 181, I e IV. 

(504) E.F.P., art. 210, I e UI. 

(505) E.F.P., art. 212. 

(506) Lei 10.261, de 28-10-1968, arts. 213 e 215; Parecer, de 
10-8-1972, aprovado pelo Corregedor Geral da Justiça. 
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8 2.º — Caberá ao Corregedor Geral, atendido o 
interesse do serviço, decidir por seu gozo por in- 
teiro ou parceladamente (507). 


Art. 281 — Dependerá de novo requerimento o gozo da li- 
cença, quando não iniciada dentro de trinta (30) 
dias, contados da publicação do ato que a houver 
concedido (508). 


Art. 282 — O funcionário efetivo, que conte, pelo menos, 
quinze (15) anos de serviço, poderá optar pelo 
gozo da metade do período da licença-prêmio a 
que tiver direito, recebendo em dinheiro o equi- 
valente aos vencimentos correspondentes à ou- 
tra metade (509). 


Parágrafo Único — O cálculo será efetuado com base 
no padrão de vencimentos à época da opção (510) 
(511). 


Seção II 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 
NÃO OFICIALIZADOS 


Art. 283 — A concessão de licença-prêmio é da atribuição 
exclusiva do Corregedor Geral. 


Art. 284 — Se ainda não houver sido feita a contagem de 
tempo pela Corregedoria Geral, os interessados 
a solicitarão, instruindo o requerimento com as 
provas que tiverem e esclarecendo a sua finali- 
dade. 


(507) E.F.P., art. 213, parágrafo único. 
(508) E.F.P., art. 214, parágrafo único. 
(509) E.F.P,, art, 215. 
(510) E.F.P,., art. 216, 


(511) «A conversão de licença-prêmio em dinheiro deve ser com 
base nos vencimentos percebidos pelo Servidor, à época do pagamento». 
(T.J.S.P. — 6.º Câmara Civ. — Rec. n.º 198.185 — Rel. Torres de 
Carvalho — J. — 7-5-1971 — V.U. — R.T. 429/109, 433/89, Rev. 
Jurisp. do TISP — 7/91, No mesmo sentido: 2.º Câm. Civ. — Ap. Civ. 
161.529 — Rel. Torres de Carvalho — J. 2-5-1967 — V.U. — Rev. 
Jurisp. TJSP — vol. III/66, 77; 1/62; 1.º Câm. Civ. — Ap. Civ. 163.131 
— Rel. Cardoso Filho — J. 25-7-1967 — Rev. Jurisp. TISP — vol, 6/98; 
3.º Câm, Civ. — Ap. Civ. 163.137 — Rel. Paula Bueno — J. 6-7-1967 
— Rev. Jurisp. TJSP — vol. 4/92). 
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Art. 285 — O requerimento da licença deverá vir acompa- 
nhado da manifestação do Corregedor Perma- 
nente a respeito de sua oportunidade e conve- 
niência, data indicada para o seu início, infor- 
mando, ainda, se a mesma poderá ser gozada por 
inteiro ou parceladamente, em períodos não in- 
feriores a trinta (30) dias, além de opinar sobre 
a indicação do substituto. 


Art. 286 — A concessão ficará sem efeito se o servidor não 
iniciar o gozo da licença, no prazo de trinta (30) 
dias, contado da publicação do despacho na Im- 
prensa Oficial, se não tiver sido fixada data para 


esse fim. 
Capítulo XI 
DOS DEVERES DOS SERVIDORES E AUXILIARES 
DA JUSTIÇA 


Art. 287 — São deveres do servidor: 
I — ser assíduo e pontual; 


II — cumprir as ordens superiores, representan- 
do quando forem manifestamente ilegais; 


III — desempenhar com zelo e presteza os tra- 
balhos de que for incumbido; 


IV — guardar sigilo sobre os assuntos da repar- 
tição e, especialmente, sobre despachos, decisões 
ou providências; 


V — representar aos superiores sobre todas as 
irregularidades de que tiver conhecimento no 
exercício de suas funções (512); 


VI — tratar com urbanidade os companheiros de 
serviço, as partes e os advogados (513); 


VII — residir no local onde exerce o cargo ou 
onde autorizado; 


(512) E.F.P., art. 241, I/V. 
(513) E.F.P., art. 241, VI. 
— Lei Fed. 4.215, de 27-4-1963 — CÓDIGO DE ÉTICA 
PROFISSIONAL — Seção V — Relações em Juízo. 
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VIII — providenciar para que esteja sempre em 
ordem, no assentamento individual, a sua decla- 
ração de família; 

IX — zelar pela economia do material do Estado 


e pela conservação do que for confiado à sua 
guarda ou utilização; 


X — apresentar-se convenientemente trajado em 
serviço ou com o uniforme determinado; 


XI — atender prontamente, com preferência so- 
bre qualquer outro serviço, às requisições de pa- 
péis, documentos, informações ou providências 
que lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias 
ou administrativas, para defesa do Estado, em 
Juízo; 


XII — cooperar e manter espírito de solidarie- 
dade com os companheiros de trabalho; 


XIII — estar em dia com as leis, regulamentos, 
regimentos, instruções e ordens de serviço que 
digam respeito às suas funções, e 


XIV — proceder na vida pública e privada na 
forma que dignifique a função pública (514). 


Art. 288 — Deverá ser denunciada à Corregedoria Geral para 


(514) 


audiência dos Juízes competentes (quando não 
sejam os comunicantes) e providências cabíveis, 
a prática nos cartórios, pelos escreventes ou 
quaisquer funcionários, de serviços equiparados, 
assemelhados ou denominados de despachantes, 
ações relativas a avaliações prévias perante o 
Fisco e, em geral, quaisquer atos que excedam 
os limites definidos de suas atribuições normais. 


E.F.P., art. 241, VII a XIV. 
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Título VIII 
DOS IMPEDIMENTOS DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA 


Capítulo Único 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 289 — São impedidos de servir conjuntamente no mes- 
mo Juízo, por motivo de suspeição, dos serven- 
tuários da Justiça (515), ainda que em cartório 
judiciais ou extrajudiciais, desde que se trate de: 


I — marido e mulher; 

II — ascendente e descendente; 

III — sogro e genro ou nora; 

IV — irmãos; 

V — cunhados, durante o cunhadio; 

VI — tio e sobrinhos; 

VII — primos, 

VIII — padrasto ou madrasta e enteado (516). 


$ 1.º — Se o motivo de impedimento for anterior 
à nomeação, será tornado sem efeito o provi- 
mento do último nomeado; se posterior, daquele 
que deu causa à incompatibilidade; se esta for 
imputável a ambos, do mais novo no cargo (517). 


$ 2.º — Para aplicação do disposto no parágrafo 
anterior, a Corregedoria Geral da Justiça, to- 
mando conhecimento do fato, remeterá expedien- 
te necessário à Secretaria da Justiça (518). 


Art. 290 — É vedado ao funcionário trabalhar sob as ordens 
imediatas de parentes, até segundo grau, salvo 
quando se tratar de função de confiança e livre 


(515) Cód. Jud., 1969, art. 262. 

(516) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 48, com nova redação dada 
pelo Dec.-lei 206, de 25-3-1970. 
(517) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 48, 8 1.º. 
(518) Dec.-lei 159. de 28-10-1969, art. 48, 8 2.º. 
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Art. 291 — 


Art. 292 — 


escolha, não podendo exceder a dois (2) o nú- 
mero de auxiliares nessas condições (519). 


Na escrivania judicial, o escrivão não pode fun- 
cionar nos feitos em que figurem, como advo- 
gados ou parte, parentes seus, consanguíneos ou 
afins, até o 3.º grau. 


$ 1.º — Nos impedimentos, o Juiz convocará o 
substituto, ou nomeará “ad hoc” (520). 


$ 2.º — A substituição, nesses casos, salvo a ocor- 
rência de motivo especial que aconselhe a pas- 
sagem dos autos para outro cartório, deve ser 
feita pelo oficial maior e, não havendo, pelo 
escrevente mais graduado (521). 


8 3.º — Na falta de substituto, deverá o Juiz no- 
mear um “ad hoc”, especialmente designado para, 
funcionar no processo ou na diligência (522) 
(523). 


O serventuário (524) que, antes do Dec.-lei 158, 
de 28-10-1969, embora posteriormente ao Dec. 
123, de 10-11-1892, esteja provido em cartório nas 
condições vedadas, e por isso impedido de exer- 
cer o cargo, será removido para serventia vaga 
ou criada, de igual classe e natureza, a seu pe- 
dido ou de ofício, com prioridade sobre quaisquer 
outros interessados, ainda que detentores de pre- 
ferência absoluta para a remoção ou promoção 
(525). 


(519) E.F.P., art. 244, 


(520) V. 
CA». 


«DAS SUBSTITUIÇÕES DE SERVIDORES DA JUSTI- 


(521) Dec.-lei 158, de 28-10-1969, art. 84. 
(522) Observado o preceito do parágrafo único do art, 59, do Dec.- 


lei 11.058, de 


26-4-1940. 


(523) Não existe, no direito pátrio, texto algum ou princípio que 
torne suspeito ou impedido o Escrivão de Cartório de Notas para 
lavrar escritura em que sejam interessados parentes seus, em qualquer 
grau. Só lhe é vedado funcionar nos atos em que figure ele próprio, 
como parte, hipótese em que a sua substituição se regulará pelos prin- 


cípios gerais. 


(524) Cód. Jud., art. 262. 
(525) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 48, 8 3.º. 
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Art. 293 — O serventuário (524) ou funcionários da Justiça 
abster-se-ão de servir no processo, quando houver 
incompatibilidade ou impedimento legal, que de- 
clararão nos autos. 


Parágrafo Único — Omitida essa declaração as maté- 
rias poderão ser argúidas pelas partes, observado 
o rito estabelecido para a exceção de suspeição 
(526). 


(526) Cód. Proc. Penal, arts. 112, 252 e 253. 
— Cód. Proc. Civil, arts. 128 e 189. 
— Lei fed. 4.737, de 15-7-1965 (Cód. Eleitoral), arts. 365/366. 
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Título IX 


DAS SUBSTITUIÇÕES DE SERVIDORES DA JUSTIÇA 


Capítulo I 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS OFICIALIZADOS 


Art. 294 — 


Haverá substituição no impedimento legal e tem- 
porário do ocupante de cargo de chefia ou de . 
direção (527). > 


Parágrafo Único — Ocorrendo a vacância, o substituto 


Art. 295 — 


passará a responder pelo expediente da unidade 
órgão correspondente até o provimento do cargo 
(528). 


A substituição, que recairá sempre em funcio- 
nário público, quando não for automática, de- 
penderá da expedição de ato de autoridade com- 
petente (529). 


$ 1º — O substituto exercerá o cargo enquanto 
durar o impedimento do respectivo ocupante 
(530). 


$ 2.º — O substituto, durante todo o tempo em 
que exercer a substituição, terá direito a perce- 
ber o valor do padrão e as vantagens pecuniárias 
inerentes ao cargo do substituido e mais as van- 
tagens pessoais a que fizer jus (531) (532). 


8 3º — O substituto perderá, durante o tempo 
da substituição, o vencimento ou a remuneração 
e demais vantagens pecuniárias inerentes ao seu 
cargo, se pelo mesmo não optar (533). 


(527) E.F.P., art. 28. 


(528) E.F.P., art. 23, parágrafo único. 

(529) E.F.P., art. 24. 

(530) E.F.P., art. 24, 8 1.º, 

(531) E.F.P., art. 24, $ 2.º. 

(582) Decreto 52.885, de 25-2-1972, revogou o art. 85, do Decreto 


42. 


850/63. 


(533) E.F.P., art. 24, 8 3.º, 
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Capítulo II 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 
NÃO OFICIALIZADOS 


Seção I 


DAS SUBSTITUIÇÕES EM RAZÃO 
DE AUSÊNCIA E IMPEDIMENTOS 


Art. 296 — Compete ao oficial maior substituir o titular da 
serventia, nas suas ausências e impedimentos, 
podendo praticar simultaneamente com o mesmo 
os atos que lhe forem atribuidos pelo escrivão, 
com aprovação do Corregedor Permanente (534). 


Art. 297 — O serventuário será substituido, nas férias, li- 
cenças, afastamentos, impedimentos ou faltas, 
pelo oficial maior, e, na falta deste, pelo 1.º 
escrevente do cartório segundo a graduação es- 
tabelecida na lei (535). 


Parágrafo Único — Inexistindo oficial maior ou escre- 
vente no cartório, será designado para a subs- 
tituição, escrevente habilitado ou serventuário 
de outro cartório da mesma Comarca (536). 


Art. 298 — No caso de férias, independerá a substituição de 
ato de designação do substituto, se se tratar de 
oficial maior ou escrevente do cartório cujo ti- 
tular se afastou. 


Parágrafo Único — Designado escrevente ou serventuá- 
rio de outro cartório, será baixada a respectiva 
portaria, pelo Corregedor Permanente, ou pelo 
Corregedor Geral, conforme a hipótese (537). 


Art. 299 — No caso de licença para tratamento de saúde, 
ressalvado o disposto nos artigos 261 e 265, e nos 
casos de licença-prêmio, de licença para tratar 
de assuntos particulares, ou dos outros afasta- 
mentos de que trata o artigo 256, a portraria de 


(534) Dec.-lei 158. de 28-10-1969, art. 84. 

(535) Dec. 5.129, de 23-7-1931, art. 2.º. 

(586) Dec.-lei n.º 11.058, de 26-4-1940, art. 59 parágrafo único, 
combinado com o art. 7.º, parágrafo único, da lei n.º 2.177, de 23-7-1953. 

(587) Lei 2.177, de 23-7-1953, art. 7.º, parágrafo único. 


134 


designação do substituto será baixada pelo Cor- 
regedor Geral. Nos demais, pelo Corregedor Per- 
manente, que enviará cópia da portaria à Corre- 
gedoria Geral. 


Art. 300 — O compromisso de substituto de escrivão deve 
ser prestado perante a Corregedoria Permanente, 
ato que deverá ser lavrado no livro próprio. 


Parágrafo Único — A certidão do termo deverá ser en- 
caminhada à Corregedoria Geral, com indicação 
da data do início da substituição. 


Art. 301 — Não haverá substituição na função de oficial 
maior. 


Seção II 
DAS DESIGNAÇÕES E PROVIMENTO INTERINO 


Art. 302 — Em caso de vaga, até o provimento e posse do 
serventuário efetivo, será designado para respon- 
der pelo expediente da respectiva serventia o ofi- 
cial maior, ou, na falta deste, o escrevente mais 
graduado (538). 


$ 1.º — A designação será feita mediante por- 
taria expedida pelo Juiz Corregedor do cartório 
que solicitará, incontinenti à Secretaria da Jus- 
tiça, a homologação deste ato pelo Governador. 


$ 2.º — Na hipótese da inexistência de escrevente 
na serventia vaga, poderá o Governador provê- 
las em caráter interino, nomeando, para esse 
fim: 


1 — escrevente de outro cartório, que será indi- 
cado ao Secretário da Justiça no prazo de três 
(3) dias, a contar da vacância, pelo Juiz Corre- 
gedor Permanente do ofício vago; 


2 — qualquer pessoa apta para o exercício do 
cargo, se inocorrente, no tríduo, a indicação ju- 
diciária prevista no item anterior. 

8 3.º — Na falta de oficial maior ou escrevente 
habilitado e não tendo sido feito o provimento 


(538) Dec.-lei 159, de 28-10-1969, art. 57 e 88. 


(539) 
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interino pelo Governo do Estado, designará 
o Corregedor Permanente, escrevente habili- 
tado ou serventuário (539) de outro cartório da 
mesma Comarca, para, cumulativamente, res- 
ponder pelo expediente do ofício vago. 


94º Não sendo possível essa providência, de- 
signará, o Corregedor Permanente, para o res- 
pectivo mister, pessoa idônea, cuja qualificação 
deverá constar da portaria. 


$ 5.º — Em qualquer caso, deverá ser enviada 
uma cópia do ato à Corregedoria Geral e outra à 
Secretaria da Justiça, com os devidos esclareci- 
mentos. 


Cód. Jud., 1969, art. 262. 
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Título X 
DAS PROIBIÇÕES 
Capítulo único 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 303 — Aos servidores públicos é proibido conceder en- 


Art. 304 — 


trevistas à imprensa, estações radio-emissoras 
ou televisoras, referentes a assuntos da admi- 
nistração pública, inclusive das entidades autár- 
quicas exceto: 


I — para justificar ato próprio, desde que não 
contenha críticas às autoridades; 


II — as que se refiram, somente, a questões téc- 
nicas ou de serviço, quando autorizadas pela au- 
toridade competente (540). 


Parágrafo Único — A inobservância desta determina- 


(540) R.G.S., art. 582, I e II e parágrafo único. 


ção implicará na punição do servidor (540). 
É proibido ainda, ao funcionário: 


I — fazer contratos de natureza comercial e in- 
dustrial com o Governo, por si, ou como repre- 
sentante de outrem; 


II — participar da gerência ou administração de 
empresas bancárias ou industriais, ou de socie- 
dades comerciais, que mantenham relações co- 
merciais ou administrativas com o governo do 
Estado, sejam por este subvencionadas ou este- 
jam diretamente relacionadas com a finalidade 
da repartição ou serviço em que esteja lotado; 


II — requerer ou promover a concessão de pri- 
vilégios, garantias de juros ou outros favores se- 
melhantes, federais, estaduais ou municipais, ex- 
ceto privilégio de invenção própria; 

IV — exercer, mesmo fora das horas de trabalho, 
emprego ou função em empresas, estabelecimen- 


(541) 
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tos ou instituições que tenham relações com o 
Governo, em matéria que se relacione com a fi- 
nalidade da repartição ou serviço em que este- 
jam lotado; 


V — aceitar representação de Estado estrangei- 
ro sem autorização do Presidente da República; 


VI — comerciar ou ter parte em sociedades co- 
merciais nas condições mencionadas no item II 
deste artigo, podendo, em qualquer caso, ser acio- 
nista, quotista ou comandatário; 


VII — incitar greves ou a elas aderir, ou prati- 
car atos de sabotagem contra o serviço público; 


VIII — praticar a usura; 


IX — constituir-se procurador de partes ou ser- 
vir de intermediário perante qualquer reparti- 
ção pública, exceto quando se tratar de parente 
até segundo grau; 


X — receber estipêndios de firmas fornecedoras 
ou de entidades fiscalizadas, no País, ou no es- 
trangeiro, mesmo quando estiver em missão re- 
ferente à compra de material ou fiscalização de 
qualquer natureza; 


XI — Valer-se de sua qualidade de funcionário 
para desempenhar atividade estranha às funções 
ou para lograr, direta ou indiretamente, qual- 
quer proveito; 


XII — fundar sindicato de funcionários ou deles 
fazer parte (541); 


XIII — referir-se depreciativamente, em infor- 
mação, parecer ou despacho, ou pela imprensa, 
ou qualquer meio de divulgação, às autoridades 
constituídas e aos atos da Administração, po- 
dendo, porém, em trabalho devidamente assina- 
do, apreciá-lo sob o aspecto doutrinário e da or- 
ganização e eficiência do serviço; 


XIV — retirar, sem prévia permissão da auto- 
ridade competente qualquer documento ou ob- 
jeto existente na repartição; 


E.F.P., art. 243, I/XII 
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XV — entreter-se, durante as horas de trabalho, 
em palestras, leituras ou outras atividades estra- 
nhas ao serviço; 


XVI — deixar de comparecer ao serviço sem cau- 
sa justificada; 


XVII — tratar de interêsses particulares na re- 
partição; 


XVIII — promover manifestações de apreço ou 
desapreço dentro da repartição, ou tornar-se so- 
lidário com elas; 


XIX — exercer comércio entre os companheiros 
de serviço, promover ou subscrever listas de do- 
nativos dentro da repartição; 


XX — empregar material do serviço público em 
serviço particular (542). 


XXI — sair do prédio do Palácio da Justiça ou 
do Forum João Mendes Jr. com volume ou má- 
quinas, sem autorização escrita do responsável 
(543); 


XXII — trabalhar em mangas de camisa ou de 
trajes desportivos ou sem gravata, tolerando-se, 
apenas, a critério do escrivão, a tirada do paletó, 
em cartório (544); 


XXIII — patrocinar, direta ou indiretamente, 
interesse privado perante a administração públi- 
ca, valendo-se da qualidade de funcionário (545) 
(546); 


Parágrafo Único — Não está compreendida na proibi- 


(542) 
(543) 
(544) 
(545) 
(546) 
(547) 


ção dos itens II e VI deste artigo a participação 
do funcionário em sociedades em que o Estado 
seja acionista, bem assim na direção ou gerência 
de cooperativas e associações de classe, ou como 
seu sócio (547). 


E.F.P., art. 242. I/VII. 

Port. Pres. TJSP, 988/70, art. 1.º, VIII. 
Port. Pres. TJSP. 988/70, art. 2.º. 
CP. art dB 


C.P., arts. 316, $ 1.º e 319. 
E.F.P., art. 243, parágrafo único. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


- 308 — 


306 — 


307 — 


309 — 
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305 — Os servidores deverão observar neutralidade po- 


lítica na prática de quaisquer atos de sua função, 
sendo também proibido nos locais de trabalho e 
nos que lhes dão acesso, conversa ou discussão 
de caráter político e a afixação de cartazes, em- 
blemas, estampas ou quaisquer impressos de pro- 
paganda política, inclusive o seu uso em mesas 
ou outros móveis de serviço (548) (549). 


Os servidores não poderão, a qualquer título, re- 
ceber ou solicitar propinas, gratificações, comis- 
sões ou outras vantagens relacionadas aos ser- 
viços de sua responsabilidade. 


É proibido, no fôro em geral, a organização de 
listas, subscrições e outros sistemas congêneres. 


É proibido, nas dependências a serviço do Poder 
Judiciário, sem autorização da autoridade com- 
petente, a aposição de inscrições, letreiros ou in- 
dicações, bem como a de efígies, retratos ou está- 
tuas (550) (551). 


É vedada a ingerência nos serviços de qualquer 
escrivania judiciária de pessoas estranhas ao qua- 
dro de cada cartório, como tal se considerando os 
serventuário (552) e escreventes aposentados no 
mesmo ou em outro ofício, e os parentes dos ser- 
vidores mencionados. 


G.S., art. 584. 

G.S., art. 584, parágrafo único. 
Art. 25, XIV, desta Consolidação. 
G.S., art. 585. 


Cód. Jud. 1969, art. 262. 
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Art. 


Art. 


Art. 


Título XI 


DAS RESPONSABILIDADES DOS SERVIDORES 


310 — 


811 — 


312 — 


. 3813 — 


. 314 — 


E AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Capítulo Único 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Os servidores serão responsabilizados, civil e cri- 
minalmente, pelos prejuízos causados às partes, 
pela ausência de ressalva de rasuras, entrelinhas 
e emendas, na escrituração dos livros oficiais. 


O funcionário é responsável por todos os prejuí- 
zos que, nessa qualidade, causar à Fazenda Es- 
tadual, por dolo ou culpa, devidamente apurados 
(553) (554). 


Será igualmente responsabilizado o funcionário 
que, fora dos casos expressamente previstos nas 
leis, regulamentos ou regimentos, cometer a pes- 
soas estranhas às repartições, o desempenho de 
encargos que lhe competirem ou aos seus subor- 
dinados (555). 


A responsabilidade administrativa não exime o 
funcionário da responsabilidade civil ou crimi- 
nal que no caso couber, nem o pagamento da in- 
denização a que ficar obrigado o exime da pena 
disciplinar em que incorrer (556). 


A arrecadação da contribuição para o IAMSP, 
nas serventias não oficializadas, independe de 
assinatura de folha de vencimentos pelos con- 
signantes, ficando passível das penas regula- 
mentares pelas contribuições que deixarem de 
descontar e recolher no prazo legal, os funcioná- 
rios incumbidos de fazê-lo (557). 


(553) E.F.P., art. 245. 
(554) Cód. Penal, art. 327. 
— Const. Est., art. 97 
— E.F.P., arts. 247 e 248. 
(555) E.F.P., art. 249. 
(556) E.F.P., arts. 247, 248 e 250. 
(557) Lei 10.393/70, arts. 57, 58 e 61. 
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Título XII 
DO REGIME DISCIPLINAR 


Capítulo I 
DAS PENALIDADES 


Art. 315 — O Juiz Corregedor Permanente será competente 
para aplicar penas disciplinares aos serventuá- 
rios (558), escreventes, fiéis, porteiros e oficiais 
de Justiça, com recurso para a Corregedoria Ge- 
ral da Justiça nos termos da legislação perti- 
nente (559). 


Parágrafo único — Relativamente ao pessoal de car- 
tórios oficializados é o Governador do Estado au- 
toridade competente para aplicação das penas de 
demissão, demissão a bem do serviço público e 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade 
(560). 


Art. 316 — Todos os atos e decisões dos Juízes Corregedores 
Permanentes, sobre matéria disciplinar, serão co- 
municados, obrigatoriamente, à Corregedoria Ge- 
ral da Justiça, para efeito de anotação no pron- 
tuário do respectivo servidor. 


Parágrafo único — Igual comunicação deve ser feita 
por ocasião da decisão final, após o decurso do 
prazo para interposição de recurso (561). 


Seção I 
DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS OFICIALIZADOS 


Art. 317 — São penas disciplinares: 
I — repreensão; 


(558) V. Cód. Jud., art. 262. 
(559) Cód. Jud., art. 51, parágrafo único. 

— Lei fed. 4.898, de 9-12-1965 — (Regula o Direito de 
Representação e o Processo de Responsabilidade Administrativa Civil 
e Penal), arts. 5.º e 6.º. 

(560) E.F.P., arts. 260 e 251. 
(561) Cód. Jud. arts. 51, parágrafo único, e 246. 
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Art. 318 


Art. 319 


Art. 320 


Art. 321 
Art. 322 


(562) 
(563) 
(564) 
(565) 
(566) 
(567) 
(568) 
(569) 


II — suspensão; 

NI — multa; 

IV — demissão; 

V — demissão a bem do serviço público, e 


VI — cassação de aposentadoria ou disponibili- 
dade (562) (563). 


— Na aplicação das penas disciplinares serão con- 
sideradas a natureza e a gravidade da infração e 
os danos que dela provierem para o serviço públi- 
co (564). 


— A pena de repreensão será aplicada por escrito, 
nos casos de indisciplina ou falta de cumpri- 
mento dos deveres (565). 


— À pena de suspensão, que não excederá de no- 
venta (90) dias, será aplicada em caso de falta 
grave ou de reincidência (566). 


$ 1.º — O funcionário suspenso perderá todas as 
vantagens e direitos decorrentes do exercício do 
cargo (567). 


$ 2.º — A autoridade que aplicar a pena de sus- 
pensão poderá converter essa penalidade em 
multa, na base de cinquenta por cento (50%) 
por dia de vencimento ou remuneração, sendo o 
funcionário, nesse caso, obrigado a permanecer 
em serviço (568). 


— A pena de multa será aplicada na forma e nos 
casos expressamente previstos em lei ou regula- 
mento (569). 


— Será aplicada a pena de demissão nos casos de: 
I — abandono de cargo; 


, art. 251, 

art. 260. 
- 252. 

art. 253. 
, art. 254, 
- 294, 6 1.º. 
, art. 254, $ 2.º. 
« art, 255 


BBNBEaaE 
uiviv viu iv iv 
» 
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Art. 323 — 
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II — procedimento irregular, de natureza grave; 
III — ineficiência no serviço; 

IV — aplicação indevida de dinheiros públicos, 
e 


V — ausência ao serviço, sem causa justificável, 
por mais de quarenta e cinco (45) dias, interpo- 
ladamente, durante um (1) ano (570). 


$ 1.º — Considerar-se-á abandono de cargo, o não 
comparecimento do funcionário, por mais de trin- 
ta (30) dias consecutivos (571). 


$2º — A pena de demissão por ineficiência no 


serviço, só será aplicada quando verificada a im- 
possibilidade de readaptação (572). 


Será aplicada a pena de demissão a bem do ser- 
viço público ao funcionário que: 


I — for convencido de incontinência pública e 
escandalosa e de vício de jogos proibidos; 


II — praticar crime contra a boa ordem da ad- 
ministração pública, a fé pública e a Fazenda 


Estadual, ou previsto nas leis relativas à segu- 
rança e à defesa nacional; 


III — revelar segredos de que tenha conhecimen- 
to em razão do cargo, desde que o faça dolosa- 
mente e com prejuízo para o Estado ou parti- 
culares; 


IV — praticar insubordinação grave; 

V — praticar, em serviço, ofensas físicas contra 
funcionários ou particulares, salvo se em legítima 
defesa; 

VI — lesar o patrimônio ou os cofres públicos; 


VII — receber ou solicitar propinas, comissões, 
presentes ou vantagens de qualquer espécie, di- 
retamente ou por intermédio de outrem, ainda 
que fora de suas funções mas em razão delas; 


(570) E.F.P., art. 256. 
(571) E.F.P., arts. 63 e 256, 8 1.º. 


R.G.S., art. 658. 


(572) E.F.P., art. 256, 8 2.º. 
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Art. 324 — 


Art. 325 — 


Art. 326 — 


VIII — pedir, por empréstimo, dinheiro ou quais- 
quer valores a pessoas que tratem de interesses 
ou o tenham na repartição, ou estejam sujeitos 
à sua fiscalização; 


IX — exercer advocacia administrativa; e 


X — apresentar com dolo declaração falsa em 
matéria de salário-família, sem prejuízo da res- 
ponsabilidade civil e de procedimento criminal, 
que no caso couber (573). 


O ato que demitir o funcionário mencionará sem- 
pre a disposição legal em que se fundamenta 
(574). 


Será aplicada a pena de cassação de aposentado- 
ria ou disponibilidade, se ficar provado que o ina- 
tivo: 

I — praticou, quando em atividade, falta grave 
à qual é cominada nesta lei a pena de demissão 
ou de demissão a bem do serviço público; 


II — aceitou ilegalmente cargo ou função pú- 
blica; 


II — aceitou representação de Estado estran- 
geiro sem prévia autorização do Presidente da 
República, e 


IV — praticou a usura em qualquer de suas 
formas (575). 


Prescreverá: 


I — em dois (2) anos, a falta sujeita à pena de 
repreensão, multa ou suspensão, e 


II — em cinco (5) anos, a falta sujeita à pena de 
demissão, de demissão a bem do serviço público 
e de cassação de aposentadoria e disponibilidade 
(576). 


(573) E.F.P., art. 257, I/X. 
(574) E.F.P., art. 258. 

(575) E.F.P., art. 259. 

(576) E.F.P., arts. 261 e 240. 
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Parágrafo Único — A falta também prevista em lei pe- 
nal, como crime, prescreverá juntamente com 
este (577). 


Art. 327 — O funcionário que, sem justa causa, deixar de 
atender a qualquer exigência para cujo cumpri- 
mento seja marcado prazo certo, terá suspenso O 
pagamento de seu vencimento ou remuneração 
até que satisfaça essa exigência (578). 


Parágrafo Único — Aplica-se aos aposentados ou em 
disponibilidade o disposto neste artigo (579). 


Art. 328 — Deverão constar do assentamento individual do 
funcionário todas as penas que lhe forem im- 
postas (580). 


Art. 3229 — Ao servidor que apresentar qualquer petição ou 
requerimento em linguagem insólita ou descor- 
tês, será aplicada a pena de repreensão (581) 
(582). 


Art. 330 — O servidor que apresentar denúncia falsa ou 
infundada será punido conforme a gravidade do 
caso, mas somente depois de comprovada à fal- 
sidade das acusações argúidas (583). 


Art. 331 — Convertida a suspensão em multa, ficará o ser- 
vidor obrigado a comparecer ao serviço, com di- 
reito apenas a metade do vencimento ou remu- 
neração, durante tantos dias quantos forem os da 
suspensão originariamente imposta. 


$ 1.º — A outra metade do vencimento ou re- 
muneração corresponde à multa que o Estado 
descontará do servidor (584). 


$ 2º — Se a pena de suspensão tiver sido cum- 
prida em parte, a conversão só abrangerá o pe- 
ríodo restante (585). 


(5717) E.F.P., art. 261, parágrafo único, 
(578) E.F.P., art. 262. 

(579) E.F.P., art. 262, parágrafo único. 
(580) E.F.P., art. 263. 

(581) E.F.P., art. 253, c.c. art. 241. 
(582) R.G.S., art. 658. 

(583) R.G.S., art. 661. 

(584) R.G.S., art. 669. 

(585) R.G.S., art. 669, parágrafo único. 
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Seção II 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS E CARTÓRIOS 


NÃO OFICIALIZADOS 


Art. 332 — Os serventuários (586), escreventes e auxiliares 


Art. 333 — 


Art. 334 — 


dos ofícios e cartórios não oficializados ficam su- 
jeitos às seguintes penalidades: 


I — advertência; 

II — repreensão; 

HI — multa; 

IV — suspensão, 

V — demissão (587). 


$ 1.º — Essas penalidades serão aplicadas aos ser- 
vidores pelo Juiz Corregedor Permanente, com 
recurso para o Corregedor Geral da Justiça; re- 
lativamente (586), aos escreventes e auxiliares, 
essas penas poderão também ser aplicadas pelo 
serventuário, com recurso para o Corregedor Per- 
manente (588). 


$ 2.º — O prazo para recurso é de cinco (5) dias 
(589). 


Na aplicação das penas disciplinares serão con- 
sideradas a natureza e a gravidade da infração 
e os danos de ordem moral ou material que dela 
resultarem (590). 


As penas de advertência (591), repreensão e 
multa a primeira verbal e as demais por escrito 
(592), serão aplicadas pela verdade sabida (593), 
independentemente de qualquer procedimento 
especial (594). 


(586) Cód. Jud., 1969, art. 262. 

(587) Resol. T.J.S.P., n.º 1, de 29-12-1971, art. 64. 

(588) Resol. T.J.S.P., n.º 1, de 29-12-1971, art. 67. 

(589) Resol. T.J.S.P., n.º 1, de 29-12-1971, art. 67, 8 1.º. 
(590) Cód. Jud., 1969, art. 235. 

(591) Cód. Jud., 1969, art. 236, 

(592) Cód. Jud., 1969, art. 237 — 

(593) Lei 10.261, de 28-10-1968, art. 271, parágrafo único. 
(594) Resol. T.J.S.P., n.º 1, de 29-12-1971, art. 64, ST: 
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Art. 335 — A pena de suspensão, que não excederá de no- 
venta (90) dias, será aplicada em caso de falta 
grave ou de reincidência (595). 


Parágrafo único — Enquanto perdurar a suspensão o 
punido perderá todas as vantagens e direitos de- 
correntes do exercício das funções do seu cargo 
(596). 


Art. 336 — A pena de demissão será aplicada se for cometida 
qualquer das seguintes faltas: 


I — abandono das respectivas funções por mais 
de trinta (30) dias; 


II — comprometimento da dignidade das fun- 
ções em proveito próprio ou alheio; 


III — insubordinação em serviço; 

IV — ofensa física em serviço, salvo caso de ex- 
cludente de antijuridicidade; 

V — revelação dolosa de segredo que conheça em 
razão da função; 

VI — incontinência pública, vício de jogos e em- 
briaguês habitual; 


VII — condenação criminal, nos termos em que a 
lei penal enseja a perda de função pública (597). 


Capítulo II 
DA SINDICÂNCIA E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 


Seção I 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS DE JUSTIÇA E 
CARTÓRIOS OFICIALIZADOS 


Art. 337 — Instaura-se processo administrativo ou sindicân- 
cia (598), a fim de apurar ação ou omissão de 
funcionário público, puníveis disciplinarmente 
(599). 


(595) Resol. T.J.S.P., n.º 1, de 29-12-1971, art. 65. 

(596) Resol. T.J.S.P., n.º 1, de 29-12-1971, art. 65, parágrafo único. 
(597) Resol, T.J.S.P., n.º 1, de 29-12-1971, art. 66, I/VII. 

(598) Lei 10.261, de 28-10-1968, art. 273. 

(599) E.F.P., art. 269, 
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Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


. 338 — Será obrigatório o processo administrativo quan- 


do a falta disciplinar, por sua natureza, possa de- 
terminar a pena de demissão (600). 


Parágrafo Único — O processo será precedido de sin- 


dicância, quando não houver elementos suficien- 
tes para se concluir pela existência da falta ou 
de sua autoria (601). 


339 — Nas hipóteses de repreensão e suspensão, poder- 


se-á aplicar a pena pela verdade sabida, salvo se, 
pelas circunstâncias da falta for conveniente ins- 
taurar-se sindicância ou processo (602). 


Parágrafo Único — Entende-se por verdade sabida o 


340 — 


341 — 


342 — 


conhecimento pessoal e direto de falta por parte 
da autoridade competente para aplicar a pena 
(603). 

Os serventuários (604) dos ofícios e cartórios 
não oficializados ficam sujeitos, no que cou- 
ber, ao regime disciplinar dos serventuários 
(604) dos ofícios e cartórios oficializados (605). 
No caso de abandono do cargo por mais de trinta 
(30) dias consecutivos, o órgão de pessoal fará, 
sob pena de responsabilidade, comunicação es- 
crita, direta e imediata do fato, a fim de que se 
providencie abertura de processo administrativo 
(606). 

Dos processos de verificação de ausência ao ser- 
viço, deverão constar (607): 


I — relação discriminada das faltas injustifica- 
das excluindo-se o cômputo dos domingos, fe- 
riados e dias de ponto facultativo, 

II — circunstância de ter havido pedidos anterio- 
res e oportunos de justificação dessas faltas, não 
atendidos, e quais os motivos alegados nesses pe- 
didos (608). 


E.F.P., art. 270. 

E.F.P., art. 270, parágrafo único. 
E.FP.P., arts. 253, 254 e 271. 
E.F.P., art. 271, parágrafo único. 


V. 


«Cód. Jud.. 1969, art. 262». 


Cód. Jud., 1969, art. 233; Resol. T.J.S.P., n.º 1/71, art. 64. 


S., art. 645. 


R.G. 
E.F.P., art. 256. 
R.G. 


S., art. 646. 
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Seção II 
DA SINDICÂNCIA 
Sub-seção 1 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS DE JUSTIÇA E CARTÓRIOS 
OFICIALIZADOS 


Art. 343 — A sindicância, como meio sumário de verificação, 
será instaurada e processada pelo Corregedor 
Permanente (609). 


Art. 344 — Promove-se a sindicância: 


I — como preliminar do processo, quando não 
houver elementos suficientes para se concluir pe- 
la existência da falta e autoria (610); e 


II — quando não for obrigatória a instauração do 
processo administrativo (611). 


Art. 345 — A sindicância deverá ser ultimada dentro de trin- 
ta (30) dias, prorrogáveis por igual prazo, a cri- 
tério da autoridade que a houver mandado ins- 
taurar (612). 


Art. 346 — O Corregedor Permanente, dando início imediato . 
à sindicância, procederá às seguintes diligências: 


I — ouvirá testemunhas para esclarecimento dos 
fatos referidos na portaria de designação e o a- 
cusado, se julgar necessário para esclarecimentos 
dos mesmos ou a bem de sua defesa, permitindo- 
lhe juntada de documentos e indicação de pro- 
vas; € 


II — colherá as demais provas que houver, con- 
cluindo pela procedência, ou não, da argúição 
feita contra o funcionário (613). 


(609) E.F.P., art. 273. 
(610) E.F.P., art. 270. 
(611) E.F.P., art. 274. 
(612) E.F.P., art. 276. 
(613) E.F.P., art. 275. 
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Sub-seção II 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS DE JUSTIÇA E CARTÓRIOS 


NÃO OFICIALIZADOS 


Art. 347 — As penas de suspensão e demissão serão aplica- 


das mediante sindicância determinada pelo 
Corregedor Permanente do cartório. 


Parágrafo Único — A sindicância será processada por 


Art. 348 — 


Art. 349 — 


Art. 350 — 


uma comissão integrada por um representante 
do Ministério Público, um serventuário (614) e 
um advogado indicado pela Ordem dos Advoga- 
dos do Brasil (615). 


O sindicado será sempre citado para a sindicân- 
cia, podendo indicar defensor ou se defender pes- 
soalmente, facultando-se-lhe a ouvida de até três 
(3) testemunhas, além da juntada de documen- 
tos (616). 


Instaurada sindicância será o servidor afastado 
de suas funções (617). 


Reconhecida, após a sindicância a inexistência 
da falta grave atribuida ao escrevente ou ao au- 
Xiliar, o serventuário (614) fica obrigado a lhe 
pagar, quando do retôrno ao serviço, o salário in- 
tegral correspondente ao afastamento previsto no 
artigo anterior (618). 


Seção III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 


Sub-seção Única 


DO PESSOAL DE OFÍCIOS DE JUSTIÇA E CARTÓRIOS 


Art. 351 — 


OFICIALIZADOS 


O processo administrativo deverá ser iniciado 
dentro do prazo improrrogável de oito (8) dias, 


(614) Vº «Cód. Jud., 1969, art. 262». 

(615) Resol. T.J.S.P., n.º 1, de 29-12-71, art. 64, 8 2.º. 
(616) Resol, T.J.S.P., n.º 1, de 29-12-71, art. 64, 8 3.º. 
(617) Resol. T.J.S.P., n.º 1, de 29-12-71, art. 67, $ 2.º. 
(618) Resol. T.J.S.P., n.º 1, de 29-12-71, art. 67, $ 3.º. 
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contados de sua instauração e concluído no de 
sessenta dias, a contar da citação do indiciado 
(619). 


Parágrafo Único — Poderá a autoridade que determi- 


Art. 352 — 


Art. 353 — 


nou a instauração do processo prorrogar-lhe o 
prazo até mais sessenta (60) dias, por despacho. 


Autuadas a portaria e demais peças preexisten- 
tes, designará o Corregedor Permanente dia e 
hora para a audiência inicial, citado o indiciado 
e notificado o denunciante, se houver, e as teste- 
munhas. 


$ 1.º — A citação do indiciado será feita pessoal- 
mente, com prazo mínimo de vinte e quatro (24) 
horas, e será acompanhada de extrato da portaria 
que lhe permita conhecer o motivo do processo. 


$ 2.º — Achando-se o indiciado ausente do lugar, 
será citado por via postal, em carta registrada, 
juntando-se ao processo o comprovante do re- 
gistro; não sendo encontrado o indiciado, ou ig- 
norando-se o seu paradeiro, a citação se fará com 
prazo de quinze dias, por edital inserto por três 
vezes seguidas no órgão oficial. 


$ 3.º — O prazo a que se refere o parágrafo an- 
terior, será contado da primeira publicação, cer- 
tificando o secretário, no processo, as datas em 
que as publicações foram feitas. 


8 4º — Quando for desconhecido o paradeiro de 
alguma testemunha, o Corregedor Permanente 
solicitará à Polícia informações necessárias à 
notificação (620). 


Aos chefes diretos dos servidores notificados a 
comparecer perante o Corregedor Permanente, 
será dado imediato conhecimento dos termos da 
notificação (621). 


Parágrafo Único — Tratando-se de militar, o seu com- 


(619) 


(621) 
(622) 


E. 
(620) E. 
E. 
E. 


parecimento será requisitado ao respectivo Co- 
mando, com as indicações necessárias (622). 


F.P., art. 288. 

F.P., art. 284, 88 1.º/4.º. 

P.P., art 285. 

F.P., art. 285, parágrafo único, 
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Art. 354 — Feita a citação sem que compareça o indiciado, 


prosseguir-se-á no processo à sua revelia (623). 


Art. 355 — No caso de revelia do indiciado ou esgotado o 


Art. 356 — 


Art. 357 — 


SEBSANE 
4 
si iu io uia 
e 
—+ 


prazo de dez (10) dias, sem que haja sido apre- 
sentado defesa, o Corregedor Permanente desig- 
nará um funcionário para produzí-la, assinan- 
do-lhe novo prazo (624). 


$ 1.º — A designação referida neste artigo recai- 
rá, sempre que possível, em diplomado em direito 
(625). 


$ 2º — O funcionário designado não se poderá 
escusar da incumbência, sem motivo justo, sob 
pena de repreensão, a ser aplicada pela auto- 
ridade competente (626). 


No dia aprazado será ouvido o denunciante, se 
comparecer, e, na mesma audiência, o indiciado 
que, dentro do prazo de cinco (5) dias, deposita- 
rá ou apresentará rol de testemunhas, até o má- 
ximo de dez, as quais serão notificadas. 


$ 1.º — Respeitado o limite acima, poderá o indi- 
ciado, durante a produção da prova, substituir 
as testemunhas ou indicar outras no lugar das 
que não comparecerem (627). 


$ 2.º — O indiciado não assistirá à inquirição do 
denunciante. 


$ 3.º — Antes, porém, de prestar as próprias de- 
clarações, serão lidas, ao denunciado, as que O 
denunciante houver prestado (628). 


No mesmo dia, se possível, e nos dias subsequen- 
tes, tomar-se-á o depoimento das testemunhas 
apresentadas pelo denunciante, ou arroladas, 
pelo Corregedor Permanente e, a seguir, o das 
testemunhas indicadas pelo indiciado (629). 


, art. 286. 

, arts. 297 e 298. 

, art; 298,8 3.º. 

, art. 298, $ 2.º. 

, art. 287. 

, art. 287, parágrafo único. 
, art. 288. 
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Parágrafo Único — É permitido ao indiciado repergun- 


Art. 358 — 


Art. 359 — 


Art. 360 — 


Art. 361 — 


tar às testemunhas, por intermédio do Correge- 
dor Permanente, que poderá indeferir as reper- 
guntas que não tiverem conexão com a falta, 
consignando-se no termo as reperguntas indefe- 
ridas (630). 


A testemunha não poderá eximir-se da obrigação 
de depor, salvo o caso de impedimento, escusa ou 
proibição legal (631). 


$ 1.º — No caso em que a pessoa estranha ao ser- 
viço público se recuse a depor, o Corregedor Per- 
manente solicitará à autoridade policial a pro- 
vidência cabível, a fim de ser ouvida na Polícia 
a testemunha. 


$ 2.º — No caso do parágrafo anterior, o Corre- 
gedor Permanente encaminhará à autoridade po- 
licial, deduzida por itens, a matéria de fato sobre 
a qual deverá ser ouvida a testemunha (632). 


O servidor público que tiver de depor como tes- 
temunha fora da sede de sua função, terá direito 
a transporte e diárias na forma da legislação em 
vigor (633). 


Como ato preliminar, ou no decorrer do processo 
poderá o Corregedor Permanente suspender pre- 
ventivamente o indiciado até 30 dias, prorrogá- 
veis até 90 dias, findos os quais cessarão os efei- 
tos da suspensão ainda que o processo adminis- 
trativo não esteja concluido (634). 


Durante o processo, poderá o Corregedor Perma- 
nente ordenar toda e qualquer diligência que se 
afigure conveniente (635). 


Parágrafo Único — Caso seja necessário o concurso de 


(631) 
(632) 
(633) 
(634) 
(635) 


(630) 


MEBEEE 
ty 


técnicos ou peritos oficiais, o Corregedor Perma- 
nente os requisitará à autoridade competente, 


, art. 288, parágrafo único. 

, arts, 262 e 289; Cód. Proc. Penal, arts. 206 e 207. 
, art. 289, $ 2.º. 

, art. 290, 

, arts. 291 e 265. 

, art. 292. 


you io o 
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observado, também quanto aos técnicos e peritos, 
o impedimento legal (636). 


Art. 362 — O Corregedor Permanente poderá indeferir re- 
querimento manifestamente protelatório ou de 
nenhum interesse para o esclarecimento do fato 
imputado, fundamentando sua decisão (637). 


Art. 363 — Encerrados os atos concernentes à prova, será, 
dentro de quarenta e oito (48) horas, dada vista 
dos autos ao indiciado, para apresentar defesa, 
no prazo de dez (10) dias (638). 


Art. 364 — Findo o prazo de defesa, dentro de dez dias, o 
Corregedor Permanente, proferirá sua decisão ou 
apresentará o seu relatório, no caso de não ser 
competente, para a aplicação da pena. 


$ 1.º — No relatório, o Corregedor Permanente 
apreciará em relação a cada indiciado, separa- 
damente, as irregularidades de que forem acusa- 
dos, as provas colhidas, as razões de defesa, pro- 
pondo, então, a absolvição ou a punição e indi- 
cando neste caso, a pena que couber (639). 


$ 2.º — Deverá, também, a Comissão, em seu re- 
latório, sugerir quaisquer outras providências que 
lhe parecerem de interesse do serviço público 


(640). 
(636) E.F.P., arts. 292, parágrafo único, e 280. 
(637) E.F.P., art. 294, parágrafo único. 
(638) E.F.P., art. 297. 
(639) E.F.P., art. 299, $ 1.º. 
(640) E.F.P., art. 299, $ 2.º. 
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Livro IV 


DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONCERNENTES 
AOS CARTÓRIOS E OFÍCIOS DE JUSTIÇA (641) 


Parte I 
DOS SERVIÇOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 
Título I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 365 — Os serviços auxiliares de Justiça compreendem 
as Secretarias dos Tribunais de Justiça e Alçada, 
os ofícios de Justiça e cartórios do fôro judicial 
e extrajudicial, as atividades do Juizado de Me- 
nores e as desempenhadas por aqueles que, na 
forma da lei, participam da administração da 
Justiça (642). 


(641) Os Ofícios do foro judicial, na Comarca da Capital, fun- 
cionarão, a título experimental, de 2.2 a 6.9 feira, das 11 às 19 horas, 
sem interrupção (Prov. CSM., LXIV/71, arts. 1.º e 5.º). 

— HORARIO DE FUNCIONAMENTO DAS VARAS DIS- 
TRITAIS — É o previsto no art. 37 do Dec.-lei n.º 14.234, de 16-10-1944, 
ou seja, diariamente das 13 às 17 horas. 

As Serventias de Justiça Oficializadas da Capital desenvol- 
verão o horário das 12 às 18 horas, de segunda a sexta-feira. para O 
atendimento do público, ficando, porém, os funcionários sujeitos ao ho- 
hário de trabalho previsto no artigo 1.º do Prov. — CSM — LXIV/T1. 

— O Cartório da Vara dos Registros Públicos, na Comarca 
da Capital, obedecerá o horário das 12 às 18 horas, de 2.3 a 6.º feira, 
para o atendimento ao público, ficando, porém, os funcionários sujeitos 
ao horário de trabalho previsto nesta CONSOLIDAÇÃO, 

— O expediente para atendimento do público, nos Cartórios 
de Registro de Imóveis da Capital, será das 12 (doze) às 17 (dezessete) 
horas, de segunda à sexta-feira (Port.-Vara Reg. Públicos, Cap. - 1/72). 

— Os Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais, da 
Comarca da Capital, funcionarão, nos dias úteis. inclusive sábados, das 
9 às 12 horas e das 14 às 17 horas; e nos domingos e feriados, das 9 
às 12 horas. 

Nas demais Comarcas do Estado, vigorará o horário que fôr esta- 
belecido pelo Juiz Corregedor Permanente. 

— Os Cartórios de Notas, da Comarca da Capital, funciona- 
rão, em um só período, das 12 às 18 horas. 

— Os Cartórios de Protestos de Títulos funcionarão, para 
atendimento do público, no horário das 12 às 18 horas (Vara dos Reg. 
Públicos, Ofício 742, de 30-7-1971). 

— V. <PLANTÃO JUDICIÁRIO». 

(642) Cód. Jud., 1969, art 4º. 
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Título II 
DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE JUSTIÇA 


Art. 366 — Os serviços auxiliares da Justiça são realizados 
através de ofícios de Justiça e de cartórios (643). 


Art. 387 — Os ofícios de Justiça e os cartórios ficam assim 
classificados: 
I — ofícios de Justiça e cartórios da Capital, 


II — ofícios de Justiça e cartórios do inte- 
rior (644). 


(643) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 193. 
(644) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 201, I e II. 
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Título III 
DA CLASSIFICAÇÃO DAS SERVENTIAS DE JUSTIÇA 


Art. 368 — São assim classificadas as serventias de Justiça 
não oficializadas, qualquer que seja a sua na- 
tureza, para os fins de admissão, remoção e pro- 
moção (645): 

Primeira Classe — Os Cartórios de Notas e Ofícios de 
Justiça, os Ofícios de Distribuidor, Contador e 
Partidor, os Cartórios do Registro de Imóveis e 
Anexos, os de Registro Civil das Pessoas Naturais, 
dos Distritos ou Subdistritos das Comarcas de 
Primeira Entrância; 

Segunda Classe — Os Cartórios de Notas e Ofícios de 
Justiça, os Ofícios de Distribuidor, Contador e 
Partidor, os Cartórios de Registro de Imóveis e 
Anexos, os de Registro Civil das Pessoas Natu- 
rais, dos Distritos ou Subdistritos das Comarcas 
de Segunda Entrância; 


Terceira Classe — Os Cartórios de Notas e Ofícios de 
Justiça, os Ofícios de Distribuidor, Contador e 
Partidor, os Cartórios de Registro de Imóveis e 
Anexos, os de Registro Civil das Pessoas Naturais, 
dos Distritos ou Subdistritos das Comarcas de 
Terceira Entrância, 


Classe Especial — Os Cartórios de Notas, os Cartórios 
de Registro de Imóveis, os Cartórios de Registro 
de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas, 
os Cartórios de Protestos de Letras e Títulos, e 
os Cartórios de Registro Civil das Pessoas Na- 
turais dos Distritos e Subdistritos da Comarca 
da Capital. 


Parágrafo Único — A modificação da classificação das 
Comarcas importará na consequente alteração 
da classificação das serventias, ressalvada a clas- 
sificação então atribuída aos serventuários (646), 
escreventes e auxiliares (647). 


(645) Resolução n.º 1, TJSP, de 29-12-1971, art. 63. 
(646) Cód. Jud., 1969, art. 262. 
(647) Resolução nº 1, TJSP, de 29-12-1971, art. 63, parágrafo único. 
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Título IV 
DA DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS CARTORÁRIOS 
Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS (648) 


Art. 369 — Nas Comarcas de Primeira Entrância os dois 
ofícios de Justiça passam a ter os seguintes ser- 
viços: o 1.º ofício, os de escrivania civil e crimi- 
nal, do Júri e das Execuções Criminais e de Me- 
nores, com os anexos do Registro de Imóveis e 
de Títulos e Documentos; o 2.º ofício, os de escri- 
vania civil e criminal e, como anexo, o tabelio- 
nato (649). 


(648) Constituem obrigações do Titular de Serventia não oficiali- 
zada da Justiça: I — descontar, mensalmente, na folha de pagamento 
dos servidores da serventia a seu cargo, as contribuições e demais 
quantias por estes devidas a Carteira; II — recolher, a estabelecimento 
autorizado de crédito ou à Tesouraria do Instituto de Previdência, na 
conta especial da Carteira, em dinheiro ou cheques visado, até o últi- 
mo dia do mês seguinte ao vencido, as contribuições dos respectivos 
servidores, a sua própria e as demais quantias devidas à Carteira; 
NI — arrecadar a Contribuição à Carteira de Previdência das Serventias 
não Oficializadas da Justiça do Estado e, quando esta fôr paga em 
estampilhas, apô-las, antes da conclusão do ato, nos livros, certidões, 
formais, instrumentos e papéis em que seja devida e, quando não fôr 
paga em estampilhas, recolhê-la semanalmente, a conta especial da Car- 
teira, obedecido o disposto no artigo 50; IV — remeter mensalmente 
a Carteira, até o último dia do mês seguinte ao vencido, de acordo com 
modelo fornecido por esta, a relação completa dos servidores sob suas 
ordens, com a especificação das quantias recolhidas em nome de cada 
um, de acordo com o inciso II; VW — comunicar a Carteira, simultânea- 
mente, com a relação do inciso anterior, as modificações de função e 
a admissão e exoneração de servidores da serventia a seu cargo; VI 
— comunicar mensalmente a Carteira, até o dia 10 do mês seguinte, 
o total por seu intermédio arrecadado da Contribuição a Carteira de 
Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado, espe- 
cificando as parcelas correspondentes a arrecadação por estampilhas e 
todos os recolhimentos, com as datas e respectivas importâncias, feitos 
a estabelecimentos de crédito autorizados ou a Tesouraria do Instituto. 
VII — apresentar mensalmente ao visto do juiz corregedor permanente 
da serventia, o comprovante dos recolhimentos previstos no inciso II, 
bem como o último comprovante correspondente, devidamente visado 
(Lei 10.393/70, art. 53, I/VII). 


(649) Resolução n.º 1, TJSP, de 29-12-1971, art. 100. 
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Parágrafo Único — O regime acima previsto será apli- 


cado quando da vacância das atuais serventias, 
salvo concordância expressa manifestada pelos 
interessados para a imediata implantação (650). 


Art. 370 — Nas Comarcas de Segunda Entrância os dois 


ofícios de Justiça, 1.º e 2.º, terão os serviços de 
escrivania civil e criminal, com o anexo de ta- 
belionato; e haverá um Cartório do Registro Ge- 
ral e Protestos de Títulos, com os anexos dos 
serviços do Júri, das Execuções Criminais e de 
Menores (651). 


Parágrafo Único — A mesma ressalva constante do 


parágrafo único do artigo anterior é aplicável 
aos cartórios das Comarcas de Segunda Entrân- 
cia que se encontrarem em regime diverso do 
estabelecido pelo corpo do artigo (652). 


Art. 371 — Nas Comarcas de Terceira Entrância, os serviços 


cartorários terão regime próprio (653) (654). 


Ê 
Parágrafo Único — Na Comarca de Mauá o regime 


aplicável aos cartórios é o previsto no artigo an- 
terior, com a mesma ressalva constante do pa- 
rágrafo único do artigo 100 da Resolução TJSP, 
n.º 1, de 29-12-1971 (655). 


Art. 372 — As funções de Depositário poderão, onde não 


(650) 
único. 
(651) 
(652) 
(653) 
(654) 
(655) 
único. 
(656) 


houver ofício judicial dessa natureza, ou quan- 
do, na vacância, for extinto, ser confiadas a pes- 
soas físicas, observadas as cautelas das leis pro- 
cessuais e os requisitos estabelecidos em provi- 
mento da Corregedoria Geral da Justiça (656). 


Resolução n.º 1, TJSP, de 29-12-1971, art. 100, parágrafo 


Resolução n.º 1, TJSP, de 29-12-1971, art. 101. 

Resolução n.º 1, TJSP, de 29-12-1971, art. 101, 8 1.º. 
Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 199. 

Resolução n.º 1, TJSP, de 29-12-1971, art. 102. 

Resolução n.º 1, TJSP, de 29-12-1971, art. 102, parágrafo 


Dec.-lei Compl, n.º 3, de 27-8-1969, art. 200, 8 2.º; Dec.-lei 


158, 28-10-1969, art. 9.º das Disposições Transitórias. 
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Capítulo II 
DOS CARTÓRIOS 
Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 373 — São cartórios, para efeito de aplicação do Código 


Judiciário: 
I — os Cartórios de Notas; 


II — os Cartórios do Registro Civil das Pessoas 
Naturais, 


III — os Cartórios dos Registros Públicos (657). 


Parágrafo Único — Na Comarca da Capital, os Cartó- 


Art. 374 — 


rios de Registros Públicos são desdobrados em 
Cartórios de Registro de Imóveis, de Registro 
de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas, 
e de Protesto de Títulos (658). 


Ficam denominados Cartórios de Registro de 
Imóveis, os atuais Registros de Imóveis e Cir- 
cunscrições Imobiliárias, precedidos de numera- 
ção ordinal, onde houver mais de um, mantida 
a situação atual de seus anexos (659). 


Seção II 


DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARTÓRIOS 


Art. 375 — 


Art. 376 — 


Art. 377 — 


Aos cartórios competem os serviços do fôro extra- 
judicial (660). 


Os Cartórios de Notas exercerão funções nota- 
riais (661). 


Os Cartórios do Registro Civil das Pessoas Na- 
turais exercerão as funções que lhes são atri- 
buídas pela Lei dos Registros Públicos (662). 


(657) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 196, I/III. 

(658) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 196, parágrafo único. 
(659) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969. art. 198. 

(660) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 195. 

(661) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 205. 

(662) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 206. 
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Art. 378 — Aos Cartórios dos Registros Públicos competirá 
a prática dos atos regidos pela Lei dos Registros 
Públicos quanto às pessoas jurídicas, aos imó- 
veis, aos títulos e documentos, bem como o pro- 
testo de títulos, na forma que a lei dispuser 
(663). 

Art. 379 — Aos Cartórios de Cadastro Judiciário caberá ca- 
dastrar, mediante organização de índices conve- 
nientes, os dados referentes à distribuição judi- 
cial e atos praticados nos Cartórios de Notas, 
de Registros Públicos e Registro Civil de Pessoas 
Naturais, das Comarcas que compõem a Circuns- 
crição ou da Comarca da Capital, na forma que 
a lei estabelecer (664). 


Capítulo III 
DOS OFÍCIOS DE JUSTIÇA 
Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 380 — Nas Comarcas onde o serviço não for oficializado, 
o ofício de Justiça é mantido como anexo dos 
respectivos cartórios, com as atuais numerações 
ordinais e com a denominação de “Cartório de 
Notas e Ofício de Justiça” (665). 


Art. 381 — São também ofícios de Justiça, para os fins do 
Código Judiciário, os do Distribuidor, do Conta- 
dor, do Partidor e do Depositário Público, en- 
quanto mantidos no interesse do serviço (666) 
(667). 


Parágrafo único — Atendendo às conveniências da 
Justiça e ao pequeno movimento da Comarca, 
poderão esses ofícios funcionar anexados um ao 
outro (668). 


(663) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-38-1969, art. 207. 

(664) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 208. 

(665) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 197. 

(666) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 200. 

(667) Lei 8.101, de 16-4-1964, art, 125, com a nova redação dada 
pela Lei 8.406, de 13-11-1964. 

(668) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 200, 8 1.º. 
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Seção II 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS OFÍCIOS DE JUSTIÇA 


Art. 382 — Aos ofícios de Justiça serão atribuídos, de acor- 
do com suas respectivas Varas, os serviços do 
Cível, do Crime, do Júri, da Fazenda Pública, 
das Execuções Criminais, da Corregedoria Per- 
manente, de Menores, de Acidentes do Trabalho 
e dos Juízos Distritais, bem como de Contador, 
Partidor, Distribuidor e Depositário Público e 
outros que forem criados por lei (669). 


Art. 383 — Aos ofícios de Justiça competem os serviços do 
fôro judicial, atribuindo-se-lhes a numeração 
ordinal e a denominação da respectiva Vara, on- 
de houver mais de uma (670). 


(669) Dec.-lei Compl. n.º 3, de 27-8-1969, art. 204. 
(670) Dec.-lei Compl, n.º 3, de 27-8-1969, art. 194. 
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Título V 


DOS DISTRIBUIDORES, DOS CONTADORES, DOS 
PARTIDORES, DOS DEPOSITÁRIOS PÚBLICOS 
E DOS AVALIADORES (671) 


Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 384 — As funções de Depositário poderão, onde não 
houver oficial Judicial dessa natureza, ou quan- 
do, na vacância, for extinto, ser confiadas a pes- 
soas físicas, observadas as cautelas das leis pro- 
cessuais e os requisitos estabelecidos pela Corre- 
gedoria Geral da Justiça (672). 


Art. 385 — Serão arquivadas, em cartório, cronologicamen- 
te, as cópias de avaliações (673). 


(671) O ato n.º 19, de 20-1-1964, da Secretaria da Justiça, que 
determinava aos Ofícios de Distribuidor, Contador e Partidor e os das 
Serventias Judiciais da Capital e do Interior o envio aquela Secretaria, 
até o dia 15 do mês subsegiiente àquele em que se completar cada tri- 
mestre, relação de feitos judiciais distribuídos, visada pelo Juiz de Di- 
reito Corregedor Permanente, foi revogado por Ato pub. em 30-3-1965. 

(672) Dec. 10.046, de 10-3-1939. 

(673) Parecer do Juiz Auxiliar da Corregedoria Geral da Justiça, 
no Protocolado n.º 5.758/73, aprovado pelo Corregedor Geral da Justi- 
ca. «Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral: 

Inconformado com v. decisão de Vossa Excelência, proferida no 
processo CG. 17-72, o senhor W. T., escrivão do Cartório do Regitsro 
Civil das Pessoas Naturais e Anexos da Comarca de Americana, requer 
seja estabelecida a forma razoável, correta e disciplinada do interessa- 
do pagar diretamente as despesas da avaliação ao próprio avaliador, salvo 
os casos «a final». 

Opino no sentido de que não se tome conhecimento do pedido, de 
vez que, para que não se suprima uma Instância Administrativa, a sua 
apreciação cabe ao MM. Juiz de Direito Corregedor Permanente, «ex vi» 
do disposto nos arts. 50 e 51, do Código Judiciário, devendo a Corre- 
gedoria Geral manifestar-se, apenas, no caso de recurso da primeira 
decisão, interposto com base no art. 246, do referido Código. 

Contudo, se apreciado o requerimento como «pedido de reconside- 
ração», remédio de que cuida o art. 239, II, do Estatuto dos Funcionários 
Públicos, aplicado subsidiariamente, opino pelo seu indeferimento, pois 
nada há a reconsiderar na v. decisão de Vossa Excelência. 

Com efeito, ficou bem claro no parecer aprovado, que o pagamento 
do salário do avaliador somente poderá ser feito após o arbitramento 
e a juntada do laudo e logo depois de concluído o ato. 
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A propósito da insistência do senhor W. T., Distribuidor da Comarca, 
no que tange ao recebimento de seus salários por trabalhos de avalia- 
ções, em insólito arrazoado, fora das regras de urbanidade a que se 
refere o art. 239, do Estatuto dos Funcionários Públicos, é preciso que 
se deixe firmemente registrado que o distribuidor somente atua como 
avaliador nos processos de inventários, arrolamentos, pedidos de alvará 
para venda ou sub-rogação de bens, arrecadação de bens de ausentes e 
de herança jacente e precatórias avaliatórias que a eles se prendem, 
especificados no art. 1.º da lei estadual n.º 109, de 16 de julho de 1948, 
de onde se pode concluir que não existem avaliadoras judiciais nas 
Comarcas do interior, devendo aplicar-se nos processos contenciosos o 
que está expresso no art. 957, 2.2 alínea, do Código de Processo Civil: 
«A falta de avaliador judicial, o Juiz nomeará pessoa idôneas. 


Saliente-se, ainda, que o art. 125 do Dec. n.º 11.058, de 26 
de abril de 1940, que dispunha sobre a organização judiciária no Estado 
de São Paulo não criou o cargo de avaliador, mas apenas atribuiu as fun- 
ções de avaliador, nas Comarcas de 1.º e 2.4 entrâncias, ao distribuidor 
e tão somente nos casos que enumerava (inventários, arrolamentos e 
arrecadações de bens de ausentes e heranças jacentes), o qual pelo art. 
1.º da Lei n.º 109 de 1948, teve suas funções de avaliador alargadas para 
servir também nas Comarcas de 1.3, 24 e 3.º entrâncias, nos pedidos 
de alvará para venda ou sub-rogação de bens e precatórias avaliatórias 
que a esses casos se refiram. 


Nas Comarcas elevadas de 3.º para 4.9 entrâncias, conti- 
nuaram os distribuidores com aquelas atribuições, por força do disposto 
no art. 121, da Lei n.º 8.101-64 que reorganizou o serviço judiciário no 
Estado. 


Como se vê todas as leis de organização judiciária do Estado cuida- 
ram das funções do avaliador, atribuindo-se ao distribuidor das Comarcas 
do interior, com exceção do Decreto-lei n.º 158, de 28 de outubro de 
1969, que dispõe atualmente sobre a organização judiciária de nosso 
Estado, sendo lícito concluir que hoje ainda se atribui ao distribuidor 
as funções de avaliador nas Comarcas do interior, nos casos previstos 
na Lei 109/48, já que essa atividade, embora não conste na última lei 
de organização judiciária, permanece, por força da Lei 8.101/64, que 
a manteve, como função do distribuidor, 


E é de se registrar, ainda, «que excepcionalmente, ao distribuidor 
da Comarca de Santo André, o art. 58, da Lei 6.142, de 27 de junho 
de 1961, outorgou as funções atribuídas aos Distribuidores, Contadores 
e Partidores das Comarcas de São Caetano do Sul e São Bernardo do 
Campo ao tempo de 3.º entrância, ultrapassando os limites gerais, dado 
que ao de Santo André foi irrogada a função nos executivos fiscais, 
precatórias e arbitramentos» (Ennio Bastos de Barros, Manual das Cor- 
reições, página 87). 


Não poderia mesmo o Sr. W. T., escrivão do Distribuidor, 
funcionar como avaliador em processo contencioso, porque o art. 19 do 
Decreto-lei n.º 16.484, de 17 de dezembro de 1946, dispõe que «os 
membros do Ministério Público e os Serventuários não poderão servir 
de peritos judiciais», ressalvados os casos especificados na Lei n.º 109/ 
48, 


Este é o entendimento da Corregedoria Geral da Justiça, fir- 
mado em vários pronunciamentos, como se vê dos Processos CG ns. 
6768/50, 8760/52 e 27.468/67. 
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Capítulo II 
NA COMARCA DA CAPITAL 
Seção Única 


DOS OFÍCIOS DOS DISTRIBUIDORES, CONTADORES 
E PARTIDORES CÍVEIS 


Art. 386 — Na Comarca da Capital, funcionam: 


a) o 1º Distribuidor e anexo de 2.º Partidor, 
no ramo Cível e Comercial; 


b) o 2º Distribuidor e anexo de 3.º Partidor, 
no ramo da Família e Sucessões, 


c) 03. Distribuidor e anexo de 6.º Partidor, nos 
executivos fiscais da Fazenda do Estado e 
do Município (674). 


Art. 387 — Os Distribuidores lançarão as anotações da dis- 
tribuição por dependência nas petições e proces- 
sos que deverão ser remetidos aos cartórios dos 
Contadores Cíveis. 


Art. 388 — Serão remetidos, para todos os encargos que lhe 
são conferidos por lei (675): 


a) ao 1.º Contador e 1.º Partidor, os processos 
distribuídos às Varas da Fazenda Estadual, 
Municipal, de Acidentes do Trabalho e dos 
Registros Públicos; 


Manda, a respeito, o Prov. CG 1/69, observar a limitação 
prevista no art. 1.º da Lei n.º 109/48, aplicando-se aos processos conten- 
ciosos a regra do art. 957, do Código de Processo Civil. 

Em suma, s.m.j., deverá ser indeferido o pedido de reconsideração, 
fixando-se o entendimento de que o distribuidor, nas Comarcas do interior, 
somente atua como avaliador nos casos especificados no art. 1.º da 
Lei n.º 109, de 1948, devendo seu salário ser arbitrado após a juntada 
do laudo e nos termos da Tabela 8, itens II e III, aprovada pelo De- 
creto n.º 52.705/71 e pago, em Juízo, logo depois do arbitramento, 

A consideração de Vossa Excelência. 

São Paulo, 25 de maio de 1973. 

Flávio César de Toledo Pinheiro — Juiz de Direito Auxiliar. 

Conheço do requerimento como pedido de reconsideração e 
o indefiro. nos termos do parecer. Publique-se. Data supra. José Carlos 
Ferreira de Oliveira — Corregedor Geral da Justiça.» 

(674) Dec. 10.046, de 10-3-1939. 

(675) V. art. 459, desta Consolidação. 
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b) ao 2.º Contador e 4.º Partidor, os processos 
distribuídos às Varas Cíveis, 


c) ao 3.º Contador e 5.º Partidor, os processos 
distribuídos às Varas da Família e Sucessões. 


Art. 389 — As partilhas serão normalmente distribuídas aos 
Partidores. 


Capítulo III 
NAS DEMAIS COMARCAS DO ESTADO 


Art. 390 — Na vacância, os ofícios do Distribuidor, Contador 
e Partidor serão anexados ao Cartório de Regis- 
tro Civil da sede da Comarca ou do 1.º Subdis- 
trito onde houver mais de um (676). 


Art. 391 — Ficam extintos todos os ofícios de Depositário 
Público, oficializados ou não, que estejam vagos 
ou que se vagarem (677). 


Art. 392 — No caso do Distribuidor, Contador e Partidor 
ter como anexo o Depositário Público, também 
este será anexado ao Cartório do Registro Civil 
da sede, observado, no que couber, o disposto no 
parágrafo 2.º, do artigo 200, do Código Judiciário 
(678). 


(676) Dec.-lei 205, de 25-3-1970, art, 3.º. 
(677) Dec.-lei 158, de 28-10-1969, Das Disposições Transitórias, art. 
9.9, 
(678) Dec.-lei 205, de 25-3-1970, art. 5.º. 
— Cód. Jud., art. 200, 8 2.º. 
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PARTE II 


DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 


Título I 


DISTRIBUIDORES E SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO 


Capítulo I 


DA DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS NAS VARAS DISTRITAIS 


Art. 393 — 


Art. 394 — 


Art. 395 — 


Art. 396 — 


NA COMARCA DA CAPITAL 


Nos Distritos em que houver duas Varas já ins- 
taladas, a distribuição será feita alternadamen- 
te pelos respectivos ofícios de Justiça, sob a res- 
ponsabilidade do escrivão e a fiscalização direta 
do Juiz (680). 


Cada ofício de Justiça, iniciando-se pelo 1.º, exer- 
cerá essa atribuição durante trinta (30) dias, 
mediante rodízio. 


As petições, com as custas devidas já recolhidas 
pelo interessado, serão entregues no ofício que, 
na ocasião, estiver exercendo a função de Dis- 
tribuidor, onde serão numeradas pela ordem cro- 
nológica de entrada e rubricadas pelo encarre- 
gado e registradas em livro próprio (679). 


Ao fim do expediente da Vara, em audiência 
pública, proceder-se-á à distribuição, observadas 
as seguintes normas: 


I — colocar-se-ão em urna, tantas esferas nume- 
radas quantos forem os feitos a distribuir; 


II — o escrivão tirará as esferas, uma a uma e, 
à medida que o fizer, distribuirá o feito sorteado 
à respectiva casa que estiver vaga, 


NI — as distribuições, à medida que se efetua- 
rem, serão lançadas em livro próprio e anotadas 


(679) Dec.-lei n.º 203/70; Dec. 52.705/71. 
(680) Prov. CSM., LXXIII/72. 
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Art. 397 — 


Art. 398 — 


Art. 399 — 


Art. 400 — 


Art. 401 — 


Art. 402 — 


no mapa respectivo, para controle das casas va- 
gas, mencionando-se o número e a data. 


As petições que entrarem depois de encerrado 
o expediente da Vara, receberão novos números, 
a partir da unidade, para serem distribuídas no 
dia seguinte, procedendo-se de acordo com o item 
II do artigo anterior. 


As dúvidas ou reclamações que porventura sur- 
girem, serão resolvidas pelo Juiz. 


Finda a distribuição, o escrivão certificará no 
livro próprio, após o último lançamento, que dei- 
xou as atribuições, passando-as ao outro ofício 
de Justiça. 


Relativamente à redistribuição de feitos, tendo-se 
em vista que a competência concorrente das Va- 
ras Distritais é firmada pelo domicílio do réu, em 
razão da natureza e em função do valor da causa 
ser-lhes-ão remetidos pelos Juízes das Varas Cri- 
minais, Cíveis e da Família, quando for o caso, 
nos termos do artigo 26 da Resolução — TJSP, 
n.º 1/71, os quais serão distribuídos pela forma 
constante deste Capítulo (681). 


Capítulo II 
DISTRIBUIDORES CRIMINAIS 
Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Feita a distribuição, os autos serão encaminha- 
dos ao Juízo de Direito com o material e o laudo 


pericial, não sendo, pois, remetidos à Seção de 
Depósito e Guarda de Armas e Objetos (682). 


Os Distribuidores Criminais assinalarão na capa 
dos autos se o material e o laudo pericial foram 


(681) Observar-se-á no que for aplicável, o disposto no Provimento- 
CSM, XXIV/66. 
(682) Port. Pres. TJSP, 555/58 — Na Capital, GUARDA DO PA- 


LÁCIO. 


Art. 403 — 


Art. 404 — 


Art. 405 — 
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enviados ou não pela Polícia juntamente com os 
autos. 


Os escrivães, ao receberem as comunicações dos 
ofícios criminais sobre as decisões finais relati- 
vas ao arquivamento, absolvição ou condenação, 
devem completar a ficha, em caráter informa- 
tivo, circunstância que será mencionada nas cer- 
tidões porventura extraídas (683). 


O Juiz que se der por competente, em conse- 
quência de prevenção, solicitará ao Juízo a que 
for distribuído o inquérito policial ou o processo 
contravencional a remessa dos respectivos autos 
(684). 


8 1.º — Atendido o pedido, será feita comunica- 
ção ao Distribuidor, para os registros e anota- 
ções necessárias, com os nomes dos indiciados 
e vítimas, data da abertura do inquérito e De- 
legacia de Polícia de origem. 


8 2º — Ficam suprimidas as informações que 
os Distribuidores vêm prestando: 


a) nas petições de “habeas corpus”, quanto à 
existência de pedidos anteriores em nome 
dos mesmos pacientes, 


b) nos inquéritos policiais e processos de rito 
sumário, quanto a pedidos anteriores de “ha- 
ça corpus” em nome dos indiciados ou 
réus. 


Sub-seção 1 
NA COMARCA DA CAPITAL 
A distribuição de feitos criminais, em primeira 
instância, no fôro da Comarca da Capital, será 


presidida pelo Corregedor Geral da Justiça ou 
por um de seus Juízes Auxiliares. 


Parágrafo Único — Nos impedimentos ocasionais do 


(683) V. 


Corregedor Geral da Justiça e dos Juízes Auxi- 
liares, o encargo será atribuído a Magistrado de- 


artigo 620 desta Consolidação. 


(684) Cód. Proc. Penal, art. 83. 
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Art. 406 — 


Art. 407 — 


Art. 408 — 


signado, pelo Presidente do Tribunal de Justiça, 
ou a funcionário especialmente autorizado por 
portaria (685). 


A distribuição realizar-se-á de segunda a sexta- 
feira, em duas audiências diárias: às 14:30 e 17 
horas. 


A distribuição será pública, mediante sorteio e 
secretariada pelo escrivão da Corregedoria Geral 
da Justiça, seu substituto ou outro funcionário 
escolhido no ato. 


$ 1.º — A distribuição observará o mesmo pro- 
cesso dos feitos de outra natureza. 


8 2.º — As distribuições serão sempre autentica- 
das por um carimbo, rubricado pelo Presidente 
e pelo Secretário. 


Não haverá distribuição aos Distribuidores Cri- 
minais, que a tem prefixada em lei (686). 

$ 1º — Os inquéritos policiais, as petições de 
“habeas corpus”, de queixas-crimes, as cartas pre- 
catórias ou rogatórias, os pedidos de fiança de 
réus presos, serão apresentados aos Distribuido- 
res, observadas as datas lançadas nas suas peças 
iniciais, indo para o 1.º, os que tiverem datas 
ímpares e para o 2.º, os que tiverem datas pares. 


8 2º — As remessas de inquéritos ou de outros 
papéis, quando feitas por intermédio da Corre- 
gedoria Geral da Justiça, serão acompanhados 
de um livro carga. 


8 3.º — Os inquéritos remetidos pela Polícia de- 
verão ser acompanhados de uma relação, extraí- 
da em três vias, onde serão mencionados os seus 
números, os nomes das partes e os casos de prisão 
em flagrante e de pedidos de prisão preventiva 
(689). 


$ 4.º — Uma das vias da relação supra mencio- 
nada será devolvida à Polícia, como recibo, outra 
ficará com o Distribuidor e a última será desti- 
nada ao Juiz. 


(685) Prov. CSM, XVII/66. XLI/69. 
(686) Dec.-lei 16.153, de 27-9-1946, art. 3.º, $ Único. 


Art. 409 — 


Art. 410 — 


Art. 411 — 
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$ 5.º — Quando os inquéritos estiverem acompa- 
nhados de objetos ou instrumentos do crime, se- 
rão estes arrolados e discriminados separadamen- 
te, também em três vias e encaminhados à seção 
competente. 


Os inquéritos policiais e os processos de rito su- 
mário, de acordo com a natureza da infração, 
serão distribuídos livremente, por meio de sor- 
teio, respeitadas a competência das Varas Espe- 
cializadas e demais disposições legais em vigor, 
sem qualquer dependência quanto a pedidos an- 
teriores de “habeas corpus”. 


Os inquéritos em que houver indiciado preso em 
flagrante ou preventivamente, ou representação 
da autoridade policial sobre prisão preventiva, 
os “habeas corpus” e pedidos de fiança, serão 
distribuídos, assim que apresentados ao Presiden- 
te, ainda que fora do horário regulamentar, mas, 
dentro do expediente, sendo imediatamente enca- 
minhados às Varas, pelos Distribuidores. 


$ 1.º — Não sendo possível por qualquer circuns- 
tância, a distribuição de “habeas corpus”, após 
às 17:30 horas, serão eles submetidos a despacho 
de Juiz Criminal que ainda for encontrado no 
Forum (687). 


$ 2º — Determinada a requisição de informa- 
ções, o escrivão do ofício da Vara expedirá e en- 
caminhará os ofícios respectivos, providenciando, 
no dia útil seguinte, a remessa da petição e do- 
cumentos que a instruam, à Distribuição Cri- 
minal (688). 


$ 3.º — Recebendo as informações, o escrivão 
diligenciará a fim de verificar para qual Vara 
foi distribuído o “habeas corpus” e a ela reme- 
terá as informações (690). 


Aos apresentantes de petições destinadas a dis- 
tribuição serão fornecidos, pelos Distribuidores, 
comprovantes de sua entrega. 


(687) Prov. CSM, LXI/70, art. 1.º. 
(688) Prov. CSM, LXI/70, art. 2.º. 


(689) V. 


«DO DEPÓSITO E GUARDA DE ARMAS E OBJETOS» 


(690) Prov. CSM, LXI/70, art. 3.º. 


172 


Art 
Art 


Art 


Art 


“412 — 


. 413 — 


. 414 — 


. 415 — 


As redistribuições de inquéritos serão feitas den- 
tro de quarenta e oito (48) horas, mas se houver 
indiciado preso, será de vinte e quatro (24) ho- 
ras o prazo. 


Diariamente será afixada uma relação dos feitos 
distribuídos, remetendo-se cópias à Imprensa 
Oficial, para publicação no Diário da Justiça, e 
aos Distribuidores Criminais. 


Os Distribuidores Criminais, nas contravenções 
penais e crimes sujeitos a pena de detenção até 
um ano, não distribuirão as petições de queixa- 
crime, de medidas assecuratórias (691), de pro- 
vidências cautelares (692), bem como de “habeas 
corpus”, que não contenham a indicação do Dis- 
trito ou Subdistrito onde se consumarem as in- 
frações ou da prática do último ato de execução 
no caso de tentativa. 


Os feitos da competência das Varas Distritais 
não estão sujeitos à distribuição. 


$ 1.º — Os respectivos cartórios receberão, depois 
de despachadas, as petições iniciais e inquéritos 
policiais e farão o necessário registro, no livro 
próprio, remetendo estatística semanal aos Dis- 
tribuidores Cíveis e Criminais da Comarca da 
Capital, bem como a Corregedoria Geral da Jus- 
tiça. 


$ 2º — As comunicações semanais, devem ser 
transmitidas pelos cartórios das Varas Distritais 
aos Distribuidores, em duas vias, por intermé- 
dio do Cartório da Corregedoria Geral da Justi- 
ça, que, dessa forma, fiscalizará a rigorosa obser- 
vância daquele dispositivo. 


Sub-seção II 


NAS DEMAIS COMARCAS DO ESTADO 


Art. 416 — Os inquéritos policiais, concluídos ou não, den- 


182 


tro do prazo legal e os processos sumários da 


(691) Cód. Proc. Penal, art. 127. 
(692) Cód. Proc. Penal, art. 242; Cód. Propriedade Industrial, arts. 


e 183. 
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Lei Federal n.º 4.611, de 1965, serão remetidos 
ao Forum, para distribuição, através do Cartório 
do Distribuidor (693). 


Art. 417 — Feita a distribuição, os inquéritos e os processos 
sumários serão encaminhados aos ofícios compe- 
tentes, onde serão registrados no Registro Geral 
de Feitos Criminais e submetidos a despacho do 
Juiz. 


Art. 418 — Nos casos de pedidos de dilação de prazo, após 
a distribuição, os inquéritos tramitarão direta- 
mente entre a Delegacia de Polícia e o ofício 
competente (694). 


Art. 419 — As petições despachadas em casa dos Juízes de 
Direito deverão ser livremente distribuídas, logo 
que apresentadas em Juízo. 


Parágrafo Único — Não importa prevenção de jurisdi- 
ção o simples despacho de requisição de infor- 
mações, em pedidos de ordens de “habeas cor- 
pus” (695). 


Seção II 


DISTRIBUIÇÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DOS FEITOS 
CRIMINAIS RELATIVOS AO TRÁFICO E USO DE 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES OU QUE DETERMINEM 
DEPENDÊNCIA FÍSICA OU PSÍQUICA (696) 


Sub-seção I 
NA COMARCA DA CAPITAL 


Art. 420 — Ocorrendo prisão em flagrante (697), a autori- 
dade policial fará a devida comunicação, por ofí- 
cio, com o original do auto, ao Juiz Corregedor 


(693) Prov. CSM, LX/70, 3.º — Remetido o inquérito policial a 
Juízo, será ele distribuído ao Juiz da Vara que tiver competência co- 
mum e cumulativamente ou especializada, para conhecer e decidir a ma- 
téria. 

(694) Portaria baixada em Bauru, 24-8-1972 — Dr. JOSÉ CARLOS 
FERREIRA DE OLIVEIRA — CGJ. 

(695) Prov. CSM — VIII/46. 

(696) Lei Fed. 5.726, de 29-10-1971, art. 14. 

(697) Lei Fed. n.º 5.726, de 29-10-1971, art. 21. 
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Art. 421 — 


Permanente dos Presídios e da Polícia Judiciária, 
no período das 11 às 16 horas, ou, quando não 
houver expediente no Forum, ao Juiz de Plantão, 
no período das 9 às 13 horas. 


O Juiz Corregedor Permanente dos Presídios e 
da Polícia Judiciária, promoverá a imediata dis- 
tribuição da comunicação. 


Parágrafo Único — O Distribuidor Criminal, em se- 


Art. 422 — 


guida, encaminhará essa comunicação à Vara 
respectiva, devendo o funcionário encarregado 
da entrega anotar o número do telefone e do 
telex da Delegacia remetente, e o dia e a hora 
designados para a audiência de apresentação, 
tudo em prazo não excedente de sessenta (60) 
minutos. 


O Distribuidor enviará a anotação, imediata- 
mente ao Juízo da Corregedoria Permanente dos 
Presídios e da Polícia Judiciária, para ser dada 
ciência da designação da audiência de apresen- 
tação à autoridade policial que lavrou o auto, 
para os fins do artigo 15 da Lei Federal n.º 
5.726, de 29-10-1971. 


Parágrafo Único — A comunicação far-se-á por telex 


Art. 423 — 


ou teletipo e, inexistindo na Delegacia onde foi 
lavrado o flagrante, a mensagem será enviada 
à Seccional respectiva. 


Feita a comunicação, o Juízo da Corregedoria 
Permanente dos Presídios e da Polícia Judiciária 
encaminhará a cópia, em seguida, à Vara, para 
juntada nos autos. 


Parágrafo Único — Ao encerrar-se o expediente diário, 


Art. 424 — 


o Juízo da Corregedoria Permanente dos Presí- 
dios e da Polícia Judiciária remeterá, por tele- 
tipo ou telex, ao DEGRAN, uma relação de to- 
das as comunicações feitas, arquivando-se a có- 
pia em cartório. 


Se o auto de prisão em flagrante fôr recebido 
pelo Juiz de Plantão, providenciará ele a imedia- 
ta distribuição e designará a audiência de apre- 
sentação, comunicando a designação, imediata- 
mente, à autoridade policial. 


Art. 


Art. 
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. 425 — Os autos de prisão em flagrante serão remeti- 


dos a Juízo, independentemente dos laudos to- 
xicológicos. 


Parágrafo Único — Constarão do ofício de comunica- 
ção ao Juízo, sempre que possível, o nome e o 
endereço do advogado que o preso indicar, ou a 
impossibilidade de constituir defensor, por falta 
de recursos econômicos. 


426 — O preso, sempre que possível, deverá permane- 
cer recolhido na Delegacia de Polícia que lavrou 
o auto de prisão em flagrante. 


Parágrafo Único — Caso a Delegacia não disponha de 
xadrez, o preso será encaminhado à Delegacia 
mais próxima, que se achar em condições de re- 
cebê-lo, circunstância que será consignada no 
ofício que encaminhar o auto de prisão em fla- 
grante. 


. 427 — O prazo de três (3) dias previsto no artigo 17 


da Lei Federal n.º 5.726/71 é comum às partes 
e correrá em cartório, independentemente de 
intimação. 


. 428 — Vencido esse prazo, com ou sem a manifestação 


do Ministério Público ou da Defesa, o escrivão 
do feito fará, no dia útil seguinte, a conclusão 
dos autos ao Juiz, para os fins do artigo 18 da 
Lei Federal n.º 5.726/71. 


Sub-seção II 
NAS DEMAIS COMARCAS DO ESTADO 


. 429 — As comunicações, nas demais Comarcas, serão 


encaminhadas, com os autos de prisão em fla- 
grante, ao Distribuidor, no período das 11 às 16 
horas, ou, quando não houver expediente foren- 
se, no período das 9 às 13 horas. 


430 — Distribuída a comunicação e apresentada a des- 
pacho judicial no prazo de sessenta (60) minu- 
tos, o Distribuidor dará imediata ciência da de- 
signação à autoridade policial, por meio de “me- 
morandum” em duas vias. 
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Parágrafo Único — A segunda via, com o comprovante 


da entrega da primeira, será encaminhada ao 
Juiz do feito, para juntada aos autos. 


Art. 431 — Para o cumprimento do artigo 15 da Lei Fe- 


Art. 432 — 


deral n.º 5.726/71, os Juízes de Direito despa- 
charão nos dias em que não houver expediente 
forense, funcionando para o mesmo fim, também, 
os Cartórios dos Distribuidores. 


Poderão os Magistrados estabelecer, em porta- 
ria, a designação automática de dia e hora de 
audiência de apresentação, dentro do prazo le- 
gal, e ao Distribuidor caberá, quando recebida 
a comunicação, dar ciência à autoridade poli- 
cial, na forma prevista no artigo 430 desta Con- 
solidação. 


Capítulo III 


DISTRIBUIDORES E DISTRIBUIÇÃO CÍVEIS 


Seção I 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 433 — As petições distribuídas serão registradas por 


classes, conforme a natureza do feito, em livros 
especiais, abertos, numerados, rubricados e en- 
cerrados pelo Corregedor Geral da Justiça ou 
um de seus Juízes Auxiliares, na Comarca da 
Capital, e pelo Juiz de Direito, nas demais Co- 
marcas do Estado. 


Parágrafo Único — Em cada registro, far-se-á constar 


o número relativo à ordem de entrada das pe- 
tições na seção de recepção, a indicação da Vara 
para a qual foi feita a distribuição, além da res- 
pectiva data. 


1m 


Seção II 


QUADRO DISCRIMINATÓRIO DE CLASSES PARA 
DISTRIBUIÇÃO (698) 


Art. 434 — O quadro discriminatório de classes para distri- 
buição é o seguinte: 


Sub-seção I 
FEITOS DA COMPETÊNCIA DAS VARAS CÍVEIS 


— Ações Ordinárias 

— Ações Executivas 

— Ações de Despejo 

— Ações Possessórias 

— Processos Renovatórios de Contratos de 
Locação 

— Ações Cominatórias 

— Ações de Divisão e Demarcação 

— Ações do Título 8.º do Livro IV do Código 
de Processo 

— Outras ações especiais desse livro 

— Buscas e Apreensões, Vistorias e Arbitra- 
mentos 

— Protestos, Notificações, Interpelações e 
Justificações 

12 — Outras ações especiais do Livro V do Có- 

digo de Processo Civil 

13 — Falências 

14 — Concordatas 

15 — Precatórias 

16 — Assistência Judiciária. 


[67 RS o nl 


pao pa 
- So SIS 


Sub-seção II 


FEITOS DA COMPETÊNCIA DAS VARAS DA FAMÍLIA 
E DAS SUCESSÕES (699): 


1 — Ações de Nulidade de Casamento e de Des- 
quite Litigioso 


(698) V. «DOS LIVROS DOS DISTRIBUIDORES)». 

(699) Prov. CSM, 12/65 — Os inventários e os arrolamentos entram 
diretamente no Cartório do 2.º Distribuidor porque independem de dis- 
tribuição. A Vara é determinada pela tabela anual organizada para 
«distribuição de inventários e testamentos» de acordo com a data do 
óbito. ; 
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2 — Ações de Desquite Amigável 

3 — Processos diversos 

4 — Requerimentos avulsos 

5 — Precatórias 

6 — Processos de Ausentes, Tutelas, Curatelas 
e Interdições 

7 — Processos “ex officio” 

8 — Assistência Judiciária 


Art. 435 — Serão distribuídos por dependência, na respecti- 
va classe, os feitos de qualquer natureza que se 
relacionem com outros já distribuídos (700). 


Parágrafo Único — Esta distribuição somente será rea- 
lizada à vista do despacho do Juiz que a determi- 
nar. 


Art. 436 — Se da petição apresentada constar requerimento 
de distribuição por dependência, será realizada 
na forma pedida, sujeita, porém, ao que venha, 
a ser decidido pelo Juiz do feito. 


Parágrafo Único — Se o Juiz não reconhecer a depen- 
dência, determinará a volta da petição para nova, 
distribuição. 


Art. 437 — Estão sujeitos a averbação, à margem da distri- 
buição, a oposição, os embargos de terceiros a 
assistência em mandado de segurança e qual- 
quer intervenção no curso da lide (701). 


Art. 438 — A reconvenção está sujeita a distribuição autô- 
noma (702). 


Parágrafo Único — Após a comunicação feita pelos 
cartórios, deverá ser anotado o oferecimento de 
reconvenção, nas fichas da ação respectiva, uma 
vez que se trata de nova demanda contra o 
autor. 


(700) Cód. Proc. Civil, arts. 50, $ 1.º, e 138. 
(701) Dec. n.º 52.705, de 11-3-1971, Tab. 3, I, Nota 2:. 
(702) Dec. n.º 52.705, de 11-3-1971, Tab. 1, Notas Genéricas, 12.º. 
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Art. 439 — Não dependerá de distribuição a petição de re- 
tificação de registro civil, nos termos da Lei 
Federal n.º 3.764, de 25-4-1960 (703). 


Art. 440 — Não estão sujeitos a distribuição as escrituras, 
nem os respectivos registros (704). 


Art. 441 — Os feitos de concessão de justiça gratuita deve- 
rão ser entregues ao serviço de distribuição cível, 
para a necessária distribuição prévia. 


Art. 442 — Os desquites por mútuo consentimento serão dis- 
tribuídos, depois da ratificação do pedido, ao Juiz 
da Vara da Família que deles tiver tomado co- 
nhecimento. 


Parágrafo Único — Igualmente assim será feito com 
os processos, cuja fase inicial tenha ocorrido em 
segredo de justiça. 


Art. 443 — Os processos falimentares e medidas preventivas 
terão preferência na ordem dos sorteios, sempre 
a critério de quem estiver na presidência da 
distribuição. 


$ 1.º — Não será distribuído requerimento de 
concordata preventiva ou liquidação judicial de 
sociedade sem a prova negativa de executivo fis- 
cal proposta pela Fazenda Pública, fornecida pe- 
lo Ofício Distribuidor competente (705). 


$ 2.º — Acusada a existência de executivo fiscal, 
terá efeito de certidão negativa aquela que vier 
acompanhada da prova da ocorrência de penho- 
ra aceita, mediante certidão expedida pelo Car- 
tório ou Secretaria do Juízo respectivo. 


(708) A petição em que se pleiteie a retificação deve ser dirigida 
ao Juiz Corregedor Permanente do Cartório em que se encontre o assen- 
to retificando, independente de distribuição e também de despacho do 
magistrado que tomará conhecimento do pedido e decidirá quando os 
autos lhe forem conclusos, 

Na Comarca de São Paulo, o Corregedor Permanente é o 
Juiz da Vara dos Registros Públicos, para os fins da Lei Fed. n.º 3.764, 
de 25-4-60, e no Interior, o Juiz Corregedor do Cartório. 

(704) Dec.-lei n.º 158, de 28-10-1969, DAS DISPOSIÇÕES TRANSI- 
TÓRIAS, art. 7.º; Nota ao inc. IV, Tab. 3, Dec. n.º 52.705, de 11-3-1971. 


(705) Dec.-lei n.º 858, de 11-9-1969, art. 3.º. 
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Art. 444 — 


Art. 445 — 


Art. 446 — 


Art. 447 — 


Feita a distribuição e o registro, o requerimento 
falimentar será imediatamente encaminhado ao 
escrivão a que houver sido distribuído, o qual 
certificará a hora do recebimento, na petição, 


e a anotará no protocolo de distribuição. 


Os Distribuidores ficam obrigados a comunicar 
à Secretaria da Fazenda as distribuições que fi- 
zerem, de pedidos de concordatas e de falências 
(706). 


$ 1.º — As comunicações serão feitas no dia ime- 
diato ao da distribuição e dirigidas, na Capital, 
à Diretoria de Arrecadação do Departamento da 
Receita e, no interior, ao Posto de Fiscalização 
da sede da Comarca. 


$ 2.º — Das comunicações deverão constar, ne- 
cessariamente, o nome e o endereço do concor- 
datário ou daquele cuja falência é requerida, 
assim como o cartório ao qual for feita a distri- 
buição. 


Mensalmente, o Serviço de Distribuição Cível da 
Capital e os Distribuidores das demais Comarcas 
do Estado farão remeter, em duas vias, à Dele- 
gacia Regional em São Paulo, do Ministério da 
Indústria e Comércio, relação de todas as con- 
cordatas preventivas e suspensivas e dos pedidos 
de falência requeridos. 


Para evitar perecimento de direito, em caso de 
impossibilidade de prévio recolhimento das 
custas, poderá ser feita a distribuição ou prati- 
cado ato dele dependente, mediante despacho 
judicial. 


Parágrafo Único — No primeiro dia imediato em que 


houver expediente bancário, será apresentada a 
prova de recolhimento das custas (707). 


(706) Lei n.º 2.958, de 21-1-1955, art. 8.º, 88 1.º e 2.º. 
(707) Nas Comarcas em que as funções de Contador não consti- 


tuirem anexo 


do Distribuidor, as atribuições e emolumentos previstos 


no artigo 35 do Decreto-lei 203, de 25-3-1970, bem como a distribuição 
e preparo de livros comerciais para autenticação judicial, serão dividi- 
dos entre os referidos Serventuários, conforme o estabelecido em pro- 
vimento do Juiz Corregedor Permanente. 


181 


Art. 448 — Por ocasião da distribuição, a pedido do interes- 
sado, será anotado, no respectivo comprovante, 
o valor total das custas recolhidas. 


Parágrafo Único — Se houver pagamento de parcela 
das custas, durante o andamento do feito, o escri- 
vão dará comprovante desse pagamento, se pe- 
dido pelo interessado. 


Art. 449 — Os livros comerciais, nas hipóteses legais, serão 
distribuídos sem qualquer formalidade, bastan- 
do a apresentação em cartório. 


Seção III 


SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL, NA COMARCA 
DA CAPITAL 


Sub-seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 450 — O Serviço de Distribuição Cível de Primeira Ins- 
tância da Comarca da Capital realizará audiên- 
cia pública, contínua, diariamente, a partir das 
treze horas e trinta minutos, de segunda a sex- 
ta-feira, audiência essa que, será presidida pelo 
Corregedor Geral da Justiça, por qualquer de 
seus Juízes Auxiliares, ou por funcionários de- 
signados (708). 


Art. 451 — As audiências de distribuição serão realizadas 
com a presença obrigatória dos titulares dos car- 
tórios dos Distribuidores, ou seus substitutos, 
que, mediante carga, receberão as petições dis- 
tribuídas e determinarão o imediato lançamen- 
to da distribuição e respectivo registro. 


Art. 452 — Diariamente será afixada a relação dos feitos dis- 
tribuídos, remetendo-se cópia à imprensa ofi- 
cial, para publicação no Diário da Justiça. 


Art. 453 — Havendo fundada suspeita de que a petição apre- 
sentada tem por fim burlar a regularidade da 
distribuição, dependerá de ulterior exame para 
ser distribuída. 


(708) Prov. CSM, XVII/66. 
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Art. 454 — O Serviço de Distribuição da Corregedoria Geral 
da Justiça e os Distribuidores Cíveis da Comarca 
da Capital não distribuirão as iniciais de causas 
cíveis e comerciais de valor até cinquenta (50) 
vezes o salário mínimo vigente na Capital que 
não contiverem, além dos demais requisitos le- 
gais, a completa indicação do domicílio do réu, 
inclusive a do Distrito ou Subdistrito (709). 


Art. 455 — Não serão distribuídas, também, as ações cuja 
competência na forma da lei processual civil seja 
determinada pela situação do imóvel, bem como 
as relativas a locações de imóveis, quando não 
houver expressa e clara menção da situação do 
imóvel, do Distrito ou Subdistrito. 


Art. 456 — As petições iniciais, no momento em que apre- 
sentadas, receberão autenticação mecânica e se- 
rão, no mesmo ato, numeradas, anotadas as suas 
classes, rubricadas na ordem de sua apresenta- 
ção, registradas em fichas, e remetidas em se- 
guida a quem estiver na presidência da distri- 
buição. 

Parágrafo Único — Cada ficha registrará, além dos 
nomes do autor e do réu, a natureza do feito, 
a Vara para a qual for distribuído e serão arqui- 
vadas em ordem alfabética pelo nome do autor. 


Art. 457 — Perante o presidente da distribuição, após agru- 
padas nas respectivas classes e recolocadas na 
sua sequência numérica, serão as petições sub- 
metidas a sorteio, para cada classe, em grupos. 
$ 1.º — As casas de cada classe não preenchidas 
nessa oportunidade serão reservadas para o iní- 
cio do sorteio do dia seguinte. 

8 2.º — No que for aplicável, observar-se-á o sis- 
tema previsto no artigo 235 do Regimento Inter- 
no do Tribunal de Justiça. 


Art. 458 — As partilhas continuarão a ser distribuídas nor- 
malmente aos respectivos Partidores (710). 


(709) Cód. Jud. art. 41; Lei Org. Jud. Est. SP (Dec.-lei n.º 158, 
de 28-10-1969) art. 32 e seguintes; Resolução n.º 1, TJSP, 29-12-1971, 
art. 26, I, «a». 

(710) V. «DO OFICIO DO CONTADOR». 
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Art. 459 — O Serviço de Distribuição Cível de 1.º Instância, 
na Comarca da Capital, nas petições em geral, e 
o 2.º Distribuidor, nos inventários e andamentos, 
lançarão as distribuições aos Contadores de con- 
formidade com o artigo 388 desta Consolidação. 


Parágrafo Único — Não haverá sorteio nos casos de 
distribuição preestabelecida. 


Art. 460 — A distribuição dos inventários observará a Ta- 
bela cogitada na letra “hb”, do item L, do artigo 
114, do Regimento Interno do Tribunal de Justi- 
ça do Estado de São Paulo (699 e 711). 


Art. 461 — As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos 
pelo Corregedor Geral da Justiça ou por um de 
seus Juízes Auxiliares. 


Seção IV 


DISTRIBUIÇÃO DE EXECUTIVOS FISCAIS 
(DÍVIDA ATIVA RELATIVA A I.C.M.) 


Art. 462 — A distribuição dos Executivos Fiscais relativos 
à cobrança da dívida ativa concernente ao im- 
posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) se- 
rá feita por processamento eletrônico, promovi- 
do pela Secretaria da Fazenda. 


Art. 463 — A Secretaria da Fazenda poderá entrar em en- 
| tendimentos com os Juízes Corregedores Perma- 
nentes dos cartórios ou ofícios das demais Co- 
marcas, para ajustar a distribuição desses feitos 
com base em levantamentos que fizer, reservan- 
do para cada Comarca uma faixa de números 
sequenciais, aplicando-se para a distribuição e 
registro, no que couberem, os princípios e as re- 
gras constantes desta Consolidação. 


Art. 464 — Cada Executivo receberá um número composto 
de nove (9) dígitos. 


(711) Reg. Interno Trib. Just. Est. S. P. — Art. 114. 
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Parágrafo Único — O primeiro que irá de um a cinco, 


Art. 465 — 


corresponderá à identificação do tipo do débito, 
a saber: 1 — DÉBITO DECLARADO E NÃO 
PAGO; 2 — PARCELA MENSAL DE ESTIMA- 
TIVA; 3 — AUTO DE INFRAÇÃO E IMPOSI- 
ÇÃO DE MULTA; 4 — PARCELAMENTO DE 
DÉBITO FISCAL; 5 — DÉBITO TRANSCRITO 
PELO FISCO E NÃO PAGO; do segundo (2.º) 
ao oitavo (8.º), constará o número do processo; 
e o nono (9.º) corresponderá ao dígito de con- 
trole. 


Na Comarca da Capital, os executivos fiscais de 
finais “1” e “6” serão distribuídos à 1.º Vara; “2” 
e“mra 2º Vara: “3” e “8” à dmVara; “4 e “9” 
à 4.º Vara; “5” e “O” à 5.º Vara da Fazenda Esta- 
dual. 
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Título II 
OFÍCIOS DO CONTADOR (712) 


Capítulo Único 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 466 — Cabe aos Contadores: 


I — manter e escriturar, regularmente, os livros 
oficiais do cartório (713); 


IH — na conta de custas, observar as isenções 
previstas no Código de Impostos e Taxas, e no 
Regimento de Custas, mencionando-as, expres- 
samente, lançando, apenas, as custas e despesas 
reembolsáveis, dispendidas pelo executado, na 
defesa do seu direito (714); 


III — glosar todas as custas e emolumentos co- 
tados indevidamente; 


IV — quando da elaboração da conta de liquida- 
ção, nos executivos fiscais, em que a Fazenda foi 
vencida, destacar a parcela correspondente a ho- 
norários de advogado a que foi condenada (715); 


V — sob pena de responsabilidade, não deverão 
computar as percentagens previstas no art. 82 
do Decreto Imperial n.º 2.433 de 15-6-1859, quan- 
do da elaboração dos cálculos nos processos de 
arrecadação e administração de herança jacen- 
te, bens de ausente e vagos, 


VI — consultar por escrito o Corregedor Perma- 
nente, em caso de dúvida, quanto à aplicação 
das tabelas constantes do Regimento de Custas. 


Parágrafo Único — Elaborada a conta, deverão os autos 


(712) 
(713) 
TIÇA». 
(714) 
(715) 


ser devolvidos aos respectivos cartórios, sendo 
indevida sua retenção a qualquer título. 


Cód, Jud., art. 200. 
V. «DOS LIVROS DE CARTÓRIOS E OFÍCIOS DE JUS. 


Port. Pres. TJSP, 977/70, 2 e 8. 
Port. Pres. TJSP, 977/70, 1. 
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Art. 467 — Serão arquivadas, cronologicamente, em cartó- 
rio, as cópias de cálculos e contas. 


Art. 468 — Nas Comarcas em que as funções de Contador 
não constituirem anexo do Distribuidor, as atri- 
buições e emolumentos previstos no artigo 35 
do Decreto-lei n.º 203, de 25-3-1970, bem como a 
distribuição e preparo de livros comerciais para 
autenticação judicial, serão divididos entre os 
referidos serventuários (716), conforme o esta- 
belecido em provimento do Juiz Corregedor Per- 
manente (717). 


(716) Cód. Jud., 1969, art. 262. 
(717) Dec.-lei 203, de 25-3-1970, Disposições Transitórias, art. 4.º. 
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Título III 
OFÍCIOS DO DEPOSITÁRIO PÚBLICO 


Capítulo Único 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 469 — Ao Depositário Público (718) serão entregues 
todos os bens que em virtude de procedimento 
judicial, devam ser depositados (719). 


Art. 470 — As quantias em dinheiro, as pedras e os metais 
preciosos serão depositados em estabelecimento 
oficial de crédito, sem custas e emolumen- 
tos (720). 


8 1.º — Os valores confiados ao Depositário Pú- 
blico deverão ser recolhidos na Caixa Econômica 
Estadual, à disposição do Juízo, com as cautelas 
de praxe (721). 


$ 2.º — O dinheiro deverá ser recolhido em “con- 
ta judicial”, sendo irregular a conservação em 
poder do Depositário, ou em sua conta parti- 
cular, nos Bancos. 


$ 3.º — Os depósitos em dinheiro nas Comarcas 
do interior serão feitos mediante guia fornecida 
pelo cartório, e da qual constarão o nome das 
partes, o credor e a indicação do Juízo (722). 


Art. 471 — Na hipótese de depósito de bens imóveis e de 
fácil deterioração, avariados ou que exijam gran- 
des despesas e conservação, o Depositário de- 
verá cumprir os preceitos dos artigos 704 e se- 


(718) DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS DE- 
POSITÁARIOS PÚBLICOS — Dec. 12.502, de 8-1-1942, art. 8.º e seguintes. 

(719) Dec. 12.502, de 8-1-1942, art. 4.º e parágrafo único; Dec.-lei 
960, de 17-12-1938, art. 15. 

(720) Dec.-lei 203/70, art. 36; Dec. 52.705/71, Tab. 6, Nota 1.º. 

(721) Com base na Lei Fed. 1.869 de 27-5-53, deverão ser recolhi- 
dos, na Caixa Econômica Estadual, à disposição do Juízo, com as caute- 
las de praxe, os valores entregues aos Depositários Públicos, na forma 
do artigo 4.º, do Dec. 12.502, de 8-1-1942. 

(722) Prov. CSM, XXXIII/67. 
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guintes do Código de Processo Civil, e 17 e 22 do 
Decreto 12.502, de 8-1-1942 (723). 


Art. 472 — Os depósitos, em contas individuais, deverão ser 
escriturados, em nome dos depositantes. 
$ 1.º — Os juros deverão ser computados de acor- 
do com as taxas abonadas pelos estabelecimen- 
tos de crédito. 


$ 2.º — Deverá ser organizado balanço analítico 
semanais e balancetes sintéticos mensais, consig- 
nando nos primeiros a “entrada e saída do nume- 
rário” e a “contagem dos juros” e, nos segundos, 
os totais dos depósitos. 


Art. 473 — O Depositário Público deverá efetuar todos os 
pagamentos autorizados, mediante “cheques vi- 
sados”, entregando uma das vias do mandado 
ou ofício ao estabelecimento de crédito compe- 
tente (724). 


Art. 474 — O interessado deverá passar recibo de quitação 
no verso do próprio mandado, mencionando o 
número do cheque ou da requisição de paga- 
mento, que será arquivado no cartório do Deposi- 
tário Público, como comprovante de caixa. 


Art. 475 — Na Comarca da Capital, o Depositário Público 
deverá entregar a segunda via da guia de reco- 
lhimento ao Protocolo de 1.º Instância, para jun- 
tada aos autos, independentemente de petição. 


Parágrafo Único — O protocolo de 1.º Instância reme- 
terá aos cartórios as respectivas guias, median- 
te carga (725). 


(723) Cód. Proc. Civil (1973), art. 670. 
(724) Dec. 12.502, de 8-1-1942, art. 12. 
(725) Prov. Pres. TJSP, 40/68. 
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Título IV 
CARTÓRIO DA PORTARIA DE AUDITÓRIOS 


Capítulo único 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 476 — Caberá ao Cartório da Portaria de Auditórios a 
realização de todas as praças e leilões judiciais 
(726), quando não houver indicação de leiloeiro 
pelas partes (727). 


Art. 477 — As arrematações em hasta pública (728) serão, 
obrigatoriamente, realizadas pelo Porteiro dos 
Auditórios, com os emolumentos fixados no Regi- 
mento de Custas e, em se tratando de serventia 
oficializada, mediante o seu recolhimento aos co- 
fres do Estado. 


Art. 478 — Se os bens não forem arrematados (729), a ven- 
da em leilão caberá sempre a leiloeiro oficial, 
onde houver (730). 


Art. 479 — O escrivão do Cartório da Portaria de Auditórios 
organizará, diariamente, a pauta das praças e 


(726) As praças serão realizadas pelo porteiro das respectivas Va- 
ras, sob fiscalização do Juiz de Direito (Resol. n.º 48/71 do Senado 
Federal; Dec.-lei n.º 203, de 25-3-1970, art. 37). 

(727) Prov. CSM, LXIX-A/72, net. 1º. 

(728) Cód. Proc. Civ., art. 965. 

(729) Cód. Proc. Civ. art. 972. 

(730) Port. CSM, 646/63: I — Ressalvadas as exceções legais, 
a venda em leilão de bens não arrematados em praça pública será feita 
por leiloeiro oficial, onde houver. II — Certificado que não houve arre- 
matação de bens praceados, o Juiz ao determinar o início do leilão, 
ordenará a distribuição a leiloeiro oficial, onde houver mais de um, 
respeitada a faculdade legal de escolha unânime das partes. NI — Essa 
distribuição será feita, por sorteio, pela seção de distribuição. IV — 
O leilão realizar-se-á no andar térreo do edifício do Forum João Men- 
des Jr., em local diverso do destinado às praças públicas. V — É obri- 
gatória a presença ao leilão do Juiz de Direito, que poderá ser substituí- 
do, no ato, por um Juiz substituto de 3.º entrância da Comarca da 
Capital designado pelo Presidente do Tribunal, o qual fiscalizará o lei- 
lão, resolverá as questões de forma e assinará o auto juntamente com 
o Juiz da causa. VI — O Sindicato dos Leiloeiros indicará os nomes dos 
registrados na Junta Comercial do Estado, comunicando imediatamente 
as alterações do quadro, 
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dos leilões judiciais, para efeito de distribuição 
de horário (731). 


Parágrafo Único — Os oficiais de Justiça, para fins 


deste artigo, comunicarão ao escrivão do Cartó- 
rio da Portaria de Auditórios, com antecedência 
necessária, o dia e a hora designados pelo Juiz 
no processo (732). 


Art. 480 — Na falta ou impedimento do Porteiro de Audi- 


tórios em caráter excepcional, somente oficial 
de Justiça da Vara que determinar a realização 
da praça ou leilão, poderá ser nomeado para o 
ato, pelo Juiz (733). 


Art. 481 — Mediante escala, organizada pela Presidência do 


(731) 
(732) 
(733) 
(734) 


Tribunal de Justiça, serão designados Juízes de 
Direito, de preferência substitutos da Capital, 
que fiscalizarão, pessoalmente, a realização das 
praças e dos leilões judiciais, feitos pelo Cartório 
da Portaria de Auditórios (734). 


Prov. CSM, LXIX-A/72, art. 2.º. 
Prov. CSM, LXIX-A/72, art. 2.º, parágrafo único, 
Prov. CSM, LXIX-A/72, art. 3.º. 
Prov. CSM, LXIX-A/72, art. 4.º. 
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Título V 
CARTÓRIOS DE CADASTRO JUDICIÁRIO 


Art. 482 — Aos Cartórios de Cadastro Judiciário caberá ca- 
dastrar, mediante organização de índices conve- 
nientes, os dados referentes à distribuição ju- 
dicial e atos praticados nos Cartórios de Notas, 
de Registros Públicos e Registro Civil de Pessoas 
Naturais, das Comarcas que compõem a Circuns- 
crição ou da Comarca da Capital, na forma que 
a lei estabelecer (735). 


(735) Cód. Jud., 1969, art. 208. 
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Título VI 
CARTÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO E INFORMAÇÃO 


Art. 483 — Ao Cartório de Distribuição e Informação, na 
Comarca da Capital, incumbe a distribuição dos 
inquéritos e feitos cíveis ou criminais, proceder 
as anotações das decisões finais ou da cessação 
da instância a eles referentes, e informações 
sobre títulos protestados (736). 


Parágrafo Único — Competirá, ainda, expedir certi- 
dões referentes a protestos de títulos anotados 
em seu arquivo e aos feitos ou inquéritos distri- 
buídos (737). 


(736) Resol, n.º 1, TJSP, 1971, art. 95. 
(737) Resol. n.º 1, TJSP, 1971, art. 95 $ 1.º. 
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Título VII 
CARTÓRIOS E OFÍCIOS DE JUSTIÇA 


Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 484 — Os cartórios e ofícios de Justiça deverão ser ins- 
talados em lugar de fácil acesso ao público, com 
boas condições de segurança, higiene e confor- 
to (738). 
$ 1.º — Na parte interna, o recinto de trabalho 
e os arquivos deverão ser separados do local des- 
tinado ao público, com o uso de gradil ou bal- 
cão (739). 


(738) Reg. Cor., art, 11. 
(739) Cartórios Cíveis do Fôro Judicial da Capital, 
ORGANIZAÇÃO dentro das seguintes normas, à medida 
que forem sendo instalados nos novos locais, com três salas independen- 
tes: «I — Subdivisão do Cartório em três seções distintas, cada qual 
em uma sala, com funcionamento independente, sob a supervisão do 
Sr. Escrivão e direta subordinação ao Juiz da Vara. II — Em cada 
seção processar-se-ão os tipos de ação a seguir discriminados, proces- 
samento esse que se dará desde o ingresso da inicial e formação do 
processo, até sua remessa à Superior Instância ou arquivamento. A pró- 
pria seção, para os feitos que lhe são afetos, extrairá a guia inicial, 
o mandado, as certidões, etc. O Juiz da Vara designará um Escrevente 
de cada seção para com ele despachar os respectivos processos. II — 
Cada seção manterá fichário próprio para anotação do andamento dos 
feitos, cabendo ao Sr. Escrivão — com aprovação do Juiz da Vara — 
determinar a forma de colocação dos autos em cada seção para asse- 
gurar rápido andamento dos feitos e possibilitar sua imediata locali- 
zação. IV — Cada seção compor-se-á de um Escrevente encarregado 
e responsável pelos serviços da mesma e mais quatro auxiliares escre- 
ventes ou extranumerários. Caberá ao Juiz da Vara, dentro do quadro 
assim organizado, designar os funcionários para cada seção, 
conferindo-lhes as respectivas funções. V -—- competirá a cada 
uma das seções o processamento dos seguintes feitos: 1.º Seção — 
falências, concordatas e incidentes, despejos em geral, pedidos de assis- 
tência judiciária. 2º Seção — inventários e arrolamentos, consigna- 
ções em pagamento, alvarás e ofícios, precatórias, vistorias e notifica- 
ções, adjudicações, divisões e demarcatórias, justificações, nunciações 
de obra nova, extinção de usufruto, sub-rogações, protestos, arrestos, 
interditos e interpelações, declaratórias, retificação de nome, recuperação 
de títulos, sequestros, depósitos e dissolução de sociedade. 3.º Seção 
— ordinárias, cominatórias, executivas, renovatórias, possessórias em 
geral, reintegração especial (reserva de domínio), reivindicatórias, arbi- 
tramentos e extinções de condomínio (Prov. CSM, LXII/62, I/V). 
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$ 2.º — Na parte externa, deverá haver uma placa 
indicativa do respectivo cartório ou ofício, con- 
tendo sua denominação, nos termos da legisla- 
ção vigente. 


Art. 485 — Os cartórios de ofícios de Justiça, de acordo com 


(740) 
(741) 
(742) 
(743) 


suas respectivas Varas, terão os serviços do Cível, 
do Crime, do Júri, da Fazenda Pública (Estadual 
ou Municipal), das Execuções Criminais, da Cor- 
regedoria Permanente, de Menores, de Acidente 
do Trabalho, da Família e Sucessões, de Conta- 
dor, Partidor, Distribuidor (Cível ou Criminal), 
Depositário Público, bem como dos Juízos Dis- 
tritais (740). 


$ 1.º — Nas Comarcas onde o serviço não for 
oficializado, o ofício de Justiça é mantido como 
anexo dos respectivos cartórios, com as atuais 
numerações ordinais, onde houver mais de um, 
mantida a denominação de “CARTÓRIO DE NO- 
TAS E OFÍCIO DE JUSTIÇA” (741). 


$ 2.º — Atendendo às conveniências da Justiça 
e ao pequeno movimento da Comarca, poderão 
os ofícios de Justiça do Distribuidor, do Conta- 
dor, do Partidor e do Depositário Público, en- 
quanto mantidos no interesse do serviço, fun- 
cionar anexados um ao outro (742). 


$ 3.º — Os serviços anexos são os do Tribunal 
do Júri, de Menores, da Corregedoria Permanen- 
te dos cartórios extrajudiciais e dos Judiciais 
não vinculados às Varas, e da Polícia Judiciá- 
ria (743). 


Cód. Jud., 1969, art. 204. 

Cód. Jud., 1969, art. 197. 

Cód. Jud., 1969, art. 200, $ 1.º. 

Dec.-lei n.º 158, de 28-10-1969, art. 57, 8 1.º. 
— Resol. n.º 1, de 29-12-1971, arts. 100/102. 
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Art. 486 — Os escrivães deverão distribuir os serviços entre 
os funcionários do cartório ou ofício de Justiça, 
segundo a categoria funcional de cada (744). 


Parágrafo Único — Cada funcionário será responsável 
pelo serviço que lhe for discriminado. 


Art. 487 — Todos os cartórios e ofícios de Justiça deverão 
possuir as Bandeiras Nacional e Paulista e as 
instalações necessárias para hasteá-las, nas oca- 
siões oportunas e segundo as determinações le- 
gais (745). 


(744) Dec, 5.129, de 23-7-1931, art. 17. 

— ESCRITURÁRIO ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO. 

Atribuições: Tarefas de escritório tais como: protocolo, clas- 
sificação, separação e arquivamento de papéis e documentos em geral, 
datilografia, execução ou conferência de cálculos aritméticos simples. 
Prestação de pequenas informações escritas ou verbais. Resumo e inter- 
pretação de dados e documentos; redação de ofícios e informações. 'Tra- 
balhos auxiliares de levantamento estatístico, organização de quadros e 
tabelas. Preparação de folhas de pagamento e de freqiliência, outros 
trabalhos da mesma natureza (Anexo ao Dec. 47.788, de 2-3-1967). 

(745) Lei fed. 5.700, de 1-9-1971 — (Dispõe sobre a forma e a apre- 
sentação dos Símbolos Nacionais, e dá outras providências). Art. 1.º 
— São Símbolos Nacionais, e inalteráveis: I — a Bandeira Nacional; 
II — o Hino Nacional. 

Parágrafo único — São também Símbolos Nacionais, na for- 
ma da lei que os instituiu: I — as Armas Nacionais; II — o Selo Na- 
cional, 

Art. 10 — A Bandeira Nacional pode ser usada em todas as mani- 
festações de sentimento patriótico dos brasileiros, de caráter oficial ou 
particular, 

Art. 11 — A Bandeira Nacional pode ser apresentada: I — Has- 
teada em mastro ou adriças, nos edifícios públicos ou particulares, 
templos, campos de esporte, escritórios, salas de aula, auditórios, embar- 
cações, ruas e praças, e em qualquer lugar em que lhe seja assegurado 
o devido respeito. II — Distendida e sem mastro, conduzida por aero- 
naves ou balões, aplicada sobre a parede ou presa a um cabo horizontal 
ligando edifícios, árvores, postes ou mastros. III — Reproduzida sobre pa- 
redes, tetos, vidraças, veículos e aeronaves. IV —Compondo, com outras 


bandeiras, panóplias, escudos ou peças semelhantes. V — Conduzida 
em formaturas, desfiles, ou mesmo individualmente. VI — Distendida 
sobre ataudes, até a ocasião do sepultamento. 

Art. 14 — Hasteia-se, obrigatoriamente, a Bandeira Nacional, nos 


dias de festa ou de luto nacional, em todas as repartições públicas, 
nos estabelecimentos de ensino e sindicatos. 

Parágrafo único — Nas escolas públicas ou particulares, é obriga- 
tório o hasteamento solene da Bandeira Nacional, durante o ano letivo 
pelo menos uma, vez por semana. 

Art. 15 — A Bandeira Nacional pode ser hasteada e arriada a qual- 
quer hora do dia ou da noite. 

8 1.º — Normalmente faz-se o hasteamento às 8 horas e o arriamen- 
to às 18 horas. 
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Art. 488 — A coleção de leis, regulamentos, regimentos, pro- 
vimentos, instruções e ordens de serviço, deverá 
estar sempre atualizada. 


Art. 489 — Os cartórios e ofícios de Justiça deverão possuir 
e escriturar os livros oficiais, observadas as nor- 
mas desta Consolidação (746). 


Art. 490 — Os papéis utilizados para escrituração de atos, 
termos, certidões e traslados, excluídas as autua- 


8 2º — No dia 19 de novembro, Dia da Bandeira, o hasteamento 
é realizado às 12 horas, com solenidades especiais. 


8 3.º — Durante a noite a Bandeira deve estar devidamente iluminada. 


Art. 18 — Hasteia-se a Bandeira Nacional em funeral nas seguin- 
tes situações, desde que não coincidam com os dias de festa nacional: 
I — Em todo o País, quando o Presidente da República decretar luto 
oficial, II — Nos edifícios — sede dos poderes legislativos federais, 
estaduais ou municipais, quando determinado pelos respectivos presi- 
dentes, por motivo de falecimento de um de seus membros, II — No 
Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Fe- 
derais de Recursos e nos Tribunais de Justiça estaduais, quando deter- 
minados pelos respectivos presidentes, pelo falecimento de um de seus 
ministros ou desembargadores. IV -—- Nos edifícios-sede dos Governos 
dos Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios, por motivo do 
falecimento do Governador ou Prefeito, quando determinado luto oficial 
pela autoridade que o substituir. V — Nas sedes de Missões Diplomá- 
ticas, segundo as normas e uso do país em que estão situadas. 


Art. 19 — A Bandeira Nacional, em todas as apresentações no terri- 
tório nacional, ocupa lugar de honra, compreendido como uma posição: 
I — Central ou a mais próxima do centro e à direita deste, quando 
com outras bandeiras, pavilhões ou estandartes, em linha de mastros, 
panóplias, escudos ou peças semelhantes. II — Destacada à frente de 
outras bandeiras, quando conduzida em formaturas ou desfiles, HI — 
A direita de tribunas, púlpitos, mesas de reunião ou de trabalho, 


Parágrafo único —- Considera-se direita de um dispositivo de ban- 
deiras a direita de uma pessoa colocada junto a ele e voltada para a 
rua, para platéia ou, de modo geral, para o público que observa o dis- 
positivo. 


Art, 20 — A Bandeira Nacional, quando não estiver em uso, deve 
ser guardada em local digno. 

Art. 22 — Quando distendida e sem mastro, coloca-se a Bandeira 
de modo que o lado maior fique na horizontal e a estrela isolada em cima, 
não podendo ser ocultada, mesmo parcialmente, por pessoas sentadas em 
suas imediações. 


— Feitura da Bandeira Nacional — V. Dec.-lei fed, n.º 4.545, 
de 31-7-1942, arts. 5.º e 6.º. 


(746) V. «DOS LIVROS DE CARTÓRIOS E OFÍCIOS DE JUSTI- 
CA». 
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ções e capas (747), obrigatoriamente, terão fun- 
do inteiramente branco. 


Art. 491 — A escrituração, nos livros e papéis, deve ser em 
vernáculo, com tinta preta ou azul, indelével. 
S 1.º — É vedado o uso de: 


I — tinta de cores extravagantes, como verme- 
lho, verde, roxo (748); 


II — detergentes, borracha ou raspagem por meio 
de gilete, 


HI — abreviaturas. 


$ 2º — Os números e datas (749) deverão ser 
escritos por extenso. 


Art. 492 — Na escrituração dos livros e autos, deverão ser 
evitados os erros ou omissões, emendas, rasuras 
e entrelinhas, exigindo-se da mesma, pelo menos, 
letra legível, fazendo-se, se for o caso, as neces- 
sárias ressalvas, sempre de maneira legível e au- 
tenticada (750). 


(747) As cores poderão ser (Cartão Íris): abóbora — inventários, 
arrolamentos, alvarás, etc... 300-256; creme — notificações, vistorias, di- 
visões, etc... — 300.257; verde — ordinárias, executivas, possessórias, 
etc... 300.258; azul — falências, concordatas, habilitações, etc... 
300-1009; ciclame — despejos 300-1010. 


Para os Cartórios das Varas das Fazendas, seriam confeccionados 
os modelos em papel «super bond» 24 kgs. e cartão Royal 60 kgs., sendo 
os últimos para as ações que correm por tais Cartórios e os primeiros 
para os executivos fiscais, com as seguintes cores (Fazenda Nacional, 
Municipal e Estadual): palha; branco; verde; cinza; azul, — (CARTÃO 
ROYAL): palha; laranja; verde (Parecer aprovado pelo Corregedor Ge- 
ral da Justiça, em 22 de dezembro de 1964). 


(748) Isto, porque é necessário guardar certa uniformidade externa 
nos atos judiciais. 


(749) Dec. 52.113, de 17-6-1963 — (Dispõe sobre as assinaturas, 
firmas e rubricas, em documentos e processos), 


Art. 1.º — As assinaturas, firmas ou rubricas em documen- 
tos e processos deverão ser seguidas da repetição completa do nome 
dos signatários e indicação das respectivas funções, tipograficamente ou 
manuscritas com letra de imprensa. 


Art. 2.º — As assinaturas, firmas ou rubricas deverão ser manus- 
critas a tinta ou lápis tinta. 


(750) Constitui ressalva irregular a feita sem que se lhe siga a 
subscrição do ato, pois, esta é o encerramento do instrumento. 
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$ 1.º — As cotas marginais, nos livros, só po- 
derão ocorrer quando admitidas por lei, e sem- 
pre escritas com tinta indelével (751). 


$ 2º — As anotações de “Sem efeito” deverão 
ser autenticadas com a assinatura de quem as 
fez. 


Art. 493 — Deverá ser evitado o uso do espaço número um 
da máquina de escrever nos atos datilografados. 


Art. 494 — Nos autos e nos livros deverão ser evitados e 
inutilizados os espaços em branco (752). 


Art. 495 — A qualificação das pessoas deverá ser a mais 
completa possível, contendo os nomes por inteiro, 
filiação, nacionalidade, local de nascimento, ida- 
de, estado civil, profissão, residência, e o número 
da Carteira de Identidade ou documento equiva- 
lente (753). 


$ 1.º — Deverão ser colhidas as impressões da- 
tiloscópicas das pessoas que não saibam ler ou 
escrever, e se for o caso, das que assinam de 
modo ilegível. 


$ 2º — A tomada de impressões digitais, nos li- 
vros de notas, nos assentos de Registro Civil, 
nos processos e atos judiciais, nos de habilitação 
para casamento, deverá ser revestida das caute- 
las necessárias, usando-se pouca tinta, o mais 
transparente possível, sem borrões, a fim de se- 


(751) Causam má impressão e inspiram suspeitas, rasuras feitas 
com tinta destoante da empregada no texto ou ressalvadas em espaços 
exíguos. 

(752) Da falta dessa inutilização, pode resultar graves inconve- 
nientes. 

(753) Os escrivães e escreventes dos cartórios extrajudiciais da 
Comarca da Capital devem: 1 — nos atos que praticarem, exigir das 
partes intervenientes e anuentes, prova de identidade regularmente expe- 
dida por repartição pública oficial; 2 — no caso de ser impossível aos 
interessados a produção dessa prova, exclusivamente por não possuirem 
qualquer documento de identidade, esta será feita por apresentação de 
pessoa idônea que testemunhará o ato, responsabilizando-se pela decla- 
ração, 3 — a apresentação poderá ser feita pelo cônjuge que assumirá 
a responsabilidade pela atestação (Determinação do Juízo de Direito 
da Vara dos Registros Públicos, pub. in Bol. Assoc. Serv. Just. E.S.P., 
vol. 92, pág. 96). 
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rem obtidos desenhos nítidos e inteligíveis (754), 
devendo constar do termo, o nome e a qualifi- 
cação daquele que assinar a rogo. 


$ 3.º — Em torno de cada impressão deverá ser 
escrito o nome do identificado. 


Art. 496 — Ao expedir a certidão, o escrivão dará a sua fé 
pública do que constar ou não dos livros, autos 
ou papéis a seu cargo, consignando a designação, 
o número e a página do livro ou processo onde 
se encontra o assentamento (755). 


Art. 497 — As certidões, alvarás, termos, inclusive os de com- 
promisso, precatórias, editais e outros atos, serão 
subscritos pelos escrivães logo depois de lavra- 
dos. 


Art. 498 — Deverão ser tomadas as assinaturas do Juiz, dos 
procuradores, das partes, das testemunhas e dos 
escreventes, em livros, autos e papéis, imediata- 
mente após a prática do ato. 


Art. 499 — Os escrivães dos Cartórios de Notas e dos ofícios 
de Justiça não estipendiados pelos cofres públi- 
cos poderão extrair certidões dos atos praticados 
em seus livros e autos mediante fotocópia, xero- 
cópia ou processo similar. 


$ 1.º — Os escrivães dos Cartórios de Notas po- 
derão extrair cópias de documentos públicos ou 


(754) As papilas digitais variam de indivíduo para indivíduo. Ba- 
seada nesse princípio científico é que existe a recomendação de serem 
tomadas as impressões digitais das pessoas que não possam assinar Os 
atos do seu interesse. De tal sorte, a tomada de impressões digitais não 
é mera formalidade. Tem um fim de alta relevância, qual seja o de, 
a todo tempo, ser possível a identificação da pessoa analfabeta, que 
figurar em qualquer ato de Registro ou de Notas. Logo, essas impres- 
sões devem ser nítidas, representando bem os desenhos papilares do dedo 
ou dedos. 


(755) Deve ser coibido o abuso de fornecimento de certidões, que 
não passam de meros e lacônicos depoimentos, informações ou atestados. 

Fatos pretéritos, que não constam de assentamento, ou apenas se 
conservam na memória, não podem ser objetos de certidão. 

O empregô de papel carbono para extração de várias certidões da 
mesma peça é ilegal e abusiva, pois, fere o princípio de que Os atos 
judiciais e os instrumentos públicos devem ser escritos sempre com 
tinta escura e indelével. 


200' 


particulares mediante reprodução por um daque- 
les processos. 


$ 2.º — Em qualquer dos casos, os escrivães de- 
clararão, expressamente, que as cópias se acham 
iguais ao original ou ao documento copiado. 


Art. 500 — Compete exclusivamente aos escrivães dos Car- 
tórios de Notas a autenticação das cópias de do- 
cumentos particulares ou públicos, extraídas me- 
diante reprodução por um dos processos mencio- 
nados no artigo anterior. 


$ 1.º — Tratando-se de fotocópias ou xerocópias 
do original (não de certidão, traslado ou cópia) 
de instrumentos administrativos ou do fôro ju- 
dicial deverá a autenticação ser feita pela autori- 
dade ou funcionário a cujo cargo se encontra o 
respectivo documento. 


Art. 501 — Os escrivães dos Cartórios de Notas ao autenti- 
carem fotocópias ou xerocópias deverão verificar, 
se o original contém rasuras ou quaisquer outros 
sinais suspeitos indicativos de possíveis fraudes 
(756). 


Art. 502 — Poderão, os escrivães, fazer uso do sistema “fi- 
dei-cópia” para registro de documentos e lavra- 
tura de procurações e escrituras e suas cópias 
(757). 


Art. 503 — Os escrivães poderão, também, extrair cópias 
mediante o uso de duplicadores a álcool, deven- 
do, usar tinta adequada, observadas as disposi- 
ções constantes desta Consolidação (758). 

(756) Não deverão, os escrivães, restringir à mera conferência 
dos textos ou ao aspecto morfológico da escrita. 

(757) Conforme autorização concedida pelo Juiz Corregedor Per- 
manente da Vara dos Registros Públicos da Capital, e aprovada pela 
C.G.J. (Proc. €G.-21.161). 

(758) Dec.-lei 2.143. de 25-4-1940, art. 2.º; Dec. 4.857, de 9-11-1939, 
art. 137. 

— Recomenda-se aos Juízes de Direito de todo o Estado: 

a) no campo do processo civil, exijam a conferência de cópias com os 

originais, inclusive em se tratando de documentos públicos, e zelem pela. 

observância do art. 137 do Dec. fed. 4.857, de 1939, no que se refere 

a documentos particulares; b) no campo do processo penal, que exijam 

sempre que possível, em inquérito e processos criminais, a juntada de 

documentos originais. admitindo fotocópias e xeroscópias quando não 
possa juntar o respectivo original (dando as razões da impossibilidade). 
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Art. 504 — É vedada a substituição de traslados, por se- 
gunda via obtida mediante o emprego de papel 
carbono, dos termos lavrados nos livros de pro- 
tocolo de audiências, de compromissos de tuto- 
res e curadores, de registros de testamentos e 
outros. 


Parágrafo Único — Admite-se cópia a carbono de ofí- 
cio, alvarás e mandados que não voltam aos 
autos. 


Art. 505 — Os recibos de correspondência deverão ser arqui- 
vados em pastas próprias dos cartórios e ofícios 
de Justiça (759), após os devidos lançamentos. 


Art. 506 — Os livros e papéis em andamento ou findos de- 
verão ser bem conservados, encadernados, classi- 
ficados e catalogados (760). 


Art. 507 — Todos os dias, ao terminar o serviço, os escri- 
vães guardarão, debaixo de chave, em lugar se- 
guro, os livros e os documentos apresentados 
(761). 


Art. 508 — Os escrivães facultarão aos encarregados da fis- 
calização, em cartório, o exame dos livros, autos 
e papéis, que interessem à arrecadação do tri- 
buto (762). 


Art. 509 — O imposto sobre transmissão de bens imóveis e 
direitos a eles relativos será arrecadado median- 
te guia segundo modelo aprovado pela Secreta- 
ria da Fazenda (763). 


Art. 510 — Qualquer serventia não oficializada poderá per- 
ceber do Estado complementação mensal da ren- 
da mínima, preenchidos os requisitos legais. 


Parágrafo Único — A renda mínima mensal bruta da 
serventia será o equivalente a três salários mí- 
nimos da região (764). 


(759) Lei fed. 4.737, de 15-7-1965 (Cód. Eleitoral), artigo 370. 

(760) Reg. Cor. art. 11, ns. II e III; Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, 
arts. 26 e 27. 

(761) Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, art, 28. 

(762) Lei n.º 9.591, de 30-12-1966, arts. 34 e 35; Lei Fed. 4.502, 
de 30-11-1964, art. 97. 

(763) Dec. n.º 47.672, de 27-1-1967, art. 1.º. 

(764) Dec. n.º 52.839, de 30-11-1971 — (Regulamenta o artigo 45 
do Dec.-lei n.º 203, de 25-3-1970); Lei 203, de 25-3-1970, art. 45. 


202 


Art. 511 — Para efeito de subvenção aos Cartórios de Re- 
gistro Civil das Pessoas Naturais, o número por 
semestre, de casamentos e assentos de nascimen- 
tos ou óbito, é fixado em dez (10) e cento e cin- 
quenta (150), respectivamente (765). 


$ 1.º — Para gozar da subvenção, os escrivães dos 
Cartórios do Registro Civil das Pessoas Naturais 
deverão instruir o pedido de pagamento, que de- 
verá ser endereçado à Secretaria da Justiça, com 
atestado a ser fornecido pelo Juiz Corregedor e 
relação dos atos praticados mencionando data 
e número do assento e o nome das partes. 

$ 2.º — A subvenção consistirá no pagamento, 
pelo Estado, da importância taxada na Tahela 
“N”, do Regimento de Custas, para cada casa- 
mento ou assento efetivamente realizado no se- 
mestre, observado o número de casamentos, as- 
sentos de nascimento e de óbitos, dentro do li- 
mite fixado neste artigo. 


Capítulo II 
OFÍCIOS DE JUSTIÇA CÍVEIS E CRIMINAIS 


Seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 512 — Na capa ou autuação do processo, serão sempre 
consignados o número do Livro de Registro de 
Feitos, o número do processo, seguido da barra 
e menção do ano, a data e a folha desse registro, 
no citado livro. 


Art. 513 — Os autos deverão ser costurados ou grampeados 
e conservados. 


Art. 514 — Os escrivães farão a revisão das folhas dos autos, 
que devam subir a despacho ou remetidos à Su- 
perior Instância, verificando a numeração e su- 
prindo as omissões, certificando nos autos. 


Art. 515 — Os termos de movimentação do processo, regu- 
larmente datados, deverão ser preenchidos com 


(765) Lei n.º 4.831, de 28-8-1958, art. 20, com a nova redação dada 
pelo art. 2.º, da Lei 9.531, de 6-10-66. 


Art. 516 — 


Art. 517 — 


Art. 518 — 


Art. 519 — 


Art. 520 — 
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os nomes dos Juízes, Representantes do Ministé- 
rio Público, advogados, quando for o caso. 


É defeso lançar, nos autos, cotas marginais ou 
interlineares, ou sublinhar palavras ou expres- 
sões, a tinta ou a lápis. 


As intimações resumidas, publicadas pela im- 
prensa (766), deverão conter os elementos essen-- 
ciais ao esclarecimento das partes. 


$ 1.º — Na Comarca da Capital, será enviada à 
Imprensa Oficial, quando for o caso, para publi- 
cação regular e conhecimento das partes, apenas 
e tão somente a parte final das decisões profe- 
ridas nos processos, ressalvados os casos em que, 
por força de lei, for necessária a publicação inte- 
gral, ou ainda, em hipóteses excepcionais e in- 
teresse geral, quando autorizada por um dos 
membros do Conselho Superior da Magistratura. 
$ 2.º — Em sendo mister a publicação na ínte- 
gra, ao ser remetida a matéria à Imprensa Ofi- 
cial, far-se-á menção do dispositivo legal que a 
determine. 

$ 3.º — Das decisões proferidas em procedimen- 
tos de natureza disciplinar ou em processos de 
dúvida será publicada apenas a parte disposi- 
tiva, podendo o Corregedor Geral da Justiça, se 
entender necessário, determinar a publicação na 
íntegra dessas decisões, após o trânsito em jul- 
gado (767). 

Em vinte e quatro (24) horas, deverá ser reme- 
tido o expediente ao Diário da Justiça para a 
sua publicação. 

A afixação de editais de qualquer natureza será 
efetivada e certificada pelo escrivão do feito 
(768). 

Os editais, destinados à Imprensa Oficial, serão 
entregues à parte interessada, que promoverá a 
sua publicação mediante o pagamento das des- 
pesas devidas, ressalvado o direito de reembolso, 
se vencedora a final (769). 


(766) Parecer do Juiz Auxiliar da C.G.J. (Proc. CG.-N.º 37.067). 
(767) Prov. C.S.M. — LXKXV/78. 

(768) Dec. 52.705, de 11-3-1971, Tab. 9, I, Nota 3.º. 

(769) Prov. CSM, LXX/72, art. 1.º. 
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Parágrafo Único — Tal providência, entretanto, não 
será exigida quando se tratar de ações penais 
públicas ou públicas mediante representação, de 
ações cíveis em que o interessado seja benefi- 
ciário da Justiça Gratuita, ou esteja isento do 
pagamento de custas e outras despesas judiciais, 
ou ainda, quando os atos sejam praticados por 
determinação do Juiz de Ofício, a requerimento 
do Ministério Público ou da Fazenda Pública 
(TTO). 

Art. 521 — Na citação-edital, será juntada aos autos a folha 
do jornal, da respectiva publicação, certificada 
a sua data. 


Art. 522 — Os escrivães deverão afixar no cartório e publi- 
car no Diário da Justiça, diariamente, a relação 
resumida dos despachos judiciais (771) proferi- 
dos no dia anterior. 
$ 1.º — Na primeira hora, entregar-se-á ao Juiz, 
uma cópia dessa relação. 

8 2º — Haverá em cartório um talão onde os 
interessados poderão solicitar informações sobre 
o andamento do processo. 

$ 3.º — A informação será assinada pelo funcio- 
nário, que a fornecer, sob sua responsabilidade 
pela inexatidão. 


Art. 523 — Os mandados que devam ser cumpridos por ofi- 
ciais de Justiça serão distribuídos, equitativa- 
mente, aos que estiverem lotados e em exercício 
nas respectivas Comarcas e Varas (772). 


Parágrafo Único — É vedada a indicação de oficial de 
Justiça pela parte ou seu procurador, bem como 
atribuirem-se os mandados expedidos no dia ao 
oficial de Justiça de plantão (773). 


Art. 524 — O protocolo de Primeira Instância da Comarca 
da Capital, fará publicar, diariamente, no Diário 
Oficial da Justiça, relação das petições devolvidas 


(770) Prov. CSM, LXX/72, art, 2.º. 

(771) Os Juízes de Direito, em despachos ou sentenças, não de- 
vem deixar ignorado quem subscreveu a decisão, fazendo acompanhar 
a rubrica ou assinatura, de difícil leitura, do nome da autoridade, devi- 
damente datilografado, ou mediante carimbo. 

(772) Prov. CSM, LXIII/T1, item 1. 

(773) Prov. CSM, LXIII/71, item 2. 
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pelos cartórios, com os nomes das partes e dos 
advogados que as subscreveram, para que estas 
providenciem o que de direito (774). 


Art. 525 — As cartas precatórias e de ordem deverão ser 
expedidas em três (3) vias, para que as cópias 
sirvam de contra-fé (775). 


(774) Prov. CSM, XLIV/69, 2. 
(775) Dec. 52.705/71, Tab. 1, V, Notas 5.º. 

— Requisitos exigidos pela Justiça dos Estados Unidos da 
América para seu cumprimento. Através de Circular do Ministério da 
Justiça. foi transmitido aos Tribunais de todo o País o inteiro teor de 
nota dirigida pelo Departamento de Estado norte-americano à Embaixa- 
da brasileira naquele país: «O Secretário de Estado cumprimenta os 
Senhores Chefes de Missão e tem a honra de lembrar-lhes determinados 
requisitos relativos à tomada de depoimento por cartas rogatórias assim 
como à execução dos trâmites legais. Tais requisitos vêm sendo estabele- 
cidos a fim de facilitar a execução das cartas rogatórias expedidas pelas 
Justiças estrangeiras. Com relação à tomada de depoimento de teste- 
munhas nos Estados Unidos da América, muito agradeceria fossem as 
cartas rogatórias acompanhadas de interrogatórios escritos a serem 
feitos pelos Juízes encarregados da questão. A falta de interrogatórios 
escritos, as cartas rogatórias deveriam conter uma resumo objetivo da 
questão bem como explicação exata das informações desejadas pela 
Justiça rogante. Ou uma ou outra destas medidas é necessária à 
orientação do juiz. Cartas rogatórias, interrogatórios escritos e documen- 
tos anexos devem ser traduzidos para o inglês. 


Quanto à execução dos trâmites legais, o Departamento de Estado, 
em concordância com o Departamento de Justiça fixou a taxa de 
US$ 15,00 a serem cobrados pela Justiça norte-americana para o cum- 
primento de cada carta rogatória. 


A referida taxa foi calculada com base no custo médio dos serviços 
Judiciários nas regiões onde estes serviços são executados com maior 
frequência. O Departamento de Estado solicita. portanto, sejam as 
cartas rogatórias acompanhadas de um cheque no valor de US$ 15,00 
dólares em nome do «Treasure of the United States». 


De acordo com o sistema judicial norte-americano, o Juiz norte-ame- 
ricano competente deve deixar uma cópia da carta rogatória com o réu. 
Assim sendo, o Departamento de Estado necessita de duas cópias, 
a fim de encaminhá-las ao Departamento de Justica. A carta rogatória 
deve conter também, descrição e resumo da questão assim como o nome 
do juiz rogante. A carta rogatória e documentos inclusos devem ser 
traduzidos para o inglês e a tradução anexada à carta ou documento 
pertinentes. 

Algumas vezes. ocorre serem as cartas rogatórias recebidas no De- 
partamento de Estado depois do dia marcado para o comparecimento 
do réu ou para o julgamento da questão. Nos Estados Unidos da Amé- 
rica tal circunstância impede o cumprimento da carta e não se pode 
tomar medida alguma a menos que a justiça rogante especifique que, 
de acordo com os seus estatutos, não há impedimento legal para o cum- 
primento da carta após o fato consumado. 

Os Juízes norte-americanos só poderão tomar todas as providências 
necessárias no sentido de localizar os réus se constarem explicitamente 
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Art. 526 — A correspondência recebida e cópia da expedida, 
quando não as juntadas aos autos, deverão ser 
classificadas em pastas próprias. 


Art. 527 — Os escrivães tomarão as providências necessárias 
à volta dos autos, depois de expirado o prazo de 
vista aos procuradores (776). 


Art. 528 — Escoado o prazo de devolução dos autos, retira- 
dos pelo procurador, será este intimado pessoal- 
mente, para, no prazo que lhe for assinado pelo 
Juiz de Direito, providenciar a sua restituição 
(CUT 

Parágrafo Único — Inobservado este último prazo, será 
promovida a cobrança dos autos, através de man- 
dado e para a imediata devolução ao oficial de 
Justiça, encarregado de cumprir a diligência 
(778). 


da carta: rua, número (ou número da estrada rural), cidade ou vila 
e Estado dos Estados Unidos da América. Na maioria das vezes, é impos- 
sível localizarem-se pessoas nos Estados Unidos da América através 
do número de caixas postais. 

A Convenção relativa à execução de instrumentos judiciais e extra- 
judiciais estabelece normas semelhantes às acima prescritas, convenção 
esta da qual são partes alguns dos destinatários da presente nota. A 
referida Convenção será objeto de nota posterior. 

Departamento de Estado — Washington, 24 de abril de 1970». 

— Recebeu o Dr. Secretário Diretor Geral do Tribunal de 
Justiça comunicado do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, cujo 
teor é o seguinte: Ministério da Justiça e Negócios Interiores — DJ/DJu/ 
SC- — Proc. 15.878 — 70/N — Ofe. 6 — Em 14 de 7 de 1970 — Da 
Divisão de Justiça. — A Secretaria do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo — Assunto: Cartas rogatórias — Senhor Secretário — 
A fim de atender a pedido do Ministério das Relações Exteriores, muito 
agradeceria as providências de Vossa Senhoria no sentido de ser a 
Justiça desse Estado informada de que as cartas rogatórias dirigidas 
à Justiça dos Estados Unidos da América, para fins de citação, deverão 
vir sempre acompanhadas de cópias do original e respectiva versão 
para o idioma inglês, tendo em vista que, de conformidade com a lei 
americana que regula a matéria, um exemplar do referido instrumento 
judicial deverá ser entregue ao citando e ficar em seu poder — Aproveito 
a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria protestos de estima e 
consideração. (a) Belisário Leite de Andrade Neto — Diretor (Com. 
Pres. TJSP, pub. D.O.J., em 25-7-1970). 

(776) Cód. Proc. Civ., art. 31. 

O Direito de vista está implícito no Cód. Proc, Civil. que 
até concede agravo — art. 842. IV, Cód. Proc. Civ. — contra despacho 
que nega «vista para apresentação de embargos de terceiros». O que 
urge, pois, é fundamentar o pedido de vista, sujeitando-se às sanções de 
direito os recalcitrantes. 

(777) Prov. CSM, XX/66, 1. 

(778) Prov. CSM, XX/66, 2. 
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Art. 529 — Ao advogado que houver deixado de restituir os 
autos no prazo, e só o fizer depois de intimado, 
não será permitida vista nos mesmos autos, fora 
do Cartório, até o encerramento do processo 
(779). 


Parágrafo Único — No caso, dar-se-á ciência a Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo 
(780). 


Art. 530 — Os escrivães enviarão os autos ao Juiz ou ao 
órgão do Ministério Público no dia da assinatura 
do termo de conclusão ou de vista (781). 


Art. 531 — As audiências deverão ser designadas pelo Juiz 
(782). 
$ 1.º — Quando se tratar de adiamento ou de 
audiência em continuação, a designação, sempre 
que possível, será feita no próprio termo. 


$ 2º — Deverão ser evitadas designações de 
audiências coincidentemente num só horário 
(783). 


if 


532 — Os termos de audiências trabalhistas deverão ser 
lavrados em livro próprio. 


533 — Os originais dos termos de audiência, serão jun- 
tados aos autos. 


Parágrafo Único — Os traslados ou cópias, bem legíveis 
e autenticados, formarão os livros de registros 
de audiências. 


Art. 534 — Os pregões, em audiência, serão feitos pelo Por- 
teiro, onde houver (784). 


& 


(779) Prov. CSM, XX/66, 3. 
(780) Lei fed, 4.215, de 27-4-1963, art. 89, XVI, XVII e XVIII. 
(781) Prov. CSM, XXXI/67, 3.º. 

— Prov. CSM, XXXI/67, 4.º — Se o Juiz se recusar a assinar, 
ficará isto consignado no assentamento de carga, comunicando-se o fato 
ao Conselho Superior da Magistratura. 

— Lei 2.424, de 14-1-1930 (Cód. Proc. Civil e Com. Estado 
de São Paulo) — Art. 136 — Os autos só poderão sair do Cartório 
conclusos ao Juiz, ou com vista aos advogados com procuração no feito, 
domiciliados na sede do Juízo, e aos Membros do Ministério Público. 

Parágrafo único — Far-se-á, em qualquer caso, a entrega, mediante 
recibo em protocolo especial. 

(782) Lei fed. 4.737, de 15-7-1965 (Cód, Eleitoral), art. 365. 

(783) Lei n.º 4.410, de 24-9-1964 (Institui prioridade para os feitos 
eleitorais, e dá outras providências). 

(784) Dec. 52.705, de 11-3-1971, Tab. 9, I, Notas 2.º. 
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Título VIII 
OFÍCIOS DE JUSTIÇA CÍVEIS (785) 


Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 535 — Entrando em cartório a petição inicial (786), com 
o despacho do Juiz, o escrivão fará a autuação 
e o registro no livro próprio, no prazo máximo 
de quarenta e oito (48) horas. 


8 1.º — Constarão do termo de autuação, o dia 
e hora da entrada da petição em cartório. 


$ 2.º — Na autuação, será mencionada a espécie 
da ação. 


Art. 536 — Em prosseguimento, se for o caso, será extraído 
o respectivo mandado, certificando-se nos autos. 


$ 1.º — O mandado será entregue ao oficial de 
Justiça contra recibo passado nos autos. 


$ 2.º — Quando a diligência tiver de ser feita 
com o próprio requerimento, será este entregue 
ao oficial de Justiça, mediante carga no livro 
próprio. 


Art. 537 — Devolvido o mandado cumprido, o escrivão fará 
imediatamente a respectiva juntada, mencionan- 
do o dia e a hora em que o instrumento lhe foi 
entregue. 


Art. 538 — Oferecida ou não a defesa, que será certificado, 
os autos serão conclusos independentemente de 
qualquer termo ou certidão. 


Art. 539 — Sempre que no decorrer do processo passarem a 
integrar a lide outros sujeitos, a circunstância 


(785) Cód. Jud., 1969, art. 34 e seguintes. 


(786) Nos processos para obtenção dos benefícios da moratória 
aos pecuaristas, os títulos poderão ser apresentados em cópias fotostá- 
ticas devidamente conferidas e autenticadas (Lei Fed. 209, de 2-1-1948 
— Dispõe sobre a forma de pagamento dos débitos civis e comerciais 
de criadores e recriadores de gado bovino, art. 25, 8 2.9). 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 
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será comunicada pelo escrivão da causa ao Dis- 
tribuidor. 


540 — Nas petições submetidas a despacho, o advoga- 
do, que as subscrever, deverá mencionar o núme- 
ro da sua inscrição na O.A.B. (787). 


541 — Os escrivães deverão fazer a conclusão dos pro- 
cessos paralizados em cartório, por mais de trin- 
ta (30) dias, por inércia dos interessados, e pro- 
videnciará a cobrança das custas eventualmente 
devidas, quando determinado, enviando certidões 
à repartição competente. 


542 — A remessa dos autos ao Contador far-se-á me- 
diante simples termo, assinando este a respectiva 
carga no livro próprio. 


- 543 — Os editais, na forma da lei, serão publicados por 


extrato (788). 


Parágrafo Único — Os resumos, oferecidos pelo inte- 
ressado, depois de examinados os requisitos le- 
gais pelo escrivão, serão juntos aos autos, ou, a 
critério do Juiz, providenciados pelo cartório. 


544 — Nos Juízos das Sucessões, a intimação da Fa- 
zenda Estadual será feita mediante publicação 
pela imprensa, dispensando-se a remessa dos 
autos às suas Procuradorias. 


Parágrafo Único — Findos os prazos sem a respectiva 
manifestação, o escrivão promoverá, incontinen- 
ti, o andamento do processo. 


. 545 — As audiências de publicação de sentenças deve- 


rão reproduzir a parte dispositiva da decisão. 


546 — A entrega de autos de notificação, interpelação 
ou protesto far-se-á após o pagamento das custas 
eventualmente devidas. 


(787) Of. Circular n.º 965, de 15-12-1949. 


(788) Prov. CSM, 9/64, arts. 1.º e 3.º. 
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Art. 547 — Deverá sempre constar das cartas precatórias 
ou de ordem o valor da causa (789). 


Art. 548 — Os autos suplementares serão formados com có- 
pias autênticas dos atos do processo principal. 


Art. 549 — Não será expedido mandado de levantamento de 
penhora, arresto ou sequestro, sem o comprovan- 
te, nos autos, de recolhimento dos emolumentos 
fixados na respectiva Tabela regimental de 
custas, e das despesas feitas com os bens depo- 
sitados (790). 


Art. 550 — O escrivão certificará nos autos interposição de 
agravo de instrumento, sua remessa e sua even- 
tual desistência, com possível destaque. 


(789) Dec. 52.705/71, Tab. 1, V, Notas 6.º. 


— Execução de sentença contra a Fazenda Pública, Ato — 
Pres. T. J. — n.º 430, de 18-6-1954, 1.º — Os ofícios requisitórios das 
diversas Varas da Capital e do Interior do Estado, no sentido de serem 
expedidas ordens de pagamento contra a Fazenda Pública (Estadual e 
Municipal), em virtude de sentença judicial, devem conter os seguintes 
requisitos, além de outros julgados necessários ou convenientes, pelos 
MM. Juízes de Direito: 

I — que declarem se do quantum da condenação foram intimadas 
ambas as partes e se estas se manifestaram dentro do prazo legal; II — 
que indiquem a quem deve ser paga a quantia requisitada, ou quais os 
títulos que devem ser depositados, no caso de renda mensal, mencionando 
que o pagamento ou o depósito far-se-á mediante termo de quitação 
nos autos, com a assistência do representante legal da Fazenda; INI — 
que, no caso de pedido de custas acrescidas, declarem se foi intimada 
e se manifestou a Fazenda Pública; IV — que, em duas vias, sejam 
acompanhados das seguintes peças (também em duas vias), bem como 
quaisquer outras julgadas necessárias à instrução do processo requisitó- 
rio: a) cópia autêntica ou certidão da sentença condenatória e dos 
acórdãos que a tenham confirmado ou reformado; hb) cópia autêntica 
ou certidão da conta de liquidação; c) cópia autêntica ou certidão da 
sentença que julgou a referida conta, se houver, d) certidão ou traslado 
de procuração com poderes expressos para receber e dar quitação, no 
caso de pedido de pagamento a procurador, 

V — que passem sempre pelo Protocolo Geral, para efeito de data 
e número, para observância rigorosa da ordem de entrada de pagamento. 

2.º — Quando se tratar de execução de sentença com origem em 
desapropriação movida pela Fazenda Pública (Estadual, Municipal ou 
DER) deve ser a 1.º via do ofício requisitório enviado diretamente pelo 
MM. Juiz de Direito ao expropriante, para o pagamento, acompanhado 
dos requisitos já enumerados, devendo S. Exa. encaminhar a 2.º via ao 
Tribunal, para consulta, no caso de posterior pedido de segiestro ou 
de intervenção federal, pela parte. 


(790) Dec. 52.705, de 11-3-1971, Tab. 6, Notas 3.º. 
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Art. 551 — Os pedidos de falência ou de concordata preven- 
tiva serão submetidos a despacho somente após 
a distribuição obrigatória. 


Parágrafo Único — A questão referente à competência, 
por prevenção, se suscitada, será apreciada pos- 
teriormente (791). 


Seção I 
DAS DILIGÊNCIAS, PERÍCIAS E AVALIAÇÕES JUDICIAIS 
Sub-seção I 
DISPOSIÇÃO GERAL 


Art. 552 — Os mandados deverão ser entregues, pessoal- 
mente, aos encarregados das diligências, median- 
te a respectiva carga. 


Sub-seção II 
DAS DILIGÊNCIAS DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA 


Art. 553 — Inexistindo prazo expressamente determinado, os 
mandados serão cumpridos dentro de cinco (5) 
dias (792). 


$ 1.º — Os mandados retidos, além do prazo, se- 
rão devolvidos a cartório, certificando-se o mo- 
tivo da demora, sob pena de ser apurada a res- 
ponsabilidade do oficial de Justiça. 


8 2.º — Os mandados que estiverem fora de car- 
tório, além do prazo, deverão ser cobrados pelo 
escrivão (793). 


Art. 554 — Os prazos poderão ser prorrogados pelos Juízes 
justificadamente (794). 


Art. 555 — Os escrivães organizarão relação de mandados 
não cumpridos, submetendo à apreciação do Cor- 


(791) Proc. C.G. n.º 38.660/73. 
(792) Prov. CSM, LIX/60. II. 
(793) Prov. CSM, LXVI/68. 
(794) Prov. CSM, LIX/60, V. 
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regedor Permanente para as providências cabí- 
veis. 


Art. 556 — Ficará de plantão diariamente, em cada Vara, 


Art 


Art 


Art 


mediante escala, para serviços urgentes, um ofi- 
cial de Justiça (795). 


- 557 — Os mandados serão registrados em livro próprio, 


mensalmente visado pelo Juiz, dele se fazendo 
constar as faltas dos oficiais de Justiça na exe- 
cução dos serviços (796). 


Parágrafo Único — Será considerada falta grave a não 


retirada do cartório, pelo oficial de Justiça, dos 
mandados que lhe hajam sido distribuídos, e 
cuja carga tenha sido preparada no competente 
livro (797). 


- 558 — É irregular a devolução de mandado sem a reali- 


zação da diligência, a pedido de qualquer interes- 
sado. 


- 999 — Os oficiais de Justiça, no cumprimento do man- 


(795) 
(796) 
(797) 
(798) 


dado observarão o seguinte: 


I — ao efetuarem a citação, deverão providen- 
ciar, sempre, no sentido de que, no caso de não 
querer ou não poder o citando exarar a nota do 
ciente, no mandado, seja a citação presenciada 
por duas testemunhas (798), que assinarão logo 
abaixo da certidão respectiva, mencionando a 
sua residência, rua e número da casa; 


Il — não deverão admitir prepostos; 


HI — deverão exibir sua cédula de identidade, 
fornecida pela Corregedoria Geral da Justiça, no 
ato de cada diligência; 


IV — na Comarca da Capital, nas certidões la- 
vradas, deverão mencionar, obrigatoriamente, o 
Distrito ou Sub-Distrito em que realizarem a di- 
ligência, e não somente, a designação de Bairro; 


Prov. CSM, LIX/60, VI. 

Prov. CSM, LIX/60, VII. 

Prov. CSM, L/56, III, $ 2.º. 

Cód. Proc. Civ., art, 126, parágrafo único. 


213 


V — não deverão designar depositário particular 
de bens móveis quando alegada ausência de lu- 
gar pelo depositário público, sem antes comuni- 
car a ocorrência ao Juiz do processo, e obter, do 
mesmo, aprovação para a providência referida 


(199), 
VI — deverão cotar os emolumentos pelos atos 


praticados (800). 


Art. 560 — Nas hipóteses do citando se encontrar em lugar 
incerto e não sabido ou residir em outra Comar- 
ca, a certidão do oficial de Justiça especificará 
as diligências já efetuadas (801). 


Art. 561 — É vedada a realização de diligências pelo telefone. 


Art. 562 — Os mandados expedidos serão numerados, anual- 
mente, e consignarão o número do processo. 


Sub-seção III 
DAS PERÍCIAS E AVALIAÇÕES JUDICIAIS 


Art. 563 — Os peritos servirão mediante compromisso, to- 
mado por termo nos próprios autos, ou em livro 
existente no cartório para este fim (802). 


(799) Cabe ao Magistrado, por sua vez, dar ciência ao Juiz Correge- 
dor Permanente do aludido depositário, para ordenar ao Escrivão as 
medidas convenientes. 

(800) O não cumprimento de qualquer destes dispositivos por 
parte dos Oficiais de Justiça, constituirá falta punível, salvo justa causa, 
apreciada pelo Juiz (Prov. CSM, LIX/60, VIII). 

(801) Dec. 52.705, de 11-3-1971, Tab. 7, Item I, Nota 1.º. 

(802) V. «DOS LIVROS DOS OFÍCIOS DE JUSTIÇA, EM GERAL». 

— Lei 109, de 17-7-1948, art. 1.º. 

«Conforme já decidiu a Corregedoria Geral da Justiça, 
nos processos citados, a lei não criou especialmente o cargo de Avaliador. 
O Distribuidor só atua como avaliador nos processos administrativos espe- 
cificados no art. 1.º da Lei 109, de 1948, pelo que é possível afirmar 
que não existem Avaliadores Judiciais nas Comarcas do Interior, de- 
vendo aplicar-se nos processos contenciosos o que está expresso no art. 
957, 2.º alínea, do Código de Processo Civil: “A falta de Avaliador Ju- 
dicial, o Juiz nomeará pessoa idônea» (Parecer do Juiz Auxiliar apro- 
vado, em 8-2-1967, pelo Corregedor Geral da Justiça). 

— «Exerce de tal arte o Distribuidor, nas referidas Comarcas, 
as funções do Avaliador Judicial a que alude o $ 2.º do art. 487 do 
Código de Processo. Funções que somente deverão ser cometidas a outrem, 
apercebido dos necessários conhecimentos técnicos, quando exigir a na- 
tureza especial da avaliação» (Acórdão do Conselho Superior da Ma- 
gistratura — Correição Parcial de Bragança Paulista, julg. em 7-12-1948). 

— Dec.-lei 960, de 17-12-1938 — art. 26. 

— V. Dos Auxiliares eventuais da Justiça». - 
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Art. 564 — O perito, quando necessário e a critério do Juiz, 
poderá ter vista dos autos fora do cartório. 


Parágrafo Único — Se cada parte indicar o seu perito, 
a vista dos autos será em cartório, salvo se, de 
comum acordo, requererem a sua entrega e assi- 
narem carga conjunta, ficando em tal hipótese 
responsáveis pela restituição do processo. 


Art. 565 — Os salários dos peritos designados pelo Juiz, arbi- 
trados provisoriamente no ato de nomeação, se- 
rão depositados em cartório, antes da realização 
da diligência (803). 


Art. 566 — Nas avaliações, deverá ser observado o sistema 
de unidades de medidas e padrões (804). 


Art. 567 — Ficarão arquivadas, cronologicamente, em car- 
tório, as cópias das avaliações. 


Art. 568 — Verificando-se, em decisão transitada em julga- 
do, a imprestabilidade de laudo pericial, por erro 
grosseiro ou má-fé, perderá o perito (805) ou as- 


(803) Prov. CSM, XV/65, a/g. 

— Do arbitramento ou fixação de salários de perito nos 
feitos judiciais, em que são admitidos recursos regulares ou correição 
parcial para a superior instância, não cabe recurso, ou reclamação, para 
a Corregedoria Geral da Justiça. 

(804) Dec.-lei 240, de 28-2-1967 (Define a política e o sistema 
nacional de metrologia e dá outras providências). 

— Dec. 62.292, de 22-2-1968 (Regulamenta o Decreto-lei 240, 
de 28-2-1967) — Art. 1.º — Serão usadas, obrigatória e exclusivamente, 
no Brasil, nos termos do Dec.-lei 240, de 28-2-1967 e deste Regulamento, 
as unidades de medir baseadas no Sistema Internacional de Unidade 
(SI), aprovadas nas Conferências Gerais de Pesos e Medidas. 

Art. 2.º — Nos termos do art. 1.º, serão usadas, para medir as 
grandezas indicadas, as seguintes unidades fundamentais: T — pera com- 
primento: o metro (símbolo m); II — para massa: o quilograma (sím- 
bolo kg); III — para o tempo: o segundo (símbolo s); IV — para 
intensidade de corrente elétrica: o ampêre (símbolo A); V — para 
temperatura termodinâmica: Kelvin (símbolo K), VI — para intensi- 
dade luminosa: a candela (símbolo cd). $ 1.º — Para as demais gran- 
dezas serão obrigatórias: a) as unidades derivadas e suplementares do 
SI ou, na falta dessas, do Sistema métrico decimal, b) os múltiplos e 
submúltiplos das referidas unidades, formadas com os prefixos adota- 
dos no SI. $ 2.º — Ag unidades que, nos termos do disposto neste artigo, 
são de uso obrigatório no País, constituirão um Quadro de Unidade a 
ser adotado mediante decreto do Presidente da República. $ 3.º — Este 
Quadro substitui o vigente (Dec. 52.423. de 30 de agosto de 1963) e 
será modificado, pelo mesmo processo, conforme novas Resoluções que 
sejam adotadas pelas Conferências Gerais de Pesos e Medidas. 

(805) Cód. Proc. Civ., art. 131. 
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sistente técnico o direito aos salários, devendo 
restituí-los, se já recebidos (806). 


Seção II 


DOS DEPÓSITOS E LEVANTAMENTOS DE QUANTIAS 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


569 


570 


571 


572 


573 


(806) 
(807) 
(808) 
(809) 
(810) 
(811) 


EM DINHEIRO 


Sub-seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


— Os depósitos judiciais de quantias em dinheiro 
serão feitos, preferencialmente, na Caixa Econô- 
mica do Estado de São Paulo (807), mediante 
abertura de “Conta Judicial” numerada, com 
juros capitalizados semestralmente, sem limite 
de depósito e dispensada a emissão de caderneta 
correspondente (808). 


— As contas abertas poderão receber depósitos em 
continuação, quando houver identidade de des- 
tinação das importâncias recolhidas (809). 


— 'Todas as importâncias de menores e interditos, 
que estejam em depósito na Caixa Econômica, 
serão transferidas para contas com correção mo- 
netária, se houver o prazo mínimo exigido pelos 
regulamentos (810). 


— Os depósitos serão realizados mediante guia espe- 
cial, em três vias numeradas, impressas mimeo- 
grafadas, ou datilografadas em original ou cópia 
e preenchidas por decalque a carbono, à mão, 
com lápis copiativo ou à máquina (811). 

— Os depósitos, nas ações acidentárias, serão feitos 


mediante guia especial que atenderá às especifi- 
cações do artigo anterior (812). 


Reg. Custas, art. 48 e parágrafo único. 

Lei n.º 1.869, de 27-5-1953, art. 1.º. 

Prov. CSM, LIX-A/70 I. 

Prov. CSM, XXXIII/67, 2. 

Prov. CSM, XXXIII/67. 4. 

Na Comarca da Capital, os impressos para guias de depó- 


sitos serão distribuídos pelo Almoxarifado do Tribunal de Justiça, me- 
diante requisição para ordens de levantamento, apenas a estes. 


(812) 


— Prov. CSM, LIX-A/70, II. 
Prov. CSM, LIX-A/TO, III. 
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Parágrafo Único — Nos depósitos acidentários, efetua- 
dos nos Juízos deprecados, deverá ser determi- 
nada a transferência do numerário correspon- 
dente, mediante cheque nominal, em favor do 
Juízo deprecante, juntando-o a precatória. 


Art. 574 — As guias emitidas pelo Ministério Público e pelos 
cartórios serão numeradas seguidamente em ca- 
da Curadoria ou serventia (813). 


Art. 575 — Quando o depositante não for o Ministério Pú- 
blico, as guias serão fornecidas gratuitamente 
aos interessados pelo cartório em que corra Oo 
processo (814) (815). 


Art. 576 — As três vias da guia de depósito, passado recibo 
nas mesmas, terão as seguintes destinações: 
a) a primeira ficará em poder do depositário, 
que a arquivará, 
b) as duas últimas serão entregues ao deposi- 
tante que exibirá ou juntará aos autos a 2.5, na 
forma adiante indicada, retendo a 3.º: em seu 
poder (816). 


Art. 577 — Todo pagamento a espólio ou herdeiro incapaz, 
em virtude de alvará ou autorização judicial em 
processo de inventário, arrolamento ou outros, 
deverá, salvo expressa dispensa judicial, através 
de recolhimento, na forma aqui estabelecida, pe- 
lo devedor ou seu representante, que entregará 
em cartório, para juntada aos autos, a 2.º via 
com o recibo do depositário (817). 


Art. 578 — Quando, nos casos do artigo anterior, o paga- 
mento deva ser efetuado por repartição pública 
ou entidade autárquica, sê-lo-á diretamente ao 


(813) Prov. CSM, LIX-A/T0, IV. 

(814) Prov. Pres. TJSP, XIV/40, art. 15 — O recolhimento não 
constitui diligência judicial, para efeito de conferir qualquer emolumen- 
to ao escrivão. 

(815) Prov. CSM, LIX-A/70, V. 

(816) Prov. CSM, LIX-A/T0, VI. 

(817) Prov. Pres. TJSP, XIV/40, art. 20 — O levantamento ou re- 
tirada de dinheiro, inclusive rendas e frutos que os bens recolhidos 
produzirem (Dec. n.º 1.118, de 31-3-1903, art. 15, letra «b») efetuar-se-á 
por meio de mandado, alvará ou ofício. A essas peças, segundo as cir- 
cunstâncias, referir-se-á a expressão «ordem de levantamento». 

— Prov. CSM, LIX-A/70, VIII. 


Art. 579 — 


Art. 580 — 
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Representante do Ministério Público que oficiar 
no processo, o qual fará o depósito pela forma 
aqui preceituada, comunicando em seguida ao 
Juízo, através de petição acompanhada da 2.º via, 
para juntada aos autos (818). 


Nos autos em que o pagamento, por força de 
alvará judicial, deva ser feito por ocasião de escri- 
tura, aquele a quem incumbir, ou seu represen- 
tante, o efetuará por meio de depósito judicial, 
devendo o interessado entregar ao Representan- 
te do Ministério Público que comparecer ao ato, 
a 2.º via da guia com o recibo do depositário, 
de que se fará menção no respectivo instrumento. 
$ 1.º — O Ministério Público oficiante comuni- 
cará ao Juízo, o recolhimento ocorrido, na for- 
ma do artigo anterior (819). 


$ 2.º — Os levantamentos totais ou parciais das 
importâncias depositadas nas contas judiciais, 
inclusive os juros, far-se-ão por meio de Ordem 
de Levantamento que atenderá às especificações 
do artigo 572, exceto quanto ao número de vias, 
que serão apenas duas, dispensada a expedição 
de mandado (820). 


As ordens de levantamento serão preenchidas 
pelos cartórios, sucessivamente, mencionando a 
folha dos autos em que se encontra o despacho 
que os autoriza com o carimbo da serventia, a 
rubrica do escrivão ou escrevente autorizado e 
assinatura do Juiz, reconhecendo a firma deste 
na 1.º via (821). 


(818) Prov. CSM, LIX-A/70, IX. 

(819) Prov. CSM, LIX-A/70, X. 

(820) Prov. CSM, LIX-A/70, XI. 

(821) Prov. CSM, LIX-A/70, XV -— Todos os Juízes em exercício 
na Capital terão seus padrões de firma para identificação na Agência 
Clóvis Bevilácqua da Caixa Econômica do Estado de São Paulo, colhi- 
dos na 1.º Sub-seção do Pessoal do Tribunal de Justiça, em impresso 
fornecido pela referida Agência. 

— Prov. CSM, LIX-A/70, XVI -— Nas demais Comarcas, 
os Juízes providenciarão para que as agências locais da Caixa Econômica 


do Estado de 


São Paulo possuam seus padrões de firma, 


— Após qualquer levantamento, encaminhar para os autos, 
48 horas depois de recebida a importância, os comprovantes de destina- 
ção do numerário, recolhendo o saldo, se houver, sob pena de responsa- 


bilidade. 


— Prov. CSM, LIX-A/70, XII. 
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Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Parágrafo Único — O reconhecimento será dispensado 


quando o depositário possuir padrões da firma 
do Juiz (822). 


581 — Quando o levantamento for feito por procurador, 


582 — 


583 — 


584 — 


985 — 


deverá constar, necessariamente, da ordem, a de- 
claração de que o mesmo tem poderes especiais 
para receber e dar quitação, com a indicação da 
folha dos autos em que se encontra a respectiva 
procuração (823). 


No ato do levantamento, o interessado ou seu 
procurador deverá provar a sua identidade, fa- 
zendo-se, na primeira via da ordem, as anotações 
relativas ao documento exibido (824). 


As duas vias da ordem de levantamento terão 
os seguintes destinos: 


a) a primeira, ficará com o depositário, que 
comunicará o levantamento ao Juízo, 


b) a segunda, depois de passado o recibo da 
entrega da 1.º via, será junta aos autos (825). 


Nas ações acidentárias, a critério do Juiz, poderá 
ser dispensada a expedição de guias para levan- 
tamento da indenização, ficando liberado o de- 
pósito da cláusula conta judicial (826). 


No caso do artigo anterior o Juiz oficiará ao de- 
positário comunicando a liberação do depósito, 
podendo o beneficiário da indenização, se maior 
e capaz, movimentar livremente sua conta. 


Parágrafo Único — Da expedição do ofício será cienti- 


ficado pessoalmente o beneficiário que não te- 
nha procurador nos autos ou quando tenha sido 
a ação patrocinada pelo Ministério Público (827). 


(822) Prov. CSM, LIX-A/T0, XIV. 

(823) Prov. CSM, LIX-A/70, XVII. 

(824) Prov. CSM, LIX-A/T0, XVIII. 

(825) Prov. CSM, LIX-A/T0, XIX. 

(826) Prov. CSM, LIX-A/T0, XIX-A. 

(827) Prov. CSM, LIX-A/70, XIX — Be. 
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Art. 586 — Serão recusados os ofícios, guias e outras comu- 
nicações, quando contenham rasuras, emendas 
e entrelinhas não ressalvadas (828). 


Art. 587 — Na Comarca da Capital, anualmente a Agência 
Clóvis Bevilaqua da Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo remeterá ao Tribunal de Justiça, 
Diretoria de Serviço — Custas e Preparo, ba- 
lanço do movimento das contas judiciais (829). 


Seção III 
DOS ARROLAMENTOS E INVENTÁRIOS 


Art. 588 — Para o recolhimento do imposto, os escrivães 
expedirão guias contendo o nome do falecido, 
data do falecimento, o valor dos bens da heran- 
ça ou legado sujeitos ao imposto, a declaração 
do grau de parentesco do herdeiro ou legatário, 
data em que passou em julgado a decisão que 
homologou o cálculo ou determinou o pagamento 
do imposto, data da intimação da referida deci- 
são e a importância do imposto devido (830). 


Parágrafo Único — As guias serão expedidas ainda que 
se trate de caso de isenção ou não incidência, de- 
vendo ser assinadas pelos escrivães, que as emi- 
tirem e pelos contribuintes (831). 


Art. 589 — Os ofícios pedindo informações sobre o Imposto 
de Renda deverão ser enviados no momento opor- 
tuno, que é o julgamento do cálculo. 


Art. 590 — Os pedidos de expedição de alvarás deverão ser 
processados em autos apartados, com o prazo de 
validade para cumprimento de até cento e oiten- 

“ta (180) dias, se possível, desde que os interes- 
ses dos menores o permitam. 


(828) Prov. Pres. TJSP, XIV, de 1940, art, 7.º — São proibidos os 
recibos avulsos ou lançados nos autos, quando se tratar de dinheiro ou 
quaisquer outros valores destinados a depósito judicial. 

— Prov. Pres, TJSP, XIV/40, art. 40. 

(829) Prov. CSM, LIX-A/70, XX, 

(830) Decreto n.º 47.672, de 27-1-1967, art. 9.º, 8 5.º. 

— Lei Fed. n.º 5.172, de 25-10-1965 (Dispõe sobre o Siste- 
ma Tributário Nacional e Institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, Estado e Municípios), Art. 188 e seguintes. 

(831) Decreto n.º 47.672, de 27-1-1967, art. 2.º, $ 1.º. 
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Seção IV 
DOS CURADORES E TUTORES E DOS BENS DE MENORES 


Art. 591 — O compromisso de tutores e curadores deverá 
ser tomado no livro próprio, trasladando-se o ter- 
mo para os autos. 


Parágrafo Único — No livro, à margem do respectivo 
termo, far-se-á anotação referente ao processo 
em que nomeou o tutor ou curador. 


Art. 592 — Nos alvarás para venda de bens de menores, de- 
verá ser fixado prazo para a lavratura da escri- 
tura. 


Capítulo II 


DOS EXECUTIVOS FISCAIS RELATIVOS A I.C.M., 
NA COMARCA DA CAPITAL 


Art. 593 — Os executivos fiscais de cobrança relativa a 
I.C.M. tramitarão inicialmente nos Anexos dos 
cartórios a que pertencerem e conclusos ao Juiz 


Art. 594 — Se forem oferecidos embargos, que serão apre- 
sentados no Protocolo dos Anexos, após a res- 
pectiva impugnação os autos serão remetidos aos 
cartórios a que pertencerem e conclusos ao Juiz, 
para as providências legais. 


Art. 595 — Se não houver pagamento de débito, vencido o 
prazo legal sem oferecimento de embargos, os 
autos serão remetidos aos cartórios a que per- 
tencerem e conclusos ao Juiz, para as providên- 
cias legais. 


Capítulo III 
DA AUTENTICAÇÃO DE LIVROS MERCANTIS (834) 


Art. 596 — Até que haja absorção pela Junta Comercial ou 
atribuição à outra autoridade pública, deve-se 
dar continuidade ao sistema de autenticação dos 
livros mercantis pelos Juízes (832). 


(832) Deliberação n.º 3-70, D. O. 27-5-70 — A Junta Comercial 
do Estado de São Paulo, por deliberação unânime de seu Plenário, 
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em sessão de 27 de maio de 1970, Considerando que, o Decreto-lei n.º 
486, de 3 de março de 1969, regulamentado pelo Decreto Federal n.º 
64.567, de 22 de maio de 1970, modificou o sistema de legalização dos 
livros mercantis; Considerando que, pela citada legislação, em vigor 
desde 26 de maio de 1969, é da competência exclusiva das Juntas Comer- 
ciais a autenticação dos livros mercantis, as quais poderão delegar essa 
atribuição a outras autoridades públicas, nas localidades situadas fora 
da Capital, onde é sediada; Considerando ser mais conveniente ao ser- 
viço público e ao interesse das partes, seja mantida sob a tutela do 
Poder Judiciário essa autenticação, nas referidas localidades; Conside- 
rando os entendimentos mantidos com a Digníssima Corregedoria Geral 
da Justiça deste Estado, no sentido de uma solução alta que tivesse em 
mira principalmente o relevante serviço público a ser prestado, sem 
maiores entraves burocráticos; 

Delibera: I — delegar competência aos Servidores ou Serventuários 
da Justiça, designados pelo Exmo. Sr. Corregedor Geral da Justiça do 
Estado, para, consoante ato próprio que o mesmo baixar e as regras 
constantes desta Deliberação e da legislação que lhe fôr aplicável. pro- 
cederem a autenticação dos livros mercantis nas Comarcas deste Estado, 
que não as da Capital. II — Os exercentes dos serviços delegados a que 
se refere a presente Deliberação, cobrarão ou arrecadarão as taxas ou 
emolumentos pertinentes, conforme dispuser o Regimento de Custas e 
Emolumentos do Estado. III — Os servidores ou serventuários da Justiça 
deverão obedecer ao seguinte procedimento para a autenticação dos li- 
vros: a) Verificação se os mesmos cumprem og requisitos legais (Decreto- 
lei 486, de 3-3-69, regulamentado pelo Decreto Federal n.º 64.567, de 
22-5-69), ou seja, se contem os têrmos de abertura e de encerramento, 
respectivamente, na primeira e última página numeradas, devidamente 
datados e assinados pelo comerciante, diretor de sociedade por ações 
ou por seus procuradores, e, ainda, por contabilista legalmente habilitado 
junto ao Conselho Regionai de Contabilistas (C.R.C.), com menção do 
correspondente número de registro; ou ainda, apenas por comerciante 
ou seu procurador, nas localidades onde não haja profissional habilitado 
(artigo 7.º do Decreto citado); b) dos termos de abertura constará a 
finalidade a que se destina o livro, o número de ordem, o número de 
folhas, a firma ou estabelecimento, o número e data do arquivamento 
dos atos constitutivos na Junta Comercial e o número de Cadastro Geral 
de Contribuintes no Ministério da Fazenda; c) dos termos de encerra- 
mento constará a indicação do fim a que se destinou o livro. o número 
de ordem, o número de folhas e a respectiva firma individual ou socieda- 
de mercantil; d) verificará, também, se o interessado tem seus do- 
cumentos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. ou se nela é registrado como comerciante em firma indivi- 
dual, mediante a apresentação necessária do comprovante respectivo 
expedido especialmente a esse fim por aquela repartição; e) quando 
forem apresentadas fichas continuas em forma de sanfona para auten- 
ticação conforme facultam os artigos 8.º, 9.º, 10.º e 11.9, do Decreto 
n.º 64.567, as mesmas serão recebidas e após examinadas os respectivos 
termos de abertura e encerramento (vide n.º 3. alíneas «b» e «c») apos- 
tos no anverso da 1.º ficha e no verso da última dobra de cada bloco 
dar-se-á prosseguimento ao registro; f) quando forem apresentadas 
fichas soltas ou avulsas, o funcionário verificará se as mesmas estão 
numeradas tipograficamente e se os termos de abertura e encerramento 
(n.º 3 alíneas «b» e «c»), estão respectivamente apostas na 1.º e última 
ficha na forma descrita no art. 9.º do referido Decreto. A autenticação 
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de fichas soltas ou avulsas será feita com sinete ou carimbo próprio de 
cada Serventia em todas as fichas; g) verificará, outrossim, o compro- 
vante referente ao pagamento da taxa ou emolumento respectivo, fisca- 
lizando sua cobrança; h) uma vez verificado se os livros ou as fichas 
preenchem os requisitos legais citados, o funcionário dará seqgiiência a 
autenticação dos mesmos, sendo que aos livros e fichas aplicará ca- 
rimbo autenticador, o qual terá o n.º de registro e o dia da autenticação 
com a assinatura de funcionário ou serventuário designado para este 
fim, o qual será aposto na 1.º página tipograficamente numerada, na 
forma do art. 12 do Decreto; i) a seguir será registrado em livro 
próprio da repartição ou do Cartório para efeito de informações, buscas 
e certidões referentes ao registro e autenticação de livros e fichas. IV 
— Os servidores ou serventuários Delegados deverão, apor termo de auten- 
ticação, preferentemente em carimbo, na primeira página do livro, ou 
então, no caso de fichas, na primeira, em que declarem expressamente, 
sob fé pública, serem exatos os termos de abertura e de encerramento, 
respectivamente, mencionando o seu Ofício ou Cartório, a data, o número 
de ordem correspondente, assinando a final. V — Cada servidor ou ser- 
ventuário Delegado dos serviços objeto desta Deliberacão. deverá man- 
ter um livro de registro de livros ou fichas feito em duas vias devida- 
mente autenticado em todas as suas páginas, devendo, uma das vias ser 
remetida mensalmente à Junta Comercial do Estado de São Paulo, para 
fins de estatística e controle, Igualmente, manterão fichas referentes 
a cada sociedade ou firma individual, na qual anotarão as ocorrências 
referentes aos respectivos registros; VI -—- Mensalmente, enviarão à 

Junta Comercial do Estado um relatório mencionado resumidamente os 
“atos praticados em relação à autenticação de livros, concernentes ao núme- 
ro de livros conforme a quantidade de folhas constantes de cada um, 
bem como, das quantias arrecadadas, quer se trate de dependência oficiali- 
zada ou não. 


— Compete 205 órgãos do Registro do Comércio, não a Juízes 
de Direito. a autenticação de livros comerciais. Fora de suas sedes, tais 
órgãos podem delegar competência a outra autoridade pública, para a 
autenticação. A Junta Comercial de São Paulo, por deliberação n.º 3/70 
delegou competência aos Serventuários designados pela Corregedoria, 
para a legalização dos livros. A legalização se fará, pois, por quem foi 
designado pela Corregedoria Geral. sendo incabível qualquer outra desig- 
nação no momento. A Corregedoria designou para tal fim, no interior, os 
distribuidores. A função, pois. nada tem a ver com as que são perti- 
nentes a esses auxiliares de Justica, nesta qualidade; não se submete, por 
conseguinte. a correição dos MM. Juízes. Quanto à remuneração, é claro 
que nada tem com a «autenticação judicial» do Regimento de Custas 
a competência para legalizar os livros: o Regimento é de março de 1970 
e a delegação foi dada em Julho a serventuários então designados pela 
Corregedoria. que podiam ser outros que não os distribuidores. Tão so- 
mente. ficaram os distribuidores autorizados a receber a importância 
referida no Regimento, não como «autenticação judicial», mas 
como retribuicão pelo serviço delegado. Assim. o art. 4º do 
Decreto-lei 203 em suas Disposições 'Transitórias. não pode ter 
aplicação alguma no tocante à legalização de livros (o que é incon- 
fundível com «visto» em balanço) pela óbvia razão de que sequer com- 
pete ao Executivo ou Legislativo do Estado determinar quais os fun- 
cionários que exercerão as funcões delegadas pelos órgãos do Registro 
do Comércio. Menos é cabível, pois, que pretendessem fixar critério 
para a divisão da retribuição entre distribuidores e contadores, quando 
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$ 1.º — Os Juízes poderão usar chancela para a 
rubrica de livros comerciais. 


$ 2º — Os termos de abertura e encerramento 
serão assinados pessoalmente pelos Juízes, deles 
constando o nome do funcionário ao qual for 
atribuído o encargo da aposição da chancela. 


Art. 597 — Não há necessidade de petição solicitando rubrica 
nos livros comerciais. 


Art. 598 — Os cartórios das Comarcas do interior do Estado 
devem enviar, mensalmente, à Junta Comercial 
(833), uma relação nominal e quantitativa dos 
livros comerciais rubricados. 


sequer poderiam atribuir a função a qualquer desses serventuários. As- 
sim, diante da legislação federal, delegado que foi aos distribuidores a 
função, recolherão eles a retribuição determinada, pela prestação de 
serviços delegados. Frise-se, mais uma vez, que nem há mais «autenticação 
judicial» de livros, nem distribuição deles entre Juízos Cíveis, mas tão 
somente exercício de função delegada aos distribuidores, nos termos e 
para os fins da legislação federal, SP., 11-6-71 (Proc. CG n.º 35.107/71 
— Desp. pub. — D.J. 23-6-71). 


(833) Endereço: Rua Maria Antonia, 294 — S. P. 


(834) «Quanto aos livros de entidades civis, não há qualquer dis- 
positivo legal, nem provimento da Corregedoria Geral, disciplinando sua 
rubrica ou autenticação. 

Os únicos atos que os registros públicos praticam com respeito às 
sociedades civis são os catalogados no art. 18 do Código Civil (inscri- 
cão de contratos, atos constitutivos, estatutos ou compromissos no seu 
registro peculiar), reproduzidos no artigo 122 da Lei de Registros Pú- 
blicos (decreto n.º 4.857, de 9-11-1939). Em suma, não há previsão legal 
para a rubrica ou autenticação de livros civis, não devendo o juiz 
fazê-lo, nem mandar fazer, não podendo o distribuidor suportar encar- 
gos que não lhe é atribuído por lei» (Parecer emitido pelo Juiz Auxiliar 
da Corregedoria Geral da Justiça, no Proc. n.º 38.305/73 aprovado pelo 
Corregedor Geral da Justiça, em 6-4-1973). 
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Capítulo IV 
DO PROCESSO FALIMENTAR 
Seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 599 — Os escrivães farão remeter, mensalmente, em 
duas vias, à Delegacia Regional do Ministério 
da Indústria e Comércio, em São Paulo, relação 
de todas as concordatas preventivas e suspensi- 
vas, das falências e das reabilitações deferidas, 
não compreendidos os pedidos apenas requeridos 
e que estão sendo processados. 


Art. 600 — É vedada aos leiloeiros a realização de pagamen- 
tos, notadamente, quando dependam de ordem 
judicial. 
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Título IX 
OFÍCIOS DE JUSTIÇA CRIMINAIS (835) 


Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 601 — Os escrivães criminais da Comarca da Capital 
ficam obrigados a encaminhar, diariamente, à 


(835) Cód. Jud., 1969, art. 28. 

— Da assentada dos interrogatórios deverá constar o núme- 
ro de registro geral da cédula de identidade dos acusados ou outra 
documentação idônea equivalente (C.G.J. — Comunicado de 21-6-1973). 

— As vezes ocorre de policiais intimados para deporem per- 
manecerem horas esperando nos corredores do Forum criminal, Deverão 
ser ouvidos preferencialmente, assim como, por cortezia, se dá prefe- 
rência para a ouvida de autoridades, civis, militares ou eclesiásticas. E 
de se registrar, ainda, que policiais, pela natureza de seus serviços, estão 
continuamente prestando depoimentos no Forum. A prolongada perma- 
nência no Forum, constantemente, de certa forma prejudicará os tra- 
balhos policiais, o que não interessa a ninguém. 


— Nos casos de delitos de violência ou ameaça grave contra 
a pessoa (principalmente assalto) ou em qualquer outro que as vítimas 
experimentam compreensível temor em se defrontar com og autores do 
crime, poderá o Juiz, logo depois de qualificada a vítima na presença 
do réu, mandar retirá-lo do recinto durante o tempo suficiente para a 
vítima dizer se reconheceu ou não o agente. Em seguida, o acusado 
retornará à sala de audiência para assistir ao restante das declarações, 
a não ser que ocorra a hipótese prevista no art. 217, do Cód. Proc, Penal, 
aplicado analogicamente. 


ESPINOLA FILHO, a propósito, adverte: «nem temos nenhuma dú- 
vida em afirmar que, se a atitude do próprio acusado for em ordem 
a influenciar no ânimo do ofendido, de modo a que o Juiz receie que esse 
não diga, por isso, a verdade do que sabe, deverá aquele ser retirado 
da sala, consoante o disposto no art. 217, do Cód, de Proc. Penal, As 
declarações do ofendido devem ser dadas em condições de absoluta espon- 
taneidade e liberdade de modo expresso, direto, sem coações ou ameaças, 
sem qualquer sugestão e, assim sendo, é necessário que o Juiz provi- 
dencie para que não esteja presente qualquer pessoa, que se mostre 
capaz de influir, de alguma forma, no depoimento das vítimas» (Cód. 
Proc. Penal anotado, vol. III, n.º 431, pág. 19/20). 

Lei Fed., 4.898, de 9-12-1965, arts. 3.º/6.º. 


— Resol. SSP-31 de 11-8-1972 — Art, 1.º — É vedado aos pe- 
ritos do Instituto de Polícia Técnica, aos da Divisão de Identificação 
Civil e Criminal e aos médicos legistas do Instituto Médico Legal, for- 
necerem, em caráter particular, laudos atestados ou pareceres. destina- 
dos a fazer prova em inquérito policial ou processo criminal. Parágrafo 
Único — Esta proibição aplica-se, também, aos processos cíveis em que 
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Corregedoria Geral da Justiça, relação visada 
pelo Juiz de Direito da Vara, dos inquéritos e pa- 
péis recebidos através dos Distribuidores. 


Art. 602 — É desnecessária a autuação do inquérito policial, 
recebido da Polícia, antes do oferecimento da de- 
núncia (836). 


Art. 603 — Distribuídos os inquéritos policiais, o Juiz, após 
eventual manifestação do Ministério Público, fi- 
xará prazo para a conclusão das investigações, 
à vista das circunstâncias peculiares de cada caso 
e devolverá os autos à Delegacia de Polícia de 
origem (837). 


Art. 604 — Os escrivães organizarão fichário à parte, dos 
inquéritos devolvidos à Polícia, a fim de que se- 
jam reclamados depois de decorrido o prazo de- 
ferido pelo Juiz (838). 


Art. 605 — Deve ser abolida, a prática da audiência da ví- 
tima antes da denúncia, visto como atraza so- 
bremaneira a ação penal, traz maior sobrecar- 
ga de serviços e concorre para a possível pres- 
crição (839). 


Art. 606 — Na capa do processo deverá ser feita anotação 
relativa à natureza da infração e ao artigo de 
lei respectivo, de acordo com a denúncia. 


Art. 607 — A numeração das folhas do processo deve ser 
feita a partir da autuação, desprezando-se a or- 
dem numérica do inquérito. 


já houver laudo oficial daquelas Repartições ou que, pela sua natureza, 
possam originar procedimento criminal. Art. 2.º — O superior hierárquico, 
sob pena de responsabilidade zelará pelo cumprimento desta Resolução, 
providenciando para que sejam impostas ao subordinado, que descum- 
pri-la, as sanções previstas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado e nas leis específicas dos servidores policiais civis. Art. 3.º 
— Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação revoga- 
das as disposições em contrário, especialmente a Portaria n.º 41, de 
9 de agosto de 1945. 
— Lei Fed., 4.898, de 9-12-1965. 

(836) Lei 5.249, de 9-2-67 (Dispõe sobre a Ação Pública de Cri- 
mes de Responsabilidade). 

(837) - Prov, CSM, LXXIV, art. 2.º. 

(838) Prov. CSM. LXXIV, art. 5.º. 

(839) O oferecimento da denúncia fora do prazo legal não acarreta 
a nulidade do processo, apenas sujeitando o Promotor faltoso a penali- 
dade (STF.-2.º T., Ag. Inst. 44,353, Rel. BARROS MONTEIRO, J. 
4-11-68, v.u.-RTJ. 59/60-62). 
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Art. 608 — Os escrivães, obrigatoriamente, comunicarão ao 
Distribuidor Criminal, à Delegacia de Polícia de 
origem, ou ao DEIC, para as necessárias anota- 
ções, com a qualificação completa do acusado, o 
seguinte: 


a) o recebimento da denúncia ou queixa con- 
tra pessoa não indiciada no inquérito; 


b) o aditamento da inicial; 


c) o não oferecimento de denúncia contra pes- 
soa anteriormente indiciada no inquérito, 


d) o desfecho do inquérito ou da ação penal. 

$ 1.º — A comunicação será individual, referir- 
se-á a cada acusado, isoladamente, com especi- 
ficação do assunto. 


$ 2º — A comunicação ao Serviço de Identifica- 
ção (840) deverá ser feita logo que os escrivães 
receberem os autos com as decisões prolatadas, 
antes mesmo de decorrido o prazo para recurso 
(841). 


Art. 609 — Para os efeitos de Assistência Judiciária, a po- 
breza será atestada, em se tratando de réu preso, 
pelo Diretor do estabelecimento em que se encon- 
trar ou, se estiver solto, pela autoridade policial 
da Circunscrição em que residir (842). 


Parágrafo Único — Presume-se pobre, o réu preso que 
não tiver defensor constituído (843). 


Art. 610 — Os pedidos de informação sobre o cumprimento 
e devolução de precatórias, oriundas do interior, 
deverão ser dirigidos diretamente à Vara a que 
foram distribuídas (844). 


(840) DICC. 

— Dec. 52.213, de 24-7-1969 (Dispõe sobre reforma. adminis- 
trativa da Secretaria da Segurança Pública). 

(841) Dec.-lei n.º 11.285, de 5-8-1940. 

(842) Dec.-lei 203, de 25-3-1970, art, 17, 8 1.º. 

(843) Dec.-lei 203, de 25-3-1970, art. 17. 8 2.º. 

(844) Comunicado CGJ — Pub. DOJ 24-6-1971 — A Corregedoria 
Geral da Justiça recomenda aos MM. Juízes de Direito das Comarcas 
do Estado. exceto a da Capital que determinem aos escrivães a anota- 
cão da distribuição, pelos 1.º e 2.º Distribuidores Criminais da Capital, 
das precatórias oriundas de suas Comarcas, conforme publicações do 
«Diário da Justiça». 
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Parágrafo Único — Os pedidos, injustificadamente, di- 
rigidos à Corregedoria Geral da Justiça ou aos 
Distribuidores Criminais não serão atendidos 
(845). 


Art. 611 — Incumbe aos escrivães, logo após a prolação de 
sentença ou de despacho que decreta prisão pre- 
ventiva: 


a) expedir e assinar os mandados de prisão, ou 
alvarás de soltura, conforme a hipótese, no mes- 
mo dia; 


b) comunicar, incontinenti, a condenação à Po- 
lícia, por via telefônica (846); 


c) certificar, na mesma data, o cumprimento 
dessas duas diligências; 


d) publicar a sentença, antes do que, dela não 
será dado nenhum conhecimento às partes ou à 
terceiros; 


e) intimar da sentença (847); 


f) após a fixação dos editais e da publicação 
na imprensa, onde houver (848), certificar nos 
autos o respectivo cumprimento; 


g) juntar aos autos o recorte do jornal, que 
publicou o edital (849); 


h) lançar o nome do réu no Ról dos Culpados; 


i) proceder às devidas comunicações ao Servi- 
ço de Identificação (850), à Delegacia de Polícia 


(845) Comunicado CGJ -— Pub. DOJ, 24-6-1971. 

(846) Cód. Proc. Penal, art. 299, 

(847) Comunicado CGJ., de 21-6-1973 — x de todo conveniente 
que nas sentenças criminais, os seus prolatores, ao justificar a dosagem 
da pena, sejam precisos na indicação das folhas dos autos onde se 
encontram os antecedentes do réu ou outras provas que revelem a sua 
reincidência, genérica ou específica, tudo dentro dos princípios legais 
e para atender aos reclamos da segunda Instância. 

(848) Cód. Proc. Penal, art, 392. 

(849) “Torna-se desnecessário o pronunciamento do Juiz sobre a 
suspensão condicional da pena (C.P.P., art. 697) quando a sentença. 
condenatória impõe ao réu pena inferior ao tempo em que já se encontrava 
preso. Neste caso, como no de absolvição, há apenas que pô-lo em liber- 
dade, a menos que deva continuar preso em razão de recurso do M. P,, 
nos casos expressamente previstos pela lei processual (STF, 2.º T., RHC 
49,794, Rel. Bilac Pinto. J. 19-5-1972, v. u.). 

(850) Departamento Estadual de Investigações (D.E.I.C.). 
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competente (851), e, ainda, ao Tribunal Regional 
Eleitoral (852); 


j) em casos de suspensão condicional da pena, 
juntar aos autos o traslado da audiência admo- 
nitória (853), 


k) certificar o trânsito em julgado da sentença. 


Art. 612 — Transitada em julgado a sentença condenatória, 
(854) deverá ser promovida a liquidação da pe- 
na, com expedição de carta de guia, ao Juizo 
das Execuções Criminais (855). 


Parágrafo Único — As guias para execução das sen- 
tenças condenatórias, deverão obedecer o modelo 
oficial, devendo ser impressas, mimeografadas ou 


(851) Dec.-lei 11.285, de 5-8-1940, art. 1.º; Dec.-lei 15.561, de 
24-1-41946, art. 1.º. 

(852) Lei Fed. n.º 4.737, de 15-7-1965 (Cód. Eleitoral) art. 71, $ 2.º. 

(853) Lei Fed. n.º 4.737, de 15-7-1965 (Cód. Eleitoral), art. 71. 


— «Tendo em vista recentes decisões deste Tribunal (V. v. 
Acórdão ns. 65.056, 65.141 e 65.180, publicados no «Diário Oficial» do 
Estado —- Boletim Federal, de 27-9, 11-10 e 13-10-1972), a condenação 
criminal a pena privativa de liberdade, cuja execução se encontre sus- 
pensa condicionalmente, não acarreta a suspensão dos direitos políticos 
e, consequentemente, não é causa de cancelamento da inscrição eleitoral. 


Assim tem decidido esta Corte em face de recentes julgados do 
Colendo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a suspensão dos 
direitos políticos depende de lei complementar, que regule o disposto no 
art. 149, 8 3.º, da Constituição». 

«Recomenda-se, todavia, que os Cartórios Eleitorais conservem, de- 
vidamente arquivados, os ofícios que recebam diretamente, através dos 
Juízos competentes» (Circular TRE/SP n.º 52, de 24-10-1972). 


— Citação por edital. Falta de Publicação pela imprensa. 
O art. 365, parágrafo único, do C.P.P. ordena que o edital de citação 
seja publicado pela imprensa, onde houver, mas, no caso de ação penal 
pública essa formalidade é de ser exigida se o M.P. ou o cartório cri- 
minal dispuser de verba para o custeio da despesa que a publicação impõe. 
Se não houver a referida verba, a publicação é dispensável, não ocor- 
rendo nisso qualquer nulidade (<«impotentia excusat legem»). (STF. — 2.º 
T.-RHC. 49.439, Rel. ANTONIO NEDER, J. 3-12-1971, m. v.). 


— A citação ficta precisa ser coberta por todas as cautelas 
possíveis impostas pela lei. Se esta determina que se publique e se afixe 
na porta do «Forum» o edital de convocação, a inexistência desta afixa- 
ção é suficiente para que se eive de nulidade a citação inicial (STF. — 1.º 
T. RHC. 49.409, Rel. AMARAL SANTOS, J. 7-12-1971, v. u.). 

(854) Decreto-lei n.º 941, de 13 de outubro de 1969, art. 77 — (Co- 
municado CGJ Publ. D.O.J. 13-12-1972). 


(855) Prov. CSM, XXV/66, 1. 
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inteiramente datilografadas, facultada a remes- 
sa conjunta de quaisquer peças do processo a que 
elas se referem, por certidão ou cópia (856). 


Art. 613 — A falta de pagamento das multas e custas cri- 
minais implicará na expedição de certidões, que 
serão entregues às partes ou remetidas ao órgão 
fazendário para os devidos fins. 


Art. 614 — Expirado o prazo da suspensão da pena, o escri- 
vão promoverá a conclusão. 


Art. 615 — Ao Juízo das Execuções Criminais na Capital, 
incumbido de organizar o cadastro de réus de 
todo o Estado, será comunicado: 


a) o cumprimento, no local, das penas de curta 
duração; 


b) o pagamento ou não das penas de multa; 


c) o cumprimento das medidas de segurança 
(857) e penas acessórias, 


d) o cumprimento ou não das condições da sus- 
pensão condicional da pena e da extinção da pu- 
nibilidade ou da perda do benefício. 


Art. 616 — O Juízo das Execuções Criminais, na Capital, será 
informado do cumprimento, pelo sentenciado, 
de todas as condições de livramento condicional. 


Parágrafo Único — Deverá ser expedido ofício nos casos 
de necessidade de revogação do favor legal. 


Art. 617 — A cerimônia do livramento condicional (858) 
excepcionalmente poderá ser realizada, perante 
o Juiz nas Comarcas do interior (859). 


(856) Prov. CSM, LIII/70, arts. 1.º e 2.º. 


(857) Na falta de recolhimento oportuno dos presos, recomenda-se 
que não os façam cumprir medida de segurança, na Cadeia local, sendo 
preferível, em vez de alongar-lhes a pena carcerária, colocá-los em 
liberdade vigiada, substituindo esta medida a outra, que a precariedade 
de nosso sistema penal impede de ser executada, regularmente, Desse 
parecer é o Egrégio Supremo Tribunal Federal, segundo repetidos 
pronunciamentos. 

(858) Cód. Proc, Penal, art. 723. 


(859) Isto já tem acontecido, quando não é possível, por exemplo, 
a remoção do sentenciado para a Penitenciária do Estado. 
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Art. 618 — No que respeita à denominação dos órgãos po- 
liciais, deverá ser observado o disposto na Lei 
Orgânica da Polícia, da Reforma Administrativa 
da Secretaria da Segurança Pública e da Orga- 
nização Territorial das Delegacias Regionais e 
Seccionais de Polícia (860). 


Art. 619 — Nenhum preso do interior deverá ser encaminha- 
do à Penitenciária do Estado ou aos Institutos 
Penais, mesmo que se trate de simples remoção 
para tratamento de saúde, sem expedição pré- 
via da competente carta de guia encaminhada 


(860) Secretaria da Segurança Pública (SSP): 

— Academia de Polícia do Estado de São Paulo 

— Assessoria Técnico-Policial 

-— Centro de Comunicações e Operações da Polícia Civil 
(CEPOL). 

— Comissão Diretora do Sistema de Telecomunicações da 
Secretaria da Segurança Pública (CODISTEL) 

— Conselho de Polícia Civil 

— Conselho Superior da Polícia 

— Coordenação Operacional 

— Corregedoria Geral da Polícia 

— Delegacias Especializadas 

— Delegacia Especializada de Menores 

— Delegacia de Polícia de Distrito 

— Delegacia de Polícia de Município 

— Delegacias Seccionais de Polícia (antes, Chefias de Zona 
da Capital) 

— Departamento de Administração da Delegacia Geral 
(DADG) 

— Departamento das Delegacias Regionais de São Paulo In- 
terior (DERIN) 

— Departamento Estadual de Investigações Criminais (DEIC) 

— Departamento Estadual de Ordem Política e Social (DOPS) 

— Depertamento Estadual de Trânsito (DETRAN) 

— Departamento Regional de Polícia do Grande São Paulo 
(DEGRAN) 


— Departamento Regional de Polícia de São Paulo Exterior 
(DEREX). 

— Divisão de Arquivos e Registros Criminais (DARC) 

— Divisão de Capturas e Pessoas Desaparecidas 

— Divisão de Comunicações da Polícia Civil (DICOM) 

— Divisão de Diversões Públicas (DDP) 

— Divisão de Identificação Civil e Criminal (DICC) 

— Grupo de Planejamento Setorial (GPS) 

— Instituto Médico Legal (IML) 

— Instituto de Polícia Técnica (IPT) 

— Serviço Disciplinar da Polícia (SDP) 

— Serviço de Proteção e Previdência 

— Serviço de Relações Públicas da Segurança Pública. 
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Art. 620 — 


ao Juízo das Execuções Criminais, que providen- 
ciará a transferência, de acordo com as possibi- 
lidades existentes no momento (861). 


Os escrivães expedirão certidões, a pedido de par- 
tes interessadas, com a anotação “nada consta”, 
nas seguintes hipóteses: 


a) nos casos de inquéritos arquivados; 


b) nos casos de absolvição, com trânsito em jul- 
gado; 


c) para os indiciados, não denunciados; 


d) para os condenados em simples pena de mul- 
ta, estando esta paga; 


e) nos casos de condenação com suspensão con- 
dicional da pena; 


f) estando os condenados reabilitados; 


g) quando ocorrer a extinção da punibilidade, 
por prescrição da ação penal; 


h) havendo ocorrido o trancamento da ação 
penal; 


i) nos casos de não recebimento de queixa-cri- 
me, 


j) quando ocorrer perempção de queixa-crime. 


Parágrafo Único — O disposto neste artigo não se apli- 


Art. 621 — 


ca aos casos de requisição judicial. 


Capítulo II 
DA FIANÇA CRIMINAL 


No caso de perda ou quebra da fiança (862), se 
a repartição arrecadadora federal se recusar a 
receber eventual saldo, o escrivão fará o recolhi- 
mento, no prazo de quarenta e oito (48) horas, 
em estabelecimento bancário de indicação do 
Corregedor Permanente, em conta judicial vin- 


(861) Prov. CSM, XLVII/56, 8.º. 
(862) Cód. Proc. Penal, arts, 346 e 347. 
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culada, só movimentável para oportuna arreca- 
dação aos cofres federais (863). 


Capítulo III 
DO DEPÓSITO E GUARDA DE ARMAS E OBJETOS 


Art. 622 — As autoridades policiais enviarão à Distribuição 
as armas e objetos apreendidos ou arrecadados, 
devidamente relacionados, em duas vias, junta- 
mente com o inquérito policial, sempre que pos- 
sível (864). 


Art. 623 — Na Comarca da Capital, feita a distribuição, as 
armas e os objetos, acompanhados de uma das 
vias, em que anotar-se-ão a Vara e o respectivo 
cartório, serão enviados à Seção de Depósito e 
Guarda de Armas e Objetos (865). 


Parágrafo Único — A seção manterá os objetos e armas 
devidamente classificados e registrados, de modo 
a facilitar sua procura e a permitir o fornecimen- 
to de informações (866). 


Art. 624 — Quando as coisas apreendidas forem enviadas à 
Distribuição, posteriormente ao inquérito, serão 
encaminhados à Seção acompanhados de uma 
das relações, devidamente anotadas, enquanto a 
outra será enviada ao ofício de Justiça da Vara, 
a que foi distribuído o processo (867). 


Art. 625 — Todas as armas e objetos que, porventura, ainda 
se encontrem nos ofícios de Justiça criminais, de- 
verão ser remetidos à Seção de Depósito e Guar- 
da, com as devidas especificações, inclusive 
quanto à situação do processo (868). 


Art. 626 — No decorrer da instrução criminal, os Juízes po- 
derão requisitar à Seção da Guarda e Depósito, 


(863) A arrecadação far-se-á através de classificação orçamentária 
a ser elaborada na forma do art. 14, $ 1.º, do Dec.-lei Fed. 34, de 
18-11-1966. 

— Prov. CSM, XXIX/67, art. 1.º e 3.º. 

(864) Port. Pres. TJSP, 555/58, HI. 

(865) Vide artigo 408, $ 5.º, desta Consolidação. 

(866) Port. Pres. TJSP, 555/58, IX. 

(867) Port. Pres. TJSP, 555/58, VI. 

(868) Port. Pres. TJSP, 555/58, VII. 


234 


Art 


Art 


Art 


as armas e objetos relacionados com o crime, de- 
volvendo-os, cessados os motivos da requisição 
(869). 


. 627 — Em relação aos processos em andamento, deve- 


rão os encarregados manter contato com os res- 
pectivos ofícios de Justiça, a fim de se certifi- 
carem da decisão final (870). 


. 628 — Tanto os encarregados da Seção, como os escri- 


vães criminais, deverão comunicar ao Juiz da 
Vara das Execuções Criminais o trânsito em jul- 
gado da sentença proferida em processo crime, 
que se relacione com o objeto ou armas existen- 
tes no Depósito (871). 


. 629 — Todos os valores em dinheiro serão recolhidos 


segundo o disposto nesta Consolidação (872). 


Art. 630 — Na hipótese de serem imprestáveis as armas e 


Art 


objetos, desde que seja findo o respectivo pro- 
cesso, o Juiz das Execuções Criminais determina- 
rá a sua incineração ou inutilização, lavrando 
o competente termo (873). 


. 631 — Nas demais Comarcas do Estado deverá ser orga- 


(869) 
(870) 
(871) 
(872) 


nizado o Depósito e Guarda de Armas e Objetos, 
de preferência no cartório que tenha o anexo 
do Serviço do Júri, ou no próprio edifício do Fo- 
rum, sem ônus para o Estado, nos moldes do que 
existe no Palácio da Justiça de São Paulo, adap- 
tadas às peculiaridades locais, as respectivas nor- 
mas (874). 


Port. Pres. TJSP, 555/58, VIII. 

Port. Pres. TJSP, 555/58, X. 

Port. Pres. TJSP, 555/58, XI. 

Port. Pres. TJSP, 555/58, XIII — Ao Juiz processante compe- 


te determinar a providência a que se refere o artigo 120, $ 5.º, do Cód. 
Proc. Penal. 


(873) 
(874) 


— Port. Pres. TJSP, 555/58, XII, 
Port. Pres. TJSP, 555/58, XIV. 
Port. Pres. TJSP, 555/58. 
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Capítulo IV 
DAS CITAÇÕES, INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES (875) 


Art. 632 — Na Comarca da Capital os editais de citação ou 
de intimação de sentenças, resumirão os fatos 
e mencionarão os artigos de lei nelas referidos, 
devendo ser publicados no Diário da Justiça, 
além de afixados no lugar próprio. 


Parágrafo Único — Também no mesmo órgão serão 
publicados os editais de convocação do Júri e de 
notificação dos réus para comparecerem às 
audiências admonitórias de suspensão condicio- 
nal da pena (876). 


Art. 633 — Nas demais Comarcas do Estado, os editais serão 
apenas afixados no local próprio onde funcionar 
o Juízo e publicados na imprensa, onde houver. 


Parágrafo Único — Do edital constará um extrato da 
denúncia, queixa ou portaria e a menção dos arti- 
gos de lei referentes à imputação. 


Art. 634 — Durante o prazo do edital de citação, devem ser 
expedidos ofícios aos estabelecimentos presidiá- 
rios e ao DEIC (877) indagando do paradeiro do 
citando (878). 


Art. 635 — As intimações (879) de réus presos, que devam 
tomar conhecimento de qualquer ato do processo, 
inclusive de sentença, e a entrega do libelo (880) 


(875) No processo de «habeas corpus», somente depois das informa- 
ções da autoridsde policial é que será expedido mandado de constatação, 
se for o caso. 

A autoridade policial compete o total acatamento à ordem judicial, 
franqueando ao oficial de Justiça encarregado da diligência: todas as de- 
pendências da repartição policial. 

(876) Prov. CSM, 4/64, art, 2.º. 

(877) Departamento Estadual de Investigações Criminais. 

(878) Prov. CSM, XI/47, «c». 

(879) Antes de mandarem oficiar à Polícia, solicitando a locali- 
zação de testemunhas não encontradas, os Juízes de Direito devem de- 
terminar aos oficiais de Justiça que diligenciem com o maior empenho, 
no sentido de conseguir essa localização e providenciar as consegientes 
intimações. Somente recorrerão aos ofícios através da Polícia, quando 
o oficial de Justiça, encarregado da diligência, houver esgotado os re- 
cursos, a fim de tornar efetiva a notificação. 

(880) Cód. Proc. Penal, arts. 392, I, e 421. 
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serão feitas pessoalmente, pelos oficiais de Justi- 
ça, nos próprios estabelecimentos onde se encon- 
trem os mesmos recolhidos (881). 


$ 1.º — Será observado o sistema de escala e ro- 
dízio para as diligências, de maneira que um 
oficial de Justiça e um escrevente lotados em de- 
terminada Vara e ofício criminal, designados pe- 
lo escrivão, a começar pela 1.º (882), dirijam-se 
aos diversos estabelecimentos penais da Capital, 
para tais providências, devolvendo os mandados 
cumpridos ou não, no dia imediato, pela manhã, 
devidamente certificados. 


$ 2.º — Se o réu não for encontrado o mandado 
será entregue aos funcionários encarregados das 
diligências do dia seguinte. 


$ 3.º — Os escrivães dos demais ofícios providen- 
ciarão no sentido de encaminhar aos funcioná- 
rios encarregados das intimações, todos os man- 
dados, no dia anterior, até às 17 horas, de 2.º à 
6.º feira (883). 


$ 4.º — O escrevente que acompanhar o oficial 
de Justiça levará termos de apelação e recurso 
em sentido estrito, datilografados ou mimeogra- 
fados, com espaços em branco para colocação do 
nome do recorrente, processo e objeto da conde- 
nação, indagando de cada réu que não tenha de- 
fensor constituído, circunstância que constará 
prévia e expressamente dos mandados, se deseja 
ou não recorrer; em caso afirmativo, preencherá 
o termo e colherá a assinatura do interessado 
ou sua impressão digital se não souber fazê-lo, 
assinando a rogo uma terceira pessoa, no termo 
de recurso, com duas testemunhas (884). 


(881) Prov. CSM, XLIX/70, art, 1.º. 

(882) Prov. CSM, XLIX/70, art. 3.º — O rodízio será iniciado na 
1.º vara e ofício criminal respectivo, seguindo a numeração ordinal ascen- 
dente. até a 24.º vara e seu ofício, passando depois aos 1.º, 2.º Tribunais 
do Júri e ofícios, voltando à 1.º vara e 1.º ofício criminal, e assim su- 
cessivamente. 

Art. 5.º — Será fornecida pelo Egrégio Tribunal de Justiça, viatura 
para condução dos funcionários aos presídios onde devam cumprir as 
diligências. 

(883) Prov. CSM, XLIX/70, art. 2.º. 

(884) Prov. CSM, XLIX/70, art. 4.º. 


Art. 636 — 


Art. 637 — 


Art. 638 — 


Art. 639 — 


DA 
Art. 640 — 
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Os réus, que estiverem internados em estabele- 
cimentos situados fora da Comarca, serão inti- 
mados por meio de precatória (885). 


Os advogados da Procuradoria de Assistência Ju- 
diciária, designados para patrono de réus pobres 
ou revéis, devem ser inteirados, nominalmente, 
por publicação do Diário Oficial, das designações 
feitas nos respectivos processos. 


Na hipótese de intimação de sentença por edital, 
além da juntada aos autos, do recorte do respec- 
tivo jornal que o publicou, deve o escrivão fa- 
zer menção ao nome do mesmo (886). 


Não se deve omitir a intimação do Ministério 
Público, tomando-se o seu ciente à margem da 
decisão. 


Capítulo V 
INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO 


O exame de sanidade mental deverá ser feito, 
em regra, por médicos das Delegacias Regionais 
de Saúde, Centros de Saúde ou Postos de Assis- 
tência Médico Sanitária, e, não os havendo, ou 
não sendo isto possível por qualquer circunstân- 
cia, o Juiz nomeará dois médicos da Comarca ou 
de outra vizinha, para realizá-lo (887). 


8 1.º — Será determinado, se necessário e o re- 
quererem os peritos, o internamento do pacien- 
te, exceto no caso de réus presos, em estabeleci- 
mento adequado, particular ou estadual, não vin- 
culado ao DIPE ou ao Juízo das Execuções Cri- 
minais da Capital (888). 


$ 2.º — Revelando-se a impraticabilidade do in- 
ternamento, nas condições referidas no parágra- 
fo anterior, o exame será requisitado ao Juízo 
das Execuções Criminais da Capital, solicitan- 


(885) Cód. Proc. Penal, art, 353. 


(886) V. 


Arts. 632 e seguintes desta Consolidação. 


(887) Prov. CSM, LIX/70, 1.º. 
(888) Prov. CSM, LIX/70, 3.º. 
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do-se, então, também o internamento do pacien- 
te, pelo que expedir-se-á carta de guia, instruída 
das cópias das peças principais do processo. 


$ 3.º — Nessa última hipótese, o Juiz aguardará 
a comunicação da existência de vaga para enca- 
minhar o examinando ao estabelecimento indi- 
cado (889). 


Capítulo VI 
DAS REQUISIÇÕES DE PRESOS 


Art. 641 — A requisição de presos, das demais Comarcas do 


Estado para a da Capital, deverá ser feita me- 
diante ofício ao Juiz Corregedor Permanente dos 
Presídios e da Polícia Judiciária, dispensada a 
remessa de precatória e de ofício ao Diretor do 
Departamento dos Institutos Penais. 


Parágrafo Único — A requisição deverá ser feita em 


duas vias contendo: 


I — qualificação completa do preso, inclusive 
alcunha e Registro Geral no Serviço de Identifi- 
cação; 

II — declaração da finalidade da requisição; 


II — declaração da necessidade ou não de o 
preso permanecer na Comarca até o encerramen- 
to da instrução, 


IV — referência ao artigo do Código Penal em 
que o réu foi denunciado. 


Capítulo VII 
DA EXTRADIÇÃO 


Art. 642 — Os Juízes dirigirão diretamente ao Ministério da 


Justiça e Negócios Interiores os pedidos de extra- 
dição (890). ; 


Parágrafo Único — Esses pedidos serão acompanhados 


de solicitação da prisão preventiva do criminoso, 
e instruídos com os seguintes documentos: 


Prov. CSM, LIX/70, 4.º; L/70, art. 4.º. 
Prov. CSM, XXXVII/68, art. 1.º. 
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a) certidão da sentença condenatória ou da pro- 
núncia, ou do despacho que decretou a prisão 
preventiva, proferidas por Juiz competente; 


b) indicação precisa do fato incriminado, com 
lugar e data em que foi cometido, acompanhada 
de certidão da denúncia; 


c) cópia dos textos da lei brasileira aplicáveis 
às espécies, inclusive dos referentes à prescrição 
da ação ou da pena; 


d) qualificação completa do acusado e outras 
informações que facilitem a identificação do 
mesmo; 


e) certidão do documento indicativo da locali- 
zação do extraditando no país estrangeiro, 


f) versão de todos os documentos feita por tra- 
dutor juramentado, para a língua oficial do país 
requerido (891). 


Art. 643 — Se houver impossibilidade, na Comarca de aten- 
dimento do disposto na letra “f” do parágrafo 
anterior, o pedido deverá ser remetido à Presi- 
dência do Tribunal de Justiça, que providenciará 
sua tradução e encaminhamento (892). 


Art. 644 — Nos casos de extrema urgência, os pedidos po- 
derão ser formulados independentemente da do- 
cumentação exigida, a qual, porém, deverá ser 
remetida ao Ministério da Justiça e Relações 
Exteriores no prazo máximo de dez (10) dias. 


Parágrafo Único — O desrespeito pelo escrivão do pra- 
zo fixado neste artigo constitui descumprimento 
de dever funcional (893). 


Art. 645 — Quando houver tratado que o permita, o pe- 
dido de prisão provisória devidamente instruído, 
poderá ser formulado diretamente às autorida- 
des competentes do país estrangeiro. 


(891) Prov. CSM, XXXVII/68, art. 2.º, a/f. 
— Dec. fed. 70.436, de 18-4-1972, art. 18. 


(892) Prov. CSM, XXXVII/68, art. 3.º. 
(893) Prov. CSM, XXXVII/68, art. 4.º e parágrafo único. 
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Parágrafo Único — Na hipótese deste artigo, a autori- 
dade judiciária solicitante comunicará o fato ao 
Ministério da Justiça, juntando cópia do pedido 
e dos documentos que o instruírem (894). 


Capítulo VIII 
DA EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES PARA FINS CRIMINAIS 


Art. 646 — A expedição de certidões para fins criminais e 
destinadas a réus pobres, internados em estabe- 
lecimentos penais, com isenção de emolumentos 
devidos ao Estado e aos escrivães não estipen- 
diados pelos cofres públicos, processar-se-á de 
acordo com as normas abaixo estabelecidas 
(895). 


8 1.º — As solicitações serão feitas diretamente 
aos Juízes das Varas Criminais e do Júri, na Ca- 
pital, ao Juiz de Direito ou ao Juiz Corregedor 
Permanente dos cartórios, onde houver mais de 
uma Vara, e deverão ser atendidas no prazo 
máximo de quinze (15) dias. 


8 2.º — Decorrido o prazo, será oficiada a Cor- 
regedoria Geral da Justiça. 


Art. 647 — As autoridades requisitantes poderão, quando 
não se tratar de certidões de cartórios da Capital, 
solicitá-las através das respectivas Delegacias de 
Polícia. 


Art. 648 — A requisição da autoridade será juntada aos 
autos e neles serão certificados a expedição, o 


(894) Prov. CSM, XXXVII/68. art. 5.º e parágrafo único. 

(895) As certidões serão passadas pelos Cartórios em que os pro- 
cessos se encontrarem arquivados ou em andamento, mediante solici- 
tação dos Diretores: Geral do Departamento dos Institutos Penais do 
Estado, da Divisão Judiciária do mesmo Departamento, da Penitenciária 
do Estado, do Presídio de Mulheres da Capital, da Casa de Detenção 
de São Paulo. do Instituto de Reeducação de Tremembé, da casa de 
Custódia e Tratamento de Taubaté, do Instituto Penal Agrícola «Dr. 
Javert de Andrade», de São José do Rio Preto, do Instituto Penal Agrí- 
cola de Bauru, da Penitenciária Regional de Presidente Wenceslau, da 
Penitenciária Feminina de Tremembé, do Manicômio Judiciário do Estado, 
da Procuradoria de Assistência Judiciária do Departamento Jurídico do 
Estado; da Presidência do Conselho Penitenciário do Estado e dos Juízes 
de Direito. 
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número de vias, a data de sua remessa, meio uti- 
lizado, ou da entrega mediante recibo a quem 
de direito. 


Parágrafo Único — O solicitante deverá declarar, espe- 
cificadamente e com clareza, os fins a que se des- 
tinam as certidões, e, em se tratando de pedido 
de revisão criminal, o cartório certificará ape- 
nas o inteiro teor da sentença ou do acórdão 
condenatório e a data do seu trânsito em jul- 
gado. 


Art. 649 — Não serão atendidos pedidos de cópia integral 
dos processos, passando-se tão somente certidões 
das peças especialmente indicadas. 


$ 1.º — Sempre que fôr possível ou quando ex- 
pressamente solicitadas, as certidões serão expe- 
didas com cópia a carbono, devidamente autenti- 
cada, remetendo-se ambas as vias ao solicitante. 


$ 2.º — Os cartórios, se o preferirem, poderão, 
ao invés de certidões, fornecer cópias, pelos pro- 
cessos autorizados nesta Consolidação, das pe- 
ças indicadas, devidamente autenticadas, obser- 
vadas as disposições regulamentares vigentes. 


Capítulo IX 
DAS FOLHAS CORRIDAS E ANTECEDENTES CRIMINAIS 


Art. 6500 — A requisição de folhas de antecedentes crimi- 
nais será feita (896) por ofício, que deverá con- 
ter os esclarecimentos necessários, principalmen- 
te o número do R.G., quando possível (897). 


$ 1.º — Haverá uma requisição para cada réu 
ou indiciado, sendo vedada a colocação de mais 
de um nome no pedido (898). 


$ 2.º — O ofício será encaminhado à Divisão de 
Identificação Civil e Criminal (D.I.C.C.) da 


(896) Prov. CSM, LVI/70, 2.º — Recebendo o inquérito e verifican- 
do o Juiz que já existe folha de antecedentes, recomenda-se que novo 
documento seja requisitado somente se absolutamente necessário, a fim 
de não sobrecarregar a repartição competente D.I.C.C. com pedidos 
redundantes ou inúteis. 

(897) Prov. CSM, LVI/70, 1.º. 

(898) Prov. CSM, LVI/70, 3.º. 
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(899) 


Secretaria da Segurança Pública (899), através 
da Coordenadoria das Promotorias Públicas e 
Curadorias. 


$ 3º — A requisição de folha de antecedentes 
será feita nas seguintes oportunidades: 


a) quando do recebimento da denúncia; 


b) nos processos sumários, na fase do artigo 
536, do Cód. Proc. Penal, 


c) na ratificação do pedido ou no requerimen- 
to de prisão preventiva. 


$ 4.º — A autoridade policial requisitará a folha 
de antecedentes somente no caso de prisão em 
flagrante e a D.I.C.C. a atenderá preferencial- 
mente, desde que seja destacada a condição de 
pessoa presa. Nos demais casos, a autoridade 
policial se limitará apenas a colher todos os da- 
dos indispensáveis à posterior obtenção da folha 
de antecedentes, pelo Juiz (qualificação comple- 
ta, identificação datiloscópica e n.º do R.G.). 


$ 5.º — No caso de ausência de antecedentes cri- 
minais do réu, a D.I.C.C., ao invés de remeter 
a Juízo uma folha de antecedentes em branco, 
responderá por telex à Coordenadoria, esclare- 
cendo nada constar a respeito da pessoa mencio- 
nada na requisição. Essa resposta será imedia- 
tamente encaminhada ao Juízo requisitante. 


$ 6.º — Cada requisição será acompanhada de 
xerocópia da planilha de identificação datilos- 
cópica do acusado a fim de se evitar as conse- 
quências do uso, pelo mesmo, de registro geral 
falso. 


$ 7.º — Os Juízes criminais deverão renovar as 
requisições de folha de antecedentes feitas nos 


Rua Brigadeiro Tobias, 527. 
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seis últimos meses até esta data. As requisições 
não renovadas ficarão sem efeito (900). 


Art. 651 — Os requerimentos de folha corrida criminal 


(901), serão apresentados ao Juiz da Vara das 
Execuções Criminais, contendo o nome, alcunha, 
filiação, local e data do nascimento, residência, 
domicílio e número do R.G., se houver. 


$ 1.º — Após o despacho, serão apresentados 
sucessivamente, aos 1.º e 2.º Distribuidores Cri- 
minais e, com as certidões negativas, aos car- 
tórios dos 1.º e 2.º Ofícios das Execuções Crimi- 
nais. 


$ 2º — Acusada pelos Distribuidores a existên- 
cia de inquéritos, de processos contravencionais 
ou criminais, bem como de petições de queixas- 
crime, os requerimentos serão obrigatoriamente 
apresentados aos respectivos ofícios criminais 
para certificarem o que constar. 


Art. 652 — As certidões negativas dos Distribuidores e dos 


ofícios das Execuções Criminais poderão ser pas- 
sadas mediante carimbos, colocados no verso da 
petição, prosseguindo, se necessário, no anverso 
da folha seguinte. 


Parágrafo Único — Nessa hipótese, mencionarão o no- 


me, filiação, local, data do nascimento e Registro 
Geral. 


Art. 653 — As certidões positivas serão sempre datilografa- 


das por inteiro, vedado o uso de carimbos. 


Art. 654 — Nas demais Comarcas do Estado, os pedidos de 


(900) 
(901) 


folha corrida serão apresentados ao Diretor do 
Forum, aplicando-se as disposições constantes 
dos artigos anteriores, no que couberem. 


Of. circular — CGJ —, de 10-8-73 — Proc, CG n.º 38.727/783. 
Dec.-lei 11.285, de 5-8-1940, art. 14. 
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Art. 655 — As requisições do Juízo das Execuções Criminais 


e Corregedor Permanente dos Presídios e da Po- 
lícia Judiciária, para fins de levantamento da 
situação processual de sentenciados, deverão ser 
atendidas pelos escrivães, por ordem de indica- 
ção das distribuições relacionadas pelos escrivães 
dos Ofícios das Execuções Criminais. 


Parágrafo Único — O escrivão do ofício a que for apre- 


sentada a requisição, prestando a informação, 
que lhe couber, a encaminhará ao escrivão do 
ofício que seguir ao seu, e assim sucessivamente. 


Capítulo X 
DO SALVO-CONDUTO 


Art. 656 — No salvo-conduto deve ser inserido o texto da 


sentença que o concedeu (902). 


Capítulo XI 
DO ALVARÁ DE SOLTURA 


Art. 657 — Os alvarás de soltura serão expedidos em três 


(902) 
(903) 


vias, uma das quais ficará nos autos, e as demais, 
enviadas à Vara das Execuções Criminais, atra- 
vés do cartório da Corregedoria Permanente dos 
Presídios e da Polícia Judiciária (903). 


$ 1.º — A remessa será feita sob a responsabili- 
dade do escrivão, mediante carga lançada em li- 
vro especialmente aberto para esse fim (904). 

$ 2º — Sempre que o responsável pelo presídio 
tiver qualquer dúvida em relação ao cumprimen- 
to do alvará que lhe foi encaminhado, comuni- 


Prov. CSM, V/46. 
Prov. CSM, LII/70, 1.º. 


Art. 658 — 


Art. 659 — 
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car-se-á, imediatamente, com o Juiz que expediu 
a ordem, solicitando instruções urgentes. 


Nos alvarás de soltura serão consignadas as se- 
guintes indicações: 


a) nome, filiação, naturalidade e idade do réu; 


b) número do R.G., no Serviço de Identifica- 
ção; 


c) nome da vítima ou vítimas; 


d) data da prisão, esclarecendo se esta se deu 
em flagrante, preventivamente ou em virtude 
de sentença condenatória; 


e) se houve condenação, a pena que foi impos- 
ta; 


f) natureza do delito, com indicação do respec- 
tivo artigo de lei, esclarecendo se houve modi- 
ficação na capitulação do crime, após a denún- 
cia; 

g) motivo da soltura, 


h) a cláusula “se por al não estiver preso”. 


Capítulo XII 
DO MANDADO DE PRISÃO 


Os mandados de prisão serão expedidos em três 
vias, uma das quais entregue ao oficial de Jus- 
tiça, outra à Polícia, permanecendo a terceira 
nos autos, contendo a qualificação do réu, o 
número do RG, no Serviço de Identificação, e 
quando possível, cópias das planilhas de iden- 
tificação. 


(904) Prov. CSM, LdI/70, 2.º. 
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Art. 660 — Os mandados de prisão preventiva e os de pro- 


núncia ou condenação, em crime inafiançável, 
serão executados da seguinte forma: 


a) recebidos os autos com a decisão, o escri- 
vão providenciará no mesmo dia a expedição e 
assinatura do respectivo mandado, comunican- 
do o fato à polícia, por via telefônica (905); 


b) certificará, ainda, na mesma data, o cum- 
primento dessas diligências, e fará os autos con- 
clusos, para a sua verificação; 


c) devolvidos os autos, pelo Juiz, providenciará, 
então, o escrivão, a publicação da sentença, antes 
da qual nenhum conhecimento dela será dado 
às partes ou a terceiros, 


d) sem prejuízo do disposto nas letras anterio- 
res, se a infração for inafiançável, a falta de 
exibição do mandado não obstará à prisão, e o 
preso, em tal caso, será imediatamente apresen- 
tado ao Juiz que tiver expedido o mandado (906). 


Art. 661 — É vedado aos escrivães e escreventes intimar as 


partes e dar conhecimento a terceiros da expe- 
dição de mandado de prisão, antes de decorrido 
o prazo de vinte e quatro (24) horas da entrega, 
do mesmo à Polícia ou à pessoa encarregada de 
efetuar a prisão. 


Capítulo XIII 
DA PRISÃO ESPECIAL 
Seção Única 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 662 — Nas localidades em que não houver estabeleci- 


(905) 
(906) 


mento adequado para o recolhimento dos que 
tenham direito a prisão especial, o Juiz, conside- 
rando a gravidade e as circunstâncias do crime, 


Cód. Proc. Penal, art. 299. 
Cód. Proc. Penal, art. 287. 
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ouvido o Representante do Ministério Público, 
poderá autorizar a prisão do réu ou indiciado 
na própria residência (907). 


$ 1.º — Tendo em vista aquelas circunstâncias 
e especialmente a pouca ou nenhuma periculo- 
sidade do réu ou indiciado, assim como seus en- 
cargos de família, o Juiz poderá, também, auto- 
rizá-lo a trabalho diário remunerado fora da re- 
sidência, prescrevendo-lhe as condições do pará- 
grafo 3.º. 


$ 2.º — Sempre que julgar necessário, poderá o 
Juiz, antes da concessão de prisão domiciliar e 
especialmente nos casos em que se cogitar de 
permissão para trabalho externo remunerado, 
determinar que seja efetuada, por Assistente So- 
cial ou pelo escrivão do processo, sindicância so- 
bre as condições de vida do réu ou indiciado e 
de sua família. 


S$ 3.º — Na execução do regime de trabalho re- 
munerado externo, serão observadas as seguin- 
tes normas: 


(907) Prov. CSM XXVII/67 — 1; V. Cód. Proc, Penal, art. 295; 
Dec. n.º 17.905. de 27-2-1945 (Aprova o Regime do Departamento de 
Segurança Pública) — art. 220; Dec.-lei Fed. n.º 8.209, de 23-11-1945 
(Estende aos servidores que menciona. da Prefeitura do Distrito Fe- 
deral, as vantagens do Decreto n.º 17.905. 27-2-1945), art. 1.º; Lei Fed. 
799, de 1-9-1949 (Modifica o artigo 295 do Código de Processo Penal) — 
art. 1.º; Lei Fed. 2.860, de 31-8-1956 (Estabelece prisão especial para os 
dirigentes de entidades sindicais e para o empregado no exercício de 
representação profissional, ou no cargo de administração sindical) — 
arts. 1.º e 2.º; Lei Fed. 3.181, de 11-6-1957 — (Estende aos governa- 
dores ou interventores de Estados e Territórios. ao prefeito do Distrito F'e- 
deral, seus respectivos secretários. aos prefeitos municipais, vereadores e 
chefes de Polícia o direito à prisão especial previsto no Código de Pro- 
cesso Penal); Lei Fed. n.º 3.313, de 14-11-1957 (Assegura aos servidores 
do Departamento Federal de Segurança Pública, com exercício de atividade 
estritamente policial, prisão especial, aposentadoria aos 25 anos de serviço 
e promoção post-mortem) — art. 1º; Lei nº 4.215, de 27-4-1963 (Estatuto 
da Ordem dos Advogados do Brasil) — art. 89. V; Lei Fed. n.º 4.319, de 
16-3-1964 (Cria o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana — 
C.D.D.P.H.); Lei Fed. n.º 4.878, de 3-12-1965) (Dispõe sobre o regime 
jurídico peculiar aos funcionários policiais civis da União e do Distrito 
Federal) — art. 40; Lei Fed. nº 5.126, de 29-9-1966 — art. 1º (Dá nova 
redação ao item XI, do artigo 1º da Lei 4.760, de 23-8-1965): Lei Fed. 
5.350, de 6-9-1967 (Estende aos funcionários da Polícia Civil dos Estados 
e Territórios Federais, ocupantes de cargos de atividade policial, o regime 
de prisão especial estabelecido pela Lei 4.878, de 3-12-1965). 
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a) prévia obtenção de emprego remunerado em 
escritório, fábrica, estabelecimento comercial, la- 
boratório, indústria rural, fazenda ou sítio pre- 
ferivelmente na sede da Comarca, com empre- 
gador idôneo e cuja situação não dificulte o 
regresso diário do réu ou indiciado à sua resi- 
dência; 


b) proibição de ingestão de qualquer espécie 
de bebida alcoólica, de ingresso em casas de jogo 
ou apostas, lupanares e outros lugares de du- 
vidosa reputação; 


c) obrigatoriedade de permanecer na residên- 
cia, durante o repouso noturno e nos dias em 
que não houver trabalho, salvo permissão espe- 
cial do Juiz, 


d) os salários ou ordenados do réu ou indicia- 
do, provenientes do trabalho externo, serão su- 
jeitos à fiscalização do Juiz competente e se des- 
tinarão à satisfação dos encargos de família e 
das despesas pessoais. O saldo restante, quando 
houver, será depositado, em nome do réu ou indi- 
ciado, em Caixa Econômica ou estabelecimento 
bancário idôneo, e em caso de eventual condena- 
ção do réu, passará a constituir a primeira par- 
cela do seu pecúlio, e também servirá à indeni- 
zação fixada pela lei à vítima do crime (908). 


Art. 663 — O réu ou indiciado terá de apresentar-se periodi- 


Art. 664 — 


camente ao Juiz, nos prazos por este fixados, 
independentemente das outras obrigações legais 
(909). 


Na hipótese de condenação (910), o sentenciado 
que se tiver portado satisfatoriamente no re- 


(908) Prov. CSM — XXVII/67, 2, 3 e letras a/d. 
(909) Lei nº 5.256, de 6-4-1967 

— Prov. CSM XXVII/67 - — 4. 
(910) Cód. Proc. Penal, art. 675, 8 2º. 
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gime de prisão domiciliar, com trabalho externo 
remunerado, será dispensado dos prazos mínimos 
exigidos para a obtenção do benefício da prisão- 
albergue (911). 


Art. 665 — Nas localidades em que houver o estabelecimento 


(911) 
(912) 


mencionado no artigo 662 será obedecida a le- 
gislação específica (912). 


$ 1.º — A transferência do detido para prisão co-. 
mum observará a disposição processual vigente 
(913). 


$ 2º — Verificadas as condições exigidas, será 
o sentenciado submetido, então, ao regime da 
prisão-albergue. 


V. «DA PRISÃO ALBERGUE». 


Prov. CSM, XXVII/67 — 5. 


Dec. Fed. 38.016, de 5-10-1955 (Regulamenta a prisão espe- 


cial) — arts. 19/69. 


(913) 


— Cód. Proc. Penal, art. 675, 8 2.º. 
Prov. CSM, XXVII/67 — 6. 
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Título X 
DA POLÍCIA JUDICIÁRIA (914) 


Art. 666 — A prisão ou detenção de qualquer pessoa deverá 
ser comunicada imediatamente ao Juiz Correge- 
dor da Polícia Judiciária (915). 


Art. 667 — Na Comarca da Capital, ocorrendo prisão em 
flagrante, a autoridade policial fará a devida 


(914) ATRIBUIÇÕES DOS FUNCIONÁRIOS (Anexo ao Dec. 
47.788, de 2-3-1967): CARCEREIRO -— Recolhimento, movimentação e 
vigilância de presos no recinto de cadeias públicas; guarda de bens dos de- 
tentos; cuidado da limpeza de celas e adjacências. 


ESCRIVÃO DE POLÍCIA — Elaboração e organização de inquéritos e 
processos policiais sob a orientação direta do Delegado de Polícia; exe- 
cução de tarefas de escritório em Cartório de Delegacias de Polícia de 3º, 
4º e 5º classes; desempenho das mesmas funções como escrivão adjunto de 
Delegacia Regional de Polícia de 2º classe, participação nas diligências 
sobre crimes, acidentes e distúrbios; buscas, apreensão, reconstituição de 
crimes, exames de locais e outras perícias; trabalhos de licenciamento e 
registro de competências das Delegacias; guarda e conservação de móveis 
e material de escritório. 


FISCAL DE DIVERSÕES PÚBLICAS — Fiscalização de locais de di- 
versões públicas a fim de verificar respeito às condições legais de insta- 
lações e funcionamento; verificação da observância aos horários estabe- 
lecidos; fiscalização de programas de rádios, televisão, peças de teatro 
e similares para constatar a observância à censura prévia; análise de 
anúncios programas impressos, fotografias e dísticos para a eliminação 
dos aspectos inconvenientes à moral e aos bons costumes e contrários às 
prescrições legais; notificação e advertência aos infratores, lavratura 
de autos de infração; tarefas correlatas inclusive de escritório. 

GUARDA DE PRESÍDIO — Guarda, vigilância e movimentação de 
presidiários e detentos, a fim de assegurar a disciplina e a ordem nas de- 
pendências de instituição penal do Estado; controle, verificação e fiscaliza- 
ção na portaria da entrada e saída de pessoas, veículos e volumes. 

INVESTIGADOR DE POLÍCIA — Investigações e recolhimento de 
elementos de convicção para esclarecimentos de fatos delituosos, manifestos 
ou presumíveis de mediana gravidade ou autoria definida; policiamento de 
locais públicos para prevenir ou reprimir a prática de crimes ou contra- 
venções; execução de mandados de prisão, de busca e escolta de presos, 
investigação do paradeiro de pessoas desaparecidas. 


PERITO CRIMINAL — Exames de peças, documentos e evidências 
relativas a crimes, acidentes, falsificações, fiscalização e vistoria de fábricas 
e depósitos de explosivos, armas, munições e produtos químicos agressivos, 
elaboração de laudos periciais; tarefas correlatas de escritório. 

PESQUISADOR DATILOSCÓPICO — Classificação, pesquisa, arqui- 
vamento de fichas datiloscópicas, para fins de identificação civil e cri- 
minal; tarefas correlatas de escritório. 

— V. Dec. 50.300, de 2-9-1969 (Dispõe sobre a atuação dos 
órgãos policiais). 
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comunicação (916), com a cópia do auto ao Cor- 
regedor Permanente dos Presídios e da Polícia 
Judiciária, ou ao Juiz de plantão. 


Art. 668 — Nas Comarcas do interior, onde houver mais de 
uma Vara, as comunicações das prisões em fla- 
grante (917) serão remetidas ao Corregedor Per- 
manente dos Presídios e da Polícia Judiciária 
(918). 


Art. 669 — O Juiz examinará se o auto de prisão em fla- 
grante se encontra formalmente em ordem e de- 
terminará seu arquivamento, se for o caso, rela- 
xará a prisão e determinará a expedição do al- 
vará de soltura (919). 


Art. 670 — O inquérito deverá ser feito em duas vias, assi- 
nadas pela autoridade processante, pelos indi- 
ciados, testemunhas e peritos, conforme a hi- 
pótese, com anotação no livro de registro, arqui- 


(915) Const. Fed. 1969, art. 153, $ 12. 

— Mediante autorização do Juiz Corregedor dos Presídios e da 
Polícia Judiciária da Capital, a ser solicitada pelo Delegado interessado, 
o preso poderá permanecer na repartição que o autuou, por tempo ra- 
zoável, enquanto for de interesse para as investigações. A autorização 
será comunicada pela autoridade policial a DVC. 

Tal providência se impõe, porque a remoção imediata do preso 
em flagrante para a DVC prejudica o esclarecimento de outros delitos em 
investigação. 

— V. Dec. 19.903, de 30-10-1950 (Dispõe sobre o uso de alge- 
mas). 


(916) A comunicação da prisão em flagrante é ato do inquérito po- 
licial e, portanto, ligado à Polícia Judiciária. 'Tal formalidade não se en- 
quadra nas espécies mencionadas no artigo 83 do Código de Processo 
Penal, que fixam a competência do Juiz, por prevenção, constituindo não 
obstante, garantia constitucional sobre a legalidade de prisão. A correi- 
ção permanente, consistente na atividade fiscalizadora dos órgãos da Jus- 
tiça sobre todos os seus serviços auxiliares, a Polícia Judiciária e os 
presídios, será exercida nos termos do regimento próprio (art. 50, Dec.-lei 
Compl. 3/69). Nas Comarcas do Interior onde houver mais de um Juiz 
com competência comum e cumulativa ou Varas especializadas, a Correge- 
doria Permanente dos Presídios e da Polícia Judiciária será exercida pelo 
Juiz da Vara ao qual for atribuída esta competência, nos termos do art. 
48 do Dec.-lei compl. citado (Prov. C.S.M., LX/70, Considerandos). 


(917) Const. Fed. (Emenda Const. 1/69), art. 155, 8 2º. 
(918) Proc. C.S.M., LX/70, art. 1º. 
(919) Prov. C.S.M., LX/70, art. 2º, 
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vada a segunda via no cartório da Delegacia 
(920). 


(920) Dec.-lei 11.285, de 5-8-1940, art. 16, 


— No inquérito, a autoridade policial sujeitará o indiciado ao 
processo de identificação, providenciando, ainda, a juntada aos autos da 
respectiva folha de antecedentes judiciários. 


— Port. SSP — nº 15, de 12-5-69 — (Dispõe sobre procedi- 
mentos policiais e laudos periciais). I — DISPOSIÇÕES GERAIS — 
Art. 1º — Os Delegados de Polícia e integrantes das carreiras policiais, 
o Instituto de Polícia Técnica, o Instituto Médico Legal e demais órgãos 
auxiliares da polícia judiciária em todo o Estado, deverão, no que lhes 
competir, observar o disposto nesta portaria a fim de dar fiel cumpri- 
mento às normas processuais penais. Art. 2º — Os atos para os quais a 
lei exige a presença da Autoridade Policial, como a lavratura de flagran- 
tes, interrogatórios e outros, não poderão sem ela ser realizados, sob pena 
de responsabilização dos que deles participarem ou neles consentirem. 
Art. 3º — A demora na instauração de inquéritos ou processos sumários, 
bem como quaisquer atrasos verificados no seu andamento, deverão ser 
devidamente justificados nos autos e nos pedidos de dilatação de prazo. 
Parágrafo único — O escrivão que receber autos para prosseguimento 
deverá certificar eventuais excessos de prazo ou retardamento de diligên- 
cias, fazendo-os conclusos à autoridade competente, para as providências 
cabíveis. Art. 4.º — Havendo acusações recíprocas entre os co-delingiien- 
tes, impossibilitando a defesa pelo mesmo advogado, deverá ser nomeado 
defensor ou curador para cada um deles. Parágrafo único — As autori- 
dades policiais deverão evitar, sempre que possível, a nomeação reiterada 
dos mesmos profissionais para curadores ou defensores, nos casos sob sua 
jurisdição. Art. 5º — Na Capital, o local onde ocorreu o fato criminoso 
deverá ser descrito com a maior exatidão possível, com indicação de rua, 
número, bairro e jurisdição. 

Il — PROCESSO SUMÁRIO — Art. 6º — A portaria inicial no 
processo previsto na Lei nº 4.611, de 2 abril de 1965, deverá descrever 
o fato com a necessária precisão e indicar a modalidade de culpa (im- 
prudência, negligência ou imperícia), 


$ 1º — Os autos serão instruídos com croqui do local e, quando 
houver suspeita de embriaguez com o exame de dosagem alcoólica. 


$ 2º — Os laudos periciais deverão ser pormenorizados. 


$ 3º — A vítima, salvo motivo de força maior, devidamente justi- 
ficado nos autos será sempre ouvida. 


Art. 7º — Os processos contravencionais por vadiagem deverão ser 
instruídos com sindicância em que se apure, «quantum satis», a vida 
pregressa do contraventor. 

HI — INQUÉRITO POLICIAL — Art. 8º — Os autos dos inqué- 
ritos policiais serão organizados a partir da portaria inicial, observando-se 
rigorosamente a segiiência cronológica dos atos, que deverão ser prece- 
didos dos respectivos despachos ordinatórios, vedado o acúmulo de peças 
para posterior montagem e numeração. 

Art. 9º — Quando o indiciado confessar a prática de outros crimes 
além dos que estejam sendo apurados no inquérito, deverá ser inquirido 
sobre o local e as circunstâncias em que o delito foi cometido, e, sempre 
que possível e necessário, deverá indicar pessoalmente o local, do que se 
lavrará âuto. 
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Parágrafo Único — Se as vítimas desses delitos não tiverem dado no- 
tícia à autoridade policial, de suas declarações deverá constar expressa- 
mente tal circunstância. 

Art. 10 — A atividade delituosa, do receptador será apurada em um 
só inquérito, ainda que vários sejam os inquéritos contra o indiciado de 
quem adquiriu ou recebeu a coisa. 

Parágrafo único — Aplica-se também o disposto neste artigo quando 
se tratar de apuração de furtos e roubos que, pelas circunstâncias, possam 
ser tidos como crime continuado (Código Penal, artigo 51, $ 2º). 

Art. 11 — Sempre que houver participação de menores inimputáveis 
em crimes contra o patrimônio, a autoridade colherá informes sobre sua 
vida pregressa, registros no Juizado de Menores, situação familiar, local 
Ge trabalho e outros elementos pelos quais se possa aferir da existência 
do crime de corrupção, definido na Lei nº 2.252, de 1º de julho de 1954. 

Art. 12 — No relatório (Código de Processo Penal, artigo 10, 8 2º), 
ou em informação à parte, a autoridade policial indicará outras testemu- 
nhas que tenham conhecimento do fato e possam suprir, em Juízo, a falta 
das que hajam sido ouvidas no inquérito. 

Art. 13 — Nos autos de exibição e apreensão deverá ser identificado 
o exibidor (artigo 18), de sorte que, em Juízo, possa esclarecer como e 
onde foram localizadas as coisas apreendidas. 

Art. 14 — Os objetos furtados serão relacionados e descritos, não 
sendo admitida a mera indicação de lotes ou números de ordem do de- 
pósito policial. 

Art. 15 — O produto de crime não recuperado, deverá ser avaliado 
indiretamente, recaindo a nomeação de avaliador sobre pessoa especiali- 
zada, no ramo a ele referente, salvo se inexistir especialista no local. 

Art. 16 — 'Todos os objetos relacionados direta ou indiretamente com 
o crime, bem como os instrumentos usados na sua perpetuação e os dele 
procedentes, serão apreendidos e submetidos a exame, desde que possam 
fornecer indícios sobre as circunstâncias do delito. 

Art. 17 — O reconhecimento de pessoas ou coisas será feito com 
rigorosa observância das normas legais (Código de Processo Penal, artigos 
226-228) e a autoridade, sempre que possível, ilustrará os autos com a 
fotografia do reconhecedor apontando a pessoa ou o objeto reconhecido. 

Parágrafo Único — No caso de reconhecimento por fotografia, será 
elaborado auto próprio, instruído com a fotografia da pessoa ou objeto, 
devendo constar de seu texto o número de fotos examinadas, observações 
sobre a segurança ou hesitação do reconhecedor e outras circunstâncias 
que interessem ao fato. 

IV — DOS INDICIADOS, RÉUS, VITIMAS E TESTEMUNHAS 
— Art. 18 — Além dos dados exigidos pela lei processual, constará da 
qualificação dos indiciados, réus, vítimas e testemunhas: I — endereço 
residencial; II —- endereço do local de trabalho, se possível comprovado 
pelas anotações da carteira profissional. 

$ 1º — Dos impressos de intimação constará que o interessado deverá 
apresentar-se munido de documento comprobatório de sua identidade. 

8 2º — Os dados referidos neste artigo deverão ser anotados também 
pelas autoridades e agentes policiais dos três órgãos que atenderem a 
ocorrências externas. 

Art. 19 — Quando o indiciado alegar menoridade, certificar-se-á nos 
autos a exibição de documento comprobatório que fizer. 

Parágrafo único —— Não possuindo o indiciado qualquer documento, 
será perguntado sobre o local de nascimento e a autoridade requisitará 
desde logo certidão ao cartório de registro civil respectivo, 
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Art. 20 — Sempre que possível, serão juntadas aos autos fotografias 
dos indiciados, a fim de permitir seu reconhecimento pelas testemunhas, 
em caso de revelia. 


Art. 21 — Sempre que se apresentar ferido, ou alegar que o esteja, 
o indiciado será submetido a exame de corpo de delito, anexando-se aos 
autos o respectivo laudo. 


Art. 22 — Instaurado o inquérito, a autoridade requisitará desde logo 
a folha de antecedentes do indiciado e diligenciará para que seja juntada 
aos autos até o relatório final. 

$ 1º — Quando o indiciado não for nascido no Estado de São Paulo 
a autoridade deverá instruir os autos também com a folha de antecedentes 
do Estado de origem. 

$ 2º — Havendo suspeita de que o indiciado tenha cometido infra- 
ções em outros Estados, principalmente em se tratando de crime orga- 
nizado, deverão ser requisitados ainda o Boletim Federal de Brasília e 
as folhas de antecedentes desses outros Estados. 


Art. 23 — Havendo alegação de parentesco entre indiciado ou acusa- 
do e vítima, os autos serão instruídos com certidões comprobatórias. 

Art. 24 — As testemunhas instrumentárias, principalmente as do in- 
terrogatório, deverão ser esclarecidas sobre a natureza do ato e possibi- 
lidade de eventual convocação para depor em Juízo. 

Parágrafo único — As testemunhas  instrumentárias deverão ser 
pessoas alheias aos quadros policiais, salvo se inexistirem outras no local. 


Art. 25 — Nos inquéritos sobre homicídio deverão ser ouvidos os pa- 
rentes da vítima e outras pessoas que possam informar sobre sua vida 
pregressa, hábitos. situação familiar e de trabalho, posição social e outras 
circunstâncias indicativas de seu caráter. 

Art. 26 — Nos crimes contra os costumes, deverão ser ouvidas pessoas, 
de preferência não aparentadas com a vítima, que, embora não conhece- 
doras do fato, possam atestar sobre sua honestidade, conduta familiar e 
social, etc. 


Art. 27 — A autoridade mandará constar do auto de acareação suas 
observações sobre o comportamento e reações dos acareados, durante o 
ato, relevantes para o esclarecimento das dúvidas e contradições existentes. 


Art. 28 — Incumbe à Delegacia que realizou o inquérito policial ou 
instaurou o processo sumário proceder às diligências para a localização 
das testemunhas, a pedido das autoridades judiciárias. 

Parágrafo único — A própria autoridade policial, se as diligências 
resultarem, infrutíferas e o prazo permitir, solicitará a cooperação do Setor 
de Capturas. 

V — DOS EXAMES DE CORPO DE DELITO E PERÍCIAS EM 
GERAL — Art. 29 — Os laudos de necrópsias, nos casos de homicídio 
doloso, deverão ser acompanhados de ficha biométrica da vítima e dia- 
grama que mostre a localização dos ferimentos e sua direção. 

Art. 30 — Dos laudos sobre lesões corporais, além do histórico e da 
conclusão, deverá constar minuciosa descrição dos ferimentos, da qual se 
possam aferir as circunstâncias em que o delito foi cometido. 


Art. 31 — Salvo motivo de força maior, devidamente justificado, os 
exames complementares serão realizados no 31º dia após o fato. 
Parágrafo único — Ao procederem ao exame complementar, os pe- 


ritos deverão ter presente que: I — a incapacidade de que fala o inciso 
I do $ 1º do artigo 129, do Código Penal, tanto pode ser total como parcial; 
II — ocupação habitual refere-se não só à profissão como, ainda, às 
atividades normais do ofendido. 
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Art. 32 — A afirmação da ocorrência de perigo de vida deverá ser 
fundamentada, não suprindo esta exigência a simples menção da exis- 
tência de intervenção cirúrgica de urgência, sem que se esclareça no que 
esta consistiu e porque foi necessária. 

Art. 33 — Nos casos de lesões deformantes, o laudo deverá ser ins- 
truído com fotografias nítidas e ilustrativas. 

Art. 34 — Quando a identidade da vítima fôr ignorada, os peritos. 
além de fotografias devidamente retocadas, juntarão ao laudo indicação 
precisa de sinais que permitam a sua identificação, bem como o levan- 
tamento dactiloscópico completo. 

Art. 35 — Quando houver recusa para a coleta de material necessá- 
rio aos exames de dosagem alcoólica, essa circunstância deverá ser cer- 
tificada nos autos. 

Art. 36 — O exame positivo de vestígios de sangue em objetos e 
instrumentos relacionados com o crime deverá afirmar ou negar, conclu- 
sivamente, a sua procedência humana. 

Parágrafo único — A fim de atender ao disposto neste artigo, os 
responsáveis providenciarão para que não faltem os materiais imprescin- 
díveis aos exames, 


Art. 37 — Sempre que houver conveniência para a prova do delito, 
proceder-se-á ao levantamento do local onde este ocorreu, devendo constar 
do auto minuciosa descrição de sua situação, posição de objetos e móveis, 
tudo, enfim, que sirva para a comprovação das circunstâncias alegadas 
pelas partes ou testemunhas, ou, ainda observadas pelos próprios peritos. 

Parágrafo único — O auto de que trata este artigo deverá, sempre 
que possível, ser ilustrado com fotografias e croqui em escala. 


Art. 38 — Nos crimes contra o patrimônio, quando houver rompi- 
mento de obstáculo, a autoridade, logo que receber a notícia, mandará que 
se proceda ao exame de corpo de delito, ainda que a autoria seja des- 
conhecida, 

Parágrafo único — Quando, pelo desaparecimento dos vestígios, não 
fôr possível o exame direto, far-se-á o indireto (Código de Processo Penal, 
artigo 158). baseando-se os peritos no relato da vítima e das testemunhas, 
nas circunstâncias ou em quaisquer outros indícios observados no local. 

VI — CRIMES CONTRA OS COSTUMES — Art. 39 — Nos casos 
de flagrante, em crime contra os costumes, não se deverá omitir a re- 
presentação, que fará parte do auto, bem como o atestado de pobreza, 
que poderá ser juntado até a remessa daquele a Juízo. 

Artigo 40 — Se o indiciado alegar que está providenciando a trami- 
tação dos papéis para o casamento com a ofendida, nos casos de crimes 
contra os costumes, a autoridade requisitará informações do cartório com- 
petente, sem prejuízo do prosseguimento do inquérito. 

VII — DISPOSIÇÕES FINAIS — Art. 41 — As autoridades hierar- 
quicamente superiores. através das quais se processe a remessa de autos a 
Juízo, deverão examiná-los, determinando sejam, de pronto, supridas as 
falhas que possam comprometer o valor intrínseco da prova colhida. 


Art. 42 — Nos termos de correição deverá ser consignada expressa- 
mente a inobservância de qualquer dispositivo desta portaria para co- 
nhecimento e providências disciplinares por parte das autoridades com- 
petentes. 

Art. 43 — Os Delegados Auxiliares e demais autoridades com fun- 
ções corregedoras da polícia ficam responsáveis pelo cumprimento desta 
portaria. 

Art. 44 — Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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Art. 671 — Todos os acusados deverão ser qualificados, para 
tornar certa sua identidade física, com indica- 
ção do local de trabalho, do número da Carteira 
Profissional e do Título de Eleitor. 


Art. 672 — A vida pregressa do acusado deve ser averiguada 
sob o ponto de vista individual, familiar e social, 
bem assim, sua situação econômica e seu estado 
de saúde, reunindo elementos que contribuam 
para apreciação de seu caráter, seu tempera- 
mento e sua personalidade. 


Art. 673 — Da qualificação das vítimas e testemunhas de- 
verão constar o local da residência e de trabalho 
e o número da Carteira Profissional (921). 


Art. 674 — Todos os inquéritos de réus soltos, não concluí- 
dos em trinta (30) dias, deverão ser remetidos 
ao Juízo Criminal, mencionando-se os motivos 
da demora e a solicitação de prazo para novas 
diligências (922). 


Art. 675 — Devolvidos os inquéritos à Delegacia de origem, 
para novas diligências, deverão estas ser cum- 


(921) Port. SSP. — n.º 54, de 14-8-1958: a) quando ocorrer a 
prescrição da ação criminal, que constitui uma imposição legal, importan- 
do em absolvição do agente, o Serviço de Identificação não mencionará 
na folha corrida e atestados de antecedentes do interessado o que constar 
contra o mesmo, em relação a tal processo; b) quando se tratar de caso 
de prescrição da condenação, em que a simples subtração da execução da 
pena não apaga o que registra a sentença, permanece o precedente cri- 
minal para posterior verificação de reincidência, devendo constar, por- 
tanto, dos assentamentos, da folha corrida e atestado de antecedentes dos 
interessados. 

— As autoridades policiais do Estado e os policiais em geral, 
ao tomar conhecimento e providenciar sobre fatos criminosos, deverão 
exigir prova de identidade dos indiciados, vítimas e testemunhas, a qual 
será devidamente anotada, no próprio local onde ocorrerem (Port. SSP 
nº 43, de 17-6-1958). 

(922) Cód. Proc. Penal, art. 10 e $ 3º. 

— Prov. C.S.M., XLV/TO, 1º. 

— Prov. C.S.M., LXXIV/73, 1º. 

— Antes de qualquer concessão de prazo, é conveniente ouvir 
o representante do Ministério Público, a fim de que este possa oferecer a 
denúncia, se entender existentes elementos bastantes. Ao Juiz compete 
examinar cada caso para fixar prazo para ulteriores investigações, dada 
a natureza e a dificuldade que possa apresentar. 'Tal verificação propi- 
ciará também a tomada de providências, especialmente quanto aos delitos 
de curto lapso prescricional («CONSIDERANDOS» — Prov. C.S.M., 
XLV/T0). 
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pridas no prazo estipulado e, na ausência de 
estipulação, em trinta dias (923). 


S 1.º — Se ainda não concluído o trabalho poli- 
cial, os segundo e terceiro pedidos de prazo se- 
rão feitos mediante ofício, dirigido ao Juiz com- 
petente, permanecendo os inquéritos na Polícia 
para continuidade das investigações (924). 


S 2.º — Havendo posteriores solicitações de pra- 
zo, os inquéritos serão novamente remetidos ao 
Juiz competente, para os devidos fins. 


Art. 676 — As quantias em dinheiro pertencentes aos presos, 
após registro no livro próprio, a critério do Di- 
retor do Presídio, poderão ser recolhidas na Cai- 
xa Econômica do Estado, ou em outro estabele- 
cimento de crédito. 


Parágrafo Único — Essa conta especial será movimen- 
tada pelo Diretor do presídio. 


Art. 677 — Em seu relatório, a autoridade policial indicará 
as testemunhas que tenham ciência do fato. 


Parágrafo Único — A autoridade atestará na mesma 
peça a pobreza do réu, para que este goze da 
dispensa de custas, emolumentos e contribuições 
previdenciárias (924). 


Art. 678 — O Boletim Individual aberto, encerrado e rubri- 
cado pela autoridade policial (925), receberá o 
mesmo número do registro do inquérito e do 
processo. 


Parágrafo Único — O Boletim deverá ser numerado lo- 
go que instaurado o inquérito. 


Art. 679 — As fichas e planilhas deverão ser remetidas à 
Divisão de Identificação Civil e Criminal (926), 
na Capital do Estado (927). 


(923) Prov. XLV/T0, 3º C.S.M. 
(924) Dec.-lei 203, de 25-3-1970, art. 17. 
— Prov. CSM., LXXIV/73, 4º e 5º. V. «Modelos». 

(925) Dec.-lei 11.285, de 5-8-1940, art. 9º e seguintes. 

(926) D.I.C.C. 

(927) As individuais dactiloscópicas devem conter sempre impressões 
nítidas, completas e tomadas rigorosamente na ordem e posição conven- 
cionadas, a fim de que a pesquisa dactiloscópica possa ser feita com a 
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Art. 660 — A autoridade policial encaminhará ao Juiz com- 
petente o menor de 18 anos que for encontrado 
viajando ou vagando sem ter destino certo ou 
meios próprios de subsistência, bem como o que 
for achado em lugar ou companhia, cuja fre- 
quência lhe é interdita (928). 


Art. 681 — Sempre que tiver conhecimento da prática, por 
menor de 14 a 18 anos, de fato definido como 
infração penal, a autoridade policial iniciará in- 
vestigações e fará apresentar, incontinenti, o me- 
nor ao Juiz competente (929). 


Art. 682 — Quando se tratar de menor de 14 anos, a auto- 
ridade policial, logo que tiver conhecimento da 
ocorrência, fará apresentar o menor e as teste- 
munhas ao Juiz competente (929). 


segurança requerida. A falta de nitidez ou de integridade dos desenhos 
digitais são os principais óbices a essa segurança, por darem margem a 
erros de classificação e, consequentemente, de pesquisas e de arquivamento. 
Tais imperfeições, na maioria das vezes, são originadas pelo excesso ou 
deficiência de tinta; pelo suor ou por falta de técnica na tomada das 
impressões. Quando a camada de tinta é muito espessa, obstroi os sulcos 
inter-papilares, causando  empastamento que tornam indistinguíveis os 
desenhos papilares. A deficiência de tinta por sua vez, prejudica a leitura 
do desenho digital, por não dar o necessário destaque às linhas. O tin- 
tamento dos dedos deve, pois, ser feito mediante uma camada tênue e 
uniforme de tinta. Quanto ao suor, impedindo a adesão da tinta à epi- 
derme, dá origem a falhas de impressão tão nocivas quanto as demais. 
Para os casos de transpiração excessiva nas mãos a solução é limpar bem 
a epiderme com um pano seco ou umidecido em gasolina, tintando e im- 
primindo imediatamente cada dedo em separado, antes que o suor aflore 
novamente à superfície. Esta operação deve ser repetida de cada vez 
que fôr tomada uma impressão. (Com referência às impressões invertidas, 
se não impedem totalmente uma pesquisa, dificulta-a e não se prestam 
ao arquivamento. Para que as impressões sejam completas devem ser 
tomadas por meio da plancheta acanaladas ou rodadas. Neste último 
caso deve-se rodá-la em um só sentido, sem tornar a voltá-la para o 
lado oposto, a fim de que não haja superposição das linhas. Em ambos 
os casos deve-se pressionar o dedo levemente, para não provocar defor- 
mação dos desenhos. Recomenda-se limpar bem a plancheta e o rolo antes 
de serem guardados; a primeira com gasolina e o último envolvendo-o 
várias vezes em tiras de papel, até que este absorva todo o resíduo de tinta. 
Não se deve usar gasolina para a limpeza do rolo, pois ela dissolve a 
gelatina de que é feito (Circular SSP n.º 1, Pub. D.O. de 15-7-1958). 
— V. Art. 495 desta Consolidação. 


— Decreto nº 30.089, de 12-11-1957, arts. 1º e 3º. 
(928) Lei fed. 5.258, de 10-4-1967, art. 10, 
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Capítulo 1 
DAS PRISÕES 


Art. 683 — O carcereiro não poderá permitir a saída ou 
soltar preso, senão mediante alvará ou ordem 
escrita da autoridade competente (930). 


Art. 684 — O Juiz da Comarca deverá ter conhecimento, 
por ofício, da entrada, saída e fuga de presos. 


Parágrafo Único — Igual comunicação deverá ser feita 
ao Departamento dos Institutos Penais do Esta- 
do, na Capital (931). 


Art. 685 — Ao libertar o preso, a autoridade responsável ano- 
tará o endereço de sua residência ou do lugar 
em que possa ser encontrado (932). 


(929) Lei fed. 5.258, de 10-4-1967, art. 3º. 
— Dec, 17.943-A de 12-10-1927, arts. 68 e 79. 


— Lei nº 2.516, de 8-1-1936 (Veda a publicação de fotogra- 
fias e nomes de menores de 18 anos nos noticiários policiais da imprensa). 


— Em caso de apreensão de menores infratores, a autoridade 
policial tomará as providências previstas na Portaria 1/73, da Vara de 
Menores da Capital (Vide pág. 396). 


(930) É proibida a saída de presos das Cadeias Públicas locais e 
estabelecimentos penais do Estado de São Paulo para visitas em geral, 
casos de moléstia ou de morte de pessoas da família, bem como por qual- 
quer outro motivo, exceto para atos judiciais ou remoção para hospitais, 
em casos de enfermidade pessoal, por determinação expressa dos Juízes 
competentes (Prov. C.S.M., XLVI/56). 


— Dec. — 24.688, de 28-6-1955 — (Atribue aos Postos de 
Saúde do Departamento de Saúde o dever de prestar assistência médica 
aos reclusos das cadeias públicas do Estado). 


— Recomenda-se sejam os réus, que se acham na Cadeia 
Pública, internados, em caso de moléstia, no Hospital da Penitenciária do 
Estado, e não em hospitais particulares, o que cria, para os réus pos- 
suidores de bens, uma situação privilegiada sobre outros (Prov. C.s.M., 
VII/46). 


— Lei nº 2.699, de 17-6-1954 (Dispõe sobre o trabalho obri- 
gatório das Cadeias Públicas, para os sentenciados). 


(931) Prov. C.S.M., XLVII/56, 5º. 
(982) Prov. C.S.M., XLVII/56, 4º. 
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Capítulo II 
DA INTERDIÇÃO DE CADEIA PÚBLICA 


Art. 686 — Verificada a situação precária do prédio da ca- 
deia pública local, o Corregedor Permanente bai- 
xará portaria instaurando o processo de interdi- 
ção. 


Art. 687 — Dos autos deverão constar os seguintes documen- 
tos: 


a) relatório passado pela autoridade policial 
competente; 

b) laudo médico sobre as condições sanitárias e 
higiênicas da cadeia pública subscrito por dois 
facultativos; 

c) laudo técnico sobre as condições de utiliza- 
ção e segurança do prédio subscrito por um en- 
genheiro; 

d) fotografias de todos os ângulos da cadeia 
pública, que deverão assinalar seus defeitos, 

e) comunicação da Prefeitura Municipal local 
sobre a possibilidade ou não de efetuar obras de 
reforma ou de nova construção, conforme as con- 
clusões do laudo técnico. 


Art. 688 — Ultimadas as diligências, sem prejuízo de outras 
julgadas de interesse e com manifestação do Mi- 
nistério Público, o Corregedor Permanente exa- 
minará a conveniência, ou não, da interdição. 

Parágrafo Único — Na hipótese positiva, o Juiz, antes 
de decretá-la, encaminhará os autos à Correge- 
doria Geral para sua aprovação. 


Art. 689 — Entendendo justificada a medida, a Corregedoria. 
Geral, sem prejuízo de outras providências, auto- 
rizará a interdição. 

Parágrafo Único — Em seguida, os autos serão devol- 
vidos à Comarca de origem e o Juiz decretará 
a interdição, expedindo a competente portaria. 


Art. 690 — Encerrado o procedimento, serão remetidas có- 
pias da portaria de interdição à Corregedoria 
Geral da Justiça e à Vara das Execuções Cri- 
minais da Capital, dando-se ciência aos Secre- 
tários da Segurança Pública e da Justiça. 
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Título XI 
DOS SERVIÇOS DO JÚRI (933) 


Art. 691 — Incumbe ao Ofício do Júri o recebimento, nas 
Comarcas do interior, da correspondência e dos 
papéis que demandam simples andamento pro- 
tocolar, sem outra formalidade senão a de enca- 
minhamento burocrático. 


Art. 6922 — Os inquéritos por crime doloso contra a vida 
correrão perante o cartório que tiver o anexo dos 
serviços do Júri (934). 


Art. 693 — O serviço do Tribunal do Júri compreenderá o 
preparo dos respectivos processos, para o julga- 
mento, a partir da pronúncia com trânsito em 
julgado (935). 


Art. 694 — Os Tribunais do Júri, na Comarca da Capital, 
funcionarão permanentemente, salvo nos domin- 
gos e feriados, nas férias da Semana Santa e no 
período de 23 de dezembro a 2 de janeiro (936). 


Art. 695 — O Tribunal do Júri, nas demais Comarcas, reali- 
zará quatro (4) reuniões por ano, nos meses de 
março, junho, setembro e dezembro, exceto na 
Comarca de Santos, na qual haverá seis (6) reu- 
niões, nos meses pares (937). 


(933) Cód. Jud., 1969, arts. 29/32. 
(934) Dec.-lei nº 158/69, art. 63, 
(935) Dec.-lei 158, de 28-10-1969, art. 57, $ 2º. 

— Crime contra a economia popular. Competência para o 
seu julgamento. FÉ do Juiz singular, estadual. O Júri, a que se referem 
os artigos 12 e segs. da Lei nº 1.521/51 desapareceu com o advento do 
DL 2/66. (STF., Plenário, RECr. 72.988, Rel. THOMPSON FLORES, J. 
9-12-71, v.u., STF, Plenário, RECr. 72.999, Rel. THOMPSON FLORES, 
J. 9-12-71 v.u.). 

— O STF firmou o entendimento de que o Júri de Economia 
popular, previsto na Lei Fed, 1.521/51 não subsiste mais, como decorre 
do Decreto-lei 2/66. Rec. Ext. 72.927 — 2º Turma, v.u. — J. 28-2-1972 
— Rel. ANTONIO NEDER) (RTJ — 60/5783). 

(936) Cód. Jud., 1969, art. 30, 


(937) Cód. Jud., 1969, art. 49. 
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Título XII 
OFÍCIO DE JUSTIÇA DE MENORES (938) 
Capítulo I 
DOS SERVIÇOS DE MENORES (939) 


Art. 696 — Aos ofícios de Justiça das Comarcas do interior 
serão atribuídos, de acordo com o artigo 204 do 
Código Judiciário, de 1969, combinado com os 


(938) Cód. Jud., 1969, arts. 204 e 4º, 

(939) Lei 97, de 9-1-1973 (Transfere para o Poder Executivo ser- 
viços administrativos auxiliares do. Poder Judiciário, relacionados com 
menores). 

— Lei 5.258, de 10-4-1967 (Dispõe sobre medidas aplicáveis 
aos menores de dezoito (18) anos pela prática de fatos definidos como 
infrações penais e dá outras providências). 

— Lei Fed. 5.439, de 22-5-1968 (Altera a Lei 5.258, de 
10-4-1967, que dispõe sobre medidas aplicáveis aos menores de 18 anos 
pela prática de fatos definidos como infrações penais e dá outras pro- 
vidências); Cód. Jud., 1969, arts. 39 e 64. 

— Prov. n.º 53/73/SE (Juízo da Vara de Menores da Comar- 
ca da Capital) — SISTEMÁTICA A SER ADOTADA QUANTO A 
APRESENTAÇÃO E ENCAMINHAMENTOS DE MENORES DE DE- 
ZOITO (18) ANOS, ABANDONADOS OU INFRATORES. 


I — QUANTO A APRESENTAÇÃO: — MENORES EM SITUAÇÃO 
DE ABANDONO 


1 — “Todos os menores de dezoito (18) anos, de ambos os sexos, de- 
verão ser apresentados ao Plantão da Secretaria da Promoção Social, que 
funcionará, ininterruptamente, junto ao «CENTRO DE RECEPÇÃO E 
TRIAGEM» (C.R.T.), à Rua Ulisses Cruz, 95 — Tatuapé. 

2 — Recebidos os menores, cumprirá ao Plantão proceder à seleção 
dos casos, preparando o relatório inicial daqueles referentes aos menores 
em situação de abandono, relatório esse que, com as respectivas sugestões, 
deverá ser apresentado ao Juizado Central, no prazo máximo de três 
(3) dias úteis, para as medidas judiciais cabíveis. 

3 — Nos termos do art. 26 do Código de Menores, consideram-se em 
situação de abandono, os menores de dezoito (18) anos: I — que não 
tenham habitação certa nem meios de subsistência, por serem seus pais 
falecidos, desaparecidos ou desconhecidos, ou por não terem tutor ou 
pessoa sob cuja guarda vivam; II — que se encontrem eventualmente sem 
habitação certa nem meios de subsistência, devido a indigência, enfer- 
midade, ausência ou prisão dos pais, tutores ou pessoas encarregadas de 
sua guarda; III — que tenham pai, mãe ou tutor ou encarregado de sua 
guarda reconhecidamente impossibilitado ou incapaz de cumprir os seus 
deveres para com o filho ou pupilo ou protegido; IV — que vivam em 
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companhia de pai, mãe, tutor ou pessoa que se entregue a prática de atos 
contrários à moral e aos bons costumes; V — que se encontrem em es- 
tado habitual de vadiagem mendicância ou libertinagem; VI — que fre- 
qientem lugares de jogo ou de moralidade duvidosa, ou andem em com- 
panhia de gente viciosa ou de má vida; VII — que, devido a crueldade, 
abuso de autoridade, negligência de sua guarda, sejam: a) vítimas de 
maus tratos físicos habituais ou castigos imoderados; b) privados, habi- 
tualmente dos alimentos ou dos cuidados indispensáveis à saúde; c) em- 
pregados em ocupações proibidas ou manifestamente contrárias à moral 
e aos bons costumes, ou que lhes ponham em risco a vida e a saúde; d) 
excitados habitualmente à gatunice, mendicidade ou libertinagem. VIII 
— que tenham pai, mãe, tutor ou pessoa encarregada de sua guarda con- 
denado por sentença irrecorrível: a) a mais de dois anos de prisão por 
qualquer crime; b) a qualquer pena como co-autor, cúmplice, encobridor 
ou receptador de crime cometido por filho pupilo ou menor sob sua guarda, 
ou por crime contra estes. 


4 — Quando a situação de abandono ocorrer, posteriormente à inter- 
nação do menor pela Secretaria da Promoção Social, o fato deverá ser 
levado, imediatamente, ao conhecimento do Juiz de Menores, através de 
relatório circunstanciado, incluindo sugestões, para as medidas que se 
fizerem necessárias. 


5 — Quanto aos menores procedentes das Comarcas do Interior do 
Estado, encaminhados conforme Provimento  LIII, do Egrégio Conselho 
Superior da Magistratura, continuarão os mesmos a ser apresentados ao 
Juizado Central. 


MENORES INFRATORES OU ACUSADOS DA PRÁTICA DE ATOS 
ANTI-SOCIAIS 


6 — Os menores de catorze (14) a dezoito (18) anos, de ambos os 
sexos, infratores ou acusados da prática de atos anti-sociais, deverão ser 
apresentados ao Plantão da Delegacia Especializada de Menores que fun- 
cionará ininterruptamente, junto ao «RECOLHIMENTO PROVISÓRIO 
DE MENORES)» (R.P.M.), à Av. Celso Garcia, 2.801, Tatuapé. 


7 — O Delegado de Plantão, se for o caso, procederá ao encaminha- 
mento desses menores, com as informações preliminares, ao «RECOLHI- 
MENTO PROVISÓRIO DE MENORES» (R.P.M.) ou ao «CENTRO DE 
OBSERVAÇÃO FEMININO» (C.O.F.), conforme se trate de menores 
do sexo masculino ou feminino, respectivamente. 


8 — No próximo dia útil e em horário normal de expediente, os casos 
referentes aos menores do sexo masculino serão apresentados ao MM. Juiz 
de Menores Auxiliar da Região Leste e os referentes aos menores do sexo 
feminino, ao Juizado Central, até a instalação do Cartório do 3.º Ofício, 
criado pelo Decreto-lei 158, de 28-10-1969, art. 47. 

9 — Os menores de catorze (14) anos, de ambos os sexos, infratores ou 
acusados da prática de atos anti-sociais, serão apresentados ao Plantão da 
Secretaria da Promoção Social, obedecendo-se, nesses casos, à rotina pre- 
vista para os casos de menores em situação de abandono e constante do 
Título I, item 2. 


II — QUANTO AS INTERNAÇÕES: 


1 — As internações de menores, cuja situação de abandono se encontre 
configurada no art. 26 do Código de Menores e de infratores ou acusados 
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da prática de atos anti-sociais se processarão, somente, quando autorizadas 
pelo Juiz de Menores. 

2 — Internado o menor, por determinação Judicial, competirá à Se- 
cretaria da Promoção Social, apresentar ao Juiz de Menores, no prazo má- 
ximo de noventa (90) dias, o relatório do estudo do caso, do ponto de 
vista somático, caracterológico e social. 


II — QUANTO AS REINTERNAÇÕES: 


1 — Os pedidos de reinternação de menores em situação de abandono, 
seguirão a rotina prevista para os casos de internação e constante do Ti- 
tulo I, item 2. 


2 — Quando se tratar de menor foragido dos estabelecimentos da Se- 
cretaria da Promoção Social, ou particulares com os quais a referida Secre- 
taria mantém convênio, cumprirá a esta tomar as necessárias providências. 
Caso se trate, porém, de menor internado por determinação judicial, deverá 
o mesmo ser reinternado, comunicando-se o fato ao Juiz de Menores, através 
de ofício, no prazo máximo de três (3) dias úteis. 


IV — QUANTO AS TRANSFERÊNCIAS: 


1 — Salvo determinação judicial em contrário, os menores poderão ser 
transferidos, pela Secretaria da Promoção Social, de um para outro Esta- 
belecimento, de acordo com a natureza do caso e os recursos existentes, 
dando-se conhecimento do fato ao Juiz de Menores. 


V — QUANTO AS DESINTERNAÇÕES: 


1 — Os interessados na desinternação de menores em situação de aban- 
dono, infratores ou de conduta anti-social, deverão ser encaminhados ao 
Plantão da Secretaria da Promoção Social, que enviará, ao Juiz de Menores, 
relatório pormenorizado do caso, do qual deverão constar, inclusive, suges- 
tões sobre a conveniência ou não da desinternação do menor. 


2 — As desinternações de menores, bem como a sua colocação em 
família substituta, poderão, também, ser propostas pela Secretaria da Pro- 
moção Social, obedecidas as normas constantes do ítem anterior. 


3 — Os desligamentos de menores serão sempre decididos e efetivados 
pelo Juiz de Menores, de ofício ou por provocação da Secretaria da Pro- 
moção Social. 

4 — Autorizada a desinternação, a Secretaria da Promoção Social 
poderá providenciar o recâmbio do menor para junto de seus familiares ou 
responsáveis, dando, posteriormente, conhecimento do fato ao Juiz de 
Menores. 


VI — QUANTO AS FUGAS E OUTRAS OCORRÊNCIAS COM RELA- 
ÇÃO AOS MENORES INTERNADOS: 


1 — Em caso de fuga ou de outras ocorrências, com relação aos meno- 
res que se encontrem internados por determinação judicial, o fato deverá 
ser comunicado ao Juiz de Menores, no prazo máximo de três (3) dias úteis. 

2 — As requisições de menores, de ambos os sexos, que se encontrem 
internados, para procedimento de quaisquer diligências, deverão ser feitas, 
por ofício, ao Juiz de Menores, que providenciará a respeito. 
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artigos 100, 101 e 102 da Resolução n.º 1 do 
TJSP, de 1971, os serviços de menores (940). 


Art. 697 — A identificação de menor de qualquer idade será 
feita pela Divisão de Identificação Civil e Cri- 
minal da Secretaria da Segurança Pública (941), 
vedada a exigência de identificação judicial pelos 
Juízes de Menores (942). 


Seção I 
DOS PROCESSOS 


Sub-secão I 
DO PROCESSO INFRACIONAL 


Art. 698 — As investigações policiais (943) relativas aos me- 
nores de 18 anos, não se revestirão da forma 
de inquérito, nem a de simples sindicância, bas- 
tando que sejam resumidas, em relatório con- 
tendo, além das indicações próprias dos chama- 
dos “boletins de ocorrência”, a descrição sumária, 
do fato (944). 


Parágrafo Único — Com o relatório, deverá a autori- 
dade policial encaminhar ao Juízo, sempre que 
possível, certidão de nascimento do menor, ou 


VII — QUANTO A COLOCAÇÃO DE MENORES EM REGIME DE 
SOLDADA: 


1 — Salvo determinação judicial em contrário, as menores que ofere- 
cerem condições poderão ser colocadas em regime de soldada, ciente o Juiz 
de Menores, da colocação, do soldo fixado e das eventuais alterações que 
ocorrerem. 

2 — Para fins de soldada nenhuma menor poderá ser colocada, a 
título gratuito, mesmo em estágio probatório ou em período de experiência. 


VIII — DISPOSIÇÕES GERAIS 


1 — Este provimento entrará em vigor noventa (90) dias após a sua 
publicação, mantendo-se durante esse período a atual sistemática de aten- 
dimento aos menores abandonados, infratores ou acusados da prática de 
atos anti-sociais. 

2 — Este Provimento terá caráter experimental, podendo sofrer altera- 
ções, de ofício, ou por provocação da Secretaria da Promoção Social. 

— Lei Fed. 5.250, de 9-2-1967 (Regula a liberdade de ma- 
nifestação do pensamento e da informação), arts. 61/62. 

(940) Dec. 3.828, de 25-3-1925, art. 43; Lei n.º 2.059, de 31-12-1924, 

(941) DICC 

(942) Prov. CSM. LXVIII/71. 

(943) Lei Fed. 5.258, de 10-4-1967, art. 3.º. 

(944) Prov. CSM., LI/57, «a», 1. 
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prova equivalente, inclusive exame de verifica- 
ção de idade feito com observância dos padrões 
em vigor, não se devendo admitir, para esse efei- 
to, simples atestado policial sem fundamenta- 
ção (945). 


Art. 699 — O menor apreendido será apresentado ao Juiz 
competente quando as diligências policiais não 
puderem terminar no mesmo dia. 


Art. 700 — Em Juízo, o menor, quando for o caso, será sub- 
metido a exame pericial a ser feito por equipe 
médico-social, composta de médico, psicologista 
e assistente social (946). 


Parágrafo Único — Onde não houver essa equipe, será 
o menor submetido a exame médico e de esco- 
laridade, procedendo-se, ainda, à coleta de dados 
sobre sua situação social, moral e econômica, 
bem assim a de sua família, para poder o Juiz, 
com segurança, orientar-se a respeito do desti- 
no provisório a ser-lhe dado, bem como das 
providências cautelares que o caso exigir. 


Art. 701 — As declarações dos menores e de seus pais ou 
responsáveis serão tomadas pelo Juiz, em sala 
reservada, e registradas resumidamente em auto 
circunstanciado, sem as formalidades do pro- 
cesso comum (947). 


Art. 702 — Quando se tratar de internação provisória, será 
dada preferência às celas de cadeias de onde não 
houver presos adultos (948). 


(945) Prov. CSM,, LI/57, «a», 2. 

— Prov. CSM,, LI/57, «a», 6 — Para a apresentação, ao Juiz, de 
menor até quatorze (14) anos, nos termos do art. 4.º da Lei Federal 
n.º 5.258, de 10-4-1967, a autoridade policial fará relatório nos mes- 
mos termos do previsto no art. 4.º do Dec.-lei n.º 6.026, de 24-11-1943. 

(946) V. Lei n.º 106, de 2-7-1948 — (Dispõe sobre a transferência 
do Comissariado de Menores para o Juízo Privativo de Menores da 
Capital). 

(947) Os Juízes de Direito, a seu critério, poderão organizar questio- 
nário a ser respondido por auxiliares adrede orientados, de tal maneira 
que, ao entrevistarem o menor, já disponham de elementos hábeis para 
deliberações preliminares a benefício do mesmo. 

— Prov. CSM, LI/57, «a», 9. 

(948) Prov. CSM., LI/57, «a», 10. 

— Lei Fed. 5.258, de 10-4-1967, art. 2.º, 8 5.º. 
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Sub-seção II 


DO PROCESSO INFRACIONAL E DE ABANDONO 


Art. 703 — Na solução dos casos de infração de abandono 
(949), o menor deverá, em regra, ser mantido 
no seio da própria família. 


$ 1.º — Na falta desta ou quando ela não cons- 
tituir ambiente favorável, será ele entregue à fa- 
mília substituta. 


$ 2.º — Não sendo isso possível, o menor será 
internado, de preferência, em estabelecimento 
cuja organização mais se assemelhe à da família. 
8 3.º — Se for o caso, o internamento será feito 
em obras especializadas (950). 


Art. 704 — A execução da decisão de que resultar a interna- 
ção de menor, será fiscalizada pelo Juízo com- 
petente (951). 


Art. 705 — As decisões definitivas do Juiz serão dadas ao 
conhecimento do Ministério Público, e aos pais 
ou responsáveis pelo menor, para fins de recurso 
(952). 


(949) Cód. de Menores (Dec. Fed. 17.943-A, de 12-10-1927), arts. 
27, 28, 55 e 56. 


(950) Prov. CSM., LI/57, «b», 1. 


(951) Para tanto, anualmente, por ocasião da correição prevista no 
art. 11 do Regimento de Correições, os Juízes de Direito deverão rever 
todos os casos dessa natureza, solicitando as obras onde se achem os 
menores parecer a respeito das providências que possam ser tomadas, 
tendo-se em vista, principalmente, a possibilidade de desinternação. Por 
igual, os Juízes diligenciarão no sentido de continuarem, o menor e 
sua família, sempre em contato, zelando para que, desaparecida a causa 
da internação, resida ela na família ou no menor, volte, este ao meio 
de onde foi tirado, independentemente de aguardar-se o momento fixado 
neste item. Não bastando os graves inconvenientes que da internação 
resultam para o menor, existe, também, o do pesado ônus que ela 
representa para os cofres públicos ou particulares que a custeiam, fatos 
estes, que não podem ser olidados pelos Juízes e funcionários em 
serviço da Justiça de Menores. 

— Prov, CSM,, LI/57, «b», 2. 


(952) Lei Fed. 5.258, de 10-4-1967. 
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Seção II 


DOS INTERNAMENTOS DE MENORES, SOLICITADOS 
PELOS JUÍZES DE DIREITO DAS COMARCAS DO ESTADO 


Art. 706 — Os Juízes das Comarcas do interior oficiarão di- 
retamente ao Juiz Titular da Vara de Menores 
da Capital (953), quando pretenderem o inter- 
namento de menor, nos estabelecimentos subor- 
dinados à Diretoria do Serviço Social de Meno- 
res (954). 


$ 1.º — O encaminhamento do menor será efe- 
tivado somente depois da necessária autoriza- 
ção do Juiz de Menores da Capital. 


$ 2.º — Nos casos de comprovada urgência po- 
derá ser o menor apresentado ao Juiz de Meno- 
res da Capital, juntamente com o pedido de in- 
ternamento (955). 


Capítulo TI 
DO SERVIÇO DE COLOCAÇÃO FAMILIAR 
Seção Única 
DISPOSIÇÃO GERAL 


Art. 707 — O Serviço de Colocação Familiar será obrigato- 
riamente organizado pelos Juízes competentes 
em todas as Comarcas (956). 


(953) Prov. CSM. LIII/57, IV — O Titular da Vara Privativa de 
Menores da Capital determinará as providências administrativas neces- 
sárias à execução do Provimento do CSM., LIII/57, podendo inclusive, 


requisitar os funcionários de que venha a necessitar para o novo serviço. 

(954) Prov. CSM., LIII/57, I e II. 

(955) Prov. CSM, LIII/57, III. 

(956) Prov. CSM. XXIII/53 — O Conselho Superior da Magistra- 
tura, usando de suas atribuições legais, etc. — Determina: 1.º — que 
o «SERVIÇO DE COLOCAÇÃO FAMILIAR» seja obrigatoriamente 
organizado pelos Juízes de Direito em todas as Comarcas e o quanto 
antes, atualizando-o anualmente no mês de janeiro, com pessoas de 
boa vontade nelas residentes, dando preferência aos Promotores Públi- 
cos, funcionários do Juízo e outras autoridades, médicos, farmacêuticos, 
diretores de instituições locais públicas ou particulares, professores, fun- 
cionários públicos, vicentinos, damas de caridade, homens e senhoras da 
sociedade que queiram prestar serviços, a título gratuito, sem 
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prejuízo de suas efetivas funções; 2.º — que os Juízes de Di- 
reito se esforcem com toda brevidade na organização da «cli- 
nica de orientação juvenil» em cada Comarca, funcionando em 
sala adequada, ao lado do Juízo, especialmente para os exames 
físio-psíquicos e pedagógicos e para orientação educacional dos 
menores colocados em famílias, devendo ser aproveitados, de 
preferência, os médicos e professores locais que queiram cola- 
borar gratuitamente, adotando-se o sistema de rodízio, de 
acordo com as conveniências do serviço e dos colaboradores; 3.º 
— que, havendo entretanto necessidade, sejam requisitados ao 
Poder Executivo funcionários técnicos, para colaborarem com 
o Juiz, nos serviços em apreço, pelo tempo que se tornar indis- 
pensável; 4.º — que a requisição seja encaminhada à Secretaria 
da Justiça, por intermédio da Corregedoria Geral da Justiça, 
que reexaminará os casos pendentes; 5.º — que semestralmente 
deverá ser enviado, à Corregedoria Geral da Justiça, o relatório 
das atividades dos serviços de que trata este provimento. 

— Prov. CSM,, XXXVI/68 — O Conselho Superior da Magis- 
tratura, usando de suas atribuições legais, etc. Resolve: 
Art, 1.º — Somente poderão ser beneficiadas, na forma do 
parágrafo único do artigo 13 da Lei 560, de 27 de dezem- 
bro de 1949, as instituições legalmente constituídas e regis- 
tradas no Serviço Social do Estado, bem como no Serviço 
de Colocação Familiar criado em cada Comarca, que se 
destinem ao acolhimento de menores necessitados e que ado- 
tem o regime de semi-internato. Parágrafo Único — Após 
o deferimento do registro da instituição junto ao Serviço 
de Colocação Familiar, o Juiz de Menores deverá enviar 
à Secretaria do Tribunal de Justiça, para efeito de forma- 
ção de cadastro, os seguintes dados: nome da instituição, 
número de registro, sede, nome dos diretores e indicação dos 
responsáveis pela aplicação do benefício. Art. 2.º — A ins- 
tituição deverá obrigatoriamente: a) prover a educação, 
alimentação, vestuário e tratamento médico e dentário do 
menor encaminhado pelo Serviço de Colocação Familiar; b) 
propiciar ao menor instrução escolar, de acordo com as leis 
de ensino; c) ministrar ensino profissional, conforme a idade 
do menor, de molde a permitir que se capacitem ao exer- 
cício de pequenos ofícios; d) fornecer, no mínimo, duas re- 
feições diárias; e) levar ao conhecimento do Serviço de 
Colocação Familiar qualquer modificação acentuada no com- 
portamento ou na saúde física e mental do menor; f) co- 
municar, imediatamente, ao Serviço de Colocação Familiar, 
o desligamento do menor; g) aceitar a orientação que fôr 
ministrada pelo Serviço de Colocação Familiar. Art. 3.º — 
Para a percepção do benefício, a instituição assinará, pe- 
rante o Juiz, compromisso de bem e fielmente cumprir as 
obrigações que lhe forem impostas. Art, 4.º — Nag Comar- 
cas onde houver instituições que reunam os requisitos esta- 
belecidos neste Provimento, o Serviço de Colocação Fami- 
liar poderá, mediante pagamento mensal «per capita» fixado 
na Lei n.º 8.435, de 3 de dezembro de 1964, encaminhar 
menores, até o máximo de 14 anos de idade. Parágrafo 
Único — A comprovação do pagamento pelo Serviço de Co- 
locação Familiar à Secretaria do Tribunal de Justiça será 
feita, mensalmente, através de remessa das folhas corres- 
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pondentes, nas quais deverão constar, obrigatoriante: 1 — 
mês a que se referem; II — nome da instituição e número 
de registro; III — nome e idade de cada menor bem como 
o valor «per capita» respectivo; IV — valor total dos be- 
nefícios; V — assinatura do responsável pela aplicação do 
benefício, dando quitação da quantia total recebida, VI — 
o «visto» do Juiz de Menores. Art. 5.º — O Serviço de 
Colocação Familiar poderá, também, estender o benefício a 
instituições que objetivem ampliar sua capacidade de aten- 
dimento a menores, observadas as disposições dos incisos 
1.º, 2.º e 3.º deste Provimento. $ 1.º — As instituições inte- 
ressadas deverão, nessa hipótese, remeter até 30 de novem- 
bro de cada ano relatório circunstanciado contendo a pro- 
gramação para o ano imediato e memorial descritivo das 
obras ou melhorias que pretendam executar. 8 2º — De 
posse desses elementos, o Juiz de Menores elaborará, até 
31 de dezembro de cada ano. um plano de aplicação da 
verba, subordinando-o à aprovação do Presidente do 'Tribu- 
nal de Justiça, 8 3.º — O plano de aplicação da verba, 
previsto nos parágrafos anteriores, terá por base a dota- 
ção que será consignada à Comarca no orçamento do exer- 
cício imediato. A previsão orçamentária será comunicada, 
até 31 de outubro de cada ano, pela Secretaria do 'Tribu- 
nal de Justiça ao Juiz de Menores. $ 4º — A instituição 
beneficiada prestará contas de cada parcela recebida, ins- 
truída com comprovantes originais das despesas realizadas, 
diretamente ao Serviço de Colocação Familiar. O Juiz de 
Menores só liberará nova parcela do benefício destinado à 
entidade após essa prestação de contas. $ 5.º — O Juiz de 
Menores encaminhará, imediatamente, a prestação de contas, 
acompanhada de parecer motivado, para aprovação final 
do Presidente do Tribunal de Justiça. Art. 6.º — Adotada 
a forma de aplicação de verba prevista no parágrafo único 
do artigo 13 da Lei 560/1949, o Juiz de Menores reservará, 
no entanto, uma parcela do total da dotação do Serviço 
de Colocação Familiar para o atendimento de menor na 
própria família, ou em família substituta, observados os 
preceitos aplicáveis da lei citada e as instruções dos itens 
1.º, 2.º, 3.º e 4.º do Provimento n.º XXIII/53, do Conselho 
Superior da Magistratura. Art. 7.º — 'Toda instituição be- 
neficiada pelo Serviço de Colocação Familiar deverá possuir 
livro onde. mensalmente, será lavrado termo de inspeção do 
Juiz de Menores. Art. 8.º — Ao final de cada exercício, 
o Juiz de Menores deverá enviar relatório pormenorizado 
das atividades desenvolvidas pelo Serviço de Colocação Fa- 
miliar à Egrégia Presidência do Tribunal de Justiça, ane- 
xando cópias dos termos da inspeção referidas no artigo 
anterior. Parágrafo Único — O não cumprimento do dis- 
posto neste artigo acarretará a suspensão da verba con- 
signada para o exercício imediato. 

— Lei 560, de 27-12-1949 (Cria o Serviço de Coloca- 
ção Familiar, junto aos Juízos de Menores). 
— A Egrégia Presidência do Tribunal de Justiça delegou, 
ao Juiz de Direito Auxiliar da Presidência, suas atribuições 
fixadas e pertinentes ao Serviço de Colocação Familiar (Port. 
Pres. TISP — 968/70). 
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Título XIII 
OFÍCIO DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS (957) 


DA EXECUÇÃO DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 
(DO CUMPRIMENTO DE PENAS CORPORAIS E MEDIDAS 
DE SEGURANÇA DETENTIVAS) 


Capítulo 1 


DA REMOÇÃO DE PRESOS PARA OS INSTITUTOS PENAIS 

AGRÍCOLAS (IPAS) E ESTABELECIMENTOS SIMILARES 

DO ESTADO DE SÃO PAULO E ADOÇÃO DO SISTEMA DE 
PRISÃO ALBERGUE 


Seção I 


DO EXAME PRÉVIO PARA EFEITO DE REMOÇÃO PARA 
OS INSTITUTOS PENAIS AGRÍCOLAS (IPAS) 


Sub-seção I 
SENTENCIADOS DA PENITENCIÁRIA 


Art. 708 — Até o dia dez (10) de cada mês, serão examina- 
dos todos os casos de sentenciados que no mês 
anterior houverem completado o tempo mínimo 
da pena exigido à transferência (958) para Co- 
lônia Penal. 


$ 1.º — A transferência prévia para o Setor de 
Trabalho Penitenciário Semi-aberto (959), efe- 
tuar-se-á seis (6) meses antes de completado 
o tempo mínimo a que se refere este artigo (960). 


$ 2.º — Nesses casos, opinarão sobre a conveniên- 
cia da remoção o Instituto de Biotipologia Crimi- 
nal, a Diretoria Penal e a Diretoria de Saúde. 


(957) V. Cód. Jud., 1969, art. 33; Art. 620, desta Consolidação. 

(958) Cód. Penal, art. 30, 8 2º. 

(959) Dec. 46.894, de 11-10-1966 (Dispõe sobre a criação, na Peni- 
tenciária do Estado, a título experimental, de um Setor de Trabalho 
Penitenciário Semi-Aberto). 

(960) Prov. CSM. XXV/66, 2. 
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S 3º — O Instituto de Biotipologia Criminal 
manifestar-se-á sobre a personalidade do sen- 
tenciado, com o respectivo diagnóstico de peri- 
culosidade, no prazo de trinta (30) dias, prorro- 
gáveis em caso de necessidade. 


$ 4º — A Diretoria Penal prestará esclarecimen- 
tos sobre o comportamento do recluso, sua apli- 
cação e seu aproveitamento, e consignará, obri- 
gatoriamente, em cada caso, toda e qualquer fal- 
ta disciplinar cometida. 


$ 5.º — A Diretoria de Saúde informará, à vista 


- do estado de saúde do sentenciado, qual a na- 
tureza do trabalho que poderá ser por ele exe- 


cutado, e aqueles para os quais se acha fisica- 
mente inapto. 


8 6.º — Diante dos informes fornecidos pelos ór- 
gãos técnicos, o Diretor Geral da Penitenciária 
externará seu parecer, encaminhando o expe- 
diente ao Departamento dos Institutos Penais 
que, a seu turno, remetê-lo-á ao Juízo das Exe- 
cuções Criminais (961). 


Sub-seção II 


SENTENCIADOS DA CASA DE DETENÇÃO E DE 


OUTROS PRESÍDIOS 


Art. 709 — Serão examinados mensalmente os casos dos con- 


denados à pena de reclusão, que no mês anterior 
houverem completado o tempo mínimo exigido 
para sua transferência (962) e os casos de con- 
denados à detenção que, no mês anterior, te- 
nham cumprido, com bom comportamento e apli- 
cação, o mínimo de três (3) meses de pena im- 
posta (963). 


(961) Prov. CSM, XXV/66, 3, de I/III. 


(962) 
(963) 


Cód. Penal, art. 30, $ Po, 
Prov. CSM,, XXV/66, 4, 
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Seção II 


DA ADOÇÃO DO REGIME DE PRISÃO-ALBERGUE 


Sub-seção I 


NO CUMPRIMENTO DE PENA NAS CADEIAS DO 
INTERIOR, EM QUALQUER ESTÁGIO, ATÉ CINCO ANOS 


Art. 710 — Poderá ser concedido ao condenado, de ambos 


(964) 


os sexos, o regime de prisão-albergue com a ob- 
servância dos seguintes requisitos: 


a) o sentenciado, desde que a pena imposta 
não seja superior a cinco (5) anos de reclusão, 
deverá ter cumprido, nas celas, com bom com- 
portamento, o mínimo de seis meses de reclu- 
são ou de três meses de detenção, computado 
eventual tempo de prisão preventiva; 


b) o cálculo dos cinco (5) anos, quando houver 
mais de uma condenação, far-se-á pela soma das 
condenações concatenadas, isto é, pela soma das 
penas em continuidade de execução, não se des- 
contando o cumprimento, total ou parcial, de 
qualquer delas; 


c) após esses prazos, de ofício ou a requerimen- 
to do réu, o Juiz do processo instaurará sindi- 
cância, em apenso aos autos principais, deter- 
minando uma investigação a respeito do sen- 
tenciado e de sua família, a cargo de assistente 
social ou, não havendo esse funcionário, do escri- 
vão do feito e solicitando pareceres do Delegado 
de Polícia e do Ministério Público; 


d) a sindicância será feita sob a exclusiva res- 
ponsabilidade do assistente social da Comarca 
ou do escrivão do feito (964), 


e) ao conceder o privilégio, o Juiz do processo 
providenciará a obtenção de emprego para o 
sentenciado, se não houver sido ainda obtido, 
observadas durante o regime as condições men- 
cionadas no artigo 729 e as medidas discipli- 


Prov. CSM., XXV/66, 5, «a» /«d>. 
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nares e gerais fixadas nos artigos 731 a 733, 
devendo o albergado ficar em cela separada dos 
presos que não gozam do mesmo benefício 
(965). 


Sub-Seção II 


NO CUMPRIMENTO DE PENA NAS CADEIAS DO 


INTERIOR: EM TERCEIRO ESTÁGIO 


Art. 711 — Conceder-se-á, também, o benefício de prisão-al- 


bergue ao condenado a pena superior a cinco 
(5) anos, que tenha atingido o terceiro estágio 
de sua execução com bom comportamento, no 
ano anterior, desde que suas condições especiais, 
e particularmente, sua escassa periculosidade e 
a necessidade de prover o sustento de seus de- 
pendentes o aconselharem atendidas ainda as 
exigências do artigo anterior, e letras “b”, “c”, “d” 
e “e”, do artigo 729 (966). 


Sub-Seção III 


PARA OS QUE CUMPREM PENA EM IPAS EM TERCEIRO 
ESTÁGIO, MAS COM TRANSFERÊNCIA PARA 


CADEIA DE COMARCA 


Art. 712 — Conceder-se-á, o benefício aos sentenciados que 


estiverem em IPAs, no terceiro estágio, devendo 
a prisão albergue ser cumprida em cadeia da 
Comarca que oferecer maior conveniência, a cri- 
tério do Juiz das Execuções Criminais (967). 


Parágrafo Único — Para a obtenção dessa concessão, 


os reeducandos deverão ter mais de três (3) me- 
ses de internamento e comportamento exem- 
plar e boa aplicação, atendidas as exigências das 
letras “c”, “d” e “e”, do artigo 710 (968). 


Art. 713 — Até o dia quinze (15) de cada mês será enviada, 


(965) 
(966) 
(967) 
(968) 


Prov. 


Prov. 


ao Juízo das Execuções Criminais a relação dos 
reeducandos dos IPAs que preencherem as con- 


- CSM., XXV/66, 5, letra «c». 
. CSM,, XXV/66, II, 6. 


Prov. CSM., XXV/66 — 7. 


Prov 


. CSM., XKXV/66 — 8, 
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dições para o ingresso no regime de prisão alber- 
gue, acompanhada de informações sobre o em- 
prego que cada um conseguiu obter, além de 
outras de interesse, para deliberação do Juiz. 


Parágrafo Único — A obtenção de emprego poderá ser 


providenciada, pelo Diretor do IPA, pelos seus 
assistentes, ou pelo Juiz da Comarca em cuja 
Cadeia será cumprida a prisão-albergue. 


Sub-Seção IV 


NO CUMPRIMENTO DE PENA EM PENITENCIÁRIA E 


EM CASA DE DETENÇÃO 


Art. 714 — Os que cumprem pena nas Penitenciárias e na 


Casa de Detenção, satisfeitas as condições para 
o terceiro estágio, poderão, a critério do Juízo 
das Execuções, ser transferidos para um IPA, ou 
para Cadeia de Comarca do interior, em prisão- 
albergue, ou colocados nesse regime na Comarca 
da Capital, com serviço público (969). 


Parágrafo Único — A remoção somente será feita após 


a obtenção de emprego (969), observadas as con- 
dições do artigo 710, letras “b”, “c”, “qd” e “e”, e 
dos artigos 729 a 732. 


Sub-Seção V 


PRISÃO-ALBERGUE COM SERVIÇO PÚBLICO NA CAPITAL 


Art. 715 — Os sentenciados da Penitenciária e da Casa de 


Detenção, em regime de prisão-albergue, pode- 
rão trabalhar, na Comarca da Capital ou em 
Município vizinho, no serviço público, em perío- 
do diurno, em atividades adequadas a suas ca- 
pacidades, nas seguintes hipóteses: 


a) com pena igual ou inferior a cinco (5) anos, 
em qualquer estágio, com bom comportamento 
durante os seis (6) meses anteriores, e escassa 
periculosidade, observado o cálculo do limite, no 
caso de mais de uma condenação (970), 


(969) Prov. CSM. XXV/66, IV, 9. 


(970) 


Prov. CSM., XXV/66, V, 10, e letra «a». 
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b) com pena superior a cinco (5) anos, desde 
que tenham chegado ao terceiro estágio, com 
bom comportamento durante o ano anterior e 
escassa periculosidade. 


Parágrafo Único — Em qualquer dos casos, o alber- 


gado ficará em cela separada dos presos que não 
gozam do benefício (971). 


Seção III 


DA DECISÃO DOS PEDIDOS DE REMOÇÃO PARA OS IPAs 
OU ESTABELECIMENTOS SIMILARES, E DE PRISÃO 


ALBERGUE 


Art. 716 — Os pedidos de concessão do benefício de prisão 


albergue e de remoção para os IPAs ou estabele- 
cimentos similares serão apreciados pelo Juiz 
de Direito a que couber a decisão do processo, 
exceto nas Comarcas onde, por designação ex- 
pressa da Lei de Organização Judiciária, houver 
Juízo competente para a execução (972). 


Art. 717 — O Juízo competente, de posse dos informes, pa- 


receres e relações mencionadas no artigo “10, 
procederá ao exame da situação processual de 
cada sentenciado, mediante requisição de certi- 
dões às Varas Criminais e de folha de antece- 
dentes à Polícia, para verificar se existem pro- 
cessos ou inquéritos em andamento contra o in- 
teressado. 


S 1.º — As requisições terão o caráter de urgên- 
cia, fixando-se prazo para o atendimento (973). 


$ 2º — O sentenciado cuja situação processual 
estiver pendendo de novos processos ou inquéri- 
tos em andamento, ou de recursos e pedidos à 
espera de decisão definitiva, não deverá ser re- 
movido para IPA ou colocado em regime de pri- 
são albergue (974). 


Art. 718 — O sentenciado que tiver medida de segurança 


(972) 
(973) 


em Casa de Custódia e Tratamento será reme- 


(971) Prov. CSM, XXV/66, V, 10, letra «b». 
Prov. CSM., LVIII/T70, «a». 
Prov. CSM., XXV/66, 12. 


am 


tido ao Instituto de Biotipologia Criminal para 
aferição do grau de periculosidade. 


Art. 719 — A remoção dos reincidentes específicos, dos mul- 


tireincidentes e dos habituais, que não sejam 
multireincidentes, será feita com cautela e cri- 
tério científico, não bastando o bom comporta- 
mento (975). 


Art. 720 — Os sentenciados primários ou reincidentes, cuja 


situação for favorável, mas, que tiverem de per- 
manecer mais de dois (2) anos em terceiro es- 
tágio antes de atingirem o período indispensável 
à solicitação do livramento condicional, serão 
removidos preferencialmente para o Instituto de 
Reeducação de Tremembé, como o estabeleci- 
mento mais adequado nesses casos, e lagalmente 
admissível como o estabelecimento similar a 
colônia penal (976). 


Parágrafo Único — Os multireincidentes (com mais 


de três (3) condenações), com parecer favorá- 
vel do Instituto de Biotipologia Criminal e embo- 
ra inferior a dois anos a permanência em ter- 
ceiro estágio, serão removidos para o Instituto de 
Reeducação de Tremembé, pelos mesmos funda- 
mentos deste artigo, parte final (977). 


Art. 721 — O Juízo competente, com base nesses elementos 


(974) 


(975) 
(976) 
(977) 
(978) 
(979) 


Prov 


e critérios, deliberará, em três dias, sobre o pe- 
dido de remoção aos IPAs, ao Instituto de Reedu- 
cação de Tremembé, ou colocação no regime de 
prisão albergue (978). 


S$ 1.º — A ordem de remoção será cumprida no 
prazo de quinze (15) dias, prorrogável na falta 
de vaga (979). 


. CSM., XXV/66, 13; 


15 — Os casos de aferição da periculosidade são os seguintes: 
a) os de remoção para IPA; 

b) os de cumprimento de pena em regime de prisão-albergue; 
c) os de concessão de livramento condicional, 

d) os de execução de medida de segurança. 


Prov 


Prov. 
Prov. 


Prov. 


Prov. 


C.S.M., XXV/66, 14. 

C.S.M., XXV/66, 16; Cód. Penal, art. 30, 8 2º. 
C.S.M., XXV/66, 17. 

C.S.M., LVIII/70; Prov. CSM. XXV/66, 18. 
C.S.M., XXV/66, 19. 


N 
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$ 2.º — A remoção poderá ser suspensa ocorren- 
do motivo superveniente que será comunicado 
ao Juízo das Execuções Criminais para nova de- 
cisão (980). 


Art. 722 — O Ministério Público terá vista dos autos para 
manifestar-se no prazo de três (3) dias, sobre 
o caso em exame, podendo requerer diligências 
(981). 


Art. 723 — A qualquer tempo, os pedidos desatendidos po- 
derão ser reexaminados até mesmo de ofício 
(982). 


Seção IV 


DA APLICAÇÃO IMEDIATA DO REGIME DE PRISÃO 
ALBERGUE AOS CONDENADOS À PENA DE 
CURTA DURAÇÃO (983) 


Art. 724 — As normas desta seção aplicam-se, exclusiva- 
mente, aos condenados à pena de reclusão, de- 
tenção e prisão simples, quando não superior a 
um (1) ano, observadas, ainda, as demais nor- 
mas concernentes ao regime de prisão-albergue 
(984), no que forem aplicáveis. 


$ 1.º — Na hipótese deste artigo, a prisão-alber- 
gue será concedida quando apurada, no curso 
da ação penal, a ausência de periculosidade do 
agente (985). 


$ 2.º — O Juiz poderá, paralelamente à ação pe- 
nal, determinar a realização de sindicância para 
aferir a periculosidade do réu (986). 


8 3.º — Nos casos referidos neste artigo, demons- 
trada a ausência de periculosidade, ficará dis- 
pensado o período de prova em regime fechado 
(987). 


(980) Prov. C.S.M., XXV/66, 20. 

(981) Prov. C.S.M., XXV/66, 22, 

(982) Prov. C.S.M., XXV/66, 23. 

(983) Prisão-albergue aos condenados à pena de reclusão, detenção 
ou prisão simples, não superior a um (1) ano. 

(984) Prov. LVIII/70, C.S.M,, arts. 8.º e 1.º. 

(985) Prov. CSM, LVII/70, 8 1º. 

(986) Prov. CSM., LVII/70, 8 2º. 

(987) Prov. CSM. LVII/70, 8 3º. 


/ 
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Art. 725 — A prisão-albergue poderá ser concedida na sen- 


tença que impuser a pena privativa de liberdade 
ao acusado (988). 


$ 1.º — Não será deferida a medida se, por oca- 
sião da sentença, estiver o réu sofrendo outro 
processo (989). 


$ 2º — No caso de mais de uma condenação, 
somar-se-ão as penas impostas, não podendo ser 
descontado o seu cumprimento parcial ou total 
(990). 


Art. 726 — A decisão que conceder a prisão-albergue de- 


verá ser fundamentada, demonstrando o Juiz o 
seu convencimento da ausência de periculosidade 
do agente (991). 


Parágrafo Único — Antes de deferir o benefício o Juiz 


examinará: 
a) a intensidade do dolo ou o grau da culpa; 


b) os motivos e circunstâncias que levaram o 
sentenciado a delinquir; 


c) a natureza da infração; 
d) o seu comportamento antes e após o crime, 
e) os seus antecedentes (992). 


Art. 727 — O sentenciado em gozo de “sursis”, se a medida 


Art. 728 


vier a ser revogada (993), poderá ser beneficia- 
do com a prisão-albergue, desde que se conven- 
ça o Juiz da ausência de periculosidade e da con- 
veniência da sua aplicação (994). 


— Quando o sentenciado estiver sujeito a medida 


de segurança detentiva, não poderá ser benefi- 
ciado com a prisão-albergue (995). 


Prov. CSM,, LVII/70, art. 2º. 

Prov. CSM., LVII/70, 8 1º. 

Prov. CSM., LVII/70, $ 2º. 

Prov. CSM., LVII/70, art. 3º. 

Prov. CSM., LVII/70, art. 4º, «a»/«e». 

Com fundamento no artigo 59, II, e $ 1º, do Cód. Penal. 
Prov. CSM., LVII/T0, art. 5º. 

Prov. CSM., LVII/70, art. 6º. 


280 


Seção V 


DO REGULAMENTO DA PRISÃO-ALBERGUE 


Art. 729 — Na aplicação do regime de prisão-albergue serão 


(996) 


observadas as seguintes normas (996): 


a) obtenção de emprego remunerado em escri- 
tório, fábrica, estabelecimento comercial, labo- 
ratório, indústria rural, fazenda ou sítio, prefe- 
rivelmente na sede da Comarca, com emprega- 
dor idôneo e cuja situação não dificulte o re- 
gresso diário do reeducando à prisão; 


b) expedição da carteira de trabalho; 


c) proibição de trabalho noturno, de ingestão 
de qualquer espécie de bebida alcoólica e de in- 
gresso em casas de jogo ou apostas, lupanares 


e outros lugares de duvidosa reputação; 


d) obrigatoriedade de permanecer durante o 
repouso noturno e nos dias em que não houver 
trabalho, no Instituto e preferivelmente em se- 
ção especial; 


e) os salários ou ordenados do albergado serão 
recebidos pelo Juiz da Comarca, que providen- 
ciará a satisfação dos encargos de família, o pa- 
gamento de eventual indenização em virtude de 
crime, a satisfação de despesas pessoais impre- 
teríveis, e eventualmente o respectivo alojamen- 
to. Do saldo restante, metade será entregue ao 
sentenciado, e a outra depositada em nome do 
sentenciado, em Caixa Econômica ou estabeleci- 
mento bancário idôneos, 


f) no caso de queixa contra o albergado, ins- 
taurar-se-á sindicância para deliberação do Juiz, 
cuja decisão poderá consistir em suspensão tem- 
porária ou definitiva do regime especial ou na 
recondução em se tratando de falta disciplinar 
grave, à Penitenciária do Estado. 


Prov. CSM.. XXV/66, 11 letras «a»/«f», c.c. o Prov, CSM,, 
LVIII/70, letra «b». 
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Seção VI 


DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE REMOÇÃO AOS IPAs E 
CONCESSÃO DE PRISÃO ALBERGUE 

Art. 730 — Se o sentenciado praticar falta grave, que de- 
saconselhe sua permanência no estabelecimento 
penal ou no regime especial, o Diretor ou o Juiz 
de Direito da Comarca providenciará o seu ime- 
diato recolhimento à Penitenciária ou à cadeia, 
conforme o caso, dando ciência do fato ao Juízo 
competente das Execuções Criminais (997). 


Parágrafo Único — A sindicância sumária instaurada 
deverá ser encerrada dentro de quinze (15) dias 
e remetida ao Juízo das Execuções Criminais 
para deliberação (998). 


Art. 731 — Se o sentenciado apresentar sinais veementes de 
inadaptação ao regime semi-aberto, o Diretor do 
IPA representará ao Juízo das Execuções Cri- 
minais, para deliberação em 5 dias, juntando, se 
for o caso, parecer médico. 


Art. 732 — Os Diretores dos IPAs e os Juízes das Comarcas 
comunicarão ao Juízo das Execuções Criminais, 
as fugas tentadas ou consumadas e as irregu- 
laridades ocorridas no estabelecimento, cadeia 
ou durante a movimentação do sentenciado, em 
meio-livre, no regime de prisão albergue (999). 


Art. 733 — As remoções aos IPAs e as colocações no regi- 
me da prisão-albergue, em Cadeias do interior, 
serão comunicadas ao Juízo das Execuções Cri- 
minais (1000). 


Capítulo TI 


DOS INCIDENTES DA EXECUÇÃO, DA GRAÇA, DO 
INDULTO E DA ANISTIA 


Art. 734 — Os casos relativos ao livramento condicional, à 
execução de medida de segurança, graça, indul- 


(997) Prov. CSM., XKV/66, 24. 
(998) Prov. CSM., XXV/66, 25, 
(999) Prov. CSM., XXV/66, 26. 
(1000) Prov. CSM., XXV/66, 27. 
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to (1001) e anistia serão decididos pelo Juízo das 
Execuções Criminais da Capital. 


Art. 735 — Os escrivães deverão fiscalizar o cumprimento 
das penas de prisão, anotando as datas de expe- 
dição dos alvarás de soltura, com o rigor neces- 
sário para que não seja excedido o prazo de pri- 
são do réu. 


(1001) Cód. Proc. Penal, arts. 696/742, 751/7709. 
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Título XIV 


DOS CARTÓRIOS DE NOTAS E DE REGISTROS 
PÚBLICOS (1.002) 


Capítulo Único 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 736 — A entrega de escrituras e outros documentos 
para registro, nos cartórios competentes, far-se-á 
mediante recibo (1003). 


Art. 737 — Deverá ser feita a prenotação, no protocolo, de 
todos os documentos ou papéis apresentados em 
cartório, quando for o caso. 


Art. 738 — O serviço começará e terminará à mesma hora 
(1004), em todos os dias úteis, salvo quanto ao 
Registro Civil (1005). 


(1002) Cód. Jud. 1969, art. 195, $ único. 

— A correição permanente nos cartórios de Registros Pú- 
blicos, na Capital do Estado, compete ao Juízo da Vara dos Registros 
Públicos. 

(1003) Prov. da Vara dos Reg. Públ., SP. de 19-5-1961, art. 8º — 
De todos os papéis entrados em cartório, darão os oficiais recibo aos 
apresentantes, pelos quais se comprove a data do recebimento, ainda 
que a apresentação tenha sido apenas para exame e cálculo de emolu- 
mentos. Com o recibo a parte poderá exigir a devolução do documento 
ou reclamar contra a eventual morosidade de seu andamento. Por outro 
lado, os próprios cartórios ficarão livres da importunação daqueles que 
tendo deixado seus títulos em mão de interpostas pessoas, vão procurá- 
log nos cartórios, obrigando seus funcionários a demoradas e improfícuas 
buscas. Esta recomendação encontra apoio legal no art. 14 da Lei de 
Registros Públicos onde diz que «os oficiais adotarão o melhor regime 
interno de modo a assegurar as partes a procedência da apresentação 
dos seus títulos, estabelecendo-se, sempre o número de ordem geral». 
Como nos cartórios de grande movimento é impraticável a prenotação 
imediata dos títulos apresentados, tanto mais em Comarca como esta, 
cumpre adotar o mencinado recibo ou «talão de exame» que eventual- 
mente servirá de prova de precedência da apresentação. Se até quanto 
aos pedidos de certidão, a lei assegura aos interessados a possibilidade 
de reclamar contra a demora de sua expedição, quanto mais não se há 
de assegurá-los quanto à pronta efetuação dos registros, que são atos 
de mais relevantes consegiiências. 

(1004) V. «DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO CIVIL DAS PES- 
SOAS NATURAIS». 


(1005) Dec. Fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 11; Dec.-lei Fed. 1.000, 
de 21-10-1969, art. 10. 
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Título XV 
CARTÓRIOS DE NOTAS (1006) 


Capítulo I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 739 — Os Cartórios poderão extrair cópias de documen- 
tos públicos ou particulares, mediante os proces- 
sos de fotocópia ou xerocópia. 


S$ 1.º — Compete exclusivamente aos escrivães 
a autenticação das cópias de documentos par- 
ticulares e a autenticação de cópias de simples 
certidões ou traslados de instrumentos do foro 
judicial, extraídas mediante reprodução por um 
daqueles processos. 


$ 2.º — Tratando-se de fotocópias ou xerocópias 
do original (não de certidão, traslado ou cópia) 
de instrumentos administrativos ou de instru- 


(1006) Cód. Jud., 1969, art. 205. 


— A correição permanente dos Cartórios de Notas, na Co- 
marca da Capital. compete ao Juízo da Vara dos Registros Públicos. 

— 'Tabelião irmão de uma das partes contratantes. Inexistên- 
cia de impedimento legal (RT. 65/372). 

— Parentesco, em segundo grau, com o outorgante. Escritura. 
Validade (RT. 69/458). 

— «O simples fato de ser o tabelião um parente próximo das 
partes, ou ter qualquer interesse, como, por exemplo, ser acionista, no- 
minativo, ou anônimo, de uma Empresa, não o impede de fazer as 
escrituras em que aquelas ou esta forem figurantes. Assim como não 
é o tabelião impedido de fazer as escrituras entre os seus credores, ou 
devedores, e terceiros». (RT. 56/208-209). 

— «Nesta matéria, só uma restrição é possível, embora não 
expressa em lei, porque decorre da própria natureza das cousas; ao ta- 
belião é vedado funcionar nos atos em que figure como parte. Como 
diziam os reinícolas, «de styllo nostri non potest tabellio, in causa própria, 
pro se procurationem facere per instrumentum publicum per se confec- 
tum». Há, então, uma incompatibilidade absoluta, resultante da confusão, 
na mesma pessoa, das duas qualidades de oficial público e de parte. Tal 
a razão por que o direito italiano proíbe ao Juiz proceder aos atos de ju- 
risdição voluntária, quando ele próprio esteja em causa, embora lhe 
faculte funcionar em atos dessa natureza (salva a exceção do Cód. Civil, 


art. 118). quando se trata de sua mulher ou de qualquer de seus parentes» 
(RT. 33/189). 
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mento do foro judicial deverá a autenticação ser 
feita pela autoridade ou funcionário a cujo cargo 
se encontra o original. 


$ 3.º — Os escrivães, ao autenticarem fotocópias 
ou xerocópias, não deverão se restringir à mera 
conferência dos textos ou ao aspecto morfológi- 
co da escrita, mas, verificar, com cautela, se O 
documento copiado contém rasuras ou quaisquer 
outros sinais suspeitos indicativos de possíveis 
fraudes. 


8 4º — Em qualquer dos casos, os escrivães e 
demais servidores de Justiça declararão, expres- 
samente, que as cópias se acham iguais ao ori- 
ginal ou ao documento copiado. 


8 5.º — Os Cartórios de Notas poderão, ainda, 
fazer uso: 


I — do “sistema fidei-cópia”, para registro de 
documentos e lavratura de procurações e suas 
cópias, e lavratura de registros de procurações 
e suas cópias, bem como, para lavratura de 
escrituras e suas cópias. 


II — de duplicadores a álcool para a extração 
de cópias, uma vez utilizada tinta de coloração 
especial, de fixidez permanente, com observân- 
cia dos dispositivos legais. 


Art. 740 — É vedado, sob pena de responsabilidade admi- 
nistrativa, civil e criminal, a extração de tras- 
lados e certidões de atos ou termos não lavrados, 
em virtude de atraso eventual na escrituração 
de qualquer livro. 


Parágrafo Único — As certidões e traslados só devem 
ser entregues às partes depois de regular escritu- 
ração, aperfeiçoada a lavratura de atos e termos. 


Art. 741 — Os documentos de outras localidades, públicos 
ou particulares, referidos nos atos notariais, de- 
verão ter suas firmas reconhecidas na Comarca 
onde irão produzir seus efeitos. 


Art. 742 — A lavratura de escrituras fora do cartório cons- 
titui ato privativo do escrivão. 
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Capítulo II 


DA LAVRATURA DE ATOS NOTARIAIS 


Art. 743 — As escrituras que importem em alienação ou 
oneração de bens pertencentes a sociedades que 
operem em seguros, somente serão lavradas ob- 
servados os seguintes requisitos: 


a) certidão, passada pelo Departamento Nacio- 
nal de Seguros Privados e Capitalização, de que 
os bens, objeto do ato, não estão inscritos no alu- 
dido Departamento como garantia de reserva 
técnica da Sociedade, 


b) ou autorização expressa do mesmo Depar- 
tamento permitindo sejam os bens aludidos alie- 
nados ou onerados. 


Art. 744 — As escrituras de instituição ou de interesse de 
Fundação, ainda que outorgante ou intervenien- 
te, não serão lavradas sem intervenção do Mi- 
nistério Público. 


Art. 745 — Na lavratura de qualquer ato em que haja inte- 
resse de menor ou incapazes deverá ser feita a 
qualificação e sua idade. : 


Art. 746 — Será comunicado ao Ministério da Agricultura 
por intermédio do Instituto Nacional de Coloni- 
zação e Reforma Agrária (INCRA) (1007) a la- 
vratura de escrituras e registros imobiliários pe- 
los quais se transfiram, a qualquer título, a pos- 
se ou a propriedade de imóveis rurais a pessoas 
estrangeiras, naturais ou jurídicas (1008). 


Parágrafo Único — Na hipótese de se tratar de imóveis 
rurais situados em áreas consideradas indispen- 
sáveis à segurança nacional ou de seu interesse, 
far-se-á a comunicação também à Secretaria Ge- 
ral do Conselho de Segurança Nacional (1009). 


(1007) Dec.-lei Fed, 1.110, de 9-7-1970 (Cria o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). extingue o Instituto Bra- 
sileiro de Reforma Agrária, o Instituto Nacional de Desenvolvimento 
Agrário e o Grupo Executivo da Reforma Agrária). 

(1008) Dec.-lei 494/69. 

(1009) Dec.-lei 494/69, art. 9º, parágrafo único. 
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Art. 747 — É obrigatório o encaminhamento ao órgão da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda, da jurisdição, até o dia quinze (15) 
do mês subsequente à celebração dos atos, da 
relação dos contratos, escrituras e quaisquer do- 
cumentos, que envolvam transações de qualquer 
espécie ou natureza, com valor, pagamento, ou 
promessa de pagamento superior a seiscentas 
vezes o maior salário mínimo vigente no País 
(1010). 


Parágrafo Único — Nos casos de contrato de mútuo 
de qualquer natureza, com ou sem garantia hi- 
potecária, a comunicação será obrigatória quan- 
do o valor da transação for superior a cem vezes 
o maior salário mínimo vigente no País. 


Art. 748 — Não será lavrada escritura sem a prova do pa- 
gamento do tributo eventualmente devido (1011). 


Art. 749 — Sempre que o escrivão tiver que mencionar o 
pagamento de tributo, indicará o número, a data 
do recibo, a repartição arrecadadora e a impor- 
tância paga. 


Parágrafo Único — As certidões negativas apresenta- 
das pelas partes deverão ser transcritas. 


Seção I 
DAS ESCRITURAS E PROCURAÇÕES (1012) 


Art. 750 — Os atos notariais deverão ser lavrados após veri- 
ficar, o escrivão, se os interessados se acham mu- 


(1010) Dec. Fed. 64.156, de 4-3-1969, art. 7º. 

(1011) Dec.-lei 94, de 30-12-1966 — Art. 2º; Dec. Fed. 47.672, de 

27-1-1967, art. 2.º; Lei 9.591, de 30-12-1966, art. 38. 
— Devem ser indicados, nos atos, relativamente aos impostos devidos, 
o número do recibo, sua data, o órgão arrecadador, e a importância 
paga, devendo as guias serem arquivadas em pastas próprias, nume- 
radas de modo a facilitar rápida busca (Prov. da Vara dos Registros 
Públicos, Cap.. de 26-2-1970, art. 11). 

(1012) Lei nº 8.406, de 13-11-1964, art. 6º Os oficiais de Registro 
Civil das Pessoas Naturais dos Subdistritos da Capital têm competência 
para reconhecer firmas e lavrar procurações. 

— Os Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais dos Distritos, 
que não forem sede de Comarcas, poderão exercer funções notariais, 
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nidos dos papéis ou documentos necessários, in- 
clusive da identificação (1013). 


Parágrafo Único — Inviável a apresentação do do- 
cumento de identidade, a falta deverá ser su- 
prida através de testemunhas presenciais e de 
livre escolha das partes (1014). 


Art. 751 — Os escrivães farão com que, nas escrituras e 
nos atos judiciais, os outorgantes e autores indi- 


independentemente da distância que ficarem da sede (art. 1.º, letra 
«b» do Dec. n.º 5.204, de 22-9-1931, c.c. o art. 95 do Dec.-lei n.º 158/69) 
e da limitação que havia no art. 3.º do Dec. 5.204/31 (Lei 5.054, de 
23-12-1958); (Proc. C.G. n.º 32.548/69). 


(1013) Prov. Vara Reg. Pub. Capital, de 26-2-1970, art. 19 — Deve 
ser abolida a prática, altamente irregular, de colheita de assinatura 
de partes em livro ou documento em branco, devendo ser inutilizadas 
as folhas assim encontradas em livros do cartório. As assinaturas devem 
ser colhidas após a lavratura do ato, e sempre em presença do cartorário 
que o lavrou. 


(1014) Os escrivães do Cartório de Notas e os oficiais do Registro 
de Imóveis, nos atos ou contratos em que intervierem, em razão do 
cargo que exercem, não devem admitir senão um só nome, abstendo-se 
de fazer menção ao uso de mais de um nome, prevalecendo o da 
Carteira de Identidade, nos casos em que é esta de apresentação obriga- 
tória (MIGUEL MARIA DE SERPA LOPES, Port. 80/46, Vara de 
Reg. Públ., Rio de Janeiro). 


— Escrivães e escreventes dos cartórios extrajudiciais da Comarca da 
Capital: Nos atos que praticarem, deverão exigir das partes, interve- 
nientes e anuentes prova de identidade regularmente expedida por 
repartição pública oficial, No caso de ser impossível aos interessados 
a produção dessa prova, exclusivamente por não possuírem documento 
de identidade, esta será feita por apresentação de pessoa idônea, que 
testemunhará o ato, responsabilizando-se pela declaração. A apresenta- 
ção poderá ser feita pelo cônjuge que assumirá a responsabilidade pela 
atestação (Port. de 18-11-1969 — Ruy de Melo Almada, Juiz de Direito 
da Vara Reg. Públ., SP.). 


— Há obrigatoriedade de identificação dos comparecentes nos instru- 
mentos notariais com nome por extenso, forma de assinar, nacionalidade, 
estado civil, nome do cônjuge, regime de bens, profissão, residência e 
domicílio, documento oficial de identidade e facultativamente a filiação 
(Prov. Vara Reg. Publ. SP — 26-2-1970, art. 5.º). 


— Há obrigatoriedade de constar nos respectivos instrumentos notariais, 
no caso de pessoa jurídica, a data do contrato social ou outro ato 
constitutivo, seu número de registro na Junta Comercial ou no Registro 
competente, artigo do contrato ou dos estatutos sociais que delega a 
apresentação legal e ata da assembléia geral que elegeu a diretoria 
(Prov. Vara Reg. Publ. SP. de 26-2-1970, art. 6.º). 
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quem, com precisão, as confrontações e a loca- 
lização do prédio ou do terreno, mencionando 
os nomes dos confrontantes, e, ainda, quando 
se tratar só de terreno, se este fica do lado par 
ou ímpar do logradouro e a que distância mé- 
brito do prédio ou da esquina mais próxima 
(1015). 


Art. 752 — Os atos deverão ser assinados por extenso (1016). 


Art. 753 — No caso de pessoas analfabetas, o escrivão de- 
verá tomar impressões digitais bem nítidas, com 
pouca tinta, o mais transparente possível, sem 
borrões, anotando à margem o nome a quem se 
referem. 


Parágrafo Único — O analfabeto deverá manifestar, 
de viva voz, diante do escrivão e das testemu- 
nhas, sua intenção inequívoca de praticar o ato 
obrigacional, além da exigência de outras provas 
concernentes à identidade. 


Art. 754 — Na lavratura de escrituras e procurações, na qua- 
lificação das testemunhas e dos que assinam à 
rogo das partes (1017), deverão ser menciona- 
das (1018), a nacionalidade, a idade, a profis- 
são, o estado civil e a residência. 


(1015) Dec. Fed. n.º 4.857/39, art, 248. 


(1016) Geralmente, aqueles que agem de má-fé, procuram modestos 
cartórios de Distritos longínquos, para lavrar escrituras ou procurações, 
dizendo-se de «passagem pela localidade». Os outorgantes que assim se 
intitulam devem ser apresentados por pessoa idônea domiciliada no 
local, pois, só por extravagância ou má-fé se interrompe a viagem para 
outorgar atos notariais em local completamente estranho. O escrivão 
deverá fazer obrigatoriamente menção da prova de identidade do outor- 
gante, da sua residência eventual na cidade, além da residência onde 
fôr domiciliado. 

— Dec. Fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 47; Dec.-lei Federal 1.000, de 
21-10-1969, Art. 41. 
— V. Art. 495 desta Consolidação. 

(1017) Deve ser tomada a cautela, diante das testemunhas de colher- 
se a manifestação oral do analfabeto, confirmando a sua intenção de 
praticar o ato que está lavrando (Prov. Vara Reg. Publ. SP. de 
26-2-1970, art. 17). 

(1018) Devem as testemunhas dos atos a serem lavrados assistir à 
sua leitura e serem qualificados no corpo da escritura ou procuração, 
antes de seu encerramento e subscrição (Prov. Vara Reg. Publ. SP., de 
26-2-1970, art. 14). 
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$ 1.º — Não se admitirá a abreviatura ou rubri- 
cas dos nomes das testemunhas e das partes. 


8 2º — Antes de subscrever o ato, o escrivão de- 
verá ler o contexto, consignando as eventuais 
alterações. 


Art. 755 — Não será permitida as partes assinarem o livro 
ou documento em branco, e em confiança, seja 
qual for o motivo alegado. 


Art. 756 — Nas escrituras, quando qualquer das partes for 
representada por procurador, deverá ser feita a 
menção ao livro e folha do cartório em que foi 
lavrada ou registrada a procuração respectiva 
(1019). 


$ 1.º — Se a procuração foi lavrada ou registra- 
da no próprio cartório, bastará a referência à 
folha do livro. 


$ 2.º — Os traslados de procuração e os de substa- 
belecimento de procurações outorgadas em notas 
públicas, bem como os instrumentos particula- 
res, exibidos pelos mandatários, deverão ser ar- 
quivados no cartório, em pastas próprias, sendo 
desnecessário o registro dessas procurações ou 
substabelecimentos (1020). 


Art. 757 — Na lavratura de procuração com a cláusula “ad 
judicia” deverá constar o número da inscrição 
do advogado na Seção da Ordem. 


Art. 758 — Nas lavraturas de procurações, deverá ser evita- 
do que um dos outorgantes assine a rogo de ou- 
tro, mormente, em se tratando de marido e mu- 
lher. 


(1019) As assinaturas das partes e testemunhas devem ser lançadas, 
além da maneira usual, por extenso e de forma legível (Prov. Vara Reg. 
Públ., SP., de 26-2-1970, art. 13). 

(1020) Cartórios há que, usando de salutar praxe, exigem que as 
procurações outorgadas por instrumento particular, sejam registradas 
no cartório de Títulos e Documentos, para assegurar e preservar direitos. 
— Há obrigatoriedade de citar nos instrumentos notariais quando a, 
parte fôr representada por procuração, o cartório onde foi lavrada, data, 
livro e folha, arquivando-se o translado ou certidão, e no caso de instru- 
mento particular de procuração e arquivamento do seu original, sempre 
em ordem alfabética ou numérica (Prov. Vara Reg., Públ. SP., de 
26-2-1970, art. 7.º). 
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Art. 759 — Nos casos de escrituras, que tenham por objeto 
imóveis rurais, os Cartórios de Notas devem exi- 
gir a apresentação do Certificado de Cadastro, 
observadas as disposições do Dec.-lei n.º 57, de 
18-11-1966, e o artigo 65 da Lei n.º 4.504, de 
30-11-1964, sob as penas cominadas para a inob- 
servância (1021). 


Art. 760 — Deverá ser exigida a apresentação do Certificado 
de Quitação ou da Certidão de Regularidade re- 
lativa ao INPS, se for o caso. 


Parágrafo Único — Em se tratando de pessoas físicas, 
não sujeitas à contribuição para o INPS, tal cir- 
cunstância será consignada expressamente no 
instrumento. 


Art. 761 — É obrigatória a apresentação do Cartão de Iden- 
tificação do Contribuinte (CIC), do Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) ou do Cadastro Geral de 
Contribuintes. 


Seção II 
DOS TESTAMENTOS 


Art. 762 — Na lavratura de testamento (1022), o escrivão 
deverá especificar as formalidades, evitando re- 
ferência genérica a artigos de lei (1023). 


Art. 763 — A aprovação de testamento cerrado não deverá 
ser lavrada no livro próprio ou de Notas do Ta- 
belionato. 


Parágrafo Único — O instrumento de aprovação será 
lavrado imediatamente depois de sua última pa- 
lavra (2024). 


(1021) «... regulamentando o art. 65 da Lei nº 4.504, de 30-11-1964 
(Estatuto da Terra), dispôs o artigo 11 do Dec.-lei n.º 57, de 18-11-1966, 
que, «para fins de transmissão a qualquer título, na forma do art. 65 
da Lei n.º 4.504, de 30-11-1964, «nenhum imóvel rural poderá ser des- 
membrado ou dividido em área de tamanho inferior ao quociente da 
área total pelo número de módulos constantes do Certificado de Ca- 
dastro». 

— Dec.-fed. 59.900, de 30-12-1966, art. 15. 
(Ag. Pet. nº 184.712; Proc. CG. nº 32.880/70). 

(1022) Cód. Civil, arts. 1.632/1.637. 

(1023) Cód. Civil, art. 1.650. 

— Serão intimados os testadores para refazer os testamentos nulos 
(Prov. — Vara Reg. Publ. SP., Cap., 26-2-1970, art. 39). 


(1024) Cód. Civil, arts. 1.643 e 1.638, VII 
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Capítulo III 
DO RECONHECIMENTO DE FIRMAS 


Art. 764 — Para o reconhecimento, manter em livro próprio 
ou em fichas, as firmas deixadas em cartório, e 
que servirão de padrões, exigindo sempre dupli- 
cidade de assinaturas e apresentante conhecido. 


$ 1.º — Constarão das fichas a identidade e qua- 
lificação do apresentado e apresentante. 


$ 2º — A exigência da qualificação do apresen- 
tante será dispensada se exibida a cédula ou 
documento equivalente (1025). 


$ 3.º — O funcionário habilitado que preencher 
o livro ou a ficha colocará a sua rubrica para a 
fixação de responsabilidade. 


Art. 765 — Nos reconhecimentos, mencionar os nomes das 
pessoas a quem pertencem as assinaturas (1026). 


(1025) Manter-se-á fichário atualizado, relativo às firmas registradas 
no Cartório, colhendo, em duplicata, na mesma ficha, as assinaturas do 
signatário que a preencheu e de próprio punho, exigindo-se apresentante 
conhecido e idôneo (Prov. Vara Reg. Públ., Cap., de 26-2-70, art. 4.º). 
— Lei Fed. 4.737, de 15-7-1965 (Cód. Eleitoral), arts. 372 e 373. 


(1026) Prov. 1/64, de 26-11-1964, Vara de Registros Públicos, art. 
1.º — Das diferentes modalidades de reconhecimento de firmas desta- 
cam-se; o autêntico (ou por certeza ou verdadeiro), ou por semelhança 
(ou por assemelhação ou comparação), o direto por abonação e o 
indireto por abonação. Art. 2.º —— No reconhecimento autêntico, o 
tabelião reconhece assinatura feita em sua presença por pessoa conhe- 
cida, lavrando no documento o termo seguinte: «Reconheço verdadeira 


a firma (ou a letra e a firma) supra de ..., feita perante mim pelo 
próprio, do que dou fé. São Paulo, ... de ...... de .... Em testemunho 
(sinal público) da verdade. (a) ........... ; Art. 3.º — No reconheci- 


mento por semelhança, o tabelião declara por comparação que a firma 
tem os caracteres análogos à do signatário, que tem visto ou que consta 
de ficha arquivada em cartório. 


A fórmula usada é a seguinte: «Reconheço, por semelhança a 


firma (ou a letra e a firma, ou a firma e o sinal público) de..., do 
que dou fé. São Paulo, ... de ci... de .... Em testemunho (sinal 
público) da verdade. (a) ........... ; Art. 4º — No reconhecimento 


direto por abonação, uma ou diversas pessoas, conhecidas do tabelião, 
declaram no próprio documento (ou simplesmente assinam ao lado) 
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que a firma a ser reconhecida é do próprio punho de pessoa que conhe- 
ce. Eis a fórmula da declaração; «Declaro (ou declaramos), sob as 
penas da lei, que a firma (ou a letra e a firma, ou a firma e o sinal 


público), supra é do próprio punho de ...... , meu conhecido. São Paulo, 
Rig een S A 6 one É: 15 paço Ddr AP DP RE 

No termo de reconhecimento, afirma o tabelião: «Reconheço a firma 
(ou a letra e a firma, ou a firma e o sinal público) supra de ........ 5 
como sendo do próprio, por me asseverar pessoa que merece fé, a qual, 
para tal fim, declarou e assinou à margem. São Paulo, ... dO .icesces 
de .... Em testemunho (sinal público) da verdade. (a) ........... 
Art. 5.º — O reconhecimento indireto por abonação difere do direto 


pela circunstância de reconhecer o tabelião as firmas de dois ou mais 
abonadores, isto é, dos signatários da declaração. Entende-se que a 
firma abonada é reconhecida indiretamente. Art. 6.º — No termo de 
reconhecimento devem ser mencionados os nomes das pessoas cujas 
assinaturas foram reconhecidas. Art. 7.º — Para o reconhecimento por 
semelhança, organizará cada cartório o necessário fichário. A pessoa 
assinará a ficha mais de uma vez e o apresentante deve ser conhecido 
do Oficial. Art. 8.º — Não se reconhecem firmas constantes de docu- 
mentos fotocopiados. Art. 9.º — Evitarão reconhecer firmas lançadas 
em papéis que agências de despachos costumam encaminhar, simples- 
mente carimbados e rubricados por um de seus responsáveis. Esse pro- 
cesso, sobre não preencher os requisitos do reconhecimento direto por 
abonação, pode oferecer ocasião a abusos e comprometer a fé de que 
se deve revestir o ato, em prejuízo de terceiros. Art. 10.º — Constitui 
crime reconhecer, como verdadeira, no exercício de função pública, 
firma ou letra que não o seja. Pena: reclusão, de um a cinco anos, € 
multa, de mil cruzeiros a dez mil cruzeiros, se o documento é público; 
de um a três anos, e multa, de quinhentos cruzeiros a cinco mil cru- 
zeiros, se o documento é particular (Cód. Penal, art. 300). Art. 11.º — 
Os emolumentos, por reconhecimento de sinal, letra e firma ou firma 
somente, são de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros). Acrescem Cr$ 3,00 (três 
cruzeiros) do Estado e a Taxa de Aposentadoria de Cr$ 1,00 (um cru- 
zeiro), isto é, 10% sobre os emolumentos do Serventuário. Art. 12 — 
O livro de procurações será aberto, encerrado e rubricado por este Juízo. 
O correspondente índice é organizado pelos nomes dos outorgantes e 
dos outorgados. 

— Prov. 4/70 — Vara dos Registros Públicos da Comarca 
da Capital — art. 1.º — Os Srs. Tabeliães da Capital e os Escrivães 
do Registro Civil que exercem funções de Tabelionato, poderão reco- 
nhecer firmas por abono; Art. 2.º — Os documentos que forem apresen- 
tados para aquela finalidade deverão vir com a firma ou as firmas a 
serem reconhecidas, devidamente abonadas por duas pessoas idôneas e 
conhecidas do Tabelião; Art. 3.º — Os abonadores deverão se qualificar 
no ato do abono declinando seu nome, filiação, residência, profissão, 
estado civil e número de sua cédula de identidade, ou documento equiva- 
lente expedido por repartição oficial; Art. 4.º — Os abonadores deverão 
possuir ficha de firma no arquivo da serventia que praticar o ato do 
reconhecimento de firma; Art. 5.º — Os Serventuários, Escreventes e 
Auxiliares deverão exercer rigorosa fiscalização sobre o assunto, de 
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Art. 766 — O reconhecimento de firma poderá ser feito por 
escrevente devidamente autorizado. 


Art. 767 — Os Cartórios de Registro Civil das Pessoas Na- 
turais poderão reconhecer firmas nos papéis ne- 
cessários ao casamento, quando o respectivo pro- 
cesso correr em sua serventia. 


Parágrafo Único — Na Comarca da Capital, será per- 
mitido a esses cartórios dos Subdistritos o re- 
conhecimento de firmas e a lavratura de pro- 
curações (1027). 


modo a evitarem irregularidades ou abusos e de modo a fixar respon- 
sabilidades civis e criminais. 
— Lei n.º 9.589, de 30-12-1966, art. 16. 
(1027) Lei n.º 8.406, de 13-11-1964, art. 6.º. 
Dec.-lei 158/69, art. 95; Dec.-lei Compl. n.º 3/69, arts. 205 
e 206. 
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Título XVI 


DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS 


Capítulo Único 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 768 — O Protocolo será escriturado pelo oficial, ou seu 


substituto legal, nos impedimentos e ausências 
ocasionais, encerrando-se-o diariamente, salvo 
nos domingos e feriados (1.027-A). 


Art. 769 — Os títulos translativos da propriedade imobiliá- 


Art. T7O 


Art. 771 


Art. 772 


Art. 773 


(1027-A) 


ria serão transcritos mediante apresentação das 
certidões negativas de ônus fiscais incidentes so- 
bre o imóvel. 

$ 1.º — Essa exigência somente será dispen- 
sada desde que, no próprio instrumento, os con- 
tratantes se responsabilizem, expressa e solida- 
riamente, por eventuais débitos (1028). 

8 2º — Será exigido o certificado de quitação 
do I.N.P.S., salvo se os outorgantes ou deve- 
dores forem pessoas físicas não sujeitas a con- 
tribuições previdenciárias, circunstância que se- 
rá expressamente declarada, o mesmo ocorren- 
do relativamente à quitações do FUNRURAL 
(1029). 


A numeração dos registros será ininterrupta, 
continuando nos livros que se seguirem. 


Na coluna apropriada dos respectivos livros, será 
especificada a natureza do ato, cujo título é 
levado a registro. 


Será sempre exigida a transcrição do título ante- 
rior, se o imóvel não estiver lançado em nome 
dos outorgantes. 


O apresentante do título não é o seu mero por- 
tador, mas, o adquirente ou o transmitente, seus 
sucessores, ou seus representantes. 


— V. Lei Org. Jud. Est. S. P. (Dec.-lei n.º 158, de 


28-10-1969), art. 84. 


(1028) 
(1029) 


Dec.-lei 203/70, art. 44. 
Dec. Fed. n.º 69.919, de 11-1-1972, art. 165. 
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Art. 774 — Para o registro de transações de imóveis rurais, 
será exigida a apresentação do Certificado de 
Cadastro do INCRA. 


Art. 775 — As certidões de filiação serão expedidas com a 
data em que o imóvel passou a pertencer à res- 
pectiva circunscrição, e, no caso do seu desdo- 
bramento, com a referência da circunscrição 
a que o mesmo passou a pertencer. 


Art. 776 — A inscrição da cédula rural independe da apre- 
sentação do Certificado de Cadastro expedido 
pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 
(1030). 


Art. 777 — É obrigatória a menção do número do Cartão 
de Identificação do Contribuinte (CIC), do Ca- 
dastro de Pessoas Físicas (CPF) ou do Cadastro 
Geral de Contribuintes (CGC) (1031). 


Art. 778 — O Corregedor Permanente do cartório procederá 
à correição nos Livros do Registro de Cédula 
de Crédito Rural e do Registro de Cédula de 
Crédito Industrial, uma vez por semestre, no 
mínimo (1032) (1033). 


Art. 779 — O oficial observará o prazo de três dias, a contar 
da data da apresentação da mandado judicial, 
no caso de transcrição de propriedade rural de- 
sapropriada, sob pena de multa (1034). 


Art. 780 — Não serão efetuadas transcrições, inscrições ou 
averbações relativas a bens confiscados, ou de 
quaisquer atos ou contratos em que sejam inte- 
ressadas pessoas naturais ou jurídicas, cujos bens 
tenham sido objeto de confisco (1035). 


Art. 781 — Será organizado cadastro especial das aquisições 
de terras rurais por pessoas estrangeiras (1036). 


(1030) Dec. Fed. 62.141, de 18-1-1968, art. 6.º. 

(1031) Instrução Normativa S.R.F. n.º 35, de 13-10-1971, do Se- 
cretário da Receita Federal, publicada in DOU de 11-1-1972, pág. 215. 

(1032) Dec.-lei Fed. n.º 167, de 14-2-1967, art. 40 e Dec.-lei Fed. 
413, de 9-1-1969, art. 40. 

(1033) V. Art. 973 desta Consolidação. 

(1034) Dec.-lei 554, de 24-9-1969. 

(1035) Dec.-lei 502/69. 

(1036) Dec.-lei 494, de 10-3-1969, art. 3.º. 


Art. 782 — 
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$ 1.º — Em se tratando de pessoa jurídica estran- 
geira, serão transcritos nos atos praticados, os 
dados essenciais comprobatórios de sua consti- 
tuição e a prova do cumprimento do disposto no 
artigo 5.º e seu parágrafo único do Decreto-lei 
federal 494, de 10-3-1969. 


$ 2.º — Em se tratando de pessoa natural estran- 
geira, deverá ser transcrita a prova de cumpri- 
mento do disposto no artigo 1.º do citado De- 
creto-lei (1037). 


Serão comunicados, dentro de trinta (30) dias 
da prática do ato, ao Ministério da Agricultura, 
por intermédio do Instituto Nacional de Coloni- 
zação e Reforma Agrária (INCRA) (1038), os 
registros imobiliários pelos quais se transfiram, a 
qualquer título, a posse ou a propriedade de imó- 
veis rurais a pessoas estrangeiras, naturais ou 
jurídicas. 


Parágrafo Único — Quando se tratar de imóveis rurais 


situados em áreas consideradas indispensáveis 
à segurança nacional ou de seu interesse, a co- 
municação será feita também à Secretaria Geral 
do Conselho de Segurança Nacional (1039). 


Art. 783 — Nos casos de transcrição de imóveis incorpora- 


dos às sociedades por ações da Administração 
Indireta da União, cumprir o disposto no Decre- 
to-lei federal n.º 807, de 4-9-1969 (1040). 


Art. 784 — O prazo para registro de escrituras, em que é 


Art. 785 — 


interessado o Estado, será de trinta (30) e ses- 
senta (60) dias, para o interior e Capital, res- 
pectivamente. 


No caso de desmembramento territorial poste- 
rior, não será repetido o registro; serão consig- 
nados, porém, resumidamente, os dados do ato 
procedente antes do registro no indicador. 


(1037) Dec.-lei Fed. n.º 494, de 10-23-1969, art. 2.º e 88 1.º e 2.º. 

(1038) Dec.-lei Fed. 1.110, de 9-7-1970. 

(1039) Dec.-lei Fed. 494, de 10-3-1969, art. 9.º, parágrafo único, 

(1040) Dec.-lei n.º 807, de 4-9-1969 (Dispõe sobre a transcrição de 
imóveis incorporados as sociedades por ações da Administração indi- 
reta da União) — Arts. 1.º e 2.º. 
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Art. 786 — No Indicador Pessoal, serão lançados os nomes 


das pessoas, distintamente, com referências recí- 
procas na coluna de anotações, se no mesmo ato 
figurar mais de uma, ativa ou passivamente. 


Art. 787 — As inscrições das cédulas de crédito industrial 


e as averbações posteriores serão efetuadas no 
prazo de três (3) dias úteis, a contar da data da 
apresentação do título, sob pena de responsabili- 
dade funcional do oficial do Registro (1041). 


Parágrafo Único — Será encadernado, na ordem cro- 


nológica de arquivamento, cada grupo de 200 
cópias das cédulas em livro que o oficial do Re- 
gistro apresentará ao Corregedor Permanente, 
no prazo de quinze (15) dias, depois de comple- 
tado o grupo, para lançamento dos termos de 
abertura e de encerramento, além da rubrica das 
folhas, que serão numeradas em série crescente, 
a começar de um. 


Art. 788 — As notificações expedidas pela C.G.I. serão en- 


Art. 789 — 


Art. 790 — 


cadernadas em grupo de duzentas (200) e arqui- 
vadas em cartório. 


O registro de bens de família, à falta do livro 
próprio, poderá ser efetivado no Livro 4, desti- 
nado aos Registros Diversos. 


O registro de penhores deverá ser levado a efei- 
to no Livro 4. 


(1041) Fica dispensada a inscrição das cédulas de crédito industrial 
no livro n.º 2 do Registro de Imóveis, observando-se, porém, os artigos 
183, 188, 190 e 202 do Regulamento dos Registros Públicos, 
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Título XVII 


CARTÓRIOS DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 
NATURAIS (1042) 


Capítulo 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 791 — Serão inscritos no registro civil das pessoas na- 
turais: 
I — os nascimentos; 
II — os casamentos; 
II — os óbitos; 
IV — as emancipações por outorga do pai ou da 
mãe, ou por sentença do Juiz; 
V — as interdições dos loucos, surdo-mudos e 
pródigos; 
VI — as sentenças declaratórias de ausência, 
VII — as opções de nacionalidade. 
S 1.º — Serão averbados no registro: 


I — as sentenças que decidirem a nulidade ou 
anulação do casamento, o desquite e o restabe- 
lecimento da sociedade conjugal; 


II — as sentenças que julgarem ilegítimos os 
filhos concebidos na constância do casamento e 
as que provarem a filiação legítima; 


III — os casamentos de que resultar legitima- 
ção de filhos havidos ou concebidos anterior- 
mente; 


IV — os atos judiciais ou extrajudiciais de re- 
conhecimento de filhos ilegítimos; 


V — as escrituras de adoção e os atos que a 
dissolverem, 


(1042) Dec.lei n.º 17.375, de 3-7-1947, art. 1.º; Cód. Jud., 1969, 
art. 206. 
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VI — as alterações ou abreviaturas de nomes. 


$ 2.º — É competente para a inscrição da opção 
de nacionalidade o cartório da residência do op- 
tante, ou da de seus pais. 


$ 3.º — Quando risidirem no estrangeiro, a ins- 
crição se fará no 1.º ofício da Capital Federal 
(1043). 


Art. 792 — O escrivão, obrigatoriamente nos registros ou 


averbações, deverá proceder às anotações e re- 
missões recíprocas nos atos anteriores constantes 
de seus livros. 


S 1.º — As remissões serão datadas e assinadas, 
reportando-se aos outros livros com as indica- 
ções adequadas, por letras, às quais se seguirão 
os números de ordem respectivos. 


8 2.º — Se os assentos se encontrarem em outro 
cartório, será feita a devida comunicação me- 
diante protocolo ou registrado postal, cuja cir- 
cunstância, com a indicação do respectivo núme- 
ro, como prova da remessa, será anotada à mar- 
gem do termo. 


8 3.º — Ao receber a comunicação, o escrivão 
destinatário fará a anotação na coluna própria 
do respectivo termo, arquivando-a a seguir 
(1044). 


Art. 793 — O óbito deverá ser anotado com remissões re- 


cíprocas nos assentos de casamento e nascimen- 
to, e o casamento no deste (1045). 


Art. 794 — A emancipação, a interdição e a ausência serão 


anotadas com remissões recíprocas nos assentos 
de nascimento e casamento, bem como a mudan- 
ça de mome da mulher, em virtude de casamen- 
to, ou sua dissolução, anulação ou desquite 
(1045). 


Art. 795 — A dissolução e a anulação do casamento e o 


(1043) 
(1044) 
(1045) 


restabelecimento da sociedade conjugal serão 


Dec.-fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 39, 
Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, arts. 114 e 115. 
Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 115. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art, 
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também anotados nos respectivos assentos de 
ambos os cônjuges (1045). 


796 — A averbação (1046) será feita pelo escrivão à 
vista da sentença, mandado, certidão ou do- 
cumento legal e autêntico, com a audiência do 
Ministério Público (1046). 


797 — Os registros de emancipações, interdições e au- 
sências, o assento deverá ser completo, com a 
qualificação do emancipado, interditado ou au- 
sente, e do tutor ou responsável (1047). 


798 — A qualificação das testemunhas e pessoas que 
assinam a rogo deverá mencionar a nacionali- 
dade, idade, profissão, estado civil e residência. 


Parágrafo Único — A margem dos atos praticados por 
pessoas analfabetas, deverá ser colhida a respec- 
tiva impressão digital do polegar direito, fazen- 
do-se constar esta circunstância no corpo do 
termo. 


799 — Nas certidões de registro civil, não será men- 
cionada a circunstância de ser legítima, ou não, 
a filiação, salvo a requerimento do próprio in- 
teressado ou em virtude de determinação judi- 
cial (1048). 


800 — Os cartórios deverão remeter mensalmente: 


I — às respectivas Circunscrições de Recruta- 
mento Militar, a relação dos óbitos de nacionais, 
do sexo masculino, maiores de dezoito (18) anos 
(1049) ; 


Il — às unidades sanitárias das respectivas Co- 
marcas ou regiões, os mapas demógrafo-sanitá- 
rios de acordo com os modelos oficiais distribuí- 
dos pelo Departamento de Saúde do Estado; 


II — às repartições fiscais da sede das Comar- 
cas, relação com letra, em forma de mapa, de 


(1046) Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 106. 
(1047) Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 101. 
(1048) Lei n.º 883, de 21-10-1949. art. 7.º. 
— Dec.-lei n.º 3.200, de 19-4-1941, art. 14; Dec, n.º 4.857, 


de 9-11-1939, art. 54. 


(1049) Dec.-lei n.º 9.500, de 23-7-1946, art. 30; Dec. n.º 4.857, de 


9-11-1939, art. 62. 
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todos os óbitos registrados no cartório, com a 
declaração da existência ou não de bens a inven- 
tariar (1050). 


Art.: 801 — Serão enviados (1051), até o dia quinze (15) de 

cada mês, ao Juiz Eleitoral da Zona as comuni- 
cações dos óbitos de cidadãos alistáveis, ocorri- 
dos no mês anterior, para cancelamento das 
“inscrições (1052). 


Art. 802 — Os escrivães facilitarão à Legião Brasileira de 
Assistência (1053) a coleta, em cartório, de da- 
dos para levantamento sócio-econômico, parti- 
cularmente no que respeita à natalidade infan- 
til. 

ris 803 — Os mapas de nascimentos, casamentos e óbitos 
(1054) serão remetidos ao Departamento de Es- 
tatística da Secretaria de Economia e Planeja- 
mento (1055). 


Parófiito Único — A Fundação Instituto Brasileiro de Geo- 
grafia e Estatística — IBGE — fornecerá os 
mapas necessários à remessa, àquela entidade, 
pelos escrivães do Registro Civil, dentro dos pri- 
meiros oito (8) dias dos meses de janeiro, abril, 
julho e outubro de cada ano, dos dados referen- 
tes aos nascimentos, casamentos e óbitos que 
houver registrado no trimestre anterior, podendo 
ainda deles requisitar as correções que forem 
necessárias (1056). 


Art. 804 — Nos Municípios em que a publicação se fizer ape- 
nas por afixação na sede da Prefeitura e da Câ- 
mara, as leis, os decretos, as resoluções e os de- 
cretos legislativos da Câmara serão obrigatoria- 
mente arquivados no Cartório do Registro Civil 

- das Pessoas Naturais, em pastas próprias (1057). 


(1050) Lei n.º 9.591, de 30-12-1966, art. 36. 

(1051) 'Lei fed. 4.737, de 15-7-1965 (Cód. Eleitoral), art. 298. 

(1052) Lei fed. 4.737, de 15-7-1965, art. 71, $ 3.º, 

(1053) Dec.-lei 4.830, de 16- 10-1942, art. 1º; Dec. n.º 65.174, de 
16-9-1969, arts. 1.º e 3.º, 

(1054) Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 61. 

(1055) (D-2 — Divisão de Estatística Demográfica) — Av. Cásper 
Líbero, 464, 7.º andar — São Paulo. 

(1056) Dec. n.º 70.210, de 28-2-1972, art. 1.º. 

(1057) Dec.-lei Comp. n.º 9, de 31-12-1969 — Dispõe sobre a orga- 
nização dos Municípios — art. 55, $ 4.º, «in fine». 
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Parágrafo Único — Será gratuita a consulta das leis 
e atos a qualquer interessado. 


Art. 805 — O Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais 
funcionará todos os dias, sem exceção (1058). 


S$ 1.º — Na Comarca da Capital, nos dias úteis, 
inclusive sábados, funcionará das 9 às 12 horas 
e das 14 às 17 horas; e nos domingos e feriados, 
das 9 às 12 horas, quando então poderá funcio- 
nar com pessoal reduzido, a critério do escrivão, 
mas, de modo a assegurar a regularidade dos 
serviços e pelo menos uma folga semanal, com- 
pleta a cada escrevente ou auxiliar que traba- 
lhar nesses dias. 


S 2.º — Nas demais Comarcas do Estado vigora- 
rá o mesmo horário ou outro que, por portaria 
do Corregedor Permanente, for mais consentã- 
neo com as necessidades e costumes locais. 


Art. 806 — Serão fornecidas gratuitamente as certidões pa- 
ra fins de alistamento militar. 
Capítulo II 
DO REGISTRO DE NASCIMENTO 
Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 807 — Ao escrivão compete: 


I — registrar o nascimento no cartório do lugar 
em que tiver ocorrido o parto, salvo as exceções 
legais; 


II — observar, quanto à declaração de nascimen- 
to, a seguinte ordem: 
1.º.— o pai; 


2º — em falta ou impedimento do pai, a mãe, 
sendo neste caso o prazo para a declaração pror- 
rogado por quarenta e cinco (45) dias; 


(1058) Lei n.º 1.408, de 9-8-1951 (Prorroga vencimento pp? PO a 
judiciais), art. 5.º, parágrafo Único. 
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3.º — no impedimento de ambos, o parente mais 
próximo, sendo maior e achando-se presente; 


4.º — na sua falta e impedimento, os adminis- 
tradores de hospitais ou os médicos e parteiras 
que tiverem assistido ao parto; 


5.º — finalmente, pessoa idônea da casa em que 
ocorrer se sobreviver fora da residência da mãe, 


6.º — as pessoas encarregadas da guarda do me- 
nor (1059). 


III — evitar os registros de nomes suscetíveis de 
expor a ridículo seus portadores, e, se houver 
insistência do interessado, submeter o caso ao 
Corregedor Permanente; 


IV — anotar o nome completo do registrando; 
V — consignar no assento: 


1.º — o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a 
hora certa, sendo possível determiná-la, ou apro- 
ximada; 


2.º — o sexo e a côr do recém-nascido; 


3.º — o fato de ser gêmeo, quando assim tiver 
acontecido; 


4º — à declaração de ser legítimo, ilegítimo ou 
exposto; 


5.º — o nome e prenome, que forem postos à 
criança; 


6.º — a declaração de que nasceu morta ou mor- 
reu no ato ou logo depois do parto; 


7: — a ordem de filiação de outros irmãos do 


mesmo prenome que existirem ou tiverem exis- 
tido; 

8.º — os nomes e prenomes, a naturalidade, a 
profissão dos pais; o lugar e cartório onde ca- 
saram e a sua residência atual; 

9.º — os nomes e prenomes de seus avós pater- 
nos e maternos; 


(1059) Dec.-fed. n.º 4.857, de 9-11-1939, art. 65. 
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10.º — os nomes e prenomes, a profissão e a re- 
sidência das duas testemunhas do assento 
(1060). 


VI — ocorrendo o registro de gêmeos, fazer tan- 
tos assentos quantos forem eles, declarando no 
assento de cada um a ordem do nascimento e 
se tiverem prenome igual, devem ser inscritos 
com duplo prenome ou nome completo diverso; 


VII — também serão obrigados a duplo preno- 
me ou nome completo diverso os filhos de idade 
diferente a que se pretender dar o mesmo pre- 
nome, 


VII — quando o declarante não indicar o nome 
completo, o oficial lançará adiante do prenome 
escolhido, o nome do pai, e, na falta, o da mãe, 
se forem conhecidos e não o impedir a condição 
de ilegitimidade, salvo reconhecimento no ato 
(1061). 


Art. 808 — Em se tratando de “nati-morto”, não deverá ser 


dado nome e nem usada a expressão “feto”, ano- 
tando-se o registro no índice na letra “N” com 
menção aos nomes dos pais (1062). 


Art. 809 — As custas e emolumentos, nos casos de registros 


extemporâneos, serão sempre cobrados, desde que 
não ocorra nenhuma causa expressa de isenção 
(1063). 


Seção II 


DO REGISTRO CIVIL FORA DO PRAZO 


Sub-seção única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 810 — Os registros de brasileiros, levados a efeito fora 


(1060) 
(1061) 
(1062) 
(1063) 


de prazo, serão procedidos independentemente 
do pagamento de multa, selos, taxas, emolumen- 


Dec. fed. n.º 4.857, de 9-11-1939, art. 68. 
Dec, fed. n.º 4.857, de 9-11-1939, art. 69. 
Dec. fed. n.º 4.857, de 9-11-1939, art. 55. 
V. «DO ÓBITO». 
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tos e custas, assinados os pedidos pelos próprios 
interessados ou por procuradores com poderes 
expressos (1064). 


Art. 811 — Da petição constará: 


I — o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a 
hora certa, sempre que possível determiná-la; 
Il — o sexo e a cor do registrando; 

II — o fato de ser ou não gêmeo; 

IV — se é filho legítimo, ilegítimo ou exposto; 
V — o nome e o prenome; 

VI — a residência; 

VII — a ordem da filiação de outros irmãos do 
mesmo prenome que existirem ou tiverem exis- 
tido; 

VIII — os nomes e prenomes, a naturalidade e 
profissão dos pais, e o lugar e cartório onde ca- 
saram e a sua residência atual; 


IX — os nomes e prenomes dos avós paternos e 
maternos; 


X — a atestação, ao pé do requerimento, de duas 
testemunhas idôneas, a critério do Juiz, o qual 
poderá exigir ainda a presença do registrando; 
tais testemunhas mencionarão, além dos pró- 
prios nomes e prenomes, a nacionalidade, o esta- 
do civil, a profissão e a residência, 

XI — o reconhecimento das firmas, tanto do 
interessado, ou seu representante legal, como 
das testemunhas. 


Art. 812 — Feita a distribuição ao Juiz será despachada em 
quarenta e oito (48) horas. 


Parágrafo Único — A petição, que servirá de mandado, 
será registrada no livro competente e nela ano- 
tar-se-á o assento feito, arquivando-se-a em pas- 
tas próprias, independentemente de autuação. 


Art. 813 — No termo do registro de nascimento fora do pra- 
zo o escrivão fará menção à lei específica (1065). 


(1064) Lei fed. 765, de 14-7-1949. 

— Não há necessidade que os analfabetos outorguem pro- 
curações; apenas se exige que, na presença do Juiz, aponha sua impres- 
são digital no requerimento assinado a rogo. 

(1065) Lei fed. 765, de 14-7-1949. 
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Seção III 
DO ASSENTO DE NASCIMENTO DOS FILHOS 
ILEGÍTIMOS OU LEGITIMADOS 


Art. 814 — No assento de nascimento de filho ilegítimo não 
será declarado o nome do pai, sem que este ex- 
pressamente o autorize e compareça, por si ou 
por procurador especial, para, reconhecendo-o, 
assinar ou, não sabendo ou não podendo, man- 
dar assinar a seu rogo o respectivo assento, com 
duas testemunhas (1066). 


S$ 1.º — Serão omitidos, se daí resultar escândalo, 
quaisquer dados que possam tornar conhecida a 
filiação. 

$ 2º — Deverá, entretanto, conter o registro o 


nome do pai ou da mãe, quando qualquer des- 
tes for o declarante (1067). 


Art. 815 — As certidões relativas ao nascimento de filhos 
legitimados por subsequente matrimônio pode- 
rão ser expedidas, a pedido do interessado, sem 
o teor da declaração ou averbação a esse respeito 
como se fossem legítimos (1068). 


Capítulo III 
DO CASAMENTO 


Seção I 
DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO PARA CASAMENTO 


Art. 816 — No processo de habilitação para casamento obser- 
var-se-á o seguinte: 


I — apresentada a petição devidamente instruí- 
da, será esta autuada e registrada no livro pró- 
prio (1069); 


(1066) Dec. fed, 4.857, de 9-11-1939, art. 73. 

(1067) Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 74 e parágrafo único. 

(1068) Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 54; Dec.-lei 3.200, de 
19-4-1941, art. 14. R 

(1069) V. «DOS LIVROS DE CARTÓRIOS E OFÍCIOS DE JUS- 
TIÇA»; «DOS LIVROS DE CARTÓRIOS DE REGISTRO CIVIL DAS 
PESSOAS NATURAIS». 
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II — a anotação na capa dos autos, do número 
e data do registro, e dos números do livro e fo- 
lhas; 


NI — em seguida, abrir-se-á vista dos autos ao 
Curador de Casamentos, constando do termo, a 
data e os nomes dos nubentes; 


IV — as eventuais dúvidas e impugnações serão 
decididas pelo Corregedor Permanente (1070); 


V — devolvidos os autos pelo Ministério Público, 
lavrar-se-á termo de recebimento; 


1 


VI — expedido e afixado o edital de proclamas, 
serão lavrados certidão e termo de juntada; 


VII — após o prazo do edital, certificar-se-á o 
seu decurso, a circunstância de ter havido ou 
não oposição de impedimento, e a da expedição 
da habilitação, se for o caso; 


VIII — se for oposto algum impedimento, o es- 
crivão dará aos nubentes ou seus representantes, 
a respectiva nota, indicando os fundamentos, as 
provas, e, se o impedimento não se opôs de ofício, 
o nome do oponente (1071); 


IX — em seguida, o interessado requererá ao 
Juiz de Casamentos a designação de dia e hora 
para a celebração do ato, lavrando-se certidão, 


X — finalmente, far-se-á a conta de custas. 


Seção II 
DOS DOCUMENTOS 


Art. 817 — Na habilitação para casamento serão exigidos os 
seguintes documentos: 


(1070) Cód, Proc. Civil, art. 31. 
(1071) Cód. Civ., arts. 227 e 228; Dec.-lei Fed. 3.200, de 19-4-1941, 
art. 1.º. 
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I — certidão de idade ou prova equivalente 
(1072); 
II — declaração do estado, do domicílio e da 


residência atual dos contraentes e de seus pais, 
se forem conhecidos; 


III — autorização das pessoas sob cuja depen- 
dência legal estiverem, ou ato judicial que a 
supra; 


IV — declaração de duas testemunhas maiores, 
parentes, ou estranhos, que atestem conhecê-los 
e afirmem não existir impedimento, que os iniba 
de casar; 


V — certidão de óbito do cônjuge falecido, ou 
da anulação do casamento anterior (1073), 


VI — atestado de residência firmados pela auto- 
ridade policial, se o exigir o Órgão do Ministério 
Público (1074). 


Parágrafo Único — Na petição inicial, os nubentes de- 
clararão o regime de bens a vigorar e o nome 
que a contraente passará a usar. 


Art. 818 — Nos casamentos de estrangeiros, além da exigên- 
cia da prova de permanência legal no País, a ida- 


(1072) Como prova equivalente, admite-se a produção de certidão 
militar, título de eleitor, diploma de escola superior, ou qualquer outro 
documento para cuja obtenção o interessado tenha sido obrigado a apre- 
sentar a sua certidão de idade. 

A certidão de batismo, como prova de idade, somente é admissível 
aos nubentes nascidos antes da criação do Registro Civil, 

Não foram abolidas as justificações de idade, porém, não devem 
ser usadas de modo sistemático. Somente são permitidas quando haja 
impossibilidade ou dificuldade de obter-se a certidão do respectivo Te- 
gistro. 

As justificações de idade devem ser processadas em separado e 
não nos autos de habilitação (O Dec. fed. 7.270, de 29-5-1941, art. 2.º, 
revogou o art. 87 do Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939). Devem ser julga- 
das antes de começado o processo de habilitação, e juntadas aos autos 
dele, como prova de idade do interessado. 

As justificações requeridas serão processadas com a intervenção do 
órgão do Ministério Público e julgadas pelo Juiz (Cód. Proc. Civil, art. 
743). 

O Juiz de Direito Corregedor, se o entender necessário, poderá de- 
terminar quaisquer diligências, que se processarão na sua presença ou, 
por delegação, perante o Juiz de Casamentos do Distrito (Dec.-lei n.º 
13.856, de 29-2-1944, art. 1.º, 8 2.º). 

(1073) Cód. Civil, art. 180, I/V. 

(1074) Cód. Proc. Civil, art. 742. 
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Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


819 — 


820 — 


821 — 


822 — 


823 — 


de dos nubentes far-se-á mediante o passaporte, 
que só em casos excepcionais poderá ser dispen- 
sado (1075). 


O Ministério Público (1076) acompanhará os pro- 
cessos de habilitação para casamento (1077). 


A expedição de editais, no processo de habilita- 
ção, dependerá de despacho do Corregedor Per- 
manente, sempre que o representante do Minis- 
tério Público exigir novos documentos ou impug- 
nar algum dos apresentados e com isso não con- 
cordarem os nubentes (1078). 


Os cartórios somente aceitarão públicas-formas 
se estiverem conferidas e consertadas. 


Excepcional e motivadamente, poderá autorizar, 
o Juiz de Casamento, o desentranhamento dos 
autos, dos documentos comprobatórios da idade 
dos nubentes. 


Seção III 
DO CONSENTIMENTO 
Para o casamento dos menores de vinte e um 


(21) anos, sendo filhos legítimos, é mister o con- 
sentimento de ambos os pais (1079). 


Parágrafo Único — Discordando ele entre si, prevale- 


824 — 


cerá a vontade paterna, ou sendo separado o 
casal por desquite, ou anulação do casamento, 
a vontade do cônjuge com quem estiverem os 
filhos (1080). 


O consentimento de pais analfabetos, para que 
seus filhos menores possam contrair matrimônio, 
deverá ser dado: 


a) através de procurador constituído por ins- 
trumento público, ou 


(1075) Admite-se, em certos casos, a caderneta especial. 
(1076) V. Dec.-lei compl. n.º 12, de 9-3-1970, arts, 42 e 46. 
(1077) Cód. Proc. Civil, art. 743, 2.º alínea. 

(1078) Dec.-lei n.º 13.856, de 29-2-1944, art. 1.º, 

(1079) Cód. Civil, art. 185. 

(1080) Cód. Civil, art. 186. 
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b) por termo de consentimento, nos autos da 
habilitação, subscrito pelo escrivão e pelo Juiz 
de Casamentos e por uma pessoa a rogo do 
analfabeto, comprovada a presença do declaran- 
te pela tomada da sua impressão digital ao pé 
do termo. Não basta a produção de simples ates- 
tados de consentimento, assinados a rogo. 


Parágrafo Único — O analfabeto deverá manifestar, 


de viva voz, a sua intenção inequívoca de consen- 
tir no casamento, na presença efetiva de teste- 
munhas. que, devidamente qualificadas, tam- 
bém assinarão o respectivo termo, presidido pelo 
Juiz de Casamentos. 


Art. 825 — Sendo, porém, ilegítimos os pais. bastará o con- 


sentimento do que houver reconhecido o menor, 
ou, se este não for reconhecido, o consentimen- 
to materno (1081). 


Art. 826 — Até à celebração do matrimônio podem os pais, 


tutores e curadores retratar o seu consentimen- 
to (1082). 


Art. 827 — Os cartórios devem elaborar resumo anual, com 


menção dos processos de habilitação cujos editais 
perderam a eficácia (1083). 


Seção IV 
DO EDITAL DE PROCLAMAS 


Art. 828 — À vista dos documentos apresentados pelos pre- 


(1081) 
(1082) 
(1083) 
(1084) 
(1085) 


tendentes, ou seus procuradores, o escrivão do 
Registro Civil lavrará os proclamas de casamen- 
to, mediante edital (1084). 


$ 1.º — Não será mencionada, nos editais, a cir- 
cunstância de ser legitimada ou ilegítima (1085) 
a filiação, salvo a requerimento do próprio in- 


Cód. Civil, art. 186, parágrafo único. 
Cód, Civil, art. 187. 

Cód. Civil, art. 181, $ 1.º. 

Cód. Civil, art. 181. 

Dec.-lei fed, 3.200, de 19-4-1941, art. 14. 
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teressado ou em virtude de determinação judi- 
cial (1086). 


8 2.º — Se os nubentes residirem em diversas cir- 
cunscrições do Registro Civil, em uma e em outra 
se publicarão os editais (1087). 


Art. 829 — O registro dos editais far-se-á no cartório que 


o houver publicado (1088). 


Art. 830 — Quando um dos nubentes residir em Distrito di- 


verso daquele onde se processa a habilitação, 
será para ali remetida cópia do edital, para ser 
afixada e publicada (1089). Neste caso: 


I — o escrivão do outro Distrito: 


a) recebendo a cópia do edital de proclamas, 
depois de registrá-la no livro próprio (1090), a 
afixará e publicará na forma da lei, não havendo 
necessidade de abrir vista ao Ministério Público, 
b) transcorrido o prazo de publicação limitar- 
se-á a certificar que cumpriu essas formalidades 
e se foi ou não oposto impedimento, enviando a 
certidão respectiva ao escrivão do processo. 


IH — ao escrivão do processo, é que compete ex- 
pedir, afinal, a certidão de que os interessados 
estão habilitados a se casar, o que, na hipótese 
em apreço, será feito depois que receber e juntar 
aos autos da habilitação, a certidão do escrivão 
do outro Distrito. 


Art. 831 — Durante quinze (15) dias, o edital de proclamas, 


(1086) 


(1087) 
(1088) 
(1089) 
(1090) 
(1091) 


subscrito pelo escrivão, será afixado em lugar 
ostensivo do cartório e acessível ao público, e 
publicado pela imprensa local, onde houver 
(1091). 


Lei n.º 883, de 21-10-1949, art. 7.º. 

— V. ainda, Lei fed. 4.655, de 2-6-1965, art. 6.º, 8 1.º, 
Cód. Civil, art. 181, $ 2.º. 

Cód. Civil, art. 182. 

Cód. Civil, art. 181, $ 2.º. 

Dec. n.º 4.857, de 9-11-1939, art. 46, $ 1.º. 

É necessário, nos termos da legislação vigente, se publique 


no Diário Oficial da Capital os editais de casamento processados nos 
Distritos da Capital (Dec. 9.961, de 10-4-1931, art. 2.º, II; Dec. n.º 
6.100, de 28-9-1933, art. 12, e Dec. n.º 4.342, de 5-7-1935, art. 2.º, III). 
A publicação no jornal local é facultativo, desejando-a as partes. (Des- 
pacho da C.G.J., de 27-4-1950, publ. D.O.J., de 28-4-1950), 
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Art. 8322 — Na contagem do prazo, será excluído o dia da 


sua publicação e só poderá certificar o seu de- 
curso após o décimo quinto dia (1092). 


Seção V 


DA DISPENSA DO EDITAL DE PROCLAMAS 


Art. 833 — No processo de habilitação para casamento, a 


dispensa de proclamas compete, em princípio, ao 
Juiz de Casamentos, com recurso para o Corre- 
gedor Permanente (1093). 


Art. 8394 — A autoridade competente, havendo urgência, po- 


derá dispensar a publicação do edital, desde que 
apresentados os documentos previstos em lei 
(1094). 


Parágrafo Único — O interessado deduzirá os motivos 


da urgência do casamento, produzindo prova do- 
cumental ou testemunhal, com ciência do Mi- 
nistério Público (1095). 


Art. 835 — Quando o pedido se fundar em crime contra a 


honra da mulher, a dispensa será precedida de 
audiência dos contraentes, em separado, e em 
segredo de Justiça (1096), não bastando simples 
atestados médicos. 


Seção VI 
DOS JUÍZES DE CASAMENTOS 


Art. 836 — A falta ou impedimento do Juiz de Casamento 


(1092) 
(1093) 


ou de seu suplente, será suprida por outro, no- 
meado pelo Corregedor Permanente para o ato. 


Cód. Civil, art. 125. 
Dec.-lei n.º 13.856, de 29-2-1944, 


arts. 1.º, «a», e 2.º. 


(1094) 
(1095) 
(1096) 


Cód. Civil, arts. 199 e 200. 
V. Dec.-lei 13.856, de 29-2-1944, arts, 1.º e 2.º. 
Cód. Proc. Civil, art. 744, parágrafo único. 
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Seção VII 
DA CELEBRAÇÃO DO CASAMENTO 


Art. 837 — Celebrar-se-á o casamento no dia, hora e lugar 


previamente designados pela autoridade que 
houver de presidir ao ato, mediante petição dos 
contraentes, devidamente habilitados (1097). 


Art. 838 — A solenidade celebrar-se-á no Cartório de Regis- 


tro Civil, com toda a publicidade, a portas aber- 
tas, presentes. pelo menos, duas testemunhas, 
parentes ou não dos contraentes, ou em caso de 
força maior, querendo as partes, e consentindo 
o Juiz, noutro edifício público ou particular 
(1098). 


Parágrafo Único — Quando o casamento for em casa 


particular, ficará esta de portas abertas durante 
o ato e, se algum dos contraentes não souber 
escrever, serão quatro as testemunhas. 


Art. 839 — Presentes os contraentes, em pessoa ou por pro- 


curador especial. juntamente com as testemu- 
nhas e o escrivão. o presidente do ato, ouvida 
aos nubentes a afirmação de que persistem no 
propósito de casar por livre e espontânea vonta- 
de, declarará efetuado o casamento (1099). 


Art. 840 — O Juiz de Casamento usará a fórmula estabele- 


cida pela lei (1100), a ser pronunciada, para que 
declare efetuado o casamento. 


Seção VIII 
DO ASSENTO DE CASAMENTO 


Art. 841 — Do matrimônio, logo depois de celebrado, lavrar- 


(1097) 
(1098) 


(1099) 
(1100) 


(1101) 


se-á o assento no livro de registro (1101). 


Cód. Civil, art. 192. 

Cód. Civil, art. 198. 

Cód. Civil, art. 197. 

Cód. Civil, art. 194. 

Cód. Civil, arts. 202, 205 e 206. 

— V. «DOS LIVROS DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 


NATURAIS». — Cód. Civil, art. 195. 
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Art. 842 — No assento, assinado pelo presidente do ato, os 


cônjuges, as testemunhas e o escrivão do Regis- 
tro Civil, serão exarados: 


I — os nomes, prenomes, datas de nascimentos, 
profissão, domicílio e residência atual dos côn- 
juges; 

II — os nomes, prenomes, datas de nascimento 
ou de morte, domicílio e residência atual dos 
pais; 

III — os nomes e prenomes do cônjuge preceden- 
te e a data da dissolução do casamento anterior; 


IV — a data da publicação dos proclamas e da 
celebração do casamento; 


V — a relação dos documentos apresentados ao 
escrivão do Registro Civil; 


VI — os nomes, prenomes, profissão, domicílio 
e residência atual das testemunhas; 


VII — o regime do casamento, com a declara- 
ção da data e do cartório em cujas notas foi 
passada a escritura antenupcial, quando o re- 
gime não for o da comunhão ou legal (1102); 


VIII — o nome que passa a ter a mulher, em 
virtude do casamento, 


IX — os nomes e as idades dos filhos havidos 
de matrimônio anterior ou legitimados pelo ca- 
samento (1103). 


Art. 843 — Realizado o ato, será este certificado nos autos 


pelo escrivão, com indicação da data, do número 
do termo, do livro e folhas em que foi lavrado. 


Art. 844 — Após as providências legais, o processo será ar- 


(1102) 
(1103) 


quivado, observada a ordem cronológica. 


Cód. Civil, art. 196. 
Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 81. 
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Seção IX 


DA INSCRIÇÃO DO CASAMENTO RELIGIOSO 


Art. 845 — Os escrivães dos Cartórios do Registro Civil de 


Pessoas Naturais, quando lhes for apresentada 
para inscrição a prova de casamento religioso, 
para fins de sua equivalência ao casamento civil, 
deverão verificar, se foram observadas as exigên- 
cias legais (1104). 


Seção X 
DAS SEGUNDAS NÚPCIAS 


Art. 846 — O viúvo, ou a viúva, com filhos do cônjuge fa- 


lecido, que se casar antes de fazer inventário do 
casal e dar partilha aos herdeiros, perderá o di- 
reito ao usufruto dos bens dos mesmos filhos 
(1105). 


Art. 847 — Em caso de núpcias de viúva, existindo filhos 


menores, o escrivão deverá remeter a certidão 


“de casamento ao Juiz competente, a fim de ser 


promovida a nomeação de tutor aos menores 
(1106). 


Capítulo IV 
DO ÓBITO 


Art. 848 — O escrivão deverá observar a ordem das pessoas 


que são obrigadas a declarar o óbito, consignan- 
do no termo, algum motivo justo apresentado 
para que possa ser dispensada essa exigência. 
(1107). 


Art. 849 — Os registros de óbitos verificados na prisão de- 


(1104) 
(1105) 
(1106) 
(1107) 


verão ser assinados pela autoridade policial e 
pelos peritos que examinarem o cadáver e ates- 
tarem o óbito. 


Const. Fed., art. 175, 88 2.º e 3.º; Lei fed. 1.110, de 23-5-1950. 
Cód. Civil, art. 225. 

Cód. Proc. Civil, art. 602. 

Dec. fed, n.º 4.857, de 9-11-1939, arts. 88 a 99. 
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Art. 850 — No caso de óbito de pessoas maiores de dezoito 
(18) anos, será mencionado se o “de cujus” era 
ou não eleitor e remetendo certidão ao Juízo 
Eleitoral na hipótese afirmativa. 


Art. 851 — Deverão ser arquivados em cartório, os atesta- 
dos de óbito, observada a ordem cronológica. 


Capítulo V 


DA INSCRIÇÃO DA EMANCIPAÇÃO NO REGISTRO 
PÚBLICO 


Art. 852 — A inscrição no Registro Público da emancipa- 
ção por outorga do pai ou da mãe (1108) não 
depende de homologação judicial (1109). 


Art. 853 — Outorgada judicialmente a emancipação, o fato 
será comunicado ao escrivão do Registro Civil 
(1110). 


Art 854 — O registro da emancipação será feito mediante 
transcrição da sentença (1111). 


Capítulo VI 
DA ADOÇÃO E DA LEGITIMAÇÃO ADOTIVA 


Art. 855 — A retificação de assentos de pessoas adotadas 
por força de escritura será averbada após au- 
diência do Ministério Público, quando se referir 
apenas, ao nome do adotado. 


Parágrafo Único — Para outros efeitos, dependerá de 
decisão judicial. 


Art. 856 — A sentença deferindo a legitimação terá efeitos 
constitutivos devendo ser inscrita, mediante 
mandado, no Cartório de Registro Civil das Pes- 
soas Naturais, como se se tratasse de registro 


(1108) Cód. Civil, art. 12, n.º 2. 

(1109) O art. 2.º, da Lei n.º 2.375 de 21-12-1954, derrogou o 8 2.º, 
do art. 16, do Dec. 4.857, de 9-11-1939, que exigia a homologação de 
emancipação por outorga de pai ou mãe. pelo Juiz togado a que estivesse 
sujeito o escrivão competente para a anotacão. 

— Lei n.º 2.375, de 21-12-1954, art. 1.º. 

(1110) Dec. fed. 4.857. de 9-11-1939. art. 102. 

(1111) Dec. n.º 4.857, de 9-11-1939, art. 101. 
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fora do prazo, no qual consignará os nomes dos 
pais adotivos como pais legítimos e os nomes dos 
ascendentes dos mesmos. O mandado será arqui- 
vado, dele não podendo o escrivão fornecer cer- 
tidões. 


S$ 1.º — Nas certidões do registro, nenhuma ob- 
servação poderá constar sobre a origem do ato. 
$ 2º — O registro original do menor será anula- 
do, também por mandado do Juiz, o qual será 
arquivado. 


$ 3.º — A violação do segredo, salvo decisão ju- 
dicial, sujeitará o funcionário responsável às 
penas da lei (1112). 


Capítulo VII 


DA RETIFICAÇÃO DE RITO SUMARÍSSIMO, NO 
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 


Art. 857 — 


Art. 858 — 


Art. 859 — 


(1112) 


A retificação de registro de pessoa natural, alla- 
vés do rito sumaríssimo, poderá ser processada 
no próprio cartório onde se encontrar o assento, 
mediante petição assinada pelo interessado, ou 
procurador (1113). 


Recebida a petição, protocolada e autuada, o 
escrivão do Registro a submeterá com documen- 
tos ao representante do Ministério Público, e fa- 
rá os autos conclusos ao Juiz, que decidirá em 
quarenta e oito (48) horas. 


8 1.º — Quando a prova depender de dados exis- 
tentes no próprio cartório, poderá o escrivão cer- 
tificá-los nos autos. 


$ 2º — A identidade do requerente e a veraci- 
dade de suas declarações poderão ser atestadas 
pelo próprio escrivão ou por duas testemunhas 
idôneas (1114). 


Entendendo o Juiz que o pedido exige maior 
indagação, ou sendo impugnado pelo Ministério 
Público, mandará distribuir os autos a um dos 


Lei Fed. 4.655, de 2-6-1965, arts. 6.º, $$ 1.9, 2.º e 8.º 


— Cód. Penal, art. 325. 
(1113) Lei n.º 3.764, de 25-4-1960, art. 1.º. 
(1114) Lei 3.764, de 25-4-1960, art. 2.º, 88 1.º e 2.º, 
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cartórios judiciais da Comarca, procedendo-se à 
retificação na forma da lei processual, assistida 
por advogado (1115). 


Art. 860 — Deferido o pedido, o escrivão averbará, a retifi- 
cação à margem do registro, mencionando núme- 
ro do protocolo, a data da decisão e o seu trân- 
sito em julgado (1116). 


Art. 861 — Os atos praticados no cartório do registro ven- 
cerão emolumentos, conforme o Regimento de 
Custas (1117), dispensado delas o requerente re- 
conhecidamente pobre (1118). 


Parágrafo Único — Quando o erro do registro for atri- 
buível ao escrivão, não lhe serão devidos emolu- 
mentos pela retificação. 


(1115) Lei n.º 3.764, de 25-4-1960, art. 4.º. 
(1116) Lei 3.764, de 25-4-1960, art. 3.º. 


(1117) V. «DAS CUSTAS, EMOLUMENTOS E DESPESAS JU- 
DICIAIS E EXTRAJUDICIAIS». 


(1118) Lei n.º 3.764, de 25-4-1960, art. 5.º. 
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Título XVIII 


CARTÓRIOS DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS 
E DE PESSOAS JURÍDICAS 


Capítulo I 
DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 


Seção Única 
DISPOSIÇÃO GERAL 


Art. 862 — O registro de alterações de contratos ou refor- 
mas estatutárias das sociedades sujeitas a auto- 
rização governamental para funcionarem depen- 
derá da prévia aprovação desses atos pela auto- 
ridade competente (1119). 


Capítulo II 
DO REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS (1120) 


Art. 863 — O registro ou a averbação de título ou documen- 
to em que tenham interesse as Fundações, não 
será efetivado sem a intervenção do Ministério 
Público. 


Art. 864 — A execução dos serviços concernentes ao Regis- 
tro do Comércio constitui atribuição exclusiva 
das Juntas Comerciais (1121). 


Art. 865 — A entrega de notificações será feita pelo escri- 
vão ou por funcionário devidamente autorizado. 


(1119) Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, arts. 122 e 125. Os escrivães 
devem se abster de proceder ao registro de atos constitutivos de enti- 
dades que se intitulam corretores de imóveis sem a prévia comprovação 
de sua inscrição no Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECI), 
de conformidade com o disposto nos artigos 1.º e 4.º da Lei 4.116, de 
27-8-1962. 

(1120) Dec.-lei fed. 745, de 7-8-1969. art. 1.º, 

— Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, arts. 134 e 177. 
(1121) Dec. n.º 916, de 24-10-1890 — art. 1.º, 
— Dec. n.º 57.651, de 19-1-1966, art. 14. 
— Lei 4.726 de 13-7-1965 (Dispõe sobre os Serviços do 
Registro do Comércio e Atividades afins, e dá outras providências). 
— Dec, 9.482, de 13-9-1938, art. 2.º. 
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Título XIX 
CARTÓRIOS DE PROTESTO DE TÍTULOS 
Capítulo Único 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 866 — Havendo recusa ou sendo oposta dificuldade pelo 
escrivão à tomada do protesto, o interessado po- 
derá reclamar, por petição, ao Corregedor Per- 


manente, que decidirá após a audiência daquele 
(1122). 


(1122) «A questão diz respeito a viabilidade do protesto de título 
cujo prazo prescricional já se acha expirado. Decidindo a matéria, o 
Magistrado fixou entendimento no sentido de que o cheque deve ser 
apresentado a pagamento no prazo de oito dias nos termos do artigo 
29 da Lei Uniforme, devendo ser tirado o protesto antes de expirar o 
prazo para a apresentação, prescrevendo em seis meses a ação por falta 
de pagamento.»... «Não há de que se aplicar, portanto, o artigo 29, 
da Lei Uniforme, que fixa o prazo de oito dias para apresentação do 
cheque, vigindo, ainda, o prazo de trinta dias, para apresentação do 
cheque ao banco sacado, quando passado na praça onde tiver de ser 
pago, nos termos do Decreto 22.924/33, que declara continuar em vigor 
a segunda parte do $ 9.º do artigo 3.º da Lei n.º 2.919, de 31-12-1914, 

Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal, no recurso extraordi- 
nário n.º 69.873, em 17-3-1972 (AASP — Bol. 694, ficha 113/72), escre- 
vendo J. C. Sampaio de Lacerda que pela Convenção o prazo é de oito 
dias pagável no País onde foi passado o cheque, mas que a reserva (art. 
1.º do Anexo II) permite seja estabelecido prazos maiores o que impor- 
taria na permanência do prazo por nós fixados, de trinta dias (As 
leis sobre cambial e cheques e as Convenções de Genebra, ed. Forense, 
pág. 23). 

Por outro lado, quanto à prescrição, trata-se de matéria de ordem . 
jurisdicional que não deve ser apreciada pelo Cartório de Protesto quan- 
do da apresentação do cheque para protesto. 

Ao Cartório de protesto cumpre praticar o ato formal, em obediên- 
cia à ordem do portador. Observará apenas a formalidade do título, 
não lhe cabendo investigar a ocorrência de caducidade ou prescrição». 
(Parecer do MM. Juiz de Direito Auxiliar, Dr. Flávio César de Toledo 
Pinheiro, aprovado pelo Exmo. Des. José Carlos Ferreira de Oliveira 
— Corregedor Geral da Justiça, em 14-11-1972). 

Cobrança de «comissão de permanência» pelos Escrivães de Cartó- 
rios — Inexistência de obrigatoriedade de sua inclusão nas despesas do 
resgate. «A denominada “comissão de permanência” constitui inovação 
ainda não muito bem definida quanto à sua estrutura jurídica, sendo ela 
passível de discussão no tocante à sua legitimidade. São escassos os 
julgados dos tribunais a respeito e o S.T.F. ainda não a apreciou, ao 
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Parágrafo Único — Na hipótese deste artigo, a decisão 
deverá ser transcrita no instrumento de protes- 
to (1123). 


Art. 867 — Será transcrita na certidão do protesto eventual 
declaração do responsável nomeado no título. 


Art. 868 — É preciso observar, sob a sanção legal, o prazo 
de três dias, para ser tirado o protesto de títulos. 


Art. 869 — As intimações de protestos deverão ser entregues 
em mão própria ou feitas mediante carta regis- 
trada, com recibo de volta, só se admitindo o edi- 
tal quando o devedor estiver em lugar incerto 
ou desconhecido, o que deverá ser expressamente 
certificado (1124). 


Parágrafo Único — Antes de se certificar encontrar-se 
o devedor em lugar ignorado, serão esgotados 
os meios normais de sua localização, dentre os 
quais a consulta aos endereços das listas tele- 
fônicas. 

Art. 870 — Não serão fornecidas certidões ou informações, 
ainda que sigilosas, a respeito dos lançamentos 
feitos no livro de protocolo (1125), ou aponta- 
mento, salvo os esclarecimentos necessários às 
pessoas diretamente vinculadas aos títulos leva- 
dos a protesto. 


Art. 871 — Somente depois de efetivado o protesto, e em 
cada caso, poderão ser fornecidas certidões ou 


que se saiba. Em consegiiência, a cobrança de tal “comissão de perma- 
nência” pelos Cartórios de Protestos por ora não justifica, ficando o seu 
pagamento ao critério do devedor, que nesse sentido desfrutará de intei- 
ro arbítrio» (Desp. do Des. JOSE CARLOS FERREIRA DE OLIVEIRA, 
Cor. Geral da Justiça, proferido em 16-3-1972). 
— Os escrivães dos Cartórios de Protestos da Capital, ao 
receberem processos de cancelamento de protestos, devem cumprir a 
decisão em vinte e quatro (24) horas (Determinação do Juízo de Di- 
reito da Vara de Registros Públicos da Capital, de 7-6-1972). 
— Cód. Proc. Civ., art. 731. 
(1123) Cód. Proc. Civ., (Lei fed. 5.869, de 11-1-1973), art. 884, 
(1124) Cód. Proc. Civil, art, 730. 
— Cód. Proc. Civil, (1973), art. 883. 


— Dec. lei n.º 203, de 25-3-1970 (Regimento de Custas e 
Emolumentos), art. 42. 


— Dec. n.º 52.705, de 11-3-1971, Tabela 13, I, Nota. 
(1125) Antes, denominados «APONTAMENTOS». 
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informações a terceiros estranhos aos títulos le- 
vados a protesto. 


Art. 872 — Tratando-se de solicitação da Associação Comer- 


cial ou da Associação dos Bancos do Estado, os 
cartórios continuarão a lhes fornecer uma 
relação diária dos protestos já tirados, com a 
nota de se cuidar de informação reservada, ve- 
dada sua publicação pela imprensa, mesmo par- 
cialmente. 


$ 1º — A obrigação prevista neste artigo será 
suspensa se o seu caráter sigiloso for desaten- 
dido. 


$ 2.º — Da referida relação constarão as decla- 
rações eventualmente prestadas ao cartório pelos 
interessados, desde que sejam diretamente vin- 
culados aos títulos levados a protesto. 


Art. 873 — Os escrivães dos Cartórios de Protesto, ressal- 


vado o caso do edital previsto no artigo 869, não 
poderão fornecer relações de prenotações e pro- 
testos para publicação pela imprensa ou outro 
meio de divulgação, bem como, exceto nos casos 
previstos no artigo 871, não poderão fornecer 
tais indicações a terceiros. 


Art. 874 — Os Cartórios de Protestos de Títulos remeterão, 


(1126) 


diariamente, ao Cartório de Distribuição e Infor- 
mação, relação dos títulos protestados, com a 
identificação dos obrigados (1126). 


Resol. TJSP, 1971, art. 95, 8 2.º. 
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(Livro IV) 
Parte III 
DOS FERIADOS E FÉRIAS FORENSES 


Título I 
DO PLANTÃO JUDICIÁRIO (1127) 


Art. 875 — São feriados, para efeitos forenses, os domingos 
e dias de festa nacional, os que forem especial- 
mente decretados e aqueles que a lei estadual 
assim o declarar. 


Art. 876 — O plantão judiciário será realizado aos sábados 
(1128) e naqueles dias em que não houver ex- 
pediente forense na Capital, das 9 às 13 horas 
destinando-se unicamente ao conhecimento dos 
pedidos de “habeas corpus” em que figurar como 
coatora autoridade policial (1129). 


(1127) Lei n.º 4.750, de 20-5-1958, (Dispõe sobre conhecimento de 
«habeas corpus» nos dias que não houver expediente forense). 

— Port. Pres. TJSP. n.º 978/70, art. 1.º. — Fica suspenso o 
expediente forense obrigatório aos sábados, até nova determinação em 
contrário, revigorando-se a Port. n.º 688/64, no que fôr aproveitável, 

— Port. Pres. TJSP, 682/64, art. 8º — A secretaria do 
Tribunal tomará as providências para abertura e fechamento da sala 
de plantão, fornecerá o material necessário para o expediente e requisi- 
tará o serviço de Policiamento. 

— Port. Pres. TJSP, 688/64, art. 1.º — Og dias de sábado 
ficam considerados feriados no foro judicial da Capital do Estado, não 
havendo em conseqgiiência expediente forense obrigatório nesses dias. 

$ 1.º — Sempre que o serviço público o exigir e notadamente quan- 
do houver atraso excessivo ou injustificado na movimentação dos autos, 
o Presidente do Tribunal, quanto à Secretaria e o Corregedor Permanen- 
te ou o Corregedor Geral, quanto aos Cartórios, poderão determinar o 
funcionamento dessas repartições aos sábados, das 9 às 12 horas, sem 
que os respectivos servidores tenham direito a qualquer compensação. 

8 2.º — O Presidente e os Corregedores, nas hipóteses do parágrafo 
anterior, baixarão portaria fixando o prazo de duração do funcionamento 
extraordinário de cada subsecretaria ou de cada Cartório, sendo tidas 
como injustificadas as faltas dos funcionários, além de outras penalidades 
disciplinares pelo não comparecimento. 

(1128) Port. Pres. TJSP, 682/64, art. 1.º; Port. Pres. TJSP, 978/70, 
art. 6.º. 

(1129) V, Lei fed. 662, de 6-4-1949 (Declara feriados nacionais), 
arts. 1.º e 3.º; Lei fed. 1.266, de 8-12-1950 (Declara feriados nacionais), 
arts. 1.º e 3.º; Lei fed. 1.408, de 9-8-1951, art. 5.º; Lei fed. 4.737, de 
15-7-1965 (Cód. Eleitoral), art. 380; Dec.-lei fed. 86, de 27-12-1966 (alte- 
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Parágrafo Único — Somente haverá plantão nos dias 


de “ponto facultativo” quando este for declara- 
do com a antecedência mínima de três (3) dias, 
a contar de sua publicação no Diário da Justi- 
ça (1130). 


Art. 877 — Os plantões judiciários obedecerão escala publi- 


cada na última semana de cada mês, funcionan- 
do sob a presidência de um Juiz. 


$ 1.º — Para esse fim, serão designados, pela or- 
dem, os magistrados que estiverem em exercício 
nas Varas Criminais, Cíveis, da Família e das 
Sucessões, de Acidentes do Trabalho, da Fazen- 
da Estadual, da Fazenda Municipal, Distritais, 
dos Registros Públicos, das Execuções Criminais 
e de Menores, bem como os Juízes Auxiliares das 
Varas do Júri e de Menores, obedecendo-se, sem- 
pre que possível, a numeração ordinal crescen- 
te (1131). 


$ 2º — A competência dos Juízes de plantão per- 
durará mesmo depois do encerramento deste, es- 
tendendo-se até a reabertura do expediente do 
dia imediato. 


Art. 878 — O Juiz que, por motivo excepcional, não puder 


comparecer ao Plantão, será substituído por Juiz 
Substituto de 3.º entrância, designado pelo Pre- 
sidente do Tribunal, ou, quando para isso já não 
houver tempo, pelo Juiz Criminal em exercício 
na Vara de numeração imediatamente superior, 
através de comunicação direta de um para outro. 


Parágrafo Único — Nessa hipótese, no primeiro dia 


útil seguinte, o Juiz da escala dará conhecimen- 
to à Presidência do Tribunal dos motivos de sua 
ausência caso em que compensará oportunamen- 
te a sua falta, preferencialmente no lugar da- 
quele que o substituiu (1132). 


ra o art. 11 da Lei Fed. 605, de 5-1-1949), art. 11; Dec. 687, de 5-12-1972, 
arts. 1.º e 2.º; Lei Mun. (SP) 7.008, de 6-4-1967 (Dispõe sobre feriados 


municipais). 
(1130) 
(1131) 
(1132) 


— Port. Pres. TJSP, 682/64, art. 1.º, 8 1.º. 
Port, Pres. TJSP, 682/64, art. 1.º, 8 2.º. 
Prov. C.S.M., LI/T0, art. 1.º. 

Port. Pres. TJSP, 682/64, art. 3.º. 
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Art. 879 — As petições de “habeas corpus” serão dirigidas 
ao Juiz de Plantão, instruídas com a respectiva 
cópia, e conterão, sempre que possível, a quali- 
ficação do paciente e o nome da autoridade 
coatora (1133). 


Parágrafo Único — Não se permitirá, num só pedido, a 
relação de vários pacientes presos por autorida- 
des e fundamentos diversos e em lugares dife- 
rentes. 


Art. 880 — O ofício requisitório, instruído com a cópia da 
inicial, será entregue à autoridade coatora por 
intermédio do oficial de Justiça, com recibo indi- 
cativo da hora e local (1134). 


Art. 881 — Ao receber o auto de prisão em flagrante, nos 
casos relativos ao tráfico e uso de substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência 
física ou psíquica (1135), o Juiz de Plantão pro- 
videnciará a imediata distribuição, comunican- 
do desde logo a designação à autoridade policial 
competente. 


Art. 882 — Encerrado o expediente, o escrivão guardará em 
lugar seguro os processos e, no dia útil seguinte, 
providenciará o seu encaminhamento para a dis- 
tribuição pelas Varas, atendendo-se, quando for 
o caso, ao critério da prevenção (1136). 


Parágrafo Único — Realizados dois ou mais plantões 
consecutivos, o escrivão transmitirá ao que lhe 
suceder os processos que dependam de informa- 

ções da Polícia e de julgamento (1137). 


(1133) Port. Pres. TJSP, 682/64, art. 7.º e parágrafo 1.º. 

(1134) Port. Pres. TISP e C.G.J. n.º 1.621/73 — Resolvem: 1.º 
Fica revogado o 8 2.º, do artigo 7.º da Portaria 682, de 13 de agosto 
de 1964. 2.º — Outrossim, recomendam que a solicitação de informações 
para a instrução de «Habeas Corpus» seja feita por ofício, mediante a 
remessa e entrega através dos meios regulares à disposição dos magis- 
trados e escrivães. 

— Proc. CG n.º 38.461/78. 

(1135) Lei fed, 5.726, de 29-10-1971. 

— A Corregedoria Geral da Justiça recomenda que, nos 
plantões, quando estiverem de ser designadas audiências de processo-cri- 
me por infração do art. 281 do Código Penal para os dias seguintes 
seja marcado o horário de 14 horas para a realização desses atos (Com. 
C.G.J., pub. 28-6-1973, do D.0.J.). 

(1136) Port. Pres. TJSP, 682/64, art. 7.9, 8 3.º. 

(1137) Port. Pres. TJSP, 682/64, art. 7.9, 8 4.º, 
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Art. 883 — Cada Juiz comparecerá ao plantão com um escri- 
vão ou oficial maior, quatro escreventes, um con- 
tínuo e três oficiais de Justiça (1138). 


Art. 884 — Os casos omissos serão resolvidos pelos Juízes 
de plantão, ficando ressalvado aos interessados 
pedido de reexame dirigido à Presidência do Tri- 
bunal (1139). 


Art. 885 — Nas Comarcas do interior, o Juiz Diretor do Fo- 
rum poderá adotar o regime instituído neste tí- 
tulo adaptando-o às peculiaridades locais (1140). 


(1138) Prov. CSM, LXII/71, e LI/71, art. 3.º. 
— V. «DOS LIVROS UTILIZADOS NO PLANTÃO JUDI- 
CIÁRIO NA COMARCA DA CAPITAL». 


(1139) Port. Pres. TJSP, 682/64, art. 10. 
(1140) Port. Pres. TJSP, 978/70, art. 4.º. 
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Título II 
DAS FÉRIAS FORENSES (1141) 


Art. 886 — São de férias coletivas em primeira instância, 
em todo o Estado, os períodos de 2 a 31 de ja- 
neiro e de 2 a 31 julho de cada ano, e os dias 
da semana santa compreendidos de 2.º feira a 
sábado. 


Parágrafo Único — São de férias coletivas em segun- 
da instância o período de 2 a 31 de janeiro e os 
dias da semana santa. 


Art. 887 — São feriados para efeitos forenses, os domingos 
e dias de festa nacional, os que forem especial- 
mente decretados e aqueles que a lei assim o 
declarar. 


Art. 888 — Durante as férias, poderão ser praticados nos 
tribunais todos os atos que não implicarem 
fluência de prazo para recurso ou para dizer nos 
autos. 


Parágrafo Único — A citação realizada em segunda 
instância, no período de férias, considerar-se-á 
feita, para a fluência dos prazos dela decorrentes 
e para o efeito de comparecimento do citando, 
no primeiro dia útil imediato. 


Art. 889 — Podem ser processados e julgados durante as 
férias de segunda instância, não se suspendendo 
pela sua superveniência: 


I —os recursos interpostos nos feitos que, em 
primeira instância, correrem nas férias; 

II — as exceções de suspeição, correições par- 
ciais, conflitos de jurisdição, “habeas corpus” e 
mandados de segurança originários, as revisões 
criminais em favor do réu preso, as fianças, os 
arrestos, sequestros e as medidas preventivas ou 
preparatórias, quando possam ser pleiteadas, na 
segunda instância, ao relator do feito (1142). 


(1141) Cód. Jud., 1969, arts. 109/115 e Resol. TJSP, n.º 1, de 
29-12-1971, arts. 58/62. 
(1142) Cód. Jud., 1969, art. 112. 
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Art. 890 — Durante as férias e nos dias feriados não se pra- 
ticarão atos judiciais em primeira instância 
(1143). 


$ 1.º — Excetuam-se os que possam ficar preju- 
dicados com o adiamento, como sejam: 


I — os atos probatórios “ad perpetuam rei me- 
moriam”; 


II — as citações que, no entanto, para a fluência 
dos prazos delas decorrentes e para os efeitos do 
comparecimento do citado em Juízo, se haverão 
como feitas no primeiro dia útil imediato, 


II — os arrestos, penhoras, sequestros, arre- 
cadações, buscas e apreensões, depósitos, deten- 
ções pessoais, separação de corpos, abertura de 
testamento, embargos de obra nova e atos análo- 
gos. 


8 2.º — Além dos atos enumerados no parágrafo 
anterior, poderão ser processados e julgados du- 
rante as férias e não se suspenderão pela super- 
veniência delas: 


I — os mandados de segurança; 


II — os despejos, ações renovatórias, pedidos de 
alimentos provisionais, ações de alimentos, de- 
sapropriações, impedimentos matrimoniais, exe- 
cutivos fiscais, acidentes do trabalho, questões 
trabalhistas, arrolamentos, inventários e parti- 
lhas, falências e concordatas, bem como os pe- 
didos de reintegração ou manutenção liminar, 
nas ações possessórias; 


NI — a dação e remoção de tutores e curadores; 


IV — as ações prescritíveis em tempo não su- 
perior a dois (2) meses; 


V — os atos de jurisdição voluntária sempre que 


os interessados, por conveniência própria, provo- 
carem o andamento dos respectivos feitos; 


(1143) Cód. Jud. 1969, art. 113 e Resol. do TJSP n.º 1, de 29-12-1971, 
art. 60. 
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VI — os processos criminais falimentares e de 
réus presos, de fiança, e de “habeas corpus”, 


VII — todos os atos necessários à conservação 
de direitos que forem requeridos pelas partes. 


Art. 891 — Não serão realizadas audiências de instrução e 
julgamento, assim no cível como no crime, de 
23 de dezembro a 2 de janeiro de cada ano, salvo 
nos processos de réus presos e nos regidos por 
lei especial, e quando indispensável para evitar 
o perecimento de direito (1144). 


(1144) Lei Fed. 5.726, de 29-10-1971, que regula o tráfico e uso 
de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou 
psíquica; Cód. Jud., 1969, art. 114 e Resolução TJSP n.º 1, de 29-12-1971, 
art, 61. 
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(Livro IV) 
Parte IV 


DOS LIVROS DE CARTÓRIOS E OFÍCIOS DE JUSTIÇA 


Título I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 892 — Os livros oficiais, numerados ordinalmente, serão 


abertos e encerrados mediante termos apostos 
assinados pelo Juiz que rubricará as folhas, fa- 
cultado o uso da chancela. 


$ 1.º — Do termo de abertura constará o nome 
do encarregado da aposição da chancela judicial 
e responsável pela verificação da regularidade 
da paginação do livro, e o nome do Juiz que o 
rubricar. 


$ 2º — A faculdade é extensiva ao Juízo da Vara 
dos Registros Públicos da Capital (1145). 


Art. 893 — Admite-se a substituição do livro índice alfabé- 


tico por fichas. 


8 1.º — Nenhum livro será rubricado sem a exi- 
bição ao Juiz do anterior. 


$ 2.º — Logo que estiverem escritos dois terços 
dos livros em andamento, o escrivão providen- 
ciará a substituição (1146). 


Art. 894 — Os livros oficiais serão escriturados por funcio- 


nários devidamente habilitados. 


Art. 895 — Os livros serão escriturados diariamente. 


Parágrafo Único — A escrituração será feita seguida- 


mente, sem linhas em branco intercaladas, em 
ordem cronológica de declarações, sem abrevia- 
turas e algarismos, ressalvadas as emendas, en- 


Dec.-lei 14.234. de 16-10-1944, art. 5.º, «gp». 
Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 7.º. 
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trelinhas, rasuras e outras circunstâncias que 
possam ocasionar dúvidas. 


Art. 896 — Os livros em mau estado serão encadernados. 


Art. 897 — Os livros e documentos serão convenientemente 
guardados, e salvo força maior, não sairão do 
cartório (1147). 


Art. 898 — Os livros Registro Diário da Receita e Despesa, 
Ponto dos Servidores, Carga em Geral, Registro 
de Comunicações ao D.E.I.C. e Registro de 
“Sursis” deverão ser exibidos mensalmente ao 
Corregedor Permanente. 


(1147) Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, arts. 26 e 28. 
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Título II 


DOS LIVROS OBRIGATÓRIOS DE CARTÓRIOS E 
OFÍCIOS DE JUSTIÇA 


Art. 899 — Os cartórios ou ofícios de Justiça possuirão os 
seguintes livros: 


I — PONTO DOS SERVIDORES: 


a) esse livro não será assinado pelos pratican- 
tes e auxiliares sem contrato arquivado na Cor- 
regedoria Geral da Justiça. 


Il — REGISTRO GERAL DE FÉRIAS, MOVI- 
MENTO DE AUTORIDADES E FUNCIONÁRIOS 
E PENAS DISCIPLINARES (1148); 


II — REGISTRO DIÁRIO DA RECEITA E DES- 
PESA (1149): 
a) ao final do exercício será feito o balanço. 


IV — PROTOCOLO (1150); 


V — CLASSIFICADORES (PASTAS): 
a) para cópia dos ofícios expedidos; 


b) para ofícios recebidos e não entranhados nos 
autos (1151); 


(1148) O Livro de Registro de Férias criado pela Lei 1177, de 3-8- 
1951, deve ser o mesmo livro de movimento de autoridades e funcioná- 
rios existente no Cartório do Júri do interior e nos vários Cartórios 
da Capital, ajustando-se as exigências da nova lei, reservando-se uma 
folha para os lançamentos referentes aos funcionários, 

— Lei 2.177, de 23-7-1953, art. 5.º, 8 3.º. 

(1149) Dec. 5.129, de 23-7-1931, art. 23. 

(1150) Destinado ao registro nos casos de entrega ou remessa 
que não implique devolução. 

(1151) Os ofícios recebidos, que não se referirem a feitos em anda- 
mento, deverão ser arquivados em classificadores, pela ordem cronoló- 
gica do recebimento, anotando-se nos expedientes as providências to- 
madas. 

Esses ofícios não se misturarão com cópias dos ofícios expedidos, 
pois, estas serão arquivadas em ordem numérica e cronológica, em outra 
pasta, mencionando-se em cada ofício, se fôr o caso, o número do pro- 
cesso a que se referir por isso que deverão ser feitos com duas cópias: 
a segunda juntar-se-á aos autos, se se tratar de feitos em andamento 
no cartório. 
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c) para classificação dos provimentos, porta- 
rias, circulares e instruções, com índice, e (1152), 


d) para arquivamento de cópias de guias re- 
ferentes ao recolhimento de custas do Estado e 
de contribuições previdenciárias (1153). 


VI — VISITAS E CORREIÇÕES. 


Capítulo Único 


DOS LIVROS DOS OFÍCIOS DE JUSTIÇA, 
EM GERAL (1154) 


Art. 900 — Os ofícios de Justiça possuirão os seguintes 
livros: 


I — REGISTRO GERAL DE FEITOS, com índice 
(1155): 


a) serão registrados todos os feitos, qualquer 
que seja a sua natureza, distribuídos ao cartó- 
rio, sem prejuízo do registro em livros especiais 
(1156); 


b) encerrado o exercício e antes de iniciada a 
escrituração do seguinte, será elaborado balanço 
anual, do qual constará: 


1.º) Feitos distribuídos durante o ano 
2.º) Feitos vindos de anos anteriores 
ROLA E Peitos, 


(1152) As Portarias e Provimentos do Juízo deverão ser registra- 
dos, na íntegra, em livro próprio, admitido o uso de livros de folhas 
soltas desde que observadas as formalidades indispensáveis à sua auten- 
ticidade (rubrica e numeração das folhas, e termos de abertura e encer- 
ramento). 

(1153) Resolução n.º 5/70, Secret. da Fazenda — S.P. 

— Dec. 4.786, de 3-12-1930, art. 6.º; Reg. Cor. art. 6.º. 

(1154) Cível, de Acidentes do Trabalho, da Fazenda Pública, Tra- 
balhista, Criminal. 

(1155) Cíveis, Acidentes do Trabalho, de Executivos Fiscais, Tra- 
balhistas e Criminais. 


— Dec. 4.786, de 3-12-1930, art. 40, 8 5.º; Cód. Proc. Civil, 
art. 50. 


— O índice será escriturado com os nomes de todos os re- 
querentes e requeridos, 
(1156) Devem ser lançados, também, as reclamações trabalhistas, 
os executivos fiscais, além de outros, pois, este livro deve ser um espelho 
fiel de todos os feitos distribuídos ao cartório. 
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3.º) Feitos liquidados durante o ano 


4.º) Feitos que passam para o ano 
SCOUINtes . sara ie atE siNniios er 


c) o número do processo será o mesmo do re- 
gistro; 


d) a numeração, em série anual, constará da 
capa dos respectivos autos; 


e) as precatórias serão registradas com a con- 
signação do Juízo deprecante, dos nomes dos re- 
querentes e requeridos e natureza do feito; 


Il — CARGA DE AUTOS E PAPÉIS, EM GERAL 
(1157); 


II — CARGA DE AUTOS PARA JUIZ; PROMO- 
TOR E ADVOGADO: 


a) nenhum processo será entregue a Promo- 
tor Público ou advogado, sem prévia assinatura 
nesse livro (1158), 


b) a baixa, será feita na presença do interessa- 
do que o exigir, e o funcionário certificará nos 
autos o dia e a hora da devolução (1159). 


IV — CARGA DE MANDADOS AOS OFICIAIS 
DE JUSTIÇA, PERITOS E AVALIADORES: 


a) nas Comarcas de grande movimento esse 
livro poderá desdobrar-se em dois, um para os 
mandados a oficiais de Justiça, e outro para os 
avaliadores ou peritos em geral; 


b) nos executivos fiscais, quando a lei expres- 
samente determinar que os mandados sejam en- 
caminhados por intermédio dos representantes 
da Fazenda, assinará a carga o funcionário que 
receber o mandado; 


(1157) Lei 2.421, de 14-1-1930, art. 136; Prov. CSM, XX/66. 
(1158) Prov. CSM, XXXI/67, art. 1.º. 
— Prov. CSM, XXXI/67, art. 2.º. 
— Prov. CSM, XXXI/67, art, 4.º — Se o Juiz se recusar 
a assinar, ficará isto consignado no assentamento de carga, comunican- 
do-se o fato ao Conselho Superior da Magistratura. 
(1159) Prov. CSM, XXXI/67, art. 6.º. 
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c) as petições, que servirão de mandado, serão 
registradas nesse livro, 


d) esse livro será exibido mensalmente para o 
visto do Juiz. 


V — PROTOCOLO DE AUDIÊNCIAS: 


a) os protocolos (1160) serão distintos para O 
Cível, Crime e Justiça do Trabalho; 


b) a assinatura dos interessados será colhida 
logo após a lavratura do termo; 


c) faculta-se a adoção do sistema de folhas sol- 
tas, previamente agrupadas, numeradas e rubri- 
cadas, com termos de abertura e encerramento; 


d) o original do termo permanecerá nos autos, 
e as cópias autenticadas formarão o respectivo 
livro, 

e) após o encerramento, será o livro imediata- 
mente encadernado. 


VI — REGISTRO DAS CUSTAS RECEBIDAS E 
PAGAS AOS ESCRIVÃES DOS FEITOS (1161). 


Com exceção dos ofícios de Justiça de Vara especializada. 
(1161) Dec.-lei estadual n.º 52.705, de 11-3-1971, art. 5.º, Tabela 1, 


Notas genéricas 4.º, letra «a». 
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Título III 
DOS LIVROS DOS DISTRIBUIDORES 


Art. 901 — Além dos livros gerais aludidos nesta Consoli- 
dação, os ofícios terão que possuir os seguintes: 


I — REGISTRO DE FEITOS CÍVEIS, com índi- 
ce. 


Il — REGISTRO DE EXECUTIVOS FISCAIS 
REFERENTES AO I.C.M., com índice. 


III — REGISTRO DE FEITOS CRIMINAIS, com 
Índice. 


IV — REGISTRO DE EXECUTIVOS FISCAIS, 
com Índice. 


V — REGISTRO DE FEITOS TRABALHISTAS, 
com índice. 


VI — REGISTROS DE AUTENTICAÇÃO DE LI- 
VROS COMERCIAIS, com índice. 


Art. 902 — A distribuição dos feitos atenderá aos seguintes 
títulos: 


A) — CÍVEIS 


I — do Processo Ordinário (1162): 
— ações ordinárias, e 
— desquites e anulações de casamento 


II — dos Processos Especiais (1163): 

— ações executivas 

— mandados de segurança 

— loteamento e vendas de imóveis a prestações 
— ações de despejo 

— ações possessórias 

— ações de divisão e demarcação 

— inventários 


(1162) Cód, Proc. Civil, Livro III. 
(1163) Cód. Proc. Civil, Livro IV. 
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— arrolamentos e processos similares 

— testamentos 

— heranças jacentes, bens de ausentes e bens 
vagos 

— averbações ou retificações de registro civil 


— tutelas, curatelas e destituições de pátrio-po- 
der 


— emancipação 

— outorga judicial de consentimento (supri- 
mento de idade) 

— venda de bens de menores ou incapazes 

— outros processos especiais (1164) 

— cancelamento de protestos 

— acidente do trabalho; 


III — Dos Processos Acessórios (1165): 


— medidas preventivas e preparatórias 
— vendas judiciais 

— embargos de terceiros 

— protestos, notificações e interpelações 
— justificação 


IV — Outras casas 


— falências e concordatas 
— moratórias e pecuária, etc. 
— precatórias cíveis 

— desapropriações 


B) — CRIMINAIS 


I — Parte Especial do Código Penal: 


— homicídio doloso e tentativa (art. 121) 
— homicídio culposo 


(1164) As demais ações do Livro IV, do Cód. Proc. Civ. 
(1165) Cód. Proc. Civil, Livro V. 


339 


— outros crimes contra a vida 

— lesões corporais 

— da periclitação da vida e da saúde (art. 130) 
— da rixa (art. 137) 

— dos crimes contra a honra (art. 138 e seg.) 


— dos crimes contra a liberdade individual 
(arts. 146 a 154) 


— furto (art. 155) 
— roubo e extorsão (art. 157) 


— usurpação, esbulho possessório e dano (arts. 
161 a 165) 


— apropriação indébita (art. 168). 
— estelionato e outras fraudes (art. 171) 
— receptação (art. 180) 


— dos crimes contra propriedade Imaterial 
(arts. 184 a 196) 


— dos crimes contra a organização do trabalho 
(art. 197) 


— dos crimes contra o sentimento religioso e 
contra o respeito aos mortos (arts. 208 a 212) 


— dos crimes contra os costumes (arts. 213 a 
234) 


— dos crimes contra a família (arts. 235 a 248) 

— dos crimes contra a incolumidade pública 
(arts. 250 a 283) 

— exercício ilegal da medicina, charlatanismo 
e curandeirismo (arts. 282, 283 e 284) 

— dos crimes contra a paz pública (art. 286) 

— dos crimes contra a fé pública — falsidades 
(arts. 289 a 311) 

— dos crimes praticados contra a administração 
em geral (arts. 312 a 337) 

— dos crimes contra a administração da Justi- 
ça (arts. 338 a 360) 

— das medidas de segurança (parágrafo único 
do art. 76 do Cód. Penal e 549 a 555 do Cód. 
Proc. Penal) 

— dos processos incidentes (arts. 92 a 154 do 
C.P,P,) 


340 


— exceções, restituição de coisas apreendidas, 
sequestro e medidas assecuratórias, inciden- 
te de falsidade e da insanidade mental do 
acusado, quando preparatória ou nos casos 
legais 

— da busca e apreensão (art. 240 C.P.P.) 

— dos crimes contra a economia popular 

— “habeas corpus” 

— processos de menores 

— precatórias criminais 

— queixa-crime 

8 2º — Na escrituração do livro de distribuição 

de feitos criminais, o Corregedor Permanente de- 

verá ser consultado, no caso de necessidade de 
desdobramento de casas. 


8 3.º — Havendo necessidade de desdobramento 
de casas, o Corregedor Permanente baixará ins- 
truções. 
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Título IV 
DOS LIVROS DOS DEPOSITÁRIOS PÚBLICOS 


Art. 903 — Além dos livros gerais aludidos nesta Consoli- 
dação, os ofícios terão que possuir os seguintes 
(1166): 


I — REGISTRO DIÁRIO; 


II — REGISTRO DE CONTAS-CORRENTES — 
DINHEIRO, com Índice; 


III — REGISTRO DE CONTAS-CORRENTES — 
RENDIMENTOS, com índice; 


IV — BALANÇO DE ENTRADA E SAÍDA DE 
DINHEIRO; 


V — REGISTRO DE IMÓVEIS, com índice; 
VI — REGISTRO DE MÓVEIS, com Índice; 

VII — REGISTRO DE SEMOVENTES, com Índi- 
ce; 

VIII — REGISTRO DE PAPÉIS DE CRÉDITO, 
com índice; 


IX — REGISTRO DE JÓIAS, PEDRAS E ME- 
TAIS PRECIOSOS, com índice; 


X — REGISTRO DE ALUGUÉIS DE PRÉDIOS 
URBANOS, com índice; 


XI — REGISTRO DE ALUGUÉIS DE PRÉDIOS 
RÚSTICOS, com índice. 


Parágrafo Único — O Corregedor Permanente, de acor- 
do com o movimento do cartório, poderá autori- 
zar a abertura dos livros considerados indispen- 
sáveis. 


(1166) Dec. 1.118, de 31-3-1903 (Regulamento dos Depósitos Pú- 
blicos) — arts. 15 e 16. 
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Título V 
DOS LIVROS DOS OFÍCIOS CÍVEIS 


Art. 904 — Além dos livros gerais aludidos nesta Consolida- 
ção, os ofícios terão que possuir os seguintes: 


I — REGISTRO DE TESTAMENTOS (1167), 
com Índice; 


II — COMPROMISSOS DE TUTORES E CURA- 
DORES (1168), com índice: 


a) será anotado nesse livro, à margem de cada 
compromisso, o processo da nomeação, fazendo- 
se neste, também, referência ao livro e folha do 
respectivo termo. 


NI — COFRE DE ÓRFÃOS, com índice; 


IV — REGISTRO DE INQUÉRITOS JUDICIAIS 
FALIMENTARES, com índice; 


V — REGISTRO DE EXECUTIVOS FISCAIS 
ESTADUAIS (1169), com índice: 


VI — REGISTRO DE EXECUTIVOS FISCAIS 
REFERENTES AO I.C.M., com índice; 


VII — PROTOCOLO DE AUDIÊNCIAS CÍVEIS 
(1170); 


VII — REGISTRO DE FEITOS DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO (1171), com índice; 


(1167) Cód. Proc. Civ., art. 526. 
(1168) Cód. Proc. Civ., art. 601. 
(1169) Lei 2.844, de 7-1-1937, art. 88. 

— Poderá haver, facultativamente, livros de Registro de 
Executivos Fiscais Nacionais e Registro de Executivos Fiscais Municipais, 
e, quanto a estes, ainda, um para cada Município da Comarca. 

— Os executivos fiscais Estaduais são registrados, obriga- 
toriamente, e os demais, facultativamente, duas vezes: uma, no Regis- 
tro Geral de Feitos; outra no Registro Especial de Executivo Fiscal. 

(1170) Cód. Proc. Civ., art, 272. 

— E facultativo o Protocolo de Audiências de executivos 

fiscais, para as quais pode ser utilizado o Protocolo de Audiências Cíveis. 
(1171) Esses livros são facultativos, podendo ser usados o Registro 
Geral e o Protocolo de Audiências Cíveis. 
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IX — REGISTRO DE AUDIÊNCIAS E ATAS DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO; 


X — REGISTRO DE SENTENÇAS (1172), com 
Índice: 

a) as sentenças serão transcritas, na íntegra, 
com numeração de ordem, data e assinatura do 
encarregado do registro; 


b) se proferidas em audiência, será dispensá- 
vel o registro integral, devendo, em tal caso ser 
anotada essa circunstância, com os dados eluci- 
dativos, inclusive o desfecho do caso, à margem 
do número de ordem. 


(1172) Cíveis, de Executivos Fiscais, de Acidentes do Trabalho, 
e Trabalhistas. 
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Título VI 


DOS LIVROS DOS OFÍCIOS CRIMINAIS 


Art. 905 — Além dos livros gerais aludidos nesta Consoli- 


(1173) 


dação, os ofícios terão que possuir os seguintes 
(1173): 


I — FIANÇAS CRIMINAIS (1174), com índice; 


Il — PROTOCOLO DE AUDIÊNCIAS CRIMI- 
NAIS (1175): 


a) nesse livro, também serão lavrados os ter- 
mos de audiência admonitórias de suspensão 
condicional da pena (1176). 


II — REGISTRO DE SENTENÇAS CRIMINAIS 
(1177), com índice: 


a) se proferidas em audiência, será dispensá- 
vel o registro integral, devendo, em tal caso ser 
anotada essa circunstância, com os dados eluci- 
dativos, inclusive o desfecho do caso, à margem 
do número de ordem. 


IV — ROL DOS CULPADOS (1178), com Índice; 


V — REGISTRO DE AVERBAÇÕES DO “SUR- 
SIS” (1179), com Índice: 


a) a escrituração deverá ser feita nos moldes 
do livro do Ról dos Culpados, por colunas e em 
extrato, mencionando-se a qualificação do réu, 


Poderá ser aberto, facultativamente, o Livro de Registro 


de Livramentos Condicionais, destinado à lavratura do termo relativo 
à cerimônia do livramento condicional realizada, na dependência de cir- 
custâncias especiais, perante o Juiz da Comarca do interior. 


(1174) 
(1175) 
(1176) 
(177) 
(1178) 
(1179) 


Cód 
Cód 


Cód. 
Cód. 


Cód 


Cód. 


- Proc. Penal, art. 329. 
. Proc. Penal, art. 538. 
Proc. Penal, art. 703. 
Proc. Penal, art. 389. 
. Proc. Penal, art. 393, II; Lei 3.049, de 19-9-1937, art. 11. 
Proc. Penal, art. 709. 


— Dec. 16.588, de 6-9-1924 (Estabelece a condenação con- 
dicional em matéria penal), art. 10. 
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a pena imposta, as condições do benefício con- 
cedido e a residência obrigatória do réu. 


VI — REGISTRO DE SELO PENITENCIÁRIO 
(1180), com Índice: 


a) nesse livro serão lançadas as multas impos- 
tas nas sentenças criminais, anotando-se os pa- 
gamentos globais ou parciais. 


VII — REGISTRO DE COMUNICAÇÕES AO 
DEPARTAMENTO DE INVESTIGAÇÕES (1181). 


Parágrafo Único — Os registros relativos ao ROL DOS 
CULPADOS, REGISTROS DE “SURSIS” e RE- 
GISTRO DO SELO PENITENCIÁRIO poderão 
ser feitos em um único livro. 


Capítulo único 


DOS LIVROS UTILIZADOS NO PLANTÃO JUDICIÁRIO, 
NA COMARCA DA CAPITAL 


Art. 906 — Os livros necessários são os seguintes: 
I — REGISTRO DE FEITOS (1182); 
II — CARGA DE OFÍCIOS, e, 
III — CARGA AOS DISTRIBUIDORES (1183). 


(1180) Dec.-lei fed. 1.726, de 1-11-1939, art. 19; Prov. CSM, XKIX/67. 
— O Dec.-lei fed. n.º 34, de 18-11-1965, (art. 14, IV) extin- 
gue a cobrança do Selo Penitenciário, instituído pelo Dec.-lei fed. 1.726, 
de 1-11-1939. 
— No livro especial criado pelo art. 19, do Dec.-lei fed. 
n.º 1.726. de 1939, continuarão a ser registrados os pagamentos do «Selo 
Penitenciário» efetuados, quer em estampilhas, quer por verba, ou em 
dinheiro, indicando-se o número do processo, nome do réu, data do pa- 
gamento, valor recebido, repartição federal arrecadadora ou nome do 
estabelecimento bancário em que provisoriamente foi feito o recolhimen- 
to (Prov. CSM, XXIX/67, art. 4.º). 

(1181) Atualmente, Departamento Estadual de Investigações Cri- 
minais (DEIC). 

(1182) Destinado ao registro de feitos iniciados no Plantão. O livro 
deverá ter colunas para os seguintes lançamentos: n.º de ordem — data 
— natureza do feito — partes (impetrante e paciente nos «habeas cor- 
pus») — observações (anotação quanto a decisão eventualmente profe- 
rida no Plantão, expedição de alvará de soltura, e outras providências 
tomadas) (Pub. — DOJ — 3-5-1958). 


(1183) Port. Pres. TISP e Corregedor Geral, n.º 682. 
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Título VII 
DOS LIVROS DO JÚRI 


Art. 907 — Além dos livros gerais aludidos nesta Consoli- 


(1184) 
(1185) 
(1186) 
(1187) 


dação, os ofícios terão que possuir os seguintes: 
I — PROTOCOLO DE AUDIÊNCIAS; 
II — FIANÇAS, com índice; 


NI — ALISTAMENTO ANUAL DOS JURADOS 
(1184); 


IV — ATAS DO JÚRI (1185); 

V — SORTEIO DOS JURADOS (1186); 

VI — REGISTRO DE SENTENÇAS; 

VII — ROL DOS CULPADOS, com índice; 

VIII — REGISTRO DE “SURSIS”, com índice; 


IX — REGISTRO DE SELO PENITENCIÁRIO, 
com Índice, 


X — REGISTRO DE COMUNICAÇÕES AO DE- 
PARTAMENTO DE INVESTIGAÇÕES (1187). 


Cód. Proc. Penal, art. 439. 

Cód. Proc. Penal, art. 494, 698, 704 e 705. 
Cód. Proc. Penal, art. 428. 

Dec, 4.786, de 3-12-1930, art. 5.º, III. 
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Título VIII 
DOS LIVROS DOS OFÍCIOS DE MENORES 


Art. 908 — Além dos livros gerais aludidos nesta Consoli- 
dação, os ofícios terão que possuir os seguintes 
(1188): 


I — REGISTRO DE DECISÕES DEFINITIVAS 
SOBRE MENORES DE DEZOITO (18) ANOS 
DE IDADE (1189): 


a) serão registrados nesse livro as decisões, 
consignando-se a qualificação do menor, dos pais 
ou responsáveis e das testemunhas (1189), 


b) em casos especiais, o Juiz poderá mandar 
lavrar auto, contendo o resumo das declarações 
prestadas (1190). 


II — Registro de Audiências, em casos de me- 
nores até catorze anos de idade (1191); 


(1188) Os Ofícios de Menores da Comarca da Capital possuem, 
ainda: 
REGISTRO DE CUSTAS E EMOLUMENTOS; TUTELAS; MANDADOS 
DE OFICIAIS DE JUSTIÇA; CARGA DE PROCESSOS REMETIDOS 
DEFINITIVAMENTE AOS CARTÓRIOS REGIONAIS DA CAPITAL 
E INTERIOR; CARGA E DESCARGA DE AUTOS PARA JUÍZES DE 
DIREITO; CARGA E DESCARGA DE AUTOS PARA A CURADORIA 
DE MENORES; CARGA E DESCARGA DE AUTOS PARA 
OUTROS SETORES; CARGA E DESCARGA DE PROCESSO DE 
MULTA PARA JUIZ DE DIREITO; CARGA E DESCARGA DE PRO- 
CESSO DE MULTA PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO; CARGA E DES- 
CARGA DE PROCESSO DE MULTA PARA SEÇÕES DIVERSAS; PON- 
TO DE OFICIAIS DE JUSTIÇA; REGISTRO DE CORRESPONDEN- 
CIA EXPEDIDA AO D.A.T.; CARGA E DESCARGA DE COBRANÇA 
EXECUTIVA; CARGA E DESCARGA DE EXPEDIENTE DOS CAR- 
TÓRIOS REGIONAIS REGISTRO DE MENORES INFRATORES; CAR- 
GA DE TERMOS ENCAMINHADOS COM MENORES AO S.P.P. PA- 
RA ENTREGA; TERMO DE RESPONSABILIDADE DE COMISSÁRIOS 
DE MENORES. 


(1189) Lei Fed. 5.258, de 10-4-1967, art. 5.º. 
(1190) Dec.-lei fed. 6.026, de 24-11-1943, art. 5.º, 8 4.º. 
(1191) Dec.-lei fed. 6.026, de 24-11-1943, art, 5.º. 
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II — REGISTRO DE MENORES EMPREGA- 
DOS (1192), com Índice; 


IV — REGISTRO DE ENTREGAS DE MENO- 
RES PARA GUARDA E RESPONSABILIDADE 
(1193), com Índice; 


V — REGISTRO DE SUJEIÇÃO DE MENOR A 
LIBERDADE VIGIADA (1194), com índice; 


VI — COLOCAÇÃO DE MENOR SOB SOLDA- 
DA (1195), com Índice, 


VII — REGISTRO DE COLOCAÇÃO DE MENO- 
RES EM FAMÍLIA (1196), com índice. 


(1192) Lei fed. 5.258, de 10-4-1967, art. 12; CLT, arts. 415 e se- 
guintes. 

(1193) Cód. Menores, art. 55. 

(1194) Dec, fed. 17.943-A, de 12-10-1927. 

(1195) Dec. fed. 17.943-A, de 12-10-1927, arts. 27 e 49. 

(1196) Lei n.º 560, de 27-12-1949, art. 4.º. 
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Título IX 
DOS LIVROS DA CORREGEDORIA PERMANENTE 


Art. 909 — Além dos livros gerais aludidos nesta Consolida- 
ção, os ofícios terão que possuir os seguintes: 


I — REGISTRO DE INQUÉRITOS POLICIAIS, 
com Índice; 


Il — COMPROMISSO DE AUTORIDADES E 
SERVIDORES DA JUSTIÇA, com índice; 


HI — REGISTRO DE PORTARIAS DO JUÍZO; 


IV — REGISTRO DE FÉRIAS, MOVIMENTA- 
o E PENAS DISCIPLINARES (1197), com 
dice; 


V — TOMBO (1198); 
VI — PONTO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA; 


VII — PONTO DE SERVIDORES NÃO PERTEN- 
CENTES AOS CARTÓRIOS E OFÍCIOS (1199), 


VIII — CADASTRO ESPECIAL (1200), com Ín- 
dice. 


Parágrafo Único — O registro dos provimentos dos Cor- 
regedores será feito no Livro de Visitas e Cor- 
reições. 


(1197) O Livro de Férias da Corregedoria Permanente destina-se 
a registrar as férias de todo o pessoal do Juízo e não apenas do pessoal 
do cartório, que, assim, centraliza ou deve centralizar as particularidades 
da administração funcional da Comarca. 
(1198) Destinado aos registros de objetos, móveis e pertences do 
tado. 


(1199) Port. Pres. TJSP, 850/58. 

(1200) Destinado aos Servidores que estão para fazer ou que já 
completaram setenta (70) anos de idade (Lei n.º 10.393, de 16-12-1970, 
arts. 23 e 24). 
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Título X 
DOS LIVROS DA POLÍCIA JUDICIÁRIA (1201) 


Capítulo I 
DOS LIVROS DAS DELEGACIAS DE POLÍCIA 


Art. 910 — Além dos livros peculiares, as Delegacias de Po- 
lícia terão que possuir os seguintes: 
I — VISITAS E CORREIÇÕES,; 
II — REGISTRO GERAL DE PRESOS, com Índi- 
ce; 
NI — REGISTRO DE INQUÉRITOS POLICIAIS 
E PROCESSOS SUMÁRIOS, com Índice; 


IV — REGISTRO DE CRIMINOSOS FORAGI- 
DOS, com Índice; 


V — REGISTRO DE FIANÇAS CRIMINAIS, com 
Índice; 

VI — CARGA DE AUTOS E PAPÉIS; 

VII — REGISTRO DE OCORRÊNCIA (1202); 


VIII — REGISTRO DE PRISÕES COM ALGE- 
MAS (1203); 


IX — REGISTRO DE VISITAS DO MINISTÉ- 
RIO PÚBLICO; 


X — RECEITA DOS PRESIDIÁRIOS, 


XI — COMPROMISSO DE AUTORIDADES E 
FUNCIONÁRIOS. 


Capítulo II 
DOS LIVROS DAS PRISÕES 


Art 911 — Além dos livros peculiares, as Prisões ou Cadeias 
Públicas terão que possuir os seguintes: 


(1201) Dec. n.º 1762, de 22-6-1973 (Dispõe sobre o uso de livros 
obrigatórios em Unidades Policiais da Secretaria da Segurança Pública). 

(1202) No livro deverá consignar, em coluna própria, qual a so- 
lução dada, e se foi, ou não aberto inquérito. 

(1203) Dec. 19.903, de 30-1-1950, art. 3.º. 
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I — VISITAS E CORREIÇÕES,; 


II — REGISTRO DE ENTRADA E SAÍDA DE 
PRESOS, com índice; 


II — REGISTRO DE ÓBITOS, com índice; 


IV — REGISTRO DE ORDENS DAS AUTORI- 
DADES (1204); 


V — REGISTRO DE OBJETOS E VALORES DOS 
PRESOS, com índice (1205); 


VI — REGISTRO DE VISITAS MÉDICAS (1206) ; 


VII — REGISTRO DE VISITAS DO MINISTÉ- 
RIO PÚBLICO; 


VIII — MAPAS DE ALIMENTAÇÃO, 
IX — ESCRITURAÇÃO ESCOLAR (1207). 


(1204) No livro, a cargo dos carcereiros, são transcritos os man- 
dados de prisão e alvarás de soltura apresentados. 

As transcrições deverão ser datadas e subscritas pelo carcereiro. 

(1205) Os registros de objetos e valores dos presos serão teste- 
munhados, cautela a ser observada no recolhimento e na devolução dos 
mesmos. 

(1206) Dec. n.º 24.688, de 28-6-1955, art. 5.º. 

(1207) Dec. n.º 24.747, de 12-7-1955 (Regulamenta o art. 6.º da 
lei n.º 2.699, de 17-6-1954) — arts. 1.º/6.º. 
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Título XI 
DOS LIVROS DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS 


Art. 912 — Além dos livros gerais, aludidos nesta Consoli- 
dação, o ofício terá que possuir os seguintes: 
I — REGISTRO DE CARTA DE GUIAS, com 
Índice; 
II — REGISTRO DE CERTIDÕES PARA CO- 
BRANÇA DE MULTAS, com Índice; 


HI — PROTOCOLO DE AUDIÊNCIA DE LIBER- 
DADE VIGIADA; 


IV — CARGA DE AUTOS PARA OS TRIBUNAIS 
DE JUSTIÇA E ALÇADA; 

V — REGISTRO DE ALVARÁS DE SOLTURA, 
com Índice; 

VI — REGISTRO DE MANDADOS DE PRISÃO, 
com Índice; 

VII — REGISTRO DE INTIMAÇÃO DE SEN- 
TENCIADOS, com Índice; 

VIII — REGISTRO DE GUIAS DE TRANSFE- 
RÊNCIA DE SENTENCIADOS, com Índice; 


IX — CARGA DE REMESSA DE CERTIDÕES 
E OFÍCIOS AS VARAS CRIMINAIS E COMAR- 
CAS, 


X — REGISTRO DE LIVRAMENTOS CONDI- 
CIONAIS, com Índice. 


Capítulo Único 


DOS LIVROS DA CORREGEDORIA DOS PRESÍDIOS, 
DO ESTADO E DA POLÍCIA JUDICIÁRIA DA CAPITAL 


Art. 913 — Além dos livros gerais aludidos nesta Consoli- 
dação, os ofícios terão que possuir os seguintes: 
I — REGISTRO DE CÓPIAS DE FLAGRANTE; 


II — REGISTRO DE FEITOS DE EXAME DE 
SANIDADE MENTAL, com índice; 
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HI — REGISTRO DE CONTROLE DE REQUI- 
SIÇÕES DE PRESOS; 


IV — REGISTRO DE CARTAS PRECATÓRIAS; 
V — CARGA DE PROCESSOS; 

VI — CARGA DE MENSAGENS “TELEX”; 

VII — CARGA DE PAPÉIS; 

VIII — CARGA DE DEVOLUÇÃO DE ALVARAS; 


IX — CARGA DE DEVOLUÇÃO DE OFÍCIOS 
SOBRE PARADEIRO DE REUS, 


X — REGISTRO DE PORTARIAS DO JUÍZO. 
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Título XII 
DOS LIVROS DOS CARTÓRIOS DE NOTAS 


Art. 914 — Além dos livros gerais, aludidos nesta Consoli- 
dação, os ofícios terão que possuir os seguintes: 


I — NOTAS, com índice; 

II — PROCURAÇÕES, com índice; 

HI — SUBSTABELECIMENTO DE PROCURA- 

ÇÕES, com índice; 

é — REGISTRO DE PROCURAÇÕES, com Íín- 
ce; 

V — REGISTRO DE FIRMAS (FICHAS); 

VI — CLASSIFICADORES PARA: 


a) o arquivamento das 5as. vias do Imposto 
de Transmissão “Inter-Vivos”; 

b) as comunicações à Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, da jurisdição 
(1208), 

c) as comunicações ao Ministério da Agricul- 
tura (1209). 


8 1.º — O livro previsto no inciso III é faculta- 
tivo, permitida que é a lavratura de substabele- 
cimentos no livro de procurações. 


8 2º — O livro aludido no inciso IV poderá ser 
dispensado, desde que arquivados os traslados 
ou instrumentos em pastas próprias, cujas folhas 
deverão ser numeradas e anualmente encader- 
nadas. 


8 3.º — Os respectivos índices serão organizados 
pelos nomes de todos os outorgantes e outorga- 
dos. 


$ 4.º — Os registros, quando feitos por escreven- 
tes, que não o oficial maior, deverão ser subscri- 
tos pelo escrivão. 


(1208) Dec. Fed. 64.156, de 4-3-1969, art. 7.º. 
(1209) Dec.-lei 494/69, art. 9.º. 
— As comunicações serão feitas por intermédio do INCRA, 
antes, IBRA. 
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Título XIII 


DOS LIVROS DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO CIVIL DAS 


PESSOAS NATURAIS 


Art. 915 — Além dos livros gerais, aludidos nesta Consoli- 


dação, os cartórios terão que possuir os se- 
guintes: 


I — REGISTRO DE FEITOS, com índice; 


II — A — REGISTRO DE NASCIMENTO (1210), 
com índice; 


LUI — B— REGISTRO DE CASAMENTOS, com 
Índice; 


IV — C — REGISTRO DE ÓBITOS, com índice; 


V — D — REGISTRO DE EDITAIS DE PRO- 
CLAMAS (1211), com Índice; 


VI — E — DE INSCRIÇÃO DOS DEMAIS ATOS 
RELATIVOS AO ESTADO CIVIL, com índice; 


VII — REGISTRO DE PEDIDOS DE CERTI- 
DÕES PARA FINS ELEITORAIS (1212), com 
Índice; 


VIII — VISITAS E CORREIÇÕES DO MINIS- 
TÉRIO PÚBLICO (1213), 


IX — REGISTRO DE LEIS E DECRETOS MU- 
NICIPAIS (1214), com índice. 


$ 1.º — Constarão dos índices, os nomes de todos 
os integrantes dos assentos, sendo que os dos 
casamentos, os nomes do contraente e da con- 
traente, e o desta com o adotado em virtude 
do matrimônio. 


(1210) Lei Fed. 765, de 14-7-1949. 


— Dec. Fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 43, — Livro «A», 


com 300 folhas, 


181. 


Tab. 14, VHI. 
— Somente para a Sede da Comarca. 


(1211) 


(1212) 
(1213) 


Dec. Fed. 4.857, de 9-11-1939, art. 49, 8 1.º; Cód. Civil art. 


Cód. Eleitoral, art. 47, $ 1.º. 
Proc. C.G., n.º 28.815/67. 


(1214) Dec.-lei Compl. n.º 9/69, art. 55, 8 4.º; Dec. n.º 52.425/70 
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$ 2º — O nascimento e o óbito do “nati-morto” 
será lançado no índice, na letra “N”, seguindo-se 
a indicação do nome do pai. 


$ 3.º — Os cartórios organizarão um índice para 
os registros de nascimento fora do prazo. 


Art. 916 — Aos livros “A”, “B”, “C” e “E”, referidos no artigo 
anterior, correspondem livros talões (1215). 


Parágrafo Único — Os talões serão escriturados ime- 
diatamente aos respectivos registros e depois de 
encerrados remetidos ao Departamento do Arqui- 
vo do Estado (1216). 


Art. 917 — No livro Registro de Feitos serão registrados, em 
ordem numérica e em série anual, os processos 
de habilitação para casamento, os editais de 
proclamas vindos de outras circunscrições, os 
mandados judiciais, as petições de abertura de 
assento de nascimento, os pedidos de retificação 
de nome e de retificação sumária de registro de 
nascimento e as justificações de idade para fins 
de matrimônio (1217). 


Parágrafo Único — Ao final de cada ano e antes de 
iniciado o exercício seguinte, será feito o resumo 
dos lançamentos referentes aos processos de ha- 
bilitação do ano anterior, nos termos já previs- 
tos nesta Consolidação. 


Art. 918 — O livro “E”, que somente existirá na sede da 
Comarca, poderá ser desdobrado, por autoriza- 
ção do Juiz, em livros especiais de emancipações, 
interdições e ausências (1218). 


Art. 919 — As anotações, comunicações e averbações, data- 
das e assinadas, serão feitas à margem direita 
dos respectivos assentos. 


(1215) Os mapas de nascimentos, casamentos e óbitos deverão 
ser remetidos ao DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA DA SECRETA- 
RIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO (D-2 — Divisão de Estatís- 
tica Demográfica), localizado em São Paulo, à Av. Cásper Líbero, 464, 
7.º andar. 

— Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, arts. 31, 32 e 53. 

(1216) Rua Antônia de Queiroz, 183 — São Paulo. 

(1217) As justificações de idade processar-se-ão em separado e 
não nos autos de habilitação de casamento. 

(1218) Dec. fed. 4.857, de 9-11-1939, arts, 43, parágrafo único, e 
46. 
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Título XIV 


DOS LIVROS DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS 


Art. 920 — Os cartórios de Registro de Imóveis, além dos 


(1219) 


livros gerais aludidos nesta Consolidação, deve- 
rão possuir os seguintes: 

I— N.º 1 — PROTOCOLO; 

IH — N.º 2 — INSCRIÇÃO HIPOTECÁRIA, com 
Índice; 

NI — N.º 3 — TRANSCRIÇÕES DAS TRANS- 
MISSÕES, com Índice; 


IV — N.º 4 — REGISTROS DIVERSOS, com 
Índice; 


V— N.º 5 — EMISSÃO DE DEBÊNTURES, com 
Índice; 


VI — N.º 6 — INDICADOR REAL, com índice; 


VII — N.º 7 — INDICADOR PESSOAL, com 
Índice; 


VII — N.º 8 — REGISTRO ESPECIAL, com 
Índice; 


IX — N.º 9 — REGISTRO DE CÉDULAS DE 
CRÉDITO REAL, com índice; 


X — N. 10 — REGISTRO DE CÉDULA DE CRÉ- 
DITO INDUSTRIAL, com índice; 


XI — AUXILIAR, com índice; 


XII — REGISTRO DE NOTIFICAÇÕES DA CO- 
MISSÃO GERAL DE INVESTIGAÇÕES (C.G.I.), 
com Índice; 


XIII — REGISTRO PARA AS COMUNICAÇÕES 
REFERENTES AOS LIQUIDANTES DE EMPRE- 
SAS EM REGIME DE LIQUIDAÇÃO EXTRA- 
JUDICIAL (1219), com índice; 


Dec.-lei fed. 685, de 17-7-1969. 
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XIV — CADASTRO ESPECIAL, com índice; 
XV — TALÃO. 


$ 1.º — Mediante permissão do Corregedor Per- 
manente, os livros-talões, poderão ser organiza- 
dos em folhas soltas e autenticadas, para pos- 
terior encadernação e remessa ao Departamento 
de Arquivo do Estado. 


$ 2.º — O Índice do Indicador Real será feito 
pelos nomes das ruas e números dos imóveis 
urbanos de cada circunscrição e pelos nomes e 
situações quando se tratar de imóveis rurais. 


Art. 921 — Os registros serão escriturados por extenso, com 
os nomes de todas as pessoas que, ativa ou pas- 
sivamente, figurarem nos correspondentes atos. 


Art. 922 — As anotações e as averbações serão feitas espe- 
cificadamente, não bastando meras referências 
aos demais livros. 
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Título XV 


DOS LIVROS DE CARTÓRIOS DE REGISTROS DE 
TÍTULOS E DOCUMENTOS E DE PESSOAS JURÍDICAS 


Art. 923 — Além dos livros gerais, aludidos nesta Consoli- 


dação, os cartórios terão que possuir os seguin- 


1 — REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍ- 


CAS — 


I— A — REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS (1220), com índice; 


II— B — REGISTRO E MATRÍCULA DAS 
OFICINAS IMPRESSORAS, JORNAIS E 
PERIÓDICOS, com índice, 


II — PROTOCOLO: 


a) os registros serão previamente anota- 
dos neste Livro do Protocolo, que será pró- 
prio do cartório ou o de Títulos e Do- 
cumentos. 


Parágrafo Único — Serão encadernados por períodos 


(1220) 


certos todos os exemplares de contratos, atos, 
estatutos e publicações objetos de registro. 


2 — REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMEN- 


TOS — 

I — A — PROTOCOLO; 

II — B — TRANSCRIÇÃO INTEGRAL, 
com Índice; 


HI — C — REGISTRO POR EXTRATO, 
com Índice; 


IV — D — REGISTRO DE PENHORES, 
CAUÇÕES E CONTRATOS DE PARCERIA, 
com Índice, 


Os registros de contratos, estatutos e publicações também 


conterão índice cronológico e alfabético. 


360 


Art 


Art 


Art 


Art 


V — E — INDICADOR PESSOAL. 


- 924 — As anotações e averbações, datadas e assinadas, 


serão feitas à margem direita dos respectivos 
assentos, mencionando-se expressamente o 
número e a página dos demais livros. 


- 925 — Nos registros e averbações será observada a 


ordem cronológica da- apresentação dos respec- 
tivos títulos, seguindo o apontamento no proto- 
colo. 


- 926 — O encerramento diário do protocolo, à hora re- 


gulamentar, por termo lavrado pelo escrivão, 
salvo nos feriados e domingos, mencionará o 
número dos títulos apresentados cujos registros 
ficarem adiados, com a declaração dos respec- 
tivos motivos. 


- 927 — O Indicador Pessoal, a critério do escrivão, po- 


derá ser substituído por livro índice ou fichas, 
resguardada a ordem cronológica e alfabética 
dos registros. 
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Título XVI 


DOS LIVROS DOS CARTÓRIOS DE PROTESTOS DE 
LETRAS E TÍTULOS 


Art. 928 — Além dos livros gerais, aludidos nesta Conso- 
lidação, os cartórios terão que possuir os seguin- 
tes: 


I — APONTAMENTO, com índice; 


II — REGISTRO DOS INSTRUMENTOS DE 
PROTESTO, com índice (1221), 


II — REGISTRO DOS INSTRUMENTOS DE 
PROTESTO PARA FINS FALIMENTARES, com 
índice (1222). 


Parágrafo Único — Dos índices constarão os nomes dos 
obrigados nos títulos. 


(1221) Dec. Fed, 2.044, de 31-12-1908, art. 29, parágrafo único. 
(1222) Dec.-lei Fed. 7. 661, de 21-6-1945, art. 10. 
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(LIVRO IV) 


PARTE V 


DAS CUSTAS, EMOLUMENTOS E DESPESAS JUDICIAIS 
E EXTRAJUDICIAIS 


Título Único 
DISPOSIÇÃO GERAL 


Art. 929 — Os atos processuais, extraprocessuais e os do foro 
extrajudicial estão sujeitos ao pagamento de 
custas e demais despesas, a cargo dos interes- 
sados, ressalvados os beneficiários da assistência 
judiciária e as isenções legais (1223). 


(1223) Dec.-lei 203/70, art, 16; Dec. 52.705, de 11-3-1971. 


363 


(Livro IV) 
Parte VI 
DO ARQUIVO DE CARTÓRIOS E OFÍCIOS DE JUSTIÇA 


Título Único 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 930 — Os inquéritos policiais e os processos criminais 
definitivamente julgados, cumpridas as forma- 
lidades legais (1224), serão arquivados mediante 
despacho, nos ofícios de Justiça por onde trami- 
taram, comunicando-se à Delegacia de Polícia 
de origem, e expedindo-se o boletim individual 
à repartição competente (1225). 


Parágrafo Único — O Ministério Público será cienti- 
ficado do despacho de arquivamento. 


Art. 931 — Nos processos cíveis, as partes serão notificadas 
para providenciar o andamento do feito, sob pena 
de arquivamento. 


Parágrafo Único — Nenhum processo poderá ser ar- 
quivado sem a prévia contagem das custas e o 
respectivo preparo (1226). 


Art. 932 — O arquivo de processos será organizado de acor- 
do com o livro de Registro de Feitos, em maços 
de dez (10), vinte (20) ou trinta (30), sempre 
em dezenas, salvo necessidade de desdobramen- 
to, caso em que os maços tomarão aditivas com 
referência ao ano respectivo. 


Parágrafo Único — Poderá ser organizado fichário, com 
índice, facultativamente, e escriturada, obrigato- 


(1224) O arquivamento far-se-á somente depois de expedida a 
carta de guia e praticados todos os atos complementares, referentes às 
comunicações e cobrança de custas, no caso de sentença condenatória. 

(1225) DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA DO ESTADO — Rua 
Cásper Líbero, 464, 2.º and., sala 22, São Paulo. 

(1226) Dec.-lei n.º 203, de 25-3-1970, art. 29. 
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riamente, a indicação na coluna respectiva do 
Livro de Registro de Feitos. 


Art. 933 — Os livros e papéis pertencerão ao arquivo do 
cartório indefinidamente, vedada a sua destina- 
ção (1227). 


Art. 934 — Os arquivos e o recinto do trabalho serão sepa- 
rados do local destinado ao público, mediante 
utilização de balcão ou gradil. 


(1227) Dec. fed. 4.857/39, art. 30, 
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Livro V 
DAS CORREIÇÕES 


Art. 935 — Todos os serviços judiciais e extrajudiciais ficam 


sujeitos a correições, que serão: 
I — permanentes ou periódicas; 
II — ordinárias e extraordinárias, 


III — gerais ou parciais (1228). 


Título I 
DAS CORREIÇÕES PERMANENTES 


Art. 936 — A correição permanente consiste na atividade 


fiscalizadora dos Órgãos da Justiça sobre todos 
os seus serviços auxiliares, a Polícia Judiciária 
e os presídios (1229). 


Art. 937 — A correição permanente não tem forma e figu- 


(1228) 


ra de juízo e consiste: 


I — na inspeção assídua e severa dos serviços 
judiciais e extrajudiciais, para que corram com 
a máxima regularidade (1230); 


II — em visitas às Comarcas, respectivas Varas, 
cartórios em geral, dependências e demais repar- 
tições e estabelecimentos para os fins dos artigos 
965, 942 e 966 (1231), 


II — no recebimento e processamento das re- 
clamações apresentadas contra funcionários su- 
jeitos às correições e no encaminhamento das 
que versarem sobre os que não o forem (1232). 


Reg. Cor.. arts. 1.º, I/II e 31; Reg. Int. TJSP, art. 117, V; 


Cód. Jud.. 1969. art. 68, T. 


(1229) 
(1230) 
(1231) 
(1232) 


Cód. Jud., 1969, art. 50. 
Reg. Cor., art. 8.º, I. 
Reg. Cor., art. 8.º, II. 
Reg. Cor., art. 8.º, III. 
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Capítulo 1 
DAS PESSOAS SUJEITAS A CORREIÇÃO PERMANENTE 


Seção I 
DO CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA 


Art. 938 — São sujeitos à Correição permanente do Corre- 
gedor Geral da Justiça, sem prejuízo da correi- 
ção extraordinária, os Juízes de Direito, Tribu- 
nais do Júri, Juízes Substitutos, Juízes Auxiliares 
de Investidura Temporária, Juízes de Casamen- 
tos e Suplentes, servidores e auxiliares da Jus- 
tiça, órgãos e agentes da Polícia Judiciária e 
dos Presídios (1233). 


Seção II 
DOS JUÍZES CORREGEDORES PERMANENTES 


Art. 939 — São sujeitos à correição permanente dos Juízes 
de Direito (1234): 


I — os Juízes de Casamentos e seus Suplentes 
(1235); 


II — os Delegados, Sub-Delegados e seus escri- 
vães, apenas no que respeita à Polícia Judiciária 
e dos Presídios (1236), 


III — servidores e auxiliares da Justiça (1237). 


(1233) Reg. Cor.. art. 8.º, III. 

(1234) A. — MINISTÉRIO PÚBLICO — Há a Corregedoria Geral 
do Ministério Público, órgão fiscalizador das atividades funcionais e 
da conduta dos Membros do Ministério Público (Lei Orgânica do Minis- 
tério Público — Dec.-Lei Complementar n.º 12, de 9-3-1970, art. 13). 

B. — ADVOGADOS, PROVISIONADOS E ESTAGIÁRIOS 
(SOLICITADORES) — O poder de punir disciplinarmente os Advogados, 
Estagiários e Provisionados, compete ao Conselho da Seção onde o acusa- 
do tenha inscrição principal (Lei n.º 4.215, de 27-4-1963, arts. 118 e 
segs.; 28, XI; 33; $ 1.º; 35; Cód. de Ética Profissional). 

— Cód. Jud. 1969, art. 48, 8 Único. 

(1235) Reg. Cor., art. 10.9, II. 
(1236) V. «DA POLÍCIA JUDICIÁRIA». 

— Lei n.º 10.123, de 27-5-1968, art. 21, 88 4.º e 5.º; Dec. 
n.º 49.884, de 26-5-1968, art. 1.º; L.O.P., 4/68, de 20-6-1968, arts. 2.º, 
3.º e 4.º, 

— Reg. Cor., art. 10.º, III. 

(1237) Dec. 52.904, de 23-3-1972, art. 2.º. 

— Reg. Cor., art. 10, VI/XVIII. 
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Capítulo II 
DA CORREGEDORIA PERMANENTE 


Art. 940 — A corregedoria permanente dos ofícios caberá 


aos Juízes Titulares das Varas a que pertence- 
rem: a dos cartórios não subordinados a qual- 
quer das Varas, a do foro extrajudicial e a dos 
presídios aos Juízes a que o Código Judiciário 
especificamente comete essas atribuições (1238). 


Art. 941 — A Corregedoria Permanente caberá: 


(1238) 
(1239) 
(1240) 
(1241) 


I — a cada Juiz, quanto aos serviços de sua Co- 
marca, Distrito (1239) ou Vara (1240); 


“II — nas Comarcas com duas Varas (competên- 
cia comum e cumulativa), (1241) à 1.º Vara 
quanto aos cartórios extrajudiciais, dos judiciais 
não vinculados às Varas, dos serviços não su- 
bordinados a elas e da Polícia Judiciária (1242); 


III — nas Comarcas com três Varas (competên- 
cia comum e cumulativa), à 2.º Vara tal como 
referida no item anterior (1243); 


IV — nas Comarcas com quatro Varas, tal como 
a estabelecida no item anterior, exceto quanto 
à Polícia Judiciária, que caberá à 4.º Vara (1244); 


V — nas Comarcas em que houver Varas espe- 
cializadas cíveis e criminais: 


a) à 1.º Vara Cível, em relação a seu cartório 
e respectivos anexos e do Registro de Imóveis 
(1245); 


b) à 2.3 Vara Cível, em relação a seu cartório, 
os demais cartórios judiciais não vinculados às 


Cód. Jud., 1969, art. 51. 

Cód. Jud., 1969, art. 10.º. 

Reg. Cor., art. 2.º II. 

Na Comarca de Cubatão (criada pela Resolução n.º 1, do 


TJSP, de 29-12-1971, art. 77, parágrafo único), caberá à 1.º Vara a 
Corregedoria Permanente. 


(1242) 
(1243) 
(1244) 
(1245) 


Cód. Jud., 1969, art. 47, 1. 

Cód. Jud., 1969, art. 47, II. 
Cód. Jud., 1969, art. 47, NI. 
Cód. Jud., 1969, art. 47, IV. 
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(1246) 
(1247) 
(1248) 
(1249) 
(1250) 
(1251) 


Varas e os serviços comuns a elas, e do Registro 
Civil (1245), 


c) à 2.º Vara Criminal, a Corregedoria Perma- 
nente da Polícia Judiciária (1245). 


A — Poderá a Corregedoria Geral da Justiça, 
por motivo de interesse público, designar Corre- 
gedor Permanente outro dos Juízes das Comar-. 
cas com mais de uma Vara, em lugar do indicado 
nos itens II “usque” V (1246). 


B — As designações serão feitas no mês de de- 
zembro de cada ano e publicadas na última Ses- 
são do Tribunal de Justiça (1247). 


C — Na falta de novas designações, prevalecem 
as do ano anterior (1248). 


D — A Corregedoria Permanente dos Serviços 
de Menores nas Comarcas de mais de uma Vara 
será exercida pelo Juiz a quem a lei atribui fun- 
ção de Juiz de Menores (1249). 


VI — na Comarca da Capital: 


a) quanto aos cartórios extrajudiciais, à Vara 
dos Registros Públicos (1250); 


b) quanto à Polícia Judiciária e Cartórios do 
Registro Civil das Pessoas Naturais sediados no 
território do Distrito, às Varas Distritais (1251); 


c) quanto aos Presídios do Estado e à Polícia 
Judiciária da Comarca da Capital, à Vara das 
Execuções Criminais, exceto o que for da com- 
petência das Varas Distritais (1252); 


Cód. Jud., 1969, art. 48, parágrafo único. 

Reg. Cor. art. 2.9, 8 2.º. 

Reg. Cor., art. 2.º, 8 3.º. 

Edital, CGJ, de 26-6-1972. 

Dec.-lei n.º 158, de 28-10-1969, art. 31, II. 

Dec.-lei n.º 158, de 28-10-1969, art. 33, VI; Resolução n.º 1, 


TJSP, de 29-12-1971, art. 26, V. 


(1252) 


Cód. Jud., 1969, art. 33, II. 


Pela Resolução n.º 1, do TJSP, de 29-12-1972, art. 81, parágrafo 
único, criou-se a Vara da Corregedoria da Polícia Judiciária, e quando 
instalada, permanecerá dentro da competência da Vara das Execuções 
Criminais, a Corregedoria dos Presídios. 
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d) quanto aos estabelecimentos do Estado, des- 
tinados ao recolhimento ou internação de meno- 
res, ainda que situados fora da Capital, às Varas 
de Menores da Capital (1253); 


e) quanto aos Cartórios do 1.º e 2.º Distribui- 
dores e Contadores Criminais, a Vara das Exe- 
cuções Criminais (1254), 


f) quanto aos Cartórios da Portaria de Auditó- 
rios, Cartórios dos Depositários Públicos, Cartó- 
rio do 1.º Distribuidor e 2.º Partidor, e Cartórios 
do 2.º Contador e 4.º Partidor, à 1.º Vara Cível 
(1254). 


Capítulo III 


DAS DETERMINAÇÕES DECORRENTES DAS CORREIÇÕES 


Art. 942 — O Corregedor marcará prazo razoável: 


I — para aquisição ou legalização dos livros que 
faltarem ou estiverem irregulares (1255); 


II — para o pagamento dos emolumentos, im- 
postos, selos e taxas por que sejam responsáveis 
os funcionários, comunicando-o à competente 
repartição fiscal (1256); 


HI — para a organização dos arquivos, tomba- 
mentos de móveis e utensílios e a reparação de 
edifícios e dependências (1257); 


IV — para a restituição, na forma do Regimen- 
to, de custas indevidas ou excessivas (1258), 


V — em geral, para emenda dos erros, abusos 
ou omissões verificadas (1259). 


Art. 943 — Ordenará o Corregedor que sejam imediatamen- 


(1253) 
(1254) 
(1255) 
(1256) 
(1257) 
(1258) 
(1259) 


te substituídos os funcionários e servidores, sem- 
pre que a sua permanência no serviço ofereça 
iminente perigo. Nos demais casos, marcará pra- 
zo para a substituição do servidor ou promoverá 


Cód. Jud. 1969, art, 39, I. «f>. 
Edital, CGJ, de 26-6-1972. 
Reg. Cor., art. 12, I. 

Reg. Cor., art. 12, II. 

Reg. Cor., art. 12, HI. 

Reg. Cor., art. 12,.IV. 

Reg. Cor., art. 12, V. 
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a declaração da incapacidade, o licenciamento, 
ou exoneração, segundo for de direito (1260). 


Art. 944 — Ordenará, também, que os processos parados te- 


Art. 945 — 


Art. 946 — 


nham imediato andamento, providenciando espe- 
cialmente para que: 


I — sejam registrados e inscritos os testamentos 
e tomadas as contas dos tutores, curadores, tes- 
tamenteiros, inventariantes, síndicos, liquidatá- 
rios, administradores de fundações e mais res- 
ponsáveis (1261); 


II — sejam nomeados tutores e curadores aos 
menores, interditos, ausentes e heranças jacen- 
tes (1262); 


II — seja especializada e inscrita a hipoteca dos 
responsáveis, nos casos em que lhe couber pro- 
ceder de ofício (1263); 


IV — sejam terminados os inventários, arreca- 
dações, e partilhas, em que haja interesse do 
Estado ou de incapazes (1264), 


V — seja dado destino legal a quaisquer bens ou 
valores irregularmente conservados em poder de 
funcionários e particulares (1265). 


Até o último dia do prazo assinado, será exibido 
ao Corregedor prova do cumprimento de suas de- 
terminações (1266). 


O Juiz Corregedor Permanente será competen- 
te para aplicar penas disciplinares aos serven- 
tuários (1267), escreventes, fiéis, porteiros e ofi- 
ciais de Justiça, com recurso para a Corregedoria 
Geral da Justiça, nos termos da legislação perti- 
nente (1268). 


(1260) Reg. Cor., art. 12, $ 1.º, I, c.c. art. 11, VIII. 
— Para tanto, poderá o Juízo de Direito requisitar exame 

médico de ofício. 

(1261) Reg. Cor., art. 12, I. 

(1262) Reg. Cor. art. 12, II. 

(1263) Reg. Cor., art. 12, III. 

(1264) Reg. Cor., art. 12, IV. 

(1265) Reg. Cor. art. 12, V. 

(1266) Reg. Cor., art. 12. 8 3.º. 

(1267) V. Cód. Jud., 1969, art. 262. 

(1268) Cód. Jud., 1969, art. 51, parágrafo único. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 


Art. 
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Seção Única 


DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 


. 947 — Poderá o Corregedor determinar que todos ou 


alguns dos livros ou processos sejam transporta- 
dos para onde estiver, a fim de serem examina- 
dos. 


Parágrafo Único — Excetuam-se os livros necessários 


ao expediente dos cartórios e repartições (1269). 


948 — Se encontrar irregularidades, o Corregedor as 


mencionará em despacho para que sejam sa- 
nadas por quem de direito (1270). 


949 — Na última folha utilizada dos autos e livros que 


examinar e encontrar em ordem, lançará o Cor- 
regedor o seu “visto em correição”, que poderá 
ser impresso a carimbo, mas com a data e ru- 
brica autógrafas (1271). 


950 — No termo de correição, inspeção ou visita, serão 


mencionados os autos e livros visados ou man- 
dados emendar (1272). 


951 — Os Corregedores Permanentes expedirão provi- 


mentos quando, em consequência de correição, 
visita ou inspeção, tenham de dar instruções aos 
funcionários, cominar ou impor penas discipli- 
nares (1273). 


952 — Os Corregedores Permanentes comunicarão em 


(1269) 
(1270) 
(1271) 
(1272) 
(1273) 
(1274) 


relatório ao Corregedor Geral da Justiça, no mês 
de janeiro de cada ano, o resultado da correição 
do ano anterior, anexando cópias dos termos de 
inspeção e visitas e dos provimentos que houve- 
rem expedido (1274). 


$ 1.º — O Juiz removido, promovido ou que obti- 
ver licença ou férias que abranjam o mês de 
janeiro, é obrigado a remeter, antes de deixar o 


Reg. Cor., art. 44. 
Reg. Cor., art. 42, $ 1.º. 
Reg. Cor., art. 42. 
Reg. Cor. art. 42, 8 2.º. 
Reg. Cor., art. 14. 
Reg. Cor., art. 15. 
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exercício ou de assumir o novo cargo, o relató- 
rio correspondente ao período do ano já decor- 
rido (1275). 


$ 2.º — Se o Juiz falecer ou por moléstia súbita 
e grave ou qualquer outro motivo não cumprir 
o disposto neste artigo, o substituto ou sucessor 
organizará o relatório com as informações que 
puder obter (1276). 


Capítulo IV 


DOS ESCRIVÃES DA CORREGEDORIA PERMANENTE 


Art. 953 


Art. 954 


Art. 955 


Art. 956 


Art. 957 


(1275) 


(1276) 
(1277) 
(1278) 


E DAS CORREIÇÕES 
Seção I 
COMARCA DA CAPITAL 


— Nos cartórios do cível e do extrajudicial, du- 


rante as correições, funcionará como escrivão O 
do cartório dos Registros Públicos (1277). 


— Nos cartórios criminais, durante as correições, 


funcionará como escrivão o da 1.º Vara do Júri. 
Seção II 
COMARCA DE SANTOS 


— Durante as correições nos cartórios criminais, 


funcionará como escrivão o do Júri. 


— Durante as correições nos cartórios cíveis, fun- 


cionará como escrivão o do 6.º Cartório de 
Notas e Ofício de Justiça. 


— Ao escrivão do 3.º Ofício Criminal, competirão 


os serviços de Corregedoria Permanente dos car- 
tórios extrajudiciais, dos judiciais não vincula- 
dos às Varas e dos serviços comuns à diversas 
Varas, não subordinados a qualquer delas (1278). 


Reg. Cor., art. 15 $ 1.º. 

— Reg. Cor. art. 15 $ 2.9, 

Reg. Cor., art. 15, 8 3.º. 

Dec.-lei n.º 14.234, de 16-10-1944, 

Resolução n.º 1, do TJSP, de 29-12-1971, art. 107. 
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Seção III 
COMARCA DE CAMPINAS 


Art. 958 — Funcionará, nas correições, o escrivão do ofício 
da Vara Criminal e de Menores da Comarca 
(1279). 


Seção IV 
DEMAIS COMARCAS DO ESTADO 


Art. 959 — O escrivão do Júri é o escrivão das correições, 
nas demais Comarcas do Estado (1280). 


Seção V 
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 


Art. 960 — Quando proceder a correição, visita ou inspeção 
no cartório do escrivão das correições, o Corre- 
gedor designará um escrivão “ad hoc”, dentre 
os do seu Juízo (1281). 


Art. 961 — Todos os escrivães são obrigados a apresentar 
ao Corregedor Permanente, no mês de janeiro 
de cada ano, uma relação em duplicata das cau- 
sas em andamento, mencionando a natureza e 
o valor de cada uma, os nomes das partes, O 
objeto, data da distribuição e o estado em que 
se achava o processo em 31 de dezembro (1282). 


Parágrafo Único — Em outra relação serão menciona- 
dos os feitos findos, em que, entretanto, haja 
interesse de incapazes ou do Estado (1283). 


Art. 962 — No final de cada relação, o escrivão certificará 
que não existem outros feitos, a não ser os Te- 
lacionados (1284). 


Art. 963 — As relações serão remetidas ao Distribuidor para 
que, em prazo marcado pelo Juiz, as confira, 


(1279) Lei n.º 6.142, de 27-6-1961, art. 57. 
(1280) Reg. Cor., art. 5.º, HI. 
(1281) Reg. Cor. art. 5.º, 8 2.º, 
(1282) Reg. Cor., art. 40. 
(1283) Reg. Cor., art. 40, 8 1.º. 
(1284) Reg. Cor., art. 40, $ 2.º. 
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certificando se estão exatas ou se contém erros 
ou omissões (1285). 


Art. 964 — Um dos exemplares de cada relação ficará em 


poder do escrivão das correições, para que os 
Corregedores Permanentes e o Corregedor Geral 
possam, a qualquer tempo, verificar a regulari- 
dade do serviço. Outro exemplar será remetido 
pelo Juiz ao Corregedor Geral para ser anexado 
ao seu relatório (1286). 


Capítulo V 


DAS VISITAS DO CORREGEDOR PERMANENTE 


Seção Única 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 965 — No correr de cada ano o Corregedor Permanen- 


(1285) 
(1286) 
(1287) 
(1288) 
(1289) 
(1290) 
(1291) 


te visitará pelo menos uma vez os cartórios, re- 
partições e estabelecimentos sujeitos à correição, 
para verificar: 


I — se existem todos os livros determinados em 
lei (1287); 


Il — se os livros existentes estão selados, aber- 
tos, numerados, rubricados e encerrados, por 
quem de direito, se são bem encadernados e escri- 
turados em dia e na forma da lei (1288); 


HI — se os autos, livros e papéis findos ou em 
andamento estão bem guardados, conservados, 
classificados e catalogados (1289); 


IV — se o mobiliário e utensílios pertencentes ao 
Estado estão bem conservados e relacionados 
(1290); 


V — se os depósitos de coisas são seguros, higiê- 
nicos e bem resguardados (1291); 


Reg. Cor., art. 40, $ 3.º. 
Reg. Cor., art. 40, 8 4.º, 
Reg. Cor., art. 11, 1. 
Reg. Cor., art. 11, II. 
Reg. Cor., art. 11, III. 
Reg: Cor, art. 11, IV. 
Reg. Cor., art. 11, V. 


(1292) 
(1293) 
(1294) 
(1295) 
(1296) 
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VI — se nos lugares onde devam permanecer as 
partes, funcionários, testemunhas, jurados e 
mais pessoas judicialmente convocados, há hi- 
giene, comodidade e segurança (1292); 


VII — se há funcionários ou serviçais atacados 
de moléstia mental, contagiosa ou repugnante, 
ou de moléstia ou defeito físico que prejudique 
o exercício das respectivas funções (1293); 


VIII — se os feitos e escrituras são distribuídos 
na forma da lei (1294); 


IX — se há processos irregularmente parados 
(1295); 


X — se são regularmente cobrados os emolu- 
mentos, custas, selos, taxa judiciária e outros 


impostos e taxas devidos à União, ao Estado e 
aos Municípios (1296); 


XI — se as custas são cobradas nos estritos ter- 
mos do respectivo regimento e, especialmente: 


a) se estão devidamente escrituradas as pagas 
em selo (1297); 


b) se são cotadas à margem dos atos respec- 
tivos com a declaração de quem fêz o pagamen- 
to (1298); 

c) se há duplicatas de atos e termos nos pro- 
cessos, ainda que sob diversa denominação 
(1299); 

d) se os traslados e cartas de sentença, de adju- 
dicação, arrematação e remissão, e os formais 
de partilha não têm peças desnecessárias (1300); 
e) se são cobradas custas adiantadamente, res- 
salvadas as hipóteses legais (1301); 


Reg. Cor., art. 11, VI. 

Reg. Cor., art. 11, VIII. 

Reg. Cor., art. 11, IX. 

Reg. Cor., art. 11, X. 

Reg. Cor., art. 11,XI; Cód. Jud., 1969, art. 19, VII; Dec.-lei 


203, de 25-38-1970, arts. 15 e 27. 


(1297) 
(1298) 
(1299) 
(1300) 
(1301) 


Reg. Cor., art. 11, XIII; Dec.-lei 203, de 25-3-1970. 
Reg. Cor., art. 11, XIII; Dec.-lei 203, de 25-3-1970. 
Reg. Cor., art. 11, XIII; Dec.-lei 203, de 25-3-1970. 
Reg. Cor., art. 11, XIII; Dec.-lei 203, de 25-3-1970. 
Dec.-lei n.º 203, de 25-3-1970, art. 4.º. 

— V. Cód. Proc. Civil, art. 827, 8 2.º. 
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f) se são demorados, por falta de pagamento de 
custas, processos de ofício, ou em cujo andamen- 
to sejam interessados incapazes, a Fazenda do 
Estado, vítimas ou beneficiários de acidentes do 
trabalho, e a parte que tenha obtido assistência 
judiciária (1302); 


g) se existe afixado em lugar bem visível do 
cartório um quadro com a tabela de custas e 
emolumentos taxados para os atos do ofício 
(1303); 


h) se o Contador fiscaliza a cobrança das 
custas, deixando de incluir nas contas as rela- 
tivas a atos supérfluos ou que não estiverem co- 
tados segundo as tabelas do regimento (1304); 


XII — se os escrivães do Registro Civil preparam 
devidamente os papéis para o casamento civil, 
ou criam quaisquer dificuldades aos nubentes 
(1305); 


XIII — se as determinações do Juízo, na marcha 
dos processos e as dos Corregedores, em correi- 
ções anteriores, foram fielmente executadas 
(1306), 


XIV — se consta a prática de erros ou abusos, 
que devam ser emendados, evitados ou punidos 
(1307); 


Parágrafo Único — O Juiz Corregedor Permanente con- 


(1302) 
(1303) 
(1304) 
(1305) 
(1306) 
(1307) 


signará ao fim de cada ano, no livro de Visitas do 
cartório, a circunstância de se encontrarem ou 
não, durante o período no efetivo exercício de 
suas funções, os servidores e auxiliares da Jus- 
tiça, comunicando o ocorrido ao Corregedor Ge- 
ral da Justiça e ao IPESP, para os fins legais. 


Reg. Cor., art. 11, XIII; Dec.-lei 203, de 25-3-1970. 

Reg. Cor., art. 11, XIII; Dec.-lei 203, de 25-3-1970. 
Reg. Cor., art. 11, XIII; Dec.-lei 203, de 25-3-1970. 
Reg. Cor., art. 11, XIV. 

Reg. Cor. art. 11, XV. 

Reg. Cor., art. 11, XVI. 


Art. 966 — 
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Capítulo VI 
DAS CORREIÇÕES EM PRISÕES 


O Corregedor Permanente visitará pelo menos 
quatro vezes por ano as cadeias, postos policiais, 
estabelecimentos penitenciários, correcionais ou 
de reforma, abrigos, asilos e outras prisões ou 
recolhimentos sujeitos à Justiça ou à Polícia, pa- 
ra verificar, (além do mencionado nos ns. IX, 
XIII e XIV do artigo anterior) (1308): 


I — se os edifícios e dependências são higiênicos, 
seguros e aparelhados para o fim a que se des- 
tinam (1309); 


II — se há celas, aparelhos ou utensílios desti- 
nados a torturas ou castigos ilegais (1310); 


HI — se há pessoas detidas ou internadas ile- 
galmente ou de modo diverso ao do prescrito 
em lei (1311), 


IV — se as pessoas detidas ou internadas são 
bem alimentadas, vestidas, abrigadas e trata- 
das (1312). 


$ 1.º — O Corregedor dará audiência aos presos 
ou internados para receber as suas queixas e re- 
clamações e providenciar sobre elas (1313). 


8 2.º — As pessoas ilegalmente detidas serão sol- 
tas mediante “habeas corpus” concedido de ofí- 
cio (1314). 


$ 3.º — Mandará o Corregedor que cesse imedia- 
tamente o tratamento ilegal a que esteja alguém 
sujeito (1314). 


(1308) Reg. Cor. art. 13. 


(1309) Reg. Cor., art. 13, I. 

(1310) Reg. Cor. art. 13, II. 

(1311) Reg. Cor. art. 13, III. 

(1312) Reg. Cor., art. 13, IV. 

(1313) Reg. Cor. art. 13, IV, $ 1.º. 

(1314) Reg. Cor., art. 13, IV, 88 2.º e 3.º; Cód. Proc. Penal, arts. 
654, $ 2º e 574, 1. 
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8 4º — Serão comunicados ao Governo os erros, 
abusos ou omissões dos funcionários policiais e 
administrativos, apurados na visita (1315). 


Art. 967 — A interdição das Cadeias Públicas deve sempre 
ser precedida de audiência da Corregedoria Ge- 
ral da Justiça e a medida não deve ser adotada 
indiscriminadamente. 


Parágrafo Único — Em cada caso o Juiz Corregedor 
Permanente providenciará a elaboração de laudo 
técnico instruído com fotografia e parecer mé- 
dico sobre as condições sanitárias do prédio 
(1316). 


(1315) Reg. Cor. arts. 13, IV, $ 5.º e 36. 
(1316) V. «DA INTERDIÇÃO DE CADEIA PÚBLICA». 
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Título II 


DAS CORREIÇÕES PERIÓDICAS GERAIS (OU 
CORREIÇÕES GERAIS ORDINÁRIAS OU CORREIÇÕES 
GERAIS PERIÓDICAS ORDINÁRIAS) 


Art. 968 — As correições gerais periódicas ordinárias serão 
executadas pelo Corregedor Geral da Justiça 
(1317). 


Parágrafo Único — Quando estiver impedido de com- 
parecer, e no caso do artigo 988, poderá cometer 
a um Juiz de Direito a correição parcial no inte- 
rior do Estado, que não versar sobre ato do Juiz 
de Direito da Comarca (1318). 


Capítulo I 


DAS CORREIÇÕES PERIÓDICAS DO CORREGEDOR GERAL 
DA JUSTIÇA 


Art. 969 — O Corregedor Geral da Justiça procederá a cor- 
reições periódicas gerais, visitando no correr de 
cada ano, dez (10) Comarcas do Interior do Es- 
tado e duas (2) Varas da Capital, pelo menos, 
e, extraordinariamente, sempre que necessário, 
por deliberação própria, ou do Tribunal, ou do 
Conselho Superior da Magistratura, quando 
constar a prática de abusos que prejudiquem a 
distribuição da Justiça (1319). 


Parágrafo Único — A Correição Geral na Comarca de 
Santos equivalerá, para o cômputo anual previs- 
to neste artigo, a cinco correições; a que se fizer, 


(1317) Onde houver mais de um Juiz de Direito, incumbe a correi- 
cão àquele designado anualmente pelo Corregedor Geral da Justiça. Po- 
derá, ainda, a correição ser distribuída por todos ou alguns dos Juízes 
de Direito (Reg. Cor., arts. 3.º, 2.º, III, $ 1.º; EDITAL CGJ, de 26-6-1972). 

— Reg. Cor., art. 16. 
(1318) Reg. Cor., art, 3.º, parágrafo único. 
(1319) Cód. Jud., 1969, art. 68, I. 
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nas Comarcas de Campinas ou de Santo André, 
equivalerá a quatro correições; e a que se fizer, 
nas Comarcas de três Varas ou de Ribeirão Preto 
ou de São José do Rio Preto, ou de Sorocaba 
(quando nesta instaladas todas as Varas), equi- 
valerá a três correições (1320). 


Art. 970 — Na Comarca de São Paulo, a correição geral será 


dividida em dez partes distintas, a saber: 
I — Varas Cíveis (1321); 
Il — Varas da Família e Sticessões (1322); 


II — Vara de Menores, Vara de Acidentes do 
Trabalho, Varas das Fazendas e Vara dos Regis- 
tros Públicos (1323); 


IV — Varas Criminais, Varas do Júri e das Exe- 
cuções Criminais (1324); 


V — Cartórios do Registro Civil das Pessoas Na- 
turais dos Subdistritos da Capital (1325); 


VI — Cartórios do Registro Civil das Pessoas 
Naturais com Anexos de Notas (1326); 


VII — Cartórios de Notas (1327); 


VIII — Registro de Imóveis, de Títulos e Do- 
cumentos e Pessoas Jurídicas e Cartórios de Pro- 
testos (1328); 


IX — Serviços subordinados a mais de uma Vara 
neste artigo classificados separadamente e os 
não subordinados a determinadas Varas (1329), 
X — Polícia Judiciária e Prisões (1330). 


Parágrafo Único — Cada parte constituirá, para todos 


(1320) 
(1321) 
(1322) 


(1330) 
(1331) 


os efeitos, uma correição distinta (1331). 


Cód. Jud., 1969, art. 68. parágrafo único. 
Reg. Cor. art. 17, $ 1.º, I. 
Reg. Cor., art. 17, $ 1.º, II. 
Reg. Cor., art. 17,8 1.º, III. 
Reg. Cor., art. 17, $ 1.9, IV. 
Reg. Cor. art. 17, $ 1.9, V. 
Reg. Cor., art. 17, $ 1.º, VI. 
Reg. Cor., art. 17, $ 1.º, VII. 
Reg. Cor., art. 17, $ 1.º, VIII. 
Reg. Cor. art. 17, $ 1.º, IX. 
Reg. Cor., art. 17,% 1% X. 
Reg. Cor., art. 17, «in fine». 
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Capítulo II 
DAS CORREIÇÕES PERIÓDICAS DO JUIZ DE DIREITO 


Art. 971 — Aplica-se à correição periódica do Juiz de Di- 
reito nos Distritos o que está prescrito sobre a 
do Corregedor Geral nas Comarcas (1332). 


Parágrafo Único — Para executar a correição, o Juiz 
de Direito se transportará às sedes dos Distritos 
(1333). 


Art. 972 — Nos Distritos haverá uma correição geral cada 
ano (1334). 


Art. 973 — Os Juízes Corregedores Permanentes dos Car- 
tórios de Notas e dos Cartórios de Registro de 
Imóveis do Estado de São Paulo farão a correi- 
ção anual de que trata o artigo 5.º, “caput”, do 
Decreto-lei federal 494, de 10-3-1969, por dele- 
gação do Corregedor Geral da Justiça. Para tan- 
to, deverão comunicar-se com a Procuradoria 
Regional da República, a qual solicitarão a de- 
signação de Procurador da República, para os 
fins constantes do aludido dispositivo. 


Art. 974 — Cabe aos Juízes Eleitorais, por designação do 
Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, realizar, na 
oportunidade devida, a correição geral ordinária, 
nas suas respectivas Zonas Eleitorais (1335). 


(1332) Reg. Cor., art. 30. 

(1333) Reg. Cor., art. 30, parágrafo único. 

(1334) Reg. Cor., art. 18. 

(1335) Na Correição, cabe-lhes observar, especialmente, os seguin- 
tes pontos: 

1 — INSCRIÇÃO — regularidade do processamento, horá- 
rio de atendimento do público, publicação ou afixação de editais, prazo 
para entrega do título, situação dos preparadores, se houver. 

2 — TRANSFERÊNCIA —. obediência dos pressupostos le- 
gais (prova de residência. um ano de inscrição anterior, quitação eleito- 
ral), editais de 10 e 3 dias, informações à Zona de origem, requisição 
da Folha Individual de Votação, muitas, comunicações devidas e obser- 
vância dos arts. 25 e 26 da Resolução n.º 7.875, do T.S.E, 

3 — SEGUNDA-VIA e RETIFICAÇÕES — processamento, 
multas, e editais. 

4 — CANCELAMENTOS -— por transferência, dualidade, 
suspensão ou perda de direitos políticos, praça de pré, falecimento, absten- 
ção, maior de 70 anos, invalidez, outros motivos; processamento e editais. 
5 — ESTATÍSTICA — atualidade e remessa mensal. 
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Capítulo IIL 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 975 — A correição geral compreende: 
I — o serviço a cargo do Juiz de Direito (1336); 


II — o serviço do Júri para o exame das urnas, 
livros de alistamento, sorteio e atas e verifica- 
ções da regularidade da cobrança das multas 
impostas aos jurados faltosos (1337); 


III — o serviço das correições permanentes e das 
periódicas, nos Distritos, para se verificar se são 
executados com regularidade e se são cumpridas 
as determinações do Corregedor (1338), 


6 — ISENÇÃO — arquivamento. 

7 — EXPEDIENTE — informações, arquivo, remessa de fi- 
chas modelo 6. 

8 — LIVRO DE REGISTRO DE ELEITORES — atualidade, 
anotações de cancelamentos e retificações. 


9 — LIVROS DO CARTÓRIO — feitos administrativos, ex- 
pediente do Cartório, processos criminais, sentenças, ról dos culpados, 
sursis, cartas precatórias, livros de carga, inscrição da dívida pública, 
cobrança executiva. 

10 — FOLHAS INDIVIDUAIS DE VOTAÇÃO — arquiva- 
mento por seção, atualidade das anotações. 

11 — FICHÁRIO DOS CANHOTOS — fichário único em ordem alfa- 
bética geral, inclusive dos cancelados. 

12 — ARQUIVO DE PROCESSOS — ordem adotada. 

13 — ATAS DE ELEIÇÃO — ordem adotada. 

14 — ATAS DE APURAÇÃO E DIPLOMAÇÃO DE ELEI- 
ÇÕES MUNICIPAIS — ordem adotada. 

15 — MAPAS FINAIS DE APURAÇÃO — ordem adotada. 

16 — URNAS — condições e quantidade. 

17 — FILIAÇÃO PARTIDÁRIA — livros, fichário, anota- 
ções no livro de registro de eleitores e canhotos. 

18 — PROVIMENTO N.º 3/71 — cumprimento. 

19 — PESSOAL — escrivania e auxiliares, registro de pon- 
to, atestados de fregiiência. 

Na Capital a correição será realizada pelo Juiz Eleitoral 
da Zona, durante o período de plantão em que estiver convocado. 

O Juiz Eleitoral remeterá cópia do Termo da Correição, lançado no 
livro próprio, conjuntamente com o formulário que será enviado pela 
Corregedoria. 

Prov. C.R.E. — 4/72. 

(1236) Reg. Cor, art. 19, I. 

(1337) Reg. Cor, art. 19, II. 


(1338) Reg. Cor., art. 19, III. 


ATL DG 


Art. 971 — 
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IV — os exames dos cartórios, prisões e mais 
estabelecimentos, para fins dos artigos 965, 942 
e 966 (1339). 


O Juiz de Direito, recebendo cópia do edital da 
correição geral do Corregedor Geral da Justiça, 
mandará afixá-lo e publicá-lo na sede da Comar- 
ca e dos Distritos e dele notificará por carta as 
pessoas sujeitas à correição (1340). 

O Juiz de Direito, ou o mais antigo na Comarca 
onde houver mais de um, organizará, para ser 
apresentada ao Corregedor Geral da Justiça, na 
audiência inicial, uma relação nominal das pes- 
soas sujeitas à correição, designando os respec- 
tivos cargos ou ofícios. 


Parágrafo Único — Organizará, também, a relação dos 


Art. 978 — 


Art. 979 — 


Art. 980 — 


Art. 981 — 


estabelecimentos que devem ser visitados, men- 
cionando a situação e a natureza de cada um 
(1341). 


A correição geral do Corregedor Geral da Jus- 
tiça será anunciada por edital publicado no Diá- 
rio da Justiça, e na Comarca, com cinco (5) 
dias pelo menos, de antecedência (1342). 


O edital mencionará o dia, hora e local da au- 
diência inicial, convocará as pessoas sujeitas à 
correição e declarará que serão recebidas quais- 
quer informações, queixas ou reclamações sobre 
o serviço forense (1343). 


No dia, hora e lugar designados, aberta a audiên- 
cia, procederá o escrivão à chamada das pessoas 
sujeitas à correição, pela lista a que se refere 
o artigo 977 (1344). 


O Corregedor Geral tomará conhecimento das 
faltas e excusas, impondo penas disciplinares aos 
que faltarem sem justa causa (1345). 


(1339) Reg. Cor., art. 19, IV. 

(1340) Reg. Cor. art. 20, 8 2.º, com a nova redação dada pelo 
artigo 1.º, da Lei n.º 733, de 12-6-1950. 

(1341) Reg. Cor. art. 20, 8 3.º, com a nova redação dada pelo 
artigo 1.º, da Lei n.º 733, de 12-6-1950. 

(1342) Reg. Cor. art. 20. 

(1343) Reg. Cor., art. 20, $ 1.º. 

(1344) Reg. Cor. art. 21. 

(1345) Reg. Cor. art. 21, $ 1.º. 


384 


Art. 982 — Tomarão assento: 


I — no topo da mesa, ao lado do Corregedor Ge- 
ral, os Juízes de Direito (1346); 


II — à direita da mesa os Juízes Substitutos, os 
Membros do Ministério Público, advogados e 
Juízes de Casamentos (1347), 


II — à esquerda da mesa, os solicitadores, ser- 
ventuários (1348) da Justiça e demais pessoas 
convocadas (1349). 


Parágrafo Único — Os oficiais de Justiça, espectado- 
res e partes, ocuparão os lugares que o Corre- 
gedor Geral designar (1350). 


Art. 983 — Em seguida, aqueles que estiverem sujeitos à 
correição exibirão os seus títulos e diplomas, or- 
ganizando, o Corregedor Geral, o programa das 
correições, designando os dias, horas e lugares 
em que dará audiências públicas e das visitas 
aos cartórios, prisões e mais estabelecimentos 
(1351). 


Art. 984 — Durante os trabalhos da correição, o Corregedor 
tomará nota reservada do que coligir no exame 
dos autos, livros e papéis, das queixas que lhe 
sejam transmitidas e das informações que obti- 
ver (1352). 


Parágrafo Único — O resultado das investigações será 
consignado em relatório secreto, que será apre- 
sentado ao Conselho Superior da Magistratura 
(1353). 


Art. 985 — Havendo, porém, acusação documentada, ou se 
na investigação a que se refere o artigo antece- 
dente for apurada a existência de fatos graves, 
o Corregedor Geral abrirá sindicância em segre- 


(1346) Reg. Cor. art. 21, 8 2.º, I. 

(1347) Reg. Cor. art. 21, $ 2.º, II. 

(1348) Cód. Jud., 1969, art. 262. 

(1349) Reg. Cor. art. 21, 8 2.º, HI. 

(1350) Reg. Cor., art. 21, III, parágrafo único, 


(1352) Reg. Cor, art. 23; Reg. Int. TJSP, art. 117, HI. 
(1353) Reg. Cor. art. 23, parágrafo único; Reg. Int. TJSP, art. 
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do de justiça, ouvindo testemunhas e fazendo 
juntar documentos (1354). 


Parágrafo Único — A sindicância será apresentada ao 
Conselho Superior da Magistratura para os fins 
de direito (1355). 


Art. 986 — O Corregedor Geral indagará também do pro- 
cedimento dos demais funcionários judiciais, na 
forma dos artigos antecedentes, impondo as pe- 
nas disciplinares que no caso couberem, reme- 
tendo ao Ministério Público as provas que coli- 
gir para a efetivação da responsabilidade crimi- 
nal e tomando as providências autorizadas nos 
artigos 942 e 966, $ 4.º (1356). 


Art. 987 — Finda a correição, o Corregedor Geral, em au- 
diência especial, ou oportunamente, se melhor 
convier, com as formalidades do artigo 980 pu- 
blicará em provimento, os despachos que houver 
proferido, as penas que houver imposto, os elo- 
gios de que se tornarem merecedores os funcio- 
nários e auxiliares e as ordens e instruções que 
julgar conveniente expedir para a emenda de 
erros, abusos e omissões e para a regularidade 
do serviço forense (1357). 


Art. 988 — A correição só poderá ser interrompida por mo- 
tivo insuperável devendo prosseguir logo que tal 
motivo desapareça (1358). 


(1354) Reg. Cor. art. 24; Reg. Int. TJSP, art, 117, III, XXI. 


(1355) Reg.:Cor., art. 24, parágrafo único; Reg. Int. TJSP, art. 
127; XE 


(1356) Reg. Cor. art. 25; Lei das Contravenções Penais, art. 66, 
I; Cód. Proc. Penal, art. 40. 

(1357) Reg. Cor., art. 26, 

(1358) Reg. Cor. art. 27. 

— Comunicado da C.G.J. de 18-5-1973 — Ao procederem 
as correições periódicas e eventualmente as extraordinárias, os Juízes 
de Direito deverão anotar nos termos respectivos e nos ofícios de re- 
messa a qual ano se referem, para fins de controle por parte da Cor- 
regedoria Geral da Justiça. 
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Título III 
DAS CORREIÇÕES EXTRAORDINÁRIAS (1359) 
Capítulo Único 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 989 — Nas correições extraordinárias poderá o Corre- 
gedor Geral dispensar a publicação de editais 
de convocação. 


Parágrafo Único — Nessa hipótese, ser-lhe-á facultado 
determinar no próprio momento da visita cor- 
recional, a notificação de autoridade ou funcio- 
nários para comparecer à sua presença (1360). 


Art. 990 — As correições extraordinárias do Corregedor Ge- 
ral da Justiça não se computam nas que o artigo 
969, manda executar cada ano, e serão delibe- 
radas pelo Tribunal de Justiça, pelo Conselho 
Superior da Magistratura, ou de ofício (1361). 


Art. 991 — A correição extraordinária pelo Juiz de Direito 
será determinada pelas mesmas autoridades ou 
de ofício (1362). 


(1359) Vide incisos XII e XV do Cap. I, do Título Único do 
Livro I desta «CONSOLIDAÇÃO». 

(1360) Dec.-lei n.º 16.484, de 1946, art, 9.º e parágrafo único, c.c. 
o art. 31 do Reg. Cor. 

(1361) Reg. Cor., art. 32. 

(1362) Reg. Cor., art. 32, parágrafo único. 
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Título IV 
DAS CORREIÇÕES PARCIAIS EXTRAORDINÁRIAS 
Capítulo Único 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 992 — A correição parcial extraordinária executa-se 
como a permanente, sem forma e figura de juí- 
zo, podendo, entretanto, o Corregedor dar audiên- 
cia para ouvir as partes e testemunhas (1363). 


Art. 993 — Poderá o Corregedor Geral mandar executar em 
correição parcial extraordinária, por Juiz de Di- 
reito da mesma ou diversa Comarca, a sindicân- 
cia ou exame de livros ou processos que demande 
muito tempo (1364). 


Art. 994 — Quando a correição ou sindicância for cometida 
a Juiz de Direito (artigos 968, $ Único, e 992), 
este remeterá ao Corregedor Geral, com as pro- 
vas que houver coligido, circunstanciado relató- 
rio (1365). 


(1363) Reg. Cor. art. 33. 
(1364) Reg. Cor, art. 28. 
(1365) Reg. Cor., 33, parágrafo único. 


388 


Título V 


DAS PENAS DISCIPLINARES IMPOSTAS 


NAS CORREIÇÕES 


Art. 995 — Podem ser impostas em correição, as seguintes 


(1366) 


(1367) 
(1368) 


penas disciplinares, se outras não estiverem co- 
minadas em lei especial (1366): 


I — advertência (1367); 
II — censura (1368); 


HI — restituição de custas, na forma do respec- 
tivo Regimento (1369); 


IV — pagamento de custas de atos inúteis ou 
anulados (1370); 


V — multa (1371), 
VI — suspensão até três meses (1372). 


$ 1.º — A pena de advertência será verbal e re- 
servada, ou imposta mediante carta confiden- 
cial, não ficando consignada em termo ou por 
cópia (1373). 


$ 2.º — A pena de censura será pública, e cons- 
tará do termo de correição e do provimento 
(1374). 


$ 3.º — A pena de multa importa na suspensão 
dos servidores ou auxiliares da Justiça até três 


Reg. Cor. art. 34. 

V. «DAS PENALIDADES». 

Reg. Cor., art. 34, I. 

Reg. Cor., art. 34, II. 

— Da pena de censura não cabe recurso (Despacho do Cor- 


regedor Geral da Justiça, de 22-10-1964, Proc. n.º 15.096). 


(1369) 
(1370) 


(1371) 
(1372) 
(1373) 
(1374) 


Reg. Cor., art. 34, II. 

Dec.-lei n.º 203, de 25-3-1970, arts, 13 e 14, 
Reg. Cor., art. 34, IV. 

Cód. Proc. Civil, art. 62. 

Reg. Cor., art. 34, V. 

Reg. Cor. art. 34, VI. 

Reg. Cor., art. 34, 3 1.º. 

Reg. Cor., art. 34, 8 2.º. 
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meses, se antes não efetuarem o pagamento 
(1375). 


$ 4º — A pena de suspensão, que nunca será 
imposta a Juízes, importa na cessação de todos 
os vencimentos do cargo. Se o funcionário esti- 
ver em gozo de licença ou férias, a pena come- 
cará depois de terminadas (1376). 


Art. 996 — Da imposição de pena disciplinar de suspensão 
ou multa, caberá recurso (1377). 


$ 1.º — O recurso será interposto no prazo de 
cinco (5) dias (1378). 


$ 2.º — Será observado o processo do recurso cri- 
minal em sentido estrito (1379). 


Art. 997 — Verificando abusos ou irregularidades cometidas 
por funcionários da Secretaria e cartórios do Tri- 
bunal de Justiça, Ministério Público, da Polícia 
ou administrativos, não lhes imporá o Correge- 
dor penas disciplinares, mas fará, reservadamen- 
te, as devidas comunicações ao Presidente do 
Tribunal, ao Procurador Geral da Justiça ou ao 
Governo, segundo a hipótese (1380). 


Art. 998 — Sem prejuízo da pena disciplinar, deverá o Cor- 
regedor transmitir ao Ministério Público os do- 
cumentos necessários para a efetivação da res- 
ponsabilidade criminal, sempre que verificar a 
existência de crimes e contravenções (1381). 


(1375) Reg. Cor., art. 34, $ 3.º. 
(1376) Reg. Cor. art. 34, $ 4.º. 

— Enquanto perdurar a suspensão, o punido perderá todas 
as vantagens e direitos decorrentes do exercício das funções de seu cargo 
(Resolução n.º 1, do TJSP, de 29-12-1971, art. 65, parágrafo único; Cód. 
Jud., 1969 — Dec.-lei Compl. 3, de 27-8-1969, art. 238, parágrafo único; 
Lei 10.261, de 28-10-1968, art. 254, 8 1.º). 

(1377) Resolução n.º 1, do TJSP, de 29-12-1971, art. 67; Reg. Cor, 
art. 35. 
(1878) Resolução n.º 1, do TJSP, de 29-12-1971, art. 67, $ 1.º. 

Reg. Cor., art. 35, 8 1.º. 

(1379) Se a penalidade for imposta em sindicância, o recurso su- 
birá nos próprios autos. 

Reg. Cor. art. 35, 8 2.º. 

(1380) Reg. Cor., art. 36. 
(1381) Cód. Penal, art. 40; Lei das Contravenções Penais, art. 66, I; 
Reg. Cor., art. 37. 
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Art. 999 — As penas disciplinares serão impostas pela ver- 
dade sabida, sem forma e figura de juízo, de- 
vendo, porém, ser ouvido o funcionário, se esti- 
ver presente (1382). 


Parágrafo Único — Entende-se por verdade sabida o 
conhecimento pessoal e direto da falta por parte 
da autoridade competente para aplicar a pena 
(1383). 


Art. 1000 — Nas sindicâncias, as partes serão admitidas a 
intervir na produção das provas, sendo ouvidas 
a final em prazo breve (1384). 


(1382) Reg. Cor., art, 38. 
(1383) Lei n.º 10.261, de 28-10-1968, art. 271, $ 1.º. 


(1384) V. «DO REGIME DISCIPLINAR». 
— Reg. Cor., art, 39. 
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Título VI 


DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 


Art. 1001 — Os Corregedores poderão designar, para auxi- 
liá-los, os Juízes inferiores e serventuários 
(1385) da Justiça, bem assim, valer-se do con- 
curso de membros do Ministério Público e advo- 
gados, que se prestarem a esse serviço (1386). 


Parágrafo Único — Aos auxiliares das correições in- 
cumbem proceder aos exames e investigações 
que lhes forem cometidos pelo Corregedor, a 
quem prestarão circunstanciadas informações 
(1387). 


Art. 1002 — Será suspenso pelo Corregedor ou por quem de 
direito (1388), até que o faça, o servidor ou auxi- 
liar que deixar de apresentar o título ou diploma 
e não justificar a falta (1389). 


Art. 1003 — Qualquer pessoa pode, verbalmente ou por escri- 
to, denunciar aos Corregedores, abusos, erros ou 
omissões de servidores e auxiliares sujeitos à cor- 
reição (1390). 


Art. 1004 — Os livros e autos findos, que já tiverem o “visto” 
do Corregedor, só serão examinados para o efeito 
do artigo 965, III, independentemente de novo 
“visto” (1391). 


Art. 1005 — O Corregedor Geral, que não for Juiz do feito, 
só poderá avocá-lo para o exame previsto no Re- 
gimento das Correições e advertência de erros, 
abusos ou omissões encontradas nada determi- 
nando quanto à marcha do processo. 


(1385) Cód. Jud., 1969, art. 262. 

(1386) Reg. Cor., art. 4.º. 

(1387) Reg. Cor. art. 4.º, parágrafo único. 
(1388) Reg. Cor. art. 36. 

(1389) Reg. Cor., art. 46, parágrafo único. 
(1390) Reg. Cor. art. 48. 

(1391) Reg. Cor., art, 45. 
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Parágrafo Único — Deverá, entretanto, glosar custas 
indevidas ou excessivas e ordenar as competen- 
tes restituições (1392). 


Art. 1006 — Os Corregedores Permanentes, fiscalizarão o 
cumprimento das determinações do Corregedor 
Geral prestando-lhe as devidas informações 
(1393). 


Art. 1007 — Ficarão à disposição dos Corregedores, para o 
serviço da correição, todos os serventuários 
(1394) e oficiais de Justiça da Comarca (1395). 


Parágrafo Único — Poderão os Corregedores requisitar 
o concurso policial de que necessitarem (1396). 


Art. 1008 — O disposto nesta Consolidação não prejudica os 
dispositivos legais relativos à inspeção de car- 
tórios, repartições e prisões pelos representantes 
do Ministério Público, da Polícia e da Fazenda 
(1397). 


(1392) Reg. Cor., art. 43; Reg. Int. TJSP, art. 117, XIII; Cód. 
Jud., 1969, art. 68, II. 

(1393) Reg. Cor. art. 29. 

(1394) Cód. Jud., 1969, art. 262. 

(1395) Reg. Cor., art. 51. 

(1396) Reg. Cor., art. 51, parágrafo único. 

(1397) Reg. Cor., art. 58. 

— Reg. Int. TJSP, art. 114, XXXIX — Ao Presidente do 
Tribunal de Justiça compete exercer as funções inerentes à Corregedoria 
Permanente na Secretaria do Tribunal de Justica. 

— A) — MINISTÉRIO PÚBLICO — Dec.-lei Compl. n.º 12, 
de 9-3-1970 (Lei Orgânica do Ministério Público), arts. 30, I, 102/106, 
34, II, 42, IV, V, 43, II. 

— B) — POLÍCIA JUDICIARIA — Resolução, — SSP-46, 
de 21-12-1970 (Dispõe sobre correição nas atividades da Polícia Civil), 
Art. 1.º — A atividade funcional dos servidores da Polícia Civil está su- 
jeita a: — I — inspeção permanente; II — correição ordinária; III 
— correição extraordinária. 

Art. 2.º — A inspeção permanente será procedida, sem formalidade 
especial, pelo Delegado de Polícia, nos serviços e instalações de sua re- 
partição. 

$ 1.º — O Delegado de Polícia terá em vista, entre outras 
providências, a regularidade: 1 — dos inquéritos policiais, processos de 
rito sumário e outros feitos; 2 — dos registros, escriturações, fichários, 
índices e arquivos; 3 — das prestações de contas; 4 — do arquivo das 
Resoluções. Ordens de serviço e outras determinações; 5 — da conduta, 
disciplina e produção dos servidores; 6 — da situação dos presos; 7 
— da limpeza e bom aspecto da repartição e dos xadrezes da Cadeia 
Pública. 

8 2.º — O Delegado de Polícia fará aos servidores, por escrito ou 
oralmente, em caráter reservado, as recomendações ou observações ne- 
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cessárias, apontando-lhes as falhas, a maneira de saná-las, bem como 
lhes dará ciência dos elogios, mandando consignar em seus assentamen- 
tos as anotações cabíveis. 

Art. 3.º — A correição ordinária será efetuada pessoalmente ou 
por delegação, pelo Diretor Geral de Polícia e pessoalmente pelos Dele- 
gados Regionais e Seccionais de Polícia, nas delegacias ou órgãos, que 
lhes sejam diretamente subordinados. 

Art, 4.º — A correição ordinária será realizada no primeiro e no 
segundo semestre de cada ano e designada com e antecedência mínima 
de oito dias, por intermédio de edital publicado na Imprensa Oficial e 
local, em que conste dia, hora e local de sua instalação, bem como a 
convocação dos servidores a ela sujeitos e do público interessado na 
audiência inicial. 

Art, 5.º — Qualquer pessoa poderá levar ao conhecimento do correge- 
dor os abusos, falhas ou omissões dos servidores sujeitos a correção e 
fazer sugestão para a melhoria dos serviços. 

Art. 6.º — A Correição Ordinária, entre outras providências, cons- 
tará de: I — audiência pública para recebimento de queixas, reclama- 
ções e sugestões, quanto aos serviços policiais; II — aferição do conceito 
dos Delegados de Polícia e dos servidores da repartição, bem como da 
capacidade física e funcional de cada um: III — verificação a respeito 
da regularidade: a) dos inquéritos, processos de rito sumário, protoco- 
lados e outros documentos em curso na repartição; b) dos prontuários 
criminais, de estrangeiros, de trânsito, dos servidores, bem como dos 
respectivos índices onomásticos; c) do protocolo e arquivamento da cor- 
respondência expedida e recebida; d) do depósito e escrituração de 
armas e objetos apreendidos; e) dos materiais e valores das seções 
de trânsito; f) das contas das seções de trânsito; g) das estatísticas; 
h) da carceragem e escrituração de seus livros oficiais; i) da guarde 
de valores e objetos dos detentos; j) da ordem e disciplina das cadeias 
e recolhimento dos presos; 1) da alimentação fornecida aos detentos, 
sua qualidade, quantidade e preço; m) do tratamento dispensado aos 
detentos pelo carcereiro, guardas e demais servidores; n) da segurança 
da cadeia e de seus servidores. 


IV — verificação a respeito: a) do quadro de Subdelegados e 
seus suplentes, como exame e visto em seus títulos de nomeação; b) 
do quadro de inspetores de Quarteirão; c) do policiamento empregado; 
d) da localização e instalação das Delegacias de Polícia subdelegacias, e 
Cadeias; e) da conservação, adequação e tombamento dos móveis e uten- 
sílios da repartição; f) da situação patrimonial dos prédios, consignan- 
do-se quando se tratar de locação, o início e o término do contrato. 


Art. 7.º — A correição extraordinária será efetuada pessoalmente 
ou por delegação, pelo Delegado Geral, Diretor Geral de Polícia, e, pes- 
soalmente, pelos Delegados Regionais e Seccionais de Polícia, nas De- 
legacias de Polícia ou órgãos, que lhes sejam subordinados. 

Parágrafo único — A correição extraordinária poderá restringir-se 
a determinado fato, repartição ou serviço. 

Art. 8º — Será lavrada ata circunstanciada da correição pelo Escri- 
vão de Polícia designado para secretariar o Delegado Corregedor. 

Art. 9.º — O Delegado Corregedor fará constar da ata sua impressão 
sobre o funcionamento da repartição, falhas encontradas, recomenda- 
ções dadas, bem como outras determinações necessárias a melhoria dos 
serviços. 

Art. 10 — Terminada a correição o Delegado Corregedor fará re- 
latório, em quatro vias, encaminhando uma delas ao Delegado Geral 
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de Polícia, Diretor Geral do Departamento de Polícia, Delegado Regional 
e ao arquivo de sua repartição. 


Art. 11 — Os Delegados Diretores Gerais dos Departamentos de 
Polícia examinarão os relatórios das correições, sugerindo ao Delegado 
Geral de Polícia, em cada caso as providências que devam ser tomadas, 
inclusive as referentes a conduta do Delegado de Polícia e demais ser- 
vidores. 


Parágrafo único — As observações sobre a conduta dos Delegados 
de Polícia e demais servidores serão transmitidas também, pelos Dire- 
tores Gerais dos Departamentos de Polícia, por ofício, diretamente ao 
Conselho da Polícia Civil para apreciação, por ocasião dos concursos 
de promoção. 

Art. 12 — O Superior Hierárquico ou autoridade que deixar de cum- 
prir esta Resolução responsabilizará o subordinado nos termos do título 
VI, Capítulo I, Seção I da Lei 10.261, de 28-10-1968 — Estatutos dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo. 

Art. 13 — Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Portaria 
n.º 2, de 2-1-1958. 

— Portaria 1/73 — DEGRAN, Arts. 25, I, IV, XI, 26, V, 
VI, VII, XI, 27, II, XKV, XXX, 30, VI, XII, 31, VII. 

— Lei nº 10.123, de 27-5-1968, art. 21; Dec. 52.213, de 
24-7-1969, art. 29, VI e IX. 

Port.-LOP, 4/68, de 20-6-1968. 

— Dec. 49.884, de 26-6-1968 (Dispõe sobre a reorganiza- 
ção do Serviço Disciplinar da Polícia S.D.P.), Arts. 1.º e 2.º, 

— C) — FAZENDA PÚBLICA — Lei Fed. n.º 5.172, de 
25-10-1966 (Código Tributário Nacional) Art. 197. 

— Dec. 22.022, de 31-1-1953, Livro XI, art. 11, $ 2.º; Lei 
9.591, de 30-12-1966 (Dispõe a respeito do imposto sobre transmissão 
de bens imóveis e direitos a eles relativos), art. 35; Lei 10.393, de 
16-12-1970 — (Reorganiza a Carteira de Previdência das Serventias não 
Oficializadas da Justiça do Estado) — Arts. 54/57. 

— Ao Presidente do Tribunal de Justiça compete exercer 
as funções inerentes à Corregedoria Permanente na Secretaria do Tri- 
bunal de Justiça (Reg. Int. TJSP, art. 114, XXXIX). 
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Livro VI 


DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 1009 — Esta Consolidação entrará em vigor nesta data. 


Art. 1010 — Ficam revogados todos os Provimentos e Porta- 
rias (1398) baixados pela Corregedoria Geral da 
Justiça, que regularem a matéria constante desta 
Consolidação. 


São Paulo, 17 de outubro de 1973 


JOSE CARLOS FERREIRA DE OLIVEIRA 
(Corregedor Geral da Justiça) 


(1398) PROVIMENTO — Do latim «providere» (prever, prover, 
acautelar-se), é tido no mesmo sentido de providência, para exprimir 
notadamente a própria medida ordenada ou executada, em distinção à 
resolução ou à determinação que a indica e manda executar (DE PLA- 
CIDO E SILVA, in VOCABULÁRIO JURÍDICO — Vol. II — 1963 — 
pág. 1.258). Conjunto de instruções, ou determinações que os correge- 
dores expedem para a regularização e uniformidade dos serviços da 
Justiça e fiel observância da lei, fazendo assim que cessem abusos, 
erros ou omissões por desídia de juízes, ou serventuários judiciais: pro- 
vimento de correição (DE PEDRO NUNES, in DICIONÁRIO DE TEC- 
NOLOGIA JURÍDICA, Vol. II — 1956 — pág. 302). 


— PORTARIA é a ordem ou documento que atinge número 
determinado de pessoas, podendo sua existência prescindir de publicação 
pelas vias da imprensa escrita. ATO é a ordem que atinge número inde- 
terminado de pessoas. AVISO é destinado a dar notícia de um fato, 
sendo mero anúncio ou recado. Os avisos, Atos e Portarias terão nume- 
ração independente e em ordem crescente, renovada anualmente (P.G.J. 
e C.G. Ministério Público, Ato 6/67). 
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PO RIPAR TA- Nº LAS 


O DOUTOR CYRO CAMARGO DA FONSECA, JUIZ DE 
DIREITO AUXILIAR DA VARA DE MENORES DA COMAR- 
CA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR 
LEI E, 


CONSIDERANDO que o artigo 3.º da Lei 5258/67, com 
redação mantida pela Lei 5439 de 22-5-68, determina que a 
autoridade policial, ao tomar conhecimento de infração pe- 
nal praticada por menor de 14 a 18 anos, deverá apresentá-lo 
incontinenti ao Juiz, sem prejuízo das investigações neces- 
sárias à elucidação do fato; 


CONSIDERANDO que o Centro de Observação Masculino 
(C.O.M.) foi criado para recolher menor infrator durante 
a fase das investigações policiais e instrução do processo de 
sindicância; 

CONSIDERANDO que o objetivo da criação do menciona- 
do Centro visou retirar o menor inimputável do contato pro- 
míscuo dos cárceres, mesmo na fase da investigação policial; 


CONSIDERANDO que, na medida dos recursos huma- 
nos e materiais disponíveis, o C.O.M. representa o sentido 
expresso da Lei e um avanço na proteção legal do menor; 


CONSIDERANDO que, cabe ao Juiz ditar normas que 
resguardem e protejam o menor, segundo as diretrizes da 
legislação federal, 


DETERMINA: 


Art. 1.º — Sempre que fôr apurada a autoria ou a co-par- 
ticipação de menor e maior de 18 anos, em fato considerado 
infração penal, a autoridade policial interessada prosseguirá 
com a investigação, fazendo apresentar, incontinenti, o menor 
ao Juiz. 


Parágrafo único — As diligências e inquirições destina- 
das a completar a prova da sindicância, que dependam da 
presença ou esclarecimento do menor, serão realizadas me- 
diante solicitação da autoridade interessada, ao Juiz. 
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Art. 2º — As inquirições do menor se realizarão até às 
18 horas, podendo prolongar-se até 21 horas, no recinto do 
C.o.M. 


Parágrafo 1.º — Excepcionalmente, por solicitação do 
delegado, poderá o Juiz autorizar a diligência noturna, se os 
motivos que a fundamentam demonstrarem a conveniência 
do horário ao sucesso da mesma. 


Parágrafo 2.º — Autorizada a saída em diligência, deverá 
o menor retornar no mesmo dia, podendo repetir-se a dili- 
gência ou a inquirição sem nova autorização. 


Parágrafo 3.º — As autorizações judiciais, para a saída 
do menor em diligência, constarão do processo de sindicân- 
cia, devendo a Diretoria do C.0.M. comunicar a data e hora 
de saída e regresso do menor. 


Parágrafo 4.º — Fica proibida a manutenção do menor 
em “chiqueirinho”, celas comuns ou pavilhões em promis- 
cuidade com presos, à disposição da Justiça Criminal ou con- 
denados, aguardando a diligência ou de pernoite, ainda que 
para atender à comodidade do serviço. 


CUMPRA-SE, dando-se ciência aos Exmos. Srs. PRO- 
CURADOR GERAL DA JUSTIÇA, CORREGEDOR DO MI- 
NISTÉRIO PÚBLICO, SECRETÁRIO DA SEGURANÇA, SE- 
CRETÁRIO DA PROMOÇÃO SOCIAL, DD. CURADORES, 
COORDENADOR DA PROMOÇÃO SOCIAL, DIRETOR DO 
C.O.M., DELEGADO GERAL DO DEGRAN e DELEGADO 
TITULAR DA D.E.M. 


São Paulo, 27 de setembro de 1973 


O JUIZ DE MENORES AUXILIAR 
(CYRO CAMARGO DA FONSECA) 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO 
DA VARA CRIMINAL 


Ainda não concluídas as diligências necessárias, com 
fundamento no artigo 1.º, $ 3.º, do Código de Processo Penal, 
c/c o Provimento n.º LXXIV/73 do Conselho Superior da 
Magistratura, venho, respeitosamente, solicitar de V. Exa,, 
ouvido o Ministério Público, a concessão de prazo para con- 
clusão das investigações. 


Termos em que, 
J. esta aos autos, oportunamente, 
P. Deferimento. 
Delegado de Polícia do Distrito Policial 
Natureza da ocorrência e data: 
Indiciado (s): 
Inquérito policial iniciado em: 
Primeiro pedido de prazo: — Prazo concedido: dias. 
Segundo pedido de prazo: — Prazo concedido: dias. 


Terceiro pedido de prazo: —Prazos concedidos: dias. 
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CONTRATO DE AUXILIAR DE CARTÓRIO 


Pelo presente instrumento particular, celebrado entre 
o(a) (Escrivão ou Oficial) do (Cartório) da Comarca de 
—————————————, como primeiro (a) contratante, e 

;, RG.-SP nº ——————————, como segun- 
do(a) contratante, filho de —————— e de 
ER e A a , natural de , 
onde nasceu, aos —— /—— / , registrado no Cartório 
de Registro Civil das Pessoas Naturais de(o) (Distrito, Subdis- 
trito, etc.), Comarca de —————. às fls. 
do Livro n.º A- , residente e domiciliado à rua 
>>> no , (Bairro ou Distri- 
to), (Cidade), fica certo e ajustado o seguinte: 


PRIMEIRO: — O(A) primeiro(a) contratante, ADMITE 
o(a) segundo(a) contratante como AUXILIAR DO CARTÓ- 
RIO, pelo tempo que lhe convier e de acordo com os disposi- 
tivos legais em vigor, obrigando-se a pagar-lhe a quantia 
mensal de Cr$ —————— (SD), 
consignada em folha de pagamento até o ————— 
dia útil de cada mês. 


SEGUNDO: — O(A) segundo(a) contratante declara 
aceitar este contrato e se obriga a desempenhar com exação 
todas as funções que lhe forem atribuídas, guardando absolu- 
to segredo de todos os casos em que o interesse da Justiça 
assim o exigir, sob as penas da lei, obedecendo, outrossim, ao 
horário regulamentar de trabalho, e declarando-se ciente do 
regime estatutário a que fica sujeito, nos termos das Leis 
de Organização Judiciária do Estado de São Paulo e, espe- 
cialmente, dos artigos 63 e seguintes da Resolução n.º 1, 
de 29 de dezembro de 1971, do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo. 


TERCEIRO: — Os contratantes declaram que será pro- 
videnciada, na forma da lei específica, a inscrição do(a) se- 
gundo (a) contratante na Carteira de Aposentadoria dos Ser- 
vidores da Justiça, no Instituto de Previdência do Estado 
de São Paulo-IPESP. 


E, assim, em cumprimento ao disposto no artigo 38 do 
Decreto-Lei n.º 159, de 1969, artigo 21, $$ 1.º e 2.º, do Decreto 
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n.º 5.129, de 1931, Lei n.º 10.393, de 1970, tudo combinado 
com a Portaria C.G. — n.º 16/53, Provimento C.G. — n.º 
1/69, item 10, n.º II, e Provimento C.G. — n.º 13/69, todos 
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, lavram o presente 
contrato, em cinco (5) vias, que assinam em presença das 
duas testemunhas abaixo qualificadas. 


; de ————————— de 19-—— 


O(A) Primeiro(a) Contratante 


O(A) Segundo(a) Contratante 


TESTEMUNHAS: — 
RR 

( R.G.-SP n.º ) 
2s 

( R.G.-SP n.º ) 


JUIZ CORREGEDOR PERMANENTE 


ESPAÇO DESTINADO A CORRE- 
GEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 


OBSERVAÇÕES: — Preencher o contrato em cinco (5) vias, sendo 
as 1.º e 2.º vias para a Corregedoria Geral da Justiça, a 3.º para a Cor- 
regedoria Permanente, a 4.º para o Serventuário e a 5.* para o (a) 
segundo(a) contratante. Caso o segundo(a) contratante for menor de 
dezoito (18) anos de idade. juntar certidão de nascimento e prova do 
consentimento do pai ou responsável. 
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RESCISÃO DE CONTRATO DE AUXILIAR DE CARTÓRIO 


Pelo presente instrumento particular, celebrado entre 
o(a) (Escrivão ou Oficial) do (Cartório) da Comarca 
dose Cr coma prmairotas 
QISPTALANTO === SS SR GEP 
nº SE cmi AU dA ATI DOTDO 
segundo(a) distratante, fica certo e ajustado o seguinte: 


PRIMEIRO: -- Os distratantes, neste ato, extinguem 
o vínculo contratual estabelecido anteriormente no contrato 
de Auxiliar de Cartório que firmaram nos termos e para 
os fins do artigo 38 do Decreto-Lei n.º 159, de 1969, contrato 
esse aprovado pelo MM. Juiz Corregedor Permanente da ser- 
ventia e arquivado na Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, 


conforme o publicado no “Diário da Justiça” de de. 
de 19 
SEGUNDO: -.. Os distratantes, para todos os efeitos 


legais, dão por integral e satisfatoriamente cumprido o re- 
ferido contrato, pelo que se outorgam mútua, plena, geral 
e irrevogável quitação. 


TERCEIRO: -- Para os efeitos do Comunicado da Egré- 
gia Corregedoria Geral da Justiça, publicado no “Diário da 
Justiça” de 3 de fevereiro de 1970, os distratantes declaram 
sob as penas da lei, que contra o(a) segundo(a) distratante, 
não existe procedimento administrativo-disciplinar em anda- 
mento, nem pena disciplinar a ser cumprida. 


QUARTO: ... O(A) segundo(a) distratante, neste ato, 
por ter cédula de identidade funcional, — a 
devolve, para os fins devidos. 


QUINTO: ... Este distrato só terá eficácia após sua apro- 
vação pelo MM. Juiz Corregedor Permanente da serventia 
e arquivamento na Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. 
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E, assim, lavram o presente distrato, em cinco (5) vias 
que assinam em presença das duas testemunhas abaixo qua- 
lificadas. 


der to Dr vado 97 == 


Primeiro (a) Distratante 


Segundo (a) Distratante 


TESTEMUNHAS: 
1.º 
( R.G.-SP n.º ) 
28 
( R.G.-SP n.º ) 
APROVO 
Tim sesiicas/anstsa af id O isso 


JUIZ CORREGEDOR PERMANENTE 


OBSERVAÇÕES -— Preencher o distrato em cinco (5) vias, sendo 
as 1.º e 2.º vias para a Corregedoria Geral da Justiça, a 3.º para a 
Corregedoria Permanente, a 4.º para o Serventuário e a 5. para o(a) 
distratante. Caso o segundo(a) distratante for menor de dezoito (18) 
anos de idade, juntar o consentimento do pai ou responsável. 


ÍNDICE GERAL 
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CONSOLIDAÇÃO DE NORMAS DA CORREGEDORIA 


DISPOSIÇÃO 


— Livro 


— Livro 


— Livro 


— Livro 


— Parte 


— Parte 


— Parte 


— Parte 


— Livro 


— Livro 


I 


I 


HI 


NI 


VI 


VI 


GERAL DA JUSTIÇA 


PRNREMIENAMR 6 à oras é o mes estilo sararo sipra ap am racoigié io nto oleo 


DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
DOS JUIZES DE DIREITO ...........cs.. 


DOS SERVIDORES E AUXILIARES DA 
DORPRMA Ses iscas ENS Es 


DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONCER- 
NENTES AOS CARTÓRIOS E OFÍCIOS DE 
DRE ros nas a es are é 
DOS SERVIÇOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 


DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS AUXILIA- 
PERO TRA RILIS IRADO, a. cã ara pap Sea E ra a e 


DOS FERIADOS E FERIAS FORENSES ... 


DOS LIVROS DE CARTÓRIOS E OFÍCIOS 
DE) MU BAUINDÃSS ; Das ais ares pra Do a Ea Ens a e Rs 


DAS CUSTAS, EMOLUMENTOS E DESPE- 
SAS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS ..... 


DO ARQUIVO DE CARTÓRIOS E OFÍCIOS 
DE TUSDIDAS - cs fes aii IE MT 


DANS CORNREIÇÕES sms ae e E 


DISPOSIÇÕES FINAIS ...cecesscstsre cics 


14 


46 


155 


155 


167 


324 


331 


362 


pinoduD tao 
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